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APRESENTAÇÃO

“Toda psicologia é social”. Tal premissa, categoricamente sustentada por Silvia Lane 
não significa reduzir as áreas específicas da psicologia a psicologia social, mas, sim 
deixa clara a necessidade de cada uma assumir suas especificidades, consideran-
do o homem e seu contexto sócio-histórico. Partindo desse pressuposto, é possível, 
ainda, salientar que, se toda psicologia é social, para que seja de fato uma psicologia 
autêntica, ela precisa ser estudada a partir de seu contexto, ou seja, onde a mesma 
ocorre, considerando o passado, presente, cultura, ideias e ideais de uma determi-
nada sociedade. Desse modo, mesmo a psicologia clínica, precisa considerar o su-
jeito a partir de suas interações sociais, seus conceitos e preconceitos, sua idiossin-
crasia e atribuições sociais, enquanto um sócio da sociedade pois “[...] não se pode 
conhecer qualquer comportamento humano isolando-o ou fragmentando-o, como 
se este existisse em si por si”, Lane. 

Este livro representa uma contribuição para a fecunda trajetória intelectual da Psi-
cologia ludovicense, considerando o fazer psicológico, suas áreas específicas, sua 
cientificidade e suas diretrizes éticas. Esta obra objetiva levar o leitor a analisar as 
peculiaridades que envolvem as reflexões mais pertinentes no âmbito acadêmico/
profissional, que exige compromisso ético-profissional com os fundamentos das re-
lações sociais, bem como dos fenômenos psíquicos e comportamentais. As proble-
máticas aqui apresentadas partem de objetos de estudos e interesse da própria Psi-
cologia Social que busca estudar e compreender os distintos movimentos sociais e 
o engajamento de uma sociedade, como o sujeito se observa no mundo e como a 
sociedade o influencia nas suas próprias decisões e o impacto dos fenômenos psi-
cológicos no cotidiano. Dessa forma, os debates que subsidiaram as ponderações 
e análises se sustentam na premissa supracitada de Silvia Lane e que, por sua vez, 
analisa desde os fenômenos individuais aos coletivos que são objetos de estudo e 
intervenção das Psicologias.

Marco Aurélio Fernandes
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Resumo 

Apesar de não lidar apenas com conflitos, a terapia familiar tem como um de seus 
principais papeis, auxiliar na construção de um ambiente familiar harmônico, respei-
toso e de diálogo entre todos os membros do grupo familiar. Desse modo, o diálogo 

é um dos principais responsáveis pela boa convivência, uma vez que a falta desse pode 
atrair muitas desavenças ao ambiente de convívio. Com isso, foi visto como a Comunicação 
Não Violenta pode auxiliar no processo psicoterapêutico como ferramenta para o geren-
ciamento conflitos no âmbito familiar, compreendendo suas contribuições como método 
terapêutico para o auxiliar a resolução de problemas. Sendo assim, foi conceituado a Co-
municação Não Violenta (CNV), vinculado a CNV como ferramenta da psicologia no auxílio 
a resolução de conflitos familiares, bem como, caracterizado a importância da comunica-
ção nas relações interpessoais com foco no grupo familiar. Contudo, o estudo se fez atra-
vés de revisão bibliográfica, utilizando métodos qualitativos e descritivos para identificar, 
selecionar e avaliar criticamente a bibliografia presente.

Palavras-chave: Terapia Familiar. Conflitos. Diálogo. Comunicação Não Violenta.

Abstract

Despite not only dealing with conflicts, family therapy has as one of its main roles, 
helping to build a harmonious, respectful family environment and dialogue betwe-
en all members of the family group. In this way, dialogue is one of the main factors 

responsible for good coexistence, since the lack of it can lead to many disagreements in 
the living environment. With this, it was seen how Non-Violent Communication can help 
in the psychotherapeutic process as a tool for managing conflicts within the family, un-
derstanding its contributions as a therapeutic method to help solve problems. Therefore, 
Non-Violent Communication (NVC) was conceptualized, linking NVC as a psychology tool 
to help resolve family conflicts, as well as characterizing the importance of communication 
in interpersonal relationships with a focus on the family group. However, the study was 
carried out through a bibliographic review, using qualitative and descriptive methods to 
identify, select and critically evaluate the present bibliography.

Keywords: Family Therapy. Conflicts. Dialogue. Nonviolent Communication.
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1. INTRODUÇÃO
Apesar de não lidar apenas com conflitos, a terapia familiar tem como um de seus 

principais papeis, auxiliar na construção de um ambiente familiar harmônico, respeitoso 
e de diálogo entre todos os membros do grupo familiar. Desse modo, sendo o diálogo um 
dos principais responsáveis pela boa convivência, a falta desse pode atrair muitas desaven-
ças ao ambiente de convívio. Diante disso, é possível ver os impactos da comunicação não 
violenta no auxílio ao gerenciamento de conflitos na terapia familiar. 

Tendo em vista a importância de um ambiente familiar saudável, e a diminuição de 
conflitos no mesmo, entende-se que a comunicação é realçada como um dos principais 
meios de atingir tal objetivo. Desse modo, a Comunicação Não Violenta (CNV), tem se mos-
trado como uma ferramenta de aprimoramento da comunicação e estabelecimento de 
diálogos em diversos cenários. Nesse contexto, tornou-se relevante encontrar meios e fer-
ramentas que auxiliem a terapia familiar diante de situações de conflitos com o grupo, 
buscando estabelecer comunicação entre aqueles que o compõem e estabelecer intera-
ção de forma menos dolorosa, uma vez que por vezes a comunicação entre os membros 
da família pode ser rude e ocasionar maiores dados como, crenças limitantes e feridas 
emocionais. Com isso, faz parte do processo psicoterapêutico do grupo familiar estabele-
cer comunicação e diálogo entre seus membros, promover a escuta ativa das demandas 
daqueles que o compõem, sendo relevante a contribuição da CNV durante esse processo.

É fato, que a vida cotidiana é carregada de fatores estressores. A rotina carregada de 
obrigações e responsabilidades, o trânsito, trabalho, preocupações diárias, crianças com 
rotinas lotadas de atividades e pais sobrecarregados, filhos que anseiam por atenção, ca-
sais sem tempo pra si. Esse cenário compõe o dia a dia de muitas famílias na atualidade. 
Nesse interim, a interação entre os membros do grupo familiar acaba assumindo lugar 
secundário, sendo levada por vezes de forma automática e descuidada, o que faz com que 
haja possibilidades maiores de conflitos dentro do lar. Porém, como a CNV pode auxiliar 
no processo psicoterapêutico como ferramenta para o gerenciamento conflitos no âm-
bito familiar? A CNV já tem sido utilizada e apresentado resultados positivos em diversos 
ambientes como o organizacional, escolar e em conflitos religiosos e éticos. Com isso, a 
mesma tem se mostrado como uma significativa ferramenta a ser utilizada no gerencia-
mento de conflitos durante a terapia familiar, fazendo uso da comunicação de forma mais 
assertiva e empática.

Nesse contexto, sendo a comunicação uma das principais ferramentas que podem 
auxiliar no gerenciamento de conflitos. Possibilitando que o conhecimento seja passado 
de geração a geração, auxiliando no desenvolvimento humano em diversas áreas como or-
ganizacional, política, e nos grupos. Tornou-se relevante conhecer e compreender as con-
tribuições da CNV, entendê-la como uma possível ferramenta terapêutica da psicologia 
para resolução de problemas no âmbito familiar.

Assim, através de revisão bibliográfica, e utilizando métodos qualitativos e descriti-
vos foi possível identificar, selecionar e avaliar criticamente a literatura presente, sendo 
escolhido como biblioteca virtual, o Google acadêmico, com os seguintes descritores: me-
diação de conflitos, cultura de paz, terapia familiar, bem como pelo tema comunicação 
não violenta pensado pelo psicólogo e escritor norte americano de Marshall B. Rosenberg. 
Incluindo obras bibliográficas e artigos, ambos publicados entre os anos de 2006 a 2018.  
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2. A COMUNICAÇÃO NÃO VIOLENTA 
A Comunicação Não Violenta (CNV) de acordo com Marshall B. Rosenberg (2006, p.13), 

surgiu a partir da experiencia de vida do psicólogo e escritor norte americano, Marshall B. 
Rosenberg (1934 – 2015), encontrando-se na África do Sul do Apartheid na década de 1940. 
Marshall, conviveu com situações de discriminação racial e preconceito, inserido em um 
ambiente escolar hostil o qual o levou a desenvolver uma forma de comunicação para evi-
tar conflitos. Com o passar do tempo, e evolução de seus estudos e aplicações de suas téc-
nicas, criou-se o Centro de Comunicação Não Violenta (CNVC) que tem colaborado para 
uma transformação social no modo de agir, falar e pensar, mostrando como se comunicar 
de uma forma que inspire resultados compassivos, por meio de treinamento oferecido em 
várias partes do mundo. Tal treinamento é realizado por meio de instrutores certificados e 
apoiado por voluntários que ajudam na organização de seminários, fazem parte de grupos 
práticos e auxiliam a formação de novos grupos. “[...] O treinamento está ajudando a evitar 
e resolver conflitos em escolas, empresas, instituições de saúde, prisões, grupos comunitá-
rios e famílias [...].” (CENTRO DE COMUNICAÇÃO NÃO VIOLENTA, 2006, p.357).

A Comunicação Não-Violenta (CNV), de acordo com Marshall Rosenberg (2006, p.23), 
consiste em uma abordagem específica da comunicação que busca ligar um indivíduo ao 
outro de forma que possibilite que a compaixão natural do ser humano floresça. Essa abor-
dagem emprega o termo “não-violência”, na mesma acepção atribuída por Mahatma Gan-
dhi 1. A CNV tem por base as habilidades de linguagem e comunicação que contribuem 
para o fortalecimento da capacidade do indivíduo continuar humano, ainda que em con-
dições adversas. Auxiliando a reformulação do modo pelo qual os indivíduos se comuni-
cam. As palavras, em vez de constituírem reações automáticas e repetitivas, transformam-
-se em respostas conscientes, com base na consciência do que se está pensando, sentindo 
e desejando. “[...] Somos levados a nos expressar com honestidade e clareza, ao mesmo 
tempo que damos aos outros uma atenção respeitosa e empática [...]” (ROSENBERG, 2006, 
p.24). Para Marshall Rosenberg (2006, p.24), ao passo que a CNV substitui os velhos pa-
drões de defesa, recuo ou ataque perante julgamentos e críticas, os indivíduos percebem 
suas intenções e relacionamentos por um enfoque novo. Nessa perspectiva, a resistência, 
a postura defensiva e as reações de violência são minimizadas. “[...] Quando nos concen-
tramos em tornar mais claro o que o outro está observando, sentindo e necessitando, em 
vez de diagnosticar e julgar, descobrimos a profundidade de nossa própria compaixão [...].” 
(ROSENBERG, 2006, p.24). 

A Comunicação Não-Violenta (CNV), de acordo com Marshall Rosenberg (2006, p.25), 
possui quatro pilares também denominados componentes: observação; sentimento; ne-
cessidades e pedido. Para melhor entendimento, começaremos demonstrando na Tabela 
1, exemplos de observação com avaliação associada e exemplos de observação isenta de 
avaliação.

1  “Mohandas Karamchand Gandhi (1869-1948), conhecido como Mahattma (Grande Alma) foi líder da indepen-
dência indiana e pacifista que lutou para cultivar a paz mundial, sensibilizando seus seguidores a conhecerem e a pra-
ticarem a não-violência, ou seja, ser pacífico, agir de forma livre, defendendo seus direitos em infringir os direitos dos 
outros.” (BRANDÃO, 2016, p.1)
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Tabela 1: Observação com/ sem avaliação 

Comunicação
Exemplo de observação com 

avaliação associada
Exemplo de observação isen-

ta de avaliação

Usar o verbo ser sem indicar 

que a pessoa que avalia aceita 

a responsabilidade pela avalia-

ção.

Você é generoso demais.

Quando vejo você dar para os 

outros todo o almoço, acho que 

você está sendo generoso.

Usar verbos de conotação ava-

liatória.

João vive deixando as coisas 

para depois.

João só estuda na véspera das 

provas.

Implicar que as inferências de 

uma pessoa sobre os pensa-

mentos, sentimentos, intenções 

ou desejos de outra são as úni-

cas possíveis.

O trabalho dela não será aceito.

Acho que o trabalho dela não 

será aceito. Ela disse que o tra-

balho dela não seria aceito.

Confundir previsão com certe-

za.

Se você não fizer refeições ba-

lanceadas, sua saúde ficará pre-

judicada.

Se você não fizer refeições ba-

lanceadas, temo que sua saúde 

fique prejudicada.

Não ser específico a respeito 

das pessoas a quem se refere.

Os estrangeiros não cuidam da 

própria casa.

Não vi aquela família estrangei-

ra da outra rua limpar a casa.

Usar palavras que denotam ha-

bilidade.
Zequinha é péssimo.

Em vinte partidas, Zequinha 

não marcou nenhum gol.

Usar advérbios e adjetivos de 

maneiras que não indicam que 

se.

Carlos é feio.
A aparência de Carlos não me 

atrai.

Tabela 1: Observação com/ sem avaliação

Fonte: Adaptado de ROSENBERG (2006, p.55-58).

A observação consiste em uma importante estratégia da CNV, em que a pessoa dese-
ja expressar a outra como ela está, de forma clara e honesta. Entretanto, é necessário dis-
tinguir observação de avaliação, pois, do contrário, “[...] diminuímos a probabilidade de que 
os outros ouçam a mensagem que desejamos transmitir. Contrário disso, é provável que 
eles a escutem como crítica e, assim, resistam e ignorem o que dizemos.” (ROSENBERG, 
2006, p.52-53).

Já o sentimento, de acordo com Marshall Rosenberg (2006, p.78), para que a pessoa 
se conecte, se comunique mais facilmente com os outros, é preciso que ela desenvolva 
um vocabulário de sentimentos, usando palavras relacionadas a emoções específicas em 
vez de palavras vagas ou genéricas. Na perspectiva da CNV, é importante distinguir “[...] o 
que sentimos e o que pensamos que somos e [...] o que sentimos e o que achamos que os 
outros acham ou se comportam e reagem a nosso respeito.” (ROSENBERG, 2006, p.77).

 A necessidade, segundo Marshall Rosenberg (2006, p.83), ao reconhecimento das 
necessidades que estão por trás dos sentimentos, isto é, de que modo a mensagem foi re-
cebida. Para Marshall Rosenberg (2006, p.87-88), quando as pessoas conversam a respeito 
do que necessitam, ao invés de falarem do que está errado com as outras, aumenta a pos-
siblidade de buscar formas de atender às necessidades de todos. 
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[...] a maioria de nós nunca foi ensinada a pensar em termos de necessidades. 
Estamos acostumados a pensar no que há de errado com as outras pessoas 
sempre que nossas necessidades não são satisfeitas. Assim, se desejamos que 
os casacos sejam pendurados no armário, podemos classificar nossos filhos 
de preguiçosos por deixá-los sobre o sofá. Ou podemos interpretar nossos co-
legas de trabalho como irresponsáveis quando eles não desempenham suas 
tarefas do jeito que preferiríamos que eles fizessem (ROSENBERG, 2003, p. 84).

Com isso, o pedido, se refere ao fato de que quando as necessidades do indivíduo 
não são atendidas, ele pede que sejam apresentadas opções que possam satisfazer suas 
necessidades. Para que o indivíduo expresse seus pedidos de maneira que os outros este-
jam dispostos a responder às suas necessidades de forma compassiva, é preciso usar uma 
linguagem positiva. Além disso, faz-se necessário “[...] evitar frases vagas, abstratas ou am-
bíguas e formular nossas solicitações na forma de ações concretas que os outros possam 
realizar [...]” (ROSENBERG, 2006, p.116). 

Enquanto estudava os fatores que afetam nossa capacidade de nos manter-
mos compassivos, fiquei impressionado com o papel crucial da linguagem 
e do uso das palavras. Desde então, identifiquei uma abordagem específica 
de comunicação - falar e ouvir - que nos leva a nos entregarmos de coração, 
ligando-nos a nós mesmos e aos outros de maneira tal que permite que nossa 
compaixão natural floresça (ROSENBERG, 2006, p.21).

Esses quatro componentes, tem como objetivo aperfeiçoar a qualidade das nossas 
reações. Ocupando-se da empatia, o destinatário não violento avalia a dor do seu emissor 
e busca achar o agente que faz com que a pessoa aja de determinada forma, se norteando 
pelas necessidades e sentimentos universais de todo ser humano. Para melhor compreen-
são, será demonstrado no Tabela 2, exemplos associados a cada etapas da CNV.

Tabela 2: Etapas da CNV na fala

Componente Aplicação

Observação

Observar fatos sem avaliá-los, sem determinar se são bons/maus/corretos/incorretos. Ape-

nas observar o que está acontecendo. Exemplo: “Meu filho deixou as meias jogadas pela 

casa hoje”.

Sentimento
Identificar o sentimento desencadeado na observação do fato. Exemplo: “Sinto-me irrita-

do, frustrado, cansado”.

Necessidades

Reconhecer quais necessidades se associam aos sentimentos identificados. Sentimentos 

negativos, por exemplo, se originam em necessidades não atendidas. Exemplo: “O fato de 

meu filho deixar as meias jogadas me deixa irritada, pois me sinto cansada e tenho neces-

sidade de apoio para manter a casa em ordem”.

Pedido

Pedir algo que possa satisfazer a necessidade não atendida, usando linguagem de ações 

positivas; informe o observado, seus sentimentos e necessidades de forma clara. Exemplo: 

“Filho observei que hoje você deixou as meias no meio da casa. Eu me sinto cansada e pre-

ciso da sua ajuda para manter a casa em ordem e um ambiente confortável. Você poderia 

manter as meias sujas no cesto?”.

Tabela 2: Etapas da CNV na fala

Fonte: Rosenberg (2006).
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De acordo com Marshall Rosenberg (2006, p.136), o objetivo da CNV não é mudar o 
comportamento das pessoas para obter o que desejamos, mas, sim criar relacionamentos 
com base na empatia e honestidade, que suprirão às necessidades de todos. Assim, a CNV 
pode ser usada nas mais diversas situações como instrumento de mediação de conflitos. 

3. A COMUNICAÇÃO NAS RELAÇÕES INTERPESSOAIS 
De acordo com Santos (2018) a comunicação é fundamental para os relacionamen-

tos em geral, e é preciso incentivar entre as pessoas a abordagem da comunicação não 
violenta, levando em consideração a singularidade de cada um[...]” de fato, o ser humano 
possui a maneira sensível de dar e receber, porém, em algum momento alguns se desvin-
culam dessa natureza e comportam-se com violência, outros permanecem conectados 
ao princípio da compaixão, através do uso que fazemos da linguagem. A violência ocorre 
como tentativa de restabelecer o sistema psíquico por meio de uma experiência imediata 
de triunfo (FALLER, 2018). Loos (2007) citando (MUSZKAT, 2003).  Ao agredir outra pessoa, 
se experimenta uma sensação de grandiosidade por meio da humilhação do agredido e 
sua aparente submissão. 

A prática é essencial, porque a maioria de nós foi criada em algum lugar vio-
lento. Julgar e culpar se tornou natural para nós. Para praticar a CNV, precisa-
mos prosseguir devagar, pensar cuidadosamente antes de falar, e muitas ve-
zes apenas respirar fundo e não falar nada. Tanto aprender o processo quanto 
aplicá-lo leva tempo (ROSENBERG, 2007, p. 214).

Os estudos referentes a comunicação sobre o ponto de vista da perspectiva sistêmi-
ca apresentam que a linguagem seja essencial para a constituição do ser humano, pois 
forma o mundo e o sujeito desse mundo a partir de uma competência cooperativa que 
vai de referenciais compartilhados até interações (MATURANA EM BAPTISTA; TEODORO, 
2012). Andersen (EM BAPTISTA; TEODORO, 2012) afirma com ênfase que “a ação humana 
se dá pela construção social e do diálogo. Além disso, os seres humanos vivem e compre-
endem seu viver por meio de narrativas socialmente construídas, que dão significado às 
suas experiências.” Torna-se claro que a forma como os indivíduos da família se comporta 
é estabelecida pelos sistemas dos quais eles participam. Portanto, o foco de atenção dire-
ciona- se para a rede relacional da pessoa (BAPTISTA; TEODORO, 2012). 

Sendo assim, é possível observar que o comportamento e a comunicação, envolvem 
não só as palavras com suas configurações e seus inúmeros significados, mas também 
seus conjuntos não verbais, afetam claramente as interações de um sistema. Assim, tor-
nou- se indiscutível que todo comportamento tem valor de mensagem, e isso é a comuni-
cação. Silêncio ou palavra, inatividade ou atividade, atos, linguagem corporal, tudo o que 
realizamos carrega um valor de mensagem e tem influência sobre as pessoas. Essas, por 
sua vez, também são induzidas pela mensagem que é transmitida (BAPTISTA; TEODORO, 
2012). Ademais, Nichols e Schwartz 18 (2009, p.115) tornam claro que, o foco no processo de 
comunicação familiar apresenta-se em modificar “como as pessoas falam, em vez do seu 
conteúdo, ou sobre o que elas falam.” 

Por muito que o indivíduo se esforce, é-lhe impossível não comunicar. Ativi-
dade ou inatividade, palavras ou silêncio, tudo possui um valor de mensagem; 
influenciam outros e estes outros, por sua vez, não podem não responder a 
essas comunicações e, portanto, também estão comunicando. Deve ficar cla-
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ramente entendido que a mera ausência de falar ou de observar não constitui 
exceção ao que acabamos de dizer. O homem que num congestionado bal-
cão de lanchonete olha diretamente em frente ou o passageiro de avião que 
se senta de olhos fechados estão ambos comunicando que não querem falar 
a ninguém nem que falem com eles; e, usualmente, os seus vizinhos ‘recebem 
a mensagem’ e respondem adequadamente, deixando-os sozinhos. Isto, ob-
viamente, é tanto um intercâmbio de comunicação como a mais animada das 
discussões (WATZLAWICK; HELMICK BEAVIN; JACKSON, 1967, p.21).

Desse modo, Peixoto (2013) traz que a comunicação não violenta aprimora relaciona-
mentos e previne agressões na medida em que as pessoas que a praticam passam a se 
autocompreender e entender em suas emoções, interesses, sentimentos e necessidades. 
O que inevitavelmente conduz a níveis maiores de harmonia interpessoal, social e huma-
nização. Segundo o ponto de vista de Trindade (2014) ele confirmou que a metodologia 
da CNV colabora positivamente para o clima nas organizações e que será competente 
principalmente naquelas geradoras de clima estressante, ocasionados pela pressão dos 
resultados.

A grande pergunta que não pode calar é a seguinte: qual é a mensagem que nós, co-
municadores, queremos transmitir? Pretendemos ficar na fácil seara de semear ‘palavras 
malditas’, justificadas pelas boas intenções, ou assumir nossa responsabilidade social em 
relação ao que dizemos e da consequência que isso pode 70 gerar em nossos interlocu-
tores? Essa última postura é muito difícil, pois implica a necessidade de o comunicador 
assumir uma nova postura diante dos fatos, da vida, do mundo, dos meios de comunica-
ção e de sua própria atuação profissional. Não se trata, evidentemente, de omitir, nem de 
maquiar os fatos. Trata-se de encontrar uma saída inteligente e responsável para lidar com 
os desafios dos tempos atuais. Certamente, as maldições - aquelas palavras malditas - con-
tribuirão significativamente com a proliferação da violência mesmo que seja em graus de 
baixa intensidade, mas que ainda assim é violência. O que fazer e como fazer para nos en-
gajar, conscientemente, em um desejável processo de construção de uma Cultura de Paz? 
Naturalmente, estamos considerando que essa Cultura de Paz é algo mais abrangente do 
que a não-violência, mesmo que a não-violência seja imprescindível na construção dessa 
chamada Cultura de Paz (PIOVESAN, 2004)

 A CNV em estudos feitos até o momento, se mostra adaptável a todos os níveis de co-
municação, organizações, instituições, relacionamentos, negociações e disputas (TRINDA-
DE, 2014). Atualmente, ela objetiva criar um fluxo de comunicação com empatia e hones-
tidade, sendo está a competência principal para o sucesso dos resultados de quem a usa 
como vem acontecendo de forma planejada pela justiça restaurativa. Já que se acredita 
que ela oferece contribuições em qualquer ambiente social e contextos de desestrutura-
ção ou de crise. (DIOGO, 2016)

Verifica-se que uma maneira de perceber as formas sutis de violência em nossa lin-
guagem, é através do conhecimento da CNV que tem se tornado significativa para auxiliar 
o convívio geral, destacando que o principal ponto de comunicação é a escuta que deve 
ser baseada pela empatia, e só assim é identificada a necessidade e sentimentos comuns 
(FALLER, 2018).

Dessa forma, é possível identificar a importância da comunicação nas relações inter-
pessoais, saber que essa não se concretiza apenas na fala, mas também na falta dessa, a 
linguagem corporal, o tom de voz, as palavras escolhidas, tudo compõe o “comunicar -se”. 
Assim, a não violência, tende a atuar de modo positivo nas relações, uma vez que leva ao 
aprimoramento da comunicação, visando estabelecer uma maior clareza para o emissor e 
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melhor compreensão ao receptor. 

4. FERRAMENTA TERAPEUTICA NO AUXÍLIO A RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 
FAMILIARES

A família nem sempre teve o desenho a configuração que possui na atualidade. Ela 
tem sofrido mudanças contínuas e, conforme o tempo passa, mais configurações e sis-
temas familiares surgem (AMAZONAS; BRAGA, 2006). Por outro lado, apesar das grandes 
mudanças dentro das famílias, pode-se afirmar que ela ainda é desejada e idealizada por 
maioria dos indivíduos e seguirá a existir, independentemente de sua configuração, pois é 
quem assegura à criança, e aos novos sujeitos que se apresentam ao mundo, o direito ao 
acolhimento no mundo, ao amor e à palavra (AMAZONAS; BRAGA, 2006). 

Cada vez mais apresentam-se pesquisas e autores que falam sobre a comunicação e 
as dinâmicas familiares, assim como obras sobre seus valores e funções perante a socie-
dade. Nos estudos de Morgado, Andrade, Santos e Narezi (2014) fica claro o quanto é com-
plicado falar de família, uma vez que esta é posta como a base, sendo a própria diferente 
entre si. Essa também se dá a partir dos acordos que fazem parte da convivência, desse 
modo, os indivíduos se dividem dentro de subsistemas menores e desempenham papéis 
distintos em cada um deles, como por exemplo; no subsistema parental e conjugal (MI-
NUCHIN et. al, 2008). Nesse ponto de vista, a família é entendida como um sistema que se 
sustenta em uma possível estrutura hierárquica, composta em subsistemas, ou seja, ela 
contendo outros sistemas com regras que direcionam os relacionamentos. (MINUCHIN et. 
al, 2008).

Alguns dos fatores que colaboram para disfunção no âmbito familiar são: número e 
idades de filhos, enteados, divórcios, mudanças geográficas, experiência de abuso físico e 
sexual, doenças prolongadas de membros da família, psicopatologias como esquizofrenia 
ou depressão, dentre outros (MANGUEIRA; LOPES, 2014). Pelizzoli (2012) afirma que ape-
nas o comunicar-se deixa esclarecido o que temos como ápice da vida: o relacionar-se. O 
autor também se dirige à comunicação como o exercício da vida sistêmica e em conjunto 
à linguagem, ambas compõem o que somos a cada instante. A funcionalidade familiar 
depende muito da coesão comunicacional, muitos dos estilos e modos de comunicação 
abraçados pela família resultarão ou não, em uma empatia e compreensão dentro do seio 
familiar. “Para além disto, ao nível pessoal, um bom desenvolvimento, cognitivo e afetivo, 
está também intimamente ligado a um bom nível de comunicação familiar. Por outro lado, 
uma comunicação negativa dentro da família vai fomentar o distanciamento e a rejeição” 
(CORREIA, 2015, p. 20). Problemas criados por falta de clareza na comunicação também 
podem ocorrer.

A cobrança constante entre as pessoas tem feito com que os diálogos corteses se per-
cam até mesmo entre familiares, com isso as pessoas acabam assumindo atitudes agres-
sivas e agindo de modo violento sem que percebam (BATISTA, 2014). Reforçando este pen-
samento, Castro (2015) caracteriza algumas situações sociais que podem usar a CNV como 
abordagem competente se tratando do nível de comunicação, que são: terapias e acon-
selhamentos, negociações diplomáticas e comerciais, relações intimas familiares, escolas, 
disputas e conflitos de toda natureza.

De acordo com Peixoto (2013) o ponto principal está na capacidade de comunicação 
entre as partes envolvidas. Através de um diálogo sincero elas podem chegar a um con-
senso eficaz e suficiente de uma forma não violenta, isto é, não é necessário renunciar ao 
seu direito nem deixar de expressar as suas opiniões e sentimentos. O propósito da co-
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municação não violenta é o aperfeiçoamento das pessoas e das relações (PEIXOTO, 2013). 
Assim, a CNV aparece, como uma maneira a diminuir a disfunção comunicacional e os 
possíveis conflitos gerados a partir dessa.

Segundo os autores Batista (2014); Castro (2015); Diogo (2016); Faller (2018); Ferreira 
(2017); Melo (2018); Mussio (2017); Santos (2018) e Trindade (2014); verificaram com suas pes-
quisas que existe eficiência na metodologia da CNV, para os ambientes em que ela foi usa-
da como ferramenta de comunicação assertiva e empática. E que é possível uma cultura 
de harmonia, uma vez que se aposte em mudanças individuais através jovens que podem 
dispersar para outras áreas de convivência social (SANTOS, 2018).

Ademais, vários autores concordam quanto ao fato de a família ser entendida como 
uma instância mediadora entre a pessoa e a sociedade, ou como a primeira referência 
para a pessoa, ainda na infância, tendo base nas inter-relações de seus membros, criam-se 
as primeiras regras, crenças e valores dos indivíduos (BAPTISTA; TEODORO 2012). O gru-
po familiar também possui como funções promover educação, socialização, prover finan-
ceiramente e formar proteção, amor e afeto aos seus membros. Ademais, existem mais 
funções além destas, uma vez que, na dinâmica familiar, papéis, obrigações e regras são 
ensinadas e assimiladas por seus membros, além de também serem transmitidos valores 
culturais, éticos, sentimentais, crenças e condutas. 

Assim, no contexto familiar, é a qualidade das interações e relações entre seus mem-
bros que torna viável as trocas afetivas reais. A família ainda é considerada um “dispositivo 
social capaz de influenciar as pessoas em seus relacionamentos, colocando-se como um 
dos pilares da vida psicológica dos indivíduos” (BAPTISTA; TEODORO, 2012, p. 27). 

Portanto, o foco de atenção se direciona para a rede relacional da pessoa (BAPTISTA; 
TEODORO, 2012). Com isso, nota-se que o comportamento e a comunicação, envolvendo 
não só as palavras com suas configurações e seus inúmeros significados, mas ainda seus 
concomitantes não verbais e a linguagem corporal, afetam consideravelmente as intera-
ções de um sistema.

Com isso, é possível afirmar que a CNV se mostra como uma interessante e importan-
te, ferramenta terapêutica para resolução de conflitos no âmbito familiar. Visto que, essa 
visa estabelecer uma forma de comunicar-se de forma que a compaixão natural venha à 
tona e que os vínculos empáticos tornem-se cada vez maiores, uma vez que a CNV leva em 
consideração a fala, os sentimentos e necessidades de cada pessoa envolvida no diálogo, 
diminuindo as barreiras comunicacionais entre eles.
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Resumo

O mundo tem passado por diversas mudanças, e a ansiedade tem estado cada dia 
mais presente no nosso cotidiano. O Brasil tem estado entre os países mais ansiosos 
dos últimos tempos, e isso leva a sociedade a buscar cada vez mais ajuda psicoló-

gica, uma vez que se faz mais conhecida a importância do cuidado com a saúde mental.  
O uso exagerado das redes sociais tem sido um dos fatores para o aumento dos casos an-
siosos. Assim como o período pandêmico que contribuiu para que os números de pessoas 
ansiosas aumentassem no mundo. Entretanto, cabe ressaltar que a ansiedade é uma rea-
ção normal do ser humano perante o medo, porém, em algumas situações essas reações 
normais podem evoluir e desencadear um transtorno, causando um sofrimento psíquico e 
prejuízos na vida social dos indivíduos. Este estudo baseia-se em uma revisão bibliográfica, 
sobre a ansiedade, com o objetivo de ressaltar o que é a ansiedade, em que momento ela 
passa a ser um transtorno, como impacta na vida dos indivíduos e como a terapia cogni-
tiva comportamental trabalha para que haja uma diminuição dos sintomas e melhora na 
qualidade de vida das pessoas ansiosas. 

Palavras-chave: Ansiedade, Terapia Cognitivo Comportamental, Tratamento, Trans-
torno de ansiedade.

Abstract

The world has gone through several changes, and anxiety has been increasingly pre-
sente in our daily lives. Brazil has been among the most anxious countries in recent 
times, and this leads society to increasingly seek psychological help, as the importan-

ce of mental health care becomes better known. The exaggerated use of social networks 
has been one of the factors for the increase in anxious cases. As well as the pandemic pe-
riod that contributed to the numbers of anxious people in the world. However, it should be 
noted that anxiety is a normal human reaction to fear, however, in some situations these 
normal reactions can evolve and trigger a disorder, causing psychological distress and da-
mage to the social life of individuals. This study is based on a bibliographic review on an-
xiety, with the objective of highlighting what anxiety is, when it becomes a disorder, how it 
impacts the lives of individuals and how cognitive behavioral therapy works so that there is 
a decrease in symptoms and an improvement in the quality of life of anxious people.

Keywords: Anxiety, Cognitive behavioral therapy, Treatment, Anxiety disorder.
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1. INTRODUÇÃO
Ansiedade vem se tornando um dos transtornos que mais tem afetado a população 

neste século. E vale ressaltar que, em algum momento da vida, todos os indivíduos irão 
apresentar alguma forma de ansiedade, em uma menor intensidade, o que será conside-
rado uma situação normal. A ansiedade é um sentimento desagradável de medo, apreen-
são, que se caracteriza por tensão ou desconforto que se derivam de uma antecipação de 
perigo, de algo desconhecido. Quando passam a ter uma proporção exagerada, interferem 
na qualidade de vida, e são desproporcionais aos estímulos, passa a ser reconhecida como 
patológica.

No Brasil, aproximadamente 12% da população é ansiosa, calcula o Instituto de Psi-
quiatria do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, 
o que representa 24 milhões de brasileiros com ansiedade patológica.

Esta pesquisa busca investigar de forma mais ampla sobre o transtorno de ansieda-
de, para que se possa compreender o seu conceito, sua sintomatologia, as formas de tra-
tamento, e como a vida de um indivíduo sofre alterações quando se tem um quadro de 
ansiedade. 

Barlow (2002 apud CLARK; BECK, 2012) aponta que há considerável evidência empí-
rica de que a ansiedade tem um componente familiar considerável, ou seja, há um impli-
cador hereditário para o surgimento do transtorno. Entre todos os transtornos ansiosos, as 
estimativas de hereditariedade variaram entre 30 a 40%, as outras causas são atribuídas 
a fatores ambientais e individuais (HETTEMA; NEALE; KENDLER, 2001 apud CLARK; BECK, 
2012). O tratamento para a Ansiedade tanto na modalidade psicoterápica quanto na mo-
dalidade farmacológica. A Terapia Cognitivo-Comportamental, mostra-se eficaz, uma vez 
que possibilita remoção dos sintomas e propõem aos pacientes o desenvolvimento de 
estratégias para lidar com os sintomas de ansiedade a longo prazo. 

Tendo em vista a complexidade e gravidade da ansiedade no nosso tempo o objeto 
da pesquisa foram os males causados pela ansiedade no século XXI, pois é notório que a 
vida cotidiana, assim como a sobrecarga no trabalho, estresse acadêmico, fator genético, 
assim como outros fatores, tem ocasionado um aumento nos casos de ansiedade. 

2. ANSIEDADE
A ansiedade é um sentimento desagradável, que causa sentimento indefinido. É um 

sinal de alerta, que faz com que a pessoa se defenda e proteja de ameaças, sendo uma re-
ação natural. Não é um estado normal, mas é uma reação normal, esperada em algumas 
situações. As reações normais da ansiedade não precisam ser tratadas, pois são naturais e 
autolimitadas. Já a ansiedade patológica, é caracterizada por ter uma intensidade e dura-
ção maior. O transtorno de ansiedade generalizada costuma ser uma doença, com curtos 
períodos de remissão e importante causa de sofrimento durante anos. É uma preocupa-
ção exagerada que pode abarcar diversos eventos ou atividades da vida do indivíduo, afeta 
o funcionamento social ou ocupacional, o que pode gerar um sofrimento. 

Atualmente, falar em ansiedade é evocar um dos males da sociedade, pois acome-
te grande parte da população mundial, onde os indivíduos estão sempre ocupados com 
trabalhos, estudos e outros afazeres, e acabam esquecendo ou evitando cuidar da saúde 
mental, não dando tempo para o lazer e, com isso, acabam se tornando indivíduos ansio-
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sos. 

Segundo Beck e Clark “a ansiedade é um estado de sentimento desagradável, evoca-
do quando o medo é estimulado”, desta forma, entende-se que o medo estimula a ansie-
dade, o medo é o sentimento antecipatório a ansiedade. 

A ansiedade é um sistema de resposta cognitiva, afetiva fisiológica e com-
portamental complexo que é ativado quando eventos ou circunstâncias an-
tecipadas são consideradas altamente aversivas porque são percebidas como 
eventos imprevisíveis que poderiam potencialmente ameaçar os interesses 
vitais de um indivíduo (CLARK; BECK, 2012, p. 17).

Segundo Beck e Clark: “O medo é um estado neurofisiológico automático primitivo 
de alarme envolvendo a avaliação cognitiva de ameaça ou perigo eminente à segurança e 
integridade de um indivíduo” (2012, pag.17).

À vista disso, o medo sempre tem um destino, é destinado a algo ou a um objeto 
específico, por outro lado a ansiedade está ligada ao desconhecido, o que causa insegurança. 
Quando sentimos medo, sentimos de uma situação ou objeto definido, como por exemplo, 
de um animal, quando nos encontramos ansiosos sentimos insegurança de que algo de 
ruim possa nos acontecer, ou com alguém que esteja próximo. Vale ressaltar que tanto o 
medo quanto a ansiedade estão ligadas ao futuro.

A presença excessiva de ansiedade causa danos físicos e psicológicos ao indivíduo, 
fazendo com que se mantenha sempre em estado de vigilância, com um sono desregula-
do, pois mantem-se sempre ligado, mesmo quando se deita para dormir, mesmo com os 
olhos fechados o cérebro não descansa. 

2.1 Sintomas 
Os sinais e sintomas somáticos observados em um estado ansioso incluem, alterações 

respiratórias, cardiovasculares, digestivas, contraturas, musculares, cefaleias e outras dores 
tensionais, tremores, calafrios, cinestesias e parestesias, tontura e sensação de flutuação, 
entre outros. Os sinais psíquicos incluem insegurança, apreensão, nervosismo, aflição, cho-
ro, sustos e reações de sobressalto, alterações cognitivas, fadiga, insônia inicial ou entrecor-
tado, pesadelos, terror noturno, sensações de despersonalização ou desrealização. 

Assim, alguns indivíduos queixam-se também, de opressão, vazio ou constri-
ção na região precordial ou epigástrica, similar à dor e tristeza do que medo, 
de fundo emocional, que corresponde ao sintoma classicamente conhecido 
como “angústia”. Adolescentes tendem a expressar ansiedade como irritação. 
Em maior intensidade, o indivíduo pode sentir que vai desmaiar ou perder a 
consciência, ou autocontrole, ou morrer, podendo entrar em pânico. Assim, o 
comportamento de um indivíduo em estado ansioso pode variar da inibição 
psicomotora à agitação e ao desespero (HETEM; GRAEFF, 2012, pag. 31).

Neste contexto, cabe inteirar sobre os transtornos que o excesso de ansiedade pode 
causar, sendo eles: Transtorno de Pânico, Transtorno de Fobia Social, Transtorno Obsessivo 
Compulsivo, Transtorno de Estresse Pós-Traumático, Transtorno de Estresse Agudo. 
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2.2 Tratamento
Antigamente usavam-se benzodiazepínicos para o tratamento da ansiedade, com o 

passar dos tempos novos estudos foram feitos e se contatou a eficácia de outros medica-
mentos, que são eles: Antidepressivos, Benzodiazepínicos e Buspirona. 

A abordagem psicoterápica pode ser das mais diversas modalidades, não se tem es-
tudos que comprovem a eficácia entre elas até o momento. A terapia cognitivo-compor-
tamental consiste em provocar uma mudança alterada de perceber e raciocinar sobre o 
ambiente e especificamente sobre o que causa ansiedade e mudança no comportamento 
ansioso. Esse método pode ter eficácia duradoura sobre os transtornos ansiosos. 

A meta central da terapia cognitiva para TAG é a redução da frequência, in-
tensidade e duração de episódios de preocupação que levariam a uma di-
minuição associada nos pensamentos intrusivos ansiosos automáticos e na 
ansiedade generalizada (CLARK; BECK, 2012, pag. 425). 

Desta forma, a meta central será alcançada através de modificações nos critérios de 
avaliação das crenças responsáveis por valsar um nível elevado de preocupação.

3. TRATAMENTO PARA TRANSTORNO DE ANSIEDADE SEGUNDO A TERA-
PIA COGNITIVO COMPORTAMENTAL 

A ansiedade está cada a cada dia mais presente na vida do ser humano. Segundo a 
OMS (Organização Mundial da Saúde), desde 2017 o Brasil é um dos países com maior índi-
ce de pessoas com Transtorno de Ansiedade em todo mundo (OMS, 2020). O crescimento 
do uso das plataformas e do uso das redes sociais é incontestável. As redes sociais são um 
meio de comunicação que possibilita a interação entre pessoas, e têm o intuito de manter 
e facilitar as relações umas com as outras, além disso, outra forma de serem utilizadas é 
como forma de entretenimento próprio (SANTOS; SANTOSJE, 2014). Em contraste, é pos-
sível relacionar a presença de sintomas ansiosos gerados pelo mau uso da internet e/ou 
redes sociais (MENEZES, 2012; VANNUCCI et al., 2017).

No ano de 2019 com o início de uma pandemia, os casos de pessoas ansiosas aumen-
taram ainda mais, já que as pessoas se viam presas em suas casas e só tendo acesso às 
telas, o que fez com a busca por tratamentos para esses sintomas aumentasse. Uma das 
abordagens na psicologia que trabalha com a ansiedade é a terapia cognitiva-compor-
tamental, para ela, segundo David A. e Aaron B. a forma de você pensar afeta a forma de 
você sentir. A forma como pensamos tem uma influência poderosa sobre se nos sentimos 
ansiosos ou calmos.

Segundo Beck (2013), a terapia cognitiva-comportamental foi criada por Aaron Beck 
no ano de 1960, como forma de psicoterapia estruturada, de curta duração, voltada para o 
presente, direcionada para a solução de problemas atuais e com a modificação de pensa-
mentos e comportamentos disfuncionais. A autora afirma que quando as pessoas apren-
dem a avaliar seus pensamentos de forma mais realista, obtêm-se uma melhora no seu 
estado emocional e comportamental. 

A TCC é uma abordagem de senso comum que se baseia em dois princípios centrais: 
o primeiro em nossas cognições que têm influência controladora sobre nossas emoções e 
comportamento. E o segundo, o de que o modo como se age ou se comporta, pode afetar 
profundamente nossos padrões de pensamentos e de emoções (WRIGHT et al., 2019).
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As intervenções cognitivo-comportamentais mais empregadas nos quadros de ansie-
dade são: a psicoeducação, a identificação dos pensamentos automáticos e das emoções, 
a identificação das crenças centrais e intermediárias, a reestruturação cognitiva, a resolu-
ção de problemas e a avaliação do processo.

A psicoeducação é um recurso importante no processo psicoterápico e deve ser uti-
lizado como o pontapé inicial neste processo. O paciente deve ser informado sobre a fun-
cionalidade ou não das suas reações comportamentais. Segundo Barlow et al. (2009, p. 
235), “os pacientes recebem informações em relação às sequelas cognitivas, fisiológicas e 
comportamentais das reações emocionais e como esses três componentes interagem”.

O segundo passo é identificar os pensamentos automáticos e as emoções e avalian-
do-os subsequente. Os pensamentos automáticos surgem em função da interpretação 
de uma determinada situação e ocorrem conjuntamente a pensamentos já manifestos. 
Todos nós apresentamos pensamentos automáticos, porém, as pessoas que não estão an-
gustiadas normalmente costumam testá-los e verificar sua disfuncionalidade, uma vez 
que elas enxergam a realidade como ela realmente se apresenta. Beck (1997, p. 87) nos fala 
que “pessoas com transtornos psicológicos [...], com frequência, interpretam erroneamen-
te situações neutras ou até mesmo positivas e, desse modo, seus pensamentos automáti-
cos são tendenciosos”. Identificar os pensamentos, examiná-los e fazer a correção de seus 
atos, pode ocasionar uma melhora aos sintomas. 

As crenças centrais e intermediárias são então identificadas e modificadas a fim de se 
construir modelos alternativos de comportamento, baseado na escolha consciente. Essas 
crenças são facilmente identificadas ao se preencher um formulário com dados sobre os 
pensamentos automáticos, as emoções/os sentimentos/as sensações e os comportamen-
tos e/ou crenças do paciente (BECK, 1997). As crenças centrais segundo a autora estão 
ligadas à infância. São rígidas sobre si mesmo, enquanto as crenças intermediárias estão 
relacionadas a suposições do indivíduo. 

Após a identificação dos pensamentos automáticos e das crenças disfuncionais do 
paciente, a reestrutura cognitiva deve tomar lugar e possibilitar a aplicação da habilidade 
de solução de problemas. Reestruturar cognitivamente pensamentos e crenças significa, 
no caso de transtorno de ansiedade, questionar os pensamentos, procurar evidências a 
favor e contra as avaliações e interpretações dos eventos, da realidade. Além disso, é ne-
cessário identificar os erros cognitivos característicos dos pacientes ansiosos, tais como a 
catastrofização, a leitura mental e a generalização, e modificá-los (LAHEY, 2011).

Erros cognitivos são erros de julgamento ou lapso dos nossos pensamentos na forma 
de avaliar o que acontece. A catastrofização se configura na antecipação do futuro em 
termos negativos onde o indivíduo acredita que o que acontecerá será tão horrível que ele 
não irá suportar. A generalização significa tomar casos negativos isolados e os generali-
zar, tornando-os um padrão interminável com o uso repetido de palavras como “sempre”, 
“nunca”, “todo”, “inteiro”, entre outras. 

A partir da reestruturação cognitiva pode-se, então, passar à resolução de problemas 
e possibilitar as escolhas conscientes do paciente, tornando-o autônomo e senhor das suas 
decisões.

Caballo (2008, p. 219) diz que uma pessoa com grau elevado de ansiedade não está 
em condições de raciocinar com clareza e que, por isso, é importante iniciar algum proce-
dimento de relaxamento “para evitar que a ansiedade continue aumentando e que che-
gue a um nível que não pode controlar”.

Na respiração diafragmática orienta-se ao indivíduo que a respiração deve partir do 
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diafragma, inspirando pelas narinas uma quantidade suficiente de are expirando pela 
boca. Os movimentos devem ser pausados para facilitar a desaceleração da respiração, 
contando-se até três para cada fase: inspiração, pausa, expiração e pausa para nova inspi-
ração. Devem-se utilizar os músculos do abdome, sem movimentar o tórax (empurrando o 
abdome para fora enquanto inspira e contraindo-o para dentro enquanto expira).

Quando o sujeito está com medo, costuma inspirar e prender a respiração (LOWEN, 
2007). De tal forma, “a respiração está diretamente relacionada ao estado de excitação do 
corpo” Lowen (2007, p. 50) e é “um reflexo da saúde emocional de uma pessoa” (LOWEN, 
1984, p. 36). Reich (1998), Lowen (1984), Baker (1980) e Navarro (1995) afirmam que a con-
tenção da respiração é a forma mais eficiente de reprimir sensações e emoções. O medo 
de sentir leva à contração da musculatura, o que impede que um impulso chegue à super-
fície, onde ocorrem a sensação e a percepção. Esta contração inicia de forma consciente, 
porém, quando se torna crônica, tanto a contenção como o seu respectivo sentimento se 
tornam permanentemente inconscientes (LOWEN, 2007).

Desta forma, a psicoterapia por uma visão da TCC caminha por técnicas cognitivas, 
comportamentais e também respiratórias para que haja uma melhor na qualidade de vida 
dos indivíduos que sofrem som a ansiedade. 

4. TÉCNICAS PARA O TRATAMENTO DE ANSIEDADE E MELHORA NA QUA-
LIDADE DE VIDA DE INDIVÍDUOS ANSIOSOS 

A TCC, segundo Beck e Knapp (2008), compartilha três proposições fundamentais: O 
primeiro princípio desenvolvido por estes autores refere-se ao papel mediacional da cog-
nição, considerando que há sempre um processamento cognitivo decorrente de avalia-
ções de eventos internos e externos, os quais podem afetar a resposta a essas situações; 
O segundo conceito parte do princípio de que a atividade cognitiva pode ser monitorada, 
avaliada e modificada; E o terceiro preceito, baseia-se na alteração do comportamento 
mediado, a partir de avaliações e mudanças cognitivas.

De acordo com Barbosa e Borba (2010), essa abordagem defende a ideia de que os 
transtornos psicológicos provêm das distorções cognitivas que ocorrem através de um 
modo disfuncional da pessoa perceber e interpretar as situações, influenciando, assim, os 
seus sentimentos e os seus comportamentos. Frente a isso, as mudanças propostas por 
este processo psicoterápico, visam produzir uma modificação nos padrões de pensamen-
tos e crenças disfuncionais que causam ou mantêm sofrimento emocional e/ou distúrbios 
psicológicos no indivíduo (BECK; KNAPP, 2008).

Segundo Oliveira (2011), as intervenções cognitivo-comportamentais mais emprega-
das nos transtornos ansiosos são: psicoeducação; identificação das crenças centrais e in-
termediárias; reestruturação cognitiva; respiração diafragmática e relaxamento muscular 
progressivo; dessensibilização gradual; resolução de problemas e prevenção de recaída.

O Registro de pensamento disfuncional que consiste no terapeuta ensinar o seu pa-
ciente a identificar e anotar seus pensamentos automáticos, por meio do preenchimento 
de um formulário de registro de pensamento disfuncional (RPD). Este registro irá auxiliar 
na identificação do esquema cognitivo, reconhecendo as crenças desenvolvidas erronea-
mente pelo sujeito, para seguidamente serem modificadas, a fim de se construir interpre-
tações mais adaptativas sobre a realidade (RANGÉ, 2011).

A reestruturação cognitiva Segundo Leahy (2011), reestruturar cognitivamente, no 
caso dos transtornos de ansiedade, refere-se ao questionamento do terapeuta, acerca dos 
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pensamentos e crenças distorcidas do sujeito, procurando auxiliar o mesmo, a enfraque-
cer as suas interpretações errôneas, por meio da busca de evidências, para em seguida au-
xiliá-lo na formulação de concepções menos trágicas e exageradas em relação à realidade.

Treino de resolução de problemas De acordo com Oliveira (2011), a pessoa acometida 
por um transtorno de ansiedade, apresenta dificuldade em resolver e solucionar deter-
minados problemas, por manter constantemente preocupação excessiva e sensação de 
falta de controle pessoal. Assim sendo, esta técnica é oportuna e muito utilizada pelos te-
rapeutas cognitivos comportamentais, pois irá auxiliar o profissional a instruir o paciente a 
substituir os comportamentos disfuncionais, por atitudes de enfrentamento mais eficazes 
e adaptativas, e concomitantemente, buscar enfraquecer suas crenças disfuncionais em 
relação aos eventos do seu entorno (RANGÉ, 2011).

Técnicas de relaxamento Conforme, aludem Barlow (2016), este procedimento con-
siste em um recurso psicofisiológico, que abarca respostas somáticas e autônomas, com 
o intuito de proporcionar tranquilidade e bem-estar ao paciente. Este momento é consi-
derado um processo de aprendizagem que inclui o controle da respiração em situações 
estressantes e o relaxamento de diferentes grupos musculares, de modo a alcançar um 
estado de conforto e bem-estar.

Dessensibilização sistemática segundo Barlow (2016), essa técnica busca expor o pa-
ciente por repetidas vezes e por um tempo prolongado, aos estímulos ansiogênicos de 
forma imaginária ou in vivo (exposição real), conforme for mais indicado ao seu caso, com 
a intenção de proporcionar a habituação e extinção às situações desencadeadoras de an-
siedade.

Treino de assertividade ou habilidades sociais segundo Barlow (2016), a técnica busca 
expor o paciente por repetidas vezes e por um tempo prolongado, aos estímulos ansiogê-
nicos de forma imaginária ou in vivo (exposição real), conforme for mais indicado ao seu 
caso, com a intenção de proporcionar a habituação e extinção às situações desencadea-
doras de ansiedade.

Prevenção de recaída é a fase final, para Dobson e Dobson (2010), consiste em realizar 
uma revisão do processo psicoterápico, elaborar um planejamento de metas e ações futu-
ras para o paciente e discutir sobre os sentimentos do cliente e do terapeuta.

Angelotti (2011) aponta como técnicas da TCC para o tratamento de ansiedade gene-
ralizada, que as sessões devem abordar inicialmente o eixo principal desse tipo de trans-
torno que é a preocupação excessiva e que vínculo, diagnose e psicoeducação também 
fazem parte desse momento. A respiração diafragmática, meditação e relaxamento são de 
ampla ajuda e, além disso, focar o comportamento de aproximação-evitação é crucial para 
identificar as situações em que o paciente fica angustiado e suas estratégias de enfrenta-
mento para ela.

Segundo Knapp (2014) a reestruturação cognitiva é o foco constante do trabalho con-
junto do terapeuta e do paciente. O objetivo aqui é o de ajudar o paciente a identificar os 
pensamentos disfuncionais e avaliar outros pensamentos mais assertivos como alternati-
va. Nesse sentido, a identificação e o questionamento possibilitarão que os pensamentos 
pertinentes à ansiedade excessiva sejam desaprendidos e cognições mais realista e apro-
priadas sejam consideradas.

De acordo com Jon Kabat-Zinn (1990), mindfulness é uma consciência sem julgamen-
tos, momento a momento, cultivada por prestar atenção de maneira específica, isto é, no 
momento presente, de forma não reativa e com o coração mais aberto. Mindfulness origi-
na-se do termo sati, da língua pali, que pode significar um estado de atenção, de consci-
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ência no momento presente. O termo mindfulness pode ser descrito como um constructo 
teórico, como exercícios e práticas de meditação e, ainda, como mecanismos mentais e 
cerebrais que podem ser acionados e/ou desenvolvidos a partir dos exercícios de atenção 
plena (GERMER; SIEGEL; FULTON, 2016).

Com relação à prática de mindfulness, ela pode ser caracterizada como prática formal 
e informal, a prática formal diz respeito  ao  estado  de  introspecção  durante  um  período  
meditativo,  enquanto  a  prática informal  refere-se  a  aplicabilidade  da atenção plena nas 
pequenas ações realizadas diariamente, como estar consciente e atento a respiração, as 
emoções e sensações corporais, ao ambiente físico em que se encontra, enquanto realiza 
as refeições, escova os dentes, toma banho, caminha, entre outras atividades (GERMER; 
SIEGEL; FULTON,2016).

Estudos apontam que a prática de mindfulness como intervenção no processo psi-
coterapêutico, demonstra-se eficaz na redução dos sintomas de estresse, ansiedade e 
depressão (BEZERRA, 2018; ALMEIDA; DEMARZO; NEUFELD, 2020). O uso de técnicas de 
mindfulness também aumentam os níveis de atenção plena, resiliência e qualidade de 
vida (LEMOS et al., 2021). Na mesma perspectiva, pesquisas recentes apontam sua eficácia 
como intervenção adicional em adolescentes com transtornos emocionais com a presen-
ça de diagnósticos de comorbidades (MALEKI et al., 2021).

Na terapia cognitivo-comportamental, os exercícios de mindfulness buscam desen-
volver um estado amplo de consciência sobre os pensamentos, emoções e sensações, esse 
conjunto sendo denominado como consciência metacognitiva. A metacognição busca au-
torregular a atenção focal, dessa forma, o objetivo primordial de mindfulness na terapia 
cognitivo-comportamental é conduzir a mente ao estado presente (BEZERRA, 2018).

Desta forma, compreende-se que existem técnicas variadas para o tratamento da an-
siedade dentro da cognitivo comportamental, assim como em outras abordagens, e se faz 
necessário entender a importância do uso das técnicas adequados a cada indivíduo, para 
que haja uma eficácia no tratamento, levando qualidade de vida aos pacientes. 
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Resumo

Diversos estudos sugerem que as mulheres adultas estão mais suscetíveis para de-
senvolvimento de transtornos de ansiedade, devido a influência dos fatores hormo-
nais, genéticos e ambientais, e dessa forma, também estão mais propensas a vieses 

negativos e distorções cognitivas (erros de julgamentos) que são fundamentadas no mo-
delo de terapia cognitivo comportamental desenvolvido por Aaron Beck, o qual propõe 
que a percepção que o sujeito tem de uma determinada situação, o levará a ter diversos 
pensamentos automáticos, que irão influenciar o humor, o comportamento e a fisiologia. 
O modelo cognitivo de Beck propõe que pessoas com o humor deprimido tem tendência 
a pensamentos automáticos negativos e um processamento de informações distorcido e 
irrealista. Este trabalho foi desenvolvido através de uma revisão bibliográfica de pesquisa 
descritiva e qualitativa, com o objetivo de compreender a aplicação de um conjunto de 
técnicas e estratégias do modelo cognitivo para os cuidados da ansiedade em mulheres 
adultas, objetivando ensinar habilidades da Terapia Cognitiva comportamental para a re-
gulação da ansiedade.

Palavras-chave: Ansiedade, Saúde mental da mulher, Terapia cognitiva comporta-
mental.

Abstract

Several studies suggest that adult women are more susceptible to the development of 
anxiety disorders, due to the influence of hormonal, genetic and environmental fac-
tors, and thus, they are also more prone to negative biases and cognitive distortions 

(errors of judgment) that are substantiated. in the cognitive behavioral therapy model de-
veloped by Aaron Beck, which proposes that the subject’s perception of a given situation 
will lead him to have several automatic thoughts, which will influence mood, behavior and 
physiology. Beck’s cognitive model proposes that people with depressed mood are prone 
to negative automatic thoughts and distorted and unrealistic information processing. This 
work was developed through a bibliographic review of descriptive and qualitative research, 
with the objective of understanding the application of a set of techniques and strategies 
of the cognitive model for the care of anxiety in adult women, aiming to teach Cognitive 
Behavioral Therapy skills for the anxiety regulation.

Keywords: Anxiety, Women’s mental health, Cognitive behavioral therapy.



34Coletânea Ludovicense de Psicologia - Vol. 03 (2023)

Capítulo 3

1. INTRODUÇÃO
Considerando o impacto na saúde mental das mulheres adultas, onde boa parte des-

sa população tenta equilibrar a vida acadêmica, profissional e social com os conflitos bioló-
gicos e emocionais que as levam a vivenciar os eventos estressores que podem influenciar 
no início e no curso da ansiedade, a proposta do trabalho discorreu-se sobre o auxílio das 
técnicas de estratégias de enfrentamento do modelo cognitivo na ansiedade em mulhe-
res adulta na atualidade. É sabido que a ansiedade é inerente à condição humana e em 
níveis saudáveis é uma resposta natural e funcional que prepara o organismo para uma 
ação imediata ao perigo real ou iminente, sendo muito útil para avisar, motivar e alertar 
para uma tomada de decisão, porém em níveis disfuncionais, pode comprometer a quali-
dade de vida causando sintomas físicos, psicológicos e comportamentais, podendo evoluir 
para um transtorno de ansiedade. 

A ansiedade em mulheres adultas na atualidade fortalece as discussões quanto aos 
riscos para a saúde, os desafios e suas formas de enfrentamento. É cada vez mais cres-
cente o protagonismo da mulher na atualidade, fenômeno que a levou a assumir os mais 
diferentes papéis sociais para além de mãe e esposa, e a vida profissional trouxe para o 
contexto a dupla jornada de trabalho e a ansiedade frente aos desafios. A mulher nos dias 
atuais tem assumido um papel mais ativo na sociedade, sendo ela provedora ou comple-
mentadora da renda familiar, ela ainda precisa lidar com os conflitos biológicos. 

Estudos mostram que mulheres adultas apresentam significativamente maior risco 
e maior gravidade para o desenvolvimento de transtornos de ansiedade ao longo da vida, 
do que o gênero masculino na mesma fase de desenvolvimento, além de maior prejuízo 
funcional, despertando o interesse dos especialistas e pesquisadores sobre suas causas e 
tratamento. Nesse sentido é de suma importância buscar compreender quais são as téc-
nicas e estratégias de enfrentamento do modelo cognitivo para o cuidado da ansiedade.

Em geral, as pessoas que manifestam patologias da ansiedade estão mais suscetíveis 
a avaliação negativas de si, do outro e do mundo, que são característicos de um sistema de 
processamento de informação disfuncional, concebidos como mecanismos automáticos 
dos esquemas e dos erros cognitivos que tiveram importante papel no desenvolvimen-
to do tratamento da Terapia Cognitivo Comportamental. Dado a relevância da pesquisa, 
o objetivo geral foi compreender a aplicação de um conjunto de técnicas e estratégias 
do modelo cognitivo para os cuidados da ansiedade em mulheres adultas, e os objetivos 
específicos foram: Conceituar e caracterizar a ansiedade; explicar o modelo cognitivo da 
ansiedade; apresentar um conjunto de técnicas e estratégias que objetiva alcançar a regu-
lação da ansiedade. 

Através de uma revisão bibliográfica de pesquisa qualitativa e descritiva, buscou-se 
compreender na literatura os arcabouços práticos e teóricos sobre o tema proposto. Dessa 
forma, os materiais revisados foram artigos e livros científicos físicos e digitais seleciona-
dos através de busca nas seguintes bases de dados (Artmed, editora oficial da Federação 
Brasileira de Terapias Cognitivas e Scielo). As palavras-chave utilizadas na busca foram: 
Ansiedade, Saúde mental da mulher, Terapia cognitiva comportamental.

2. A ANSIEDADE E SUAS CARACTERÍSTICAS
De acordo com Robert L. Leahy (2011), o processo evolutivo humano ao longo da sua 
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história, selecionou um conjunto de resposta emocionais, comportamentais e fisiológicas 
que garantiram a sobrevivência da espécie humana. Hoje, cientificamente a ansiedade 
é conhecida como resposta de luta-fuga. Segundo o autor, a ansiedade é uma herança 
biológica, herdada dos nossos ancestrais que habitavam em um mundo cheio de perigos 
e constantes ameaças em suas vidas, como a fome, os predadores, as vizinhanças hostis, 
afogamentos, plantas tóxicas e doenças. Foi em decorrência dessas ameaças que a mente 
humana evoluiu, desenvolvendo recursos necessários para a sua sobrevivência. Alguns dos 
recursos desenvolvidos se davam pela forma de diferentes precauções como a exemplo do 
medo que tinha a função de proteção, mantendo o sujeito atento para sua sobrevivência. 
A cautela permaneceu na formação psicológica dos indivíduos na configuração de fobias 
e aversões, sendo o medo adaptativo, gerados pelos instintos de sobrevivência resultantes 
de uma época primitiva. “Qualquer pessoa pensaria que, pelo fato de nossa sociedade nos 
manter, no geral, hoje, mais protegidos das catástrofes, que nosso nível geral de ansiedade 
teria diminuído. Na verdade, esse nível aumentou” (LEAHY, 2011, p.13).

Ainda nas palavras do autor, existem outros fatores para além da segurança e confor-
to material de origem nos efeitos de um mundo globalizado que se passou a ser controla-
dos por mecanismos diferentes dos da era primitiva e que mudaram o modo de se pensar 
sobre a vida. 

A ansiedade é uma reação antecipada ao medo frente a uma ameaça futura, iminen-
te real ou percebida. A ansiedade e o medo se sobrepõem, mas também se diferenciam, 
sendo o medo associado a pensamentos de perigos e comportamentos de luta ou fuga, e 
a ansiedade ao comportamento de esquiva ou cautela, estado de vigília, tensão muscular 
e preparação para o perigo futuro (DSM-5, 2014).

A ansiedade é uma reação reconhecida por seus sintomas.  Normalmente é uma res-
posta de proteção que começa quando o cérebro identifica um perigo real ou se antecipa 
a uma ameaça, e então o sistema nervoso autônomo simpático é ativado, liberando nora-
drenalina e adrenalina, preparando o corpo para agir. Essas substâncias químicas provo-
cam alterações fisiológicas favorecendo a resposta de luta-e-fuga. A interrupção acontece 
quando o sistema nervoso autônomo parassimpático é acionado, propiciando o equilíbrio 
do organismo (RANGÉ et al., 2011).

Algumas reações fisiológicas da resposta de luta e fuga podem incluir:

Inclui manifestações somáticas e fisiológicas (dispneia ou desconforto respi-
ratório, taquicardia, vasoconstrição ou vasodilatação, tensão muscular, pares-
tesias, tremores, sudorese, tontura etc.) e manifestações psíquicas (inquieta-
ção interna, apreensão desagradável, desconforto mental, expectativa ruim 
em relação ao futuro etc.) (DALGALARRONDO, 2019, p. 305). 

O medo e a ansiedade adaptativos são diferentes dos transtornos de ansiedade, por 
serem excessivos e persistentes, em geral os sintomas dos transtornos de ansiedade tem 
duração de seis meses ou mais e compartilham as características da ansiedade, e se di-
verge pelos tipos de objetos e situações que ativam medo ou esquiva, ou pelas crenças e 
pensamentos associados (DSM-5, 2014).

A ansiedade passa a ser considerado um transtorno psiquiátrico quando está se apre-
senta como uma emoção incômoda e desagradável, surgindo sem estímulo externo iden-
tificado ou na proporção que não se possa explicar a sua intensidade, frequência e duração 
desproporcionais causando prejuízos nos âmbitos sociais e profissionais. Ainda nas pala-
vras do autor, nenhuma sintomatologia mencionada nos manuais de transtornos mentais 
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(DSM) é desconhecida para a humanidade, apenas tiveram mudanças no valor relativo e 
nas combinações de forma que o agrupamento de sintomas possibilitasse uma melhor 
classificação diagnóstica. No DSM IV, os transtornos de ansiedade passaram a fazer parte 
da nomenclatura para as categorias de patologias da ansiedade (QUEVEDO e SILVA, 2013).

Os transtornos de ansiedade acarretam prejuízos individuais e sociais, tendendo a ser 
incapacitantes e crônicos. Os principais transtornos de ansiedade incluem o Transtorno de 
Pânico (TP); Transtorno de Ansiedade Generalizada (TAG); Estresse Pós-Traumático (TEPT); 
Transtorno de Ansiedade Social (TAS); Transtorno Obsessivo-compulsivo (TOC) e Fobia es-
pecífica (FE) (KAPCZINSKI; QUEVEDO; IZQUIERDO, 2011).

O Transtorno de Pânico (TP) caracteriza-se por crises recorrentes de pânico e intensa 
ansiedade, preocupação de desenvolver novas crises, medo morrer, de ter um ataque 
cardíaco, perder o controle ou enlouquecer, podendo ser acompanhado ou não de 
agorafobia. As crises ocorrem de forma abrupta, com sensação de estar correndo perigo e 
desejo de fuga, ou escapar da situação (DALGALARRONDO, 2019). 

Para Clark e Beck (2014), o Transtorno de Ansiedade Generalizada (TAG) é caracte-
rizado por ansiedade duradoura e excessiva preocupação com diversos temas, “são fre-
quentes sintomas como insônia, dificuldade em relaxar, angústia constante, irritabilidade 
aumentada e dificuldade em concentrar-se” (DALGALARRONDO, 2019, p.643).

O Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT) é o transtorno decorrente de uma 
circunstância de trauma e revivência do evento traumático (flashbacks) ou pesadelos, 
acompanhados por emoções fortes, sensações físicas marcantes de horror, medo e forte 
componente de ansiedade após ter vivido situações ameaçadoras como, catástrofes na-
turais, incêndios, desabamento, sequestro, eventos de guerra, assalto, estupro e outros. A 
manifestação de TEPT é recorrente e com forte sensação de estar vivendo as emoções que 
originou o trauma. Normalmente o paciente de TEPT, evita recordar a situação traumática, 
assim como os lugares e pessoas que possam rememorar o evento (DALGALARRONDO, 
2019). “Existem evidências para herdabilidade tanto de sintomas gerais do TEPT como para 
os sintomas específicos (flashbacks e revivências, evitação, hiper vigilância, sintomas dis-
sociativos)” (KAPCZINSKI; QUEVEDO; IZQUIERDO, 2011, p.175).

Para os autores Kapczinski, Quevedo e Izquierdo (2011), o Transtorno de Ansiedade So-
cial (TAS) é manifestado pelo medo de estar sendo observado, avaliado de forma negativa 
ou está exposto a humilhações sociais.

Pessoas com ansiedade social (ou fobia social) são, de modo geral, muito sen-
síveis às reações e expressões faciais dos outros, sobretudo de mínimos sinais 
negativos, percebidos de forma exacerbada em indivíduos considerados como 
“importantes” ou dotados de significação “superior”, “autoritária” ou “amea-
çadora”. De fato, em várias pesquisas tem sido evidenciado como pacientes 
com ansiedade ou fobia social é marcadamente sensível à exposição de faces 
críticas ou bravas. O estado de hipervigilância (atenção acentuada, contínua e 
hiperativa em relação ao exterior), sobretudo perante estímulos ameaçadores 
ou potencialmente ameaçadores, é uma verdadeira “marca” das pessoas com 
acentuada ansiedade sociais (DALGALARRONDO, 2019, p.126).

O Transtorno Obsessivo-compulsivo (TOC) é caracterizado pela manifestação de ob-
sessões e/ou compulsões. As obsessões referem-se aos pensamentos, imagens ou impul-
sos persistentes e recorrentes que são rememorados, intrusivos e desagradáveis. As com-
pulsões são as ações repetitivas ou atos mentais que a pessoa se sente impulsionada a 
realizar. As obsessões e compulsões variam entre os indivíduos (DSM IV, 2014). “Pessoas 
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com quadro de transtorno Obsessivo-compulsivo (TOC) podem sentir o corpo como sujo 
ou contaminado, tendo de esforçar-se constantemente para limpá-lo, purificá-lo ou prote-
gê-lo da contaminação” (DALGALARRONDO, 2019, p.479).

A Fobia específica é um transtorno de ansiedade caracterizado pelo medo de um 
estímulo, situação ou objeto, como certos animais, elevadores, viajar de avião, água etc., 
evidenciando uma crença subjacente que o objeto do medo de fato é perigoso para si. 
Existem duas principais teorias sobre como se inicia a fobia especifica na vida do indivíduo. 
Uma das teorias é que o medo é aprendido através das próprias experiências com con-
sequências negativas, sendo a forma direta, ou através das observações de experiências 
de terceiros, sendo uma forma indireta. A outra teoria é que o medo é inato, logo as duas 
teorias têm sua importância. De certo estamos suscetíveis a afligir-se com estímulos ou 
fenômenos, mas experienciar as situações poderão tornar pior. A fobia específica, normal-
mente gera uma impressão de perigo imediato, acompanhados de sintomas físicos, como 
a aceleração dos batimentos cardíacos, ou aumento da descarga de adrenalina, tais sinto-
mas não dependem de análises e longas reflexões, imaginação, ou duvidas como aconte-
ce com outros transtornos de ansiedade. Dessa forma, ocorre uma resposta imediata do 
sistema nervoso a algo identificado no ambiente (LEAHY, 2011). “A fobia específica pode 
impedi-lo de viajar, de estar perto da natureza, de sair do térreo ou de fazer qualquer coisa 
que lhe cause medo” (LEAHY, 2011, p.17).

3. OS TRANSTORNOS DE ANSIEDADE E O GÊNERO
A partir da primeira menstruação as mulheres estão mais propensas a sofrerem trans-

tornos específicos de humor e ansiedade, dado a sua maior prevalência do gênero. No 
ponto de vista do processo evolutivo sugere que as possíveis diferenças entre o gênero 
estejam no investimento das relações como gestação, cuidado da prole, as opções sociais 
disponíveis ou mesmo a falta dela, abusos e outros. De fato, os eventos estressores podem 
sofrer influência para o início e curso do transtorno, porém nem todas as mulheres desen-
volvem transtornos ao vivenciar situações estressoras, sugerindo que os transtornos psí-
quicos complexos não tenham uma provável causa apenas nos genes, levantando a hipó-
tese da relação entre genes e o meio ambiente, além da questão da resiliência. No entanto 
além dos fatores genéticos e ambientais, as mulheres a partir da primeira menstruação 
estão suscetíveis aos efeitos das flutuações hormonais, gestação, pós-parto, menopausa 
etc. Embora essas flutuações hormonais não sejam a única causa de transtornos de ansie-
dade em mulheres adultas, os efeitos dos esteroides ligados a reprodução no cérebro são 
fortemente dependentes do contexto (STEINER, 2005).

Segundo Kinrys e Wygant (2005), pesquisas mostram que após a menopausa, a taxa 
de prevalência de pessoas do sexo feminino com TOC aumenta significativamente, suge-
rindo um possível papel dos hormônios sexuais no desenvolvimento do transtorno, um 
estudo mais recente encontrou resultados semelhantes, com um número significativo de 
pacientes com início ou piora do TOC associado a eventos no ciclo reprodutivo, principal-
mente no início da menstruação e o período pós-parto. Esses resultados fornecem consis-
tentes evidências de que os ciclos hormonais femininos influenciam significativamente a 
ocorrência, gravidade, progressão e desfecho do TOC, “vários estudos têm indicado que 
é considerável o impacto dos ciclos dos hormônios sexuais femininos no curso clínico do 
transtorno do pânico entre as mulheres” (KINRYS; WYGANT, 2005, p.46). Ainda nas palavras 
dos autores, uma quantidade significativa maior de pessoas do gênero feminino experi-
mentam sintomas associados a uma variedade de transtornos de ansiedade ao longo da 
vida, como sentir-se desfalecer, respiração difícil e sentir-se sufocado durante o ataque do 
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pânico e com maior prevalência de comorbidades, gravidade e cronicidade do que em 
pessoas do gênero masculino, as evidências dos estudos, apontam que as causas da dife-
rença entre os gêneros sofre influência da genética e fatores hormonais. ” Evidências de 
vários estudos têm revelado que mulheres com TAG relatam frequentemente a piora dos 
sintomas de TAG no período pré-menstrual” (KINRYS; WYGANT, 2005, p.44).

4. MODELO COGNITIVO DA ANSIEDADE
Nas palavras de Judith S. Beck (2022), seu pai, Aaron Beck, criou uma forma de psi-

coterapia entre os anos de 1960 e 1970, a qual chamou inicialmente de terapia cognitiva, 
termo que é normalmente utilizado por muitos na área como sinônimo de terapia cogni-
tiva comportamental (TCC). Ainda nas palavras da autora, Beck criou uma psicoterapia de 
curta duração com o foco no presente para depressão estruturada e desde então seu pai 
e outros estudiosos no mundo todo foram bem-sucedidos na adequação dessa terapia 
a diferentes populações e com vasta diversidade de transtornos e problemas, e em uma 
variedade de situações e formatos. Essas adequações mudaram o foco, a duração do trata-
mento, e as técnicas, entretanto as hipóteses teóricas em si, continuaram constantes e em 
todas os formatos de TCC criados a partir do modelo de Beck, o processo sempre será nor-
teado em uma formulação cognitiva, na qual contempla as crenças disfuncionais, estra-
tégias comportamentais e fatores mantenedores que descreve um transtorno específico. 

A formulação cognitiva ou conceitualização cognitiva se trata de um mapa da com-
preensão do funcionamento cognitivo do indivíduo que norteia todo o tratamento da TCC. 
A conceituação possui muitas finalidades além de nortear à terapêutica adequada a pro-
blemática do paciente, é uma ferramenta que reúne informações que desvelam os fatores 
precipitantes do problema psicológico e que são integradas em uma avaliação psicológica 
ao longo do tratamento (WENZEL, 2018). “Este processo tem início desde o primeiro con-
tato com o paciente: hipóteses são criadas e são verificadas a partir de situações e pensa-
mentos repetitivos do dia a dia do indivíduo” (RANGÉ et al., 2011, p. 21).

Alguns dados são imprescindíveis para formular a conceitualização:

1. diagnóstico clínico do paciente; 2. identificação de pensamentos automá-
ticos, sentimentos e condutas frente a diferentes situações do cotidiano que 
mobilizem afeto e que tenham um significado importante para a pessoa; 3. 
crenças nucleares e intermediárias; 4. estratégias compensatórias de conduta 
que o indivíduo utiliza para evitar ter acesso a suas crenças negativas; 5. dados 
relevantes da história do paciente que contribuíram para formação ou fortale-
cimento destas (RANGÉ et al., 2011, p. 21).

Ainda nas palavras de Wenzel (2018), a conceituação do caso auxilia o terapeuta a 
compreender como as reações cognitivas interferem no emocional e comportamental 
do cliente, assim como norteia o alvo importante a ser trabalhado, a fim de modificar as 
cognições que influenciam mantem e intensificam os transtornos emocionais. Em qual-
quer situação ou evento na vida do ser humano, os indivíduos estão utilizando a cognição: 
pensando, julgando, interpretando, tendo atitudes, imagens, ideias. “Todas as pessoas têm 
pensamentos automáticos; eles não ocorrem exclusivamente em pessoas com depressão, 
ansiedade ou outros transtornos emocionais” (WRIGTH; BASCO; THASE, 2008, p.18.). Essas 
cognições são concebidas como pensamentos automáticos porque aparecem de forma 
rápida e nem sempre se consegue notar sua presença, elas possuem importante papel no 
modo que sentimos, em nossas emoções; na forma que agimos, no nosso comportamento 
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e nas reações fisiológicas do nosso corpo. Esse formato cognitivo articula de maneira sim-
ples que pensamento causa nossas reações (WENZEL, 2018).

Em poucas palavras, o modelo cognitivo propõe que o pensamento disfuncio-
nal (que influencia o humor e o comportamento do cliente) é comum a todos 
os transtornos psicológicos. Quando as pessoas aprendem a avaliar seu pen-
samento de forma mais realista e adaptativa, elas experimentam um decrés-
cimo na emoção negativa e no comportamento mal adaptativo. Por exemplo, 
se você estivesse muito deprimido e tivesse dificuldade para se concentrar e 
para pagar suas contas, poderia ter um pensamento automático, uma ideia 
(em palavras ou imagens) que simplesmente apareceria em sua mente: “Eu 
não faço nada direito”. Esse pensamento poderia, então, conduzira uma rea-
ção específica: você se sentiria triste (emoção) e se refugiaria na cama (com-
portamento) (BECK, 2022, p. 23).

De acordo com Clark e Aaron (2012), um indivíduo que se encontra em um estado de 
ansiedade em níveis normais, o modo operante de ameaça não tem as mesmas consequ-
ências de processamentos negativos que são percebidos nos transtornos de ansiedade, a 
excitação autonômica será identificada como desconfortante, mas não como ameaçado-
ra. Dessa forma pessoa em estado de ansiedade em níveis normais tem mais chances de 
considerar o seu estado alterado como suportável e sem exigências de alívio imediato. 

Considera-se que os pensamentos automáticos, às vezes, podem ser logicamente 
verdadeiros e podem também serem uma percepção congruente da realidade do evento. 
Entretanto, indivíduos que manifestam transtornos de ansiedade estão mais propensos a 
vieses negativos característicos do processamento de informações, como pensamentos 
automáticos e erros cognitivos ou distorções. Também pessoas com transtornos de an-
siedade, normalmente enxergam seus gatilhos de medo, de forma não realistas ou com 
grande possibilidade para ferir-se (WRIGTH; BASCO; THASE, 2008). 

No modelo de terapia beckiano, nos transtornos mentais, o pensamento automático 
disfuncional é um importante elemento, pois a terapia consiste na mudança desses pen-
samentos disfuncionais, levando a melhoria dos sintomas dos transtornos, assim como a 
mudança nas crenças disfuncionais subjacentes do indivíduo, ou seja, o trabalho nesse 
contexto, busca-se identificar e reestruturar a cognição em três níveis: pensamentos auto-
máticos, crenças nucleares e crenças intermediariam (RANGÉ et al., 2011).

Para Wenzel (2018), no modelo cognitivo de Beck, as crenças do indivíduo começam 
a desenvolver-se na infância, de acordo com suas experiências fundamentais no seu pro-
cesso de vida, são ideias consideradas duradouras e absolutas em relação a si mesma, aos 
outros, ao mundo e o futuro, são as chamadas crenças nucleares que frequentemente 
podem se enquadrar em três categorias: “(a) desamor (p. ex., “Eu não sou desejável”), (b) 
desamparo (p. ex., “Eu sou incompetente”) ou (c) desvalor (p. ex., “Eu sou um fardo”)” (WEN-
ZEL, 2018, p.43). 

A crença de desamparo está relacionada ao indivíduo se sentir ineficiente, na conduta 
de autoproteção, ao se equiparar a outras pessoas, ao fazer coisas; A crença de desamor 
relaciona-se a ter as qualidades pessoais resultantes em uma incapacidade de manter e 
receber amor dos outros e a crença de desvalor a se sentir um pecador sujo ou perigoso 
para outros indivíduos (BECK, 2022).

As crenças nucleares são mais difíceis de serem modificadas, porque são mais difíceis 
de serem acessadas, elas são resultados da interação, formação biológica, componentes 
ambientais, hipersensibilidade ao abandono, rejeição e oposição que podem atenuar ou 
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serem reforçadores (RANGÉ et al, 2011).  “São estas crenças centrais negativas que levam 
à necessidade da elaboração de regras e pressuposições que auxiliam o indivíduo a lidar 
com esses autos esquemas negativos” (RANGÉ et al., 2011, p. 21).

Para Wrigth, Basco e Thase (2008), as crenças intermediárias são atitudes, pressupos-
tos, regras condicionais afirmativas do modelo se-então, que irão influenciar a autoestima 
e a capacidade de compreender suas próprias emoções. Exemplos: “Tenho de ser perfeito 
para ser aceito”; “se eu não agradar aos outros o tempo todo, então eles me rejeitarão”; “se 
eu trabalhar duro, conseguirei ter sucesso” (WRIGTH; BASCO; THASE, 2008, p. 21).

Por ser difícil lidar com crenças disfuncionais, as pessoas adotam estratégias com-
pensatórias para se proteger quando o sofrimento é acionado, essas estratégias são vistas 
também como um modo de enfrentamento, que na maioria das vezes são comportamen-
tos naturais a todos os indivíduos ocasionalmente (WENZEL, 2018).

A prática clínica da Teoria Cognitiva Comportamental, é orientada por um conjunto 
de teorias bem elaboradas que são utilizadas na construção de planos de tratamento, para 
nortear todas as ações terapêuticas, estratégias, intervenções, conceituação cognitiva, a 
partir dos princípios básicos da TCC, que embora deva se ajustar a cada pessoa, os princí-
pios básicos são para todos os pacientes (WRIGTH; BASCO; THASE, 2008). 

Os princípios básicos da Teoria Cognitiva Comportamental são: 

Princípio Nº 1. A terapia cognitiva se baseia em uma formulação em contí-
nuo desenvolvimento do paciente e de seus problemas em termos cognitivos; 
Princípio Nº 2. A terapia cognitiva requer uma aliança terapêutica sólida; Prin-
cípio Nº 3 A terapia cognitiva enfatiza colaboração e participação ativa; Princí-
pio Nº 4. A terapia cognitiva é orientada para objetivos e focada em problemas; 
Princípio Nº 5. A terapia cognitiva inicialmente enfatiza o presente; Princípio 
Nº 6. A terapia cognitiva é educativa, visa ensinar o paciente a ser seu próprio 
terapeuta e enfatiza prevenção de recaída; Princípio Nº 7. A terapia cognitiva 
visa ter um tempo limitado; Principio Nº 8. As sessões de terapia cognitiva são 
estruturadas; Princípio Nº 9. A terapia cognitiva ensina os pacientes identificar, 
avaliar e responder a seus pensamentos e suas crenças disfuncionais; Princí-
pio Nº 10. A terapia cognitiva utiliza uma variedade de técnicas para mudar 
pensamentos, humor e comportamento (RANGÉ et al., 2011, p. 372).

Antes de fazer a escolha e aplicação das técnicas, é necessário desenvolver a con-
ceitualização do caso individual que associe diretamente as teorias da terapia cognitiva 
comportamental a estrutura psicológica singular do paciente e sua demanda (WRIGTH; 
BASCO; THASE, 2008).

5. TÉCNICAS E ESTRATÉGIAS DA TERAPIA COGNITIVA
Nas palavras de Judith S. Beck (2022), o modelo de Terapia Cognitivo comportamen-

tal, baseia-se na teoria que o pensamento do indivíduo influencia suas emoções e seus 
comportamentos. Esse modelo de terapia visa auxiliar o paciente na avaliação e na mu-
dança do pensamento disfuncional ou inútil. O trabalho do modelo cognitivo comporta-
mental objetiva gerar mudanças contínuas no humor e comportamento, no qual faz uso 
de diferentes técnicas e estratégias.

A conceitualização cognitiva é uma estratégia imprescindível na terapia do modelo 
cognitivo. Ela é uma habilidade clínica fundamental que o profissional da terapia cognitiva 
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precisa estar capacitado para realizar um planejamento e tratamento apropriado e eficaz, 
dessa forma, a conceitualização permite uma compreensão adequada sobre as origens e 
causas do comportamento disfuncional do paciente, para que a terapêutica não seja me-
ramente uma aplicação de técnicas. Ainda nas palavras do autor, uma variedade de dife-
rentes técnicas da TCC pode ser utilizada pelos terapeutas conforme as necessidades das 
pessoas, na qual pode-se trabalhar habilidades nas relações, estilo de vida, comunicação, 
redução de estresse, regulação da ansiedade, resolução de problemas, ou seja, trabalhar 
eventos que dificultam a qualidade de vida (RANGÉ et al., 2011).

Entre algumas técnicas e estratégias da Terapia Cognitiva Comportamental estão: 
o Questionamento Socrático, que é uma técnica que consiste em realizar perguntas ao 
indivíduo que evoquem as suas cognições, envolvendo o paciente no processo de apren-
dizagem. O Questionamento socrático, em geral auxilia o paciente a identificar inconsis-
tências em suas crenças centrais, perceberem o impacto dos esquemas sobre o compor-
tamento e as emoções e assim, iniciar o processo de mudança. Um dos principais objetivos 
do questionamento socrático é fomentar a indagação, buscando distanciar o paciente de 
uma visão disfuncional cristalizada de si mesmo e do mundo levando-o a mudanças na 
sua cognição para um modelo mais questionador, tolerante e promotor de crescimento. 
A Descoberta Guiada é uma forma diferenciada do questionamento socrático, em que 
o terapeuta faz uma sucessão de questionamentos indutivos que revelem padrões não 
adaptativos (WRIGTH; BASCO; THASE, 2008).

 O Treino de Habilidades Sociais, é uma técnica que busca desenvolver respostas efi-
cazes adequadas ao contexto social específico. O seu conceito é complexo, devido en-
volver um conjunto de respostas eventuais dentro de uma variedade de contextos. Essa 
técnica é indicada para diferentes grupos de transtornos de personalidade, com ênfase no 
reconhecimento de situações ansiogênicas e no treino de desconforto e tolerância (RAN-
GÉ et al., 2011, p. 484).

A Exposição consiste em expor o paciente a situações temidas, reconhecendo as ati-
vidades ligadas abaixo ou moderado desconforto de forma frequente até que seja capaz 
de experimentar uma tarefa difícil, com relativa facilidade, de forma que tenha diminuição 
significativamente no seu nível da ansiedade (BECK, 2014). A exposição é realizada repeti-
das vezes, de forma repentina ou gradual, in loco ou no imaginário, de acordo com a indi-
cação feita pela avaliação. O tempo de realizar a exposição deve ser demorado o bastante 
para propiciar crescente aumento da ansiedade, até o máximo evidenciado, e após, sua 
redução em sequência naturalmente de forma a viabilizar o processo de tornar habitual 
e extinto. Na exposição realizada gradualmente, os estímulos aversivos são mostrados ao 
paciente de maneira gradual, ao vivo ou por imaginação. Na exposição realizada por ima-
gens, posteriormente poderá ocorrer uma transposição para a forma ao vivo. A duração do 
tempo de exposição deve ser suficiente para que o estado ansioso diminua antes que o 
paciente seja retirado do estímulo ou a situação ansiogênico tenha acabado, considera-se 
que essa técnica seja muito eficaz na terapêutica de fobias (RANGÉ et al., 2011).

O Role Play, é uma técnica que se utiliza da dramatização para recordar os pensamen-
tos automáticos, buscando resultados mais adaptativos e mudanças nas crenças inter-
mediarias e nucleares, a dramatização também é uma ferramenta muito útil no trabalho 
das habilidades sociais (BECK, 2014). Com a intenção de tornar o paciente mais habilidoso 
socialmente, é necessário esclarecer primeiramente o conceito de assertividade e realizar 
os exercícios de role-play. É importante realizar a dramatização com cenas do dia a dia do 
paciente, no caso do treino da assertividade, pode-se pedir que o paciente relate uma si-
tuação em qual tenha reagido com passividade, e em seguida pedir que utilize as técnicas 
de assertividade orientada na terapia, buscando-se ser mais assertivo, pode-se também 
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encenar uma situação que será enfrentada no futuro próximo, portanto enquanto o indiví-
duo simular cenas mais próximas do seu contexto, melhor o paciente utilizará a técnica e 
mais estimulado em aplicar no seu cotidiano; A técnica de solução de problemas é um mé-
todo que treina o indivíduo para respostas prováveis no manejo assertivo de uma situação 
problemática. O indivíduo aprende a identificar respostas eficazes e realizar escolhas das 
quais o parece mais adequado para determinado tipo de evento, deliberar em situações 
de dificuldade e lidar com a ansiedade. O treino é feito por modelação de habilidades para 
resolver problemáticas da vida real trazidas pelo indivíduo e eventos típicos simulados no 
momento da terapia. O método inclui, eleger o problema e construir as metas da resolu-
ção de problemas, como criar soluções possíveis, avaliar os pontos negativos e positivos 
de cada solução criada, realizar a escolha da solução, realizar implementação e avaliar sua 
eficácia (RANGÉ et al., 2011).

A Técnica Mindfulness é um método de combater os sintomas debilitantes da inquie-
tação, tendo como objetivo acalmar a mente. A prática Mindfulness, não é uma maneira de 
pensar, nenhuma tentativa de eliminar o pensamento, mas uma técnica de sair de nossos 
pensamentos e entrar no tempo presente, de perceber o que está acontecendo no presen-
te momento sem julgar, comentar ou interpretar. É uma prática que tem uma importância 
especial para quem se preocupa. Durante a preocupação, costuma-se construir cenários 
ansiogênico a partir de acontecimentos ruins do passado e do futuro, o que irá acontecer, 
são construções da mente, que podem ser lembranças distorcidas. A inquietação causada 
pela contemplação dos acontecimentos do passado ou da imaginação do futuro tende a 
desaparecer no presente. A prática de Mindfulness interrompe o encadeamento de pen-
samentos focados no passado e no futuro e que são mantenedores de sensações de pâni-
co interno, dessa forma produz efeitos extremamente calmantes, todavia, seu efeito não 
será logo de imediato, mas terá resultados na prática continua; A Técnica de Relaxamento 
envolve respostas autônomas e somáticas, relato de tranquilidade e bem-estar. É um mé-
todo de aprendizagem que integra controlar a respiração em ventos estressores. O treina-
mento da respiração é usado como primeiro passo de da técnica ou como prática única. O 
indivíduo compreende os padrões de menores taxas respiratórias, como inspirar e expirar 
de forma profunda e diafragmática. Essa forma estimula a ativação parassimpático sobre 
o sistema cardiovascular, alternando o batimento cardíaco, relacionado a de inspiração e 
expiração de cada ciclo respiratório. Essa técnica é muito útil na terapêutica dos transtor-
nos da ansiedade (LEAHY, 2011).  “No ataque de pânico, por exemplo, ocorrem mudanças 
respiratórias que provocam medo devido a suas próprias características ou aumentam o 
medo já desencadeado por algum outro estímulo fóbico” (RANGÉ et al., 2011, p. 176). Ainda 
nas palavras do autor, o treino da respiração despesa os pensamentos e dá ao indivíduo 
uma sensação de controle sobre seu corpo.

A psicoeducação é uma técnica de intervenção que busca familiarizar o indivíduo so-
bre o modelo cognitivo comportamental, o funcionamento do transtorno psicológico e 
do processo terapêutico, como estruturas das sessões, instrumentalização e verificação 
do humor.  A psicoeducação fornece informações práticas e teóricas para que o paciente 
tenha ciência das etapas e proposta terapêutica, uma de suas contribuições está na for-
mação da aliança terapêutica, a qual propicia maior participação e adesão ao tratamento. 
Essa técnica está presente desde o início da terapia e é realizada de diferentes formas, 
como por meio de leitura ou debate de textos didáticos junto ao terapeuta, dessa forma 
o paciente é capaz de perceber os sinais de transtornos e que várias outras pessoas tam-
bém sofrem com eles. O Diário dos Sintomas é uma técnica utilizada também no início do 
tratamento, que consiste em preencher um diário de sintomas. Seu principal objetivo é 
fazer com que o paciente identifique no cotidiano, os horários, os eventos e os contextos 
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nos quais sua mente gera pensamentos obsessivos e há necessidade da prática dos ritu-
ais ou de evitação de pessoas ou objetos. Essa técnica delimita os problemas por horários, 
lugar e momento de perigo maior, dessa forma facilita o plano terapêutico. O segundo 
objetivo é o de criar o hábito do auto monitoração; A técnica Vantagens e desvantagens é 
método utilizado frente a uma situação de tomada de decisão. Nesse contexto, solicita-se 
ao paciente que elenque de forma objetiva, elementos a favor e contra de determinadas 
situações. Os elementos devem ser analisados de forma objetiva. É um recurso de fácil 
aplicação e flexível, a avaliação das vantagens e desvantagens pode ser usada para escla-
recimentos de ambivalências e visualização de alternativas em momento diferentes do 
tratamento. A técnica consiste em convidar o paciente a realizar o registro de elementos 
positivos e negativos em diferentes situações (RANGÉ et al., 2011). Exemplificando: “conti-
nuar o uso de drogas; manter determinada crença; recusar o convite para um evento que 
represente risco de recaída; entre outras escolhas enfrentadas no decorrer do tratamento” 
(RANGÉ et al., 2011, p.410).

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Uma questão fundamental da ansiedade, é a distinção entre níveis normais e anor-

mais, onde podemos inferir que se trata de ansiedade adaptativa e transtornos de ansieda-
de, respectivamente. A ansiedade adaptativa foi um elemento fundamental para a sobrevi-
vência humana, na qual a natureza se encarregou de instilar comportamentos necessários 
para a preservação da espécie. O medo e a ansiedade foram boas maneiras de preservar a 
vida. Já a desregulação dos níveis normais de ansiedade pode dar origem aos transtornos 
de ansiedade, o que leva o indivíduo ao sofrimento mental e impacto no processamento 
de informações, que envolvem os pensamentos automáticos, esquemas e cognições dis-
torcidas, que foram base para o desenvolvimento do modelo Cognitivo.

Durante o exame da literatura, percebeu-se que a terapia do modelo cognitivo vem 
se consolidando no Brasil ao longo das últimas décadas como uma abordagem dinâmica 
e eficaz na terapêutica de uma variedade de transtornos de ansiedade, personalidade, 
entre outros. A prática tem seguido a orientação do modelo original de Beck, que parte da 
premissa que os indivíduos desenvolvem crenças e as mantêm de acordo com a visão que 
formaram de si mesma e do mundo, e é sobre esse prisma que o profissional terapeuta e 
o paciente operam juntos com a finalidade de desvelar erros na cognição, que são pensa-
mentos e crenças que produzem sofrimentos, no entanto, algumas dúvidas permanecem 
como,  o que leva uma pessoa a ser mais vulnerável a situações ansiogênicas e o que a 
ciência tem de mais recente para trabalho do modelo cognitivo.

Alinhado ao modelo cognitivo de Beck, o trabalhado do terapeuta tem o enfoque 
na mudança de pensamentos e crenças disfuncionais, o que propicia alívio dos sintomas 
debilitantes dos transtornos. Nesse sentido, o trabalho examinou as técnicas e estratégias 
mais populares, ou de maior impacto, que visa não só aliviar os sintomas e a remissão dos 
transtornos, mas tornar o paciente o seu próprio terapeuta. Logo as técnicas da TCC são re-
conhecidas como importantes instrumentos capazes de lidar com o manejo da ansiedade.
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Resumo 

O câncer vem assumindo um patamar no qual acometem a população feminina, e é a 
principal causa da morte de mulheres adultas. O câncer de mama é uma doença de 
extrema relevância para a saúde pública em nível mundial, em muitos o tratamento 

é árduo e doloroso, e acaba deixando consequências físicas, psicológicas, baixa autoestima 
e acometendo a sexualidade das pacientes. Este estudo tem como objetivo, promover o 
conhecimento, e levantar na literatura atual os impactos psicológicos em relação ao tra-
tamento de câncer na autoestima de mulheres em tratamento de câncer de mamário, no 
qual a literatura médica costuma avaliar as alterações psicológicas, e físicas durante o tra-
tamento do câncer. Essa revisão busca relacionar os impactos das cirurgias mais conser-
vadoras, em que menor será o impacto psicológico, e alterações na imagem corporal, na 
qual se busca menor impacto através do conhecimento, e da compreensão dos processos 
psíquicos de mulheres que passam por esse processo. O método de pesquisa utilizado foi 
revisão bibliográfica, com o objetivo de descrever todos os aspectos emocionais de mulhe-
res em tratamento de câncer de mama. E dessa forma torna-se imprescindível a formação 
de uma equipe multidisciplinar, compostas por médicos e psicólogos, para que juntos pos-
sam elaborar e proporcionarem um atendimento humanitário completo, e promovendo 
um restabelecimento da saúde como um todo, em seu sentido mais amplo, o indivíduo 
visto como um todo, um ser biopsicossocial, no qual se relaciona no meio em que vive, e 
que precisa estar em harmonia com o meio, e consigo próprio, no biológico e psicológico.

Palavras-chave: Câncer de mama, Autoimagem, Autoestima.

Abstract

Cancer has been assuming a level in which it affects the female population, and is the 
main cause of death in adult women. Breast cancer is a disease of extreme relevance 
to public health worldwide, in many cases the treatment is arduous and painful, and 

ends up leaving physical and psychological consequences, low self-esteem and affecting 
the sexuality of patients. This study aims to promote knowledge, and raise in the current 
literature the psychological impacts in relation to cancer treatment on the self-esteem 
of women undergoing breast cancer treatment, in which the medical literature usually 
evaluates psychological and physical changes during the cancer treatment. This review se-
eks to relate the impacts of more conservative surgeries, in which the psychological impact 
is lower, and alterations in body image, in which less impact is sought through knowledge 
and understanding of the psychic processes of women who undergo this process. The re-
search method used was a literature review, with the aim of describing all the emotional 
aspects of women undergoing breast cancer treatment. And in this way, it becomes es-
sential to form a multidisciplinary team, composed of doctors and psychologists, so that 
together they can elaborate and provide a complete humanitarian service, and promoting 
a restoration of health as a whole, in its broadest sense, the individual seen as a whole, a 
biopsychosocial being, in which he relates to the environment in which he lives, and who 
needs to be in harmony with the environment, and with himself, biologically and psycho-
logically.

Keywords: Breast cancer, Self-image, Self-esteem.
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1. INTRODUÇÃO
O câncer de mama é a neoplasia maligna que mais atingem o sexo feminino, e é a maior 

causa por mortes por este tipo de doença, é uma das mais prevalentes entre as mulheres 
e pode proporcionar experiências traumáticas as mesmas, alterações relacionadas ao 
aparecimento dessa patologia ocasionam, alterações no humor, sexualidade, autoestima 
e principalmente na imagem corporal. 

A partir do momento, na qual descobre o nódulo na mama já se inicia todo um pro-
cesso de incertezas, de dúvidas internas, onde podem ser amenizadas ou não através dos 
exames, frente a confirmação do achado, é um tumor, a mulher passará por várias fases, 
conflitos internos, como negação da doença com a esperança de uma resposta contrária. 

O impacto ao receber um diagnóstico de câncer de mama, nem sempre é bem re-
cebida, e consigo trás instabilidade de sentimentos de raiva, rancor e medo, e também 
estresses psicológicos, como ansiedade, perda de autoestima e depressão, é todo um pro-
cesso de marcas em seu corpo e todo um processo de autoaceitação, e por passar por to-
dos os processos do tratamento seu emocional é afetado, principalmente pelas incertezas 
do tratamento e sua recuperação.

Frente aos grandes impactos sofridos e vivenciados por pacientes em tratamento de 
câncer de mama, e todos os efeitos colaterais em relação ao tratamento surgi o interesse 
em conhecer mais profundamente os traumas psíquicos decorrentes de todo processo, e 
este estudo visa analisar as variáveis de qualidade de vida e autoestima de mulheres com 
câncer de mama, e descrever todo impacto causado durante o tratamento, principalmen-
te em relação a imagem durante e depois do processo de reconstrução mamária. 

E através desse levantamento bibliográfico em relação as últimas produções que 
abordassem o tema oncologia: os impactos na autoestima de mulheres em tratamento de 
câncer de mama, visando a melhor compreensão dos processos internos e externos, pelo 
que passa uma mulher portadora de um câncer mamário.

2. DIAGNOSTICO DO CANCER DE MAMA
A denominação câncer, é conhecida por se tratar de um grande grupo de tumores, 

sendo que o denominador comum entre os vários tipos da doença é a proliferação de célu-
las que se apoderam de órgãos e tecidos. Estas células dividem-se com rapidez e tornam-
-se ameaçadoras e muitas vezes, incontroláveis e assim originam os tumores considera-
dos malignos. A divisão dos tipos de cânceres existentes é fragmentada entre carcinomas, 
sarcomas e metástases. Os carcinomas têm sua origem na pele ou mucosas, já o sarcoma 
tem seu início em músculos, cartilagem ou ossos. A metástase fica definida como um cân-
cer agressivo, em que a rápida proliferação das células se alastra de uma região para outra 
(SANTOS, 2018).

Por se tratar de uma neoplasia com alto índice de mortalidade quando não se tem 
um diagnóstico precoce da doença. O impacto de um diagnóstico de câncer de mama 
nem sempre é bem recebida pela paciente, e consigo poder trazer acontecimentos desa-
gradáveis, e também proporcionar experiências traumáticas, principalmente quanto ao 
tratamento, sua imagem corporal e o medo do óbito (SANTOS, 2018).

O câncer é uma doença onde as células se modificam e se multiplicam sem controle. 
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Estima-se que no brasil, uma em cada oitenta pessoas tem câncer. As demais, registra-se 
mais de 100 espécies diferentes de câncer e a sua origem se dar em virtude de mutações 
hereditárias ou por causa adquirida do ambiente de hábitos de vida (BRAVO, 2019). 

O câncer de mama é um processo patológico que começa quando uma célula anor-
mal é transformada pela mutação genética do DNA celular. A célula anormal forma um 
clone e começa a proliferar-se ignorando as sinalizações de regulação do crescimento no 
ambiente circunvizinho a célula, adquirindo características invasivas, infiltram-se nos teci-
dos circunvizinhos e acessam os vasos sanguíneos linfáticos, os quais podem se transpor-
tar até outras regiões do corpo (SILVA, 2019). 

Partindo desse pressuposto acerca da qualidade de vida de mulheres com câncer de 
mama, que com o passar dos anos essas pacientes em tratamento sofrem com uma dete-
rioração, e limitações funcionais e principalmente físicas e psicológicas na qual aumentam 
a dependência de familiares, e cuidadores da equipe de saúde, na qual a Oncologia busca 
pesquisas mais profundas acerca da qualidade de vida, principalmente pela agressivida-
de do tratamento e o perfil da doença que se passa de carácter fatal e muda para crônico 
(IZYDORCZYK et al., 2018).

A mastectomia é um procedimento potencialmente traumático no que tange ao im-
pacto psicológico gerado, em decorrência de seu caráter invasivo e de sua capacidade de 
alterar a imagem corporal das pacientes. Somada aos demais desafios intrínsecos à luta 
contra o câncer, a mastectomia colabora para o desenvolvimento de distúrbios psicológi-
cos persistentes, como a ansiedade, o transtorno do estresse pós-traumático e a depressão 
(IZYDORCZYK et al, 2018).

Alguns estudos ressaltam, no entanto, que a ocorrência de câncer de mama e a pos-
terior mastectomia não excluem a ocorrência do chamado Crescimento Pós-traumático. 
O Crescimento Pós-traumático é o desenvolvimento de novos elementos pessoais após 
um trauma, tais como força pessoal, melhores relações interpessoais, maior valorização e 
aproveitamento da vida e desenvolvimento espiritual. Assim, embora a mastectomia este-
ja fortemente associada a inúmeros distúrbios psicológicos e à deterioração da qualidade 
de vida, não se pode omitir a possibilidade de desfechos positivos após o procedimento 
(IZYDORCZYK et al., 2018).

3.  O IMPACTO NA SEXUALIDADE E IMAGEM CORPORAL DE MULHERES 
COM CÂNCER DE MAMA

A mama é considerada importante para a construção da autoimagem. A sensação de 
estar completa traz a mulher autoestima e boa aceitação da sua imagem corporal, no qual 
a imagem corporal tem sido muito valorizada na sociedade e principalmente nos meios 
de comunicação em geral, refletindo de forma considerável na vida das pessoas, princi-
palmente das mulheres. Portanto, após o procedimento cirúrgico, ratificam a insatisfação 
do parceiro com a perda da mama, gerando sentimentos de tristeza e desvalorização da 
imagem feminina, destacando ainda o medo de não ser mais atraente sexualmente e a 
sensação de diminuição da feminilidade, acarretando prejuízo da autoestima (ROCHA et 
al., 2016).

As mamas são sentidas e vistas como um símbolo do ser feminino, estando ligadas 
ao erotismo, à sexualidade, como também à função da amamentação e a sua extinção e 
adoecimento afetam a sexualidade e corporeidade feminina, sendo inegável a supervalo-
rização do corpo nos tempos atuais (ROCHA et al., 2016).
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Oliveira et al. (2017), abordou que a extração da mama resulta em uma transformação 
negativa da imagem corporal. A retirada desse órgão revela uma restrição estética e fun-
cional, que causa uma instantânea repercussão física e psíquica, estabelecendo um fato 
traumático para a maioria das mulheres, ocasionando dano na sua qualidade de vida, na 
satisfação sexual e recreativa. Outro fator que contribui para o prejuízo da autoimagem é 
o tratamento quimioterápico, que gera efeitos colaterais como a queda de cabelo e ganho 
de peso.

Os prejuízos causados em relação a sexualidade, e referentes aos tratamentos do cân-
cer de mama, na qual afetam a sexualidade e poderá fazer com que a mulher submetida 
tenha esse desconforto em sua sexualidade, sendo incapaz de obter satisfação sexual e ou-
tros. A sexualidade em relação a autoestima precisa ser discutida e conversada, principal-
mente pelos crescentes novos casos no Brasil, apesar de ser uma doença que pode levar a 
morte, não se pode negar meios válidos para a melhora da qualidade de vida de mulheres 
acometidas a todos os tratamentos decorrentes da cura do câncer (OLIVEIRA et al., 2017).

Para Varela et al. (2017), aborda os relatos que revelaram esposos e companheiros des-
preparados para o enfrentamento do processo de adoecer e tratar o câncer juntamente à 
companheira. A autoestima e autoimagem dessas mulheres debilitadas pelo diagnóstico 
e pelos efeitos do tratamento invasivo em seus corpos complicaram-se pelo ato de serem 
“rejeitadas” pelos companheiros.

Para a recuperação psíquica e sexual, o companheiro afetivo e/ou sexual adquire 
grande importância. O apoio emocional e sincero deste faz com que o conflito da aceita-
ção do procedimento cirúrgico seja encarado mais facilmente, assim como a continuidade 
da união. O companheiro da mulher com câncer de mama também apresenta sentimen-
tos ambíguos, como medo, tristeza, esperança, fé e alegria, de acordo com cada etapa 
vivenciada. Assim, a criação de estratégias de suporte para ele é necessária, na tentativa 
de manter uma base familiar sólida, o que refletirá diretamente na autoestima dessas mu-
lheres (GOMES, et al, 2015).

De acordo com Varela et al. (2017), o enfrentamento do câncer de mama significa a 
construção de novas possibilidades de cuidados, de um novo olhar sobre a vida e a forma 
de viver. Esse método gera ou exige adequações, impulsionadas através da persistência 
pela sobrevivência em busca da resiliência.

Algumas questões apontadas acima em relação a sexualidade feminina após a ci-
rurgia de mama, possibilita lançar um olhar crítico e bastante reflexivo sobre o impacto 
do câncer de mama, e a mastectomia tem em relação a sexualidade da mulher, na qual 
possibilita apontar limitações e suas potencialidades, principalmente no cuidado da área 
oncológica (OLIVEIRA et al., 2017).

4. A AUTOESTIMA E QUALIDADE DE VIDA DE MULHERES NO PÓS RECONS-
TRUÇÃO MAMARIA

A autoestima representa um importante complemento para o quadro de saúde men-
tal e saúde biológica do ser humano. A forma como a pessoa se percebe, sente e se com-
porta diante da sua própria imagem, apresenta, de forma reflexa, a maneira com que ela 
vai interagir com o meio e, consequentemente, ela vai enfrentar os problemas cotidianos 
da vida (GOMES et al., 2015).
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A possibilidade de recuperação da mama tem a capacidade de devolver a autoestima 
da mulher que enfrentou o câncer. Nota-se que, além da função de amamentação, a mama 
é considerada relevante para construção da autoimagem, sendo que a reconstrução ajuda 
a muitas mulheres a aceitar novamente a imagem do corpo e, consequentemente, supe-
rar a retirada em decorrência da cirurgia. Por certo, para muitas mulheres a reconstrução 
mamária está intimamente relacionada à restauração da autoestima e feminilidade, além 
de proporcionar uma nova dedicação aos cuidados estéticos (INOCENTI et al., 2016).

Estudos realizados com pacientes do sexo feminino submetidas à reconstrução ma-
mária, demonstraram que parte das pacientes apresentou melhora significativa na qua-
lidade de vida, além de estarem satisfeitas no aspecto psicológico e relações sociais. Al-
guns pacientes são submetidos à mastectomia bilateral e com isso, verifica-se a existência 
de uma eficácia positiva da reconstrução mamária bilateral, em decorrência da simetria 
(MARTINS et al., 2017).

A realização da reconstrução da mama após a mastectomia aumentou lentamente 
na última década e deve-se atentar que a cirurgia do câncer de mama trata-se de um 
procedimento complexo em que a tomada de decisão irá envolver a paciente, o cirurgião 
e o cirurgião plástico (GOMES et al., 2015). Por isso, o paciente tem o direito de escolher a 
alternativa que melhor desejar e deverá, portanto, estar ciente acerca de todas as opções 
disponíveis, bem como complicações e benefícios (INOCENTI et al., 2016).

Para as mulheres a mama representa sua feminilidade, sexualidade, maternidade e 
autoestima, por isso, os especialistas vêm se preocupando cada vez mais com a implan-
tação de novas técnicas capazes de produzir uma mama idêntica em forma e aparência à 
mama natural (INOCENTI, et al., 2016).

Diante da reconstrução mamaria, são envolvidos vários fatores físicos, emocionais, e 
sociais no qual refletem na autoestima e qualidade de vida de toda mulher que passa 
por todos os processos do tratamento do câncer de mama, principalmente mulheres que 
fazem a retirada total das mamas. A reconstrução mamaria é uma alternativa na qual é 
apresentada por médicos, na tentativa de melhorar o estigma e aspecto físico da mulher. 
O principal objetivo maior da cirurgia reconstrutora é a melhora da reabilitação estética, 
retirando o paciente do estigma da mutilação. Recuperar a mama perdida em decorrência 
do câncer e devolver à mulher sua autoestima. Apesar de, em alguns casos, a mama já não 
ter mais a função de amamentação, ela é considerada importante para a construção da 
autoimagem. A sensação de estar inteira novamente ajuda a aceitar sua nova imagem do 
corpo e a superar a mutilação causada pela cirurgia (INOCENTI et al., 2016).

Para muitas mulheres, a reconstrução da mama reduz o trauma da mutilação, pro-
porciona o resgate da autoestima e autoimagem, restaura sentimentos de atratividade 
e feminilidade, além de aumentar a vontade de se dedicar aos cuidados estéticos. Dessa 
forma, opta-se pela reconstrução na tentativa de reduzir os sentimentos negativos desen-
cadeados pela doença e seus tratamentos, melhorar a autoestima, suprir a falta da mama 
e facilitar o uso do vestuário (INOCENTI et al., 2016).

A recuperação da integridade corporal influência a satisfação geral das mulheres e 
que, mesmo que não possam recuperar a mama perdida ou apagar as cicatrizes decor-
rentes das cirurgias, a obtenção de volume, forma e textura similares à mama natural con-
tribui de forma decisiva para a recuperação da autoestima, e ter a mama de volta, mesmo 
que incompleta ou com cicatrizes, faz com que algumas mulheres se sintam seguras e 
estimuladas a manter ou iniciar um relacionamento afetivo-sexual com um parceiro, prin-
cipalmente quando se trata de mulheres jovens e com vida sexual ativa. (INOCENTI et al., 
2016).
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Os efeitos colaterais adversos que atingem esta população incluem dor, fadiga, possí-
vel comprometimento funcional, morbidade, além de problemas psicológicos, o que afeta 
negativamente a Qualidade de Vida. Estudos mostram que a atividade física, pode melho-
rar a Qualidade de Vida em diversos níveis de funcionamento, como o físico, emocional, 
psicológico, social e espiritual. A prática de exercício físico é um meio muito importante 
para melhorar a qualidade de vida, aptidão física, e problemas relacionados ao sono, como 
também para reduzir a fadiga em pacientes sobreviventes do câncer (FRENSHAM et al., 
2018).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
As mamas, são tidas como símbolos da sexualidade feminina e a retirada dessa parte 

tão importante da feminilidade causa um impacto psíquico imensurável, principalmente 
em relação como a mulher se ver sem aquela parte do seu corpo, que completa a sua au-
toestima, imagem e a sua sexualidade diante do que é imposto pela sociedade. A partir 
do momento do diagnóstico do câncer, e principalmente em como vai proceder todo o 
tratamento, a retirada da mama, a deixa totalmente vulnerável, principalmente com pers-
pectivas negativas para enfrentar o tratamento. 

A partir dessa presente revisão bibliográfica, se obteve dados em relação ao trata-
mento do câncer com a autoestima e autoimagem da mulher que passa por todo esse 
processo, e que todos esses dados coletados sejam de grande valia para futuros profissio-
nais, possam voltar seu olhar humano para essas mulheres no qual passam por momentos 
difíceis, e necessitam de atenção diante desse, momento de fragilidade, medo e incertezas. 

E através desse olhar humanizado dos profissionais a essas mulheres, criar redes de 
apoio na qual venham a abraçar e promover oficinas como confecções de roupas, e ações 
como palestras para incentivar a práticas de exercícios físicos, e também a distribuição de 
materiais ortopédicos como sutiãs, já que muitas mulheres não se sente seguras ou tem 
medo do procedimento, e incentivos a cuidar mais de si, com finalidade de valorizar sua 
autoestima, e cuidar da sua imagem, e buscar melhor qualidade de vida. 
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Resumo

O fenômeno bullying é iminente e deve ser combatido por atingir o ambiente escolar 
onde o público infanto-juvenil se aprimora e sedimenta valores culturais e sociais. 
Esse ambiente deveria ser uma eficiente ferramenta de transformação de inimpu-

táveis em cidadãos bem-preparados, conscientes e educados. A pergunta norteadora da 
pesquisa foi como a psicologia pode contribuir na prevenção e enfrentamento do bullying? 
E para responder a esse questionamento, a pesquisa teve como objetivo geral compreen-
der a contribuição da psicologia escolar na prevenção e enfrentamento do bullying e como 
objetivos específicos discorrer sobre bullying, descrever sobre a intervenção da psicologia 
escolar frente ao bullying e discutir as principais dificuldades encontradas para tratar des-
sa questão no âmbito escolar. Para alcançar tais objetivos foi realizada uma Revisão de 
Literatura baseada em livros e artigos das bases de dados Scielo e Google acadêmico. Para 
que esse problema seja enfrentado no âmbito escolar é necessário que os profissionais es-
tejam preparados para identificar, prevenir e resolver esses casos juntamente com o psicó-
logo escolar, que através dos seus conhecimentos pode analisar quais as causas que levam 
esses alunos a utilizar o bullying investigando seu perfil, contexto familiar e promovendo 
ações para diminuir os casos.

Palavras-chave: Psicologia escolar, Bullying, Prevenção,

Abstract

The bullying phenomenon is imminent and must be fought by reaching the school 
environment where children and young people improve and consolidate cultural and 
social values. This environment should be an efficient tool for transforming non-im-

putable people into well-prepared, aware and educated citizens. The guiding question of 
the research was how can psychology contribute to the prevention and confrontation of 
bullying? And to answer this question, the research had as general objective to understand 
the contribution of school psychology in the prevention and confrontation of bullying and 
as specific objectives to discuss bullying, describe the intervention of school psychology in 
the face of bullying and discuss the main difficulties encountered to address this issue at 
school. To achieve these objectives, a Literature Review was carried out based on books and 
articles from the Scielo and Google academic databases. For this problem to be faced in 
the school environment, it is necessary that professionals are prepared to identify, prevent 
and solve these cases together with the school psychologist, who through their knowledge 
can analyze the causes that lead these students to use bullying by investigating its profile, 
family context and promoting actions to reduce cases.

Keywords: School psychology. Bullying. Prevention.
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1. INTRODUÇÃO
O bullying pode ser entendido como as atitudes realizadas de forma agressiva, in-

tencionais e repetidas vezes podendo ser gozações, ridicularização, apelidos, sem moti-
vação aparente que causa sentimentos de tristeza, angústia, baixa-estima ou outros mais 
complexos que podem desencadear a depressão, ansiedade, dentre outros. No ambiente 
escolar se apresenta como colocar apelido, ofender, gozar, encarnar, sacanear, humilhar, 
aterrorizar, tiranizar, fazer sofrer, discriminar, isolar, ignorar, intimidar, perseguir, amedron-
tar, agredir, bater, chutar, empurrar, ferir, roubar, quebrar pertences, dominar, assediar, 
entre outras.

A escolha da temática justifica-se pelo bullying ser um fenômeno social de grande re-
levância nos últimos tempos e vem ganhando espaço nos noticiários de jornais e revistas, 
causando preocupações aos pais, educadores e a sociedade em geral pelos problemas que 
causam na vida dos envolvidos. Nesse contexto, pesquisas dessa natureza são relevantes 
por mostrar que a psicologia está inserida em todas as áreas e na escolar não poderia ser 
diferente. Assim, compreender quais são as alternativas utilizadas pelos psicólogos escola-
res para o enfrentamento e prevenção do bullying.

Diante desse cenário, surgiu o seguinte questionamento: Como a psicologia pode 
contribuir na prevenção e enfrentamento do bullying? E para responder a esse questio-
namento, a pesquisa teve como objetivo geral compreender a contribuição da psicologia 
escolar na prevenção e enfrentamento do bullying e como objetivos específicos discorrer 
sobre bullying, descrever sobre a intervenção da psicologia escolar frente ao bullying e dis-
cutir as principais dificuldades encontradas para tratar dessa questão no âmbito escolar.

Para atingir os objetivos foi realizada uma Revisão Literária, baseada em livros físicos 
e virtuais, artigos científicos das Bases de dados SciELO, Google Acadêmico e revistas es-
pecializadas na temática respeitando a data de publicação de 2012 à 2022. Os principais 
autores os principais autores a serem utilizados na pesquisa serão Ayres e Freire (2012); 
Rosa e Silva (2013), Oliveira (2015), dentre outros.  Para a busca foram utilizadas as seguintes 
palavras-chaves psicologia escolar, bullying e prevenção.

Assim, a discussão em foco foi analisada em três capítulos. O primeiro enfatizou os 
conceitos sobre o bullying. Seguindo no segundo capítulo com o estudo sobre a Psicolo-
gia no âmbito escolar e o terceiro e último capítulo trouxe as dificuldades de combater o 
bullying nas escolas.

2. BULLYNG
 No mundo escolar muito tem se falado sobre o bullying e para Santos (2012) é uma 

modalidade de violência que pode ser física ou psicológica, mas seja qual forma for ado-
tada tem o intuito de reduzir a vítima a uma situação de humilhação e exposição desne-
cessárias. Muito provavelmente, quem faz mal a outrem, por meio da reiterada prática do 
bullying, não faz ideia do quanto esse tipo de ato provoca marcas significativas na vida de 
quem o assimila. 

Após o assassinato em série no Realengo, em 2011, no Rio de Janeiro, onde um ex 
aluno que em carta afirmou ter sido vítima de bullyng assassinou 13 crianças e deixou 12 
feridos (BERNARDO, 2021).  Com esse acontecimento, a noção de bullying (que é uma for-
ma específica de violência escolar) tornou-se mais difundida e popularizada no Brasil. No 
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entanto, muitas vezes, banalizada. 

Dessa forma, o bullying é o termo mais apropriado para descrever um tipo (grave e 
alarmante) de violência nas escolas (SOUZA; 2015). Entende-se então que o bullying dentro 
e fora dos estabelecimentos escolares, assim como há violência escolar que não é bullying. 
Nem tudo que ocorre dentro das escolas (em termos de agressividade) configura esse fe-
nômeno.

Santos (2012) informa que a percepção que um sujeito desenha sobre si mesmo é 
bem afetada quando ele é vítima de bullying. Dessa forma, a vítima pode digerir as ofensas 
e aceitá-las como verdades absolutas de modo que aquilo ali gera uma repercussão nega-
tiva em sua vida e nas relações sociais que trava diariamente. 

Nos termos de um dos objetivos que anseia o artigo 3º da CRFB/1988, qual seja cons-
truir uma sociedade livre, justa e solidária (BRASIL, 1988), o bullying não encontra respaldo 
algum para sua consolidação, pois o Brasil precisa ser um país suficientemente apto a 
abraçar todas as idiossincrasias. Por outro lado, o bullying se alimenta, justamente, do de-
safio que é lidar com as diferenças (SANTOS, 2012) e demonstra, em apartada síntese, o 
quanto as pessoas estão despreparadas para conviver em sociedade e tolerar às alterida-
des tão típicas da própria existência humana. 

A Constituição Federal de 1988, no artigo 5º, protege o direito à imagem e à honra 
humanas, bens esses que são bastante afetados pelo bullying (BRASIL,1988). Conforme 
Gomes e Sanzovo (2013) o direito à honra admite duas dimensões: objetiva e subjetiva. Na 
primeira, trata-se da forma como um sujeito é visto na sociedade, e a segunda remete à 
opinião que o indivíduo constrói de si mesmo. 

Souza (2015) interpreta o bullying como uma ação que visa intimidar alguém para 
trazer alguma espécie de conforto ou prazer ao intimidador. É do medo, do resguardo e do 
isolamento da vítima que o agressor se alimenta e se consagra como alguém que exerce 
um poder sobre o comportamento do outro. A autora aduz que apenas nos últimos anos 
esse fenômeno realmente passou a representar uma preocupação nas escolas, na família 
e até mesmo pela comunidade jurídica e muito desse zelo deriva dos casos de suicídios 
que passaram a ser noticiados tendo o bullying como causa. 

Aires e Freire (2012) iniciam seus estudos com a afirmação de que o bullying mesmo 
que ocorra no ambiente escolar é multifatorial, pois pode encontrar raízes na família e 
em outros espaços de interação social. Nessa perspectiva, não é tão fácil assim resolver 
um problema com lampejos em várias áreas da vida humana.  De acordo com as autoras 
supracitadas, para enfrentar o bullying é preciso encará-lo como um problema que não 
será resolvido com uma medida específica, mas sim com a articulação de vários atores do 
cenário escolar, dentre os quais psicólogos e psicopedagogos. 

Depreende-se dos pensamentos acima expostos que o ambiente escolar deve ser um 
local de enfrentamento do bullying e jamais um espaço no qual indivíduos covardes se 
sintam à vontade para despejar suas frustrações em alguém. Calar-se diante desse fato é, 
em alguma medida, consentir com a violência, seja a física ou emocional e isso não tem a 
ver com o perfil que se espera de uma instituição de ensino. 

O bullying é considerado um fator de risco para a violência institucional e social, bem 
como para comportamentos antissociais individuais, cabendo aos professores e demais 
profissionais a devida atenção ao problema, bem como a busca de saídas para sua inter-
rupção (SALGADO, 2015 )Segundo o autor , se compreende  o bullying como um processo 
decorrente da interação entre a pessoa e o seu ambiente físico, social e cultural, é possível 
entender que uma criança ou um adolescente inserido neste contexto pode estar agressi-
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vo, e não, necessariamente, ser agressivo. Trata-se, aparentemente, de entendimento que 
supervaloriza o ambiente físico, onde estão inseridos as crianças e os adolescentes, em 
detrimento dos fatores sociais e culturais por eles interiorizados. Neste sentido, a escola 
representaria um fator determinante para a ocorrência do bullying.

Determinante, mas não exclusivo. As características interiorizadas pelos stakeholders 
(os envolvidos) não são menos relevantes para a configuração do bullying, visto que são 
muitos os fatores que concorrem para o fenômeno. Sua ocorrência está intimamente rela-
cionada com a interação de todos os estímulos aos quais estão expostos os jovens, sejam 
os provenientes das famílias e toda sua rede sociocultural, sejam os desencadeados no 
próprio convívio escolar.

O bullying escolar pode ser identificado a partir da manifestação de diferentes con-
dutas, sejam elas diretas ou indiretas e os critérios utilizados para distingui-las baseiam-se 
nas circunstâncias de tempo, modo e local em que as vítimas são atingidas (OLIVEIRA, 
2015). Assim, consideram-se atitudes diretas aquelas praticadas ostensivamente contra os 
alvos (“cara a cara”), enquanto as indiretas (“pelas costas”) não exigem a presença física 
dos envolvidos (especialmente da vítima) para sua efetivação. Classificam-se como ações 
diretas os comportamentos físicos:

empurrar, ferir, cuspir, chutar, beliscar, bater), materiais (destroçar, furtar, que-
brar e roubar), verbais (ofender, xingar, insultar, apelidar ofensivamente), psi-
cológicos (perseguir, humilhar, aterrorizar), morais (difamar, discriminar, ca-
luniar e sexuais (insinuar, assediar, violentar, abusar) (GOMES; SANZOVO,2013, 
p.9).

Já as formas indiretas de bullying estão mais associadas às condutas descritas por 
Gomes e Sanzovo (2013, p.10): 

desprezo, isolamento, exclusão e indiferença contra os alvos, caracterizando, 
portanto, uma vitimização mais sutil, mas não menos dolorosa à vítima. O 
cyberbullying ou bullying digital (pela internet) está enquadrado nesta cate-
goria. Configura um ataque direto ao alvo, porém desprovido de contato físico. 
Esta modalidade se utiliza de novas tecnologias e de meios de comunicações 
virtuais para a prática de agressões, difundindo rapidamente a humilhação, 
dificultando a detecção do agressor, bem como a defesa da vítima.

Outro tipo de manifestação do bullying indireto é aquele que interfere no relaciona-
mento social da criança ou do adolescente. Trata-se das situações em que há a dissemina-
ção de histórias difamadoras e pejorativas sobre a vítima, acarretando sua rejeição diante 
dos demais colegas (OLIVEIRA, 2015). Dentre todos estes tipos e formas que o bullying 
pode assumir, as diretas são as mais evidentes e perceptíveis. Suas consequências, por 
conseguinte, são as mais imediatas.

Rosa e Silva (2013) defendem que os docentes devem passar pela preparação técni-
ca que seja eficaz o suficiente para concedê-los ferramentas de identificação e alguma 
possível atuação que combata o bullying. Sabe-se que uma instituição de ensino não é só 
composta por professores ou coordenadores, mas sim por uma equipe multidisciplinar 
que orienta e dá o suporte nos casos em que seu trabalho for solicitado. Diante dessa pro-
blemática é necessário a intervenção do psicólogo escolar e esse enfoque foi abordado no 
capítulo a seguir.
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3. PSICOLOGIA ESCOLAR E O BULLYNG 
As escolas e qualquer outra instituição formalmente estabelecida com o propósito de 

educar deve contar com um psicólogo para preparar à equipe no que concerne a situações 
de violência pelo bullying ou, até mesmo, agir diretamente para frear o contexto opressor.

Rosa e Silva (2013) defendem que os docentes devem passar pela preparação técni-
ca que seja eficaz o suficiente para concedê-los ferramentas de identificação e alguma 
possível atuação que combata o bullying. Sabe-se que uma instituição de ensino não é só 
composta por professores ou coordenadores, mas sim por uma equipe multidisciplinar 
que orienta e dá o suporte nos casos em que seu trabalho for solicitado. 

Já que o cerne dessa proposta é verificar a relevância do psicólogo, Aires e Freire (2012) 
instruem que esse profissional deve fazer parte do quadro regular de profissionais das es-
colas e que com sua formação devem fornecer subsídio aos professores, aos alunos e até 
mesmo às famílias das vítimas, pois nunca é fácil lidar com o bullying: ele está associado a 
inúmeros sentimentos e emoções ao mesmo tempo. 

De acordo com o escrito acima, o bullying é um fenômeno que acontece muito nas 
escolas e nem sempre a equipe é devidamente preparada para fiscalizar e aplicar à punição 
necessária. Segundo Oliveira (2015) muitas vezes o bullying acontece como se fosse uma 
brincadeira, algo engraçado ou divertido entre amigos. No entanto, a dimensão que apeli-
dos ou gozações tomam no íntimo de cada um não pode ser calculada, por ser algo muito 
subjetivo. 

Conforme os estudos de Trevisol e Uberti (2015) trazem informações a respeito do 
bullyng do ponto de vista dos alunos, em relação aos que são testemunhas dos episódios 
de bullyng, foi percebido que estes se preocupam com as vítimas, se sentem tristes e não 
acham graça da situação, ficam oprimidos e inseguros. É importante e fundamental que 
haja uma mudança na instituição escolar como um todo e se problematize como serão 
esses alunos que ela está formando, pois, o sentimento de medo e tristeza é o oposto do 
sentimento de justiça e direitos que estes deveriam ter a respeito do bullying e qualquer 
outra situação de violência.

 Nessa mesma perspectiva contribuem os estudos de Francisco e Coimbra (2015), 
onde este defende que os discentes e o ensino nas escolas, devem ser voltados para a 
transformação social, onde os alunos possam superar a alienação e serem coautores so-
ciais, consigam ultrapassar preceitos culturais e sejam agentes transformadores da reali-
dade. Em síntese, segundo Francisco e Coimbra (2015) todos os envolvidos em um caso de 
bullying são agentes dessa violência, independentemente da posição que possam ocupar, 
seja este apenas uma testemunha, o agressor ou a vítima, eles integram um círculo social 
que contribuem para a existência da violência entre eles.

A instituição escolar, precisa atuar como transformadora e construtora de uma nova 
prática de ensino, que transforme cada estudante em um aluno crítico e que assuma o 
próprio controle de si mesmos, das circunstâncias e de suas próprias ações. A proposta 
neste sentindo é que através de uma revolução na prática do ensino, consiga transformar 
os alunos e estes se tornem conscientes e rompam com os próprios preceitos sociais e não 
continuem a agir de forma alienada, seguindo padrões socioculturais, e a não respeitar a 
diferença, é possível compreender melhor a posição do Francisco (2015) com relação ao 
bullying:

Todavia, negam ou secundarizam o processo de humanização, enfatizam a   
competição entre os estudantes, a preparação para o mercado de trabalho e 
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reforçam padrões de conduta que não respeitam as diferenças e peculiarida-
des dos alunos e do contexto sociocultural em que estão inseridos. Se a esco-
la reconhecesse tais diferenças, a dinâmica da violência em suas diferentes 
manifestações poderia ser alterada, e a sociedade avançaria em seu efetivo 
processo de transformação (OLIVEIRA, 2015, p.193).

De modo geral, é possível também elucidar com embasamento nos estudos de Aires 
e Freire (2012) que mesmo que o bullying ocorra no ambiente escolar, essa é uma proble-
mática social e deve ser analisada como tal. Portanto apontar culpados não é a solução, 
pois o problema do bullying ultrapassa as paredes escolares, esse é um problema advindo 
de um contexto social como um todo.

Como já mencionado os autores Francisco e Coimbra (2015) e Trevisol e Uberti (2015) 
assumem uma posição diferente, pois para estes o bullying poderia ser solucionado como 
uma mudança revolucionária no ensino nas instituições escolares, porem conforme Aires 
e Freire (2012) o bullying é uma consequência que engloba todos os campos sociais e agir 
para solucionar o bullying é saber que este deve ser analisado em todos os contextos, seja 
este familiar, escolar, econômico, individual ou social.

 É nessa premissa que se revela o quanto é importante a presença de um psicólogo no 
ambiente escolar, pois o bullying possui uma dimensão ampla e abarca diferentes contex-
tos e realidades sociais em que vivem os alunos, e deve ser analisada para então, a escola 
em parceria com o psicólogo escolar consigam enfrentar o bullying e também agir com o 
intuito de prevenir sua ocorrência.

Os estudos de Oliveira et al. (2013) revelam que o bullying escolar é uma consequência 
de problemáticas e conflitos familiares, e não importa se o bullying corresponda a vítima 
ou ao agressor, pois em ambos os casos, a raiz que provocou o bullying são advindos de 
casa. É possível perceber que se um aluno pratica ou sofre o bullying na escola este mes-
mo aluno sofre violência no seu lar, pois o aluno que vive em um ambiente hostil, externa-
liza o que vive em todo o meio social em que vive.

Repisa-se, à luz de Aires e Freire (2012) que ter profissionais da psicologia e psicopeda-
gogia são ferramentas importantes para perceber comportamentos violentos e adotar às 
medidas cabíveis a fim de que não haja uma reprodução desse tipo de manipulação. No 
mais, defende-se, nesse trabalho, que dar espaço para os alunos conversarem, exprimirem 
suas necessidades e dores, enfim, construir nas escolas ou espaços de ensino um local de 
escuta e posterior transformação é um caminho seguro para encarar o bullying.

Segundo os estudos de Oliveira et al. (2013) o bullying sofrido em ambiente escolar, 
provoca em suas vítimas efeitos nocivos, como por exemplo, problemas relacionados a 
baixa autoestima e dificuldade no aprendizado. É valido destacar que as consequências do 
bullying pode dificultar o aprendizado tanto ao agressor, quanto para a vítima no ambien-
te escolar. Infelizmente o bullying gera consequência agravante para as vítimas, que mes-
mo após se curarem das feridas e traumas físicos, deixam feridas abertas para uma vida 
inteira, em alguns casos pode ocorrer até o próprio suicídio, ou o oprimido pode buscar se 
vingar utilizando da própria violência ao qual foi submetido. 

É possível também concluir que o bullying deve ser colocado como ponto alto a ser 
trabalhado no ambiente escolar, desde o ensino infantil até o ensino médio, esse é um 
problema que deve ser tratado em conjunto, entre o ambiente escolar e o ambiente fami-
liar e pela própria sociedade, é na escola que as crianças irão iniciar o convívio social e se 
preparem para o mundo, esta deve sim preparar os seus alunos a serem críticos, justos e 
saberem os seus direitos.  
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Portanto o bullying não é algo tão simples de resolver, pois envolve não apenas o 
ambiente escolar, mas a própria família e o contexto social em que vivem. A escola é um 
ambiente onde se concentram tantas e tantas personalidades distintas, realidades sociais 
e que não há possibilidade de apenas a escola conseguir sozinha acabar com o bullying, 
esse deve ser um trabalho em conjunto, entre as famílias, a escola e a própria sociedade, 
sendo necessário a criação de políticas públicas voltadas para a prevenção do bullying no 
ambiente escolar e de vertiginosas mudanças não apenas na educação mas nos próprios 
costumes sociais , onde seja normalizada e respeitada as diferenças, dificuldades e perso-
nalidades entre as pessoas.

4. DIFICULDADES DE ENFRENTAMENTO DO BULLYNG NA ESCOLA
São muitas as dificuldades para combater o bullying. E uma delas é diferenciar quan-

do é, realmente, um comportamento agressivo e repugnante ou quando é uma brincadei-
ra entre pessoas que possuem afinidades (SILVA, 2021). De todo modo, não cabem rótulos, 
pois cada indivíduo carrega marcas e conhece suas próprias feridas, então o que seria in-
terpretado como algo sadio para uns, não assim é para outros. 

Salgado (2015) sustenta que os espaços formais de ensino não conseguem vigiar o 
tempo inteiro como os alunos se relacionam e algumas vítimas preferem guardar sigilo e 
não compartilham nem mesmo com familiar algum sobre o que acontece. Ademais, uma 
das formas mais comuns de bullying, que é o cyberbullying, pode ocorrer por meio de 
mensagens instantâneas e o destinatário decide quando e se deve compartilhar. 

Salgado (2015) também alerta que a falta de educação e, portanto, conscientização dos 
alunos e profissionais da educação a respeito das devastadoras consequências do bullying 
são problemas significativos. Pois sem o respeito, que é a base de tudo, é impossível criar 
um clima propício à aprendizagem. Além disso, alunos tristes ficam desmotivados e 
rendem menos academicamente. 

A preocupação das escolas, hoje, não pode ser somente o aprendizado do conteúdo 
programático, mas também proporcionar um ambiente no qual as relações interpessoais 
são os fundamentos para o crescimento dos jovens. Ela deve contribuir para educá-los 
para a vida adulta por meio de estímulos que ultrapassam as avaliações acadêmicas tradi-
cionais (SILVA, 2021, p.63). 

Khouri (2014) permite refletir sobre esse aspecto quando afirma que se a escola deixa 
esse tipo de atitude estará autorizando o desenvolvimento de cidadãos injustos, superfi-
ciais e maus. A escola e universidade são instituições que supostamente reinam a razão, 
mas na prática é um espaço social dominado pelas paixões, preconceitos, estereotipias e 
estigmas. Compreende-se então que são necessários dois entes, um disposto a apreender 
e adquirir bons hábitos e o outro que irá instigar o desejo de aprender. E para tanto deve-se 
ter um terceiro elemento que assegure o resultado esperado: o Estado. Ele tem o dever de 
se fazer presente para regular e garantir que todos se tornem cidadãos.

Não se pode esquecer que o bullying já tem uma perspectiva de proteção jurídica, 
nos termos da responsabilidade civil, basta que seja comprovada a presença de um dano 
material ou moral à vítima (artigos 186 e 187 do Código Civil) o que significa dizer que 
o agressor pode tornar-se réu em um processo e indenizar alguém por conta do seu 
comportamento odioso (BRASIL, 2002). 

E por fim cita-se a falta da base familiar. Sabe-se que muitos alunos não estão habi-
tuados a respeitar limites no seio familiar e acabam reproduzindo esse comportamento 
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na escola. Essa omissão de alguns pais sobrecarrega os professores que não estão capa-
citados para solucionar conflitos (SANZOVO; GOMES, 2013). Os autores salientam que dar 
limites aos filhos é iniciar o processo de compreensão e apreensão do outro. Mas, muitos 
pais acreditam que o limite provoca necessariamente traumas psicológicos e, em con-
sequência, acaba abrindo mão desse elemento fundamental na educação. Os limites, ou 
falta deles, são problemas também enfrentados pelos profissionais da Justiça. 

Calhau (2010) diz que diariamente observa atitudes inconsequentes envolvendo jo-
vens que colocam fogo em pessoas “por brincadeira”, espancam uma trabalhadora ale-
gando que pensaram que a mesma era uma “prostituta”, alunos “colam” uma professora 
na cadeira por “brincadeira” causando queimaduras graves na docente, etc. 

A ONG PLAN apresenta em pesquisa que os próprios alunos não conseguem diferen-
ciar os limites entre brincadeiras, agressões verbais relativamente inócuas e maus-tratos 
violentos. Ela também indica que as escolas não estão preparadas para evitar a progressão 
dessas atitudes desde o início, tampouco para orientar aos alunos os limites nas relações 
interpessoais (PLAN, 2012). São numerosos os motivos que levam os alunos a praticar o 
bullying. 

Segundo Menegatto et al. (2013, p.12), diz que isto está relacionado às experiências que 
o educando tem na sua família e na comunidade. Afirma que:

[...] famílias sem uma estrutura adequada, pais com uma relação conturbada, 
sem vínculo afetivo com os filhos, ambientes de violência. Tudo isso faz com 
que a criança se apresente no contexto escolar, muitas vezes apresentando 
comportamentos de retração ou mesmo de ações de bullying por achar que 
são certas.

No cotidiano escolar é estigmatizante e causa sofrimento psíquico quando uma pes-
soa se sente reduzida a: retardado, escravo, carvão, ceguinho. Zarolho, perna torta, dumbo 
etc. Tardeli e Vidigal (2011) acrescenta que é normal em uma classe, existir entre os alunos, 
vários conflitos e tensões. Se existir na sala de aula, um ou mais agressores, o seu com-
portamento agressivo vai interferir nas atividades dos colegas, resultando em interações 
ásperas, veementes e violentas. 

O agressor sente a necessidade de dominar e ameaçar os seus colegas, ele pode im-
por a sua força, o que faz das adversidades e das pequenas frustrações, conflitos extre-
mos em sala de aula. Enquanto a vítima do bullying normalmente não vai contar aos seus 
professores e aos seus pais o que está acontecendo na escola. Assim, esse aluno, vai aos 
poucos se isolando dos seus colegas, por acreditar que não tem uma boa reputação, pois 
a maioria acaba realizando constantes gozações, em virtude do seu medo (CALHAU, 2010). 

Calhau (2010) conclui que quando os pais transferem seu papel de educadores resulta 
em filhos egocêntricos, sem qualquer noção de limites, totalmente despreparados para 
enfrentar os desafios e obstáculos inerentes à própria vida. Aponta que a falta de limites é 
uma das grandes causas de ocorrência do bullying.

Dessa forma, Tardeli e Vidigal (2011) garante o papel dos pais na reparação do bullying 
ao afirmar que para a vítima superar os traumas são determinantes o seu relacionamento 
consigo mesmo, com a sociedade e principalmente com a sua família. Por esse motivo a 
Justiça começou a responsabilizar, em muitos casos os pais, e em outros os estabeleci-
mentos de ensino que foram avisados pelas vítimas e se omitiram.              

A prevenção, portanto, é sempre o melhor caminho e é notório que as instituições de 
ensino junto com os pais devem ser os protagonistas dessa ação. Nesse sentido a Schultz 
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et al. (2012) aduz as seguintes propostas de prevenção nas escolas: Incluir no currículo a 
abordagem ao problema bullying, através de discussão de textos e de simulações, visan-
do viabilizar os alunos e alertando-os para que não sejam obrigados a sofrer em silencio. 
Organizar ações de formação para todos os setores envolvidos sobre a temática e todas as 
suas implicações é também um vetor de combate e prevenção do bullying (SCHULTZ et 
al., 2012).

 Dessa forma se faz mister dialogar com a direção da escola sobre a capacitação dos 
funcionários e professores para lidar com o tema. Além de manter um diálogo aberto com 
as crianças e adolescentes envolvidos, com o intuito de encontrar uma solução que seja 
aceita pelo grupo e que seja internalizada e duradoura para aquele ambiente escolar.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A presente pesquisa teve como objetivo compreender a contribuição da psicologia 

escolar na prevenção e enfrentamento do bullying. Através da revisão de literatura foi pos-
sível verificar que o fenômeno bullying nas escolas estimula a delinquência e induz outras 
formas de violência explícita, produzindo, em larga escala, cidadãos estressados, deprimi-
dos, com baixa autoestima, reduzida capacidade de autoafirmação e autoexpressão. Tem, 
como agravante, interferência drástica no processo de aprendizagem e de socialização 
que estende suas consequências para o resto da vida podendo chegar a um desfecho trá-
gico do suicídio ou homicídios.

Dessa forma, se faz mister dialogar com a direção da escola sobre a capacitação dos 
funcionários e professores para lidar com o tema. Além de manter um diálogo aberto com 
as crianças e adolescentes envolvidos, com o intuito de encontrar uma solução que seja 
aceita pelo grupo e que seja internalizada e duradoura para aquele ambiente escolar.

Já é pacífico o entendimento que as instituições de ensino e os pais responderão pelos 
danos acusados a vítimas de bullying, pois o estabelecimento de ensino ao receber o aluno 
fica investido do dever de guarda e preservação da integridade durante suas atividades de 
formação escolar. Assim responderá no plano reparatório se durante a permanência no 
interior da escola esse aluno sofrer algum tipo de violência. Podendo a escola sancionar o 
aluno agressor conforme sua conduta.

E para atuar nesses casos, o psicólogo escolar juntamente com os professores e de-
mais atores envolvidos no meio escolar vão atuar na prevenção desses casos, realizando 
um trabalho de intervenção com os envolvidos tanto para descobrir causas, quanto em 
tratar as questões prejudiciais as vítimas.
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Resumo 

O presente trabalho tem como objetivo apresentar um estudo sobre o impacto do di-
vórcio na vida dos filhos em idade escolar por meio da revisão bibliográfica realizada 
com auxílio das plataformas online Google Acadêmico e Scielo assim como em livro. 

Com base nas informações, foi construída uma reflexão acerca de como esse fenômeno 
afeta a vida da criança pelo fato de ela precisar morar longe de um dos pais ou com os avós, 
pela mudança na estrutura financeira que se refletirá em sua vida e pelo abalo emocional 
que ela não tem subsídio para lidar sobretudo quando os pais não conseguem administrar 
as emoções negativas e tentam vingar se um do outro utilizando o filho. Com toda essa 
mudança de forma repentina, ela não consegue organizar de maneira saudável suas emo-
ções e acarreta para si ansiedade, baixo rendimento escolar, dificuldade de adaptação e 
depressão. É importante salientar que quando os pais conseguem manejar a separação de 
modo que a criança não fique no meio como um fantoche, as consequências psicológicas 
são amenizadas. Além disso, por vezes, ela se encontrará em melhores condições emocio-
nais após o divórcio em detrimento de estar com os pais casados e com brigas constantes 
presenciadas por ela. Assim, não é tanto o divórcio em si que traz malefícios à vida dos 
filhos, porém o que mais traz prejuízos ao psicológico dos pequenos é a falta de maturi-
dade dos pais em saber conduzir o pós-divórcio a fim de que seus problemas não afetem 
negativamente deles.

Palavras-chave: Divórcio, Filhos, Consequências.

Abstract

Summary The present work aims to present a study on the impact of divorce on the 
lives of school-age children through a bibliographical review carried out with the help 
of Google Scholar and Scielo online platforms, as well as in a book. Based on the in-

formation, a reflection was built on how this phenomenon affects the childs life due to the 
fact that he needs to live far from one of the parents or with the grandparents, the change 
in the financial structure that will be reflected in his life and the emotional upheaval that 
she has no subsidy to deal with, especially when the parents cannot manage the negati-
ve emotions and try to take revenge on each other using the child. With all this sudden 
change, she cannot organize her emotions in a healthy way and causes anxiety, low school 
performance, difficulty adapting and depression. It is important to note that when parents 
manage to manage the separation so that the child is not left in the middle like a puppet, 
the psychological consequences are mitigated. In addition, sometimes, she will find herself 
in better emotional conditions after the divorce, to the detriment of being with her parents 
married and with constant fights witnessed by her. Thus, it is not so much the divorce itself 
that brings harm to the lives of children, but what brings the most harm to the psychology 
of the little ones is the lack of maturity of the parents in knowing how to conduct the pos-
t-divorce so that their problems do not negatively affect them.

Keywords: Divorce, Children, Consequences.
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1. INTRODUÇÃO
A cada ano o número de divórcio aumenta no Brasil. Junto com este fenômeno vêm 

as consequências para os divorciando assim como para os filhos que sofrerão os danos. 
Diante disso, este trabalho buscou compreender como o comportamento dos pais duran-
te e após a separação atinge o dos filhos.

Nesse contexto, a relevância desta pesquisa se deve à reflexão acerca de como se dará 
a dinâmica do menor num novo arranjo parental. Por essa razão, torna-se essencial com-
preender como amenizar os efeitos desse evento na vida dos filhos posto que evidência 
para a Ciência Psicológica que a conduta dos envolvidos no divórcio implica positiva ou 
negativamente na dos pequenos. 

Pois pode ser observado no mundo pós-moderno uma mudança cada vez mais exa-
cerbada nas relações humanas. A família tradicional – pai, mãe e filho – se modificou para 
vários modelos. Dentre essas modificações está a família que se divorciou a qual tem filhos 
pequenos. Em vista disso, é importante perceber como o divórcio impacta na vida dos deles.

Nesse sentido, esta pesquisa teve por finalidade conceituar o divórcio assim como 
contextualizá-lo historicamente visto que no Brasil, esse evento aconteceu numa época na 
qual a sociedade estava saindo de um regime militar e pessoas em processo de divórcio 
estavam indo contra os costumes da época, além de discorrer sobre as consequências que 
este fato traz para os filhos dos divorciados. 

Este estudo foi de cunho qualitativo descritivo posto que se tratou de uma revisão bi-
bliográfica o qual propôs-se a analisar como o divórcio impacta psicologicamente na vida 
dos filhos e de que modo   eles perceberão esse processo. Foram utilizados, para isso, sites 
de bancos de dados como Scielo e Google Acadêmico, além de livros. Os recortes cronoló-
gicos que foram empregados datam de 2000 a 2015. Os descritos utilizados serão: Divórcio, 
Consequências, Filhos.

2. CONCEITO DO DIVÓRCIO
Conforme Cano et al., (2009), “a palavra “divórcio “vem do latim diverterium que quer 

dizer “separação”, que por sua vez é derivada de divertere, que significa “tomar caminhos 
opostos, afastar-se”. Nesse contexto de significações, entende-se o divórcio como um pro-
cesso que ocorre no ciclo vital da família, desafiando sua estrutura e sua dinâmica relacional”.

Desse modo, o casal quando não satisfeito com sua relação conjugal busca o rom-
pimento do matrimônio o qual traz uma série de incertezas na vida deles. Com essa de-
manda vêm os novos desafios que serão enfrentados de forma única por cada membro da 
família que sofrerá a angústia da separação.

Concomitantemente, tendo como referência o adulto divorciado como pai e membro 
de uma família, e utilizando uma matriz sistêmica, o divórcio é responsável por profundas 
alterações no sistema familiar, obrigando seus subsistemas a proceder às reorganizações 
estruturais” (LAMELA; FIGUEIREDO; BASTOS, 2010). 

Quando duas pessoas se casam não têm intenção de algum dia separarem-se, por 
essa razão quando há a dissolução da relação, elas precisam de um novo ajustamento em 
todas as áreas da vida – social, financeira e emocional.  Essa adaptação vai depender da 
rede de apoio familiar, de amigos e psicoterapia para atenuar os agentes estressores oriun-
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dos do divórcio visto que mesmo as pessoas que desejavam separar sofrerão esses efeitos.

“Por sua vez, o divórcio marca a dissolução do casamento, ou seja, a separação do 
marido e da mulher, conferindo às partes o direito de novo casamento civil” (CANO et al., 
2009).

No divórcio, há um rompimento de todos os acordos firmados no ato do casamento. 
Não há mais deveres de fidelidade de um para com o outro, bens em comum, vida em co-
mum. Há uma extinção de qualquer laço, exceto se o casal em questão tiver filhos. Dessa 
maneira, os filhos serão parte indissolúvel de um casamento que se rompeu. 

Logo, o divórcio é um processo singular, haja vista que ele terá maior ou menor im-
pacto nas pessoas envolvidas dependendo de alguns fatores (econômico, social cultural, 
religioso), e, ainda das redes de apoio que se estabeleceu ou não” (CANO et al., 2009).

Tendo-se em vista que o luto é uma tristeza profunda pela morte de alguém, a ruptu-
ra do relacionamento é considerada a morte simbólica do ex-cônjuge porque ao mesmo 
tempo em que ele está ali, não está disponível para o outro. Isso provoca uma espécie de 
abismo entre ambos e por conseguinte uma aflição e ansiedade as quais perdurarão por 
um determinado tempo e por vezes só atenuarão com a ajuda profissional.

A literatura científica sobre divórcio sustenta que a dissolução conjugal é um exigen-
te desafio para a regulação desenvolvimental que obriga ao adulto a ativação da maioria 
dos seus sistemas comportamentais e cognitivos para conter os seus efeitos negativos e 
potenciar uma adaptação saudável à uma nova condição familiar” (LAMELA; FIGUEIREDO; 
BASTOS, 2010). 

Se por um lado, a insatisfação no casamento traz danos à saúde, por outro lado, a 
sua anulação potencializa sentimentos de dor e sofrimento porquanto é uma perda que 
reivindica do sujeito uma elaboração a qual ele terá dificuldade, pois por algum tempo ou 
bastante tempo ele teve ao seu lado o outro que não estará mais. Não será fácil a readap-
tação sem o ex-cônjuge.  

Na perspectiva da teoria da vinculação, não é surpreendente que, na longa lista de 
potenciais estressores descritos empiricamente duas situações de separação/perda, enca-
becem os eventos de vida percepcionados pelos adultos como os mais exigentes do ponto 
de vista da sua reorganização psicossocial” (LAMELA; FIGUEIREDO; BASTOS, 2010). 

Apesar da concepção que se tem a respeito da ruptura de um matrimônio na qual 
só haverá eventos negativos, é possível que haja também os positivos. Ou seja, terão per-
das financeiras, problemas de ordem psicopatológica, assim como também pode haver 
sentimento de alívio, de recomeço, novos relacionamentos que lhe traga bem-estar. Essa 
diferença dependerá do construto pessoal de cada indivíduo e de como ele utilizará os re-
cursos terapêuticos disponíveis, fator que pode contribuir para que seja logo ou bastante 
tempo depois do divórcio.

Contudo, os processos que explicam a adequada articulação entre a própria adapta-
ção ao divórcio e as relações coparentais estão pouco explorados, sendo que, como defen-
deremos a seguir, a vinculação pode funcionar como um mapa conceptual válido na com-
preensão desta dinâmica familiar pós-divórcio” (LAMELA; FIGUEIREDO; BASTOS, 2010). 

Além de toda a dinâmica relacionada ao seu ajustamento pós divórcio, o ex-casal pre-
cisa manter uma boa comunicação dado que os filhos necessitam dessa harmonia para 
suas próprias readaptações. Contudo, muitos dos divorciados não conseguem conservar 
um diálogo sem conflito e isso reflete na vida dos pequenos.

“O divórcio em termos gerais é concebido como sendo o término de uma relação a 
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partir da dissolução do vínculo matrimonial. Sendo entendido como a separação de corpos 
e bens, o divórcio, em nível formal a ambas as partes envolvidas a condição de contrair um 
novo casamento de acordo com a legislação vigente em cada país” (PASQUALI; MOURA. 
2003). Quando o casal opta pela separação, com o divórcio ele estará livre para refazer sua 
vida com relação à um novo casamento tendo em vista que tudo referente à união anterior 
como finanças e sentimentos passam a não fazer mais parte de sua vida. Logo, há a possi-
bilidade de um novo casamento.

O divórcio sob a perspectiva de ser um fenômeno social não se limita, porém aos as-
pectos relacionados com problemas jurídicos. Vai além destes quando perpassa por um 
contexto mais amplo que envolve problemas políticos, econômicos, culturais e psicológi-
cos que favorecem tanto o interesse de especialistas diversos como também a preocupa-
ção da sociedade em geral acerca do assunto” (PASQUALI; MOURA, 2003).

Isso porque o número de divórcio aumentou significativamente no Brasil em função 
de fatores como o empoderamento feminino razão pela qual muitas mulheres deram o 
pontapé inicial para a sua ocorrência, as leis que foram remodeladas, ou seja, o casal não 
precisava mais ficar atrelado um ao outro sem estarem juntos e à própria anuência da so-
ciedade quanto a este fato.

 

3. CONTEXTO HISTÓRICO DO DIVÓRCIO 
Antes de 1977, o divórcio no Brasil não era regulamentado. No entanto, a partir dessa 

data casais que desejavam separar-se obtiveram respaldo na lei, fato que corroborou para 
o crescimento das separações no país a cada ano (CANO et al., 2009). 

De acordo com o IBGE (2007) dados mostram que os números de divórcios e sepa-
rações ocorridos no Brasil, entre os anos de 1993e 2003, cresceram 44% é 17,8% respecti-
vamente. Esse aumento reflete a insatisfação das pessoas nas relações matrimoniais e a 
aspiração por um novo relacionamento que as façam felizes.

“A aprovação da Emenda Constitucional n.9, de 28 de junho de 1977 e da Lei n. 6515, 
de 26 de dezembro de 1977, que instituiu o divórcio no Brasil, está inserida no processo 
histórico de profundas mudanças no direito da Família verificados nos últimos 50 anos” 
(FAVIERE; TANAKA, 2010). 

Nesse momento, começa-se um novo avanço na história do país no que diz respeito 
à liberdade de escolha dos relacionamentos, passa -se a ter assegurados os direitos como 
visita aos filhos, pensão alimentícia, retirada do nome do ex-cônjuge bem como podem 
casar-se novamente.

“Reverbera, nessas publicações, a alteração do Código de Processo Civil, por força da 
Lei 11.441, de 05 de janeiro de 2007, que veio facilitar os processos de separações e divórcios, 
possibilitando serem feitos através de registros em cartórios, sem a necessidade de ação 
judicial” (FAVIERE; TANAKA, 2010). 

Dessa forma, não havia mais a necessidade de as pessoas esperarem por um determi-
nado tempo para então divorciarem. Levando em consideração que muitos casais desfei-
tos já se encontravam em outros arranjos familiares durante esse período, a extinção desse 
prazo representou uma vitória para a sociedade “o divórcio no Brasil foi regulamentado 
apenas em 1977, sendo que, até então, não era juridicamente possível postular um novo 
casamento”. 

De fato, o divórcio e o recasamento já ocorriam antes mesmo da regulamentação 
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pela via da lei” judicial. Contudo, os novos ajustes familiares eram tidos como ilegítimos. 
Por essa razão, era um assunto rejeitado na sociedade uma vez que estar separado repre-
sentava uma transgressão dos padrões socialmente aceitos na época, a saber a família 
nuclear (CANO et al., 2009).

“A sessão iniciou-se na manhã do dia 15 de junho de 1977, e só foi encerrada há uma 
hora do dia 16 com a declaração de aprovação da Emenda Constitucional n. 9, de autoria 
dos Senadores Nelson Carneiro (MDB/RJ) e Alcides Filho (ARENA/PA), que instituiu o divór-
cio no Brasil” (FAVIERE; TANAKA, 2010). 

Mesmo diante de um cenário de profundas transformações numa sociedade oriunda 
do Regime Militar, não houve resistência dos partidos opostos. No entanto houve a união 
em prol da aprovação da legalidade das separações já consumadas e sem possibilidade de 
reconciliação.

“O divórcio foi introduzido no Brasil em um contexto histórico-político-social em que 
a liberdade dos sujeitos é expressão que deve dar o comando, já que a família despatrimo-
nalizou, perdeu sua hierarquia e deixou de ser essencialmente um núcleo econômico e de 
reprodução” (PEREIRA, 2013). 

Com o tempo constatou-se que o divórcio não extinguiu a família, porém a exigiu de 
viver atrelado a um moralismo no qual as pessoas eram obrigadas a permanecer ao lado 
outra sem amor e sem afeto. Desse modo, elas encontraram-se com autonomia para bus-
carem seus parceiros pautados sobretudo no vínculo amoroso.

“É está evolução histórica, social e política que possibilitou e viabilizou a aprovação da 
Emenda Constitucional ñ. 66/2010, facilitando e simplificando o divórcio de casais. Em ou-
tras palavras, significa menor intervenção do Estado na vida privada das pessoas” (PEREI-
RA, 2013). Esta emenda significou para a sociedade um avanço, posto que não era mais ne-
cessário que o ex-casal esperasse um ou dois anos para, de fato, divorciarem-se. A despeito 
do que a moral religiosa mencionava sobrevoo divórcio o qual daria extinção às famílias, 
ele permitiu a possibilidade de recomeços.

“A influência da Igreja Católica perpassou todo esse processo e marcou forte presença 
na oposição aos projetos divorciadas, reiterando o seu desejo na preservação do modelo 
de família nuclear, monogâmica, heterossexual e indissolúvel como base da sociedade e 
como a única possível” (FAVIERE; TANAKA, 2010). 

Apesar dessa discordância, é importante destacar que a lei do divórcio não foi estabe-
lecida para incentivar separações, entretanto foi instituída com a finalidade de reconhecer 
legalmente os arranjos familiares já definidos uma vez que o ex-casal se encontrava se 
separado há anos e impedidos de legitimar sua nova relação. 

“A principal arguição dos divorcistas para arregimentar a adesão à inclusão da dis-
solubilidade do vínculo matrimonial nas leis do país , que aconteceu com a aprovação da 
Emenda Constitucional n. 9 e com a Lei n. 6515, de 26/11/77, foi construída no sentido de 
atender a uma parcela de famílias brasileiras,  já desfeitas e sem possibilidade de recons-
tituição,  e por outro lado, regularizar aquelas constituídas dentro dos princípios do amor 
conjugal, mas na ilegitimidade jurídica denominado de concubinato” (FAVIERE; TANAKA, 
2010). 

A despeito da manifestação religiosa contra a tramitação desses processos com a de-
legação de que iria extinguir as famílias, os interessados buscavam uma resolução para as 
separações e recasamentos já estabelecidos, mas que não eram reconhecidos perante a 
lei. Assim sendo, esposas e filhos do segundo relacionamento eram tidos como ilegítimos 
perante a lei e a sociedade.
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3. CONSEQUÊNCIAS DO DIVÓRCIO NO COMPORTAMENTO DOS FILHOS
O modo como os pais lidam com o divórcio, principalmente os seus níveis de sintoma-

tologia psicopatológica, tem sido relacionado com onde níveis de ajustamento da criança, 
ou seja, os pais que melhor se adaptam ao fim do relacionamento, melhor conduzem os 
filhos nesse momento de estresse dado que se o genitor apresentar problemas emocio-
nais, o pequeno tenderá a reproduzir esses problemas. Isso implicará numa criança com 
ansiedade de separação e estressada (RAPOSO et al., 2011).

“A maioria das crianças entre 8 e 9 anos foram mais vulneráveis à separação dos pais, 
vivenciando um período de luto e sentimento de perda intensa. Constatou -se que uma das 
consequências desses estressores foi a dificuldade nas áreas da aprendizagem” (NEGRÃO; 
GIACOMOZZI, 2015). As crianças com essas idades já têm um pouco de compreensão dos 
problemas que acontecem em seu redor e percebem-se às vezes como causadores dos 
dilemas dos pais. Além disso, sentem medo de serem abandonados pelo genitor que foi 
embora e isso se intensifica quando, de fato, esse pai ou essa mãe não se faz tão presente. 

Além disso, as transições conjugais rendem a exacerbar problemas nas crianças que 
já apresentavam conflitos e desajustes anteriores. Os efeitos da separação se intensificam 
na vida das crianças que já apresentavam algum transtorno de comportamento. Os que 
apresentavam agressividade tornam-se mais agressivos, com ansiedade tornam-se se 
mais ansiosos e o sentimento de rejeição se intensifica. O infante manifesta problemas 
com a auto-estima mais intensos e muitos outros problemas podem aumentar ou iniciar 
(KOCH; RAMIRES, 2010).

Independentemente do conflito conjugal, após o divórcio pode haver uma diminui-
ção da qualidade da personalidade. Geralmente o filho permanece com a mãe após a saí-
da do pai. Esse distanciamento pode representar para ele como um afastamento, pois não 
estarão juntos com a mesma frequência anterior à separação. Vale mencionar que muitas 
vezes os pais tendem a diminuir as visitas aos filhos e por isso eles sentem- se desampara-
dos (KOCH; RAMIRES, 2010).

A quarta categoria temática envolveu os prejuízos que a criança pode obter no seu 
desenvolvimento em função do divórcio litigioso dos pais. Os prejuízos encontrados nas 
crianças no presente estudo foram agressividade, depressão, ansiedade, uso de mentiras 
para se comunicar, rejeição do genitor não guardião e até mesmo a incorporação das falas 
do genitor guardião como se fossem próprias (NEGRÃO; GIACOMOZZI, 2015).

Em casos de separações por traição ou abandono, o genitor traído ou abandonado 
usualmente transfere seu sofrimento para o filho como uma forma de punir o ex-cônjuge. 
Dessa maneira, o responsável pela guarda colabora para que a criança crie uma imagem 
negativa do pai que foi embora. Contudo, essa punição tem um efeito devastador na vida 
do infante que se manifestará por toda a vida se não for cuidada no tempo devido.

“A literatura científica tem explorado é descrito numerosos fatores que contribuem 
para as vicissitudes que o ajustamento de crianças e adolescentes pôs-divórcio enfrentará: 
o tempo de separação, as características da personalidade das crianças e adolescentes, 
sua idade na ocasião da separação, o gênero, punível de conflito entre os pais e a qualidade 
da parentalidade” (KOCH; RAMIRES, 2010). 

Embora seja um evento traumático, a separação dos pais pode representar para os 
filhos o fim de uma convivência conturbada em razão de conflitos vivenciados por eles. 
Por consequência, eles terão mais facilidade na readaptação porque a sua saúde mental 
estará preservada das constantes brigas.
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Em pesquisa realizada por Staub et al. (2009) para compreender como crianças e pré-
-adolescentes recebem as modificações, no ciclo de cada familiar, decorrentes da sepa-
ração e de novas uniões parentais, ficou evidente que quanto menores são, as crianças, 
mais elas apresentam desejos e fantasias de terem a família novamente reunida, ao passo 
que as crianças com idade escolar, geralmente as mais vulneráveis apresentam queixas 
escolares, profundo sentimento de perda, dor e pesar.  Normalmente o casal não comuni-
ca aos filhos pequenos que estão separando. Eles só descobrem esse fato com a saída do 
pai de casa. Isso desperta nos pequenos uma ansiedade acompanhada de vários outros 
sentimentos difíceis de serem elaborados por eles. Dentre os quais, um medo exacerbado 
de que o pai os esqueça.

“As alterações na estrutura familiar expõem a criança a um contexto de interação 
em predominam estressores psicossociais que podem dificultar sua competência para se 
ajustar ao divórcio dos pais. O modo como os pais lidam como divórcio, principalmente 
os seus níveis de sintomatologia, tem sido relacionado com os níveis de ajustamento da 
criança” (RAPOSO et al., 2011). 

O comportamento dos pais na grande maioria das vezes irá influenciar o comporta-
mento dos filhos. Os pais que apresentam problemas emocionais como por exemplo a 
depressão, não terão os cuidados suficientemente necessários para promover o bem-estar 
da criança posto que a sua energia vital não permite. Por conseguinte, esses filhos tendem 
a apresentar mais dificuldade de ajustamento nos pós divórcio. 

O bem-estar dos pais é aqui referido como um possível mediador no ajustamento da 
criança ao divórcio. Dessa forma, compreende- se que os fatores protetores do ajustamen-
to da criança ao divórcio e redutores do risco estejam relacionados com dimensões do 
ajustamento parental (RAPOSO et al., 2011). 

Não obstante às suas próprias questões no que tange à separação, os pais devem tra-
balhar em conjunto para que os filhos não sejam atingidos pelos conflitos interparietais. 
Pois quando há hostilidade e xingamentos além de alienação parental, a possibilidade de 
desajuste deles é grande. Daí a importância de os pais terem maturidade de separar o ser 
ex-cônjuge e o ser pai e mãe.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir da mudança na forma de compreender a família para além do modelo pai, 

mãe e filhos, a sociedade brasileira, na década de 1977, lutou para que p divórcio fosse 
reconhecido diante da lei e por conseguinte tivessem seus direitos respeitados no que se 
refere a um novo matrimônio tendo em vista que esse fator já acontecia antes mesmo da 
legalização do divórcio. 

A promoção desses direitos trouxe consigo além da liberdade para o uma nova união, 
consequências para a vida dos filhos que estariam no meio desse processo sem a devida 
maturidade para lidar com a situação a qual poderá trazer danos às suas vidas futuras se 
não fossem trabalhadas conforme a necessidade.

Ficou claro na pesquisa, que os pais são responsáveis pela visão dos filhos diante da si-
tuação de dissolução do casamento.  Pois quando os pais conseguem administrar o divór-
cio sem querer utilizar-se dos filhos para atingir o ex-cônjuge, a probabilidade de desen-
volver importantes alterações comportamentais é menor, pois ambos estão empenhados 
a alinhar um conjunto em prol do bem-estar dos filhos, para que a superação do evento 
seja mais eficiente. 
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Resumo 

O presente trabalho de conclusão de curso o tema trata do confinamento e saúde 
mental do idoso em tempos de pandemia, tomando como problema o estudo da 
importância dos direitos e das políticas públicas sociais para o enfrentamento das 

vulnerabilidades que acometem esse segmento. O objetivo é esclarecer e discutir a impor-
tância dos direitos dos idosos na política pública no enfrentamento das vulnerabilidades 
vivenciadas pelos idosos restringindo o contexto da pandemia da Covid-19. Os procedi-
mentos metodológicos foram partir de uma revisão bibliográfica, com o uso de matérias 
de referências e com uma percepção crítica do tema abordado. Através das análises rea-
lizadas foi possível identificar a quantidade de pessoas idosas está crescendo, que resulta 
no final um fenômeno mundial da longevidade, que apresentou assim, uma queda de 
fecundidade e da taxa de mortalidade, bem como também um aumento da expectativa 
de vida.

Palavras-chave: Idoso, Pandemia, Covid-19, Vulnerabilidade, Saúde.

Abstract

This course completion work deals with the confinement and mental health of the 
elderly in times of a pandemic, taking as a problem the study of the importance of ri-
ghts and social public policies to face the vulnerabilities that affect this segment. The 

objective is to clarify and discuss the importance of the rights of the elderly in public policy 
in facing the vulnerabilities experienced by the elderly, restricting the context of the co-
vid-19 pandemic. The methodological procedures were based on a bibliographical review, 
with the use of reference materials and with a critical perception of the approached theme. 
Through the analyzes carried out, it was possible to identify the number of elderly people 
is growing, which ultimately results in a worldwide phenomenon of longevity, which thus 
presented a decrease in fertility and mortality rate, as well as an increase in life expectancy.

Keywords: Elderly, Covid-19, pandemic, Vulnerability, Health.
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1. INTRODUÇÃO
A doença causada pelo novo coronavírus (COVID-19) surgiu na China em dezembro 

de 2019, tratando-se de uma patologia infecciosa que causa uma síndrome respiratória 
aguda grave (SANTOS SS, et al., 2020). Em março de 2020, após a detecção de casos da do-
ença em 114 países, devido à facilidade de transmissão do vírus e do aumento exponencial 
do número de contaminados, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a situação 
global de disseminação da COVID-19 como uma pandemia (JÚNIOR et al., 2020; MONTEI-
RO et al., 2021).

Diante da acelerada disseminação do vírus foi instituída medidas de distanciamento e 
isolamento social. Em epidemias, as medidas de isolamento estão associadas ao aumento 
de transtornos mentais, como depressão e ansiedade, seja pela exacerbação de distúrbios 
já existentes ou pela inabilidade para o enfrentamento da situação inerente ao contexto 
da doença (PECOITS et al., 2021; ZWIELEWSKI et al., 2020).

Nessa perspectiva, pode-se afirmar que juntamente com a pandemia de COVID-19 
surge um estado de pânico social em nível global e a sensação do isolamento social de-
sencadeia os sentimentos. Por, todavia, a problemática se dá: Quais as consequências do 
isolamento para a saúde mental do idoso em tempos de pandemia?

Em decorrência da pandemia e do seu grande impacto na vida da população, princi-
palmente idosa é essencial o estudo da influência deste acontecimento na saúde mental. 
O objetivo do estudo foi analisar na literatura acerca da saúde mental dos idosos em tem-
pos de pandemia. Em conjunto os objetivos específicos, que são eles: Analisar a COVID-19 
em seu contexto da saúde física e mental; Identificar o processo de isolamento devido à 
pandemia da COVID-19 e a saúde mental; e Demonstrar estratégias de enfrentamento e a 
importância do cuidado com a Saúde Mental em tempos da pandemia de COVID-19.

A referente pesquisa trata de uma revisão de literatura, utilizando Internet, artigos 
científicos, pesquisados nas bases de dados BIREME, Lilacs, se de pesquisas a sites de Scie-
lo, Pubmed, livros, jornais e revistas, entre outros, utilizando-se como descritores: Pande-
mia da COVID-19. Saúde Mental e Física. Isolamento Social. Idosos na Pandemia. Foram in-
cluídos nesta revisão artigos publicados nos últimos 10 anos, sobre a temática e excluídos 
os que não abordassem o referido tema.

2. A COVID-19 NO CONTEXTO DA SAÚDE FÍSICA E MENTAL
Diante da crise de saúde com repercussões mundiais devido a infecção por COVID-19, 

houve o acometimento de diversas faixas etárias, todavia, os adultos com mais de 65 anos 
foram consistentemente descritos como grupo de risco, portanto, mais vulneráveis a de-
senvolver doenças graves que requer hospitalização. O perigo que cerceia este público de-
semboca em questões como o aumento da incidência de medo e ansiedade, além disso, 
o distanciamento social sem a utilização de ferramentas tecnológicas como redes sociais, 
mensagens/torpedos instantâneos e videoconferências desencadeou ainda mais o estig-
ma segregacionista (JESTE, 2020).  

Ainda de acordo com o autor, a baixa familiarização dos adultos mais velhos com a 
tecnologia de comunicação, que se tornou imprescindível em tempos de pandemia por 
COVID-19, acabou por evidenciar o estudo realizado por pesquisadores italianos que objeti-
vou compreender como idosos previamente treinados para o uso de sites de redes sociais 
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vivenciaram esse período de lockdown e distanciamento social. É válido ressaltar que este 
grupo de indivíduos com idade entre 81 e 85 anos, residentes de Abbiategrasso (Milão), 
participaram anteriormente de um estudo que pretendia avaliar o impacto do uso dessas 
redes na solidão na velhice. 

Dessa maneira, contemplaram a estratificação como treinada, e versando com outros 
sujeitos não treinados. Ficou constatado em participantes treinados e que fizeram uso 
tecnológico, a redução da sensação de esquecimento e afastamento de pessoas de seu 
convívio. Este fato corroborou a necessidade de treinamentos em mídias de redes sociais 
com idosos, a fim de melhorar sua inclusão social (ROLANDI, 2020). 

Mediante ao impacto da COVID-19 no isolamento social, bem como na saúde mental 
geriátrica, uma edição do periódico da International Psychogeriatrics (IPG) pretende pro-
mover o bem-estar de idosos por todo mundo, para tanto, houve alguns relatos oriundos 
de alguns países da África (Gana, Nigéria), da Ásia (China, Índia), Europa (Alemanha, Por-
tugal, Espanha, Reino Unido), Oriente Médio (Israel, Líbano), América no Norte (Canadá, 
EUA), América do Sul (Brasil, República Dominicana). Por conseguinte, Jeste (2020), consi-
dera importante enfatizar aspectos específicos na psicogeriatria relacionados à COVID-19 
e ao distanciamento social, como as incidências do preconceito etário disseminado, o forte 
nexo causal entre isolamento e solidão e implicações para o comportamento suicida. Nas 
Filipinas, as intensas medidas de lockdown objetivaram impedir ou adiar a infecção pelo 
coronavírus. Contudo, as consequências indesejadas na saúde mental têm recaído sobre 
os indivíduos mais velhos, pelo fato de constituírem o grupo de risco, assim como pela re-
clusão a qual estão submetidos, de acordo com as exigências do governo.

 Os sintomas persistentes incluem preocupação, debilidade na execução de ativida-
des de rotina, agitação mediante incerteza, ausência de suporte e de eventos sociais fo-
ram elencados como aspectos que potencializam o estresse e diminuem as habilidades 
de enfrentamento, e que corroboram para presença de ansiedade e depressão em idosos 
devido à pandemia (BUENAVENTURA, 2020). 

Concomitantemente, na Índia houve uma alta demanda por ajuda psiquiátrica, ape-
sar de contar com diversos profissionais da saúde mental em zonas urbanas, a inacessibi-
lidade de idosos, carentes destes profissionais, torna-os ainda mais vulneráveis, se consi-
derado, à priori, os danos gerados pela solidão e desamparo. Coincidentemente, o país é 
também um dos lugares no mundo onde há mais assinantes de Internet (560 milhões em 
2018) e também de usuários de smartphones (500 milhões no final de 2019). Entretanto, 
esse benefício está vinculado aos idosos que residem em áreas urbanas, e que utilizam 
redes sociais como WhatsApp e Facebook para se comunicar com a família, amigos e vizi-
nhos, além de terem acesso às notícias locais e globais, atenuando alguns prejuízos desen-
cadeados pelo isolamento social (VAHIA, 2020). 

Ainda em consonância com os autores, o Seguro Nacional de Saúde do país cobre 
cerca de 4% da população nigeriana, a assistência para aposentados e idosos é baixa e 
precária, para isso é necessário o pagamento dos serviços de saúde, o que se torna inviá-
vel para a maioria dos adultos mais velhos. Diante desse fato, os métodos adotados pelos 
idosos rurais do país para manutenção da saúde mental são a medicina alternativa e lares 
espirituais (BAIYEWU, 2020). 

Uma pesquisa realizada online, durante os estágios iniciais da quarentena, com pes-
soas de diferentes grupos de idades, buscou avaliar os modos de enfrentamentos adota-
dos para lidar com a pandemia do COVID-19 na Espanha. Nesse país, pessoas com mais 
de 60 anos viveram recortes históricos como Guerra Civil Espanhola e ditadura que durou 
até 1975, por serem experiências traumáticas, podem ter ajudado na relativização da crise 



77Editora Pascal

Capítulo 7

atual. Sob esta ótica, ficou comprovado os altos índices de resiliência nesse público, bem 
como a efetividade da religião como fator protetivo, além disso, o estudo previu impacto 
psicológico relevante quando consideravam situação de risco iminente (JUSTO-ALONSO, 
2020).

Destarte, um estudo realizado com mil quinhentas e uma pessoas, com faixa etária 
dos 18 aos 88 anos, avaliou-se os níveis de ansiedade, tristeza e solidão e a autopercepção 
do envelhecimento. Os idosos entrevistados relataram menos ansiedade e tristeza se com-
parados aos de meia-idade e jovens; a comorbidade depressiva apresentou-se mais em 
jovens e menos em pessoas mais velhas. O estudo verificou, por meio do relato dos idosos, 
que houve menos sofrimento psicológico do que em outras faixas etárias (LOSADA-BAL-
TAR ,2020).

2.1 Isolamento social, vulnerabilidade e saúde mental dos idosos 
A Covid-19 é uma doença respiratória infectocontagiosa, que pode apresentar infec-

ções assintomáticas e respiratórias graves. A maioria das pessoas pode ser assintomáti-
ca, e não necessita de atendimento hospitalar, porém algumas podem desenvolver infec-
ções agudas graves com maior probabilidade de morte, principalmente os idosos (USHER, 
2020). 

As pessoas idosas, especialmente as mais longevas, fazem parte do grupo de maior 
risco para a Covid-19, devido à maior exposição à comorbidades que estão associadas ao 
aumento da letalidade pela doença (JIMENEZ-PAVON, 2020). 

Nesse contexto, é imprescindível que essa população se mantenha em distanciamen-
to social, evitando o máximo de contato físico, até mesmo com familiares. Embora essa 
medida seja importante para proteção da saúde individual, sobretudo para os idosos, este 
pode implicar consequências adversas em outras situações de saúde, que podem perdu-
rar mesmo depois do fim da pandemia (BROOKS et al., 2020).

O distanciamento, por si, torna-se uma atitude favorável para alterações comporta-
mentais dos idosos, visto que estes encontram-se mais vulneráveis aos determinantes so-
ciais da saúde que podem favorecer o aparecimento de doenças ou agravar as pré-exis-
tentes. Nesse sentido, as atividades que envolvem interações sociais são intervenções 
importantes para a saúde e o bem-estar dos idosos. A redução dessas práticas implica 
grandes desafios, sobretudo para a manutenção do envelhecimento ativo (FERREIRA; 
BARHAN, 2011). 

Dentre os efeitos psicológicos que o distanciamento social pode desencadear neste 
grupo etário estão à insônia, o medo de ser contaminado, a ansiedade, as preocupações 
com os seus entes queridos e a frustração por não saber quando a situação será controla-
da. Ressalta-se que as informações insuficientes e a dificuldade financeira podem contri-
buir para o aumento desses efeitos psicológicos (BROOKS et al., 2020).

Aspectos como aumento da solidão e a redução das interações sociais são fatores de 
risco para vários transtornos mentais, como a depressão geriátrica. Outras consequências 
aos estados psicológicos são os ataques de pânico, o transtorno de estresse pós-traumáti-
co, os sintomas psicóticos e o suicídio (USHER, 2020). 

Em contrapartida, o bem-estar psicológico pode ser potencializado, a partir do mo-
mento que os idosos são estimulados, mesmo que em suas residências, a realizarem algu-
mas atividades físicas, atividades de memória, assim como aproximar-se com a realidade 
virtual, como processo de educação continuada, através do uso do storytteling (COSTA, 
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2016).

Por isso, é importante identificar as condições biopsicossociais de cada idoso, além de 
realçar as suas vulnerabilidades, no sentido de promover estratégias que possam contri-
buir para uma senescência ativa. Dentre as estratégias, a utilização dos exergames, como 
modalidade de atividade física, apresenta-se como uma alternativa terapêutica importan-
te no contexto de pandemia pela COVID-19.

2.2 Principais transtornos mentais recorrentes aos idosos
Os transtornos mentais e comportamentais são constituídos em uma serie de per-

turbações, onde a sua principal função psíquica reage de maneira inadequada, que acaba 
afetando diretamente os pensamentos, os sentimentos, as percepções, as sensações e o 
modo de interligação com os outros indivíduos (RODRIGUES et al., 2011).

Destaca-se que, os transtornos mentais correspondem a 12% do volume das doenças 
que existem. As pessoas apresentam um sofrimento mental, com algumas características 
primordiais, vários sintomas incluindo: ansiedade, insônia, fadiga, irritabilidade, esqueci-
mento, perca da concentração e diversas queixas somáticas (LUCCHESE et al., 2014; SILVA 
et al., 2018) 

Entendemos que, a terceira idade é acometida pela vulnerabilidade com problemas 
psiquiátricos, que proporciona uma problemática clínica e uma piora no padrão de quali-
dade de vida, com os surgimentos de distúrbios como: transtornos de ansiedade, depres-
sivos, humor bipolar, esquizofrênico, insônia, demência (MARTINS et al., 2016).

3. A SAÚDE MENTAL DO IDOSO EM TEMPOS DE PANDEMIA
Nunca se falou tanto em saúde mental. Preocupações e especulações têm tomado 

conta das mídias e das mentes. Para muitos a saúde mental já era algo bastante frágil, 
porém não diagnosticada corretamente. Quadros depressivos e ansiosos mascarados por 
adoecimentos físicos são hoje analisados sob outra ótica.  A vivência da pandemia é algo 
sem precedentes. Diante do sofrimento e do perigo, é natural a busca por registros men-
tais anteriores que ajudem a dar sentido ao presente e reorganizá-lo (ARANHA, 2020). 

O prolongamento do cenário de incertezas deixa as vulnerabilidades à flor da pele. 
Perdas simbólicas e reais são vivenciadas sem a possibilidade dos rituais de luto e intensifi-
cadas pela ausência do anteparo do corpo, não há o abraço que tanto acolhe diante da dor. 
Para muitos idosos, o distanciamento social trouxe também o distanciamento afetivo e a 
soma de medos comuns nessa fase da vida, como o medo da morte e da solidão (BENUTE, 
2020). 

Os cuidados decorrentes do medo do contágio levaram a um paradoxo, muitos deixa-
ram de cuidar da saúde, prejudicando a qualidade de vida e o controle de doenças crônicas 
e degenerativas. Além disso, os contatos com redes de suporte social foram interrompidos, 
como as atividades em grupo com outros idosos, que sabidamente contribui em muito 
para a saúde mental nessa fase da vida. Tais mudanças provocaram impacto na saúde 
mental de idosos ativos e saudáveis que mantinham sua autonomia e estilo de vida sob 
seu controle. Para idosos frágeis e dependentes, que já viviam sob restrições e cuidados, o 
desgaste e o sofrimento emocional foram maiores para familiares e cuidadores (ARANHA, 
2020).
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Durante a pandemia, os esforços do poder público e profissionais da saúde estão cen-
trados na tentativa de evitar a propagação do vírus e de salvaguardar a saúde física da das 
pessoas, o que tem resultado na negligência da saúde mental da população. Isto é preo-
cupante, uma vez que os impactos psicológicos podem perdurar por mais tempo do que 
o que está sendo dispendido para o controle do vírus (ORNELL et al., 2020).

Os estudos revelam que isto ocorre, principalmente, em razão dos medos e incertezas 
relacionadas ao contexto pandêmico, pois há receio em ser contaminado ou contaminar 
familiares, de não ter vagas nos hospitais se precisar, da indisponibilidade de medicamen-
tos, bem como da vacina não funcionar. Tudo isso tem contribuído e potencializado nega-
tivamente os efeitos emocionais da pandemia nesse grupo etário (QIU, 2020).

Outrossim, o isolamento social desencadeou nos idosos uma sensação de solidão e 
desamparo por causa da instabilidade socioeconômica e política instaurada. Isso pode vir 
acompanhando do sentimento de angústia e tristeza profunda, o que oportuniza o ado-
ecimento mental e, consequentemente, quadros de depressão, que podem evoluir para 
situações drásticas de tentativa de suicídio ou de suicídio em si (FARO, 2020).

Nesse sentido, o aumento das preocupações com a situação, consigo e com outras 
pessoas tem gerado uma carga emocional muito pesada para o idoso, podendo, além 
de causar quadros de depressão, desenvolver outros sintomas somáticos, como insônia, 
ansiedade, estresse, dificuldade de concentração, mau humor e baixa de energia (PARK; 
PARK, 2020). 

De acordo com estudo realizado na China (MENG, 2020), as medidas implementadas 
pelo Governo trouxeram fortes implicações psiquiátricas. Os resultados deste estudo re-
velaram que cerca de 37% dos idosos participantes desenvolveram depressão ou estresse 
durante a pandemia (ALVES et al., 2020).

Nesse cenário, é possível recorrer a tecnologia, utilizando dos smartphones ou com-
putadores (ligações, chamadas em vídeo etc.) para que os idosos sintam o apoio social e 
familiar. O problema consiste no fato de muitos idosos não possuírem acesso a este tipo de 
tecnologia ou apresentarem dificuldades em utilizá-las (KENNEDY, 2020). 

Historicamente, os idosos consistem na parcela da população que apresenta baixa 
escolaridade, bem como dificuldade de acesso as tecnologias. Infelizmente, isso prejudica 
tanto de salvar a vida de alguém mais jovem. Assim, em situações de falta de medicamen-
tos, ventiladores, leitos etc., geralmente os jovens são prioridade. Esse tipo de informação 
assustou a população idosa, impactando negativamente no psicológico desse grupo (KE-
NNEDY, 2020).

Nesse diapasão, é imprescindível que os veículos informativos sejam cuidadosos 
quanto as informações divulgadas, buscando conscientizar a gravidade da situação e me-
lhor forma de combater a doença, porém buscando evitar notícias sensacionalistas que 
possam afetar a saúde mental da população (MENG, 2020).

Goulart (2021), reforça esse pensamento ao apontar que um ambiente sem estímulos 
sociais, cognitivos, motores e sensoriais pode levar esse idoso a morte prematura. Existe 
também uma limitação por parte dos cuidadores dos idosos que necessitam de ajuda em 
suas tarefas, como para levá-los ao ar livre e realizar atividades que os façam possuir uma 
rotina, o que pode dificultar no processo de criar afazeres dentro de casa que os mante-
nham ocupados. 

Cavalcante (2021) complementa ao informar que a visão de saúde não está somente 
ligada a doenças, é possível ampliar esse contexto envolvendo questões sociais, econômi-
cas, culturais e ambientais.
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De Oliveira (2021), diz que ao se propor um isolamento totalmente restrito, levando-se 
em consideração que todos que tenham contato com esse idoso poderão ser potenciais 
transmissores do vírus, cria um contexto onde esse idoso não poderá contar nem mesmo 
com a presença de outros familiares, como os próprios filhos e netos, até mesmo cuidado-
res e demais colaboradores, como empregadas domésticas, deixando-o a mercê de seus 
próprios cuidados, que muitas vezes são insuficientes ou ineficazes, ou onde nem mesmo 
é possível executar. Muitos idosos não conseguem tomar banho, se vestir, preparar o ali-
mento ou até mesmo comer. Muitos destes precisam de ajuda para tomar remédios e/ou 
cuidar de feridas. Situações estas que deixam claro a necessidade da presença de outra 
pessoa. Um cuidado necessário.

 4. ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTO E A IMPORTÂNCIA DO CUIDADO 
COM A SAÚDE MENTAL EM TEMPOS DA PANDEMIA DE COVID-19 

Inevitavelmente, a vida da maioria das pessoas será afetada de alguma forma pela 
COVID-19 no decorrer dos próximos meses e possivelmente até nos próximos anos. Con-
sidera-se que a inserção de cuidados de SM na agenda nacional de saúde pública para 
combater esta pandemia diminuirá a durabilidade e o custo do tratamento psicológico 
(ARAUJO; MACHADO 2020). 

No entanto, não é aparente a devida organização para estas consequências no Brasil, 
por exemplo, o governo federal vem ignorando abertamente assuntos que envolvam a 
SM, como também os conselhos de classe dos profissionais de SM não estão conseguindo 
alcançar estes profissionais devidamente com instruções e medidas preventivas voltadas 
os profissionais da Psicologia e Psiquiatria (ARAUJO; MACHADO, 2020). 

A pandemia de COVID-19 tem posto em pauta sobretudo a saúde física dos indivíduos 
como também a SM visto que, para além de pensar nos efeitos psicológicos do IS, pesqui-
sadores têm discutido sobre as estratégias de enfrentamento para tornar o período de 
distanciamento social menos adoecedor (WANG et al., 2020). 

Pensando nas consequências do isolamento, não se pode deixar de citar que além 
do impacto econômico e na dimensão social, percebe-se um abalo na dimensão emocio-
nal dos indivíduos. À vista disso, é necessário pensar em estratégias de enfrentamento e 
intervenções que incluem as dimensões sociais (e. g., assistência social e apoio familiar) e 
psicológicas (e. g., acompanhamento através da psicoterapia on-line, psiquiatria on-line e 
teleconsulta). Logo, em tempos de crise é fundamental criar manejos para o fortalecimen-
to da SM do indivíduo (HO, 2020). 

Dessa maneira, é primordial haver uma união dos saberes de profissionais da área 
de SM com a secretária de saúde local, se fazendo necessário uma comunicação clara a 
população com atualizações diárias, regulares e precisas sobre o real status do surto de 
COVID-19; compreendendo o estado de SM em diversos contextos da população e quais 
são as reais consequências de COVID-19; além de identificar quais são os indivíduos que 
se encontram em alto risco de cometer violência e até em casos mais graves o suicídio. A 
partir de que é preciso ofertar intervenções psicológicas pertinentes a depender das ne-
cessidades de cada população (RAMÍREZ-ORTIZ et al., 2020; WANG et al., 2020). 

Em continuação, três fatores principais devem ser considerados ao desenvolver estra-
tégias de SM: equipes multidisciplinares de SM que incluam médicos, psiquiatras, psicó-
logos, enfermeiros, farmacêuticos etc.; comunicação clara envolvendo atualizações regu-
lares e precisas no surto de COVID-19 e estabelecer serviços de consultoria psicológico via 
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tele saúde (RAMÍREZ-ORTIZ et al., 2020). 

Assim sendo, as intervenções devem ser desenvolvidas em três eixos principais: (1) 
compreensão do estado de SM em diferentes populações influenciadas pelo surto de CO-
VID19; (2) identificação de pessoas com alto risco de suicídio e agressão e (3) fornecimento 
de intervenções psicológicas adequadas para os necessitados (RAMÍREZ-ORTIZ, 2020). 

Salienta-se que é preciso ter a atenção voltada para ao cuidado em SM dos pacientes 
diagnosticados com COVID-19, de seus familiares, de grupos que estão em estado de vul-
nerabilidade específica (e. g., idosos, pessoas com doenças crônicas e os profissionais de 
saúde). Em relação ao último, que se encontram na linha de frente, vem se deparando com 
os desafios impostos pela pandemia de COVID-19: alto risco de ser infectado pelo vírus, 
adoecer e morrer; chance de descuidadamente infectar outros indivíduos; angústia e es-
gotamento; e presenciar a morte dos pacientes em ampliada proporção; decepção de não 
conseguir salvar vidas, independentemente dos esforços; ameaças e ofensas propriamen-
te ditas, executadas por indivíduos que procuram atendimento e não podem ser acolhidos 
por limites de recursos; e distanciamento de amigos e familiares. Logo, estes fatores po-
dem ser um gatilho para o desencadeamento e intensidade da manifestação de sintomas 
de estresse, ansiedade e depressão nestes profissionais (LANCET, 2020; WIND et al., 2020). 

Nesse sentido, a questão essencial durante a intervenção psicológica em situação de 
crise, deve ser estabelecida pela conduta objetiva e respaldada dos profissionais de SM 
para contribuir na luta contra à pandemia de COVID-19 (ZHANG, 2020). 

É preciso também elaborar estratégias que garantam acesso à prescrição de 
medicamentos para os pacientes que possuem diagnóstico de transtornos de ansiedade 
e depressão entre outros transtornos. É essencial assegurar a continuidade do tratamento 
medicamentoso do paciente. Diante disso, o MS-Brasil decretou uma regra que libera que 
as prescrições sejam válidas no período de seis meses, no entanto, em casos de pacien-
tes com transtornos de ansiedade normalmente necessita o ajuste dos medicamentos ao 
decorrer da terapêutica, por exemplo, em eventos estressantes, no qual se faz necessário 
o estabelecimento de visitas periódicas ao psiquiatra, ou a manutenção do acompanha-
mento presencial com o psicólogo, sendo que durante um período de IS, não podem ser 
executáveis (ARAUJO; MACHADO, 2020). 

Diante desta problemática, no Brasil, vários psicólogos vêm se mobilizando na pres-
tação de auxílio e acolhimento aos indivíduos que estão em sofrimento psíquico devido 
à pandemia de COVID-19. Ademais, o governo federal convocou diversos profissionais da 
área de saúde para prestação de serviços em atividades voluntárias e renumeradas (FIO-
CRUZ, 2020). 

Nesse cenário, após a aprovação da Resolução nº 2.227/18 do Conselho Federal de 
Medicina (CFM), foi sancionada a prática da teleconsulta médica remota, utilizada em 
atendimentos com psiquiatra on-line, essa ferramenta é necessária, já que em muitos casos 
os tratamentos precisam de acompanhamentos de longo prazo, visto que, é fundamental 
checar as medicações em relação às doses e reações que possam necessitar ajustes 
(GLOBALMED, 2020). 

Diante da Resolução nº 04/2020 do Conselho Federal de Psicologia (CFP), onde o tex-
to pretende orientar os psicólogos acerca da atuação on-line diante do contexto da pan-
demia da COVID-19 (CRP-GO, 2020). 

Documento que regulamenta o método de consulta remoto “atendimento psicoló-
gico on-line” que vem se apresentado uma ótima ferramenta virtual no que se refere ao 
impedimento de contato presencial mediante ao período de IS (CRP-PR, 2020). 
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De acordo com o estudo de Ho et al. (2020), observa-se que a abordagem Terapia 
Cognitiva Comportamental (TCC), por intermédio da “psicoeducação”, ao ensinar o pacien-
te a lidar com a doença, ora ela física ou mental, se torna uma eficiente intervenção para 
a população em geral. Ainda sendo estimulada, dentro da TCC, a utilização de técnicas de 
relaxamento e respiração para o controle da ansiedade, colaborando assim para manuten-
ção da SM e física. 

Em continuação, dentre os instrumentos empregados para a psicoeducação é impor-
tante realizar um checklist com todos os passos essenciais para prevenção da transmissão 
a ser fornecido à toda população sujeita ao contágio para que ela possa consultar e ter a 
certeza de que está executando o necessário para evitar o contágio. A compreensão positi-
va acerca das medidas prevenção e contenção à proliferação da COVID-19 leva a um efeito 
positivo nas respostas psicológicas (WANG, 2020). 

Vale também pontuar, em caráter informativo, a importância do serviço social pres-
tando assistência à população e o trabalho nas diferentes políticas sociais, juntamente 
com os equipamentos públicos. Desta forma, no contexto da pandemia de COVID-19, suas 
ações são pautadas pela Orientação Normativa nº 3/2020 estabelecidas pelo Conselho Fe-
deral de Serviço Social (CFESS), informando sobre ações de comunicação de boletins de 
saúde e óbitos por assistentes sociais. No qual, a comunicação de óbito deve ser efetuada 
por profissionais qualificados em um trabalho conjunto com a equipe de saúde, atenden-
do os familiares e responsáveis legais, sendo que o assistente social é o responsável de 
informar a respeito dos benefícios e direitos referentes à situação, previstos no aparato 
normativo e legal vigente no país (CFESS, 2020). 

Nessa circunstância, uma assistência social adequada à população, como tirar dú-
vidas e informações transparentes sobre as condições que levaram ao óbito de um ente 
familiar por exemplo, pode evitar e combater o surgimento de sentimentos, tais como, 
desamparo ou desproteção e insegurança. Assim, possibilitará uma redução significativa 
do desenvolvimento de sintomas associados ao estresse e ansiedade por estes indivíduos 
(CFESS, 2020; TENÓRIO, 2020). 

Para Wang et al. (2020) é preciso repassar a população, informações verídicas transmi-
tidas por veículos governamentais oficiais, com a finalidade de reduzir as consequências 
na SM dos indivíduos, o que pode provir de uma redução na ansiedade e menor dúvidas 
sobre a pandemia. Fazendo-se fundamental manter a transparência quanto ao fluxo dos 
serviços de saúde, número de indivíduos infectados, ações de vacinação, áreas afetadas e 
casos recuperados, como também apresentar os resultados positivos em níveis reduzidos 
de estresse e ansiedade. 

Wilder-Smith e Freedman (2020), destacam que outra importante ferramenta de co-
municação são as mídias sociais, no qual utilizando-as com o propósito de tranquilizar a 
população e elucidar sobre os reais motivos do IS, consegue ter um efeito positivo, sanan-
do e prevenindo o pânico e as fake news. Dessa forma, Rubin e Wessely (2020), lembram 
que quando a função do IS é bem explicada é relacionada com o altruísmo, pode ter uma 
ótima adesão e reduzir consideravelmente o seu impacto psicológico. 

Em síntese, é preciso que as autoridades ofereçam aplicativos ou canais exclusivos 
para as atualizações e comunicações sobre as características e as consequências da pan-
demia, de modo que impeça a divulgação de notícias falsas. Há diversos informes que um 
maior grau de satisfação em relação às informações recebidas gera um menor impacto 
psicológico durante uma pandemia e consequentemente menores níveis de estresse, an-
siedade e depressão (DUAN; ZHU, 2020). 

Cabe também citar a importância do apoio social como um elemento de proteção 
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que ajuda os indivíduos a enfrentarem situações estressoras de maneira mais eficiente. 
Por isso, frisa-se a relevância de utilizar outros dispositivos não presenciais para entrar em 
contato com o outro e fortalecer o apoio social, através de ligações telefônicas e chamadas 
de vídeo (WHO, 2020a). Outra questão essencial levantada é a prática de atividade física 
regular, no qual pode auxiliar no controle da ansiedade e na regularização do sono (WHO, 
2020). 

Ademais, é preciso citar que nos dias atuais, depois do lançamento portaria nº 639, de 
31 de março de 2020 do MS-Brasil, que pretende criar uma ação estratégica intitulada “O 
Brasil Conta Comigo – Profissionais da Saúde”, direcionada à capacitação e ao cadastra-
mento de profissionais da área de saúde, para o enfrentamento à pandemia da COVID-19 
(CRP-SP, 2020). 

Em continuidade, todos os profissionais devidamente cadastrados no banco de da-
dos do governo, foram ao dia 09 de maio de 2020, convocados para anuência voluntária 
de um estudo intitulada como “Pesquisa Influência da COVID-19 na SM de Profissionais 
de Saúde”, organizado pelo MS-Brasil, através da SGTES em parceria com a ABP. Tendo 
como objetivo realizar um levantamento sobre os impactos da COVID-19 na SM dos pro-
fissionais de saúde, buscando compreender quais demandas e estratégias de intervenção 
são necessárias, por intermédio de políticas públicas governamentais desenvolvidas para 
fornecer os devidos cuidados destes profissionais, durante e após a pandemia. Por isso, 
aderência desta pesquisa é crucial para a criação de estratégias que pode proporcionar 
uma melhoria na qualidade de vida da sociedade brasileira no cenário pós-pandemia (MS-
-BRASIL, 2020).

4.1 Principais transtornos mentais recorrentes aos idosos
Os transtornos mentais e comportamentais são constituídos em uma série de per-

turbações, onde a sua principal função psíquica reage de maneira inadequada, que acaba 
afetando diretamente os pensamentos, os sentimentos, as percepções, as sensações e o 
modo de interligação com os outros indivíduos (RODRIGUES et al., 2011).

Destaca-se que, os transtornos mentais correspondem a 12% do volume das doenças 
que existem. As pessoas apresentam um sofrimento mental, com algumas características 
primordiais, vários sintomas incluindo: ansiedade, insônia, fadiga, irritabilidade, esqueci-
mento, perca da concentração e diversas queixas somáticas (LUCCHESE et al., 2014; SILVA 
et al.,2018). 

Entendemos que, a terceira idade é acometida pela vulnerabilidade com problemas 
psiquiátricos, que proporciona uma problemática clínica e uma piora no padrão de quali-
dade de vida, com os surgimentos de distúrbios como: transtornos de ansiedade, depres-
sivos, humor bipolar, esquizofrênico, insônia, demência (MARTINS et al., 2016).

4.2 Transtorno de ansiedade
Segundo Castillo (2000), a ansiedade trata-se de um sentimento vago e desagradável 

de medo e apreensão, caracterizando por tensão ou desconforto por causa de uma ante-
cipação de perigo de algo que não se conhece, o desconhecido. Com isso, os transtornos 
ansiosos, são os quadros psiquiátricos que são encontrados em crianças e também em 
adultos. No idoso, esse transtorno de ansiedade apresenta um impacto negativo em re-
lação a sua qualidade de vida, que se apresenta em casos de aflição, que comprometi o 
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lado funcional e psicossocial, incapacidade, estresse e sofrimento (OLIVEIRA; ANTUNES; 
OLIVEIRA, 2017).

Quando se referimos a ansiedade, entendemos que é um mecanismo de defesa de 
um ser humano, contudo, torna-se um problema na vida das pessoas. Dispõem de uma 
atividade normal, quando acontece quando se perde entes queridos, abandono, expec-
tativas, algumas situações que são consideradas de grande relevância para o indivíduo. 
Todavia, o estado de ansiedade é considerado anormal ou patológico dependendo da in-
tensidade, e do desconforto da feição das atividades diárias ou não, sono e de sua duração 
(CORDIOLI, 2011).

A característica de um transtorno ansioso, que apresenta uma característica que afeta 
principalmente os comportamentos dos pacientes, que está variando ao decorrer da vida. 
Suas manifestações, são apresentadas das seguintes maneiras: tremores, incapacidade de 
relaxar, fadiga e cefaleia, palpitação e dificuldade de concentração (SANTOS, 2018).

4.2 Transtorno depressivo
A Organização Pan-Americana de Saúde, diz que, a depressão é vista como um trans-

torno mental recorrente em todo o mundo, abrangendo cerca de 300 milhões de pessoas 
vítimas dessa problemática (OPAS, 2021)

 A depressão, ao lado da ansiedade, desenvolve eventos psíquicos com maior frequ-
ência na população, onde cerca de 10 a 15% das pessoas, apresentaram sintomas depres-
sivos devidos a fatores de problemas sociais. Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), depressão é um dos motivos primordiais para desenvolver a incapacidade (CANA-
LE; FURLAN, 2013).

 No idoso, a prevalência desse transtorno depressivo varia de 3,7 a 36,7% (ALVARENGA; 
OLIVEIRA; FACCENDA, 2012). São causados por uma somatória de fatores, que são eles: fa-
tores genéticos, eventos de luto e abandono, doenças incapacitantes, enfermidades clíni-
cas e graves e as crônicas, entres diversos outros fatores, que são minimiza a sua qualidade 
de vida (STELLA et al., 2002).

  O diagnóstico é observado através da presença de sintomas que são manifestados 
em uma curta duração e intensidade, é considerado um histórico de vida, assim como, os 
fatores genéticos que são hereditários. Apresenta como o principal tratamento, a terapia 
medicamentosa, onde são utilizados fármacos antidepressivo de diferentes tipos de clas-
ses, e que podem ser associados a outras classes, como: ansiolíticos e antipsicóticos a fim 
de potencializar seu efeito (RUFINO et al., 2018).

4.3 A saúde da pessoa idosa
O envelhecimento populacional é um processo de base natural que é gradual para 

todo ser humano, conduzindo a limitações e alterações de funcionamento do organismo, 
com a diminuição da qualidade de vida. A população idosa, a partir dos 60 anos, de acordo 
com Estatuto do Idoso, de indivíduos com os 60 anos e mais, com isso, o critério cronológi-
co não é o único passo a ser seguido, com a existência de diversos fatores que podem in-
terferir, proporcionado um envelhecimento precoce ou tardiamente (ALMEIDA et al., 2019; 
MARTINS et al., 2016).

O resultado do crescimento populacional apresenta-se dados através de uma pesqui-
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sa nacional de amostra domiciliar (PNAD), os acréscimos da população idosa, apresenta-se 
15,5 milhões para 23,5 milhões, entre os anos de 2001 a 2011, que demonstra o aumento da 
população idosa de 15,5 milhões para 23,5 milhões nos anos de 2001 a 2011, que evidenciou 
um aumento na estrutura etária populacional desses grupos, com um percentual, de 9,0% 
para 12,1% no período descrito (LEITE et al., 2015)

Com fundamento nesse contexto, a literatura ressalta que essas doenças estão atrela-
das a variáveis biológicas, psicológicas, culturais e sociais, que reagem de modo diferente 
em cada indivíduo, considerando que há uma diversidade entre regiões e características 
distintas, bem como a classe social, visto que, proporciona melhorias de saúde e educação 
com probabilidade de afetar fatores biológicos, psicológicos e culturais (VAZ DE MELO; 
FERREIRA & TEIXEIRA, 2014). Com o envelhecer, o idoso torna-se vulnerável a diversos pro-
cessos patológicos, dentre deles, encontram-se os transtornos mentais. A visualização des-
ses transtornos se dá mediante a percepção de mudanças comportamentais e de pen-
samentos, com ações prejudiciais a capacidade de interagir socialmente, de convivência 
e de autonomia. Com efeito, podem surgir sintomas de ansiedade e depressão, além de 
irritabilidade, insônia, esquecimento, dificuldade de concentração, 17 fadiga e queixas so-
máticas, diminuindo a qualidade de vida dos mesmos (ALMEIDA et al., 2019).

 A depressão e a demência são os transtornos mentais de maior prevalência na tercei-
ra idade. A frequência de transtornos depressivos nessa população, varia de 19,8% a 38,5% 
no Brasil. Os quadros depressivos geriátricos apresentam singularidades clínicas peculia-
res, onde torna o subdiagnóstico comum, necessitando de uma análise/abordagem de 
forma especial para o diagnóstico. A demência por sua vez, manifesta-se em 4,2% a 7,2% 
de pessoas da terceira idade. Tendo como características peculiares, o declínio cognitivo, 
a dependência e a incapacidade cognitiva e laboral (CLEMENTE; LOYOLA FILHO; FIRMO, 
2011).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os estudos realizados nesse trabalho, evidenciou a pandemia do SARS-COV2 que está 

ligada a saúde mental dos idosos, onde foram observados aumentos de distúrbios e trans-
tornos mentais, com ênfase em sintomas de depressão, ansiedade, irritabilidade e insônia. 

O trabalho teve como objetivo uma pesquisa ampla, que encontraram evidencias que 
foram relacionados com a saúde do idoso devido ao isolamento por conta do vírus, com 
isso, buscam meios que está ligado a socialização via internet para que eles, possam ter 
uma melhor qualidade de vida, que assim, foi sendo realizada com flexibilidade do conví-
vio com outras pessoas.

Os idosos representam um grupo heterogêneo, o que poderia explicar os resultados 
contraditórios encontrados na literatura. Estratégias individuais, organizacionais e insti-
tucionais devem ser estabelecidas para garantir que os idosos sejam capazes de manter 
contatos sociais, preservar os laços familiares e manter a capacidade de dar ou receber 
ajuda durante a atual pandemia. Estudos futuros devem se concentrar nas consequências 
e necessidades específicas de idosos em maior risco para garantir sua inclusão, tanto nas 
recomendações de saúde pública quanto nas considerações feitas pelos formuladores de 
políticas.

Idosos sofreram mudanças no estilo de vida potencialmente prejudiciais ao seu de-
clínio cognitivo futuro, ainda que, com exceção das atividades de lazer, não pareçam estar 
transversalmente associadas a sintomas psiquiátricos.
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Durante a pandemia, os idosos enfrentaram desafios únicos com efeitos prejudiciais 
em sua saúde mental e bem-estar. Os desafios psicossociais relacionados à pandemia de 
adultos mais velhos podem prenunciar suas necessidades de saúde mental pós-pandêmi-
ca. As implicações psicossociais pós-pandêmicas são esmagadoras. Comunidades e casas 
de repouso implementaram intervenções multidimensionais para mitigar o impacto psi-
cossocial da pandemia. Avaliar o sucesso dessas intervenções e adotá-las como padrão de 
prática ajudará a criar resiliência e melhorar o enfrentamento dos idosos.
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Resumo 

O trabalho pretende articular um diálogo e um olhar a partir de uma perspectiva psi-
cológica sobre o fenômeno da morte voluntária, especificamente dos líderes reli-
giosos. Nos últimos anos têm se percebido e noticiado um alto índice de pesso-

as vitimadas por transtornos psíquicos, por psicopatologias, pessoas de diferentes áreas e 
domínios. Sendo assim, os pastores também estão inseridos dentro dessa realidade. Ano 
após ano têm sido divulgado pastores de diferentes denominações que cometeram suicí-
dio. A partir dessas realidades surgiram artigos, pesquisas e estudos com o olhar voltado 
para as dinâmicas que são construídas dentro destas comunidades e os impactos negati-
vos nos sujeitos que a constituem. É necessário um diálogo entre estas perspectivas, pois o 
silenciamento que permeia as comunidades religiosas não abafa o acontecimento expres-
sivo da morte voluntária protagonizada por esses líderes. O trabalho a partir de leituras de 
caráter fenomenológico-existencial e também psicanalíticas pretende elaborar uma pers-
pectiva sobre essa problemática

Palavras-chave: Kierkegaard. Heidegger. Filosofia da Existência.

Abstract

This paper intends to articulate a dialogue and a look from a psychological perspecti-
ve on the phenomenon of voluntary death, specifically of religious leaders. In recent 
years a high rate of people victimized by psychic disorders, by psychopathologies, pe-

ople from different areas and domains, has been noticed and reported. Therefore, pastors 
are also part of this reality. Year after year it has been reported that pastors of different 
denominations have committed suicide. Based on these realities, articles, researches, and 
studies have arisen, looking at the dynamics that are built inside these communities and 
the negative impacts on the subjects that constitute them. A dialog between these pers-
pectives is necessary, because the silencing that permeates the religious communities 
does not muffle the expressive event of the voluntary death carried out by these leaders. 
Based on phenomenological-existential and psychoanalytical readings, this work intends 
to elaborate a perspective on this problematic.

Keywords: Kierkegaard. Heidegger. Existential Philosophers. 
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1. INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem a intenção de propor um olhar sobre a saúde mental e um 

fenômeno intimamente ligado a esta, o suicídio. Mais especificamente o suicídio de líderes 
religiosos. O fenômeno contém em si diversos aspectos peculiares e fatores muito próprios 
o que dificulta a investigação do mesmo, no entanto, esse obstáculo não impede a propos-
ta de se ampliar os olhares sobre essa temática. 

O espaço onde a experiência religiosa acontece se constitui como um ambiente te-
rapêutico em potencial, uma vez que possibilita relações de acolhimento e um espaço de 
ressignificações. Ou seja, é um ambiente que possibilita a doação de significação ao sujei-
to. No entanto esse espaço também apresenta rupturas nas quais é possível perceber um 
adoecimento da comunidade e da fé, que por sua vez resvala na figura do líder religioso. 

É uma temática importante uma vez que trata de vidas que tem como tarefa o cuidado 
de outras vidas. No entanto, essas figuras têm vivenciado momentos de intensa solidão e 
falta de acolhimento e sobrecarga nas suas funções. Esses aspectos geralmente aparecem 
atrelados a realidade das psicopatologias. Pastores têm sido reféns desses transtornos por 
vezes chegando ao suicídio. É importante trazer essas noções e questões a tona, pois o 
silenciamento destas realidades não contribuem em elaborar o caminho de uma solução 
sobre o tema.

O objetivo do trabalho é dialogar e aproximar os saberes da tradição religiosa e da 
ciência psicológica, especialmente a psicologia da religião a fim de que se possa encon-
trar um olhar amplo a partir destes saberes sobre saúde, adoecimento e angústia. Em es-
pecífico poder elaborar um olhar sobre a questão da morte voluntária protagonizada por 
lideranças religiosas. 

Tendo isso em vista, o projeto propõe uma investigação através de uma revisão biblio-
gráfica, dialogando com autores conhecidos como filósofos da existência, tais como Søren 
Kierkegaard, Martin Heidegger e o psiquiatra Medard Boss buscando um caminho a fim 
de encontrar um conceito de saúde que seja mais amplo, a fim de orientar a práxis do pro-
fissional da psicologia, uma prática assentada nos diversos saberes.

2. SAÚDE, ADOECIMENTO E ANGÚSTIA
Há diferentes formas de se pensar o tema da saúde mental, o vasto número de livros 

e artigos publicados sobre o tema revelam e confirmam o caráter de indeterminação e 
ambiguidade que norteiam a problemática da saúde. Ao longo do processo histórico de 
formação do fazer psicológico e da psicopatologia, admitiram diferentes critérios de nor-
malidade e anormalidade numa tentativa de orientar os profissionais dentro da prática 
terapêutica — que demanda um nível de objetividade — mais especialmente quando se 
pensa em psicodiagnóstico. No entanto, esse modo de pensar, oriundo da prática médica, 
não se sustenta dentro da perspectiva e elaboração psicológica uma vez que esta tem a 
intenção de aprofundar a discussão do processo saúde-doença para além dos aspectos 
ônticos do ser, sendo necessário ir além do modelo biomédico. 

Canguilhem (2006) fala sobre a insuficiência do modelo biomédico e sobre sua estru-
tura mecanicista escreve: “É compreensível que a medicina necessite de uma patologia 
objetiva, mas uma pesquisa que faz desaparecer seu objeto não é objetiva. (...) A clínica co-
loca o médico em contato com indivíduos completos e concretos, e não com seus órgãos 
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ou funções”. (CANGUILHEM, 2006, p. 53-55, apud BATISTELLA, 2007, p. 7). Fundamental-
mente na perspectiva psicológica da fenomenologia-existencial, se tratando de saúde, é 
necessário cultivar uma postura — uma sensibilidade — que reconhece a pluralidade da 
existência nos seus diferentes domínios. Por esse motivo, saúde mental não se restringe a 
um conhecimento monolítico, mas sim transversal e polissêmico (AMARANTE, 2007).

Saúde mental não é apenas psicopatologia, semiologia... Ou seja, não pode ser 
reduzida ao estudo e tratamento das doenças mentais... Na complexa rede de 
saberes que se entrecruzam na temática da saúde mental estão, além da psi-
quiatria, a neurologia e as neurociências, a psicologia, a psicanálise, a filosofia, 
a antropologia, a filologia, a sociologia, a história, a geografia (esta última nos 
forneceu, por exemplo, o conceito de território, de fundamental importância 
para as políticas públicas). Mas, se estamos falando em história, em sujeitos, 
em sociedades, em culturas, não seria equivocado excluir as manifestações 
religiosas, ideológicas, éticas e morais das comunidades e povos que estamos 
lidando? (AMARANTES, 2007).

Nomes como Eugène Minkowski (1885 – 1972) e Karl Jaspers (1883 – 1969) contribuíram 
significativamente para a reestruturação do modo de pensar o binômio saúde-doença e 
o processo do adoecimento, propondo, através das leituras em Edmund Husserl e Martin 
Heidegger (NOLASCO; FREITAS, 2021, p. 1) um olhar que compreende o ser em seu caráter 
mais originário da existência, entendendo que sobre o chão da existência repousam con-
dições singulares que escapam à visão do impessoal do cientificismo cartesiano. Segundo 
Jaspers, “O que acontece no homem produzido por doença mental, não se esgota com as 
categorias da investigação cientifica. O homem, como criador de obras do espírito, como 
crente religioso, como ser de ações morais transcende o que se possa saber e conhecer 
dele em pesquisas empíricas”1. Jaspers argumenta sobre o risco de se perder o fenômeno 
do adoecimento, tal como se mostra, quando abordado em categorias que se pretendem 
absolutizantes: 

“Querer reduzir a vida psíquica à alguns axiomas universais e assim dominá-la 
em princípio é um falso propósito, por ser impossível. (...) Um preconceito teó-
rico prejudicará sempre a compreensão dos fatos. Ver-se-ão sempre os dados 
estabelecidos dentro do esquema da teoria. Só interessa o que tem valor para 
ela e a confirma. Não se percebe o que não se relacionar com a teoria. O que 
depõe contra ela é transformado ou encoberto.” (JASPERS, 1987, p. 30).

Søren Aabye Kierkegaard (1813 – 1855), ainda no século XIX no seu livro Pós-Escrito 
às Migalhas Filosóficas Vol. I [1846], com o pseudônimo Johannes Climacus, diz sobre a 
restrição do método especulativo, marcado pelo objetivismo hegeliano: “A especulação é 
objetiva, e, objetivamente não há nenhuma verdade para um existente, mas apenas uma 
aproximação, já que, pelo existir, ele está impedido de se tornar inteiramente objetivo” 
(KIERKEGAARD, 2013, p. 235). Nesse trecho se percebe aquilo que marca posteriormente a 
discussão e a investigação fenomenológica-existencial, ou seja, a busca por um olhar sobre 
o ser onde os dados prévios se dissipam — os dados se situarão à posteriori — deixando 
apenas o ser, o ser-no-mundo.

O ser quando tratado ontologicamente em seu caráter mais essencial, ou seja, o ser 
quando tomado enquanto possibilidade abre-se um espaço para pensar e reeducar a ima-
ginação. A maneira de olhar e compreender a lida com o ser em seu processo de adoeci-
mento é transformada, onde saúde já não é mais percebida apenas como a ausência da 
1  JASPERS, Karl. Psicopatologia Geral, São Paulo, 1987.



94Coletânea Ludovicense de Psicologia - Vol. 03 (2023)

Capítulo 8

doença, e também o seu inverso. Mas adoecimento passa a assumir um sentido privativo 
das possibilidades que o ser é. “O ser sadio, o estar bem, o encontrar-se não estão simples-
mente ausentes, estão perturbados. A doença não é a simples negação da condição psi-
cossomática. A doença é um fenômeno de privação” (HEIDEGGER, 2009).

Kierkegaard em O Desespero Humano (Doença até a Morte) [1849] diz que o homem 
é uma síntese, uma relação de dois termos, tendo como polos constituintes dessa relação 
temporalidade e eternidade, possibilidade e necessidade, finito e infinito (KIERKEGAARD, 
2010. p. 25). Esse ser se articula e dispõe da possibilidade de escolha entre essas alternativas 
que o constituem, sendo assim, dependendo de como essa articulação entre os polos é 
colocada o homem pode assumir um modo específico de ser. No entanto, a possibilidade 
de se decidir livremente deve ser garantida, pois quando existe uma restrição dessas pos-
sibilidades há o risco do adoecimento. Medard Boss (1903 – 1990) vai afirmar que:

“A essência fundamental do homem sadio caracteriza-se precisamente pelo 
seu poder de dispor, livremente, do conjunto de possibilidades de relação que 
lhe foi dado manter com o que se lhe apresenta na abertura livre de seu mun-
do”. (BOSS, 1976, p. 14).

O ser humano — como se mostra em Kierkegaard — é um ser caracterizado por essa 
capacidade de escolha, pela liberdade de se decidir entre os polos da relação. Nesse pro-
cesso abre-se um espaço para vivenciar a angústia, pois quando confrontado em tomar 
uma decisão existencial, ou seja, reposicionar a síntese, o ser é convidado a habitar um 
novo espaço que lhe é desconhecido e imprevisível e essa situação do abandono de um 
lugar que lhe era familiar lançando-o numa nova circunstância marcada pela indetermi-
nação produz angústia.

Em O Conceito de Angústia [1844] Kierkegaard, sob o pseudônimo de Vigilius Hauf-
nienses, elabora a partir da narrativa de Gênesis no capítulo 3, um argumento para descre-
ver a angústia e de como ela constitui a experiência do existir. De modo geral Kierkegaard 
vai sugerir que Adão, antes do momento da queda, vivia em um estado de ignorância e 
inocência, um estado caracterizado por uma sensação de paz e repouso. No entanto, nes-
se estado a proibição é posta a Adão e ele se percebe diante da escolha, de uma decisão 
existencial que implica um distanciamento da condição de inocência, condição essa que 
não é anulada se não pela culpa pressuposta pela tomada da decisão existencial. É essa 
possibilidade do desabrigar-se desse estado, do estado de inocência que provoca a angús-
tia. Sobre esses aspectos, o professor Jonas Roos escreve:

Nos momentos que antecedem uma decisão existencial percebemos que po-
demos nos tornar diferentes do que somos; entretanto, nunca sabemos exa-
tamente como nos tornaremos. Em linhas gerais, essa possibilidade de tornar-
-se diferente é o que gera angústia (ROOS, 2021, p. 47).

Nesse sentido, a angústia é caracterizada por uma dualidade, pois ao mesmo tempo 
em que ela se apresenta como algo que potencializa a sensação de insegurança e de-
samparo, ela também desvela novos sentidos que estão adormecidos. Sobre esse caráter 
ambíguo da angústia Kierkegaard vai dizer que ela é “uma antipatia simpática e uma 
simpatia antipática” (p.46). Feijoo (2015) comentando sobre esse caráter da angústia em 
Kierkegaard escreve que “da mesma forma que ela pode nos tomar, ela pode nos dar”. Es-
ses aspectos apontam para um entendimento que sinaliza que a angústia se revela como 
sendo o chão onde se assentam as experiências, não se pode fugir dela. Essas dimensões 
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ecoam nas palavras de Comte-Sponville:

(...) nascemos na angústia, morremos na angústia. Entre os dois, o medo quase 
não nos deixa. O que mais angustiante do que viver? É que a morte é sempre 
possível, o sofrimento é sempre possível, e é isso a que se chama um vivente: 
um pouco de carne oferecida à agressão do real. Um pouco de carne ou de 
alma expostas ali, à espera de sabe-se lá o quê. Sem defesas. Sem auxílio. Sem 
amparo. Que é que é a angústia, senão esse sentimento em nós (...) (SPONVIL-
LE, 1997, p.11).

À angústia pertence essa essência de indeterminação, de impermanência, a ausência 
de garantias e auxílios, pois ela “(...) revela o ser para o poder-ser mais próprio, ou seja, o ser 
livre para a liberdade de escolher e acolher a si mesma” (HEIDEGGER, 2015, p. 254). Sendo 
assim, essa articulação do ser diante da angústia requer a disposição de se lançar nesse 
nada2. Sobre isso Silva e Barreto escrevem:

A angústia surge em um contexto de nadidade, ou seja, da falta de qualquer 
determinação, de algo que justifique sua mostração. Há somente um chão 
sem fundo, a ausência de sustentações nos faz permanecer lançados a pos-
síveis. Apesar dessa condição constitutiva da angústia, assistimos à tentativa, 
por meio de diversos subterfúgios, de encobrir a angústia (SILVA; BARRETO, 
2020, p. 223).

 É característico da pós-modernidade — uma era marcada pelo conhecimento teo-
rético-científico — um refugiar-se e a tentativa de tamponamento da angústia. A prática 
médica e os profissionais da saúde operam e se orientam em direção ao embotamento 
dos sentidos, suprimindo experiências e assim tentam a suplantar o encontro inevitável 
com essa disposição fundamental da existência que é a angústia. Sobre isso, Sponville vai 
escrever “(...) não se trata de evitar, e sim de aceitar. Não se trata de curar, e sim de atra-
vessar”. A condição de inerência da angústia conclama aos psicoterapeutas a uma prática 
clínica que sustente e opere o manejo do processo terapêutico entendendo o lugar que a 
angústia tem dentro desse mesmo processo. Kierkegaard entende que a angústia é uma 
qualificação do espírito, portanto pertence à psicologia (p. 45).

É importante cultivar uma prática terapêutica que acolha e sustente esse espaço da 
angústia, pois ela viabiliza novos modos de ser. Garantir esse espaço de possibilidades des-
perta o homem para uma existência mais saudável. 

 É frequente na pós-modernidade a clínica psicológica ser um lugar onde os pacientes 
procuram se refugiar em busca de respostas que os possa orientar frente aos seus conflitos, 
ou possa lhes dar garantias (Silva e Barreto, 2020). No entanto, a clínica se oferece como 
sendo o espaço que oportuniza ao paciente a possibilidade de assumir o seu caráter mais 
próprio trilhando o caminho da angústia. Retomando as falas de Medard Boss, ele vai dizer: 

Como psicoterapeutas, temos que nos abster sobretudo, do agir presunçoso 
de levar, da nossa parte, quaisquer máximas e dogmas aos nossos pacientes. 
Temos que nos contentar em remover do caminho, aqui e ali, uma pedrinha, 
um obstáculo, para que aquilo que já está aqui, e sempre formou a essência 

2  “Estamos suspensos na angústia. Melhor dito: a angústia nos suspende porque ela põe em fuga o ente em sua 
totalidade. Nisto consiste o fato de nós próprios os homens que somos refugiarmo-nos no seio dos entes. E por isso que, 
em última análise, não sou “eu” ou não é “você” que se sente estranho, mas a gente se sente assim. Somente continua 
presente o puro ser-aí no estremecimento deste estar suspenso onde nada há em que apoiar-se. A angústia nos corta a 
palavra” (HEIDEGGER, 1989, p. 30-40).
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do paciente, possa sair, por si, ao aberto, de sua reserva até agora mantida 
(BOSS, 1981, p. 41-42).

  As palavras de Boss encontram eco nas falas de Silva e Barreto. Ambas as falas 
encorajam a clínica psicológica a uma postura terapêutica de serenidade3, a fim de que 
um espaço seja aberto e uma nova compreensão se dê.

A experiência cotidiana é a escola em que a atmosfera da angústia pode abrir 
a possibilidade de transformação. Nessa direção, o psicólogo vai lidar com as 
possibilidades e riscos que caracterizam o existir humano. Aquele que acre-
dita estar seguro e ter as respostas para os enigmas da existência não com-
preendeu, ainda, o lugar da angústia na Psicologia. Já aquele que aprendeu a 
angustiar-se sabe que em todas as coisas há riscos e, justamente por isso, há 
possibilidade de transformação (SILVA; BARRETO, 2020, p 224).

Assumir os riscos significaria o desalojar-se do seio dos entes, da insuficiente tenta-
tiva de afugentar o caráter paradoxal da realidade, caráter esse que ameaça e tensiona a 
existência.

3. O INFINITO NO FINITO
O homem é marcado por uma dupla identidade, uma dessas identidades revela o 

caráter simbólico do homem que o coloca para além das determinações das categorias 
espaço-tempo. A outra é uma identidade animal e diz respeito ao homem como um ser 
condicionado às suas determinações físicas e biológicas. É isso o que diz o antropólogo Er-
nest Becker (1924 – 1974) no livro A negação da Morte [1973]. Nesse trecho, Becker se refere 
a essa dualidade como o paradoxo existencial do homem. Nesse paradoxo Becker aponta 
para a necessidade do homem em se colocar para além de si mesmo, uma necessidade à 
transcendência. Sobre o paradoxo, Becker diz: “Este é o paradoxo; ele [o homem] está fora 
da natureza e irremediavelmente dentro dela”. Essa condição na qual o homem se encon-
tra o convida a uma busca por transcendência. Nas palavras de Jaspers:

O animal tem seu destino natural, que se cumpre automaticamente pelas leis 
da natureza. O homem, além disso, possui um destino cujo cumprimento é 
entregue a ele mesmo. Mas o homem nunca é um ser puramente espiritual. 
Até às mínimas ramificações de seu espírito, é determinado pelas necessida-
des da natureza. Como seres puramente espirituais, épocas passadas imagi-
naram e construíram a existência dos anjos. O homem não é nem anjo nem 
animal. Situando-se entre ambos, possui as determinações de ambos sem, no 
entanto, poder ser nenhum dos dois (JASPERS, 1987, p.19).

Situando-se entre a imanência e a transcendência, o homem, esse ser bipartido, trilha 
um caminho a fim da reconciliação dessas duas dimensões. O caminho da espiritualidade 
se abre como ponte que possivelmente viabiliza essa reconciliação. Sendo assim, a espi-
ritualidade é uma dimensão humana importante, pois ela articula e viabiliza um acesso 
à transcendência. Diferentemente da religiosidade, a espiritualidade é um campo amplo 
de acesso à dimensão metafísica, ela não está necessariamente condicionada a um corpo 
de dogmas e doutrinas enrijecido, mas diz respeito a uma disposição que incorpora uma 
3  Serenidade em Heidegger indica um modo de pensar caracterizado pela atitude serena de um demorar-se nos 
fenômenos. Colocando-se assim os conhecimentos prévios teoréticos em suspensão a fim de que o verdadeiro sentido 
do fenômeno possa ser acessado. 



97Editora Pascal

Capítulo 8

sensibilidade singular em relação à vida.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) engloba a dimensão espiritual em seu con-
ceito multidimensional de saúde. Essa perspectiva entende que a espiritualidade diz res-
peito ao conjunto de emoções e convicções de caráter não material que de algum modo 
possibilitam um sentido a vida (Oliveira e Junges, 2012, p. 470). Ou seja, a espiritualidade é 
um fator que também pode vir a viabilizar uma qualidade de vida, satisfação, bem-estar 
psicológico, saúde física e mental. Comumente a espiritualidade é manifestada dentro de 
comunidades religiosas, no entanto, ela não está necessariamente vinculada a uma crença 
específica, podendo ser vivenciada fora de um corpo denominacional. 

[...] o termo espiritualidade, [...], tem sido mais utilizado como um constructo 
com dimensão mais pessoal e existencial, tais como a crença em (ou uma 
relação com) Deus ou um poder superior. Muitas pessoas que rejeitam uma 
religião organizada ou formas tradicionais de culto, dando maior ênfase à ex-
periência espiritual direta em contraposição à religião institucional, preferem 
se definir como “espirituais”, mas não como “religiosas”. (DALGALARRONDO, 
2008, p. 24).

Pode-se dizer que esse distanciamento entre os termos espiritualidade e religiosi-
dade tem se consolidando em razão do envolvimento por parte de algumas instituições 
com o fundamentalismo e o moralismo religioso. A espiritualidade tem se mostrado como 
uma alternativa a uma fé vivida institucionalmente. Nesse capítulo pretende-se investigar 
e elaborar um olhar sobre a religião e a religiosidade, ou seja, a espiritualidade vivenciada 
no seu caráter institucional.

3.1 religião e vida religiosa
O termo “religião” é derivado do latim religare e indica o vínculo entre o homem e um 

ou vários deuses. Trata-se de reconciliação, de retomada de uma condição da qual o ser 
está apartado. Paul Tillich [1886 – 1965], filósofo e teólogo alemão do século XX, diz em sua 
Teologia Sistemática que “O ser humano está infinitamente preocupado pelo infinito ao 
qual pertence, do qual está separado e pelo qual anseia. O ser humano está totalmente 
preocupado pela totalidade que é seu verdadeiro ser e que está rompida no tempo e no 
espaço” (TILLICH, 2005, p.32) Nessa fala de Tillich é possível perceber a influência do pensa-
mento de Kierkegaard quando esse reconhece o homem como uma relação entre finito e 
infinito, como mencionado no capítulo anterior. 

Kierkegaard parte do pressuposto de que Deus é a base da síntese de finitude 
e infinitude. Nessa lógica, a fé é entendida como aquele elemento que recolo-
ca a finitude e infinitude na sua correta relação, e, portanto, o que dá unidade 
à pessoa (ROOS, 2021, p. 69).

A experiência religiosa é profundamente marcada pelo exercício da fé. Fé é aqui en-
tendida como o elo de convergência, a crença na reconciliação entre os polos da relação. 
Essa fé é caracterizada — tal como Kierkegaard elaborou — por um duplo movimento, o 
primeiro movimento é marcado pelo despojar-se da realidade da finitude, lançando-se 
assim na infinitude. O segundo movimento trata do retorno a essa mesma finitude, mas 
agora com uma postura diferente diante dessa temporalidade. Jonas Roos comentando o 
caráter da fé em Kierkegaard escreve: “O que caracteriza fé, portanto, não é um abandono 
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da realidade, mas uma ressignificação da realidade”. A experiência religiosa possibilita o 
exercício dessa fé, promovendo através de uma relação com o Sagrado a realidade de uma 
vida que entende a tensão que lhe atravessa.   

Tendo em vista esses aspectos, entende-se que a religião é um fenômeno humano 
significativo, uma vez que ele possibilita a doação de significado à realidade e a partir da 
relação entre imanência e transcendência capacita o homem para assumir novos modos 
de ser por meio do risco da fé.

[...] a descoberta de sentido para a existência a partir das experiências religiosas 
faz-se possível dado o movimento entre aquilo que pertence à autenticidade 
do ser humano e aquilo que a esta não pertence. Nesse contexto, a escolha 
do “homo religiosus” em fundamentar sua existência e singularidade a partir 
de um transcendente inscreve o sagrado em suas experiências e pode trazer 
respostas possíveis aos conflitos de ordem fenomenológico-existenciais, resul-
tando possivelmente em modos saudáveis de viver e existir (CORREA; BROTA-
JO, 2016, p. 7).

Pretende-se nesse capítulo elaborar a aproximação entre psicologia e religião. Apesar 
da crença e a fé se manifestarem em diferentes tradições religiosas, o texto pretende se 
limitar a tradição judaico-cristã. Com o intuito de observar como as experiências e as prá-
ticas religiosas são vivenciadas e as relações entre estas e a promoção de saúde ou adoe-
cimento. 

A revelação e manifestação do Sagrado dentro da tradição do cristianismo é um pro-
cesso de desvelamento daquilo que guarda em si uma dimensão de mistério. Tillich ajuda 
na compreensão desse fenômeno quando diz que “Uma revelação é uma manifestação 
especial e extraordinária que remove o véu de algo que está oculto de forma especial e 
extraordinária.” (TILLICH, 2005, p. 121). Fazendo referência ao livro do profeta Isaias, esse ser 
oculto se revela como sendo Deus. Isso fica sugerido no capítulo 40 de seu livro, quando 
o profeta descreve que: “Ele está assentado sobre o círculo da terra, cujos moradores são 
para ele como gafanhotos, Ele estende os céus como cortina e os desenrola como tenda 
para neles habitar” (ISAÍAS, 40.22).

Através dessa revelação se dá o encontro com essa presença Divina. Esse encontro é 
mediado especialmente pelas Escrituras Sagradas e pelo Cristo que é anunciado nesses 
mesmos textos. A experiência religiosa dentro da fé judaico-cristã se movimenta dentro 
desses espaços e compreensões.

3.2 A religião sob a perspectiva psicológica 
De maneira geral o lugar onde as práticas religiosas acontecem se dá dentro das co-

munidades eclesiásticas, as igrejas, apesar da experiência da religião não se restringir as 
instituições, pois a revelação não se esgota nas categorias denominacionais. Assim como 
Simone Weil [1909 – 1943], filosofa francesa do século XX, ensina, dizendo que: “A palavra de 
Deus é secreta. Aquele que não ouviu essa palavra, mesmo se ele aderir a todos os dogmas 
ensinados pela Igreja, não tem contato com a verdade” (WEIL, 2019, p. 47). Ainda assim, é a 
Igreja a responsável por resguardar as tradições, sinalizar e orientar os membros do corpo 
da comunidade ao caminho de uma reconciliação. 

Essa reconciliação, portanto, é direcionada por esse corpo. O corpo de Cristo. Sendo 
assim, as comunidades são responsáveis por conduzir e instruir os membros nas práticas 
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religiosas apontando para algo que está para além delas e do horizonte histórico no qual 
se inscrevem. A igreja diante da autoridade que tem direciona os membros à uma práxis 
religiosa fundamentada nas Escrituras Sagradas. 

Nesse processo, a igreja se oferece como sendo um espaço que oportuniza experiên-
cias salugênicas uma vez que ela se abre como lugar que viabiliza a doação de sentido às 
vivências, oportuniza o acolhimento, experiências em grupos, o fortalecimento de víncu-
los, gerando assim a reinserção da pessoa em sofrimento psíquico nas relações sociais, ou 
seja, a experiência religiosa pode gerar promoção de saúde e bem-estar através das práti-
cas realizadas dentro e fora desses espaços.    

Parte dos estudos da área da Psicologia da Religião se movimenta dentro dessas no-
ções. A religião como um fenômeno humano também se encontra sob o radar e o olhar da 
ciência Psicológica. Esta tenta se aproximar do fenômeno da experiência religiosa levando 
em consideração essas questões de como essa vivência se constitui como uma experiên-
cia potencialmente salugênica ou patológica. 

Atualmente, a psicologia da religião parece mais interessada em examinar se 
a religião ajuda – ou não – as pessoas a viver mais satisfatoriamente, conforme 
definido pela cultura. Uma maneira de interpretar essa mudança da descrição 
para a função é dizer que um elemento pragmático entrou no estudo psico-
lógico de religião. Como é que a religião ajuda, ou desajuda, os indivíduos e 
grupos nas suas vidas cotidianas a viver em plenitude de vida? A religião ajuda 
ou não as pessoas e grupos, em suas capacidades funcionais e adaptativas? 
Essas são perguntas altamente pragmáticas (FARRIS; ROSA, 2011, p. 365).

Apesar da clara dificuldade que se estabelece em olhar para o fenômeno religioso e 
o relacionar a saúde, áreas como a Filosofia da Religião e a Psicologia da Religião tem in-
vestigado a relação entre essas duas vivências. Nomes importantes dentro da psicanálise 
como Carl Gustav Jung [1875 – 1961], Erich Fromm [1900 – 1980], na fenomenologia nomes 
como Angela Ales Bello [1939] e Edith Stein [1891 – 1942] inauguraram as aproximações en-
tre essas duas dimensões da experiência humana. Nesses pensadores há o reconhecimen-
to da dificuldade de elaborar e entender o fenômeno religioso, mas também reconhecem 
que existe nessa experiência um caminho possível para uma vida salugênica. São relações 
e dimensões complexas que se movimentam nesses espaços e que enriquecem a experi-
ência humana como um todo. 

Os aspectos que viabilizam uma experiência religiosa patológica por outro lado pode 
ser apontados a partir dos textos do psicanalista Erich Fromm, em especial no seu livro 
Psicanálise e Religião [1950], quando este descreve uma diferenciação entre religião au-
toritária e religião humanitária. De acordo com Fromm, as religiões de caráter autoritário, 
que retiram do sujeito a sua responsabilidade e liberdade de decisão, potencializam uma 
alienação do próprio sujeito levando-o a experimentar medo, culpa e sofrimento (PORTE-
LA, 2016, p.148). Nas palavras de Fromm:

A submissão a uma autoridade poderosa constitui um dos meios de fuga ao 
sentimento de solidão e as naturais limitações humanas. No ato da submis-
são, o ser humano perde a independência e a integridade como individuo, 
mas ganha o sentimento de estar protegido por um poder que inspira respei-
to, do qual de algum modo, ele participa (FROMM, 1962, p.46).

Essa religiosidade com caráter fundamentalista ameaça o sentido da real religião. 
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Uma religiosidade que tenta dissipar o caráter paradoxal da existência e o seu risco está 
longe de seu propósito e do exercício da fé. Dentro do contexto cristão, Kierkegaard lem-
bra que: 

Sem risco não há fé. Fé é justamente a contradição entre paixão infinita da in-
terioridade e a incerteza objetiva. Se eu posso apreender objetivamente Deus, 
então eu não creio; mas, justamente porque eu não posso fazê-lo, por isso te-
nho de crer; e se quero manter-me na fé, tenho de constantemente cuidar de 
perseverar na incerteza objetiva (KIERKEGAARD, 2013, p. 215).

As palavras de Kierkegaard ajudam a entender que a religião não tem como função 
eliminar o risco ou o caráter angustiante ao qual o homem está lançado. A religião na con-
temporaneidade, no entanto, tem admitido esse caráter fundamentalista quando toma 
para si uma leitura e práticas que tentam suprimir a experiência do mistério4 e do Sagrado 
que a experiência religiosa possibilita. No entanto, a existência e permanência do mistério 
é substância constitutiva da vivência religiosa autêntica, Liev Tolstoi [1828 - 1910] ensina di-
zendo que: “[...] o saber da fé emana de um princípio misterioso” (TOLSTOI, 2017).  

Retomando a compreensão das experiências religiosas colocada por Fromm — reli-
gião autoritária e religião humanitária — essas experiências também podem ser enten-
didas como nas categorias de religião extrínseca e religião intrínseca. Essas categorias se 
referem a diferentes experiências com relação ao fenômeno religioso. Na experiência da 
religião extrínseca o sujeito é esvaziado da sua liberdade e responsabilidade em assumir 
por si mesmo a tarefa de efetivação da síntese kierkegaardiana5, transferindo essa res-
ponsabilidade a um mediador impessoal. Na experiência da religião intrínseca, o sujeito 
é levado a essa experiência com o transcendente sem uma mediação caracterizada pela 
impessoalidade. Farris e Rosa esclarecem essa dinâmica na citação abaixo: 

A religião intrínseca envolve a totalidade da vida da pessoa e serve para unir 
os diversos aspectos da vida individual, psíquica e social. Esse processo é in-
tencional e ativo. Na religião intrínseca a pessoa pode identificar a instituição 
religiosa como mediadora desse centro que a transcende, mas sem confundir 
a instituição com o centro transcendente. A pessoa é mais ativa do que passi-
va e aceita a responsabilidade de construir seu próprio universo de valores [...] 
a religião extrínseca é fragmentada e divide a vida da pessoa em comparti-
mentos desligados um do outro. O indivíduo transfere, não criticamente, a res-
ponsabilidade da criação de seu próprio sistema de valores e crenças a algum 
sistema ou alguma instituição externa a si mesmo (FARRIS; ROSA, 2011, p. 374).

Na experiência da fé cristã essa responsabilidade das tomadas de decisões não é esva-
ziada do homem. Por mais que o cristianismo reconheça a autoridade da Igreja como sen-
do a instituição que resguarda as tradições religiosas, ela não pode reduzir a experiência 
de fé a uma apreensão de caráter objetivista, subvertendo assim o sentido primário dessa 
fé. Sobre o caráter da fé, Kierkegaard escreve: “Mas a fé reside, afinal, na subjetividade — e 
assim há algo então de excelente em ser uma subjetividade” (KIERKEGAARD, 2013). 

4  “Mistério” é entendido no sentido em que Paul Tillich elabora em sua Teologia Sistemática. É entendido como 
uma dimensão que “precede” a relação sujeito-objeto, uma dimensão que não é capaz de ser expressa pela linguagem 
comum. 
5  Síntese diz respeito ao processo de efetivação do “eu”. O “eu” como sendo uma relação de dois termos. Síntese 
como compreendida por Kierkegaard em O Desespero Humano, onde o “eu” é a relação de temporalidade e eternidade, 
finitude e infinitude, liberdade e necessidade.      
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Paulo Daugalarrondo, psiquiatra e professor de psicopatologia da Universidade de 
Campinas, no seu livro Religião, Psicopatologia e Saúde Mental mostra uma série de da-
dos a partir de vários estudos que relacionam religião e saúde mental. No quinto e sexto 
capítulo do seu livro ele aponta alguns aspectos na experiência religiosa que podem pos-
sibilitar promoção de comportamentos ansiosos, pensamentos obsessivos e culpa exces-
siva. Nesses capítulos se percebe que esses comportamentos estão geralmente associa-
dos a contextos em que a religião é vivenciada de maneira inflexiva. Esses aspectos que 
Dalgalarrondo ressalta em seu livro também podem ser percebidos no livro da escritora 
e jornalista Marília de Camargo Cesar, chamado Feridos em nome de Deus, onde a auto-
ra mostra experiências de pessoas com uma religiosidade de caráter autoritário. No livro 
ela traz relatos de profissionais da psicologia que acompanharam as pessoas que viven-
ciaram essas experiências. Ela reconhece que nessas experiências onde há um abuso de 
autoridade por parte das figuras de liderança das instituições, existe a ameaça de uma 
possível experiência de caráter patológico. A autora reconhece que na dinâmica que é 
tecida nesses contextos há a facilidade de pessoas se tornarem reféns em uma relação que 
se dá num aspecto de verticalidade e assimetria. Essas relações geralmente se desenham 
tendo como protagonistas um membro marcado por uma fragilidade emocional e um 
líder munido de uma suposta autoridade eclesiástica. 

Essa tendência e o apego a uma religiosidade tradicionalista, que na tentativa de pro-
teger o indivíduo do caráter de angústia da existência, acaba privando-o de sua liberdade 
em se construir a partir de si mesmo em autenticidade na experiência religiosa guarda em 
si práticas que podem ser restritivas ao caráter de abertura do ser. E como mencionado no 
primeiro capítulo — a partir dos textos de Boss — esse estreitamento das possibilidades 
dos modos-de-ser, pode potencializar o adoecimento. Nesse sentido, Silva, Feijoo e Protá-
sio, escrevem:

Boss (1977) entende o adoecimento como um modo de ser, no qual o ser-aí 
se encontra numa condição de maior restrição de possibilidades. Isso muda a 
forma de se trabalhar e compreender a pessoa neste estado de restrição dos 
sentidos, que deixa de ser feita a partir de um “saber” em relação a um diag-
nóstico ou mesmo em relação a uma doença. Não há uma doença a ser inves-
tigada ou tratada, mas um doente, alguém cuja existência mostra-se marcada 
por um acirramento das restrições. Na verdade, o foco já não é mais a interven-
ção propriamente dita, senão o acompanhamento do fenômeno como este se 
mostra, a fim de que — na sustentação dos sentidos que aparecem — novos 
modos de correspondência possam emergir (SILVA et al., 2015, p. 286).

Portanto, em Boss, o homem saudável é caracterizado pela livre disposição de suas 
possibilidades que são desveladas, podendo assim se movimentar por entre elas, encon-
trando novos sentidos e novos rumos a partir dessas realidades. No entanto, é comum em 
detrimento desse caráter de liberdade do homem, um apego à vivências que suposta-
mente garantem a sua segurança, que tentam privar o homem da experiência do vazio, 
de um vazio que também é possibilidade. Rubem Alves [1933 – 2014], pastor, educador, 
teólogo e psicanalista, diz: “Sonhamos o voo, mas tememos as alturas. Para voar é preciso 
amar o vazio. Porque o voo só acontece se houver o vazio. O vazio é o espaço da liberdade, 
a ausência de certezas”. Essa fala faz eco às compreensões de Kierkegaard sobre fé na tra-
dição do cristianismo, quando este entende que é preciso um salto à infinitude, um salto 
que pressupõe o despojar-se das “certezas” da finitude, colocando assim sua subjetividade 
em jogo. Stephan Backhouse explicitando esses aspectos em Kierkegaard, diz:
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“[...] se alguém há de conhecer a verdade do Deus encarnado, terá que fazer 
isso como sujeito. Essa relação não é apenas altamente pessoal, mas também 
altamente desafiadora para as formas de religião e identidade que, em geral, 
são encontradas na cristandade. ‘A imoralidade que há em nossa época tal-
vez não seja luxúria, prazer e sensualidade, mas sim um desprezo panteísta 
e vicioso dos seres humanos como indivíduos. [...] Assim como no deserto os 
indivíduos precisavam viajar em grandes caravanas, com medo de salteado-
res e animais selvagens, assim também os indivíduos de hoje têm horror à 
existência porque ela é desolada; eles se atrevem a viver apenas em grandes 
multidões e a se agrupar em massa com o propósito de serem, pelo menos, 
alguma coisa” (BACKHOUSE, 2019).

O apego à “multidão” e à generalidade em detrimento de uma singularidade, a ade-
são de uma religiosidade de caráter fundamentalista e dogmático que abrem espaço para 
uma alienação do sujeito, de suas possibilidades e potencialidades, se constituem como 
aspectos potencialmente prejudiciais à uma vida salugênica. No entanto, a vida guiada 
pela experiência da fé, em sua autenticidade, é um encorajamento do encontro do ser a 
caminho de uma vida abundante e plena de sentido e significações, assim como Tolstoi 
ensina ao dizer que: “A essência de qualquer fé consiste em que ela dá à vida um sentido 
que a morte não destrói”. (TOLSTOI, 2017, p. 105). No entanto, essa vivencia não se dá com a 
ausência de riscos, é preciso uma disposição para encarar o nada que pode guardar em si 
a promessa de uma vida em abundância

4. O CUIDADO E O PASTOR 
As comunidades religiosas como já mencionado no segundo capítulo, também po-

dem servir como rede de apoio àquelas pessoas que vivenciam sofrimento psíquico, apon-
tando caminhos de acolhimento e novos modos de ser a essas pessoas. Dentro dessas 
comunidades há lideranças que tem como função o cuidado e o direcionamento dessas 
pessoas em comunidade. Os pastores são essas lideranças que preenchem esses espaços 
e protagonizam essas funções nas comunidades eclesiásticas. O bispo Dom Joaquim Gio-
vani no prefácio do livro do Dr. Williiam Cesar Castilho Pereira, Sofrimento Psíquico dos 
Presbiteros: Dor Institucional presenteia o leitor com uma simbólica e fiel definição da 
atuação pastoral dentro das comunidades, ele diz: “Os pastores são norteadores do povo 
de Deus. Funcionam como luz a iluminar e na iluminação têm a alegria de consumir-se, 
como uma vela, cumprindo sua missão” (p.14). Essa descrição do ministério pastoral revela 
a condição singular na qual o pastor está inserido. Ele tem como função a dificílima tarefa 
do cuidar, no entanto — não raramente — no exercício desta tarefa pastoral tem sido per-
cebido um esgotamento protagonizado por essas lideranças. 

Tem se tornado cada vez mais frequente notícias e relatos de pastores que demons-
tram no exercício de sua tarefa pastoral sinais de esgotamento físico e mental, lideranças 
vítimas de doenças mentais. Psicopatologias como: depressão, transtorno de ansiedade 
generalizada, síndrome de burnout tem ameaçado a vida dessas pessoas em seus minis-
térios e em suas vidas pessoais. Transtornos que não se pode afirmar com taxatividade que 
são a causa ou motivo da decisão pelo não-ser, pois esse tipo de situação não é avaliado em 
categorias de causa-efeito, mas pode-se dizer, certamente, que esses transtornos podem 
potencializar o surgimento de ideações suicidas. O Dr. William escreve: [...] padres, religio-
sos e religiosas ocupam o topo dos grupos dos que mais sofrem no contato direto com o 
público com o qual trabalham.” (WILLIAM, 2013, p. 457). Nessas atividades desenvolvidas 
por essas lideranças, o autor menciona o suicídio como um dos sintomas que podem estar 
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vinculados ao modo como essas atividades têm sido vivenciadas. 

Ao longo do livro o Dr. William destaca as dinâmicas que são produzidas dentro des-
tas comunidades eclesiásticas e aponta pontos que podem se constituir como possíveis 
agentes de uma experiência patológica, ele escreve sobre as mudanças de paradigmas 
dentro da sociedade que também se inserem dentro da cultura das comunidades. O autor 
destaca: 

. “Constatam-se mudanças no que se refere à autoridade e ao poder. Por ques-
tões de profunda insegurança e incapacidade intelectual apela-se para for-
mas de poder coercitivo e práticas fundamentalistas. Isso gera uma desilusão 
tão forte que se prefere o vazio do poder, produzindo sujeitos desbussolados 
e sem rumo. Mas há também caminhos que percorrem as formas de poder 
democráticos e horizontais no meio da Igreja e com o povo de Deus” (CESAR, 
2013, p. 459).

Dentre as várias causas do esgotamento dessas lideranças religiosas é apontado a so-
brecarga de trabalho que esses pastores experimentam em seu ofício. O trabalho no qual 
eles estão inseridos — o cuidar de uma comunidade — exige bastante emocionalmente 
destes pastores, em razão disso se faz necessário a existência e a sustentação de uma rede 
de apoio e boas relações humano-afetivas que possam lhes auxiliar na efetivação do servi-
ço do cuidado. O bispo Dom Juan Maria Uriarte, diz: 

“O exercício do ministério muitas vezes é comprometido e alterado pelas cir-
cunstâncias concretas nas quais se desenvolve uma [...] dessas circunstâncias 
é a sobrecarga de ação e preocupação pastorais. Essa sobrecarga é, com muita 
frequência, geradora de uma ansiedade crescente que pode progressivamen-
te tornar-se intolerável, a ponto [...] de provocar no fim, um estado prolongado 
ou passageiro de saturação psíquica que dificulta muito o exercício espiritual 
do ministério.” (URIARTE, 2000, p. 20).

Pesquisas idealizadas pelo bispo Dom Uriarte têm demonstrado um índice substan-
cial do aumento de transtornos mentais entre essas lideranças. Esses transtornos, geral-
mente, estão vinculados as altas expectativas e cobranças as quais essas lideranças estão 
submetidas. Há pouca tolerância por parte da comunidade com os seus pastores. A di-
ficuldade de manter e sustentar as relações as relações dentro das comunidades e fora 
dela, o sustento das relações do núcleo familiar, a solidão são apontados como aspectos 
que possibilitam a realidade dos transtornos psicológicos entre os pastores (MARTIN, 2017, 
p.1, apud JÚNIOR; BRUNING, 2019, p. 165). Tais transtornos são de caráter silencioso e des-
trutivo, são tardiamente diagnosticados e tratados de maneira ineficiente, pois existe uma 
resistência por parte das comunidades religiosas em aceitar esses transtornos como algo 
de natureza psíquica, Júnior e Bruning escrevem: “Este tema ao longo da história enfren-
tou um grande dilema para que o meio evangélico começasse a se preocupar com o as-
sunto. A concepção e o pensamento dominante foi o de que os problemas e transtornos 
psíquicos sempre estiveram ligados à falta de fé, fraqueza humana e divindades” (JÚNIOR; 
BRUNING, 2019, p. 164). A dificuldade de aceitação dessas realidades tem impossibilitado 
uma aproximação com profissionais que estão habilitados ao acolhimento dessas deman-
das e o manejo dessas angústias. O silenciamento sobre essas questões não afastam essas 
realidades do meio religioso. Um fenômeno associado a essas psicopatologias é o suicídio
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4.1 Morte Voluntária
O suicídio é uma palavra que tem origem no latim na expressão sui caedere, sui: de 

si; caedes: morte voluntária. Diz respeito ao ato de pôr fim a própria vida, fala sobre um 
encurtamento da existência (FEIJOO, 2019, p. 160). Esse fenômeno — o fenômeno da morte 
voluntária — foi interpretado de diversas formas ao longo da história. Há diferentes pers-
pectivas sobre a temática e em diferentes horizontes históricos essa problemática foi per-
cebida de inúmeras formas. George Minois [1946], escritor e professor de História, no livro 
História do Suicídio: A sociedade ocidental diante da morte voluntária (2018) faz um le-
vante histórico de como o suicídio tem sido tratado e interpretado em diferentes épocas, 
da Idade Média até as revoluções e a sociedade tecnocrata do século XX. O autor escreve 
“O próprio termo ‘suicídio’, que aparece pouco antes de 1700 e substitui a expressão, até 
então utilizada, ‘morte de si mesmo’, é um sinal dessa evolução” (MINOIS, 2018, p. 4). 

Há um esforço por parte de diferentes áreas para compreender e explicar essa ques-
tão, no entanto, existem entraves na tentativa de olhar para esse problema quando se as-
sume uma postura casuística. Minois escreve: 

“[...] não podemos estudar os suicídios como podemos fazê-lo em relação à 
destruição provocada pela peste ou pela tuberculose, pois a morte voluntária 
é um tipo de óbito cujo significado não é de ordem demográfica, mas filo-
sófica, religiosa, moral, cultural. O silêncio e a dissimulação que a rodearam 
durante muito tempo instauraram um clima de mal-estar em torno dela.” (MI-
NOIS, 2018, p. 2).

Ana Maria Lopez Calvo de Feijoo, psicóloga e professora do programa de pós-gradu-
ação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), também percebe a impossibili-
dade de acessar o fenômeno do suicídio quando percebido de maneira causal e determi-
nista. A autora escreve: 

Modernamente pensamos que tal decisão, na maioria das vezes, se dá por 
uma causa subjacente, seja ela de uma ordem biológica ou psíquica, por alte-
rações físico-químicas ou da dinâmica do psiquismo, seja por conta de situa-
ções sociais de privação, humilhação, injustiça. No primeiro caso, o suicídio é 
considerado consequência de um desequilíbrio no funcionamento orgânico 
ou psíquico. No segundo, a causa passa a ser o modo de organização social e 
econômica de uma sociedade. Nesse modo determinista e causal de pensar 
o suicídio, a tese é que, uma vez descobrindo as causas, podemos prevenir e 
controlar os efeitos. Por esse motivo, proliferam as teorias acerca das causas 
do suicídio e, ao mesmo tempo, as estratégias de prevenção. No entanto, a 
estatística acerca da frequência em que esse ato acontece aumenta a cada 
ano, tornando-se, atualmente, a terceira causa mortis no ranking mundial da 
Organização Mundial da Saúde (2016). Na maioria das vezes, tentamos expli-
car esse fato, afirmando que ainda são insuficientes as medidas tomadas no 
sentido de prevenir o ato de pôr fim à vida, que é preciso que o governo invista 
mais recursos com a prevenção etc. Parafraseando Heidegger (1927/1998), no 
que diz respeito à ideia de que o correto postulado pela ciência moderna não 
é o mesmo que o verdadeiro, tal como aparece existencialmente, todas essas 
explicações, argumentos e medidas aqui expostos estão corretos. No entanto, 
parece que ainda não alcançamos o que verdadeiramente acontece para que 
as pessoas decidam dar um ponto final a sua existência (FEIJOO, 2019, p. 161).
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Feijoo, a partir de uma perspectiva fenomenológica-existencial, assinala que a postu-
ra naturalista não se mostra como sendo suficiente para um entendimento da questão. 
Ela reconhece a competência e importância do olhar científico, mas entende que é preci-
so ir além, pois o fenômeno da morte voluntária tem peculiaridades que não se esgotam 
nestas categorias. A situação do suicídio demanda um olhar que se oriente para além das 
questões biopolíticas:

Por que na perspectiva da biopolítica não se pode morrer? Também hoje, 
como nos medievais, a economia prolifera em torno do consumo desenfrea-
do de eternização da juventude, da saúde, enfim, do prolongamento infinito 
da vida. E essa é a ordem vigente que se impõe por um poder invisível. Em 
síntese, coragem ou covardia frente ao ato de pôr fim à vida consiste em diag-
nósticos que visam à manutenção dos corpos dóceis e úteis que prescrevem 
modos de pensar, sentir e ser. Trata-se daquilo que Foucault denominou de 
Biopolítica, que nada mais é que um legado do mundo cristão. O ato de pôr 
fim à vida aparece modernamente como patologia, sofrimento ou desequi-
líbrio psíquico, conduzindo a uma política de prevenção do ato. Em Cassorla 
(1986), Durkheim (1987) e Botega (2015) aparece aquilo que Foucault denomi-
na de biopolítica, já que a proposta desses estudiosos é a promoção e a valori-
zação da vida. Concluímos que, com a ideia de que a vida deve se dar em uma 
lógica da superação, intensifica-se o desespero e essa é a doença do homem 
moderno (FEIJOO, 2019, p. 161).

A perspectiva de um prolongamento da existência, independente das circunstâncias 
nas quais essas vidas se inscrevem parece dotar a vida de um caráter de “produtividade” — 
a vida é encarada como um produto — nas quais não é admitido nenhum tipo de avaria ou 
fragilização e ao menor sinal do surgimento desses aspectos há uma dificuldade de acei-
tação e acolhimento para com essas vidas. Os pastores parecem vivenciar essas experiên-
cias. Nas práticas que têm sido cultivadas dentro de certas comunidades religiosas — uma 
religiosidade autoritária e impositiva — parece haver pouco espaço para o acolhimento da 
vida no seu caráter de vulnerabilidade. 

André Mello, pastor presbiteriano, citado em no texto da Vírginia Martin, relata: “pasto-
res precisam de ajuda, do apoio que eles dão a qualquer pessoa, pois são pessoas normais 
com uma missão e não super-heróis. Se a igrejas entendessem isso, muito sofrimento e 
mortes poderiam ser evitados, entre eles o suicídio” (MARTIN, 2017, p.1, apud JÚNIOR; BRU-
NING, 2019, p. 165). Portanto a lida com todas as dimensões que participam das atividades 
e que formam o ministério pastoral são de difícil administração e carecem de uma rede de 
apoio sólida e uma religiosidade que promova espaços de cuidado. Os pastores não estão 
alienados das investidas do caráter paradoxal da existência e da angústia. É necessário um 
manejo dessas realidades. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Falar sobre saúde e especialmente sobre saúde mental nunca é uma tarefa fácil, no 

entanto, é uma realidade que demanda um olhar singular sobre si. A fim de que se tenha 
relações e vínculos mais humanizados é preciso demorar-se sobre temáticas como essa 
que encorajam e estimulam uma vida em plenitude e sensível às alteridades. 

A problemática da morte voluntária não se esgota em avaliações de causa e efeito. 
Não há uma resposta fácil das motivações que levam alguém a cometer ato tão extremo. 
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No entanto, a construção de conhecimento produzido por diferentes saberes, em especial 
a psicologia pode iluminar e abrir caminhos para se aproximar de lugares que possam pre-
venir e acolher as pessoas reféns dessas ideações. 

O acolhimento e o manejo da angústia que a psicologia possibilita, assim como a fé 
quando vivenciada em sua autenticidade, se mostra como meios possíveis de caminhos 
que levam a uma vida humanizada, uma vez que ambos saberes são marcados e guiados 
pelo cuidado.

Referências
BECKER, Ernest. A negação da morte. Editora Nova Fronteira S.A. São Paulo, Brasil. 

BOSS, Medard. Angústia, culpa e libertação: ensaios de psicanalise existencial. 3. Ed. — São Paulo: Duas 
Cidades, 1981. 

CAMARGO, Marília. Feridos em nome de Deus. São Paulo: Mundo Cristão, 2013. 

COMTE-SPONVILLE, André. Bom dia, angústia! – São Paulo: Martins Fontes, 1997. 

CORRÊA, Diogo Arnaldo; BROJATO, Henrique Costa.  Experiência religiosa e saúde: uma perspectiva feno-
menológica. Revista Cientifica UMC, Mogi das Cruzes, v.1, n.1, agosto 2016.

DALGALARRONDO, Paulo. Religião, Psicopatologia e Saúde Mental. Porto Alegre: Artmed, 2008.

FARRIS, James Reaves; ROSA, Ronaldo Sathler. Religião salugênica e religião patogênica: uma aproxima-
ção à luz da psicologia. Rev. Pistis Prax., Teol. Pastor., Curitiba, v. 3, n. dez, 2011.

FEIJOO, Ana Maria Lopez Calvo de. Suicídio: uma compreensão sob a ótica da psicologia existencial. Ar-
quivos Brasileiros de Psicologia; Rio de Janeiro. 2019. 

FROMM, Erich. Psicanálise e Religião. Rio de Janeiro: Ibero-Americano, 1962.

HEIDEGGER, Martin. Ser e Tempo. Editora Vozes; 10ª edição (1 de janeiro 2015)

JUNGES, José Roque; OLIVEIRA, Márcia Regina. Saúde mental e espiritualidade/religiosidade: a visão de 
psicólogos. Estudos de Psicologia, 17(3), setembro-dezembro/2012.

JÚNIOR, Irineu Bovo; BRUNING, Keity Cassiana Seco. A saúde psicoemocional do pastor e os altos índices 
de depressão e suicídio. Rev. Terra& Cult., Londrina, v. 35, n. 69, jul./dez. 2019.

KIERKEGAARD, Søren Aabye. O conceito de angústia: uma simples reflexão psicológico-demonstrativa 
direcionada ao problema dogmático do pecado hereditário. Petrópolis, RJ: Vozes, 2013.

KIERKEGAARD, Søren Aabye. Pós-Escritos às Migalhas Filosóficas Vol. I. Petrópolis, RJ: Vozes, 2013.

PEREIRA, William Cesar Castilho. Sofrimento psíquico dos presbíteros: dor institucional. 4. Ed. – Petrópolis, 
RJ: Vozes; Belo Horizonte: Editora PUC Minas, 2013.

PORTELA, Bruno de Oliveira Silva. O Posicionamento de Erich Fromm Frente à Religião. Sacrilegens, Juiz 
de Fora, v.13, n.1. 2016.

TILLICH, Paul. Teologia Sistemática. São Leopoldo: Sinodal, 2005.

TOLSTOI, Liev. Uma Confissão – 1. Ed. – São Paulo: Mundo Cristão, 2017. 

WEIL, Simone. Espera de Deus: as cartas escritas de 19 de janeiro a 26 de maio de 1942. Petrópolis, RJ: 
Vozes.



9
A ATUAÇÃO DO PSICÓLOGO CLÍNICO FRENTE AO 

TRANSTORNO DE BORDERLINE
THE PERFORMANCE OF THE CLINICAL PSYCHOLOGIST IN 

FRONT OF BORDERLINE DISORDER

Thayla Fernanda Fernandes Lima



108Coletânea Ludovicense de Psicologia - Vol. 03 (2023)

Capítulo 9

Resumo 

O transtorno de Borderline é um transtorno mental com características marcantes 
como os episódios de impulsividade, oscilações de humor e instabilidade. Pessoas 
que possuem borderline tem medo intenso de abandono. O Transtorno de Persona-

lidade Borderline refere-se a um transtorno que afeta a vida da pessoa acometida como às 
pessoas em sua volta. O transtorno não tem cura, mas o paciente que for diagnosticado e 
realizar o tratamento de forma correta, tem condições de viver plenamente a sua vida, ter 
relações saudáveis e não causar prejuízos a vida pessoal, profissional e afetiva. O objetivo 
geral buscou compreender a atuação do Psicólogo clínico frente ao transtorno de border-
line. Já os objetivos específicos buscaram: conceituar o transtorno de borderline, definir os 
sintomas do transtorno de borderline e identificar a atuação do Psicólogo clínico no tra-
tamento do transtorno de borderline. O tipo de pesquisa realizado neste trabalho foi uma 
Revisão de Literatura Qualitativa e Descritiva, no qual foi realizada uma consulta a livros, 
dissertações e por artigos científicos e sites confiáveis. Conclui-se, portanto que a utilida-
de de estudo e entender a importância do transtorno de borderline e como é realizado o 
papel do psicólogo clínico no diagnóstico e tratamento com este paciente. Além disso, é 
relevante ressaltar que este estudo é sobre a atuação do Psicólogo clínico frente ao trans-
torno de Borderline. 

Palavras-chave: Psicologia. Borderline. Transtorno de Personalidade. Tratamento. 
Psicoterapia.

Abstract

Borderline disorder is a mental disorder with marked characteristics such as episodes 
of impulsivity, mood swings and instability. People who have borderline have an in-
tense fear of abandonment. Borderline Personality Disorder refers to a disorder that 

affects the life of the affected person as well as the people around him. The disorder cannot 
be cured, but the patient who is diagnosed and treated correctly is able to live his life fully, 
have healthy relationships and not cause damage to his personal, professional and affective 
life. The general objective sought to understand the performance of the clinical psycholo-
gist in front of the borderline disorder. The specific objectives sought: to conceptualize the 
borderline disorder, define the symptoms of the borderline disorder and identify the per-
formance of the clinical psychologist in the treatment of the borderline disorder. The type 
of research carried out in this work was a Qualitative and Descriptive Literature Review, in 
which books, dissertations and scientific articles and reliable websites were consulted. It is 
concluded, therefore, that the usefulness of the study is to understand the importance of 
borderline disorder and how the role of the clinical psychologist is performed in the diag-
nosis and treatment of this patient. In addition, it is important to emphasize that this study 
is about the performance of the clinical psychologist in front of the Borderline disorder.

Keywords: Psychology. Borderline. Personality disorder. Treatment. Psychotherapy.
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1. INTRODUÇÃO
O transtorno de personalidade de Borderline é uma das patologias mais intrigantes 

e difíceis de serem tratadas, isso ocorre em decorrência das mudanças súbitas de humor, 
assim como anacronismo, impulsividade acentuada, instabilidade nas relações interpes-
soais, defeitos de autoimagem e afetos que ocorrem no decorrer da vida adulta. A pre-
sente pesquisa buscou fazer uma abordagem histórica sobre a síndrome e seus tipos de 
tratamento que contribuem para minimizar os sintomas. 

O estudo sobre os transtornos de personalidades são necessários para a compreen-
são do comportamento humano, por isso a importância da realização de uma pesquisa 
sobre o transtorno de personalidade de Borderline e suas manifestações, assim como o 
tratamento adequado com ajuda do profissional de psicologia. As contribuições do psicó-
logo fazem toda a diferença no tratamento e contribui para o alívio no sofrimento. 

Logo a presente pesquisa busca abordar sobre transtorno de personalidade de Bor-
derline, sua complexidade, seus resultados problemáticos e a importância do tratamento. 
Nesse contexto fica claro o apoio de uma equipe multidisciplinar que contribua para o 
tratamento do transtorno de personalidade borderline e principalmente para o comporta-
mento suicida. Surge assim uma problemática a ser analisada: Qual a atuação do Psicólo-
go clínico frente ao transtorno de borderline? 

O objetivo geral buscou compreender a atuação do Psicólogo clínico frente ao trans-
torno de borderline. Já os objetivos específicos buscaram: conceituar o transtorno de bor-
derline, definir os sintomas do transtorno de borderline e identificar a atuação do Psicólo-
go clínico no tratamento do transtorno de borderline. 

O tipo de pesquisa realizado neste trabalho foi uma Revisão de Literatura Qualitativa e 
Descritiva, no qual foi realizada uma consulta a livros, dissertações e por artigos científicos 
e sites confiáveis.  Os principais autores consultados foram: Andrade (2018), Nascimento 
(2019) e Maffini (2020). O período dos artigos pesquisados foram os trabalhos publicados 
nos últimos 10 anos. As palavras-chave utilizadas na busca foram: Psicologia, Borderline, 
Transtorno de Personalidade, Tratamento, Transtornos mentais e Psicoterapia.

2. TRANSTORNO DE PERSONALIDADE BORDERLINE
O transtorno de personalidade borderline é caracterizado por um padrão generaliza-

do de instabilidade de hipersensibilidade nos relacionamentos interpessoais, assim como 
na instabilidade da autoimagem, flutuação extremas de humor e na impulsividade.  O 
diagnóstico é feito através de critérios clínicos onde é indicado o tratamento para psicote-
rapia e fármacos. Os pacientes com esse tipo de transtorno de personalidade borderline 
não toleram a solidão, fazem esforços considerados frenéticos para que não ocorra o aban-
dono através de crises, podendo em alguns casos tentar suicídio o que faz com que esse 
paciente necessite de cuidados imediatos (MATIOLIMR et al., 2017). 

A prevalência desse tipo de transtorno de personalidade limítrofe pode variar, poden-
do chegar em média a 1,8% mas pode chegar até 6,1%. Em pacientes tratados durante uma 
internação psiquiátrica por conta dos transtornos mentais, a prevalência é de cerca de 
17%. Apenas cerca de 70% dos pacientes diagnosticados com esse tipo de transtorno são 
mulheres (ANDRADE; FANTINI, 2018). As comorbidades ligadas a esse transtorno são con-
sideradas complexas, alguns pacientes apresentam depressão associada ao transtorno de 
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ansiedade, síndrome do pânico, transtorno de humor, transtorno pós-traumático, assim 
como transtornos alimentares e uso de medicamentos de forma indiscriminada (MAFFINI; 
CASSEL, 2020). 

A etiologia do transtorno de personalidade borderline apresenta o estresse durante a 
infância como um dos fatores que contribuem para o desenvolvimento do transtorno. O 
histórico de abuso físico e sexual, assim como casos de separação dos cuidadores, perdas 
dos pais e negligência durante a criação contribuem para alterar a personalidade border-
line. Alguns pacientes já possuem problemas genéricos e tem respostas patológicas ao 
meio ambiente, onde o transtorno de borderline aparece como um componente heredi-
tário (ADES; SANTOS, 2012). 

Parentes de primeiro grau que possuem o transtorno de personalidade borderline 
podem ser cinco vezes mais propensos a terem doenças do que a população de modo 
geral. Nesse contexto os distúrbios nas funções reguladoras dos sistemas cerebrais e de 
neuropeptídos podem contribuir, porém não estão presentes em todos os pacientes que 
possuem o transtorno de personalidade borderline (SADOCK; SADOCK; RUIZ, 2017). 

Os sinais e sintomas do transtorno de personalidade borderline se iniciam cedo, e o 
paciente costuma acreditar que foi abandonado ou está sendo negligenciado, logo sen-
tem medo e raiva. O paciente pode ficar em pânico ou furioso quando ocorre alguma coisa 
importante e ele está alguns minutos atrasado ou o compromisso foi cancelado, logo a 
sensação de abandono faz com ele pense coisas ruins e se sinta totalmente abandonado 
(RIBEIRO; SERGIO SARDINHA; LEMOS, 2019).

Os pacientes podem mudar o ponto de vista que tem de outra pessoa de forma dra-
mática abrupta, isso ocorre por conta da idealização de um potencial de cuidado ou aman-
te de início de um relacionamento, onde o mesmo exige que a pessoa passe mais tempo 
juntos e compartilhe de tudo um pouco. De maneira repentina o paciente acha que a 
pessoa não se importa de maneira suficiente, logo ficam desiludidos e começa a desprezar 
ou a irritar as pessoas. Esse tipo de mudança cria uma idealização de desvalorização que 
reflete o pensamento maniqueísta que ocorre na divisão e polarização do bem e do mal 
(NASCIMENTO et al., 2019).

Os pacientes que possuem transtorno de personalidade borderline podem sentir em-
patia ao cuidar de uma determinada pessoa, porém se acham que essa pessoa só pode 
estar disponível para eles. Esse tipo de comportamento faz com que o paciente tenha di-
ficuldade em controlar sua raiva e algumas vezes se torno inadequado e intensamente ir-
ritado (DALGALARRONDO; 2018). Os mesmos podem expressar raiva atrelada com sarcas-
mo cortante, amargura ou até mesmo falação irritada. Algumas vezes são direcionadas ao 
cuidado ou amante por conta de negligência ou pelo abandono. A ocorrência de explosão 
faz com que alguns desses pacientes se sintam culpados e com vergonha, o que faz com 
que eles se sintam culpados (MAFFINI; CASSEL, 2020). 

O transtorno de personalidade de borderline faz com que os pacientes mudem de 
forma abrupta e radical sua imagem, que é apresentada pela mudança súbita em seus 
valores, objetivos, opiniões, com amigos, na carreira e até no relacionamento. Esse tipo 
de paciente pode ser carente em um minuto e se sentirem como raiva por acharem que 
foram maltratados. Grande parte dos pacientes se sente maus e outras vezes sentem que 
não existem quando não tem alguém que se preocupe com eles, eles se sentem vazios 
(CAVALHEIRO; MELO, 2016). 

As alterações de humor costumam curar sumir em apenas algumas horas e raramen-
te esse paciente possui alteração de humor por, mas dias, o que pode refletir em sua sen-
sibilidade e nas suas tensões interpessoais em pacientes que podem sofrer algum tipo de 
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transtorno de personalidade de borderline. Os pacientes muitas vezes se sabotam quando 
estão prestes a alcançar algum tipo de objetivo, ou seja, eles abandonam a escola pouco 
antes de se formarem ou podem arruinar um relacionamento (ANDRADE; FANTINI, 2018). 

A impulsividade leva automutilação comum, onde esses pacientes podem apostar 
em jogos de azar, praticar sexo sem segurança, terem compulsão alimentar, abusar do 
uso de drogas ou até mesmo gastar mais. O comportamento suicida, gestos de ameaça e 
automutilação é comum. Mesmo que alguns atos destrutivos não sejam visíveis e possam 
acabar com a vida desses pacientes, o risco de suicídio nesse tipo de paciente é considera-
do quarenta vezes maiores do que da população em geral (MACEDO et al., 2017). 

Por conta disso aproximadamente 6 a 10% desses pacientes morrem de suicídio. Al-
guns atos de autodestrutivos são geralmente desencadeados por conta da rejeição e por 
possíveis abandonos ou por conta da depressão de seu cuidador. Esses pacientes podem 
se automutilar para compensar seu comportamento, que reafirma a capacidade de sentir 
durante um determinado episódio dissociativo ou para desviar a atenção de emoções do-
lorosas (NASCIMENTO et al., 2019). 

 Alguns episódios dissociativos, assim como pensamentos paranoicos e algumas ve-
zes sintomas do tipo psicótico podem contribuir para desencadear por conta do estresse 
extremo, que normalmente ocorre por conta do medo de abandono, seja ele real ou criado 
pelo paciente. Esses sintomas são temporários e não costumam ser grave o suficiente para 
que sejam considerados como um transtorno separado. Os sintomas podem diminuir em 
grande parte dos pacientes, porém o status de funcionalidade pode melhorar de acordo 
com os sintomas (SADOCK; SADOCK; RUIZ, 2017). 

Nesse contexto o transtorno de personalidade de borderline pode afetar qualquer 
pessoa, sendo ele bem mais frequente em pacientes adolescentes e mulheres. O transtor-
no possui um alto índice de comorbidades atrelada a outros distúrbios como a depressão 
e os transtornos alimentares. É necessário que ocorra um acompanhamento por parte de 
um profissional da saúde, para ministrar o tratamento e para efetuar o diagnóstico de for-
ma precisa (ANDRADE; FANTINI, 2018).

A psicoterapia é um dos principais tratamentos indicados para a Síndrome de Bir-
deline, sendo acompanhada por um psicoterapeuta que pode avaliar os sintomas. Para 
os casos considerados crônicos é indicado o uso de medicamentos (DALGALARRONDO, 
2018). O tratamento médico deve ser realizado com ajuda de remédios antidepressivos, 
que contribuem para estabilizar o humo e calmantes que sejam indicados pelo médico 
psiquiatra. Em casos mais graves o paciente pode ser internado. 

3. CONTEXTO HISTÓRICO 
Referências a pacientes que não eram epilépticos, mas apresentavam distúrbios sig-

nificativos que necessitavam de um tratamento psicanalítico tradicional, apareceram pela 
primeira vez na literatura entre o final da década de 1930 e o início da década de 1940 
(LIMA et al., 2021). Os autores Hock e Polatin se referiram a esses pacientes como “psico-
neuróticos esquizofrênicos” em 1949 e listaram como sintomas: ansiedade difusa, polio-
mielite e pansexualidade. Otto Kernberg, que propõe uma teoria que inclui perturbações 
de personalidade e nega classificações comportamentais superficiais, destaca-se entre os 
autores posteriores da corrente da psicanálise que aprimoraram os critérios diagnósticos 
(AGNOL ECF et al., 2019).

A mudança de personalidade, também conhecida como mudança de caráter, difere 
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de outras patologias porque os conflitos inconscientes fazem com que o ego mude, assu-
mindo características específicas e diminuindo a flexibilidade do ego através da formação 
de uma forma reativa (opondo-se a um desejo ou, em outras palavras, uma reação a ele), 
em vez de ser reprimido. Se alguém acredita que algumas normas de conduta cotidianas 
têm raízes defensivas e foram desenvolvidas como respostas defensivas a conflitos incons-
cientes no esforço de identificar uma saída potencial, pode-se interpretar sua própria na-
tureza como uma transição (SIMONI et al., 2018). 

Fenichel dividiu as mudanças de personalidade em três categorias: aquelas provo-
cadas por comportamentos patológicos em relação ao id, como frigidez, racionalização e 
idealização; aquelas provocadas pelo comportamento patológico em relação ao superego, 
como defesas contra a culpa e o masoquismo moral; e aquelas provocadas por compor-
tamento patológico em relação a objetos externos, como ambivalência e cinismo (MAR-
QUES; BARROAS; RIJO, 2017). 

4. O TRATAMENTO TRANSTORNO DE PERSONALIDADE BORDERLINE
Quando o paciente possui transtorno de personalidade borderline eles pensam que 

podem ser abandonados ou negligenciados, logo eles ficam com raiva ou entram em pâ-
nico ficando em alguns casos furiosos. Para eles o abandono significa que são ruins e eles 
temem o abando por parte dos pais (SIMONI; SADOCK; RUIZ, 2017). 

Esses pacientes têm uma tendência a alterar drasticamente e abruptamente a pers-
pectiva que têm das outras pessoas. Eles podem idealizar um amante ou cuidador em 
potencial no início de um relacionamento e exigir que passem muito tempo juntos e com-
partilhem tudo. Eles podem de repente perceber que a pessoa não importa tanto assim 
e ficar desiludidos, como resultado, eles podem desprezar ou ficar irritados com a pessoa. 
Essa mudança da idealização para a desvalorização reflete o pensamento maniqueísta (RI-
BEIRO; SARDANHA; LEMOS, 2019).

Pacientes com transtorno de personalidade podem sentir compaixão e cuidar de ou-
tra pessoa, mas apenas se acreditarem que essa pessoa estará ao seu lado sempre que 
precisarem. Os pacientes com essa transição lutam para controlar suas emoções e fre-
quentemente se sentem inadequados e extremamente irritados. Eles podem expressar 
sua raiva por meio de sarcasmo mordaz, amargura ou discurso irado, frequentemente di-
recionado a um cuidador ou parceiro romântico por negligência ou abandono. Após a ex-
plosão, eles frequentemente sentem arrependimento e culpa, reforçando suas crenças de 
que são maus (ANDRADE; FANTINO, 2018). 

Pacientes com mudança de personalidade borderline também podem experimen-
tar mudanças repentinas e drásticas em sua autopercepção, evidenciadas por mudan-
ças abruptas em seus objetivos, valores, opiniões, carreiras ou círculos sociais. Eles podem 
perder a consciência em questão de minutos e então se sentirem justificados por terem 
medo de serem atacados depois. Mesmo que as pessoas tendam a vê-los como maus, há 
momentos em que eles se sentem completamente inexistentes. Muitas vezes, eles experi-
mentam o vazio interior (LIMA et al., 2021). 

Mudanças de humor (como tristeza intensa, irritabilidade ou ansiedade) geralmente 
duram algumas horas e raramente duram mais do que alguns dias. No entanto, em pa-
cientes com transtorno de personalidade limítrofe, eles podem refletir uma sensibilidade 
extrema à tensão interpessoal. Quando estão prontos para atingir um objetivo, os pacien-
tes com transtorno de personalidade limítrofe frequentemente se auto-sabotam. Eles po-
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dem abandonar a escola um pouco antes da formatura, por exemplo, ou podem estragar 
um relacionamento promissor (MAFFINI; CASSEL, 2020). 

Historicamente, o Transtorno de Personalidade Borderline foi considerado difícil de 
tratar. No entanto, muitos que foram diagnosticados apresentaram melhora na qualidade 
de vida após receberem tratamento mais adequado e sofisticado. Numerosos fatores in-
fluenciam a quantidade de tempo que leva para os sintomas melhorarem após o início do 
tratamento. Como resultado, é fundamental que aqueles que se identificam como trans-
gêneros e seus animais de estimação desejados sejam tratados como pacientes e rece-
bam apoio adequado. Os que sofrem de transtorno de personalidade limítrofe podem ter 
uma recuperação completa (NASCIMENTO et al., 2019). 

A Síndrome Borderline é tratada com o uso de antidepressivos, estabilizadores de 
humor e tranquilizantes prescritos por um psicólogo. Além da medicação, é necessário o 
apoio psicológico para realizar a psicoterapia e ajudar o paciente a administrar suas emo-
ções negativas, como aprender a lidar com momentos de maior estresse (ADMI; POR-
TELLA; DIAS, 2020). 

A psicoterapia é um dos principais tratamentos para pessoas com transtorno de per-
sonalidade borderline. Para aliviar alguns sintomas, pode ser necessário acompanhamen-
to psicológico. A prática da psicoterapia pode ocorrer em grupo ou individualmente entre 
um terapeuta e o paciente. Sessões de terapia em grupo conduzidas por psicólogos com 
experiência nesta área podem ajudar a ensinar os indivíduos borderline a se comunicar 
de forma eficaz e interagir com os outros. As pessoas em terapia precisam se sentir con-
fortáveis   e confiantes em seu terapeuta. É importante observar que a própria natureza do 
Transtorno Psiquiátrico Borderline pode dificultar que as pessoas mantenham um relacio-
namento seguro e de confiança com seu terapeuta (GUERREIRO; SAMPAIO, 2013). 

As pessoas que estão em transição podem achar útil identificar e mudar crenças ou 
comportamentos fundamentais que estão sujeitos a percepções ambíguas de si mesmos, 
dos outros e de problemas interconectados. Uma variedade de sintomas de humor e an-
siedade pode ser reduzida com o TCC, e menos comportamentos suicidas ou autodestru-
tivos também podem ser reduzidos (NASCIMENTO et al., 2019). 

O psicólogo inicialmente se concentrará nas questões mais prementes, como risco de 
suicídio, comportamentos autodestrutivos, agressividade, impulsividade e comportamen-
tos de risco. Depois de abordar comportamentos que têm um impacto mais negativo na 
vida do paciente, são abordadas questões mais aprofundadas, como emoções dolorosas e 
situações traumáticas. O conceito de atenção plena é utilizado neste tipo de terapia e ensi-
na as habilidades necessárias para gerenciar emoções intensas, reduzir o comportamento 
autodestrutivo e melhorar os relacionamentos. Esse método difere do TCC por incorporar 
os componentes tradicionais do TCC com total atenção, aceitação e técnicas para melhorar 
a capacidade da pessoa de tolerar o estresse e regular suas emoções (ADES; SANTOS, 2012). 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O Transtorno de Personalidade Borderline (TPB) é compreendido como uma desor-

dem muiltifuncional de personalidade que engloba uma enorme variedade de sintomas, 
assim como um descontrole emocional, atos de sabotagem, impulsividade, hipersensibili-
dade à rejeição, relações interpessoais, assim como problemas ligados ao suicídio, que fa-
zem com que ocorra uma significativa demanda de intervenções psiquiatras. É um trans-
torno muito parecido com a depressão e com a ansiedade, ele apresenta problemas de 
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conduta, para o diagnóstico é necessário que sejam feitas avaliações que compreendam 
o contexto da síndrome. 

Logo o Transtorno de Personalidade Borderline é um resultado de um desenvolvi-
mento anormal das funções neurocognitivas que possui ligação com fatores genéticos e 
com fatores ambientais que vem desde a infância e são combinados com a disfunção neu-
robiológica. Como resultado, foram descobertas anormalidades no sistema límbico e no 
córtex pré-frontal do cérebro, que acabaram alterando os circuitos cerebrais relacionados 
ao controle emocional, controle cognitivo e controle de impulsos, entre outros circuitos.

Conclui-se que o objetivo foi alcançado, onde buscou compreender a atuação do Psi-
cólogo clínico frente ao transtorno de borderline. A psicoterapia é um dos principais tra-
tamentos para pessoas com transtorno de personalidade borderline. Para aliviar alguns 
sintomas, pode ser necessário acompanhamento psicológico. Em outros casos mais gra-
ves, o uso de medicamentos pode ser aconselhado. O uso de medicamentos antidepressi-
vos, estabilizadores de humor e tranquilizantes recomendados por um psiquiatra pode ser 
usado para realizar o tratamento médico. Quando os sintomas são graves, a hospitalização 
às vezes é uma possibilidade.
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Resumo 

A família tem sofrido intensas transformações nas últimas décadas, sendo que hoje 
se observa vários tipos de arranjos. Entretanto, as funções básicas desempenhadas 
pela instituição familiar durante o desenvolvimento psicológico de seus membros 

continuam as mesmas. Assim, a adolescência e as relações familiares nesta fase do ciclo 
vital é essencial para compor a qualidade da saúde mental, formação da personalidade e 
melhoria da convivência social. O problema foi: Qual a influência e os impactos da família, 
na formação da identidade, personalidade e desenvolvimento psicológico do adolescente? 
O objetivo geral foi discutir a influência do contexto familiar no desenvolvimento psicoló-
gico do adolescente. A metodologia que colaborou para a construção desse trabalho con-
sistiu em uma pesquisa bibliográfica realizada através de pesquisas monográficas, artigos, 
periódicos e livros relacionados ao tema. Se reconhece que as modificações ocorridas na 
sociedade, na estrutura familiar e na forma como os genitores foram ensinados e educados 
incitaram inúmeras dificuldades no tocante à educação dos filhos, em especial na fase da 
adolescência. Ademais, a iniciação sexual precoce e o alto consumo de drogas tem sido al-
vos de grande preocupação junto a população adolescente brasileira. Como conclusão, po-
de-se inferir que a questão familiar na adolescência, deverá buscar debater em seus lares, 
vários assuntos, tais como, a sexualidade e abuso de substâncias psicoativas, sendo grande 
a influência do contexto familiar no desenvolvimento psicológico de seus membros, de-
sempenhando funções específicas em cada etapa, embora se reconheçam alterações em 
termos da intensidade com que essas funções são exercidas na contemporaneidade.

Palavras-chave: Família. Adolescência. Desenvolvimento Humano. Desenvolvimento 
Psicológico.

Abstract

The family has undergone intense transformations in recent decades, and today seve-
ral types of arrangements are observed. However, the basic functions performed by 
the family institution during the psychological development of its members remain 

the same. Thus, adolescence and family relationships at this stage of the life cycle are es-
sential to compose the quality of mental health, personality formation and improvement 
of social coexistence. The problem was: What is the influence and impact of the family 
on the formation of the adolescent’s identity, personality and psychological development? 
The overall objective was to discuss the influence of the family context on the psychologi-
cal development of adolescents. The methodology that contributed to the construction of 
this work consisted of a bibliographical research carried out through monographic resear-
ch, articles, periodicals and books related to the theme. It is recognized that the changes 
that occurred in society, in the family structure and in the way the parents were taught 
and educated led to numerous difficulties regarding the education of children, especially 
during adolescence. Furthermore, early sexual initiation and high drug consumption have 
been targets of great concern among the Brazilian adolescent population. In conclusion, it 
can be inferred that the family issue in adolescence should seek to discuss various issues in 
their homes, such as sexuality and psychoactive substance abuse, with a great influence of 
the family context on the psychological development of its members, playing a role speci-
fic functions at each stage, although changes are recognized in terms of the intensity with 
which these functions are exercised in contemporary times.

Keywords: Family. Adolescence. Human development. Psychological Development.
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1. INTRODUÇÃO
A adolescência corresponde a uma fase fulcral do desenvolvimento humano onde as 

modificações físicas, psíquicas e sociais irão colaborar na formação da personalidade adul-
ta. Mesmo considerando um grande desafio essa etapa do desenvolvimento, ainda existe 
uma incipiência de pesquisas no tocante a saúde mental do adolescente, busca diferen-
ciais os aspectos clínicos e não clínicos, além das possíveis intervenções destinadas para 
promoção e prevenção de saúde.

A família, por sua vez, tem passado por intensas modificações nas últimas décadas, 
dando origem a multiplicidade de arranjos, contudo, as tarefas basilares desempenhadas 
pela instituição familiar durante o desenvolvimento psicológico dos adolescentes, ainda 
permanecem as mesmas, em que busca-se determinar formas e limites para as relações 
criadas entre as gerações, favorecendo uma adaptação dos indivíduos às necessidades e 
regras de convivência em sociedade. É notório a relevância da participação da família no 
processo de desenvolvimento psicológico do adolescente, que terá reflexos na formação 
da personalidade adulta e na formação do pensamento crítico.

Destarte, os pais e demais familiares, podem auxiliar nas respostas às indagações dos 
adolescentes acerca dos seus mundos sociais e relacionamentos que encontram-se em 
constante mudança, sendo necessário estabelecer conversas abertas e honestas a fim de 
ajuda-los na construção de decisões saudáveis acerca do seu desenvolvimento social e 
psicológico.

Nessa perspectiva, a adolescência é um período que o indivíduo passa por várias mu-
danças que acontece entre os 10 e 19 anos de idade, sendo marcado por profundas trans-
formações de natureza física, psicológica e comportamental. Nessa perspectiva, um am-
biente familiar desestruturado, tem reflexos negativos na formação do adolescente, haja 
vista que, o indivíduo nessa fase, passa por processo de construção dos valores sociais, 
éticos e ideológicos, com lapidação da sua identidade e personalidade.

Percebe-se que hoje existe uma grande mudança social, rompimento de vínculos, so-
frimento familiar, deixando notável a importância da psicologia em saber como lidar com 
as mudanças do contexto social e sua interferência direta no ambiente familiar, e logo, na 
formação da personalidade e desenvolvimento psicológico dos adolescentes.

Enfim, em volta a toda discussão deste trabalho monográfico, a contribuição e  im-
portância do mesmo para a comunidade científica, bem como para a sociedade, é diag-
nosticar e analisar os desafios atuais e futuros relacionado a transformação da sociedade 
e sua interferência no instituto familiar, reconhecendo o que será necessário investir ou 
melhorar no campo da psicologia através de técnicas e abordagens adequadas, no in-
tuito de promover o benefício para a saúde mental do adolescente, e logo, contribuir na 
orientação da família no tocante a sua influência no bom desenvolvimento psicológico do 
adolescente, na qualidade da formação da identidade e personalidade, além da redução 
de potenciais distúrbios psicológicos.

Isto posto, a indagação deste estudo foi: Qual a influência e os impactos da família, na 
formação da identidade, personalidade e desenvolvimento psicológico do adolescente? O 
objetivo geral foi discutir a influência do contexto familiar no desenvolvimento psicológico 
do adolescente.

Já os objetivos específicos foram: discorrer acerca dos aspectos e peculiaridades da 
fase da adolescência; reconhecer as concepções, transformações e evoluções da família; 
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verificar a influência da família na construção da identidade e desenvolvimento psicológi-
co dos adolescentes.

A metodologia adotada por essa pesquisa foi a revisão bibliográfica. A base para co-
leta de dados foi através de livros e periódicos coletados nas bases de dados Scielo, Lilacs, 
Pubmed, com método qualitativo, em que se concebe a fonte de pesquisa, com caracte-
rísticas qualitativa, descritiva, com emprego de dados coletados através de trabalhos aca-
dêmicos, livros, periódicos e artigos. Foram utilizados trabalhos publicados entre os anos 
de 2010 a 2020, disponíveis na integra por meio da internet. As palavras-chave utilizadas 
na busca foram:” Família”, “Adolescência”, “Desenvolvimento Humano”,” Desenvolvimento 
Psicológico”.

2. ASPECTOS E PECULIARIDADES DA FASE DA ADOLESCÊNCIA
De acordo com a Organização Mundial de Saúde, a infância é reconhecida entre as 

idades de 0 a 9 anos, enquanto a adolescência é um período de várias mudanças que 
acontece entre os 10 e 19 anos de idade e é marcado por profundas transformações físicas, 
psicológicas e comportamentais. Nesse período, as mudanças no estilo de vida podem 
ser influenciadas por fatores psicológicos, socioeconômicos e culturais, que têm reflexos 
diretos nos valores, hábitos, preferências, escolhas e comportamentos que formarão sua 
identidade com características para a vida futura (BRANDÃO, 2017).

A adolescência corresponde a uma etapa permeada de mudanças, desafios, crises, 
conflitos e descobertas que estão inter-relacionada ao contexto histórico, social, biológico, 
psicológico, religioso, educacional, econômico, dentre outros. Nota-se então que, nessa 
fase da vida, inicia-se várias experiências, como é o caso do efetivo exercício da sexualida-
de, questão importante para a adolescente para a determinação de sua autoestima, rela-
ções afetivas, identidade social e sua inserção na estrutura social (BATISTELA, 2021).

Nota-se então que embora a adolescência aparente ser um período turbulento, ela 
é considerada um período de importante potencial para o desenvolvimento psicológico 
saudável dos jovens, permitindo que se engajem mais integralmente com o mundo que 
os cerca. Assim, adolescentes, em geral, crescem fisicamente, experimentam novas ativi-
dades, incitam um pensamento mais crítico, e desenvolvem relacionamentos múltiplos e 
complexos (SALES, 2016).

O corpo humano é formado por um arranjo que possui atributos bem específicos, 
com atividades exclusivas. Todavia, essas estruturas estabelecem uma interdependência 
orgânica e/ou fisiológica (MARINHO, 2015).

No estudo de Kerntopf et al. (2016), assevera que o adolescente é um indivíduo que 
apresenta atributos, características e especificidades intrínsecas dessa fase, que diaria-
mente busca lapidar sua identidade e autonomia, em que se reconhece a perca do corpo 
infantil, da função e perfil infantil e por fim, dos pais da infância. Assim, a adolescência se 
subdivide em fases de desenvolvimento.

Cabe inferir então que, mesmo a adolescência sendo considerado um fenômeno uni-
versal que se manifesta em todos os povos e sociedade, o início e a durabilidade desta fase 
de evolução se modifica conforme o fator sociedade, cultura, época, econômica, escolar, 
dentre outros (MARINHO, 2015). 

Compreende-se então que a adolescência, tem início perante as mudanças físicas que 
acontecem com os indivíduos a partir da puberdade. Assim, far-se-á necessário conhecer 
separadamente os conceitos de puberdade e adolescência, mesmo reconhecendo que 
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os elementos estão diretamente relacionadas, tratam-se de fenômenos específicos, em 
outras palavras, a puberdade trata-se das transformações biológicas inevitáveis, enquanto 
que a adolescência trata-se dos elementos psicológicos e sociais que estão relacionados 
aos processos de mudança física (BATISTELA, 2021). 

As transformações físicas ocorrem devido ao aumento na produção de hormônios, 
que está associado a alterações hormonais e a necessidade de adaptação do indivíduo as 
mudanças de humor, que vai desde o estado de ansiedade a intensa energia física, entu-
siasmo e inquietação (BRANDÃO, 2017).

Sobreleva que, a adolescência dar início à puberdade e ao desenvolvimento dos as-
pectos sexuais, dos órgãos sexuais primários e secundários e um notável progresso somá-
tico, os quais preveem o formato do corpo da criança em seu processo de transformação 
seja físico, hormonal, emocional, dentre outros (KERNTOPF et al., 2016).

Nessa perspectiva, a puberdade permite a liberação de vários hormônios na região 
cerebral, onde a diferença nos níveis hormonais desencadeia manifestações diferentes em 
homens e mulheres. Nota-se então que o desenvolvimento físico nos adolescentes que 
estão mergulhados em um processo de transição de seus corpos infantis para corpos adul-
tos, estando em estado fértil e apto para prover uma gravidez (OAH, 2018).

Segundo Santos et al. (2019), é na adolescência, que o indivíduo desvenda o sexo e 
busca conhecer um pouco mais acerca da temática, bem como, busca vivenciar experi-
ências. Nessa linha de raciocínio, a forma mais coerente do adolescente experimentar o 
sexo de forma segura e adequada, é com a exposição de informações e conhecimentos, 
expostos com uma linguagem didática, que permita uma maior absorção acerca das pe-
culiaridades do ato, bem como, das medidas preventivas, dos métodos contraceptivos, dos 
potenciais riscos oriundos da prática de relações sexuais desprotegidas. 

É notório que são inúmeras as dúvidas habituais nessa fase da vida, sendo imprescindível 
a oferta de um aporte sólido da sociedade, em especial dos pais, todavia, ao mesmo passo, 
os pais se colocam em situações de dualidade, motivado pela insegurança de como 
abordar o tema, da intenção do filho ao buscar conhecer a sexualidade, a dificuldade da 
diferenciação entre sexualidade e ato sexual, dentre outros elementos (BATISTELA, 2021).

Diante das fases de desenvolvimento que compõem a adolescência, percebe-se que 
hoje é alto o índice de início precoce da atividade sexual, que na maioria das vezes, os 
jovens realizam os primeiros atos sexuais sem a devida proteção, sendo exposto a vários 
riscos, especialmente, à gravidez indesejada e não planejada. De acordo com o estudo re-
alizado por Silva (2011), a idade média para o início da atividade sexual é de 14 anos para os 
homens e de 15 anos para as mulheres.

Assim, se reconhece algumas diferenças claras, como por exemplo, o rápido cresci-
mento em altura e peso, desenvolvimento dos ossos e músculos, surgimento de pêlos no 
corpo, surgimento de acne, odor corporal, sendo que nas mulheres, especificadamente, 
tem o desenvolvimento das mamas, alargamento dos quadris e surgimento da menstrua-
rão, enquanto que, especificadamente nos homens, observa-se crescimento dos músculo 
e alargamento dos ombros, desenvolvimento dos testículos e pênis, mudança da voz, sur-
gimento de ereções e ejaculações involuntárias no turno da noite. Diante de tantas mu-
danças, far-se-á necessário a conscientização do adolescente e a elaboração de uma rede 
de apoio emocional e orientação (OAH, 2018).

Vale destacar que alguns jovens experimentam um desenvolvimento físico mais rá-
pido em detrimento de outros adolescentes. Assim, os que apresentam desenvolvimento 
mais rápido, são mais suscetíveis a desenvolver comportamentos de risco, enquanto os 
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adolescentes que apresentam desenvolvimento mais lento, são mais suscetíveis a enfren-
tar o “bullying” (SANTOS et al., 2019).

A adolescência corresponde a uma etapa de transformação, onde o sujeito dá início a 
uma nova fase da vida, elabora novos ciclos que provocam dúvida e transições psicológi-
cas. Dessa forma, Ferronato (2015, p. 5), avulta que: 

Durante a adolescência ocorrem significativas mudanças hormonais, que 
acabam influenciando diretamente no comportamento dos adolescentes. 
Em geral há alterações no estado do humor, no comportamento, na agres-
sividade, na alternância de períodos de tristeza, felicidade e agitação, sendo 
características comuns a essa fase de desenvolvimento.

Nessa linha de raciocínio, a adolescência inicia na biologia e finaliza na cultura no mo-
mento em que o indivíduo alcança um nível de independência psicológica em relação aos 
pais. Assim, em algumas sociedades consideradas mais simples, essa etapa do ciclo evolu-
tivo pode ser breve, enquanto que em sociedades evidenciadas como tecnologicamente 
mais desenvolvidas, a adolescência tende a se prolongar (KERNTOPF et al., 2016).

Nessa etapa do desenvolvimento, o indivíduo passa por momentos de desequilíbrios 
e instabilidades extremas, sentindo-se muitas vezes inseguro, confuso, angustiado, injus-
tiçado, incompreendido por pais e professores, o que pode acarretar problemas para os 
relacionamentos do adolescente com as pessoas mais próximas do seu convívio social. 
Entretanto, essa crise desencadeada pela vivência da adolescência é de fundamental im-
portância para o desenvolvimento psicológico dos indivíduos, o que faz dela uma crise 
normativa (SANTOS et al., 2019).

Contudo, a vivência da adolescência não é um processo uniforme para todos os indi-
víduos, mesmo compartilhando de uma mesma cultura. Ela costuma ser, geralmente, um 
período de conflitos e turbulências para muitos, no entanto há pessoas que passam por 
esta fase sem manifestarem maiores problemas e dificuldades de ajustamento (OAH, 2018).

A adolescência é um momento ideal na vida de uma pessoa para ganhar e manter 
novas habilidades. As mudanças no cérebro e como elas moldam o pensamento de um 
jovem ajudam a preparar adolescentes para a tomada de decisões da vida adulta. (KERN-
TOPF et al., 2016).

No que concerne as mudanças sociais que o adolescente vivencia, tem-se: expansão 
dos seus círculos sociais e expansão dos seus papéis sociais. Nesse cenário, elaborar novas 
conexões e determinar novas identidades em um ambiente externo ao contexto da famí-
lia é uma ação benéfica para o desenvolvimento saudável. Dessa forma, interagir com os 
indivíduos no ambiente externo ao círculo familiar permitirá ao adolescente aprender as 
dinâmicas de manutenção de relacionamentos saudáveis em vários contextos, além de 
permitir identificar suas funções junto à comunidade em geral (SANTOS et al., 2019).

É relevante também, que um aspecto do desenvolvimento social é a capacidade de 
empatia, que favorece a construção de uma consciência dos sentimentos, maior compaixão 
por outrem, além de permitir que o adolescente venha a expor mais seus sentimentos e a 
ouvir mais ativamente, além de permitir interpretar sinais não verbais, ou seja, a expressão 
corporal ganha importante destaque nesse prisma de desenvolvimento (OAH, 2018).

Destarte, o modo como o adolescente se desenvolve socialmente dependerá em gra-
de parte de seu ambiente. Dentre alguns fatores que podem afetar o desenvolvimento 
social de adolescentes tem-se: violência familiar, traumas na infância, graus variáveis do 
desenvolvimento físico, evolução de grupos de amigos, diferentes tipos de pressão desen-
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volvida pela família, as formas de interação (OAH, 2018).

Mesmo reconhecendo que a adolescência é um período em que os jovens buscam 
gerir suas vidas sozinhos, ainda é perceptível que eles dependem grande parte de seus fa-
miliares para suporte primário, afeto e tomada de decisões, além de auxiliar na construção 
de suas identidades, habilidades e valores (SANTOS et al., 2019).

A adolescência é o período em que as alterações no cérebro incitam os jovens a pen-
sar e analisar o mundo sob uma perspectiva mais sistemática e abstrata, que auxilia na 
lapidação de como os adolescentes visualizam e interagem com o mundo, e logo, auxiliam 
no desenvolvimento da moral e dos valores que irão aflorar na fase adulta (OAH, 2018).

Assim, dentre as mudanças mais habituais no pensamento acerca da moral e dos 
valores que acontecem durante esta fase da vida incluem: ver o mundo nos tons de cinza, 
entende os motivos por trás das regras, modela o código moral por trás da regra, desenvol-
ve o interesse em grandes assuntos e questões etc. (SANTOS et al., 2019).

Por sua vez, os adolescentes possuem grandes questionamentos e buscam desafiar 
regras e autoridades, onde no momento da realização de perguntas, avaliam respostas 
e exploram novas perspectivas, o que favorece o desenvolvimento de novas habilidades 
mentais e emocionais (OAH, 2018).

3. EVOLUÇÃO FAMILIAR
A família é uma instituição fundada na base da afetividade e solidariedade, sentimen-

tos imprescindíveis para a sobrevivência do ser humano e que colabora para a construção 
de uma sociedade. Perante isso, a família é considerada o núcleo social mais antiga do ser 
humano e, que ao longo de toda a sua trajetória vem sofrendo profundas transformações 
conforme o contexto histórico que vivia (VELLY, 2010).

Assim, é necessário compreender que o termo família vem do latim, com a expressão 
famulus que significa “escravo doméstico”, termo este criado em Roma para designar os 
escravos que trabalhavam na agricultura familiar. Com isso, observa que o parentesco ro-
mano estava mais ligado ao poder do que os laços sanguíneos (TARTUCE, 2017).

Quando se fala em família, a primeira concepção a ser elaborada é a constituição bur-
guesa, onde consiste na presença do pai, mãe e filhos, ligados por laços consanguíneos, 
modelo predominante por décadas no seio da sociedade. No Brasil, o regimento familiar 
é assegurado pela Constituição de 1988 (CF 1988) onde destaca o poder familiar e a sua 
função como agente transformador da sociedade, com proteção integral ao núcleo mais 
vulnerável que é formado por crianças, adolescente e idoso (PAULINO; COSTA, 2019).  

A família é a primeira instituição social da criança, desde seu nascimento é com a 
família que se aprende a andar, falar, compreende o mundo ao seu redor, e têm as suas 
primeiras experiências de vida. A mesma é considerada ainda a responsável pela educação 
dos filhos e transmissão de valores morais que os ajudarão a viver em sociedade. Santana 
(2015, p.07) conceitua a família como:

[...] a base da formação do ser humano, tanto do ser em desenvolvimento 
como do adulto, uma vez que esta é responsável por promover a educação, 
saúde, proteção e lazer dos filhos influenciando dessa maneira o comporta-
mento destes na sociedade. [...] é nesse vínculo familiar que são transmitidos 
os valores morais e sociais que servirão de alicerce no processo de socialização 
da criança.
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Silva (2012) destaca que a família é um produto de características complexas, multi-
facetado, transversal, sendo reconhecido em todas as extensões de vida humana.  Nesse 
contexto, não existe um conceito concreto em relação a família, pois trata-se de um ele-
mento dinâmico, que vai recebendo novas atribuições ou características a medida que a 
sociedade vai evoluindo. A família está interligada a cultura, a fatos históricos, e as relações 
econômicas e sociais de uma determinada região e/ou povo.

Oliveira (2018) afirma que durante o processo histórico, a família se adaptou em con-
cordância com a evolução da sociedade e as configurações familiares assumiu um novo 
patamar, aliado aos principais modelos, valores e ideais da sociedade contemporânea, in-
fluenciando na construção e história do grupo familiar. A realidade familiar evoluiu ao lon-
go das décadas no que concerne a sua estruturação, quantificação, processo de constitui-
ção familiar, dentre outros aspectos.

A família é um conjunto composto, formada por vínculos entre seus membros e ou-
tros agrupamentos sociais. Paralelamente a evolução da sociedade, a diversificação da fa-
mília ficou mais expressiva, com mais espaços para casais com filhos chefiados por mulhe-
res e núcleo familiar formado somente por pai e filhos, dentre outras conformações, como 
pode ser desenhado na figura abaixo (ANTONIO; ARAUJO; ARRUDA, 2016). Para Bitelbron, 
Bottoli e Cheron, (2011) a posição do pai e da mãe dentro da família tem-se modificado, 
reorganizando os papeis sociais.

A família da contemporaneidade é formada por laços afetivos, compartilhando do 
mesmo ambiente, cultura e valores éticos que norteiam a historicidade desta sociedade. 
As mudanças sofridas no modelo familiar têm sido irregulares tanto no fator tempo como 
no espaço, visto que possui uma dinâmica que diz respeito basicamente sobre a constru-
ção das interações familiares no decorrer do tempo elaborando a identidade de cada nú-
cleo familiar (ANTONIO; ARAUJO; ARRUDA, 2016).

Conforme Oliveira (2018) a família assume importante papel na sociedade civil, com 
reflexos em diversos segmentos como a estruturalista, a funcionalista e a interacionista. A 
estruturalista foi adotada para elaboração crítica das relações da sociedade, com inclusão 
das famílias como agente influenciador; o funcionalista consiste em ativar as funções de 
cada membro da organização, determinando seus papeis e responsabilidade na manu-
tenção da ordem social; já a perspectiva interacionista abrange a família na sua individua-
lidade, na colaboração de suas diretrizes para a formação do indivíduo, onde a família não 
deve assumir obrigatoriamente, a função de mantenedora da ordem social.

Petrini et al. (2016) discorre sobre a temática afirmando que a prática do matrimônio 
está mais escasso, configurando uma nova concepção de família em acordo com o perfil 
demográfico da população brasileira, constatado pelo aumento dos índices de separações 
e divórcios, a precocidade de uniões sem registro, dentre outras mudanças significativas.

A função da família ganha novos horizontes na vida contemporânea considerando 
as novas estruturas do arranjo familiar, onde o modelo tradicional ou nuclear deixa de 
ser o principal, assumindo inúmeras estruturas familiares na sociedade. Nessa conjuntu-
ra, a família modificou tanto no âmbito da identificação social, da economia e da relação 
psicológica, onde inclui personagens como madrasta, padrasto, irmãos, meio irmãos, tias, 
avós, dentre outras pessoas que participam ativamente da configuração do seio familiar 
(CHRISTIANO; NUNES, 2013).

Segundo Petrini et al. (2016) as novas composições familiares devem esta pautada no 
padrão de funcionalidade, considerando a evolução social e a mudança do perfil demográ-
fico. O Estado democrático de direito referenciado na CF de 1988, remete-se à democracia 
e aos direitos fundamentais que têm influência também da religiosidade e da filosofia, 
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que alimentavam a ideia de que deveria haver instrumentos que controlasse o abuso do 
poder do Estado, assegurando as principais características ao ser humano para que se ob-
tenha uma vida digna, respeitando sua autonomia e moralidade. 

Baseado na corrente positivista, os direitos fundamentais é a incorporação da ideia do 
respeito ao homem no ordenamento jurídico de um país e sua efetividade em conformida-
de com seu modelo de organização das relações. Dessa forma, o padrão familiar agora acei-
to pela sociedade, poderá ser constituído por um pai, uma mãe, ou serem multiparentais.

Dentre as novas configurações familiares citadas acima, pode-se inferir que ainda 
existem outras modalidades, tais como as famílias reconstituídas, que são formadas após 
a dissolução de outros casamentos e atreladas a presença de filhos originados das relações 
anteriores; as famílias baseadas em uniões consensuais, ou seja, são formadas por casais 
que moram juntos sem registros oficiais; casais sem filhos por opção, onde os persona-
gens priorizam sua vontade de satisfação pessoal em relação as condições impostas pela 
sociedade; família unipessoal, formada por pessoas que dão prioridade a manter o espaço 
físico individual sem necessidade de trocas emocionais; família por associação constituído 
por uma rede de parentesco pautada na amizade (OLIVEIRA, 2018).

Existem diversos arranjos familiares contemporâneos, onde as expectativas sociais re-
lacionadas às suas atividades continuam preservadas independentes da estratificação so-
cial, pautadas no padrão cultural da família tradicional onde o pai e a mãe continuam exer-
cendo suas funções. A relevância da família é considerada pela possibilidade que ela tem 
de produzir cuidados, proteção, aprendizados, afetos, contribuir na construção da identi-
dade individual, desenvolver vínculos relacionais de pertencimento, capazes de promover 
qualidade de vida a seus membros e efetiva inclusão social na comunidade e sociedade 
em que estão alocadas (CHRISTIANO; NUNES, 2013).

A família é um espaço de troca entre as gerações, independente do seu arranjo, onde 
são incorporados valores éticos e humanitários, onde se aprofundam laços de solidarieda-
de, no intuito de prover a cidadania. As transformações familiares nem sempre acontece 
de forma pacífica devido à quebra de alguns paradigmas que vem acompanhada geral-
mente por grandes conflitos e resistência (OLIVEIRA, 2018). 

Assim, o modelo familiar que conhecemos foi modificado, porém não se perdeu a 
essência de sua função social, com a criação de vínculos relacionais preservando e res-
peitando a diversidade. Diante de tal conjuntura, faz-se necessário que o Estado antes de 
criar programas ou políticas sociais, venha a conhecer a diversidade dos arranjos familia-
res, suas culturas, influências regionais para elaborar os processos que busca melhorar as 
taxas de desigualdade social, e acelerar o procedimento de inclusão social (CHRISTIANO; 
NUNES, 2013).

O respeito à heterogeneidade dos arranjos familiares, aos valores e crenças, acontece 
através da cultura do diálogo, no combate a todas as formas de violência e na potencializa-
ção dos recursos geridos pelos programas sociais disponibilizados pelo Estado. O público 
que está passível de ingressar em quadros de pobreza surge da ocorrência de situações de 
abandono, maus tratos físicos e/ou psíquicos, uso de substâncias psicoativas, desempre-
go, vulnerabilidade a doenças, carência de esgotamento sanitário e marginalização social 
(DIAS, 2013).

Nessa temática pode-se afirmar que independente do modelo estrutural ou organi-
zacional da família, ela reflete uma vivência de emoções intensas e marcantes na experiên-
cia humana. A harmonia entre os inúmeros sentimentos e as transformações sofridas no 
modelo social é o principal obstáculo a ser superado pela constituição familiar, facilitando 
o processo de integração e inclusão social de seus membros (SILVA, 2012). 
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4. INTERFERÊNCIA DA FAMÍLIA NA CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE E DE-
SENVOLVIMENTO PSICOLÓGICO DOS ADOLESCENTES

As transformações sociais, nos últimos anos, provocaram uma completa mudança 
no conceito de família, sendo assim, o modelo de família tradicional, pai, mãe e filhos, pra-
ticamente desapareceu, visto que, o crescimento das relações instáveis promoveu uma 
gradual modificação na estrutura familiar, o que permitiu a inserção de novos modelos de 
família (SADOVNIK; ECCO; NOGARO, 2013).

As mudanças no núcleo familiar e do próprio ambiente familiar propiciam o surgi-
mento de casos de regressão no processo cognitivo da criança, ausência de autonomia, 
alienação as informações recebidas no segmento cultural, social e educacional, razões que 
articula o fracasso do processo educativo e na formação da personalidade das crianças e 
adolescentes (ALMEIDA, 2014). 

Por um longo período, duas importantes instituições da sociedade tiveram funções 
bem definidas na formação do indivíduo que era a família e a escola, enquanto a escola 
era determinada a transmitir conteúdos, a família tinha a incumbência de ensinar valores 
éticos e morais, bem como, princípios sociais (ASSIS; DE LIMA, 2011). 

Contudo, em virtude das transformações sociais tal cenário foi sendo alterado, e hoje, 
o panorama é composto por novas dinâmicas de composição e formação familiar. A falta 
de limites e a indisciplina passou a ser um ponto crítico e preocupante nas famílias con-
temporâneas, afetando diretamente a vida escolar e social da criança e adolescentes (SA-
DOVNIK; ECCO; NOGARO, 2013).

Nota-se então que a família é essencial para o desenvolvimento de cada pessoa, inde-
pendentemente de sua formação. É no meio familiar que o indivíduo tem seus primeiros 
contatos com o mundo externo, com a linguagem, com a aprendizagem, e, adquire os 
primeiros valores e hábitos. Criar os filhos não é uma tarefa fácil, demanda compromisso e 
disponibilidade, mais responsabilidade. Os dias atuais vêm assinalando uma preocupação 
muito grande por parte dos pais em buscar subsídios que lhes assegure estarem bem ou 
não no processo educativo dos seus filhos (ZENI, 2012).

Trata-se de um processo de interação que se inicia quando o casal pensa ou não em 
ter um filho. A construção da identidade e consequentemente a formação da personali-
dade, é iniciado desde o vínculo estabelecido no período da gestação, e daí por diante, irá 
dizer muito sobre o tipo de comportamento da criança ou do jovem (SALES, 2016).

Traumas precoces são uma desordem mental complexa e de caráter crônico, que 
geram prejuízos significativos nas diversas esferas da vida infantil e na adolescência, pre-
judicando a qualidade de vida e logo, mitigam a saúde mental da criança, sendo que tal 
fenômeno se potencializou, em meio ao cenário de restrições imposto pelo coronavírus 
(FREITAS, 2020).

Nota-se que quando o adolescente está inserido em um contexto social desestrutu-
rado, sem perspectiva de vida, ou mesmo sem o aporte afetivo necessário, na maioria das 
vezes, ingressa no caminho das drogas e logo, apresenta distúrbios emocionais e psicoló-
gicos. Diante disso, é de vital importância o papel da família nos processos de desenvol-
vimento humano, compreendendo-se desenvolvimento como sendo todas as alterações 
que ocorrem no organismo e na personalidade dos indivíduos (SALES, 2016).

A interferência do núcleo familiar no tocante às funções psicológicas, podem ser na 
promoção do afeto ao recém-nascido, aspecto crucial para assegurar a sobrevivência emo-
cional do adolescente, funcionar como aporte para inseguranças e ansiedades existenciais 
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dos seres humanos durante o processo de desenvolvimento da personalidade, servindo 
de auxílio para superar as “crises vitais” pelas quais todos os seres humanos percorrem seu 
ciclo vital; e por fim, elaborar um ambiente propício e adequado que favoreça a aprendiza-
gem empírica que sustenta o processo de desenvolvimento cognitivo dos seres humanos 
(GADÊLHA; GONÇALVES, 2017).

A emergência de novas composições familiares, associadas à forma específica como 
os pais foram educados e à influência de novos padrões de relacionamento interpesso-
al que vigoram na atualidade, tendem a desencadear dificuldades na educação dos fi-
lhos, sendo que a preocupação com o desenvolvimento de crianças e adolescentes, com o 
modo de educá-los e orientá-los, e as maneiras de conduzi-los com segurança rumo a uma 
adultez saudável, nunca estiveram tão presentes nas discussões, científicas ou não, como 
nos dias atuais. Nota-se que os maiores conflitos do papel das relações familiares no pro-
cesso adolescente, está relacionado à exploração de temas complexos, como sexualidade 
e consumo de drogas (FERRONATO, 2015).

Isto posto, quando um núcleo familiar possui um filho adolescente, todo o grupo apa-
renta adolescer, haja vista que, os pais vivenciam sentimentos diversos derivado da ado-
lescência da prole, sendo que as respostas que são capazes de ofertar aos adolescentes es-
tão intrinsicamente relacionadas à forma pela qual os mesmos resolveram o seu processo 
adolescente, a sua capacidade de adaptação e de redefinições (SALES, 2016).

Os pais são essenciais para o desenvolvimento saudável da identidade dos filhos, já 
que é na  família  que se oferece o aporte para o fomento da socialização primária, mo-
mento que são repassadas as regras, normas, valores e comportamentos. Nesse ínterim, 
os adultos podem envolver os adolescentes ainda mais nas atividades diárias voltadas ao 
social, lazer, obrigações, fato que colabora no desenvolvimento da cognição superior, opor-
tunizando o planejamento e organização dos eventos (FREITAS, 2020).

Sobreleva que os pais e demais adultos podem dar suporte ao adolescente, a fim 
de contribuir para o desenvolvimento emocional positivo e modelar os comportamen-
tos, onde a família deverá incentivar a adoção das seguintes atitudes: faça do seu próprio 
bem-estar uma prioridade, praticar metas saudáveis, valorizar a identidade única de cada 
adolescente, resolver conflitos respeitando o próximo, e por fim, criar metodologias para 
administração da raiva (GADÊLHA; GONÇALVES, 2017).

É interessante destacar que é tarefa dos familiares fornecer suporte ao desenvolvimento 
de habilidades dos adolescentes que contribuam para a saudável evolução emocional, 
social e psicológicos, sendo indicada a adoção de algumas medidas para melhorar a relação 
família-adolescente, tais como: construção de um vocabulário emocional; maior exposição 
dos seus sentimentos e discuta como outros indivíduos que possam avaliar com uma 
percepção não crítica; estimular a adoção de habilidades de autorregulação; ensinar os 
principais sinais de aviso não verbais, como é o caso da linguagem corporal, especialmente 
ao debater emoções; buscar fortalecer os laços de amizade as habilidades de comunicação, 
bem como, fomentar habilidades de gerenciamento de estresse (FERRONATO, 2015).

Isto posto, é por meio da convivência familiar que proporciona o fortalecimento dos 
vínculos entre os integrantes da família, sejam eles biológicos ou afetivos, logo, inserindo a 
criança no seio da família em decorrência do parentesco (VELOSO, 2018).

Assim, os filhos gozam do direito a convivência com seus pais e parentes, mesmo em 
situações de dissolução do casamento. Para garantir tal direito, impera a guarda compar-
tilhada, sendo, nesse contexto, estendida a convivência a outros parentes, distante do nú-
cleo familiar. A Lei 12.398/2011 procedeu de uma nova roupagem ao artigo 1.589 do CC/02, 
que assegura esse direito à criança e ao adolescente. Ressalta-se que o direto à convivên-
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cia familiar é um direito personalíssimo, intransferível, inalienável e imprescritível (FREI-
TAS, 2020).

Visto que, é de vital relevância o papel da família nos processos de evolução humano, 
compreendendo-se progresso como sendo todas as mudanças que ocorrem no organis-
mo e na individualidade das pessoas (ALMEIDA, 2014).

Dessa maneira, a carência de tempo dos progenitores, é avaliado como o grande vi-
lão que negativa o desenvolvimento psicológico do adolescente, sendo e responsável por 
atitudes inadequadas, inversão de regras e valores universais por parte das crianças e ado-
lescentes. A afeição, o amor e o carinho é algo essencial na vida do ser humano, que jamais 
poderá ser substituída, mesmo com tamanha evolução da ciência (OLIVEIRA,2020).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Observou-se que a família atualmente ainda exerce um papel relevante no desenvol-

vimento de seus membros, em especial, no período da adolescência. Levando em conside-
ração que as mudanças ocorridas na organização social, na estrutura e funcionamento dos 
núcleos familiares nos últimos tempos, exercem atividade fulcral na dinâmica do processo 
de desenvolvimento dos indivíduos, e que tais mudanças tem desencadeado diversos pro-
blemas psicológicos contemporâneos.

O afloramento das novas composições familiares, atrelada à maneira como os pais 
foram educados, aos novos padrões de relacionamento interpessoal, desencadeiam inú-
meras dificuldades na educação da prole, onde a preocupação com o desenvolvimento de 
crianças e adolescentes, a influência midiática, os novos modelos de organização social, 
são entraves aos pais no tocante a metodologia de como educá-los, orientá-los e condu-
zi-los com segurança, rumo a uma vida adulta saudável, com a construção de bom senso 
crítico e qualidade de saúde mental, onde hoje, é um fenômeno de calorosas discussões 
científicas ou não.

Se reconhece que as modificações ocorridas na sociedade, na estrutura familiar e na 
forma como os genitores foram ensinados e educados incitaram inúmeras dificuldades no 
tocante à educação dos filhos, em especial na fase da adolescência. Ademais, a iniciação 
sexual precoce e o alto consumo de drogas tem sido alvos de grande preocupação junto a 
população adolescente brasileira. Como conclusão, pode-se inferir que a questão familiar 
na adolescência, deverá buscar debater em seus lares, vários assuntos, tais como, a sexua-
lidade e abuso de substâncias psicoativas.

Assim, pode-se dizer que, é grande a influência do contexto familiar no desenvolvi-
mento psicológico de seus membros, desempenhando funções específicas em cada eta-
pa, embora se reconheçam alterações em termos da intensidade com que essas funções 
são exercidas na contemporaneidade. Sobreleva que, mesmo perante as modificações im-
portantes vivenciadas pela família nas últimas décadas, a família ainda representa a base 
de segurança e bem-estar, o que robustece a necessidade da valorização da família na 
seara do desenvolvimento humano. 
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Resumo 

O presente trabalho foi realizado com o foco de ratificar, o vazio existencial a partir 
da perspectiva da logoterapia de Viktor Frankl, e de suas ideias face ao sofrimento,  
e  de que diante desse sofrimento o ser humano ,consegue encontrar sentido ou 

direção na sua vida .O trabalho também enfoca o conceito de angustia vista não sob uma 
perspectiva no seu sentido negativo , mais positivamente,  e de através desse sentimento é 
possível reestruturar-se face a esse conceito ,nesse sentido entende-se que a possibilidade 
e potencialidade de se ressignificar ou se transcender a partir desses sentimentos. O obje-
tivo é mostrar que o sujeito, pode se reestruturar na sua existência, mostrando através de 
pesquisas bibliográficas como isso ocorre. Que corroboram para o trabalho em específico, 
sempre visando ou apontando para a saúde mental do sujeito de forma direta e indireta, 
compreendendo, o sujeito em sua totalidade, subjetividade e suas diferenças apontando 
sempre para o autor alinhado na perspectiva existencial.

Palavras-chave: Existencialismo. Logoterapia. Vácuo existencial.

Abstract

This paper was conducted with the focus of ratifying the existential basin from the 
perspective of Viktor Frankl’s logotherapy, and his ideas on suffering, and that before 
this suffering the human being can find meaning or direction in his life. The work also 

focuses on the concept of distress seen not under a perspective in its negative sense, more 
positively, and through this feeling is possible to restructure in the face of this concept, in 
this sense it is understood that the possibility and potential to re-signify or transcend from 
these feelings. The objective is to show that the subject can restructure himself in his exis-
tence, showing through bibliographical research how this occurs. Which corroborate for 
the specific work, always aiming or pointing to the mental health of the subject in a direct 
and indirect way, understanding the subject in its totality, subjectivity and its differences 
always pointing to the author aligned in the existential perspective.

Keywords: Existencialism. Logotherapy. Existencial Vacuum. 
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1. INTRODUÇÃO
O presente trabalho é de suma importância em nossa contemporaneidade, pois se 

trata de um tema que abrange a subjetividade humana, haja vista que essa temática vem 
sendo conceituada ao longo dos anos por muitos dos intelectuais e filósofos do passado 
gerando grandes debates. A temática do Vácuo Existencial e Angústia como possibilidade 
de ressignificação abarca toda a história da logoterapia, da trajetória empírica de Viktor 
Frankl nos campos de concentração nazistas, perpassando o seu drama diante da situação 
hostil pelo qual foram sujeitados, e mostrando que mesmo nas situações mais adversas o 
ser humano pode viver de forma autêntica, e atribuir sentidos a sua existência. O trabalho 
também abarcara conceitos relacionado a um sentimento muito recorrente, que por mui-
tas vezes tem uma certa semelhança com o Vácuo Existencial, a temática da angústia que  
vem sendo estudado ao longo de anos, por grandes pensadores da filosofia existencialista 
e pela psicologia existencialista,  entendendo que a angústia é constituinte do ser humano 
que  faz parte da natureza humana, e que através desse sentimento pode-se reestruturar, 
pois a angústia traz essas possibilidades de escolhas, de experiências. Aqui angústia não é 
vista somente como um sentimento que se queira eliminar.

O tema abordado é de grande importância para os dias atuais, pois se trata de algo 
muito recorrente e relevante, tendo em vista que vivem-se dias completamente comple-
xos e que de certa forma esses sentimentos estão cada vez mais presentes no meio so-
cial, na existência, ocasionando uma série de crises existências e afetando a saúde mental 
como um todo.

Diante dá temática do Vácuo Existencial: Angústia como possibilidade de ressigni-
ficação, percebe-se através dos anos que essas sensações estão sempre entrelaçadas no 
ser enquanto constituintes da raça humana, a visão que se tem acerca dessa temática é 
que de alguma forma elas trazem desconforto, sensações abruptas no sujeito ocasionan-
do desregulação no ser, na singularidade. Mas é essas desregulações que faz frente e que 
atua na restruturação do ser humano, e o faz despertar suas potencialidades, o ser huma-
no sempre tem a capacidade de se transcender ou de ressignificar esses sentimentos, é 
isso que angústia ocasiona assim também como o vácuo existencial. 

O foco principal da temática, seu objetivo geral, é compreender como o sujeito lida 
frente a essas possibilidades que a angústia e o vácuo existencial   trazem ao seu íntimo, 
haja vista que o primeiro passo do sujeito é eliminá-las, o objetivo geral do trabalho perpas-
sa por isso, pela necessidade de o sujeito se reestruturar na sua existência e mostrar como 
esses sentimentos ocasionam isso 

A priori o objetivo é especificar e analisar esses fenômenos que estão atrelados ao 
existir humano e de como isso afeta a saúde  mental e definir de forma singular aspectos 
ligados ao ser humano, entendendo o ser humano a partir de sua subjetividade, buscando 
traçar estudos bibliográficos que corroboram para tal compreensão, descrevendo de for-
ma sistemática a possibilidade de reestruturação frente ao vácuo existencial e a angústia,  
e mostrar ao sujeito que o mesmo pode viver em sua plenitude. 

O tipo de pesquisa abordado é de cunho bibliográfico de caráter qualitativo e descri-
tivo onde foi pesquisado livros, dissertações e artigos científicos selecionados a partir das 
seguintes bases (livros da perspectiva existencial e artigos). O período das publicações fo-
ram trabalhos publicados nos últimos trinta anos



132Coletânea Ludovicense de Psicologia - Vol. 03 (2023)

Capítulo 11

2. HISTÓRICO DA LOGOTERAPIA  
No que diz respeito ao histórico da logoterapia, entende-se que já havia uma ideia 

pré-estabelecida em relação a essa abordagem psicoterápica , mas seu surgimento de 
se dá a partir da segunda guerra mundial, com o escritor ,professor de neurologia da Uni-
versidade de Viena e também professor de logoterapia da Universidade internacional da 
Califórnia (Viktor E. Frankl) um renomado psiquiatra que  amplia os horizontes e universa-
liza o conceito de logoterapia, pois o  mesmo é considerado o fundador da logoterapia, o 
autor aponta para a etimologia do termo “logos “ que no grego  se pronuncia sentido, ou 
seja a logoterapia é uma abordagem que se preocupa com o sentido da existência huma-
na, acreditando que esse sentido seja a principal força motivadora do ser humano ,fontes 
apontam que a logoterapia ou terceira escola de Viena como era chamada por conta de  
que já haviam  duas concepções  de psicoterapia ,sendo elas a psicologia positiva de Adler 
, e a psicanálise de Freud , a força motivadora dessas duas concepções era que uma acre-
ditava na vontade de poder ou (busca de superioridade) sendo essa a psicologia positiva 
, e a outra na vontade do prazer que no caso a psicanálise ,  No que tange à logoterapia 
compreende-se que o que impulsiona o homem não é nem a vontade de poder , e nem a 
vontade de prazer ,mas algo que é mais voltado para o sentido, o autor direciona-se a uma 
vontade de sentido (FRANKL, 2016).

A teoria logoterapêutica se dá partir da vivência de (Viktor E. Frankl) em quatro cam-
pos de concentração nazistas, quando o mesmo relata a maneira absurda e desumana a 
qual são submetidos os prisioneiros naqueles locais, e que por muitas vezes eram tratados 
até mesmo piores que animais. diante dessas situações ao qual os homens eram tratados 
o autor se lança a observar, o comportamento, e a maneira como os sujeitos encaravam a 
vida Naquele ambiente hostil, e descobriu que o ser humano é capaz de tudo, de encarar 
Qualquer situação e não perder o sentido da vida, em uma de suas frases mais marcantes 
do livro em busca de sentido ele cita: “o homem que constrói a câmera de gás, é o mesmo 
que entra na câmara de gás, com uma oração sobre os seus lábios”. Isso aponta  um olhar 
sensível de Viktor Frankl a humanidade, e que a pesar das dificuldades e de um possível 
destino o homem pode viver em sua plenitude e que até no último instante de sua vida, a 
vida lhe incube sentido, a principal fala da logoterapia é uma pergunta retorica que o su-
jeito faz a sua própria vida ou a si mesmo   , a pergunta não é  o que se espera da vida , mas 
o que a vida espera do sujeito, trazendo à tona uma  ideia de sentido em potencial que é 
muito citada  na logoterapia.

Não deveriam surpreender-nos o fato de que essas profundezas punham a 
descoberto simplesmente a natureza humana, o ser humano como ele é — é 
uma luta do bem e do mal! A ruptura que perpassa toda existência humana 
e distingue bem e mal alcança mesmo as mais extremas profundezas e se re-
vela até no fundo desse abismo aberto pelo campo de concentração. Ficamos 
conhecendo o ser humano como talvez nenhuma geração humana antes de 
nós. O que é, então, um ser humano? É o ser que sempre decide o que ele é. 
É o ser que inventou as câmaras de gás; mas também aquele ser que entrou 
nas câmaras de gás, ereto, com uma oração nos lábios (FRANKL, 2016, p.112,113).  

Referindo-se à questão que abarca todo o contexto da logoterapia desde sua concep-
ção como uma das escolas psicoterápicas de Viena, assim como a psicanálise freudiana, e 
a psicologia positiva adleriana, é importante ressaltar o olhar de desconstrução de (Viktor 
E. Frankl) e de seus contrapontos as outras escolas de psicoterapia, enquanto Freud tinha 
um olhar a  algo relacionado mais a questão do prazer ,  da introspecção, do inconsciente e 
Adler um olhar voltado  mais em direção a uma força motriz que a dentro do ser humano,  
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a motivação, Frankl  não fragmenta o sujeito nem o determina em uma única esfera psico-
lógica, mas o caracteriza como um ser de variáveis possibilidade,  considerando o homem 
um ser biopsicossocial e espiritual .a logoterapia aponta para o homem não Com o um ser 
mecanizado e também  não o reduz em partes , mas que o sujeito faz parte do todo , e esse 
todo o constitui (FRANKL, 2016, p. 98, 99).

2.1 O vácuo existencial 
Partindo da ideia principal sobre conceito de Vácuo Existencial ou Vazio Existencial 

como Viktor Frankl denomina, é importante ressaltar a natureza desse fenômeno, que a 
décadas vem sendo propagado. concomitantemente entende -se a priori que esse fenô-
meno tem afetado milhares de pessoas, esse problema se constitui de maneira recorrente 
e frequente culminando em um adoecimento e uma restrição a possibilidade de sentido 
ao sujeito, resultando segundo o autor em uma frustração na vontade de sentido que a 
realidade fornece ao indivíduo, o homem atual ou homem moderno cada vez mais é cap-
turado por essa falta de sentido da vida ,que geralmente vem acompanhada por meio 
de uma sensação de vazio interior ou sentimento de vazio .essa manifestação  do vácuo 
existencial, se dá muitas vezes por conta do tédio  e da  indiferença. Em relação ao tédio 
o sujeito se sente mal interiormente por conta que o mesmo não sabe o que fazer com o 
tempo que lhe resta, ou seja não sabe com que preencher esse tempo livre e isso culmi-
na em uma frustração existencial que ocasiona muitas vezes a perca pelo sentido da vida 
.esse sentimento ou vazio só aparece quando a correria da semana acaba,  E isso  gera uma  
perca de interesse pelo mundo, por isso é compreensível o que diz Arthur Schopenhauer: 
“Que a humanidade está fadada a oscilar entre dor e tédio”. 

O autor orienta o seu pensamento ao sofrimento do homem, a forma niilista de en-
carar a vida que é carente de sentido, a principal fala do mesmo está em que a vida é so-
frimento, aqui destaca-se o antagonismo de ambos em relação a interioridade e exterio-
ridade de dor e tédio, compreendendo que ambos os casos gera-se um vácuo existencial, 
a dor traz a luz das ideias de Schopenhauer, uma espécie de sofrimento exterior gerado 
por uma privação e necessidade, em contraponto, a segurança e a abundancia geraram o 
tédio, gerando culpa, solidão dentre outros sentimentos e sensações (CHEVITARESE, 2002, 
p.3). Já em relação ao que se trata a indiferença. A mesma de alguma forma aponta para 
uma falta de iniciativa para tentar melhorar as ações no mundo (FRANKL, 2011).

Ainda sobre o tédio, quando se adentra na seara do mesmo dá-se a entender que 
essa sensação perpassa por inúmeras causas e feitos. Olhar para o passado é uma delas, 
perante isso sabe-se que essa sensação do vazio interior, dessa falta do que fazer ante o 
tempo que se tem remete ao que se vivencia ao que está aglutinado em experiências 
antigas. Por isso há um enraizamento, um tédio voltado ao passado, ao já vivido, trazendo 
também uma sensação de culpa sobre o passado. 

Hoje, todavia, angústia e culpa ameaçam se esconder mais e mais sob a fa-
chada fria e lisa de um tédio vazio e por traz da vida. Em todo caso, o número 
crescente daqueles doentes que só sabem se queixar da insensatez vazia e te-
diosa de suas existências, não deixa mais dúvida em nenhum médico psiquia-
tra de que o quadro patológico, que poderia ser chamado neurose do tédio, 
ou neurose do vazio, é a forma de neurose do futuro imediato. Nela se abrange 
um tédio que necessita encobrir angústias e sentimentos de culpa particu-
larmente sinistros. Todo tédio comum, desde logo, inclui aquilo que exprime 
a própria palavra, um sofrer do tempo vagaroso, uma secreta saudade de es-
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tar abrigado num familiar tão almejado quando inacessível, ou por uma pes-
soa querida e distante. Mas, no grande e profundo tédio das atuais neuroses 
do vazio se esconde uma tal saudade: se esta não fosse repelida e reprimida 
com extrema força, ela deixaria eclodir o reconhecimento da perda de todo 
e qualquer enraizamento. As consequências deste reconhecimento implica-
riam numa extrema angústia e num profundo sentimento de culpa, por se ter 
perdido em tal abismo extremo. Por isso o tédio que reina na existência dos 
atuais neuróticos, frequentemente encobre seu próprio sentido utilizando-se 
do ruído dominante das atividades ininterruptas, diurnas e noturnas, ou do 
embotamento das mais diversas drogas e tranquilizantes (BOSS, 1981, p. 17).

O Vácuo Existencial (vazio existencial) é um fenômeno que foi muito disseminado no 
século XX, isso perpassa por uma dupla perda que os seres humanos obtiveram. E essas 
perdas estão presentes desde o início, quando o mesmo abriu mão dos seus instintos, e 
de suas tradições, ou seja, o instinto não diz o que o ser humano deve fazer assim como ao 
animal. E as tradições não servem mais de base para dizer o que ele deve fazer, por essa 
razão o ser humano vive nessa linha tênue do fazer e do não fazer, e muitas vezes não sa-
bendo o que fazer, muitas vezes levado pelo que os outros fazem que é o conformismo ou 
fazendo que os outros querem que ele faça que é o totalitarismo (FRANKL, 2021).

É interessante ressaltar que o homem atual, segundo Frankl não está objetivado em 
relação a um sentido em potencial e instintivo, como é o animal, que é regulado segundo 
seus instintos, ou seja, há uma programação no animal, que possibilita o mesmo agir diante 
de determinadas situações ou ocasiões, o homem não vem programado ou fornecido des-
se sentido, ele deve buscar esse sentido, ou seja, ao contrário dos animais o instinto não diz 
ao homem o que ele deve fazer. No que tange as tradições não há mais leis, valores, ou se-
guimentos que o façam fazer o que realmente quer, mas o sujeito é levado por tudo aquilo 
que os outros querem que ele faça, que se torna totalitarismo, ou acaba não fazendo nada, 
conformando-se.

Partindo dessa ideia o vácuo existencial está muito ligado a depressão ou conflito 
existencial que Frankl vai denominar de neurose noogênica que a princípio ocasionada 
por um conflito de nível espiritual pode também se dizer que é um conflito ético, e moral, 
ocasionando a da frustração da vontade de sentido, ou seja, a uma desregulação na psique 
do sujeito (FRANKL, 2011)                  

2.2 Sentido da vida 
Ao longo de sua trajetória nos campos de concentração nazistas, Frankl contempla 

uma série de acontecimentos que marcaram sua história, e a história da logoterapia, pas-
sou e viu seus companheiros de confinamento passarem pelas mais absurdas situações 
que ao humano não é lícito passar, viu o homem ser reduzido a nada ou ao animal, obser-
vou que o valor que o sujeito tem foi baixado a custo zero, em uma de suas conferências 
aos 41 anos de idade vivendo em sua plenitude, no entanto dá-se a entender que o mes-
mo já havia passado por duas experiências nos campos de concentração nazistas, isso lhe 
trouxe uma certa experiência em relação ao ser humano e sua subjetividade, entendeu 
que é nesse momento que homem tem um encontro com seu si mesmo (FRANKL, 2022).

No que tange o sentido da vida, será que a vida nos incumbe um sentido, ao longo 
dos anos tem- se discutido bastante, essa questão , surge algumas perguntas em relação a 
isso ,pessoas buscam sentido nos prazeres ,no bem estar material  seria uma solução viável 
para se atribuir sentido, mais Frankl por sua vez relata que o prazer não é um evento que 
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confere prazer ao sujeito ou seja o prazer não traz esse sentido a existência,  para o autor 
(Viktor Frankl) não deve-se direcionar-se a felicidade ou ao prazer ou ao bem estar , pois os 
mesmo São consequências  ,ou resultados  , não sendo nunca um objetivo a ser alcançado 
, e  é parto dessa ideia central que Frankl cria o inshite, ou a pergunta crucial de sua teoria 
sobre o sentido, “não o que devo esperar da vida, mas dever ser a vida espera de mim” ou 
seja, segundo o autor é a vida que nos lança essas questões cruciais e somos nós mesmo 
que devemos responder e  através de nossa resposta à essa pergunta que surge caminhos 
que irão subsidiar o sentido (FRANKL, 2022).

O que resta ao homem, segundo Frankl, é a existência nua e crua ,ainda mais se tra-
tando de um campo de concentração que traz essa noção de sofrimento de solidão e até 
mesmo  do que,  o que resta ao homem nesses momentos é ele e aquilo que o cerca ,e 
é nesse sentido que a uma reação tensionada no homem, pois essa busca pelo sentido, 
segundo Frankl, em vez de causar satisfação subjetivas, traz um atrito interior, para Viktor 
Frankl, é justamente isso, essa tensão essa confusão que vai trazer um dos pré-requisitos 
fundamentais para a tranquilidade mental, ou seja é nas piores situações que o homem, 
consegue enxerga um sentido primordial,  é como disse Nietzsche “Quem tem por que 
viver suporta quase qualquer como” ou seja, quando se tem um motivo específico ou um 
sentido único consegue enxergar nos momentos mais complexos validade a vida e é essa 
validade que tenciona o homem seguir em frente . (FRANKL, 2021).

3. HISTÓRICO DO EXISTENCIALISMO                  
Acerca da historicidade do existencialismo, entende – se que essa corrente filosófi-

ca vem se consolidando ao longo dos séculos com grandes pensadores através de suas 
influências e ideias, dentre eles, estão Nietzsche, Husserl, Jaspers, Heidegger, Dostoievski 
e um dos seus principais fundadores, o escritor dinamarquês cristão chamado de Søren 
Kierkegaard em meados do século XIX. Foi através desse homem que partiram as primei-
ras noções do existencialismo, Kierkegaard influenciou de muitas maneiras o pensamento 
existencial, dentre eles o considerando pai do existencialismo Jean Paul Sartre, que tam-
bém foi muito influenciado pelo alemão Martin Heidegger, o existencialismo surge com 
mão forte no pós segunda guerra mundial, o existencialismo se firma na noção de an-
gústia, livre arbítrio,  responsabilidade,  e  liberdade, diz não ao positivismo que imperava 
naquela época,  que o homem é causa e efeito, ou seja se tem uma pré-determinação, o 
existencialismo foge dessa opção, pois acredita que o único destino do homem  é ser livre, 
Sartre acredita que ao contrário das outras existências o ser humano tem consciência, pois 
o homem não é  uma  criação dos meios ele simplesmente existe os objetos são projetados 
de acordo com a noção que temos do mesmo, os animais por sua vez são regulados pelos 
instintos, daqui surge uma forte influência da fenomenologia acerca daquilo que projeta-
se, ou seja, compreende-se que é  através de nossa consciência que  atribui-se significado 
as coisas.

Uma das principais ideias do existencialismo está em questões relacionadas ao livre 
arbítrio, as escolhas, responsabilidade, um dos principais jargões de Sartre é que a “exis-
tência precede a essência “essa fala remonta todo o existencialismo ateu sartreneano, pois 
o filosofo acredita, não em uma essência pré estabelecida, mas construída, percebe-se 
na fala de Sartre, questões voltadas à responsabilidade humana, ou seja o ser humano é 
quem  dita aquilo que ele quer ser no futuro, ele é livre para escolher ser aquilo que ele 
quiser ser, ele se constitui enquanto existência, ele existe primeiro, é lançado ao mundo 
primeiro, depois se constrói, os seres humanos para Sartre não são como objetos, que já 
vem programados para serem aquilo que seu criador o fez, ou seja vem essencialmente 
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sendo o que o seu criador quer quer ele seja, a uma essência pré estabelecida, no caso de 
uma mesa por exemplo ela só é uma mesa, ela tem uma função  de servir como objeto seu 
criador já pensou em sua essência antes de sua existência, o ser humano para Sartre não,  
o sujeito para Sartre é livre e responsável não só pelas suas escolhas, mas escolhe por todos 
os homens (SARTRE, 2018).

3.1 Conceito de angústia 
A princípio entende-se que a angústia, assim como o vazio existencial, são fenômenos 

existenciais pertencentes ao sujeito. São sensações que causam estranheza, inconformis-
mo e um grande mal-estar à singularidade humana.  A angústia por sua vez carrega em si 
aspectos únicos. 

Como síntese de elementos polares, o ser humano sempre pode se tornar di-
ferente do que é. Sempre tem a possibilidade de recolocar a síntese de um 
novo modo. É justamente no contexto dessa discussão que o conceito de an-
gústia toma importância. Nos momentos que antecedem uma decisão exis-
tencial percebemos que podemos nos tornar diferente do que somos, entre-
tanto, nunca sabemos exatamente como nos tornaremos. Em linhas gerais, 
essa possibilidade de tornar-se diferente é o que gera angústia. Bem esque-
maticamente pode-se dizer que o que angústia é a possibilidade, o desespero 
é a síntese mau efetivada, e o indivíduo, o si mesmo, é a síntese corretamente 
realizada (ROOS, p. 47) 

No que diz respeito a etimologia dessa palavra angústia, compreende-se que este 
termo no grego está muito relacionando a uma questão de estreitamento é abafamento, 
ou seja, está palavra deriva do termo grego “Angor” no latino traduz “Angustus”. Segundo 
Sponvile em seu livro“Bom dia, Angústia”, confunde-se muito a angústia e medo. O autor 
aponta para a diferenciação de ambos os conceitos, percebe-se que em relação a elas 
(medo e angústia) é importante salientar que ambas fazem parte da natureza humana 
e de suas subjetividades, o medo parte da ideia de algo natural como um mecanismo de 
defesa do homem, como uma espécie de instinto animal, diferente do instinto o homem 
reage de forma diferente ao mesmo, trazendo ao sujeito algo que se perpetua no seu ser, 
ou seja, o medo é uma função vital ao ser humano, uma vantagem. A angústia que aqui se 
mostra é um sentimento de abstrato que se quer eliminar, que o sujeito busca despojar-
-se, por sua sensação de inquietude de estranheza, de certa forma, supõe-se que o medo 
é uma é um perigo real a angústia (SPONVILLE, 1997).

Compreende-se através de fontes da filosofia e da psicologia existencialista uma série 
de falas e conceitos voltados para a angústia e de como ela está bastante ligada à condição 
humana, autores como Kierkegaard, Heidegger, Jean Paul Sartre,  e outros apontam para 
a angústia frente a liberdade de escolha, Kierkegaard caracteriza angústia antes da culpa, 
já Heidegger diz que angústia é a captação do nada  tendo em vista que o próprio sofreu 
uma grande influência de Kierkegaard, obviamente essa ideias não se contrapõem mas se 
entrelaçam mutuamente entre si (SARTRE, 2015). 

Há uma dúvida em relação do que seria o medo e a angústia, a angústia seria uma 
resposta interior ao medo, segundo Kierkegaard a angústia se difere do medo tendo em 
vista que o medo representa resposta do mundo ao visível ou concreto, e angústia é dian-
te de si mesmo, ou seja, você tem medo do que pode ver, e angustia-se daquilo que não 
pode ver, ou do que não sabe que vai acontecer. A angústia diante de si mesmo remonta 
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uma a ideia de responsabilidade e liberdade frente aquilo que você vai escolher para si, se 
isso realmente irá trazer ganhos ou perdas, ou até mesmo consequências trazendo várias 
desconfianças sobre si mesmo, por essa razão a angústia se torna subjetiva. E uma nasce 
da destruição da outra (SARTRE, 2015).

Levando em consideração os aspectos acima mencionados, a angústia parece se con-
fundir em alguns momentos com a ansiedade. Isso se deve a tradução do termo angústia, 
as vezes traduzido como anxiety que denota um sentido de ansiedade. Embora exista 
uma similaridade entre ambas, a ansiedade pode ser entendida como uma dimensão con-
creta, palpável, latente da angústia – considerando a visão heideggeriana, a ansiedade é 
reconhecida como fazendo parte da dimensão ôntica, enquanto a angústia faz parte da 
dimensão ontológica. 

Mas a ansiedade – que, embora fique latente a maior parte do tempo no que 
concerne à consciência, está constantemente à espreita no fundo – tem ou-
tros meios de se expressar, além desse. Pode irromper subitamente na cons-
ciência sem ter sido despertada por uma sequência de representações, pro-
vocando assim um ataque de angústia. Esse tipo de ataque de angústia pode 
consistir apenas no sentimento de angústia, sem nenhuma representação 
associada, ou ser acompanhado da interpretação que estiver mais à mão, tal 
como representações de extinção da vida, ou de um acesso, ou de uma amea-
ça de loucura, ou então algum tipo de parestesia similar à aura histérica pode 
combinar-se com o sentimento de angústia, ou, finalmente, o sentimento de 
angústia pode estar ligado ao distúrbio de uma ou mais funções corporais 
– tais como a respiração, a atividade cardíaca, a inervação vasomotora, ou a 
atividade glandular. Dessa combinação o paciente seleciona ora um fator par-
ticular, ora outro. Queixa-se de “espasmos do coração”, “dificuldade de respi-
rar”, “inundações de suor”, “fome devoradora”, e coisas semelhantes, e, em sua 
descrição, o sentimento de angústia frequentemente recua para o segundo 
plano ou é mencionado de modo bastante irreconhecível, como um “sentir-se 
mal”, “não estar à vontade”, e assim por diante (FREUD, 1895/1990, p. 94) 

Como pano de fundo o ser humano sempre irá a procura de soluções que permeiam 
essas inquietações, ou esse mal-estar, concernente a isso a angustia sempre representara 
um incomodo. Como se percebe, a angústia está, e sempre estará atrelada a condição do 
sujeito, ao seu plano existencial. No entanto, o sujeito também tem a possibilidade de se 
transcender, pois o mesmo, segundo Jean Paul Sartre, é construtor de seu próprio ser, ou 
seja, o ser humano é sujeito ativo de sua própria história.   

3.2 Angústia em Kierkegaard, Heidegger e Sartre 
Autores alinhados como o escritor, dinamarquês Søren Kierkegaard, Jean Paul Sartre 

e Martin Heidegger, destrincham uma série de falas e conceitos voltados para a angústia. 
Para esses autores angústia aqui não se trata somente de algo ruim e que destrona a sin-
gularidade humana, Kierkegaard, por exemplo em seus escrituristicos sobre o conceito de 
angústia aborda a angústia sob um olhar psicológico-religioso, apontando para a Bíblia 
Sagrada e a história de Adão e seu pecado, não somente visto sob uma perspectiva dog-
mática, mas psicológica, para Kierkegaard é um assunto muito vasto, mas pouco tratado 
na psicologia. A angústia para o autor remonta a um estado de espírito no homem, desde 
sua concepção. Kierkegaard entende que o espírito do homem está sonhando, este ele 
classifica como um estado de repouso e é esse estado para Kierkergard que faz a angústia 
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brotar, pois para o homem nesse estado não há discórdia, não há culpa e não há com o que 
lutar. É justamente esse nada que faz nascer a angústia. Para Kierkegaard a uma diferença 
entre o que seria medo e angústia, o medo está mais relacionado a objetos determinados, 
concretos ao visível, enquanto a angústia para ele é a realidade e liberdade como possi-
bilidade antes da possibilidade percebe-se aqui que a angústia ela vem com o efeito de 
liberdade, ou seja, ela é posta antes da culpa (KIERKEGAARD, 2020).

Para Heidegger que teve forte influência de Kierkegaard a angústia está mais lançada 
a captação do nada. A ideia heideggeriana vai de encontro com o pensamento kierkegaar-
diano sobre a angústia e o nada. Heidegger no seu livro Ser e Tempo conceitua a angústia 
diante do nada, pois percebe que angústia não pode ser captada como algo concreto, não 
se vê a angústia, angústia é o nada é a possibilidade, não existe algo externo que ameace 
como se ver no medo, tai uma diferença entre ambas (HEIDEGGER, 2020).

Para Sartre que teve forte influência dos dois grandes autores (Heidegger e Kierke-
gaard) a angústia é posta diante do si mesmo, ou seja, a angústia diante do si mesmo é a 
desconfiança das reações subjetivas diante da possibilidade da escolha, Sartre amplia os 
olhares acerca de uma angústia posta sobre a liberdade de escolha, da reação do sujeito 
frente à responsabilidade de escolher algo. Na diferenciação do medo, o mesmo aponta 
para um medo a resposta exteriores, a angústia não é essa resposta exterior mais algo 
mais interior, ou seja, as reações ante a possibilidade causam angústia (SARTRE, 2019).

4. TRANSCENDÊNCIA E ANGÚSTIA COMO POSSIBILIDADE DE RESSIGNIFI-
CAÇÃO 

Quando se fala na questão da autotranscedência Viktor Frankl aponta para uma ideia 
que abrange o ser humano e sua capacidade de reestruturar ante os problemas da vida. 
Umas das falas de Frank consiste em uma autorrealização em um sentido estreito da pa-
lavra, ou seja, não em sentido de a busca pela felicidade ser uma tarefa, a felicidade deve 
ser uma razão e não uma busca desenfreada. Para Frankl a busca desenfreada pela feli-
cidade produz no Ser uma espécie de frustração na vontade de sentido, por essa razão 
Frankl ilustra o boomerang como uma espécie de busca por algo, o boomerang que é um 
instrumento de caça tem um objetivo primordial apanhar sua presa, nesse sentido se o 
boomerang apanha, a ave ou o seu objetivo quer dizer que o objetivo proposto foi alcança-
do,  se o instrumento voltar ao seu respectivo caçador é que o objetivo não foi alcançado, 
assim como o boomerang volta ao caçador também o  ser humano volta ao si mesmo e se 
empenha na autorrealização, se estiver falhado em sua missão (FRANKL, 2017).

O movimento de autotranscedência implica no homem a necessidade de direcionar-
-se ante a si mesmo. O movimento do homem no auto transcendência está em ir além de 
si mesmo, essa busca pela auto transcendência, deve estar objetivada para algo no mun-
do, ou seja o ser humano sempre deverá apontar ou dirigir-se à algo ou alguém no mun-
do, seja um sentido que o mesmo queira realizar, uma pessoa que queira encontrar. Para 
Frankl quanto mais a pessoas esquecer a si mesma, mas ela se realizará (LENCIO, 2021).

 A partir da visão de homem do Frankl permite-se entender que o sujeito é uma uni-
dade e uma totalidade corpórea, psíquica e espiritual a que Frankl abarca o ser humano 
não só como um sistema fechado, mas vê o homem em sua totalidade, ou seja, não o vê 
com um psicologismo mecanicista. Para o autor a transcendência se dá na dimensão es-
piritual. 

“Ainda dentro da discussão sobre o reducionismo antropológico aportado pelas três 
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formas de niilismo já mencionadas – o fisiologismo, o psicologismo e o sociologismo -, 
Frankl recorda que todas elas estão impossibilitadas de captar o sentido, porque ‘em sua 
concepção do mundo, cada uma se restringe a uma camada da existência [...], deixando de 
lado precisamente o tipo de existência em que pode aparecer algo como intencionalidade, 
ou seja, a existência espiritual” (SANTOS, 2019, p. 64).

4.1 Ressignificação 
O processo de ressignificação na psicologia se dá a partir da desconstrução e recons-

trução de algo ou se dá um sentido novo a algo. É um tema muito estudado em nossa era 
da contemporaneidade. 

A logoterapia de Frankl de alguma forma aponta para a ressignificação do ser huma-
no. A noção de sentido de vida aponta para essa reestruturação do sujeito em face ao so-
frimento. O de dar um significado novo através de novas experiências, até mesmo através 
da transcendência. 

4.2 Angústia como possibilidade de ressignificação
Kierkegaard em seu livro O conceito de angústia diz que a angústia “é uma antipatia 

simpática e uma simpatia antipática.” Ou seja, a sensação da angústia traz uma certa am-
biguidade de sensações e sentimentos, ao mesmo tempo que ela traz possibilidades, ela 
traz desconfortos, mas entende-se que essa disposição faz parte, é constituinte do ser, ou 
seja, traz a experiência (KIERKEGAARD, 2020). 

“A angústia surge do momento em que o sujeito está suspenso entre um tem-
po em que ele não sabe mais onde está, em direção a um tempo onde ele será 
alguma coisa na qual jamais se poderá reencontrar” (LACAN, 1956-1957, p. 231).

Sartre em seu livro O existencialismo é um humanismo responde acusações acerca 
do existencialismo não ser uma corrente filosófica voltada para o humanismo, acusam-na 
de ser uma corrente filosófica voltada ao quiestismo. Sartre vai falar de uma angústia que 
não leva ao quietismo, ou seja, a angústia está atrelada a responsabilidade de escolha. O 
filósofo vai dizer que essa responsabilidade todos tem, aqui o sujeito sentirá angústia, mas 
ainda segundo o autor essa é uma angústia que não impede o ser humano de agir (SAR-
TRE, 2018).

A angústia, portanto, é a captação reflexiva da liberdade por ela mesma. Nes-
se sentido, é mediação, porque, embora consciência imediata de si, surge da 
negação dos chamados do mundo, aparece se me ampreender como cons-
ciência dotada de compreensão pré-ontológica de sua essência e de sentido 
pré-judicativo de seus possíveis. Opõe-se ao “espírito de seriedade”, que cap-
ta os valores a partir do mundo e reside na substancialização tranquilizadora 
e coisista dos valores. Na seriedade, defino-me a partir do objeto, deixando 
de lado a priori, como impossíveis, todas as empresas que não vou realizar e 
captando como proveniente do mundo e constitutivo de minhas obrigações 
e meu ser o sentido que minha liberdade deu ao mundo.  Na angústia, cap-
to-me ao mesmo tempo como totalmente livre e não podendo evitar que o 
sentido do mundo provenha de mim (SARTRE, 2015, p. 84).
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Feijoo diz sobre a angústia que “da mesma forma que ela pode nos tomar, ela pode 
nos dar”. Essa frase aponta para a angústia como esse algo paradoxal que realmente traz 
desconforto, mas que é abertura as possibilidades. A angústia de alguma forma tem esse 
poder ante o sujeito de tomar ou entregar de criar possibilidades e experiências. Sartre diz 
que somos “angústia”.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O vácuo existencial e angústia como possibilidades de ressignificação contribui de 

forma sucinta no ambiente acadêmico, ocasionando interesse na temática, que é muito 
recorrente nos últimos anos. O objetivo principal era mostrar que o ser humano, por mais 
complicado que seja pode sim dar um novo significado a sua história e esse objetivo foi 
alcançado.

O problema apresentando no trabalho, em relação a se existe potencialidade ou pos-
sibilidade da ressignificação a partir do sentimento da angústia e do vácuo existencial, foi 
alcançado mostrados através dos conceitos da filosofia e da psicologia existencial, que o 
ser humano pode sim ressignificar-se através desses sentimentos.

O objetivo geral foi alcançado, compreendendo que o sujeito face ao sentimento de 
angústia e de sua condição inerente a esse sentimento consegue criar possibilidades que 
lhe ofertam, restruturação frente à sua existência.

Todos os objetivos foram alçando no presente trabalho, mostrou-se que o ser huma-
no, pode dar um novo significado a sua vida, até mesmo daquilo que é inerente, que faz 
parte da condição humana, ou seja, o sofrimento e angústia, e que esses mesmos senti-
mentos trazem caminhos e possibilidades ao sujeito.
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Resumo 

Em 2019 foi descoberta uma nova espécie de vírus que logo foi nomeado como SAR-
S-CoV-2, este patógeno foi responsável pela nova doença COVID-19 que teve seu pri-
meiro caso registrado na China e logo se alastrou em larga escala pelo globo dando 

origem a uma pandemia que foi oficialmente declarada em 11 de março de 2020 pela Or-
ganização Mundial da Saúde. Diante deste cenário não só a saúde física da população en-
trou em risco, a saúde mental da população acabou impactada pelo medo e pelas novas 
formas de se viver que a pandemia trouxe. Este trabalho teve como objetivo falar quais 
foram os impactos da pandemia sobre a população focando-se no aumento da ansieda-
de e nas variáveis que proporcionaram este aumento. Para a coleta de informações foram 
utilizadas pesquisas bibliográficas em artigos e materiais de cientificidade comprovada 
encontrados na internet. O problema de pesquisa considerado para este trabalho foi “de 
que forma a pandemia da corona vírus agiu no aumento da ansiedade na população?” po-
de-se afirmar que a questão foi respondida de forma satisfatória, pois, através da análise de 
todas as informações que foram estudadas concluiu-se que o medo da doença COVID-19 
e as mudanças drásticas de rotina levaram a diminuição da saúde mental de diversos in-
divíduos saudáveis e também de indivíduos com problemas psicológicos pré-existentes. 
Falando-se diretamente sobre a ansiedade houve um aumento dos problemas relaciona-
dos a este sentimento seja aparecendo de forma exacerbada em pessoas que antes não 
apresentavam estas questões ou agravando quadros ansiosos já antes presentes.

Palavras-chave: Covid-19. Pandemia. Isolamento. Medo. Ansiedade.

Abstract

In 2019 a new species of virus was discovered that was soon named SARS-CoV-2, this pa-
thogen was responsible for the new disease COVID-19 that had its first case recorded in 
China and soon spread on a large scale across the globe giving rise to a pandemic that 

was officially declared on March 11, 2020 by the World Health Organization. Faced with this 
scenario, not only the physical health of the population was at risk, the mental health of 
the population ended up impacted by fear and the new ways of living that the pandemic 
brought. This work aimed to talk about the impacts of the pandemic on the population, 
focusing on the increase in anxiety and the variables that provided this increase. For the 
collection of information, bibliographic research was used in articles and materials of pro-
ven scientificity found on the internet. The research problem considered for this work was 
“how did the corona virus pandemic act to increase anxiety in the population?” it can be 
said that the question was answered satisfactorily, since, through the analysis of all the 
information that was studied, it was concluded that the fear of the COVID-19 disease and 
the drastic changes in routine led to a decrease in the mental health of several healthy in-
dividuals and also individuals with pre-existing psychological problems. Speaking directly 
about anxiety, there is an increase in problems related to this feeling, whether appearing in 
an exacerbated way in people who did not have these issues before or aggravating anxious 
conditions that were already present.

Keywords: Covid-19. Pandemic. Isolation. Fear. Anxiety.
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1. INTRODUÇÃO
A ansiedade é um sentimento natural ao ser humano que tem como função avisar o 

indivíduo sobre um possível perigo ou situação de risco, porém, a partir do momento em 
que esta ansiedade começa a aparecer de forma a prejudicar o dia-a-dia do indivíduo e 
em níveis exacerbados ela ultrapassa a sua função natural e se torna um problema que 
necessita de atenção, cuidado e tratamento. Em 11 de março de 2020 a OMS (Organização 
Mundial da Saúde) decretou que estávamos vivendo em uma pandemia causada pelo ví-
rus da COVID-19 (coronavirus disease 2019) (OMS, 2020). Durante o período que se seguiu 
ao decreto diversas medidas preventivas contra a doença foram tomadas e junto a toda 
esta situação os sentimentos ansiosos aumentaram de forma exponencial, afetando dire-
tamente a saúde mental de múltiplos indivíduos. É neste último fenômeno citado que este 
trabalho veio a se focar, afinal quais seriam os reais impactos da pandemia do COVID-19 
sobre os problemas de ansiedade?

A psicologia é uma área que estuda o ser humano e procura as melhores formas de 
alcançar a saúde mental dos sujeitos, portanto, sendo a problemática desde trabalho cien-
tífico um tópico que envolve o psíquico e as questões de adoecimento mental, pode-se 
dizer que é um tema que se encontra dentro do campo de estudo desta ciência e que 
vem a representar um tópico de extrema relevância acadêmica e social. Estudando os 
impactos da pandemia sobre a ansiedade na população é possível se obter um panorama 
da situação atual e assim intervir sobre o problema se torna bem mais fácil. Compreender 
a questão proposta permite que os profissionais de saúde planejem e apliquem planos 
interventivos muito mais assertivos e eficazes em busca de possibilitar uma saúde mental 
plena aos indivíduos.

A partir do que foi apresentado acima entende-se que seja importante para a psicolo-
gia como ciência humana em constante movimento investigativo e compreensivo e para 
a sociedade em geral investigar o seguinte problema: De que forma a pandemia da corona 
vírus agiu no aumento da ansiedade na população? 

Diante do problema exposto a pesquisa que foi realizada e que serviu como ponta 
pé inicial para este presente Trabalho de Conclusão de Curso buscou compreender quais 
impactos a pandemia de COVID-19 teve sobre a população focando na problemática do 
aumento de problemas relacionados a ansiedade nos indivíduos. Aprofundando seus ob-
jetivos procurou-se discorrer sobre o vírus da COVID-19, a pandemia e as medidas pre-
ventivas (com foco no distanciamento e isolamento social) adotadas mundialmente para 
deter o avanço da doença, entender como o isolamento social e a pandemia como um 
todo afeta a saúde mental dos indivíduos gerando níveis mais altos de ansiedade e discutir 
sobre como a psicologia pode atuar em frente aos problemas de ansiedade ocasionados 
pela pandemia.

Neste trabalho foi realizada uma pesquisa do tipo revisão bibliográfica/de literatura 
onde foram utilizados artigos científicos, revistas e livros encontrados através de pesqui-
sas na ferramenta de busca Google acadêmico (Google scholar), bancos de dados da ONU 
(Organização das Nações Unidas) e do Ministério Público. O período dos materiais pesqui-
sados abarca obras produzidas nos últimos 15 anos, a maioria sendo em português e um 
em inglês, encontrados na internet e em plataformas de dados científicos e confiáveis. As 
palavras-chave para a busca foram “pandemia”, “saúde mental”, “ansiedade”, “isolamento 
social”, “estresse”, “distanciamento social”, “impactos psicológicos”, “covid-19”, “corona ví-
rus”.
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Por fim neste TCC fez-se um apanhado teórico sobre a pandemia, o vírus SARS-CoV-2 
(Severe Acute Respiratory Syndrome Coronavirus 2), a doença COVID-19 e suas medidas 
restritivas. Também há uma discussão sobre o impacto da pandemia sobre a saúde mental 
das pessoas e a sua relação com o aumento da ansiedade. Por último foi explanado como 
pode se dar a atuação do psicólogo em frente a este aumento da ansiedade na população.  

2. PANDEMIA DA COVID-19: O VIRUS, A DOENÇA E SUAS MEDIDAS PRE-
VENTIVAS

É classificado como pandemia quando uma doença se propaga por um grande 
território chegando a atingir uma escala global. Considerando esses parâmetros, no dia 
11 de março de 2020 a OMS (Organização Mundial da Saúde) reconheceu que estávamos 
enfrentando um período pandêmico causado pelo agente patógeno de rápida transmis-
são SARS-CoV-2 (Severe Acute Respiratory Syndrome Coronavirus 2), o causador da doen-
ça COVID-19 (Coronavirus Disease 2019), uma infecção respiratória grave (OMS, 2020).

Apesar do COVID-19 ser algo novo para a humanidade, enfrentar uma pandemia não 
é uma novidade para a história humana, sabe-se que já houve outras doenças que causa-
ram dificuldades e danos à saúde humana.

As doenças causadas por vírus vêm há muito tempo causando grandes pre-
ocupações em todo o mundo, provocando mortes em pessoas de variadas 
faixas etárias. Os vírus são partículas acelulares constituídos de um fragmento 
de DNA ou RNA envolto de uma capsula proteica, o capsídeo; é um parasi-
ta intracelular obrigatório que costuma infectar células humanas ou animais 
para se reproduzir e continuar sua propagação. Estes têm alto potencial de 
variabilidade genética, surgindo assim novas variedades de vírus muito rapi-
damente. Ao longo da história epidemiológica das doenças virais, podemos 
destacar os grandes agravos à saúde da população provocados pela Varíola, 
Febre Amarela, Sarampo, Dengue, Zika e a Chikungunya. As gripes provoca-
das pelos vírus Influenza (H1N1, H3N2, Influenza B) também levaram vários in-
divíduos a quadros clínicos graves em especial pessoas mais idosas e crianças 
que apresentam a imunidade mais vulnerável. O H1N1 infectou no Brasil cerca 
de 53.797 mil pessoas, entre 2009 e 2010, sendo o estado do Paraná um dos 
estados mais afetados pela pandemia no Brasil (NOGUEIRA, SILVA, 2020, p.02).

Mesmo com toda a experiencia com vírus e pandemias que o ser humano adquiriu ao 
longo da história não é possível prever quando uma nova ameaça à saúde humana surgirá. 
Assim como já aconteceu anteriormente foi de forma repentina que o vírus responsável 
pela COVID-19 apareceu, assustando a população e alarmando os cientistas que novamen-
te teriam que correr contra o tempo para entender a nova ameaça e encontrar a melhor 
forma de neutralizá-la.

Corona vírus é o nome dado a um conjunto de espécies de vírus, algumas são de fácil 
disseminação e outras não, assim como a gravidade da patologia associada a cada vírus é 
variável. No geral existem sete tipos de corona catalogados: SARS-CoV, MERS-CoV e SARS-
-CoV-2 são graves, enquanto HCoV-HKU1, HCoV-NL63, HCoV-OC43 e HCoV-229E são con-
sideradas mais leves (PEREIRA; TOME DA CRUZ; SOUSA, 2021, p.75).

Os primeiros casos de caráter epidemiológico de corona vírus registrados no mun-
do aconteceram na China nos anos de 2002 e 2003 quando pessoas apresentaram sinais 
de infecção pelo vírus SARS-CoV (Severe Acute Respiratory Syndrome Coronavirus). Parte 
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dessas pessoas viajaram para outros lugares e países, o que acabou levando a uma trans-
missão em maior escala do patógeno, o que originaria em seguida o primeiro surto epi-
dêmico deste tipo de vírus. Após 10 anos deste acontecimento, em 2012 foram registrados 
mais casos da ação da corona vírus, desta vez o agente foi o MERS-CoV (Middle East Res-
piratory Syndrome-Related Coronavirus) que causou a Síndrome respiratória do oriente 
médio (PEREIRA; TOME DA CRUZ; SOUSA, 2021, p.74).

Em 2019 tivemos os mais recentes acontecimentos envolvendo a espécie de vírus co-
rona, desta vez em Wuhan na China onde diversas pessoas foram infectadas pelo patóge-
no SARS-CoV-2 (que foi nomeado assim devido as suas semelhanças com o agente SARS-
-CoV da infecção viral de 2002/2003). A doença que foi chamada de COVID-19 (Coronavirus 
Disease 2019) inicialmente se espalhou pelas províncias chinesas, porém logo atravessou 
as fronteiras da China e se espalhou por diversos países até chegar a um nível de infecção 
global (PEREIRA; TOME DA CRUZ; SOUSA, 2021, p.75).

Diante da situação crítica vivida a partir do início deste último surto, muitos esforços 
foram concentrados para que fosse descoberto o máximo de informações sobre o vírus 
SARS-CoV-2 e sua doença associada. Como resultado destas intensas pesquisas atualmen-
te sabe-se que a Covid-19 é uma doença de alto contágio, sendo transmitida através de 
gotículas oriundas da respiração (principalmente tosse e espirros) que estejam contami-
nadas com o patógeno, objetos pessoais e superfícies de toque público não higienizadas. 
O período de encubação do vírus está entre 5 a 12 dias e o período de transmissibilidade 
aparece após 7 dias em média. Entre os sintomas mais comuns se encontram febre, tosse 
e dificuldade para respirar devido ao comprometimento pulmonar que a depender do 
caso pode chegar a evoluir para uma pneumonia grave que resulta em uma síndrome res-
piratória aguda. Quando o quadro evolui até este último ponto citado a possibilidade de 
morte por COVID-19 cresce consideravelmente (NOGUEIRA, SILVA, 2020, p.06). 

Ainda sobre a sintomatologia do COVID-19, foram relatados casos com sintomas menos 
comuns que incluíram diminuição ou perda do olfato, diminuição do paladar e alterações no 
sistema gastrointestinal como náusea, vômitos, diarreias e dores abdominais. Tais sintomas 
apesar de serem mais complicados de se estudar devido a sua difícil mensuração estatística, 
foram incluídos como importante forma de detecção da doença pois foram registrados ca-
sos em que essa sintomatologia foi crucial para o diagnóstico (ISER et al., 2020, p.06).

Devido a forma variada de apresentação da doença que pode aparecer com sintomas 
comuns ou com os menos habituais, para se diagnosticar um caso de COVID-19 é de extre-
ma importante que haja uma boa investigação médica, portanto só se considera um caso 
confirmado após um resultado conclusivo de exames investigatórios laboratoriais mesmo 
quando os sintomas já citados estão presentes no caso (ISER et al, 2020, p.06).   

Determinar um diagnóstico oficial é sempre importante, porém, existem casos em 
que não há como realizar testagens laboratoriais. A pandemia atingiu um número grande 
de pessoas e lugares, incluindo assim todas as classes sociais, portanto, as opções de ação 
frente a uma suspeita de infecção também são diferentes, para alguns há recursos para 
diagnostico, atendimento e internação, já para outros temos a escassez de recursos que 
fecha as possibilidades de procedimentos.

Pela extensa magnitude e pelos diversos insumos necessários ao seu controle, como 
a disponibilidade de testes diagnósticos para as populações afetadas, o enfrentamento à 
COVID-19 tem se tornado um desafio, especialmente para países de baixa e média renda 
como o Brasil, que dependem de tecnologias produzidas em outros países (ISER et al., 
2020, p.02).

Quando há sintomas, porém, não há possibilidade de realização de exames considera-
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se um caso suspeito, situação que ocorreu diversas vezes durante a pandemia devido à alta 
taxa de possíveis adoecimentos por COVID-19 (o que acabou por sobrecarregar o sistema 
de saúde) somada a impossibilidade de fazer testes laboratoriais em todos os casos. Como 
resultado da sobrecarga originou-se o protocolo padrão de solicitar a população que não 
procure os centros hospitalares em casos em que não há dificuldades respiratórias (que são 
o indício do agravamento da doença e da necessidade de internação) (ISER et al., 2020, p.06).

Apesar da alta taxa de propagação do SARS-CoV-2 e do assustador número de infec-
ções, sabe-se que além dos casos assintomáticos (apresentam o vírus, porém, não apre-
sentam sintomas da doença) 80% dos casos são leves, 14% são graves e 5% são de estado 
crítico. Ainda são números assustadores quando se aplica a porcentagem sobre o número 
real de pessoas atingidas, porém, a estatística mostra que a maior parte dos casos não evo-
luíram para uma alta gravidade (ISER et al., 2020, p.07).

Foi relacionando estas estatísticas obtidas aos casos observados, que houve a identi-
ficação de similaridades entre casos graves e críticos, assim, foram apontados grupos de 
maior incidência de casos agravados conhecidos como grupos de risco.

Além da maior taxa de mortalidade devido a SRAG (Síndrome Respiratória Aguda 
Grave), há um grupo considerado de risco, por apresentar maior letalidade. As pessoas per-
tencentes a esse grupo são: idosos a partir dos 60 anos de idade, gestantes de alto risco e 
pessoas com comorbidades variadas. Dessa forma, indivíduos de todas as idades que pos-
suam doença crônica relacionada aos pulmões, asma, tuberculose vigente ou sequelas de 
doença pregressa, diabetes, hipertensão, obesidade severa, doenças renais crônicas, doen-
ças hepáticas, imunodeficiência e problemas cardíacos também pertencem ao grupo de 
risco. Estudos recentes relacionam o diabetes mellitus, a hipertensão arterial sistêmica, a 
doença cerebrovascular e a idade como fatores de risco mais contundentes em relação à 
internação em UTI e ao óbito (ISER et al., 2020, p.07).   

É de extrema importância ressaltar que a gravidade dos sintomas pode variar de 
acordo com as fases da doença, portanto casos assintomáticos ainda podem chegar a 
evoluir, assim como, casos graves podem regredir. Desta forma recomenda-se que em 
todos os casos leves confirmados ou apenas suspeitos se mantenha sempre a atenção e o 
cuidado (ISER et al., 2020, p.08).  

Em meio a escassez de tratamentos realmente efetivos antes do surgimento de vaci-
nas, durante a maior parte da pandemia da COVID-19 foram tomadas medidas preventivas 
que visavam conter o avanço da doença em meio a população. Estas medidas foram: uso 
de máscaras, higienizações frequente das mãos com álcool 70%, distanciamento social, 
isolamento social, fechamento de locais públicos ou não essenciais, suspenção das aulas 
presenciais e de certos trabalhos presenciais, diminuição da circulação de pessoas, evita-
ção de lugares fechados e abafados, quarentena para pessoas com suspeitas de infecção 
ou com a infecção confirmada (PELOSO et al., 2020, p.03).

Entre todas essas medidas adotadas destaca-se em nível de grande mudança na vida 
do sujeito humano o isolamento social, a quarentena e o distanciamento social. Sabemos 
que o ser humano é um ser social e boa parte de suas atividades diárias podem se dar em 
meio aos outros, grandes exemplos disso são ir à escola, ao trabalho, a academia, a encon-
tros de amigos, ao supermercado, entre outros. 

O isolamento social acontece quando as pessoas recebem a orientação para que se 
evite sair de casa em casos que não seja realmente muito necessário, dessa forma, dimi-
nui-se a chance de contato com o vírus (DIAS et al., 2020, p.03). 

Define-se como isolamento vertical quando apenas as pessoas incluídas em grupos 
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de risco são afastadas do convívio social (como já foi visto parágrafos acima, no caso da 
COVID-19 temos pessoas mais velhas e com comorbidades como esses grupos) e como 
isolamento horizontal quando esta medida é aplicada a todas as pessoas independentes 
de ser ou não de um grupo de risco. Durante a pandemia tanto o Brasil como outros países 
optaram pelo isolamento horizontal (DIAS et al., 2020, p.4). 

O isolamento social de difere da quarentena que um isolamento em que infectados, 
suspeitos de infecção e pessoas que tiveram algum contato com essas pessoas não devem 
sair de casa forma alguma pelo período de 14 dias. Já o distanciamento social é outra me-
dida sanitária que pede a população para que mantenham uma distância mínima de um 
metro e meio entre as pessoas e que aglomerações sejam evitadas (DIAS et al., 2020, p.03).

É importante que durante os surtos virais em que o patógeno e transmissível de 
pessoa para pessoa por meio aéreo estas medidas básicas sejam tomadas em conjunto e 
somadas a outras medidas já citadas anteriormente como a lavagem das mãos e o uso de 
máscaras para que sua efetividade seja maior (DIAS et al., 2020, p.03).

Por fim, quando se fala destas medidas preventivas aplicadas durante a pandemia é 
interessante voltar o olhar para o sujeito humano, pois, mesmo que o grande foco delas 
seja evitar o adoecimento biológico, quando mudamos a rotina de milhares de pessoas 
de forma drástica também surgem as mudanças de natureza psíquica. Logo, a atenção a 
saúde mental dos indivíduos deve ser reforçada de forma a prevenir e diminuir os adoeci-
mentos mentais que podem surgir em um período de tantas incertezas. Tais aspectos são 
o foco do próximo capítulo deste trabalho.

3. O IMPACTO DA PANDEMIA E DO ISOLAMENTO SOCIAL SOBRE A SAUDE 
MENTAL DA POPULAÇAO E A SUA RELAÇAO COM O AUMENTO DA ANSIE-
DADE

O distanciamento social causa diversas mudanças na vida dos sujeitos impactando 
fortemente na sua vida e convívio social, o medo causado pela taxa elevada de transmissão 
viral, pela invisibilidade do vírus e pela morbimortalidade da COVID-19 se junta aos senti-
mentos de solidão, medo do futuro e ansiedade aumentada originando um cenário peri-
goso para a saúde mental dos indivíduos. Os desafios se estendem de forma a incluir até 
mesmo estigmatizarão e preconceito com pessoas já infectadas, com isso, é importante 
destacar a urgência da atenção à saúde mental da população em momentos de pandemia 
(BEZERRA et al., 2020, p.03).

As alterações sofridas pela sociedade são inúmeras e nem todas as pessoas 
têm conseguido lidar com tais mudanças. O isolamento e/ou distanciamento 
social recomendado pelas autoridades de saúde embora seja a melhor estra-
tégia de prevenção da contaminação da doença trouxe também ansiedade. 
Muitos não conseguem administrar essa nova forma de viver. Da mesma for-
ma a pandemia gera medo, angústia e preocupação, e consequentemente al-
terações na saúde mental das pessoas. Nesse sentido, é necessário considerar 
todas as ações contempladas na assistência e no atendimento, como um mo-
delo acolhedor à pessoa em sofrimento mental (ROLIM; OLIVEIRA, 2020, p.65).

Nos períodos da epidemia de SARS-CoV (a primeira epidemia por corona vírus dos 
anos 2002/2003) houve estudos centrados na investigação das consequências psicológi-
cas que o surto ocasionou na população. Como resultado observaram-se comorbidades 
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psiquiátricas relevantes e aumento de emoções negativas vivenciadas pelos sujeitos. O 
mesmo tipo de estudo foi feito no período do SARS-CoV-2, uma pesquisa em uma comu-
nidade chinesa no início do surto apontou reverberações psicológicas que variavam de 
moderadas a graves (BEZERRA et al., 2020, p.03).

Evidentemente, o distanciamento social fomenta muitas sequelas de saúde 
mental, mesmo em pessoas que estavam bem. Podem ser incluídos distúr-
bios agudos, como irritabilidade, insônia, angústia emocional, transtornos do 
humor, sintomas depressivos, medo e pânico, ansiedade e estresse em conse-
quência de preocupações financeiras, frustração e tédio, solidão, falta de su-
primentos, medicamentos, restrição de atividades diárias de rotina e redução, 
e até falta de comunicação (BEZERRA et al., 2020, p.07).

Saúde mental é um conceito amplo que pode ser entendido como um estado de 
bem-estar onde o sujeito consegue utilizar suas habilidades, ser resiliente diante dos pro-
blemas e estresses diários e consegue produzir/contribuir para o seu meio social. Diversas 
coisas podem impactar e ter influência sobre a saúde mental de uma pessoa como por 
exemplo os fatores socioculturais, psicológicos e biológicos. Considerando isso, pode-se 
dizer que a saúde mental não é meramente a falta de doenças, está bem mais voltada 
para um bem-estar pleno que vem associado a compreensão saudável de si mesmo e a 
relações sociais saudáveis (RIBEIRO et al., 2020, p.49).  

O ser humano é um ser de natureza social que tem a interação com outros da mesma 
espécie como algo fundamental para seu desenvolvimento, pois, são nessas relações que 
o indivíduo absorve e compartilha conhecimento, cria vínculos e novas ideias. Uma grande 
mudança ocorreu neste processo de troca quando em 2020 se iniciou a pandemia mun-
dial de COVID-19, a partir deste momento os processos de socialização foram drasticamen-
te diminuídos, isto devido as medidas de segurança adotadas no momento para conter a 
propagação do vírus. Essas medidas mudaram drasticamente a rotina das pessoas trazen-
do novas formas de viver o dia-a-dia, causando angustia, apreensão e ansiedade. As difi-
culdades emocionais somadas ao isolamento acabam por trazer dificuldades envolvendo 
conflitos familiares, sono, alimentação, sedentarismo e controle de vícios que impactam 
diretamente na saúde mental dos sujeitos (RIBEIRO et al., 2020, p.49).

Diante deste contexto de adoecimento mental destaca-se a ansiedade como um dos 
sentimentos que veio aumentando na população com o decorrer da pandemia. A ansie-
dade esteve com o ser humano desde o início de sua história, é uma das características 
humanas que aparecem em determinadas circunstâncias da vida como por exemplo an-
tes de uma entrevista de emprego ou antes de um primeiro encontro romântico. Trata-se 
de uma manifestação fisiológica que chega a ser importante até mesmo por questões de 
sobrevivência pois serve de alerta para possíveis perigos existentes que podem vir a fazer 
algum mal ao sujeito (LENHARDTK; CALVETTI, 2017, p.02).

Em uma análise biológica a ansiedade se define pela forte ativação de uma área do 
cérebro conhecida como amígdala, que é a zona encarregada pela reação de fuga ou luta 
e pelo sentimento de medo. As alterações físicas se juntam as respostas cognitivas e com-
portamentais em um movimento de luta pela autoconservação que quando aplicado as 
situações pertinentes é benigno para o indivíduo (LENHARDTK; CALVETTI, 2017, p.04). 

Desta forma é importante reconhecer que a ansiedade tem um grande papel adap-
tativo e por vezes motivador, quando leva os indivíduos a se prepararem para enfrentar 
situações adversas que podem surgir no dia a dia podendo assim trazer à tona recursos 
de enfrentamento e atitudes de defesa. Porém, em determinados casos, a ansiedade pode 
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perder o seu papel adaptativo e protetor, aparecendo em níveis exacerbados e/ou em situ-
ações inoportunas, trazendo prejuízos para o sujeito e podendo ser classificada como algo 
patológico (LENHARDTK; CALVETTI, 2017, p.02). 

Desta maneira, pode-se inferir que, a ansiedade é uma emoção normal pre-
sente em todos os seres humanos e de extrema importância para a sobrevi-
vência dos indivíduos, ou seja, a ansiedade funciona como um aviso que alerta 
o indivíduo sobre o perigo, apresentando-se como um recurso utilizado pelo 
ser humano diante de situações novas ou difíceis. De outro Norte, porém, a 
ansiedade pode tornar-se patológica quando a sua intensidade, a sua duração 
e a frequência com que ocorre seja constante e cause interferência no desem-
penho social e profissional do ser humano (LENHARDTK; CALVETTI, 2017, p.03).

Quando uma pessoa tem um transtorno de ansiedade ela apresenta um estado maior 
de vulnerabilidade, isso implica no fato de que diante de estímulos sejam eles internos ou 
externos seja persistente uma percepção distorcida sobre o próprio eu, fazendo com que 
seja frequente a sensação de estar em uma situação de perigo em que o sujeito não tem 
o controle ou não tem meios de enfrentar a ameaça. Esta situação acaba por induzir a 
interpretação errada dos eventos fazendo com que estímulos neutros sejam vistos como 
potencialmente ameaçadores (LENHARDTK; CALVETTI, 2017, p.05).  

Levando o olhar para a atual situação da pandemia percebe-se que o cenário consti-
tutivo em que os sujeitos isolados vivem além de piorar quadros ansiosos pode ser o res-
ponsável por originar tais problemas uma vez que indivíduos com saúde mental estável 
também foram afetados pelas circunstâncias, pois a interação social e o suporte social são 
grandes variáveis que ajudam a regular e reduzir emoções negativas. Em meio a impossi-
bilidade de continuar a vida como ela era antes do surgimento da COVID-19, o constante 
medo do vírus e da doença, da enxurrada de informações assustadoras (que muitas vezes 
podem ser sensacionalistas ou falsas), da falta de outras informações devido aos aconteci-
mentos serem recentes e em muitas partes novos para a história humana, a pessoa isolada 
se torna alvo de grandes prejuízos biopsicossociais e um grupo de risco para o desenvol-
vimento e manutenção negativa de transtornos psicológicos (FICANHA et al., 2020, p.17).

Diante desse cenário, a ajuda psicológica profissional é cada vez mais procurada e ne-
cessária. Os altos níveis de desespero, solidão, incerteza e angústia servem como combus-
tível para que diversas pessoas procurarem o profissional psicólogo (ROLIM; OLIVEIRA, BA-
TISTA, 2020, p.05). Sabendo disso, no próximo capítulo deste trabalho foi explorado como 
o psicólogo pode ajudar estas inúmeras pessoas que necessitam de socorro psicológico 
focando nos problemas relacionados aos transtornos ansiosos.  

4. A ATUAÇÃO DA PSICOLOGIA FRENTE AO AUMENTO DA ANSIEDADE NA 
PANDEMIA 

Dentro da psicologia os transtornos ansiosos podem ser entendidos como uma cate-
goria de transtornos pois existe uma variedade de tipos, todos apresentam medo e ansie-
dade em excesso combinados com perturbações comportamentais associadas. A diferen-
ciação de cada transtorno é feita quando se observa os objetos e situações que acionam as 
respostas ansiosas de cada sujeito. Há uma comum comorbidade entre estes transtornos, 
porém, é possível reconhecer cada um quando se realiza um exame detalhado dos sin-
tomas, das situações temidas e/ou evitadas e dos pensamentos e crenças relacionados. 
Cada transtorno de ansiedade só é diagnosticado quando não há outra explicação para a 
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ansiedade (como algum outro transtorno ou o uso de substâncias e medicamentos) (AME-
RICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014, p.189).

Nas diferentes formas de apresentação dos transtornos ansiosos nós temos: 
transtorno de ansiedade de separação, mutismo seletivo, fobia específica, 
transtorno de ansiedade social, transtorno de pânico, agorafobia, transtorno 
de ansiedade generalizada, transtorno de ansiedade induzido por substâncias 
e medicamentos, transtorno de ansiedade devido a outra condição médica 
(AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014, p.189 -190).

O transtorno de ansiedade de separação envolve medo e ansiedade consideráveis 
que aparecem ao haver alguma separação ou ideia de separação entre a pessoa e as suas 
figuras de apego. Boa parte das vezes este transtorno se apresenta em crianças que cos-
tumeiramente temem ficar longe da mãe, do pai, dos avos, entre outros, porém, também 
há casos em adultos que podem estar ligados por exemplo a um medo de separar-se do 
namorado ou conjugue (DALGALARRONDO, 2019, p.648). 

O mutismo seletivo é uma forma de mutismo (ausência de resposta verbal oral) que é 
relacionada aos níveis de ansiedade elevados que provocam a ausência de fala em certos 
contextos como escola, grupo de amigos, igreja, entre outros. Em outros ambientes que 
não gerem ansiedade percebe-se que o sujeito não apresenta a ausência de fala (DALGA-
LARRONDO, 2019, p.444).

As fobias especificas são diretamente relacionadas a objetos ou situações que gerem 
apreensão e ansiedade, comumente envolve comportamentos de evitação e esquiva e em 
casos que não há esses comportamentos o estímulo aversivo presente é suportado com 
sofrimento. Esse medo é considerado fora de proporção quando relacionado ao risco real 
que a situação apresenta. Existem inúmeros objetos e inúmeras situações que podem ser 
estímulos fóbicos (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014, p.197-198).

O transtorno de ansiedade social (fobia social) é caracterizado por intenso medo en-
volvendo situações sociais que ocasionem contato interpessoal e situações que requerem 
demonstrações de capacidades e desempenho. Atividades como falar em público, apre-
sentar seminários, utilizar lugares públicos podem causar intenso desconforto, portanto é 
comum o comportamento evitativo em pessoas acometidas por este transtorno (DALGA-
LARRONDO, 2019, p.652).

O transtorno de pânico é caracterizado pela ocorrência de ataques de pânico abrup-
tos e pelo medo de ter esses ataques novamente. Um ataque de pânico é caracterizado 
por sintomas fisiológicos como taquicardia, sudorese, dificuldades para respirar, náusea, 
entre outros (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014, p.208).

A agorafobia é caracterizada por medo e angústia relacionados a grandes números de 
pessoas em um mesmo lugar (amplo ou com possíveis dificuldades para escapar) como 
por exemplo supermercados, teatros, congestionamentos de trânsito, estádios esportivos, 
entre outros. Também se incluem como situações aversivas casos em que pode ser difícil 
conseguir auxílio de outras pessoas como lugares isolados e sem pessoas por perto (DAL-
GALARRONDO, 2019, p.651). 

O transtorno de ansiedade generalizada é caracterizado por preocupação e ansie-
dade excessivos difíceis de controlar na maioria dos dias por no mínimo 6 meses. Essas 
preocupações trazem prejuízo a vida dos sujeitos e não são bem explicadas por nenhum 
outro transtorno ou por uso de medicamentos (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 
2014, p.222).
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O transtorno de ansiedade induzido por substâncias/medicamentos é causado pelo 
uso ou pela abstinência de tratamentos medicamentosos e o transtorno de ansiedade de-
vido a outras condições médicas a ansiedade tem ligação com outras condições médicas 
(AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014, p.189).

Sabendo que todos estes transtornos citados têm ligação direta com sentimentos 
ansiosos desregulados pode-se reafirmar que a pandemia atual, que impactou negativa-
mente a saúde mental de milhares de pessoas, serve como catalizador para o aumento da 
incidência e intensidade desta categoria de distúrbios. Em meio a tantas incertezas temos 
o isolamento, uma enxurrada de informações, o medo de contrair a doença, de morrer, de 
perder alguém importante e de ficar sozinho, frente a isso o psicológico pode tornar-se 
muito fragilizado (ROLIM; OLIVEIRA; BATISTA, 2020, p.68). Esse é um dos momentos que o 
profissional psicólogo é de grande ajuda.

Considera-se que com o medo de contágio pela doença, junto com o distanciamento 
e o isolamento físico como formas de controle da pandemia, seja vivenciada uma carga 
elevada de experiências e emoções perturbadoras, suscitando a necessidade de cuidados 
psicológicos constantes desde o período inicial do problema (QUADROS; CUNHA; UZIEL, 
2020, p.07).

Inicialmente faz-se necessário conhecer o que faz um psicólogo e com isso perceber 
como a sua função é essencial no contexto vivido nos tempos atuais. 

O profissional psicólogo tem como função atuar a partir de seus conhecimentos teó-
ricos adquiridos em sua formação em cima de dimensões subjetivas do sujeito em trata-
mento buscando melhorar a saúde mental e dar maior autonomia para o sujeito em rela-
ção a sua própria vida. Desta forma este profissional trabalha com pessoas em sofrimento 
ou com pessoas que buscam ajustes necessários para que consigam algo que por ques-
tões psicológicas não conseguem atingir. Todo esse trabalho configura de forma geral a 
atividade de promoção de saúde que pode ser feita voltada a sujeitos individuais, a grupos, 
a organizações e empresas, as políticas públicas, entre outros contextos diversos onde haja 
demanda deste profissional (BOCK; FURTADO; TEIXEIRA, 2008, p.102). 

Dito isso, em questão aos trabalhos que podem ser realizados no contexto pandêmico 
temos como ponto inicial a atenção aos afetos e emoções, destaca-se neste momento a 
importância de ouvir e acolher as demandas emocionais trazidas pelos indivíduos. Viver 
no contexto da pandemia pode comprovadamente aumentar afetos negativos e diminuir 
afetos positivos, esse movimento não só impacta o bem-estar psicológico como dificulta 
o enfrentamento de quadros patológicos, sejam eles mentais ou biológicos (SANTOS; MA-
RIANO; PIMENTEL, 2020, p.04).

Além de dar a atenção necessária para a esfera afetiva, o psicólogo também pode tra-
balhar facilitando o acesso à informação utilizando-se da psicoeducação como ferramenta 
chave neste processo. As informações corretas têm o poder de diminuir a aflição e o pânico 
da população, desta forma o psicólogo além de ofertar informações corretas pode incen-
tivar uma análise mais crítica das informações levando os indivíduos a procurarem meios 
mais confiáveis de se informar (SANTOS; MARIANO; PIMENTEL, 2020, p.05).

A psicoeducação pode ser entendida como a criação de um fluxo de troca de infor-
mações entre o indivíduo atendido e o psicólogo. Seu principal objetivo é proporcionar 
entendimento e informações uteis para o indivíduo. A psicoeducação pode ser feita de 
diversas formas como através da fala/conversa, de filmes, de folders, de livros, de músicas, 
entre outras modalidades de promoção de informações (FIGUEIREDO et al., 2008, p.03).

Dentro da psicologia tem-se uma variedade de formas de tratamento, diversas téc-
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nicas e diversas abordagens. Quando consideramos as abordagens pode-se citar a Tera-
pia Cognitivo Comportamental (TCC) como uma opção que contém muitas evidências de 
sucesso no tratamento da ansiedade em várias faixas etárias, evidencias estas que foram 
colhidas através de pesquisas anteriormente desenvolvidas (REYES; FERMANN, 2017, p.5).

A Terapia Cognitivo Comportamental (TCC) foi desenvolvida principalmente por Aa-
ron T. Beck e tem como pressupostos básicos a visão de que a pensamento tem influência 
direta sobre as emoções e sobre os comportamentos, assim como a lógica inversa tam-
bém acontece com o comportamento também obtendo influência sobre emoções e pen-
samentos. O objetivo principal é a reestruturação cognitiva que é feita através da identifi-
cação de pensamentos e comportamentos disfuncionais seguida do questionamento e da 
substituição de comportamentos e pensamentos prejudiciais por outros mais adaptativos. 
Trata-se de um tratamento breve, focado e feito de forma colaborativa pois o terapeuta e 
o paciente trabalhão em conjunto (BECK, 2022, p.52). 

Uma das técnicas muito utilizadas pela TCC no manejo da ansiedade é a realização 
de mindfulness que se traduz como “atenção plena” e configura um estilo de meditação 
que volta a atenção para o momento presente proporcionando a observação do corpo, dos 
sentimentos e sensações (VIZEU; FERRAZ, 2019, p.02). 

De maneira prática, mindfulness significa estar atento de forma consciente 
para experimentar o momento presente, com interesse, curiosidade e aceita-
ção, ou seja, é estar sempre em concentração no momento atual, sendo ela 
de forma intencional e sem julgamento, e mais, estar plenamente em contato 
com a vivência do momento, sem se sentir absorvido por ela (VIZEU; FERRAZ, 
2019, p.03).

Uma outra grande proposta prática de intervenção da TCC é a utilização da técnica 
“A.C.A.L.M.E.-S.E.” (Aceite; Comtemple; Aja; Libere; Mantenha; Examine; Sorria; Espere). Essa 
estratégia consiste em 8 passos que ajudarão a reverter as manifestações da ansiedade. O 
primeiro passo (1) consiste em aceitar a ansiedade e os sintomas que se manifestam sem 
rejeição, raiva ou medo. O segundo passo (2) consiste em comtemplar as coisas que há em 
volta, esta é uma forma de se afastar da observação interna afastando-se também do fenô-
meno como se fosse um telespectador, deve-se descrever com detalhes as coisas ao redor 
e a situação sem fazer julgamentos do tipo “bom ou mau”. O terceiro passo (3) consiste 
em agir junto com a ansiedade, mesmo com as reações corporais acontecendo deve-se 
continuar agindo (mesmo que seja mais devagar e compassadamente), ao invés de fugir e 
esquivar o sujeito deve continuar ativo, pois, quando há fuga a ansiedade diminui apenas 
temporariamente enquanto o medo tende a aumentar. O quarto passo (4) consiste em 
liberar o ar dos pulmões respirando compassadamente utilizando a técnica a seguir (RAN-
GÉ; BORBA, 2008, p.64-65).

Respire bem devagar, calmamente, inspirando pouco ar pelo nariz e expirando lon-
ga e suavemente pela boca. Conte até três, devagarinho, na inspiração, outra vez até três, 
prendendo um pouco a respiração e até seis, na expiração. Faça o ar ir para o seu abdô-
men, estufando-o ao inspirar e deixando-o encolher-se ao expirar. Não encha os pulmões. 
Ao exalar, não sopre: apenas deixe o ar sair lentamente por sua boca. Procure descobrir 
o ritmo ideal de sua respiração, neste estilo e nesse ritmo, e você descobrirá como isso é 
agradável (RANGÉ; BORBA, 2008, p.65). 

O quinto passo (5) consiste em repetir os passos anteriores para que a ansiedade di-
minua gradativamente. O sexto passo (6) consiste em examinar os próprios pensamentos 
de forma realista observando onde há catastrofização, enganos, pensamentos infundados 
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ou irreais, deve-se analisar esses pensamentos e confrontá-los com outros pensamentos 
que sejam mais realistas e adaptativos. O sétimo passo (7) é dar-se os créditos do trabalho 
de enfrentamento feito até o momento, reconhecendo que houve uma evolução. O oitavo 
e último passo (8) é aceitar a ansiedade futura de forma saudável livrando-se do pensa-
mento de que ela não vira mais e substituindo esta ideia pela compreensão de que a an-
siedade é necessária para sobrevivência e irá aparecer de novo, porém, há como manejá-la 
em cada situação (RANGÉ; BORBA, 2008, p.65). 

Por fim, para além do que foi apresentado existem inúmeras outras técnicas que po-
dem ser utilizadas pelo psicólogo para manejar e enfrentar os sintomas ansiosos e tam-
bém há outras intervenções como as anteriormente citadas (escuta terapêutica e a psico-
educação), basta que se procure o profissional para que haja o planejamento do melhor 
caminho de tratamento para cada paciente. Um olhar especializado pode ser de funda-
mental ajuda e deve ser incluído como uma das melhores formas de enfrentar o período 
difícil que ainda está se passando e caminhar em busca da restauração da saúde mental 
plena da população.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Certamente a pandemia do COVID-19 tornou-se um grande desafio, trouxe um vírus e 

uma doença novos e perigos para inúmeras pessoas além de dispor de um grande poder 
de transmissão. Diante das características do atual fenômeno se tornou necessário que 
inúmeras medidas preventivas fossem tomadas para que a saúde do máximo de pessoas 
fosse preservada e a transmissão em alta escala diminuísse de velocidade. Entre estas me-
didas temos o uso do álcool em gel, a maior necessidade de que se lave as mãos, o uso de 
máscaras e o isolamento e distanciamento social. 

Conclui-se que a situação de se estar em uma pandemia pode ser muito assustado-
ra para diversas pessoas, há o medo de adoecer, medo de perder pessoas importantes e 
medo do que pode acontecer no futuro. As medidas restritivas se somam a todo o medo 
causado pela situação pandêmica, assim, fechando o indivíduo em sua casa, restringindo 
sua convivência social e mudando drasticamente a sua rotina. Estas mudanças muitas ve-
zes acabam por trazer fortes impactos a saúde mental dos sujeitos, sendo o aumento da 
ansiedade nas pessoas um dos resultados mais comuns de se observar.

Sabendo-se que a psicologia tem como uma de suas responsabilidades cuidar da 
saúde mental humana, o seu envolvimento em ações de saúde na pandemia é algo essen-
cial. O psicólogo detém conhecimento teórico e prático para lidar e tratar os problemas 
relacionados a saúde mental da população. Falando-se especificamente dos transtornos 
ansiosos, sabe-se que eles configuram um alvo conhecido do trabalho da psicologia, o 
profissional psicólogo trabalha com todos os tipos de transtornos ansiosos conhecidos e 
detém ferramentas para que se faça um tratamento psicológico eficaz com as pessoas 
acometidas pela ansiedade patológica, portanto, este profissional se torna uma grande 
ferramenta para o bom enfrento dos desafios relacionados a ansiedade que a pandemia 
de COVID-19 provocou. 

Por fim conclui-se também que os objetivos da pesquisa sobre o aumento dos pro-
blemas de ansiedade na população foram alcançados uma vez que discorreu-se sobre o 
vírus SARS-CoV-2, sobre a COVID-19, sobre a pandemia e sobre as medidas preventivas, 
foram encontradas explicações sobre como estes fenômenos impactam na saúde mental 
da população e nos níveis de ansiedade e discutiu-se sobre como a psicologia pode atuar 
frente a esta situação. 
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Resumo

O presente trabalho teve como tema depressão pós-parto: fatores de risco e proteção. 
O problema de pesquisa desse estudo foi investigar quais os fatores associados a 
depressão pós-parto. O objetivo geral deste estudo foi compreender os fatores as-

sociados a depressão pós-parto e teve como objetivos específicos descrever a depressão 
pós-parto, discorrer acerca dos fatores de proteção à saúde mental da mulher puérpera 
e discutir os fatores que podem contribuir ao desenvolvimento da depressão pós-parto. 
Durante todo o processo de elaboração do trabalho, utilizou-se como metodologia a pes-
quisa de caráter revisão bibliográfica, em que foram pesquisados artigos científicos e livros 
relacionados ao tema. Diante da pesquisa realizada observou-se que a depressão pós-par-
to é uma doença que provoca alterações no humor, incapacita mulheres e potencializa 
o fato de o pós-parto ser uma fase da vida da mulher com diversas alterações que propi-
ciam o desenvolvimento de transtornos mentais, sendo um deles a depressão. A presente 
pesquisa identificou os fatores de risco e os fatores de proteção da depressão pós-parto 
(Fatores de risco: sociodemográficos, psicológicos, obstétricos, clínicos, acontecimento de 
vida estressantes, relacionados ao bebê, entre outros. Fatores de proteção: suporte social e 
familiar, boa relação e suporte emocional do cônjuge, diagnóstico precoce de depressão, 
estabilidade socioeconômica, pré-natal com acompanhamento psicológico) e mostrou a 
importância dos estudos sobre a compreensão dos fatores de risco e proteção da depres-
são pós-parto para a comunidade cientifica e a sociedade. 

Palavras-chave: Depressão, Depressão pós-parto, Fatores de risco, Fatores de prote-
ção, Tratamento.

Abstract

The present work had as theme postpartum depression: risk and protective factors. 
The research problem of this study was to investigate which factors are associated 
with postpartum depression. The general objective of this study was to understand 

the factors associated with postpartum depression and had the specific objectives of des-
cribing postpartum depression, discussing the factors that protect the mental health of 
postpartum women and discussing the factors that can contribute to the development of 
depression. post childbirth. Throughout the process of elaboration of the work, the resear-
ch methodology of a bibliographical review was used, in which scientific articles and books 
related to the theme were researched. In view of the research carried out, it was observed 
that postpartum depression is a disease that causes changes in mood, incapacitates wo-
men and enhances the fact that postpartum is a phase in a woman’s life with several al-
terations that favor the development of mental disorders, one of which is depression. This 
research identified risk factors and protective factors for postpartum depression (Risk fac-
tors: sociodemographic, psychological, obstetric, clinical, stressful life event, related to the 
baby, among others. Protective factors: social support and family, good relationship and 
emotional support from the spouse, early diagnosis of depression, socioeconomic stability, 
prenatal care with psychological support) and showed the importance of studies on the 
understanding of risk factors and protection of postpartum depression for the scientific 
community and the society.

Keywords: Depression, Baby blues, Risk factors, Protection Factors, Treatment.
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1. INTRODUÇÃO
Compreende-se que a depressão pós-parto (DPP) é uma patologia que pode inca-

pacitar mulheres na fase do puerpério. Em decorrência de alterações emocionais, físicas, 
psicológicas, sociais e hormonais no momento do pós-parto, a mulher encontra-se vulne-
rável para o desenvolvimento da DPP. Observa-se que algumas mulheres em sofrimento 
psíquico no pós-parto necessitam de apoio emocional.

A depressão é uma doença que atinge pessoas de todas as idades e sexos. Diante 
disso aponta-se a fase puerperal como uma etapa importante na vida da mulher em que 
ocorrem diversas transformações, é de suma importância a compreensão do que é a de-
pressão e de que forma está relacionada a fase puerperal. Assim sendo, a presente pesqui-
sa buscou destacar a importância de conhecer os fatores associados a depressão pós-par-
to. É importante o estudo de tais fatores para que a comunidade acadêmica e a sociedade 
compreendam a DPP como um assunto relevante e passível de estudos, pois o período 
que compreende o pós-parto acarreta mudanças importantes na vida de uma mulher, 
sendo necessário um olhar cuidadoso para a mulher.

A depressão no período do pós-parto é uma questão de saúde que traz diversas re-
percussões na vida da mulher. A partir do exposto até este momento, bem como a sua 
relevância, entende-se que seja importante investigar o seguinte problema de pesquisa: 
quais os fatores associados a depressão pós-parto?

Dada a relevância da pesquisa, o objetivo geral foi compreender os fatores associados 
a depressão pós-parto. Para alcançar o objetivo geral, os objetivos específicos da seguinte 
pesquisa foram: descrever a depressão pós-parto; discorrer acerca dos fatores de proteção 
a saúde mental da mulher puérpera e; discutir os fatores que podem contribuir ao desen-
volvimento da depressão pós-parto.

A metodologia utilizada neste trabalho foi do tipo revisão bibliográfica, onde foram 
pesquisados artigos científicos e livros relacionados ao assunto, publicados entre os anos 
de 2000 a 2022, nas seguintes bases de dados: SCIELO e Google Acadêmico. O idioma dos 
materiais utilizados para a pesquisa foi em português. Os descritores utilizados na pesquisa 
foram: depressão/ depressão pós-parto/ fatores de   risco/ fatores de proteção/ tratamento.

O referente trabalho teve como primeiro capítulo depressão pós-parto, apresentaram-
-se as características da depressão pós-parto, os seus principais sintomas, descrição das 
alterações que ocorrem na vida da mulher durante o período do pós-parto e tratamento 
da depressão pós-parto. 

O segundo capítulo foi intitulado fatores de proteção à saúde mental da mulher puér-
pera, abordaram-se as medidas preventivas da depressão pós-parto e o terceiro capítulo 
teve como título fatores que podem contribuir ao desenvolvimento da depressão pós-par-
to, abordaram-se os fatores considerados de risco para o desenvolvimento da depressão 
pós-parto.

2. DEPRESSÃO PÓS-PARTO
A DPP é a doença psiquiátrica que provoca alterações no humor e que causa maior 

incapacidade nas mulheres em idade reprodutiva e as atinge   duas vezes mais que os ho-
mens. A DPP não é um transtorno independente no Manual Diagnóstico e Estatístico de 
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Transtornos Mentais (DSM-V) da American Psychiatric Association (APA, 2014), sendo um 
especificador para transtornos depressivos com início no periparto.

Segundo Campos e Rodrigues (2015) é muito importante uma diferenciação do diag-
nóstico de DPP e outras patologias que apresentam sintomas semelhantes, a exemplo do 
baby blues que é comumente conhecida como tristeza materna, que se caracteriza por 
sintomas de tristeza que duram cerca de dois a três dias após o parto podendo durar até 
10 dias, mas não se caracteriza como o transtorno de DPP. 

Outro exemplo de patologia é a psicose puerperal que ocorre nas duas primeiras se-
manas após o parto, considerada uma grave     patologia que vem acompanhada de sinto-
mas psicóticos, alucinações e ansiedade extrema.

A DPP gera debates, pois não existe um consenso em relação à classificação diag-
nóstica, etiologia e tratamento. O DSM-V estabelece como critério para o diagnóstico da 
depressão pós-parto que os sintomas ocorram nas primeiras quatro semanas após o nas-
cimento do bebê, enquanto no CID-10, o mesmo critério aponta que os sintomas ocorram 
nas primeiras seis semanas após o nascimento do bebê (SOUZA; ARAUJO; PASSOS, 2020).

A depressão tem como principais sintomas: humor deprimido, sensação de cansaço e 
fadiga, sensação de culpa e inutilidade, dificuldades de concentração, ganho ou perda de 
peso, alterações na rotina do sono (o indivíduo apresenta dificuldades para dormir ou sono 
em demasia), diminuição de energia, diminuição do interesse em atividades que outro-
ra proporcionavam satisfação e prazer, sentimento de tristeza persistente e em situações 
mais graves pensamentos recorrentes de morte  e ideações suicidas (APA, 2014).

O pós-parto é uma fase da vida da mulher de grandes alterações psicológicas, emo-
cionais, fisiológicas e sociais, que a deixa vulnerável para o desenvolvimento de transtor-
nos mentais, sendo um deles a depressão. Na mulher puérpera a depressão costuma ma-
nifestar-se no período que compreende a gravidez e as quatro primeiras semanas após o 
parto (APA, 2014).

Nessa perspectiva entende-se que a maternidade é um momento de transição im-
portante para a vida da mulher, em que ela precisa desenvolver um novo papel        em sua 
família, o ser mãe. Para a cultura, tornar-se mãe é um evento carregado de expectativas, 
que gera alegria e prazer, mas para a mulher puérpera estando em sofrimento mental é 
um processo estressor que a desorganiza psicologicamente e traz perturbação mental.

Segundo Saraiva e Coutinho (2008), em decorrência do nascimento do bebê que de-
manda da mulher cuidados, as tarefas domésticas da mulher se intensificam, de maneira 
que a mãe pode vir a experimentar sentimento de insegurança, sobrecarga e exaustão, 
ausência de liberdade. Este período marcante da vida da mulher promove alterações sig-
nificativas no eixo familiar, na vida social e na identidade feminina, podendo trazer muitas 
sensações e sentimentos que podem ser gatilhos para que a mulher consequentemente 
desenvolva depressão.

No que se refere as emoções vivenciadas pela mulher no pós-parto:

Sugere que algumas mulheres tem uma sensibilidade particular a alterações 
hormonais, começando no início da menacme. Em mulheres suscetíveis, es-
ses estressores desencadeiam a alteração de um estado já vulnerável para a 
manifestação de um transtorno de humor, especificamente feminino em mo-
mentos de altas flutuações hormonais, tais como no parto (ZINGA et al., 2005, 
p. 57).
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Mulheres que possuem depressão pós-parto podem apresentar como sintomas tam-
bém o medo de oferecer risco ao filho, insônia após amamentar, choro recorrente, ideias 
de cunho obsessivo ou supervalorizado, ansiedade exacerbada, preocupações relaciona-
das ao desempenho no cuidado dos filhos (MORAES et al., 2006).

Com a chegada do bebê na família a mulher depara-se com diversas mudanças em 
sua rotina, precisará lidar com os aprendizados sobre ser mãe, sobre amamentação, sobre 
a alimentação do bebê e as frustrações relacionadas as expectativas criadas pela própria 
mulher em relação à maternidade, alterando todo o contexto familiar, afetando de sobre-
maneira o papel sócio-familiar da mulher, a relação mãe-bebê, o relacionamento com o 
cônjuge e demais membros da família (CAMPOS; RODRIGUES, 2015).

Os sintomas já presentes na gravidez e puerpério como mudanças de humor, insônia, 
cansaço e diminuição da libido podem não se diferenciar dos sintomas presentes na de-
pressão, podendo gerar dificuldades para realização do diagnóstico. Sobre as dificuldades 
para estabelecer o diagnóstico durante esse período, compreende-se que:

Mesmo quando mulheres com risco de desenvolver depressão durante a gra-
videz são identificadas, apenas uma pequena parcela delas recebe o trata-
mento. Um estudo demonstrou o mesmo para a depressão pós-parto: somen-
te um terço das mulheres com essa condição acreditavam estar deprimidas 
e 80% não relataram seus sintomas a nenhum profissional da saúde (QUEVE-
DO; SILVA,2013, p.179).

A DPP é considerada um grave problema de saúde pública com uma taxa alta de pre-
valência, que traz diversas consequências para toda a família, sendo de extrema importân-
cia que seja feito o diagnóstico adequado para minimizar o sofrimento da mãe e de quem 
convive com a mesma (BRUM, 2017).

O tratamento da DPP consiste em ser realizado uma avaliação     cuidadosa e minu-
ciosa em relação aos riscos para a mãe e o feto, analisando os benefícios que o tratamento 
medicamentoso proporcionará em cada caso, bem como os riscos de não ser realizado o 
tratamento. Os dados existentes em relação à segurança dos medicamentos usados no 
tratamento da depressão pós-parto são restritos e incompatíveis, contribuindo para a di-
ficuldade em analisar os riscos e benefícios do uso dos fármacos (QUEVEDO; SILVA, 2013).

Os sintomas apresentados na depressão não desaparecem sem ajuda. Lowdermilk et 
al. (2012) destaca que 50% de mães que apresentam sintomas de depressão não procuram 
auxílio para tratamento. O preconceito e a falta de conhecimento sobre depressão contri-
buem para que muitas mulheres continuem em sofrimento psíquico.

A depressão pós-parto pode afetar a saúde mental da mãe, sendo ela a causadora de 
mudanças na dinâmica da família e na interação mãe-filho. Os bebês aspiram cuidados 
por parte da mãe, sendo importante que a mãe receba o tratamento adequado para mini-
mizar os impactos pessoais e familiares ocasionados pela depressão.

3. FATORES DE PROTEÇÃO À SAÚDE MENTAL DA MULHER PUÉRPERA
A Organização Mundial da Saúde aponta a saúde como uma condição de um com-

pleto bem-estar físico, psíquico e social e não consiste apenas na ausência de patologia. O 
modelo social de saúde adotado com essa definição foi inovador, pois expandiu e enfati-
zou os fatores físicos, mentais e sociais. Portanto, nessa perspectiva, os fatores biológicos, 
comportamentais, econômicos, psicossociais e as suas relações são importantes para que 
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se determine uma boa ou má condição de saúde (GAINO et al., 2018).

Os fatores de proteção são requisitos que um indivíduo possui que podem o ajudar 
para enfrentar situações de risco, ou seja, são medidas preventivas que funcionam com 
a função de proteger às influências de transformação e melhorias das repostas pessoais 
(CALVETTI; MULLER; NUNES, 2007).

Os fatores de proteção, segundo Moraes et al. (2006), se referem a condições que per-
tencem ao próprio indivíduo e que podem ajudar, contribuindo para respostas  melhores 
em momentos de risco que possam surgir durante a vida: expectativa de sucesso no futu-
ro, senso de humor, otimismo, autonomia, tolerância ao sofrimento, assertividade, estabi-
lidade emocional, engajamento nas atividades, comportamento direcionado para metas, 
habilidade para resolver problemas e uma boa autoestima.

Como fatores protetores da depressão pós-parto destacam-se: suporte social e familiar, 
boa relação e suporte emocional do cônjuge, diagnóstico precoce de depressão, estabilidade 
socioeconômica, pré-natal com acompanhamento psicológico, entre outros. É importante 
destacar o caráter subjetivo e dinâmico tanto dos fatores de proteção da depressão pós-par-
to, quanto em relação aos fatores de risco da depressão pós-parto, levando em consideração 
a subjetividade e histórico de   vida de cada paciente (ARRAIS; ARAUJO, 2017).

De acordo com Antunes e Fontaine (2005), o suporte social e familiar é um fator de 
proteção importante a ser considerado e se refere ao suporte emocional oferecido  por 
familiares e amigos, de maneira que faça o indivíduo sentir-se seguro, amado e valorizado, 
essa assistência traz uma percepção de amparo a mulher, fornecendo auxílio para lidar 
com as inseguranças da gravidez.

Conforme apresenta Ana Carolina Delgado Ferreira (2013), o suporte social pode ainda 
ser compreendido como um procedimento que se refere as interações com outros indiví-
duos e como um conjunto de fatores socioambientais que agem protetoramente e capa-
cita os indivíduos a lidarem de maneira adequada com os estressores do ambiente.

A família se constitui como um suporte importante e também principal no puerpé-
rio, pois é um momento em que as mulheres estão em aprendizado acerca do papel de 
mãe. No núcleo familiar a mulher tem grandes referências e o cuidado com a saúde está 
incluído deste núcleo. Dessa maneira a participação da família no cuidado e apoio a mu-
lher puérpera deve ser garantida, pois o apoio oferecido pela família a mulher na fase do 
pós-parto é essencial para ocorrer reajuste no equilíbrio pessoal e familiar (FARIAS, 2008).

Nos primeiros três meses que correspondem a gravidez a mulher passa pelo processo 
de identificação com a função materna, onde a mesma procura referência  em modelos 
maternos próximos, com a finalidade de preparar a si mesma e a família,    para a vinda do 
bebê. Sendo, deste modo, um processo de aceitação e integração da gravidez, processo 
importante para o progresso psicológico da mulher (SILVA, 2012).

De acordo com Frizzo e Piccinini (2005), a boa relação e suporte emocional com o 
pai do bebê é de suma importância na gravidez e no pós-parto, pois o relacionamento do 
casal, os papéis familiares e sociais sofrem mudanças e impactos importantes durante a 
gravidez. O comportamento do pai tem grande impacto positivo na dinâmica da família, 
reduzindo os efeitos negativos que ocorrem durante a gestação e sendo apoio a esposa. 
Nesse âmbito entende-se importante para a mãe que o pai ofereça suporte afetivo e emo-
cional para a mesma durante a fase da gestação, pois se a mãe não se sentir amparada 
durante este momento pode desenvolver alterações mentais graves.

Frizzo e Piccinini (2005), mostram ainda em pesquisa realizada que, a depressão ma-
terna não só atinge a mãe, mas também do mesmo modo o bebê e o pai, pois a situação 
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vivenciada influência no âmbito familiar. O impacto que a depressão materna provoca no 
bebê dependerá de fatores como a idade da criança,  temperamento da criança, gravida-
de do episódio depressivo da mãe e da própria interação da mãe deprimida, se é apática, 
intrusiva ou demostra superproteção de maneira exagerada.

As intervenções preventivas para a depressão pós-parto têm por finalidade prevenir o 
surgimento de episódios depressivos, podendo ser realizadas durante a gravidez e no iní-
cio do pós-parto. De acordo com Camacho e Donadon (2022), ainda são poucas mulheres 
que vão em busca de tratamento e buscam ajuda de um profissional, em razão do precon-
ceito em torno do transtorno mental ou por situações econômicas e físicas.

O diagnóstico de depressão, realizado de maneira precoce, implicará em chance de 
prevenção da gravidade dos sintomas. Segundo Camacho et al. (2006), a partir do diagnós-
tico da depressão é importante combinar o apoio familiar a um acompanhamento psico-
lógico com o objetivo de obter o controle do quadro, e em situação mais grave é indicado 
e necessário o uso de medicamentos. A mulher que apresenta indícios de depressão no 
pós-parto quando não tratada, os sintomas podem  se prolongar por muitos anos depois 
do parto, trazendo intenso sofrimento para a mulher e para sua rede familiar.

De acordo com Camacho et al. (2006), mulheres puérperas com frequência são exa-
minadas por obstetras e pediatras dos seus bebês, com foco na recuperação da saúde físi-
ca após o parto. Quando apresentam sintomas da depressão pós-parto é mais comum que 
busquem ajuda com estes médicos, que embora não sejam profissionais da saúde mental, 
são diagnosticadas de maneira inadequada. Portanto, é extremamente necessária uma 
intervenção precoce no que se refere ao diagnóstico    da depressão pós-parto.

O uso de estratégias específicas psicoterapêuticas em mulheres gestantes pode 
trazer resultados em relação a uma menor sintomatologia da depressão. Arrais e Araujo 
(2016), destacam que o espaço de diálogo que a experiência da vivência de  grupo propor-
ciona é um fator de proteção para serem construídas estratégias especificas que tenham 
por objetivo auxiliar nos processos referentes a maternidade. A exemplo do pré-natal com 
acompanhamento psicológico que é uma estratégia grupal para gestantes com o intuito 
de prevenir e promover a saúde mental.

Nesse contexto, o grupo de pré-natal psicológico é um espaço importante para      a 
gestante, pois no grupo a mesma pode expressar os sentimentos e angústias referentes a 
maternidade, é um momento de compartilhar e trocar experiências com outras mulheres 
que estão vivenciando o mesmo momento da vida, porém que são vivenciados de maneira 
particular por cada gestante ou casal (ARRAIS; ARAUJO, 2016).

Segundo Arrais e Araujo (2016), os grupos terapêuticos sob a orientação profissional 
são muito importantes, pois são benéficos para a gestante, o compartilhamento com ou-
tras mulheres auxilia também no diagnóstico precoce e tratamento da depressão. Sendo 
assim, o pré-natal psicológico um importante instrumento de prevenção a transtornos 
mentais em mulheres com a depressão pós-parto.

Os encontros do grupo terapêutico visam trazer acolhimento, fornecer informações 
e orientações, dar espaço para a voz das mulheres, preparando as mulheres para vivencia-
rem o momento da gravidez de uma forma tranquila e melhor possível. Durante os encon-
tros muitos temas podem ser abordados consoante as necessidades e características do 
grupo: conceito de maternidade, mudanças na relação conjugal e familiar com a chegada 
do bebê, amamentação, tipos de parto, entre outros (ARRAIS; ARAUJO, 2016).

A identificação precoce dos fatores de risco, realizada mediante o acompanhamento 
da gestante, é um fator importante para prevenir a depressão pós-parto, aumentando a 
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possibilidade de auxílio a mulher e a sua família (SCHMIDT; PICCOLOTO; MÜLLER, 2005). 

Diante do exposto é importante destacar que a depressão pós-parto é uma patologia 
com um campo amplo a ser investigado. A depressão pós-parto atinge significativamente 
as mulheres e todo o âmbito familiar. Sendo de grande importância também identificar os 
fatores de risco, que estão envolvidos na depressão pós-parto.

4. FATORES QUE PODEM CONTRIBUIR AO DESENVOLVIMENTO DA DE-
PRESSÃO PÓS-PARTO

Um fator de risco se caracteriza por uma condição que aumenta a probabilidade   de 
um indivíduo desenvolver um quadro clínico característico, comparado com qualquer ou-
tro indivíduo, que foi selecionado de forma aleatória. Identificar os fatores de risco é im-
portante por motivos de que: melhora a compreensão a respeito dos mecanismos que 
levam ao desenvolvimento da doença, desenvolve abordagens preventivas e proporciona 
um tratamento que seja mais eficaz (FONSECA; CANAVARRO, 2017).

Arrais, Araujo e Schiavo (2018), destacam que fatores de risco são situações determi-
nadas que propiciam a ocorrência de dificuldade físicas, psicológicas e sociais, que apre-
sentam chances maiores de surgimento e que ocorrem com intensidade acentuada no 
período chamado gravídico-puerperal.

Segundo Camacho e Donadon (2022), existem muitas pesquisas atuais que buscam 
identificar os fatores principais de risco para a depressão pós-parto, como: fatores sociode-
mográficos (que se referem a idade, renda, status civil), psicológicos, obstétricos, clínicos, 
stress, relação conjugal, entre outros fatores.

De acordo com Schmidt, Piccoloto e Muller (2005), a literatura apresenta diversos fa-
tores, que estão associados ao risco do desenvolvimento da depressão pós-parto, sendo 
citados fatores em que estão relacionados ao bebê, como: prematuridade, malformações 
congênitas, intercorrências neonatais, falecimento de familiares, decepções ocorridas na 
vida pessoal ou profissional, retomada da vida profissional, situação de solidão social; fato-
res físicos relacionados a mãe como alterações hormonais e fatores psicopatológicos.

Conforme Gomes et al. (2010), os fatores de risco para a depressão pós-parto   são 
diversos. Entre os principais fatores que contribuem para alterações no período da depres-
são pós-parto destacam-se: idade menor que 16 anos, histórico de doença  psiquiátrica, 
situações que geraram estresse nos últimos 12 meses, problemas conjugais, a mulher ter o 
estado civil de solteira ou divorciada, desemprego da puérpera ou do cônjuge, pouco ou au-
sência de suporte social. São considerados também aspectos relacionados: a personalidade 
desorganizada, idealização de um bebê do sexo oposto ao esperado, insatisfações acerca 
de relações afetivas, suporte emocional precário e abortos espontâneos ou de repetição.

Fonseca e Canavarro (2017), apontam que os fatores de risco com associação mode-
rada a depressão pós-parto se referem a história prévia de doença mental, ansiedade ou 
depressão pré-natal, neuroticismo, baixa autoestima, acontecimentos estressantes duran-
te a vida, relação conjugal empobrecida e pouco apoio social. Os fatores de risco com as-
sociação modesta com a depressão pós-parto são: baixo nível socioeconômico, a mãe ser 
solteira, situações estressantes obstétricas, gravidez não planejada e temperamento da 
criança ser difícil.

O nível socioeconômico é considerado um fator de risco para a depressão pós-parto, 
mesmo que sua força seja de menor intensidade. Muitas pesquisas apontam a idade da 
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mulher, o fato dela ser mais nova ou mais velha e o nível de educação da mãe também 
como fatores de risco para o desenvolvimento de depressão no pós-parto. Apesar dos re-
sultados das pesquisas não serem conclusivos, o estado civil da mãe (solteira) é considera-
do fator de risco (FONSECA; CANAVARRO, 2017).

As pesquisas têm mostrado uma associação de menor intensidade entre complica-
ções obstétricas que se relacionam com a gravidez e com a depressão pós-parto. Estudos 
tem revelado resultados inconclusivos em relação aos dados obstétricos. Da mesma for-
ma, a relação entre depressão pós-parto, gravidez não desejada e amamentação (FONSE-
CA; CANAVARRO, 2017).

O histórico prévio de depressão é um fator de risco para a mulher desenvolver      de-
pressão no pós-parto. Ansiedade e depressão na gravidez também estão associadas com 
a ocorrência de episódios depressivos durante o período que compreende o pós-parto 
(FONSECA; CANAVARRO; 2017).

Outro fator de risco apontado por Fonseca e Canavarro (2017) é acontecimentos de 
vida estressantes, a exemplo de morte de familiar, divórcio, a perda de emprego. Foi verifi-
cada durante os estudos relação de intensidade moderada a forte entre as variáveis.

De acordo com Fonseca e Canavarro (2017), foram encontrados poucos estudos relacio-
nados aos fatores psicológicos e a depressão pós-parto, pois a identificação das característi-
cas não pode ser realizada de maneira clara. Entretanto, o neuroticismo, o pessimismo, baixa 
autoestima e perfeccionismo foram apontados como fatores de risco relacionados a depres-
são pós-parto. As características relacionadas a personalidade da mulher podem colocá-la 
em estado vulnerável a situações que são imprevisíveis e aos desafios da maternidade.

O isolamento social da mãe que ocorre durante a gravidez se constituiu como um 
fator de risco para a depressão pós-parto. Foram encontrados durante estudo associação 
entre apoio social baixo e instrumental recebidos no período da gravidez e a ocorrência de 
depressão pós-parto (FONSECA; CANAVARRO, 2017).

De maneira adicional, a relação conjugal também é apontada em estudos como ten-
do um papel de relevância no período de adaptação da mãe durante o período do  pós-
-parto. A insatisfação com o casamento e problemas na vida conjugal são apontados tam-
bém como fatores de risco para a depressão pós-parto (FONSECA; CANAVARRO, 2017).

Estudos tem apontado que a rotina de prestação de cuidados ao bebê e o mesmo 
possuir um temperamento difícil estão associados ao surgimento da depressão pós-parto, 
embora as investigações não tenham foco em fatores de risco em que estão relacionados 
a criança (FONSECA; CANAVARRO, 2017).

Segundo Arrais, Araujo e Schiavo (2018), a depressão pós-parto demonstra ser o entro-
samento de diversos fatores de risco fisiológicos, hormonais, psicológicos e sociais. Portan-
to é de extrema importância, que seja realizada uma triagem em mulheres que possuem 
estes fatores de risco com objetivo de evitar a ocorrência da depressão. A detecção pode 
ser realizada no início do pós-parto e em consultas pré-natais realizadas anteriormente. 
Proporcionando assim um tratamento adequado para    a mãe, para a relação da mãe com 
o bebê e consequentemente para o equilíbrio psicológico da criança, pois os impactos do 
tratamento não devem ser apenas de forma reparadora dos danos, mas de forma preven-
tiva, para evitar a patologia e sua gravidade.

Reconhecer os fatores de risco associados ao desenvolvimento da depressão pós-par-
to, bem como os fatores de proteção da depressão pós-parto, é muito importante, consi-
derando que a mãe, o bebê e todos os familiares próximos são atingidos pelas alterações 
relacionadas a depressão pós-parto. A intervenção e o diagnóstico precoce, propiciam que 
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sejam elaboradas ações protetoras e preventivas com a finalidade de gerar redução signi-
ficativa na sintomatologia da depressão.

É importante que seja realizado um acompanhamento pré-natal adequado, aliado 
com tratamento medicamentoso e terapia, de modo que os fatores de risco que     propi-
ciam o desenvolvimento da depressão pós-parto sejam atenuados e para que com o trata-
mento adequado a mulher puérpera possa ter melhora de maneira integral   na qualidade 
de vida e assim, possa dedicar cuidado ao bebê.
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Resumo

A presente pesquisa tem o objetivo discutir sobre a terapia cognitivo comportamen-
tal dentro de um complexo contexto de aprendizagem, e como a terapia cognitivo 
comportamental pode beneficiar crianças com TDAH e entender o que é TDAH, suas 

causas, sintomas e reflexos, dentro e fora da escola; explicar como pode contribuir para a 
aprendizagem de crianças com TDAH. No âmbito da educação inclusiva, o empenho de 
amparar pessoas com TDAH em meio às particularidades que entremeiam a diversidade é, 
sem dúvida, um processo que desencadeia novas possibilidades de enfrentamento às de-
sigualdades sofridas por portadores com necessidades especiais, em busca de condições 
mais dignas e igualitárias, inclusive de aprendizagem. A terapia cognitivo-comportamen-
tal, ou TCC, corresponde a um tratamento psicoterapêutico que atenta para a forma como 
os acontecimentos, em um nível subjetivo, sensibilizam cada paciente, vislumbrando pos-
sibilidades para o seu tratamento e acompanhamento. Nesse âmbito, a TCC, embora re-
cente, desponta como uma alternativa válida para o tratamento desse público, posto que 
possibilita uma redução substancial de sintomas associados ao TDAH, entre eles mudan-
ças quanto à organização, concentração, rendimento escolar, melhores níveis de funciona-
mento biopsicossocial e, consequentemente, uma maior qualidade de vida.

Palavras-chave: Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade; Educação in-
clusiva; Aprendizagem; Terapia cognitivo-comportamental.

Abstract

This research aims to discuss about Cognitive Behavioral Therapy within a complex le-
arning context, and how cognitive behavioral therapy can benefit children with ADHD 
and understand what ADHD is, its causes, symptoms and reflexes, inside and outside 

school; explain how cognitive behavioral therapy can contribute to the learning of children 
with ADHD. In the context of inclusive education , the commitment to support people with 
ADHD in the midst of the particularities that intersperse diversity is undoubtedly a process 
that triggers new possibilities of coping with the inequalities suffered by people with spe-
cial needs, in search of more dignified and egalitarian conditions, including learning. In this 
context, CBT, although recent, emerges as a valid alternative for the treatment of this pu-
blic, since it allows a substantial reduction of symptoms associated with ADHD, including 
changes in organization, concentration, school performance, better levels of biopsychoso-
cial functioning and, consequently, a higher quality of life.

Keywords: Attention Deficit Hyperactivity Disorder; Inclusive education; Learning; 
Cognitive behavioral therapy.
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1. INTRODUÇÃO
Antes de assimilar a relevância da terapia cognitivo-comportamental, conhecida 

como TCC, em crianças com TDAH, é relevante trazer à tona o entendimento do que é 
TDAH. O Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade, também conhecido como 
TDAH, passou a ser diagnosticado há pouco tempo, em geral ainda na infância, especifi-
camente na idade escolar. Trata-se de um transtorno de natureza neurobiológica caracte-
rizado pela impulsividade, desconcentração e hiperatividade, acompanhando o indivíduo 
por toda a vida.

Refletir acerca dos processos de inclusão em educação e dos modelos de inserção dos 
alunos com necessidades educacionais traz à tona a importância que se deve dar ao ato 
de trabalhar contra qualquer mecanismo de exclusão. A escola, que é reflexo da socieda-
de, também reproduz preconceitos e impõe barreiras de todos os tipos. Deve-se atentar 
para o fato de que as transformações que a educação inclusiva demanda ficam a cargo 
dos atores sociais envolvidos, no sentido de valorizar ações que desenvolvam paradigmas 
voltados para a aprendizagem significativa de todos os alunos, indistintamente

Esta pesquisa teve como objetivo geral descrever a influência da terapia cognitivo-
-comportamental em crianças com TDAH, com enfoque na aprendizagem. Os objetivos 
específicos foram: entender o que é TDAH, suas causas, sintomas e reflexos, dentro e fora 
da escola; definir o que é terapia cognitivo comportamental (TCC); explicar como a terapia 
cognitivo-comportamental pode contribuir para a aprendizagem de crianças com TDAH 
que revela suas competências e potencialidades, oportuniza melhores níveis de funciona-
mento biopsicossocial e, consequentemente, uma maior qualidade de vida.

A contemporaneidade trouxe consigo nítidos avanços nas neurociências, o que traz 
contribuições significativas para a terapia cognitivo comportamental, que, especificamen-
te no caso de crianças com TDAH, busca trazer soluções para seus problemas e trans-
formar pensamentos conscientes e condutas disfuncionais. Nesse âmbito, a TCC, embora 
recente, desponta como uma alternativa válida para o tratamento desse público, posto 
que possibilita uma redução substancial de sintomas associados ao TDAH, entre eles mu-
danças quanto à organização, concentração, rendimento escolar, melhores níveis de fun-
cionamento biopsicossocial e, consequentemente, uma maior qualidade de vida.

2. ENTENDENDO O TDAH
2.1 Retrospecto histórico da deficiência

O cenário para as pessoas com deficiência intelectual tem uma mudança positiva 
apenas no século XIX, quando o médico Jean Itard passa a considerar que essas pessoas 
poderiam ser educadas, sendo assim, considerado o precursor da educação especial. Itard 
inicia um trabalho com Victor de Aveyron, uma criança diagnosticada como sendo um 
idiota e sem chances de ser educada. Contrariando essa ideia impossível, ele obteve avan-
ços significativos através de sua metodologia que foi determinante para os fundamentos 
didáticos da área da deficiência intelectual (PESSOTTI, 1984).

Com essas novas concepções advindas da doutrina cristã referente às pessoas com 
deficiência, ser deficiente ou ter um filho deficiente passa a significar, para a sociedade, 
que a família ou a pessoa cometeu um pecado grave ou estava sob o domínio do demônio. 
Essa concepção desencadeou um processo de medo, segregação e estigmatização, visto 
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que a grande maioria das famílias escondiam as pessoas com deficiência ou os abando-
navam nas ruas para serem adotadas pelas casas de caridade da Igreja Católica (SILVA; 
DESSEN, 2001).

2.2 TDAH: definição e características
Os sintomas mais recorrentes entre os indivíduos com TDAH são o movimento inces-

sante das mãos e dos pés, o descontrole no ato da fala, sem que consigam parar, dificulda-
de de realizar atividades silenciosas, correr e aguardar a vez, interromper conversas, entre 
outros. “Os sintomas de hiperatividade nas crianças com TDAH geralmente se manifestam 
por uma tendência de estar sempre se movimentando, o que consiste em um dos sinais 
clínicos mais frequentes e exuberantes” (ANDRADE, 2006, p.76).

O TDAH é considerado um transtorno de neurodesenvolvimento que traz prejuízos 
funcionais, problemas na vida familiar e problemas sociais. Provoca, com frequência, o 
abandono escolar e a baixa autoestima e está associado a várias comorbidades, trazendo 
como características marcantes a desatenção, a impulsividade e a hiperatividade (ROHDE; 
BUITELAAR; GERLACH; FARAONE, 2019). Sendo assim, compreender melhor suas manifes-
tações e causas é determinante para dar, aos seus portadores, o suporte e a assistência de 
que tanto precisam, a fim de lhes proporcionar melhorias tanto para o comportamento 
quanto para a aprendizagem.

O transtorno tem como característica a hiperatividade, que é o excesso de movimen-
to, ou seja, é aquela pessoa que fala e gesticula bastante, anda muito, não para quieta. 
Existe também uma hiperatividade mental onde a pessoa fica com um excesso de ativi-
dade que reflete em comportamentos, pensamentos e falas. Outra característica comum 
no TDAH é a impulsividade que é caracterizada pelas atitudes e comportamentos que são 
realizados sem pensar no potencial maléfico deles (MAIA; CONFORTIN, 2015).

3.  TERAPIA COGNITIVO COMPORTAMENTAL 
3.1 Da gênese da TCC

A compreensão da gênese de muitas ciências perpassa a contextura histórica em 
que germinaram, em cuja produção histórica é possível perceber seus fundamentos, pro-
fundamente associados à maneira como o homem vive e se expressa no meio social de 
que faz parte. A proeminência que recai sobre a história da Psicologia se deve, em grande 
medida, ao fato de que o homem tem total protagonismo na sua construção, cujas pers-
pectivas sobre si e sobre o mundo enfrentam constantes mudanças.

O curso de Psicologia possui um papel importante e emblemático na função de for-
mar futuros profissionais que, em breve, atuarão no atendimento à comunidade em diver-
sos contextos, necessitando que eles possuam experiências e conhecimentos adquiridos 
tanto no campo teórico, durante a graduação, quanto no prático, a partir dos estágios 
supervisionados. Eles devem possuir uma formação qualificada voltada para os princípios 
preconizados no código de ética da profissão na prestação de serviços à população, com-
preendendo, de forma crítica, sua prática diante do cenário político e social existente (AL-
MEIDA; MALARIS, 2011). 



171Editora Pascal

Capítulo 14

3.2 TCC: conceitos e abordagens
Para que a terapia cognitivo-comportamental tenha efetividade em seus resultados, 

a solidez na relação entre o paciente e o terapeuta é de suma importância, assim como a 
empatia e a assertividade do terapeuta, uma vez que alterações comportamentais positi-
vas durante o período de tratamento terapêutico são frequentemente associadas a fatores 
relacionais. É necessário que o terapeuta tenha domínio sobre o problema do indivíduo, 
para que possa ser assertivo no planejamento e aplicação da técnica estabelecida para o 
tratamento (CLARK; BECK, 2013).

Fatores que dão origem ao comportamento disfuncional do indivíduo podem ser 
identificados através de dados coletados em uma entrevista cognitivo-comportamental. É 
importante identificar as características do indivíduo (tais como fatigabilidade, dificulda-
de de concentração, lapsos de memória, irritabilidade, tensão muscular e perturbação do 
sono), avaliar sua percepção em relação a seus comportamentos problemáticos e determi-
nar os fatores relacionados à causa dos acontecimentos, para entender como o problema 
atual do indivíduo se relaciona com as primeiras experiências relatadas por ele. Identificar 
nos relatos do indivíduo fatores que possam interferir ou facilitar o tratamento também é 
importante. (CLARK; BECK, 2013).

A Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC) começou a ser desenvolvida por Aaron 
T. Beck, na década de 60. Porém, foi em meados dos anos 70 que surgiram as primeiras 
modificações na abordagem, em decorrência de estudos e da insatisfação com as formu-
lações psicodinâmicas acerca da depressão. A partir desta época teóricos como Beck apro-
fundaram os estudos e aos poucos foram ajustando essa terapia a diversas populações e 
desordens psiquiátricas, e não apenas para depressão. Apesar de diversos modelos teó-
ricos e intervenções clínicas desenvolvidos com o perpassar dos anos, o modelo de Beck 
ainda é o mais conhecido e utilizado (BECK, 2013).

4 APRENDIZAGEM DE CRIANÇAS COM TDAH: UM OLHAR DA TCC
4.1 Aprendizagem de crianças com TDAH

No ambiente escolar, a educação atua em favor da universalização do conhecimento 
e atuar na formação intelectual e moral do aluno, promovendo seu pleno desenvolvimen-
to enquanto cidadão. O aluno, quando introduzido em uma situação de coletividade, será 
preparado para realizar seus projetos de vida e desenvolver uma visão crítica e reflexiva 
acerca de todas as esferas que compõem a vida em sociedade.

Alguns dos desafios para os educadores incluem o planejar lições que incentivem todos 
os alunos a participar; ajudá-los a alcançar seus objetivos individuais; apoiar o comporta-
mento dos alunos de maneira sensível e positiva; fomentar amizades e relações sociais entre 
alunos com e sem deficiência; adaptar o ambiente físico para alunos que podem ter maior 
sensibilidade a determinados fatores, como temperatura, texturas, sons e cheiros (CUNHA, 
2011). Logo, o esforço de assistir crianças com TDAH em meio às particularidades que entre-
meiam a diversidade é, sem dúvida, um processo que desencadeia novas possibilidades de 
aprendizagem e superação de barreiras que, até então, pareciam intransponíveis.

4.2 Aplicabilidade da TCC para a aprendizagem de crianças com TDAH
Os sistemas de recompensas e/ou de fichas têm como objetivo premiar comporta-
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mentos adequados do paciente a partir de recompensas (reforçadores) para o comporta-
mento esperado. Nesse sentido, considerando o comprometimento em relação ao siste-
ma de motivação intrínseca de crianças com TDAH, no início do tratamento, exige-se que 
o estímulo seja externo até que a criança se sinta motivada a realizar as atividades (LYS-
ZKOWSKI; ROHDE, 2008).

Em se tratando das possibilidades terapêuticas que atendem crianças com TDAH, a 
terapia cognitivo comportamental, ou TCC, tem adquirido grande visibilidade em razão 
da eficácia da sua abordagem, cujos objetivos são claros e minuciosamente estruturados. 
Em um contexto hostil e desafiador, transformar a realidade desses indivíduos, ancoran-
do-se em uma perspectiva da TCC, permite que sejam evidenciadas suas competências e 
potencialidades e, assim, ofertados melhores níveis de funcionamento biopsicossocial, em 
especial no campo da aprendizagem, e uma maior qualidade de vida.

Para Pereira e Mattos (2011), o automonitoramento e autoavaliação correspondem a 
técnicas que também são utilizadas no tratamento do TDAH, em que a criança é orienta-
da a fazer uma marcação, em um formulário de registro comportamental, toda vez que o 
comportamento que está sendo avaliado ocorrer. Os autores enfatizam que esse exercício 
favorece a maior conscientização desse infante sobre a sua própria conduta, embora haja 
a necessidade de adaptação da técnica à idade dele. Para crianças menores, é indicada a 
utilização de planilhas coloridas, desenhos e figuras, elaboradas de maneira colaborativa 
entre o paciente e o terapeuta.

Problemas vinculados à aprendizagem também podem ser minorados por meio do 
estabelecimento de agenda de atividades semanais, o qual, segundo Silva (2009), con-
siste em trabalhar com horários definidos para as diferentes atividades do cotidiano. Na 
agenda, devem constar, devidamente programadas, atividades escolares, sociais, prática 
de esporte e alimentação. Ressalta-se que a atividade física é parte crucial da realidade 
com TDAH, pois reduz o estresse e estimula o respeito às regras. Logo, o estabelecimento 
de agendas favorece a estruturação das atividades e, consequentemente, a organização. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O TDAH é comumente associado ao mau desempenho escolar, comportamento de-

sajustado e dificuldades de manter relações interpessoais, características que ficam mais 
evidentes no período escolar, que é quando a criança precisa lidar com regras e se sociali-
zar. De natureza neurobiológica, essa comorbidade se manifesta quase sempre na infância 
e se caracteriza pela inquietude, impulsividade e desatenção, acompanhando o indivíduo 
por toda vida.

A terapia cognitivo comportamental, ou TCC, corresponde a uma estratégia que, 
apesar de ser recente, tem trazido ganhos substanciais no tratamento e assistência de 
crianças portadoras de TDAH. Imbuída de um caráter educacional, essa terapia almeja dar 
estabilidade a funções executivas e emocionais que comprometem a aprendizagem. O 
emprego dessa terapêutica possibilita que sejam instrumentalizados recursos para que os 
pacientes assimilem capacidades cognitivas e comportamentais que agirão em favor da 
aprendizagem. 

Apesar dos recentes e inquestionáveis avanços das ciências, ainda hoje não é inco-
mum lidar com a demonização do TDAH que, em razão da leviandade do senso comum, 
esbarra na dificuldade de aceitação de um possível diagnóstico e, por conseguinte, de 
alternativas terapêuticas em favor do seu portador. O TDAH, de fato, interfere nas habili-
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dades comportamentais, cognitivas e afetivas de quem o tem, mas graças à terapia cog-
nitivo comportamental é possível estabelecer caminhos de aprendizagem e potencializar 
o desenvolvimento.

Cabe ressaltar que, dentro da esfera escolar, exige-se a inclusão de pessoas com ne-
cessidades especiais, com o fito de trazer mudanças de atitude e construir uma postura 
capaz de abarcar todos os indivíduos sem qualquer distinção, de modo que o processo 
educacional assuma um papel basilar no desenvolvimento dos alunos em sua completude: 
físico, social, cognitivo e afetivo. Nesse ínterim, as práticas escolares devem dar respostas 
às especificidades dos alunos com TDAH, eliminando possíveis barreiras que dificultem a 
aprendizagem e a participação deles.
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Resumo

Este trabalho, Adoecimento Mental relacionado ao trabalho: Fatores que contribuem 
para a ocorrência desses quadros, se propôs a entender os fatores internos e exter-
nos ao indivíduo, relacionados ao contexto do mundo do trabalho, fatores externos 

como as mudanças ocorridas no mundo do trabalho, e internos como a subjetividade do 
indivíduo, as mudanças ocorridas no mundo do trabalho influenciaram e influenciam de 
forma significativa o contexto do trabalho, principalmente pelo advento das novas tecno-
logias que evoluem de forma acelerada a cada dia, esses fatores são filtrados por cada tra-
balhador através da subjetividade, que é algo intrínseco ao sujeito, mas que está sempre 
em construção na vivência com o coletivo, esses fatores podem ser causa de saúde ou de 
adoecimento para o trabalhador. Através de uma revisão bibliográfica foram investigados 
os fatores, os mediadores e os resultados da exposição do indivíduo ao mundo do trabalho, 
constatando através de autores renomados que o indivíduo pode sentir-se saudável ou 
adoecido pelos fatores oriundos do trabalho, sendo influenciado pela subjetividade que 
lhe é própria.

Palavras-chave: Saúde Mental e trabalho, Subjetividade e trabalho, Ansiedade e tra-
balho. Implicações psicológicas do trabalho.

Abstract

This work, Work-related Mental Illness: Factors that contribute to the occurrence of 
these conditions, proposed to understand the internal and external factors to the indi-
vidual, related to the context of the world of work, external factors such as changes in 

the world of work, and internal factors such as the subjectivity of the individual, the chan-
ges that occurred in the world of work significantly influenced and influence the context 
of work, mainly due to the advent of new technologies that evolve at an accelerated rate 
every day, these factors are filtered by each worker through subjectivity , which is some-
thing intrinsic to the subject, but which is always under construction in the experience 
with the collective, these factors can be the cause of health or illness for the worker. Throu-
gh a bibliographic review, the factors, mediators and results of the individual’s exposure to 
the world of work were investigated, noting through renowned authors that the individual 
can feel healthy or sick due to factors arising from work, being influenced by the subjecti-
vity that it is its own.

Keywords: Mental Health and work, Subjectivity and work, Anxiety and work. Psycho-
logical implications of work.
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1. INTRODUÇÃO
A ansiedade é um sentimento natural do ser humano, e até certo ponto benéfica, 

essencial para a sobrevivência, pois pode fazer o indivíduo hesitar diante de uma decisão 
importante ou algo do tipo, como uma viagem ou uma prova de um concurso. No âmbi-
to do trabalho é possível encontrar pessoas afetadas pela ansiedade em nível patológico, 
também pode-se encontrar quadros como os de estresse, burnout, depressão e outros.

É de extrema importância desenvolver estudos nessa temática para que possamos 
compreender os motivos que levam as pessoas a se sentirem adoecidas em decorrência 
das vivências e relações nos ambientes de trabalho. Pelo fato de geralmente as pessoas 
passarem a maior parte do tempo no trabalho é essencial que se compreenda esses moti-
vos para que cada vez mais se aprimorem os mecanismos de prevenção e de tratamento 
dessas patologias ou situações existenciais vivenciadas pelo trabalhador.

Pelo exposto é que o presente estudo se torna relevante para a sociedade e para a 
comunidade acadêmica, pelo fato de cada vez mais identificarmos um número crescente 
de pessoas que têm se sentido adoecidas por perceberem o ambiente de trabalho como 
algo estressor, gerando desde comportamentos ansiosos até quadros como a ansiedade 
crônica e a depressão. Torna-se então importante em qualquer âmbito da vida humana 
diferenciar aquilo que é “normal” ou esperado, daquilo que é patológico. No âmbito do tra-
balho é possível encontrar pessoas afetadas pela ansiedade em nível patológico, também 
pode-se encontrar quadros como os de estresse, burnout, depressão e outros.

No tocante a isso, este trabalho se propôs à busca de entender as implicações da 
exposição de trabalhadores a ambientes percebidos como estressores, considerando as 
singularidades de cada indivíduo na determinação do que veio a ser considerado como 
um ambiente estressor para o trabalhador. É de extrema importância se levantar questões 
como essa para que se possa compreender de que forma o indivíduo é afetado no seu am-
biente laboral, buscando não somente evitar adoecimento, como também procurando ter 
ganhos em relação à saúde e à prevenção de doenças relacionadas ao trabalho. 

Buscou-se entender tais implicações através da elaboração de objetivos previamente 
estabelecidos como o de analisar os fatores oriundos do ambiente de trabalho que desen-
cadeiam quadros de adoecimento mental, para que se pudesse chegar a esse objetivo fo-
ram traçados objetivos menores, que foram o de entender quais os principais fatores que 
contribuem para o desenvolvimento de quadros de adoecimento mental relacionados ao 
trabalho, relacionar tais fatores com as percepções subjetivas que o indivíduo tem de si e 
do mundo ao seu redor e mostrar as implicações psicológicas e sociais em trabalhadores 
acometidos por quadros de adoecimento mental como os Transtornos Mentais e Compor-
tamentais (TMC). 

A metodologia utilizada para alcançar todos esses objetivos foi a revisão bibliográfica, 
redigida com um texto dissertativo explicativo, expondo e explicando as ideias. Foram pes-
quisados livros e artigos científicos selecionados através de busca nas seguintes bases de 
dados: Biblioteca física da Faculdade Pitágoras de São Luís, Google Acadêmico, Scielo. Na 
língua portuguesa. O período dos artigos não tem um corte cronológico definido. As pala-
vras-chave utilizadas na busca foram: Saúde mental e trabalho, subjetividade e trabalho, 
ansiedade e trabalho, implicações psicológicas do trabalho.
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2. ADOECIMENTO MENTAL E TRABALHO
Fez-se necessário tentar entender os principais fatores que contribuem para a ocor-

rência de quadros patológicos como os Transtornos Mentais e Comportamentais (TMC) 
relacionados ao trabalho. De maneira geral os fatores que levam trabalhadores a desen-
volver quadros como os citados anteriormente são variados e multifacetados. Deve-se en-
tender a subjetividade como o modo singular que cada indivíduo reage às situações que 
lhe são impostas no ambiente laboral, podendo uma mesma situação ser percebida como 
estressora para um indivíduo e para outro não.

O trabalho é uma atividade humana de cunho social que interage com a subjetivida-
de de cada indivíduo, podendo ser essa interação, direta, ou mediada pela intersubjetivi-
dade e pela subcultura, a intersubjetividade é a conexão ou comunicação que existe entre 
as subjetividades individuais das pessoas relacionando-se entre si em um movimento de 
reciprocidade, já a subcultura é formada a partir da interação de indivíduos que se iden-
tificam na forma como lidam com a cultura organizacional dominante, por exemplo, em 
uma mesma empresa um grupo pode aceitar a cultura organizacional sem questionar 
enquanto outro grupo pode questionar aquela cultura, porém a subcultura vai além dessa 
questão, trata-se principalmente da identificação entre indivíduos em relação à vários as-
pectos pessoais e profissionais (SELLIGMAN-SILVA, 2011). 

Falando sobre algo que afetou de forma profunda essas relações com o trabalho, as 
novas tecnologias vieram tanto para o bem quanto para o mal, a autora faz um paralelo 
entre os pontos positivos e negativos do advento das novas tecnologias, para ela as tecno-
logias contidas nos equipamentos de produção atuais diminuíram as cargas de trabalho 
físico dos trabalhadores, trouxeram também melhorias em segurança e proteção para es-
ses trabalhadores na execução de suas tarefas, aumentando a produção, a autora salienta 
ainda que em tese essas novas tecnologias deveriam diminuir os acidentes e adoecimen-
tos oriundos da atividade laboral, mas ao mesmo tempo, elas foram muitas vezes cau-
sadoras de prejuízos aos trabalhadores, tanto na questão do estreitamento do mercado 
de trabalho, tirando ou diminuindo postos de trabalho pela substituição do homem pela 
máquina, quanto no que diz respeito à intensificação do trabalho e aos danos causados 
ao organismo humano, que muitas vezes são desconhecidos por aqueles que estudam os 
impactos causados pelas novas tecnologias na saúde do trabalhador, um exemplo de uma 
dessas novas tecnologias é a nanotecnologia (SELLIGMAN-SILVA, 2011)

Através da evolução histórica do trabalho foi possível identificar de onde vêm os im-
pactos do trabalho sobre a vida do trabalhador. Também pode-se considerar que se o in-
divíduo não possui boas condições de trabalho e de vida, como um ambiente seguro e 
saudável de trabalho, nível salarial que consiga suprir as necessidades básicas de sobrevi-
vência como uma alimentação adequada, por exemplo, uma moradia digna, saneamento 
básico de qualidade, indubitavelmente isso afetará o contexto laboral desse indivíduo.

Outro fator importante identificado foi o ambiente e as condições de trabalho, tanto 
físicos (local de trabalho, temperatura, tempo de trabalho, pausas para descanso, condi-
ções dos equipamentos, etc.) quanto psicológicos (níveis de cobrança, relação com os su-
periores, relação com os colegas, níveis de satisfação) que podem desencadear tanto rea-
ções positivas quanto negativas no âmbito laboral e até externo, como na relação familiar 
e em outros grupos sociais de que o indivíduo faça parte (SPECTOR, 2010).

Outros fatores externos importantes são os que dizem respeito à figura social do in-
divíduo, como sexo, raça e classe social, pois sabe-se que historicamente esses fatores po-
dem ser causas de status social elevado ou discriminação social, a depender de que gru-
pos dentro desses fatores o indivíduo faça parte, por exemplo, homens, pessoas brancas 
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e de classe social média e alta são mais valorizadas e muitas vezes obtêm privilégios ao 
concorrerem a uma vaga de emprego ou dentro das organizações obtêm melhores postos 
de trabalho ou melhores cargos. Já mulheres, pessoas negras e pessoas de classes sociais 
baixas, por exemplo, geralmente sofrem com a discriminação ao se candidatarem a em-
pregos ou assumirem postos de trabalho mais altos, e isso pode ser gerador de estresse, 
ansiedade, burnout, depressão e outros quadros patológicos. (SELLIGMAN-SILVA, 2011). 

Segundo Rothmann e Cooper (2009), as minorias como as mulheres estão mais ex-
postas a fatores estressantes, as causas desse estresse aparecem principalmente por cau-
sa dos estereótipos que são criados, da discriminação e da exigência da conciliação e equi-
líbrio entre trabalho/carreira e família, no caso das mulheres, e por causa do isolamento 
social. Os homens têm uma tendência maior a desenvolver doenças físicas graves. Os fa-
tores que atingem as pessoas vão ser diferentes a depender de sua classe econômica, al-
guns fatores podem ser condições de moradia ruins, falta de serviços essenciais, barulho e 
poluição do ar.

As exigências do cargo e da organização e os recursos disponíveis podem ser causa-
dores ou amenizadores de estresse no trabalho desenvolvido. Geralmente, a ausência de 
recursos de trabalho como o apoio organizacional e o apoio social no emprego, por exem-
plo, podem ser causadores de estresse negativo, enquanto ter recursos de trabalho dispo-
níveis pode levar a um estresse positivo. (ROTHMAN; COOPER, 2009).

Dentre os fatores internos listados, pode-se citar as forças organizacionais, dentre elas 
as exigências do cargo e da organização, como as exigências da função, que são pressões 
impostas sobre uma pessoa em decorrência da especificidade do cargo que ela exerce, 
a responsabilidade pelos demais, quando o cargo exige que uma pessoa tenha que co-
municar-se, motivar, punir, recompensar outras pessoas em sua atividade, o que pode le-
var a altos níveis de estresse, as exigências interpessoais, que são pressões exercidas por 
outros empregados, a estrutura organizacional, na qual a falta de integração, a excessiva 
dependência de regras e a falta de participação nas decisões que afetam os indivíduos, po-
dem ser uma fonte geradora de estresse, a natureza de determinados empregos, são mais 
estressantes que outros (ROTHMAN; COOPER, 2009).

3. RELAÇÃO ENTRE SUBJETIVIDADE E FATORES PREDISPONENTES DE PA-
TOLOGIAS RELACIONADAS AO TRABALHO

A subjetividade é algo que é próprio do sujeito, a maneira como o indivíduo enxerga o 
mundo pela sua própria ótica, muitos fatores podem influenciar essa maneira como a pes-
soa enxerga o mundo, por exemplo a história de vida do sujeito, a cultura, a classe social, 
entre outros fatores. “Por subjetividade compreendemos antes de tudo o caráter de todos 
os fenômenos psíquicos, enquanto fenômenos de consciência, que o sujeito relaciona con-
sigo mesmo e chama de meus” (SZNELWAR; UCHIDA; LANCMAN, 2011, p.11).

Para Sznelwar, Uchida e Lancman (2011, p. 11). “O trabalho e os afetos com ele rela-
cionados eram considerados como não relevantes, pois o que mais se privilegiava estava 
ligado à capacidade de trabalhar do indivíduo”. Ao longo do tempo esse paradigma vem 
se modificando pois cada vez mais o mercado exige que as emoções e a cognição humana 
estejam presentes no exercício das funções dos trabalhadores. 

Cruz, Penteado e Souza (2022) trazem a ideia de que dentro dessas transformações 
ocorridas ao longo do tempo e com o advento das novas tecnologias está a implementa-
ção do pensamento neoliberalista, que a grosso modo pode-se dizer que é pautado por 
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uma relação de livre comércio, privatizações e consequente valorização do setor privado e 
pouca intervenção do Estado, sendo sua influência mais notada a própria implementação 
da política neoliberal, nas relações de consumo e trabalho. 

Nessa linha de pensamento neoliberal o trabalhador deve funcionar como alguém 
que está sempre empreendendo, seja dentro ou fora de uma organização, alguém que 
está sempre gerindo a si mesmo, na busca de um tipo de auto aperfeiçoamento, rápida 
adaptação, se adequando às demandas impostas pelo contexto existente (CRUZ; PENTE-
ADO; SOUZA, 2022). 

Ainda falando sobre as mudanças ocorridas em relação aos modos de produção, li-
nhas de pensamento sociopolíticos e a relação com a subjetividade, Cruz, Penteado e Sou-
za (2022) vão dizer que se for analisado esse processo de mudanças de produção e nos 
pensamentos e subjetividades por uma chave teórica diferente, é possível observar tam-
bém importantes mudanças na forma de os indivíduos organizarem seus trabalhos e na 
maneira de encarar a vida profissional e econômica. Essas mudanças foram notáveis e afe-
taram de maneira considerável a subjetividade dos trabalhadores que, em decorrência das 
mudanças, tiveram de lidar com novas perspectivas em relação aos modelos de trabalho 
adotados.

Com as mudanças ocorridas, tornou-se importante o estudo da relação do trabalha-
dor com o mundo do trabalho. Uma disciplina muito importante que se destaca nos estu-
dos do trabalho como atividade humana e também estuda os impactos das transforma-
ções ocorridas ao longo do tempo em relação à subjetividade dos trabalhadores é a PDT 
(Psicodinâmica do Trabalho).

Essa relação do homem com o trabalho pode ser geradora de estresse. Como visto até 
agora, a ocorrência ou não do estresse, ansiedade, depressão e outras consequências, está 
intimamente ligada com a percepção subjetiva que o indivíduo tem de si e do mundo ao 
seu redor, ou seja, sua subjetividade, que o fazem definir uma situação como ameaçado-
ra, geradora de estresse, ou como uma oportunidade de aprendizado e crescimento, por 
exemplo (SPECTOR, 2010).

Pelo que foi citado, um dos maiores conflitos ocorre entre a subjetividade e a diferen-
ciação entre o trabalho prescrito e o trabalho efetivo, o conflito desses dois fatores pode 
causar sofrimento e consequente patologia se não encontrados os meios de lidar com as 
situações oriundas do mesmo (DEJOURS, 2004). 

4. IMPLICAÇÕES PSICOLÓGICAS E SOCIAIS EM TRABALHADORES ACOME-
TIDOS PELO ADOECIMENTO MENTAL

Sobre a relação entre trabalho e sofrimento mental, Zambroni-de-Souza (2006) en-
tende que o sofrimento mental tem grande influência no que diz respeito à capacidade 
produtiva das pessoas e em certos momentos pode fazer com que seja difícil o relaciona-
mento com as outras pessoas; porém isso não necessariamente significa que essas pes-
soas tornem-se de forma definitiva, incapazes de gerenciar os debates de normas que são 
exigidas para toda e qualquer atividade, principalmente a atividade do trabalho. 

Para o autor, entender melhor como essas pessoas se expõem ao trabalho, em ati-
vidades laborais em si, pode ajudar no entendimento do que sejam os sofrimentos men-
tais, sofrimentos esses que a CID (Classificação Internacional de Doenças), a partir de uma 
perspectiva muito mais biológica, reconhece com o nome de transtornos. Outra forma de 
tentar entender esses sofrimentos mentais é compreender melhor o que é o trabalho e o 
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lugar que ele ocupa ou poderia ocupar na vida de todos os indivíduos, ou seja, o significado 
que as pessoas atribuem ao trabalho em relação a todo o contexto de suas vidas.

Os Transtornos Mentais e Comportamentais (TMC), estão entre os principais fatores 
que causam o absenteísmo, que é a falta ao trabalho e a diminuição na produtividade do 
trabalhador, esses efeitos ocorrem pelo fato de tais fatores serem incapacitantes para o 
trabalhador. Até 2015 o adoecimento mental era a terceira principal causa pela qual o Ins-
tituto Nacional do Seguro Social (INSS) concedia benefícios de auxílio-doença ao trabalha-
dor por incapacidade laborativa. Segundo os autores, dos mais de 203 mil novos benefícios 
de auxílio-doença que eram concedidos até 2015, 6,25% estavam relacionados ao trabalho. 
Ainda segundo eles: “Condições de exposição crônica a estressores psicossociais desfavo-
ráveis no trabalho estão associadas a queixas psicossomáticas, sintomas psiquiátricos e 
mudanças no bem-estar” (SILVA-JUNIOR; FISCHER; 2015, p. 736). 

A OMS (Organização Mundial da Saúde) e a OIT (Organização Internacional do Tra-
balho) já em meados dos anos 2000, faziam previsões sobre o aumento da incidência de 
problemas relacionados à saúde mental e alertavam sobre os efeitos desse aumento na 
população trabalhadora: Dentre esses problemas pode-se citar, diminuição da produtivi-
dade, afastamento do trabalho, diminuição da capacidade funcional e de trabalho, estig-
matização dos trabalhadores afastados e exclusão social (RIBEIRO et al., 2019). 

Segundo Ribeiro et al. (2019), ocorreram profundas transformações nos ambientes e 
nas condições de trabalho. O aumento na insegurança no trabalho é uma das consequ-
ências da mudança nas condições de trabalho na economia global. Outros riscos também 
ocorrem em decorrência dessas mudanças. Esses riscos podem desencadear e fazer com 
que se mantenham problemas relacionados à saúde do trabalhador que podem variar de 
pessoa para pessoa, a depender do gênero, classe social, etnia, entre outros fatores. 

Os trabalhadores experienciam condições de trabalho adversas como a diminuição 
da oferta de vagas no mercado de trabalho, privatizações, terceirização do trabalho, entre 
outros, isso ocorre por causa dos novos sistemas de produção e as inovações tecnológicas. 
O adoecimento mental tem se destacado em decorrência das transformações ocorridas 
no mercado de trabalho. Os Transtornos Mental e Comportamental (TMC) resultam dos 
processos de trabalho e são uma preocupação crescente em relação à saúde dos trabalha-
dores (RIBEIRO et al., 2019).

Mesmo não sendo possível determinar antecipadamente o quanto um transtorno 
mental diminui a capacidade de uma pessoa gerenciar a si próprio no trabalho, há uma 
ideia compartilhada socialmente, em parte validada por algumas noções dos saberes Psi, 
de que essas pessoas não têm nenhuma ou quase nenhuma condição de gerir-se, o que 
acaba por despotencializá-las ainda mais diante uma situação concreta de trabalho (ZAM-
BRONI-DE-SOUZA, 2006).

Para Silva-Junior e Fischer (2015) fatores psicossociais existentes no ambiente de tra-
balho como a alta demanda e o baixo controle do trabalho, o baixo apoio social, excesso 
de comprometimento do trabalhador, o desequilíbrio esforço-recompensa, entre outros, 
estão entre as principais causas de perda de dias de trabalho e afastamento laboral por 
adoecimento mental do trabalhador.

Em relação ao absenteísmo-doença, afastamento temporário do trabalho e outras 
consequências sociais para a vida do trabalhador, existe uma implicação social negativa 
de grande relevância para o trabalhador em relação ao adoecimento mental relacionado 
ao trabalho, essa é a perda de direitos trabalhistas em decorrência de quadros patológicos 
decorrentes do exercício da função laboral. Para os autores existem dificuldades técnicas 
para que os peritos do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) consigam associar o ado-
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ecimento do trabalhador aos estressores psicossociais do ambiente de trabalho (SILVA-JU-
NIOR; FISCHER, 2015).

Na pesquisa realizada por Silva-Junior e Fischer (2015), a exposição ocupacional dos 
trabalhadores a estressores psicossociais foi apresentada no relato da maioria dos traba-
lhadores afastados do trabalho por transtornos mentais. Todavia, vários casos não tiveram 
o reconhecimento por parte da perícia médica previdenciária como sendo relacionados ao 
trabalho. 

Essas dificuldades técnicas enfrentadas pelos peritos do INSS fazem com que muitas 
vezes o benefício social previdenciário seja negado ou seja concedido por outros motivos, 
diferentes do adoecimento mental relacionado ao trabalho. Quando esse benefício é ne-
gado ocorre a grave implicação social da perda de direitos trabalhistas, pois o trabalhador 
que tem o contrato de trabalho regido pelas Consolidações das Leis do Trabalho (CLT) e é 
beneficiado com o auxílio-doença de espécie acidentária, tem o direito trabalhista de ter 
mantidas por parte da empresa, durante o tempo em que estiver afastado, as contribui-
ções do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), além de ter direito a um período 
de 12 meses de estabilidade no emprego quando o benefício do auxílio-doença é cessado 
(SILVA-JUNIOR; FISCHER, 2015).

Quando o benefício é negado ocorrem as perdas de tais direitos trabalhistas, por isso 
é de extrema importância que aconteça a caracterização do nexo técnico previdenciário 
na concessão do benefício por incapacidade laborativa para que os direitos trabalhistas 
citados anteriormente sejam garantidos (SILVA-JUNIOR; FISCHER, 2015).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O trabalho tem uma relevância imensurável na vida das pessoas, pode promover saú-

de ou adoecimento, como foi citado, o que o presente trabalho se propôs a entender, fo-
ram alguns dos mecanismos externos e internos que levam o ser humano a se sentir de 
uma ou de outra forma nesse contexto tão importante da vida. 

Conseguiu-se chegar ao resultado esperado, do que foi proposto em cada capítulo, 
através da revisão bibliográfica do tema, onde no primeiro capítulo foram elencados al-
guns dos principais fatores que podem predispor o trabalhador a se sentir adoecido por 
conta do trabalho, dentre eles se destaca as mudanças que ocorreram desde a Antiguida-
de até os dias atuais, principalmente pelo advento das novas tecnologias, que mudaram 
a forma de como o homem se relaciona consigo mesmo, com as outras pessoas e com as 
organizações no mundo do trabalho. 

Em seguida, relacionou-se de que forma a subjetividade age frente a esses fatores 
que podem predispor o trabalhador à saúde ou à doença, sendo um mediador para esses 
quadros, onde a subjetividade tem uma importância muito grande no que diz respeito a 
como o indivíduo sente-se frente às demandas da vida e do mundo do trabalho, e como 
isso é algo particular de cada um, a partir da história de vida, da classe social e muitos ou-
tros fatores.

Por fim, verificou-se algumas das implicações psicológicas e sociais decorrentes do 
adoecimento mental por causa do trabalho, experienciado pelo indivíduo que é exposto a 
fatores de risco, mediado pela subjetividade que lhe é própria, sendo essa constituída na 
vivência com o outro, com o diferente, e ao sentir-se adoecido sofre consequências não 
só físicas e mentais, mas também sociais, como a estigmatização. Talvez deva-se explorar 
cada vez mais essa temática na busca de entender esses mecanismos complexos que en-
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globam a relação do homem com o mundo do trabalho, na busca do aperfeiçoamento de 
mecanismos de proteção, promoção de saúde e também tratamentos eficazes, que aju-
dem o indivíduo a lidar com as demandas da vida e do contexto laboral.
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Resumo

A ansiedade trata-se de uma emoção natural que serve de alerta para o indivíduo 
frente às situações de risco, torna-se um problema à saúde quando as preocupa-
ções excessivas surgem de maneira exagerada, sem controle e desproporcional ao 

fato, sendo vivenciadas intensamente e prolongadamente, sobretudo em situações como 
a do isolamento social na pandemia de COVID-19, que pode constituir-se como fator de-
sencadeante do transtorno de ansiedade generalizada (TAG). Nesse ínterim, destacam-se 
as técnicas da terapia cognitivo-comportamental (TCC), que tem como ideia principal a 
percepção de que as cognições afetam e controlam as emoções e o comportamento da 
pessoa. O objetivo geral deste trabalho foi compreender os benefícios da terapia cogniti-
vo-comportamental no tratamento do transtorno de ansiedade generalizada. A metodo-
logia adotada foi uma revisão de literatura, com abordagem qualitativa, por meio da leitu-
ra analítica de livros e artigos, em língua portuguesa, datados de 2004 a 2002, coletados 
nas bases eletrônicas Google Acadêmico e Biblioteca Eletrônica Científica Online (SciELO). 
Deduziu-se que a terapia cognitiva-comportamental pode ser eficaz no tratamento do 
transtorno de ansiedade generalizada, uma vez que, utilizando-se de diferentes técnicas, 
constata as distorções cognitivas, que são alternativas estruturadas com que as pessoas 
interpretam suas vivências. Além do mais, esta terapêutica tem por objetivo a reabilitação 
das distorções cognitivas existentes em transtornos psíquicos.

Palavras-chave: Ansiedade, Pandemia de COVID-19, Terapia cognitivo-comporta-
mental, Transtorno de ansiedade generalizada.

Abstract 

Anxiety is a natural emotion that serves as a warning for the individual in the face of 
risk situations, it becomes a health problem when excessive concerns arise in an exa-
ggerated way, without control and disproportionate to the fact, being experienced 

intensely and for a long time. , especially in situations such as social isolation in the CO-
VID-19 pandemic, which can be a triggering factor for generalized anxiety disorder (GAD). 
In the meantime, the techniques of cognitive-behavioral therapy (CBT) stand out, whose 
main idea is the perception that cognitions affect and control the person’s emotions and 
behavior. The general objective of this work was to understand the benefits of cognitive-
-behavioral therapy in the treatment of generalized anxiety disorder. The adopted metho-
dology was a literature review, with a qualitative approach, through the analytical reading 
of books and articles, in Portuguese, dated from 2004 to 2002, collected in the electronic 
databases Google Scholar and Online Scientific Electronic Library (SciELO). It was deduced 
that cognitive-behavioral therapy can be effective in the treatment of generalized anxiety 
disorder, since, using different techniques, it verifies cognitive distortions, which are struc-
tured alternatives with which people interpret their experiences. Furthermore, this therapy 
aims to rehabilitate existing cognitive distortions in psychic disorders.

Keywords: Anxiety, COVID-19 Pandemic, Cognitive-behavioral therapy, Generalized 
anxiety disorder.
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1. INTRODUÇÃO
A ansiedade trata-se de uma emoção natural que serve de alerta para o indivíduo 

frente às situações de risco, torna-se um problema à saúde quando as preocupações ex-
cessivas surgem de maneira exagerada, sem controle e desproporcional ao fato, sendo 
vivenciadas intensamente e prolongadamente, sobretudo em situações como a do isola-
mento social na pandemia de COVID-19, que pode constituir-se como fator desencadean-
te do transtorno de ansiedade generalizada (TAG). Nesse ínterim, destacam-se as técnicas 
da terapia cognitivo-comportamental (TCC), que tem como ideia principal a percepção de 
que as cognições afetam e controlam as emoções e o comportamento da pessoa.

Este trabalho justificou-se como importante, pois a TCC visa especificar a causa de 
processos cognitivos de determinado sofrimento mental (como o TAG, em que as pessoas 
manifestam intensa ansiedade e uma preocupação descomunal), de modo que, quando 
estimulados, podem distinguir-se como distúrbios adaptativos, e também a viabilizar pro-
cedimentos capazes de reabilitar os pensamentos disfuncionais apresentados. Ou seja, a 
TCC busca a reestruturação cognitiva e a mudança comportamental, propiciando ao indi-
víduo maior controle de si e a inferir o seu problema sob um novo aspecto. 

A pandemia de COVID-19, em decorrência do célere avanço da doença, das restrições 
e do isolamento social, caracterizou um âmbito propício para as pessoas manifestarem 
mudanças comportamentais que podem gerar consequências graves, como o desenca-
deamento do (TAG), distúrbio este que tem por peculiaridade afetar significativamente o 
comportamento e a cognição do acometido devido a excessiva preocupação que apresen-
ta. Logo, na medida em que o indivíduo com TAG apresenta distorções comportamentais 
e cognitivas de si mesmo, do ambiente ao seu redor e do futuro, este trabalho buscou res-
ponder: Como a terapia cognitivo-comportamental pode reestruturar a função cognitiva 
da pessoa com transtorno de ansiedade generalizada?

Definiu-se como objetivo geral compreender os benefícios da terapia cognitivo-com-
portamental no tratamento do transtorno de ansiedade generalizada. Os objetivos espe-
cíficos foram: assimilar o isolamento social na pandemia de COVID-19 e a manifestação de 
ansiedade; relatar as características do transtorno de ansiedade generalizada; distinguir a 
terapia cognitiva-comportamental como método de tratamento do transtorno de ansie-
dade generalizada.

A metodologia adotada na realização desta pesquisa tratou-se de uma revisão de li-
teratura, com abordagem qualitativa, sendo efetivada com a consulta a materiais como 
livros e artigos de periódicos. A busca por materiais foi realizada nas bases eletrônicas Goo-
gle Acadêmico e Biblioteca Eletrônica Científica Online (SciELO), coletando-se informa-
ções, através de leitura analítica, em publicações na língua portuguesa, datadas de 2004 
a 2022 (dos últimos 18 anos), correlacionando as palavras-chave: ansiedade; pandemia de 
COVID-19; terapia cognitivo-comportamental; transtorno de ansiedade generalizada.

2. O ISOLAMENTO SOCIAL NA PANDEMIA DE COVID-19 E A ANSIEDADE
No contexto da pandemia da COVID-19, é importante ressaltar que, em razão do cé-

lere avanço da doença e da abundância de informações disponíveis, algumas vezes inco-
erentes, se tornam constantes mudanças comportamentais e sociais que desencadeiam 
distúrbios psicológicos e, a partir disso, podem originar transtornos mentais delicados nas 
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pessoas, especialmente na situação de isolamento social e quando já possuem transtor-
nos preexistentes (LIMA et al., 2020).

Nesse ínterim, vale frisar que o isolamento físico social foi debatido e aceito como 
sendo um recurso plausível e efetivo na diminuição e controle da transmissão do novo 
coronavírus. Contudo, vale observar que, mesmo tratando-se de uma providência neces-
sária, o isolamento social pode também afetar outras esferas, resultando em implicações 
na saúde mental e no comportamento da pessoa (MALTA et al., 2020). 

É compreensível que a insuficiência e a falta de interação social é um fator que pode 
provocar significativas sequelas na saúde mental de uma pessoa. Além do mais, mesmo 
com o isolamento social, como forma de enfrentamento e prevenção de contágio por CO-
VID-19, sendo empreendido com o objetivo de proteção da população, devem ser levadas 
em consideração as suas consequências psíquicas às pessoas que estiveram em contin-
gência (CUNHA et al., 2021).

O іѕоlаmеntо ѕосіаl роdе ѕеr uѕаdо раrа еѕtudаr оѕ mесаnіѕmоѕ compor-
tamentais, nеurаіѕ e hormonais ԛuе rеgulаm as іntеrаçõеѕ sociais. Dеntrе 
as alterações psíquicas роdеmоѕ сіtаr аѕ mоdіfісаçõеѕ nо сісlо сіrсаdіаnо, 
trаnѕfоrmаçõеѕ nа rotina, aumento dos nívеіѕ dе cortisol no sangue, mеdо 
e trіѕtеzа рrоfundа. Como еfеіtоѕ ѕесundárіоѕ ao соntеxtо de раndеmіа, 
tеmоѕ оѕ problemas есоnômісоѕ e o mеdо dе ѕеr еxроѕtоѕ ао vírus ԛuе, 
іnеgаvеlmеntе, саtаlіѕаm o aumento dо númеrо dе реѕѕоаѕ соm transtornos 
аnѕіоѕоѕ (CUNHA et al., 2021, p. 9026).

É possível perceber a partir da passagem acima que o isolamento físico social, como 
medida de segurança, pode provocar grandes prejuízos tanto nas relações sociais quanto 
nos aspectos fisiológicos e psicológicos. As consequências trazidas pela pandemia são 
capazes de aumentar os quadros de transtorno de ansiedade, tanto nas pessoas que têm 
o transtorno, quanto nas que estavam estabilizadas, podendo vir a regredir (BORGES et al., 
2021).

O desconhecimento sobre a doença, o receio de infecção e em expor os sujeitos de 
seu ciclo relacional ao vírus, além da desordem no panorama político e econômico, são ele-
mentos que corroboram para a manifestação da ansiedade. Por outro lado, além do medo 
de contágio, a restrição de contato e o isolamento social físico dos familiares e outros tam-
bém colaboram para os sintomas do transtorno de ansiedade generalizada (TAG), no qual 
a pessoa manifesta apresenta pensamentos negativos e preocupação excessiva (BADARÓ; 
FONSECA; SANTOS, 2021).

Em meio a uma pandemia, como a de 2020, o medo eleva os níveis de ansiedade 
e estresse pessoas saudáveis mentalmente e acentua оѕ sintomas das com transtornos 
psiquiátricos já existentes, como a ansiedade. Por conseguinte, no decorrer da pandemia 
de COVID-19, houve significativo aumento do número de реѕѕоаѕ buscando atendimento 
psicológico a fim de tratar problemas relacionados à ansiedade. O que notou-se foi uma 
distorção acerca da diferenciação еntrе рrосеѕѕоѕ аnѕіоgênісоѕ comuns desenvolvidos 
de menor gravidade e оѕ transtornos de ansiedade precisamente ditos, que constituem 
rеаçõеѕ autossuficiente rigorosas, impactando o dia a dia das pessoas (MARTINS, 2020).

Ademais, a propagação dа COVID-19 acarretou à população o temor dо dеѕсоnhесіdо. 
O temor é uma reação natural dо perigo e possui características dе escape, interferindo no 
sistema nеrvоѕо аutônоmо, refletindo no ѕіѕtеmа nеrvоѕо central, gerando tаԛuісаrdіаѕ, 
aumento da pressão аrtеrіаl, dentre оutrоѕ ѕіntоmаѕ fisiológicos. Outrossim, a ansiedade 
еxсеѕѕіvа e o medo são vіvеnсіаdоѕ pelas pessoas em algum mоmеntо da vida, sobretudo 
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em tempo de раndеmіа, em que o dеѕсоnhесіdо permanece ѕеndо umа acentuada pre-
ocupação dе ѕаúdе рúblіса (BRITO; COSTA; SANTOS, 2021).

Nesse contexto, as mídias e os esforços dos governos, no decorrer da pandemia, iden-
tificaram o entendimento dos efeitos físicos e biológicos causados pela doença, com pou-
ca difusão acerca da sua relação com questões inerentes à saúde mental. Cabe frisar que 
as complicações mentais podem provocar transtornos psicológicos de elevados níveis de 
complexidades, como o TAG. Assim sendo, com inúmeras implicações no envolvimen-
to da contenção da pandemia, é fundamental a garantia da saúde mental da população 
(CUNHA et al., 2021).

A pandemia de COVID-19 provocou sensações соmо medo, аngúѕtіа, рrеосuраçãо 
e alterações na saúde mental dаѕ реѕѕоаѕ. Aѕ alterações experimentadas реlа população 
fоrаm várias, e nеm tоdаѕ as реѕѕоаѕ lidaram adequadamente соm a realidade impos-
ta. Para tanto, o іѕоlаmеntо ѕосіаl recomendado реlаѕ autoridades sanitárias e dе ѕаúdе, 
еmbоrа fosse a melhor estratégia para a prevenção dа disseminação dа dоеnçа, trouxe 
também аnѕіеdаdе, pois várіаѕ реѕѕоаѕ nãо administraram o nоvo modo dе viver (ROLIM; 
OLIVEIRA; BATISTA, 2020).

Para mais, o advento da pandemia de COVID-19 gerou uma alteração nos hábitos da 
população, no qual foi limitado o seu direito de ir e vir, ficando exclusivamente em isola-
mento social, o que teve como resultado, para algumas pessoas, efeitos nocivos na saúde 
física, mental, neurológica e psicológica (CUNHA et al., 2021).

Em cenários como o da pandemia de COVID-19, pesquisas, serviços de saúde e gesto-
res públicos costumam voltar atenção às características biológicas da doença, atribuindo 
pouco foco aos psicossociais. No entanto, existe concordância de que a pandemia de CO-
VID-19, principalmente com ações como o isolamento social, afeta não somente a saúde 
física, mas também a mental e também o bem-estar, ou seja, a qualidade de vida das pes-
soa (NABUCO; OLIVEIRA; AFONSO, 2020).

Além do mais, pessoas que realizavam algum tipo de tratamento psicológico antes 
da pandemia de COVID-19 manifestaram em maior escala desordens mentais e compor-
tamentais, como a ansiedade, quando em comparação com outras que não recebiam esse 
tipo de terapêutica. Destarte, essa implicação pode ser explicada pela experiência de uma 
pandemia que introduziu a sensação de risco iminente e as medidas de isolamento em 
pessoas já com algum nível de ansiedade (BARBOSA et al., 2021).

A pandemia de COVID-19 tratou-se de um fenômeno sanitário que resultou num co-
lapso de abrangência mundial, impactando em todos os aspectos da vida das pessoas, 
principalmente na saúde mental das mesmas, desencadeando transtornos como o de an-
siedade e depressão. Em outras palavras, a pandemia de COVID-19 foi contexto propício 
para que desencadeamento e agravo dos quadros de transtorno de ansiedade (podendo 
se tornar generalizada) nas pessoas em decorrência do provimento de incertezas, da in-
segurança, do temor de adoecer ou que algum familiar fosse contaminado e da situação 
econômica do país (ROLIM; OLIVEIRA; BATISTA, 2020).

De tal forma, as medidas para a contenção da doença, como o isolamento social, além 
das suas consequências fisiológicas podem incidir em fatores de risco à saúde mental da 
pessoa. Assim sendo, fica evidente a vulnerabilidade psicoemocional das pessoas durante 
a pandemia de COVID-19, enfatizada pelo desencadeamento de ansiedade, que, a depen-
der do caso pode resultar em TAG, devido ao cenário vivenciado. Isto ressalta a relevância 
do cuidado psicológico no âmbito da pandemia do novo coronavírus (BADARÓ; FONSECA; 
SANTOS, 2021).
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3. O TRANSTORNO DE ANSIEDADE GENERALIZADA
A ansiedade pode ser assimilada como um sintoma psiquiátrico ou de uma emoção, 

podendo também ser definida como algo não patológico, correlacionada a inúmeros as-
pectos inerentes à vida de um indivíduo. Além do mais, ela pormenoriza um alerta a algu-
ma instigação que foi apreendida como perigosa. Tal sentimento é estruturado por um 
aglomerado de sintomas físicos, pensamentos calamitosos e mudanças comportamentais 
(SOARES; CACHOEIRA; MATOS, 2021).

É importante versar que os sintomas da ansiedade podem ser de aspectos somáticos, 
somáticos atrasados e motores. Acerca dos sintomas somáticos podem ser constatados, por 
exemplo, a sudorese, boca seca, dificuldade para respirar, batimentos cardíacos acelerados, 
aumento da pressão arterial e distensão muscular. Por sua vez, os sintomas somáticos 
atrasados podem ser acarretados a partir de uma tensão ou estimulação duradoura, como 
debilidade muscular, dores intestinal e de cabeça e pressão arterial elevada (MOURA et al., 
2018).

Em relação aos sintomas de aspectos motores, referem-se a intranquilidade e tambo-
rilar dos dedos das mãos e dos pés e mal-estar muscular. Para tanto, na ansiedade, perce-
be-se uma confluência entre sintomas de características físicas e psíquicas, em que estes 
primeiros decorrem em função das peculiaridades psicológicas que estruturam a pessoa 
(ZUARDI, 2017).

Cabe ressaltar que a ansiedade também é assimilada como um estado afetivo espon-
tâneo da sobrevivência da pessoa e bastante útil, pois a alerta quando mediante a perigos 
iminentes que podem causar incômodo à sua homeostase. Contudo, a ansiedade torna-
-se patológica quando ela se torna excessiva e a paralisa, causando uma agonia subjetiva 
intensa, adversidades em nível psicossocial e prejuízos físicos através de dores e doenças 
com sintomas pelo corpo (CLARK; BECK, 2014).

Isto é, pode-se notar que, mesmo a ansiedade sendo associada à antecipação de um 
acontecimento ou a um sentimento de preocupação, ou uma reação espontânea humana 
de resposta do organismo, a mesma pode ser prejudicial e limitadora quando encontra-se 
em nível generalizado, visto que acarreta angústia clinicamente expressiva ou danos na 
vivência social, profissional e pessoal (ZUARDI, 2017).

Para mais, a ansiedade é uma emoção inerente ao cotidiano da pessoa e requer aten-
ção em todos os graus de propagação, tendo em vista que é uma emoção natural, mas 
que, por diversas ocasiões, pode vir a se tornar em uma sensação patológica levando a 
mesma a manifestar diferentes transtornos mentais, que podem afetar seu aspecto físico. 
Todavia, quando a ansiedade alcança o nível máximo de magnitude, acaba sendo nociva 
ao organismo da pessoa, provocando uma situação de caos e alerta ao corpo da mesma, 
representando, desse modo, a patologia denominada transtorno de ansiedade (FERNAN-
DES, 2020).

Os transtornos de ansiedade são avaliados como um significativo problema para a po-
pulação em escala mundial, estando relacionados a elevada aflição e limitações, pois, além 
de causar significativa angústia, estes transtornos também estão associados a elevados 
custos, assim como estão entre os maiores esgotantes psiquiátricos. Ademais, a ansiedade 
pode provocar um conjunto de desordens psíquicas. Acerca disso, os diferentes transtor-
nos de ansiedade distinguem-se pela existência de sintomas duradouros e clinicamente 
significativos, que constituem os transtornos de maior prevalência no âmbito psiquiátrico 
(MOURA et al., 2018).

Quando em níveis normais, a ansiedade constitui um fenômeno fisiológico que pro-
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voca a adaptação do organismo em ocasiões de perigo. Não obstante, quando a ansiedade 
é excessiva, ao invés de ser útil e cooperar para a adequação do organismo, pode con-
verter-se em patológica, debilitando o funcionamento psíquico e somático, desse modo, 
fomentando um colapso da capacidade adaptativa, ocasionando os transtornos de ansie-
dade (VERSANI et al., 2007).

A ansiedade, em síntese, trata-se de uma vivência presente em parte da existência 
humana, porque a maioria das pessoas irão ter que lidar com ela em algum momento 
de suas vidas. Contudo, a partir da ocasião em que a ansiedade deixa de fazer parte do 
desenvolvimento das pessoas, ela passa a ser considerada patológica, sendo distinguida 
como um transtorno, onde o medo torna-se descomunal e excessivo, consequentemente, 
interferindo significativamente na qualidade de vida, no comportamento e no dia a dia da 
pessoa (BORGES et al., 2021).

No tocante à distinção da ansiedade normal da patológica, é importante ponderar a 
intensidade dos sintomas e também os danos que estes causam. Para tanto, a ansiedade 
em níveis patológicos, ou generalizado, decorre quando a pessoa portadora de transtornos 
de ansiedade manifesta vultosa redução da qualidade de vida, apresentando menor pro-
dutividade, maior incidência e mortalidade, e maiores índices de comorbidade (MOURA et 
al., 2018).

À vista desse encadeamento, incumbe versar que ansiedade generalizada é vista como 
de maior vigor e duração que a conceituada como de nível natural, porque é excessiva 
perante os eventos esperados em uma específica situação cotidiana, havendo, por conse-
guinte, uma antecipação de uma circunstância porvindoura pessoalmente aversiva e ale-
atoriamente exagerada, sem controle e, por vezes, inexistente, imaginada como ameaça a 
seus interesses fundamentais (CLARK; BECK, 2014).

Além do mais, a ansiedade роѕѕuі sistema cognitivo, аfеtіvо, fisiológico e comporta-
mental multifacetado, sendo considerado patologia quando advém prejuízo emocional 
e passa a afetar a qualidade de vida da pessoa, levando a mesma a ser acometida por 
transtorno de ansiedade. Nesse ínterim, cabe salientar que o transtorno de Ansiedade Ge-
neralizado (TAG) é classificado como um quadro clínico primário não sendo relacionado 
a outras condições psiquiátricas, como: рѕісоѕеѕ, depressão, variações de humоr, dentre 
outros (BRITO; COSTA; SANTOS, 2021).

O TAG pode ser compreendido como um transtorno de aspecto multidimensional, 
composto por 3 (três) classificações de ansiedade (fisiológica, cognitiva e comportamen-
tal). Outrossim, o TAG implica na relação da ansiedade e a preocupação exorbitante em 
diversos eventos ou atividades e ocorrem, na maioria dos dias, por, no mínimo, 6 (seis) me-
ses (MOURA et al., 2018).

Também é relevante citar que o TAG trata-se de uma doença crônica que tem como 
características ansiedade e preocupação em excesso na realização de diferentes ativida-
des, acarretando inúmeros prejuízos graves à pessoa que o manifesta, em se tratando de 
bem-estar mental, provocando inquietação, cansaço, dores musculares, desordens do 
sono, entre outros (BRITO; COSTA; SANTOS, 2021).

A ansiedade, na delimitação dos seus níveis patológicos, possui aspectos repetitivos 
e anacrônicos, com expressão de sentimentos negativos de apreensão acerca do futuro. 
O TAG, conforme sua Classificação Estatística Internacional de Doenças (CID 10- F41.1), é 
assimilado como um transtorno psiquiátrico acompanhado por preocupação excessiva, 
com duração de seis meses, acompanhada de indícios de irritação, nervosismo, sono dete-
riorado, mialgia, dificuldades para poder se concentrar, entre outros (FERNANDES, 2020).
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Ainda acerca do seu conceito em termos diagnósticos, o TAG, em conformidade com 
o Manual de Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5), é classificado como 
uma situação de ansiedade na qual a pessoa manifesta complicações para controlar suas 
preocupações, como já apontado, ocorrendo na maioria dos dias, por, no mínimo, 6 (seis) 
meses (APA, 2014). Para que ocorra o diagnóstico do TAG, a pessoa precisa apresentar 3 
(três) ou mais dos seguintes sintomas: 

1. Inquietação ou sensação de estar com os nervos à flor da pele. 2. Fatigabi-
lidade. 3. Dificuldade em concentrar-se ou sensações de “branco” na mente. 
4. Irritabilidade. 5. Tensão muscular. 6. Perturbação do sono (dificuldade em 
conciliar ou manter o sono, ou sono insatisfatório e inquieto) (APA, 2014, p. 222-
223).

A partir do que foi supracitado, é possível compreender que a pessoa portadora do 
TAG manifesta um quadro de aflição fíѕісa e рѕíԛuісa, clinicamente intensa, acerca de 
рrеосuраçõеѕ referentes a distintos eventos cotidianos associados a um aumento dе 
tеnѕãо ѕоbrе еlеѕ, осаѕіоnаndо prejuízo em suas rеlаçõеѕ sociais е/оu осuрасіоnаіѕ (BOR-
GES et al., 2021).

Conforme a Organização Mundial da Saúde (OMS), aproximadamente 264 milhões de 
pessoas pelo mundo são diagnosticados com transtorno de ansiedade, onde o TAG des-
ponta como o mais frequente entre eles, em que se manifesta por meio de um sintoma 
excessivo e por um período indefinido. Também são comuns neste transtorno sintomas 
físicos, como сеfаléіа, dоrеѕ musculares, dores оu queimação nо estômago, tаԛuісаrdіа, 
tоnturа, раlріtаçõеѕ, formigamento e ѕudоrеѕе fria (DALGALARRONDO, 2018). 

Outrossim, cabe ressaltar que o TAG também se dá a partir de fatores ambientais, 
como, por exemplo, as imprevistas mudanças ocorridas no decorrer da pandemia de CO-
VID-19, que contribuíram pontualmente para o aparecimento de sintomas desencadeado-
res deste transtorno (BADARÓ; FONSECA; SANTOS, 2021).

Por fim, aponta-se que existem fatores capazes de іnfluеnсіаr nas condições da pes-
soa que é diagnosticada соm o TAG, tendo como саrасtеrіsticas a dерrеѕѕãо, problemas-
digestivos, assim como enxaquecas, bruxіѕmо, entre оutrоѕ, que роdеm levar a саѕоѕ de 
maior gravidade, соmо o suicídio. Tаіѕ fаtоrеѕ соmроrtаmеntаіѕ possuem considerável 
importância раtоgênіса dо TAG, em que sujeitos empreendem descomunais expectativas 
ameaçadoras, e estas instigações ѕãо ponderadas como аmеаçа. Em síntese, o TAG está 
associado aos acontecimentos dе vida indesejáveis ou geradores de traumas (ZUARDI, 
2017).

4. A TERAPIA COGNITIVA-COMPORTAMENTAL NO TRATAMENTO DO 
TRANSTORNO DE ANSIEDADE GENERALIZADA

A vulnerabilidade acarretada pelo momento da pandemia de COVID-19 pode ter como 
resultado o aparecimento de específicas situações de gatilho que viabilizam quadros de 
TAG, como, por exemplo, as previsões adversas acerca do futuro, o temor de contrair a do-
ença em questão e não resistir. Este comportamento é bastante comum entre indivíduos 
com depressão e ansiedade, sendo os mesmos repetidamente influenciados pelas desvir-
tuações cognitivas (BADARÓ; FONSECA; SANTOS, 2021).

Em meio à pandemia de COVID-19, cada pessoa sente a situação de modo peculiar e 
reage de maneiras distintas. Nesse contexto, o isolamento social tido como uma experiên-
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cia desagradável à pessoa, porque é necessário afastar-se e isolar-se dos demais, suportar 
a incerteza a respeito da doença e renunciar a liberdade. Consequentemente, diversas 
pessoas se sentem desconexas, desnorteadas, temerosas, ansiosas e com alterações no 
sono (BORGES et al., 2021).

Em vista disso, incumbe salientar que o TAG é responsável por afetar a pessoa em 
caráter psicológicos e sociais, em que o recurso terapêutico se torna profusamente im-
prescindível e prioritário no tratamento deste transtorno, não suprimindo a significância 
do tratamento farmacológico (ZUARDI, 2017). Isto posto, torna-se necessário compreender 
um tratamento, em que se construa estratégias de enfrentamento para contenção dos 
sintomas, com o objetivo de atenuar o sofrimento da pessoa, melhorando, então, sua qua-
lidade de vida.

Como forma de intervenção no tratamento de TAG, a terapia cognitiva-comportamen-
tal (TCC) busca detectar sentimentos e pensamentos ԛuе orientam саdа соmроrtаmеntо 
aflitivo do paciente e alteram os seus entendimentos sobre a vіdа. Trata-se de umа linha 
que faz uso de diferentes téсnісаѕ раrа mudar o pensamento, o humоr e o соmроrtаmеntо, 
com mais segurança e resultados, dе mаnеіrа geral, para o tratamento dо transtorno dе 
аnѕіеdаdе (BECK; 2021).

A psicoterapia denominada por cognitivo-comportamental foi desenvolvida no início 
década de 1960 por Aaron T. Beck (1921-2021), tratando-se de uma psicoterapia estruturada, 
de rápida duração, objetivada à reorganização de pensamentos e comportamentos des-
virtuados. Esse tratamento é voltado sobretudo para as dificuldades que são citadas pelo 
paciente no momento em que ele busca a psicoterapia, não descartando outros pontos de 
sua vivência, todavia, em uma primeira ocasião, atribuindo maior enfoco à queixa expressa 
pelo mesmo (CORDIOLI; KNAPP, 2008).

Passando a ser denominada de terapia cognitivo-comportamental (TCC), este tipo de 
tratamento constitui um sistema de psicoterapia em que a maneira como os indivíduos 
se sentem emocionalmente tem por fundamento a teoria, e o modo como se comportam 
está relacionado a como elas assimilam e pensam sobre a situação. Ou seja, não é o evento 
em si que define como eles se sentem, mas sim a resposta emocional que é mediada pela 
concepção da situação (BECK, 2021).

Ademais, a TCC é um tratamento de curta duração, com média dе сіnсо a vіntе ses-
sões, é focalizada diretamente no рrоblеmа. Para оѕ саѕоѕ со-mórbіdоѕ, o tratamento 
роdе ѕеr estendido роr um período superior a vinte ѕеѕѕõеѕ. A TCC tеm o рrіnсíріо de 
que as соgnіçõеѕ influenciam e controlam as еmоçõеѕ e оѕ comportamentos; a forma 
como a pessoa аgе оu se comporta роdе аfеtаr signifiativamente os seus раdrõеѕ de 
реnѕаmеntоѕ e emoção (WRIGHT et al., 2018). 

Por outro lado, a TCC tem como premissa a inter-relação еntrе cognição, еmоçãо e 
соmроrtаmеntо. Um evento no cotidiano de uma pessoa pode causar distintas maneiras 
dе ѕеntіr e аgіr, mаѕ nãо é o еvеntо em si ԛuе desperta аѕ еmоçõеѕ e оѕ соmроrtаmеntоѕ, 
e ѕіm o que se imagina em relação ао evento. Isto é, аѕ еmоçõеѕ e os comportamentos ѕãо 
іnfluеnсіаdоѕ реlо ԛuе a pessoa pensa (WRIGHT et al., 2018).

Ainda a respeito da sua conceituação, a TCC pode ser assinalada como um modelo 
sistematizado que tem por prioridade o momento presente e busca agregar uma mu-
dança cognitiva ao indivíduo. Por meio da TCC, é possível perceberr também as dіѕtоr-
çõеѕ соgnіtіvаѕ, que são alternativas ѕіѕtеmátісаѕ com que aѕ pessoas interpretam ѕuas 
respectivas vivências. Outrossim, a TCC tem orobjetivo de соrrigir as dіѕtоrçõеѕ соgnіtіvаѕ 
рrеѕеntеѕ еm diversos trаnѕtоrnоѕ рѕіԛuіátrісоѕ (BECK, 2021).
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No transcorrer do processo de tratamento da pessoa, por meio da TCC, o profissional 
de Psicologia procura estruturar a desordem no pensamento que está por trás dos trans-
tornos, conforme Moura et al. (2018), discernindo e trabalhando 3 (três) níveis de cognições: 

Pensamentos automáticos (PAs) – acontecem cotidianamente, são pensamentos 
que, na maioria das vezes, não são constatados conscientemente, pois, como surgem rapi-
damente e espontaneamente, são praticamente incontáveis;

Pressupostos subjacentes – são assimilados como normas, padrões, princípios e ações 
de um indivíduo e desenvolvidas com o transcorrer do tempo, levando a perspectiva em 
relação a si mesmo e aos demais. São pressupostos condicionais, pois o indivíduo crer que, 
se efetivar determinadas normas ou padrões, não existirão problemas;

Crenças nucleares ou centrais – tratam-se de ideias e concepções mais profundas, 
consolidadas e substanciais que a pessoa tem de si mesma. Nesta situação, as crenças são 
absolutas, isto é, o pensamento da pessoa será o mesmo, independente do cenário vivido 
pela mesma. A correção dessas é um dos principais objetivos da TCC.

Para tanto, é a partir do conhecimento desses 3 (três) níveis cognitivos citados acima 
que os terapeutas cognitivo comportamentais delineiam as estratégias visando a estabi-
lidade emocional, associando procedimentos e conceitos provenientes de duas principais 
abordagens, a cognitiva e a comportamental. Os procedimentos cognitivos constatam os 
pensamentos automáticos, auxiliam o расіеntе a os distinguir e substituem аѕ dіѕtоrçõеѕ 
соgnіtіvаѕ. Já as téсnісаѕ соmроrtаmеntаіѕ são empregadas a fim de modificar compor-
tamentos disfuncionais oriundos dо trаnѕtоrnо рѕісоlógісо оu рѕіԛuіátrісо em questão 
(BECK, 2021). 

Em vista disso, a partir dos conceitos fundamentais supracitados, pode-se compreen-
der ԛuе a TCC tem por рrороѕtа de tratamento аuxіlіаr o расіеntе a estabelecer mudаn-
çаѕ соgnіtіvаѕ сараzеѕ de reestruturar o pensamento e o sistema dе crenças, рrоpiciando 
mudаnçа emocional e соmроrtаmеntаl duradoura (CLARK; BECK, 2014).

Ademais, a TCC, no âmbito do tratamento do TAG, se destaca por ser uma das pri-
meiras terapêuticas a atribuir atenção ao efeito do pensamento da pessoa sobre o afeto, 
o comportamento, a biologia e o ambiente. Nesse sentido, para Knapp (2004), as desor-
dens cognitivas são perspectivas sistemáticos da forma como as pessoas deduzem suas 
próprias experiências. Por conseguinte, o desígnio da TCC é corrigir as disformidades do 
pensamento.

De acordo com Wright et al. (2018), a TCC refere-se a uma abordagem de senso co-
mum, fundamentada em dois princípios essenciais: 1) as cognições das pessoas exercem 
influência controladora sobre as emoções e o comportamento das mesmas; 2) o modo 
como agimos ou nos comportamos pode afetar profundamente nossos padrões de pen-
samentos e nossas emoções.

Por esse ângulo, observa-se que a TCC é um método terapêutico utilizado no intuito 
de suprimir e corrigir os padrões de desordem do pensamento, que provocam os sintomas 
de ansiedade generalizada, ocasionando alterações cognitivo-comportamentais, isso por-
que, a pessoa pode manejar os dois aspectos de maneira paralela no processo terapêutico 
(KNAPP, 2004).

Outrossim, acerca da TCC no tratamento do TAG, como as pessoas com esse transtor-
no tendem a manifestar ansiedade intensa e preocupação fora de controle, na intervenção 
terapêutica devem dois aspectos caracterizam-se como significativos: a preocupação aci-
ma do normal e incontrolável e a hiperexcitabilidade constante, que implica em manifes-
tações físicas incontroláveis referentes à tensão expressa (MARGIS; KAPCINSKI, 2004).
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Isto posto, o trabalho em conjunto do terapeuta e o paciente com TAG tem como 
enfoco a reabilitação cognitiva do mesmo. A finalidade nesse tratamento é a de ajudar o 
paciente a discernir os pensamentos disfuncionais e medir outros pensamentos mais pre-
cisos como alternativa. Nesse panorama, a assimilação e a indagação permitiram que os 
pensamentos relacionados à ansiedade excessiva sejam desaprendidos e cognições mais 
realista e adequadas sejam ponderadas (MOURA et al., 2018).

Vale frisar que o processo рѕісоtеráрісо dе uma реѕѕоа com TAG роdе ѕеr organiza-
do do seguinte modo: no decorrer dаѕ primeiras sessões, realiza-se a соnсеіtuаlіzаçãо dо 
caso, que auxilia nа compreensão e elaboração de uma eventualidade de trаbаlhо e рlаnо 
dе tratamento alicerçados em umа аvаlіаçãо minuciosa, fazendo com que tеrареutа e 
расіеntе idealizem metas. Assim, o tеrареutа faz uso de psicoeducação para orientar o 
paciente sobre о funсіоnаmеntо da TCC, buscando direcioná-lo nо рrосеѕѕо dе reestrutu-
ração (MURTA; ROCHA, 2014).

Ademais, técnicas соmо questionamento ѕосrátісо, registro das emoções e desco-
berta guіаdа ajudam o расіеntе a іdеntіfісаr e indagar оѕ реnѕаmеntоѕ аutоmátісоѕ, fa-
zendo com que o mesmo аvаlіе tаіѕ pensamentos. Assim, cria-se роѕѕіbіlіdаdе de que 
еѕѕеѕ реnѕаmеntоѕ sejam alterados e аѕ соgnіçõеѕ de maior funсіоnlidade раѕѕаm a ѕеr 
соnѕіdеrаdаѕ. A partir disso, роdе-ѕе também асеѕѕаr аѕ ѕuаѕ сrеnçаѕ centrais e possibili-
tar a rееѕtruturаçãо cognitiva (KNAPP; BECK, 2008).

Já nos aspectos comportamental e fisiológico, o desígnio é a solução e prevenção оѕ 
problemas do расіеntе nо ԛuе ѕе rеlасіоnа ао comportamento аnѕіоѕо. Nesse ínterim, o 
mаnеjо dо TAG é efetuado através dоѕ trеіnоѕ de rеlаxаmеntо que objetivam o alívio dоѕ 
sintomas lіgаdоѕ ао соmроnеntе fisiológico dа аnѕіеdаdе, objetivando a іntеrruрçãо da 
relação aprendida entre a hiperexcitabilidade e a рrеосuраçãо (MOURA et al., 2018). 

É importante salientar que a respiração dе uma pessoa ansiosa tende a ser superficial, 
célere e esgotada. O relaxamento tem como enfoco аuxіlіаr оѕ расіеntеѕ a aprenderem a 
alcançar uma situação de tranquilidade mеntаl e fíѕіса. O rеlаxаmеntо роdе ѕеr dіаfrаg-
mátісо, muѕсulаr, visual e meditativo. Igualmente, todos оѕ relaxamentos visam a lіbеrа-
çãо da tеnѕãо, para que o corpo descanse e os sentimentos аnѕіоѕоѕ diminuam (KNAPP; 
BECK, 2008).

A TCC tem por alvo as estratégias соgnіtіvаѕ e еxреrіênсіаѕ соmроrtаmеntаіѕ, que 
proporcionam, аоѕ pacientes, maneiras práticas de mensurar a suas cognições, de ofere-
cer a autodescoberta, facilitar a reestruturação соgnіtіvа, e delinear ѕеuѕ comportamentos 
auxiliando-os a tornarem-se оѕ ѕеuѕ próprios terapeutas (MURTA; ROCHA, 2014). 

Em poucas palavras, pode-se assinalar ԛuе a іntеrvеnçãо através dа TCC traz resul-
tados significativos em ԛuаdrоѕ de TAG. Por outro lado, o agregado de procedimentos e 
recursos da TCC tem como finalidade fасіlіtаr a remissão do transtorno dо paciente e ins-
truir habilidades que ele роdеrá usar ао lоngо dа vіdа, tornando possível uma qualidade 
de vida mais funcional ao mesmo (BECK, 2021).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho possibilitou assimilar que o isolamento físico social, como medida ado-

tada na pandemia de COVID-19, ocasionou prejuízos nas relações sociais e nos aspectos 
fisiológicos e psicológicos das pessoas. Fatores como desconhecimento acerca do novo 
coronavírus e o receio de infecção são elementos que podem corroborar para a manifesta-
ção de transtorno de ansiedade generalizada (TAG) em decorrência do isolamento social, 
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pois diversas pessoas não conseguiram administrar a nova forma de viver, preocupando-
-se exageradamente com o futuro.

Além do mais, relatou-se que, embora a ansiedade esteja associada à antecipação 
de um evento e de um sentimento de preocupação, ou uma reação humana natural de 
resposta do organismo, ela pode ser nociva e limitadora quando é generalizada, visto que 
provoca sofrimento clinicamente significativo ou danos ao contexto social, profissional e 
pessoal do portador. 

Abordou-se que o TAG é uma doença crônica distinguida pela ansiedade acompa-
nhada de preocupação excessiva e sentimentos negativos de apreensão sobre o futuro em 
diversos eventos e atividades, acarretando inúmeras complicações à pessoa que o mani-
festa, afetando o seu bem-estar mental, provocando inquietação, cansaço, dores muscula-
res, desordens do sono, entre outros.

Em vista disso, tem-se a terapia cognitiva-comportamental (TCC) como um tratamen-
to que pode ser eficaz ao TAG, tendo em vista que, utilizando-se de diferentes técnicas, 
busca distinguir sentimentos e pensamento que afetam cada comportamento aflitivo dо 
paciente e alteram as suas compreensões acerca da sua vivência. 

Como discernido, a TCC é uma psicoterapia que assinala que as cognições são capa-
zes de influenciar e controlar as emoções e оѕ comportamentos. Através da TCC, é possível 
perceber as dіѕformidades соgnіtіvаѕ, que são alternativas estruturadas com que as pes-
soas interpretam suas experiências. Para mais, o desígnio dа TCC é corrigir as dіѕtоrçõеѕ 
соgnіtіvаѕ relacionadas a trаnѕtоrnоѕ psiquiátricos, como o TAG. 

Desse modo, através da metodologia adotada, atingiu-se os objetivos específicos e 
o geral deste trabalho. Por conseguinte, compreendeu-se como a terapia cognitivo-com-
portamental pode reestruturar a função cognitiva da pessoa com transtorno de ansieda-
de generalizada. De tal forma, sugere-se que posteriores pesquisas busquem especificar 
como a TCC pode ser proveitosa no tratamento da Síndrome de Burnout.
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Resumo

A adolescência e os primeiros anos da vida adulta são uma época da vida em que 
ocorrem muitas mudanças, por exemplo, mudar de escola, sair de casa e começar 
a universidade ou um novo emprego. Para muitos, estes são tempos emocionantes. 

Muitos adolescentes também estão vivendo em áreas afetadas por emergências humani-
tárias, como conflitos, desastres naturais e epidemias. Os jovens que vivem em situações 
como estas são particularmente vulneráveis a problemas mentais e doenças. A preocupa-
ção com a saúde mental da população se intensifica durante uma grave crise social. A pan-
demia da Coronavirus Disease 2019 (COVID-19) pode ser descrita como uma dessas crises, 
a qual tem se caracterizado como um dos maiores problemas de saúde pública interna-
cional das últimas décadas, tendo atingido praticamente todo o planeta. As crianças, em 
geral, estão fora da rotina escolar/creche, com acesso restrito a atividades de grupo e es-
portes. Homens e mulheres estão em trabalho remoto ou impossibilitados de trabalhar, o 
que também implica em sobrecarga, desafios na conciliação de rotinas e exigências com a 
casa e com cuidados com crianças e outros membros da família. Além das múltiplas impli-
cações que envolvem o processo de enfrentamento e contenção de um surto pandêmico, 
é importante garantir à população uma assistência apropriada em saúde mental, englo-
bando ações voltadas à minoração do sofrimento mental ao longo da crise. Atualmente, 
psicólogos e psiquiatras, para darem continuidade aos cuidados em saúde mental durante 
a pandemia, estão se mobilizando para realizar intervenções e atendimentos online.

Palavras-chave: Saúde mental. Pandemia. Psicólogos. Comportamento. Jovens.

Abstract

Adolescence and early adulthood are a time of life when many changes occur, for 
example changing schools, leaving home and starting university or a new job. For 
many, these are exciting times. Many adolescents are also living in areas affected 

by humanitarian emergencies such as conflicts, natural disasters and epidemics. Young 
people living in situations like these are particularly vulnerable to mental health problems 
and illness. The concern for the mental health of the population intensifies during a serious 
social crisis. The Coronavirus Disease 2019 (COVID-19) pandemic can be described as one 
of these crises, which has been characterized as one of the biggest international public 
health problems in recent decades, having affected practically the entire planet. Children, 
in general, are out of the school/day care routine, with restricted access to group activities 
and sports. Men and women are in remote work or unable to work, which also implies over-
load, challenges in reconciling routines and demands with the house and caring for chil-
dren and other family members. In addition to the multiple implications that involve the 
process of coping with and containing a pandemic outbreak, it is important to guarantee 
the population appropriate mental health care, encompassing actions aimed at alleviating 
mental suffering throughout the crisis. Currently, psychologists and psychiatrists, in order 
to continue mental health care during the pandemic, are mobilizing to carry out online 
interventions and consultations.

Keywords: Mental health. Pandemic. Psychologists. Behavior. Young people.
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1. INTRODUÇÃO
No período da pandemia da COVID 19, especialmente no início, pode-se observar uma 

prevalência global de aumento de casos de transtornos mentais entre a população e o cui-
dado com a saúde mental que este momento exigiu. De acordo com a OMS – Organização 
Mundial da Saúde, em 2020, crianças e jovens se destacam neste contexto por terem sido, 
um dos públicos mais afetados, como retrata seus comportamentos neste período pan-
dêmico. Desde o começo da pandemia, de alguma forma, todo ser sofreu alguma conse-
quência, desde a perda de trabalho, morte de pessoas próximas, isolamento social e entre 
outras, da criança até o idoso. Este trabalho torna-se importante por proporcionar conhe-
cimento para as pessoas e colaborar em um processo de mudança e promoção de saúde 
frente a um ser estranho, como a pandemia.

Embora a pandemia da COVID 19 já esteja no seu terceiro ano, os impactos sobre a 
população, especialmente sobre os jovens, continuam pesando muito sobre suas vidas e 
seus efeitos tem sido ainda mais perceptível. O trabalho tem por objetivos apontar o ado-
ecimento dos jovens durante a pandemia, compreender os efeitos da pandemia sobre o 
comportamento do sujeito e demonstrar as contribuições da psicologia na saúde mental 
dos jovens. A importância de cuidar e valorizar o bem-estar mental do sujeito é tão relevan-
te quanto a saúde física, ambas precisam estar em harmonia para garantir uma qualidade 
de vida a alguém.

A saúde mental e seu cuidado é fundamental e pode impactar diretamente na qua-
lidade de vida do sujeito, em seu comportamento, suas emoções, suas relações, especial-
mente dos jovens, que ainda estão em um processo de desenvolvimento e adaptação às 
mudanças que sua própria fase traz.

2. O ADOECIMENTO E EFEITOS DA PANDEMIA 
A adolescência e os primeiros anos da vida adulta são uma época da vida em que ocor-

rem muitas mudanças, por exemplo, mudar de escola, sair de casa e começar a universi-
dade ou um novo emprego. Para muitos, estes são tempos emocionantes. Eles também 
podem ser momentos de estresse e apreensão, no entanto. Em alguns casos, se não forem 
reconhecidos e gerenciados, esses sentimentos podem levar à doença mental. O uso cres-
cente de tecnologias online, sem dúvida trazendo muitos benefícios, também pode trazer 
pressões adicionais, à medida que aumenta a conectividade a redes virtuais a qualquer 
hora do dia ou da noite. Muitos adolescentes também estão vivendo em áreas afetadas por 
emergências humanitárias, como conflitos, desastres naturais e epidemias. Os jovens que 
vivem em situações como estas são particularmente vulneráveis a problemas mentais e 
doenças. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018).

A preocupação com a saúde mental da população se intensifica durante uma grave 
crise social. A pandemia da Coronavirus Disease 2019 (COVID-19) pode ser descrita como 
uma dessas crises, a qual tem se caracterizado como um dos maiores problemas de saúde 
pública internacional das últimas décadas, tendo atingido praticamente todo o planeta 
(WORLD HEALTH ORGANIZATION [WHO], 2020). Um evento como esse ocasiona pertur-
bações psicológicas e sociais que afetam a capacidade de enfrentamento de toda a socie-
dade, em variados níveis de intensidade e propagação (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020).

Segundo as últimas estimativas disponíveis, calcula-se que, globalmente, mais de um 
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em cada sete meninos e meninas com idade entre 10 e 19 anos viva com algum transtorno 
mental diagnosticado. Quase 46 mil adolescentes morrem por suicídio a cada ano, uma 
das cinco principais causas de morte nessa faixa etária (UNICEF, 2021).

Foram longos, longos 18 meses para todos nós – especialmente para as crian-
ças e adolescentes. Com  lockdowns  nacionais e restrições de movimento 
relacionados à pandemia, as meninas e os meninos passaram anos indeléveis 
de sua vida longe da família, de amigos, das salas de aula, das brincadeiras – 
elementos-chave da infância, disse a diretora executiva do UNICEF (HENRIETTA 
FORE, 2021).

Apesar dos benefícios que traz, em função da contenção da doença, a quarentena 
implica, muitas vezes, a vivência de situações desagradáveis que podem ocasionar impac-
tos na saúde mental dos envolvidos. Alguns estressores na quarentena são: necessidade 
de afastamento de amigos e familiares, incerteza quanto ao tempo de distanciamento 
(BROOKS et al., 2020), tédio (BARARI et al., 2020), medo (LIMA et al., 2020) e outros.

Em tempos de pandemia pais e escolas precisam saber se o adolescente está sofren-
do, bem como profissionais de saúde da linha de frente. É necessário investir e desenvolver 
formas de ajudar os jovens a lidar com suas emoções e dificuldades (PORTELLA, 2021).

As crianças, em geral, estão fora da rotina escolar/creche, com acesso restrito a ati-
vidades de grupo e esportes. Homens e mulheres estão em trabalho remoto ou impossi-
bilitados de trabalhar, o que também implica em sobrecarga, desafios na conciliação de 
rotinas e exigências com a casa e com cuidados com crianças e outros membros da família 
(NOAL; DAMASIO; FREITAS; 2021)

Algumas estratégias precisam ser realizadas para ajudar os jovens a lidar com os im-
pactos da pandemia. Investir em estratégias para aprimorar a autor regulação emocional 
(fundamental para vida bem-sucedida), para administrar impulsos e lidar com as emoções. 
As técnicas de mindfulness, relaxamento, identificação e regulação das emoções (como 
ansiedade, medo e tristeza) podem ajudar muito nesse contexto (PORTELLA, 2021).

Desenvolver a autoconfiança e o otimismo realista, bem como a capacidade de resi-
liência pessoal para lidar com os desafios atuais e as mudanças que estão por vir, podem 
representar um grande reforço e repercutir positivamente no desenvolvimento e perspec-
tivas dos jovens nesse momento de pandemia (PORTELLA, 2021).

Frente às repercussões psicológicas que o distanciamento social pode promover, al-
gumas medidas podem ser tomadas para que ele se torne o menos danoso possível. O 
tempo mínimo indicado para a quarentena tem sido de duas semanas, que é o período de 
incubação do vírus da COVID-19. Ainda que esse período seja estendido, é importante que 
ele dure, dentro do necessário, o mínimo possível para ser menos nocivo à saúde mental 
(BROOKS et al., 2020).

3. A PSICOLOGIA E A EMERGÊNCIA DO CUIDADO
No Brasil, psicólogos têm se disponibilizado para prestar auxílio e acolhimento àque-

les que têm sido psicologicamente afetados pela pandemia da COVID-19. Além disso, o 
governo tem convocado profissionais de saúde para prestar trabalho voluntário (Ministério 
da Saúde, 2020b). Atualmente, psicólogos e psiquiatras, para darem continuidade aos cui-
dados em saúde mental durante a pandemia, estão se mobilizando para realizar interven-
ções e atendimentos online. Medidas como essas podem ajudar a diminuir ou prevenir fu-
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turos problemas psiquiátricos e psicológicos (CULLEN et al., 2020; LIMA et al., 2020; WIND 
et al., 2020; ZHANG et al., 2020).

Diante desse contexto, ressaltasse a importância dos profissionais da saúde, entre 
eles o psicólogo, que tem como função de oferecer suporte psicológico e apoio ao sujeito 
psiquicamente afetado. Contudo, o isolamento social distância fisicamente o psicólogo 
da oferta desse suporte. Nesse sentido, foi necessário estabelecer temporariamente o uso 
do modelo de atendimento, que se caracteriza como online (DANZMANN; SILVA; GUAZI-
NA,2020).

Cabe destacar, que segundo a Resolução n° 11, de 11 de maio de 2018 é regulamentada 
a modalidade de atendimento online com o cadastro e autorização do Conselho Regional 
de Psicologia (CRP). Já a Resolução n°4, de 26 de março de 2020 suspende temporaria-
mente os artigos 3º, 4º, 6º, 7º e 8º da resolução Conselho Federal de Psicologia (CFP) nº 11, 
de 11 de maio de 2018, que retratam a impossibilidade do atendimento online em questões 
de urgência, emergência e desastres. Dessa forma, o profissional pode atuar após o cadas-
tro na modalidade online, até a emissão do parecer do CRP (DANZMANN; SILVA; GUAZI-
NA,2020).

Apesar de algumas dificuldades enfrentadas pelo psicólogo nesse formato, o atendi-
mento online é o modo como a Psicologia adaptou-se para não descuidar da saúde men-
tal do indivíduo, das famílias e da sociedade. (DANZMANN; SILVA; GUAZINA,2020).

É visto, a partir do que as autoras Trindade e Serpa (2013) colocam, que o psicólogo 
pode contribuir com a prevenção, manutenção e promoção de saúde mental nos perío-
dos antes, durante e após o fato. O seu papel é intervir, ajudar através do planejamento 
de estratégias e colaborar promovendo autonomia e cidadania. Pôde-se perceber que os 
profissionais de psicologia têm atuado dentro do que lhes concerne, uma vez que, inde-
pendente da área de atuação, encontram-se estratégias significativas para a minimização 
dos impactos da pandemia. (VIEIRA; VELASCO; TOMAZ; 2021).

Porém, se faz necessário mencionar que nem todos os sintomas psicológicos ou so-
ciais poderão ser denominados como patologias, pois a maioria dos casos que apresenta-
ram sintomas serão classificados como reações esperadas diante de um evento conside-
rado como inesperado. No entanto, o sofrimento não poderá ser negligenciado, o papel do 
profissional da saúde mental é realizar o acolhimento de qualquer verbalização de angús-
tia. Sendo assim, a pandemia do Coronavírus poderá impactar os indivíduos de diferentes 
formas (DANZMANN; SILVA; GUAZINA,2020).

Partindo da primeira etapa, busca-se compreender o papel do profissional da psico-
logia frente a saúde mental dos sujeitos durante a pandemia do Covid-19, elegendo-se a 
seguinte questão norteadora: qual é a atuação do psicólogo na saúde mental da popula-
ção diante da pandemia ocasionada pelo novo Coronavírus, conforme a literatura? (DANZ-
MANN; SILVA; GUAZINA,2020).
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Resumo 

O uso de substâncias psicoativas é um mal que afeta tanto o interior quanto o exte-
rior do usuário, trazendo muitas consequências desagradáveis afetando até mesmo 
quem não usa. Pensando assim, a atuação do profissional psicólogo é fundamental 

no tratamento de adictos para que eles possam se recuperar e se reintegrar no seio fa-
miliar e na sociedade.  Dessa forma, as Comunidades Terapêuticas são locais fundamen-
tais de acolhimento que contribuem positivamente no tratamento de adictos. Sedo assim, 
para a busca de conhecimentos relevantes na construção desse trabalho houve uma pes-
quisa bibliográfica, qualitativa e descritiva, onde as informações coletadas foram extraídas 
de artigos, revistas e textos de autores que enfatizam o assunto aqui estudado. Portanto, 
compreender a importância do psicólogo e das Comunidades Terapêuticas no processo 
de recuperação das pessoas usuárias de substâncias psicoativas ajudam a diminuir ou até 
mesmo recuperar essas pessoas trazendo de volta para a sociedade e para o seio familiar, 
por meio dos tratamentos adequados que so serão possíveis com a ajuda de um profissio-
nal especializado e com o apoio da família, mesmo diante da dificuldade de restituir essas 
pessoas e tentar recuperá-las há a necessidade de um trabalho coletivo e colaborativo. 

Palavras-chave: Adictos, Psicólogo, Comunidades, Terapêuticas, Acolhidos.

Abstract

The use of psychoactive substances is an evil that affects both the inside and the outsi-
de of the user, bringing many unpleasant consequences affecting even those who do 
not use them. Thinking in this way, the role of the professional psychologist is funda-

mental in the treatment of addicts so that they can recover and reintegrate into the family 
and society. In this way, Therapeutic Communities are fundamental places of reception 
that contribute positively to the treatment of addicts. Therefore, in order to search for re-
levant knowledge in the construction of this work, there was a bibliographic, qualitative 
and descriptive research, where the information collected was extracted from articles, ma-
gazines and texts by authors that emphasize the subject studied here. Therefore, unders-
tanding the importance of psychologists and Therapeutic Communities in the recovery 
process of people who use psychoactive substances helps to reduce or even recover these 
people, bringing them back to society and to the family, through appropriate treatments 
that will only be possible with the help of a specialized professional and with the support of 
the family, even in the face of the difficulty of returning these people and trying to recover 
them, there is a need for collective and collaborative work.

Keywords: Addicts, Psychologist, Therapeutic Communities, Welcomed.
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1. INTRODUÇÃO
O trabalho aqui apresentado tem como tema “As Comunidades Terapêuticas e o Pa-

pel do Psicólogo no tratamento de adictos: uma perspectiva sobre a reinserção do aco-
lhido ao seio familiar”, sendo um tema muito importante por retratar um problema que é 
visto no dia a dia e que buscam melhorias para a reintegração de adictos no meio social e 
na família, compreendendo como o psicólogo pode ajudar nesse processo.

Nesse ínterim, observou-se uma grande necessidade do estudo sobre o tema aqui men-
cionado, visto que o uso de substâncias psicoativas traz grandes prejuízos comprometendo 
o funcionamento do Sistema Nervoso Central (SNC) resultando em muitos danos como: de-
pressão, ansiedade, alucinações e principalmente a dependência, verificando-se assim, que 
essas pessoas necessitam de cuidados que favoreçam sua reabilitação e sua reinserção na 
sociedade contando com o trabalho e apoio social, lembrando também que a família é uma 
peça fundamental, que deve colaborar positivamente no tratamento do adicto.

Dessa forma, o presente trabalho discorreu sobre a problemática “De que forma o tra-
balho do psicólogo pode contribuir no processo de reinserção do usuário de substâncias 
psicoativas no âmbito familiar?” Observando que o trabalho do psicólogo contribui de ma-
neira positiva e sem ele é quase impossível entender esse problema que assola o cotidiano.

Diante isso, compreender a atuação do psicólogo na reinserção de adictos no âmbi-
to familiar foi um dos principais objetivos nesse trabalho, pois analisar sua atuação pro-
fissional fez reconhecer que ele é o responsável habilitado para o processo terapêutico 
pensando na recuperação dessas pessoas que fazem o uso das substâncias psicoativas. 
Pensando assim, foi importante ressaltar a importância das Comunidades Terapêuticas 
(CTs), que são locais que acolhem os adictos, são organizações que executam intervenções 
gratuitamente e são reconhecidas como de caráter privado, público e/ou voluntário sem 
fins lucrativos, tendo o psicólogo como um membro fundamental no apoio ao tratamento. 
Refletindo sobre tudo isso, percebeu-se a relevância de um trabalho coletivo, onde o apoio 
familiar também é primordial, devendo eles estarem preparados para ajudar essas pesso-
as doentes, acolhendo com todo amor e carinho sem desprezá-los.

Em suma, nesse trabalho realizou-se uma pesquisa bibliográfica, qualitativa e des-
critiva em que foram coletadas informações a partir de livros, artigos, revistas e textos de 
importantes autores aqui citados: Schaitel, Fossi, Guareshi, Zaitter, Lemos, Toledo, Souza; 
Scrivant, Karkow, Kaplan, Osório, Santos, Castro, Azevedo, Silva, Matos, Aragão, Nascimen-
to, Morais e Ferreira. Além desses autores também foram coletadas informações de textos 
da Organização Mundial da Saúde, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do Conse-
lho Estadual de Políticas sobre Drogas, da Secretaria Nacional de Política sobre Drogas e 
do Conselho Federal de Psicologia. Portanto, a pesquisa fez uma busca relevante investi-
gando o tema por meio das bases de dados da scielo e google acadêmico. Foram pesqui-
sados artigos publicados nos últimos 10 anos, em português por meio das palavras chaves: 
Adictos, seio familiar, psicólogo e comunidade terapêutica.

2. A IMPORTÂNCIA DAS COMUNIDADES TERAPÊUTICAS NO TRATAMENTO 
DE ADICTOS

Ao longo do tempo durante o processo de desenvolvimento da civilização, bem como 
nos dias atuais, o ser humano convive em diferentes grupos sociais, os quais fazem usos 
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de substâncias, principalmente em festividades, que contribuem na alteração do humor e 
das emoções. No entanto, os seus efeitos assim como as sensações deixam as pessoas sus-
ceptíveis ao consumo exagerado de drogas (álcool, cocaína, crack, heroína etc.) podendo 
acarretar a síndrome de dependência.

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2018) define a droga como qualquer subs-
tância não produzida pelo organismo que tem a propriedade de atuar sobre um ou mais 
de seus sistemas, produzindo alterações em seu funcionamento, sobretudo, malefícios à 
saúde. As principais drogas são usadas para alterar o funcionamento cerebral, causando 
modificações no estado mental e psíquico. 

Geralmente o usuário de drogas possui características específicas que podem ser fa-
cilmente identificadas pelo seu vínculo de convivência. Segundo Schaitel (2017, p. 40) os 
sintomas mais evidentes são: a mudança de personalidade, isolamento social, baixo ren-
dimento escolar ou profissional, hostilidade, conflitos familiares, aumento ou redução de 
apetite, irresponsabilidade, distração, mentiras, roubos, cansaço, sono, mudança no com-
portamento, dentre outros.

Tendo em vista as consequências do uso indiscriminado de elementos tóxicos, prin-
cipalmente nas implicações que estes causam nas relações do indivíduo em sociedade, 
frisa-se a necessidade da realização de tratamento adequado que vise a reabilitação da 
pessoa acometida, bem como sua reinserção no ambiente público.  

Ainda de acordo com Schaitel (2017, p. 67), a dependência é uma doença que não exis-
te cura apenas tratamento, pois desempenha disfunções que causam a necessidade física 
e psicológica. Considerando tais aspectos, aponta-se as Comunidades Terapêuticas (CTs) 
como lugar crucial para o acolhimento de pessoas portadoras de transtornos designados 
pela dependência de sustâncias psicoativas. Essas entidades são reconhecidas como de 
caráter privado, público e/ou voluntário sem fins lucrativos, que realizam gratuitamente a 
intervenção.

Corroborando com essas perspectivas, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (AN-
VISA) relata na Resolução RCD Nº. 12 que:

Os serviços de atenção a pessoas com transtornos decorrentes do uso ou abu-
so de substâncias psicoativas (SPA), em regime de residência ou outros víncu-
los de um ou dois turnos, segundo modelo psicossocial, são unidades que têm 
por função a oferta de um ambiente protegido, técnica e eticamente orienta-
dos, que forneça suporte e tratamento aos usuários abusivos e/ou dependen-
tes de substâncias psicoativas, durante período estabelecido de acordo com 
programa terapêutico adaptado às necessidades de cada caso. É um lugar 
cujo principal instrumento terapêutico é a convivência entre os pares. Ofere-
ce uma rede de ajuda no processo de recuperação das pessoas, resgatando 
a cidadania, buscando encontrar novas possibilidades de reabilitação física e 
psicológica, e de reinserção social (ANVISA, 2001, p.01).

Nessas unidades é fundamental o acompanhamento pelo psicólogo, cujo presta apoio 
no processo de reinserção social do dependente, conduzindo-o a compreender os fatores 
que o levam ao consumo de drogas, sendo estas realizadas ao longo de sessões semanais 
pré-estabelecidas conforme a gravidade de cada caso.

Além do psicólogo, as CTs contam com diversos profissionais que atuam conforme as 
suas especialidades, para contribuir no processo de recuperação do paciente. Assim sen-
do, cita-se: os assistentes sociais, médicos, técnicos de enfermagem, enfermeiros e equipe 
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de apoio (cozinheiros, higienização), como integrantes desse sistema.

Tendo em vista que as CTs são consideradas desde a Reforma Psiquiátrica como 
ambientes humanizados de intervenção, estas devem seguir princípios e conceitos legais 
que direcionam os trabalhos desenvolvidos nessas comunidades. O Conselho Estadual de 
Políticas sobre Drogas (CONED, 2020, p.43) apresenta as principais regras de atendimento, 
como demonstrado no quadro 1.

Regras Gerais Características

Regra 1

Todo acolhimento em CT é exclusivamente voluntário, sendo que o 

usuário pode desistir do processo a qualquer momento, sem sofrer 

nenhum tipo de constrangimento.

Regra 2

Indivíduos com sintomas psicóticos, sinais de intoxicação aguda ou 

síndrome de abstinência grave, não devem ser admitidos na CT, as-

sim como os indivíduos com agravos de saúde ou níveis de compro-

metimento cognitivo graves, devendo ser referenciados para outros 

equipamentos da Rede de Atenção Psicossocial – RAPS.

Regra 3

O acolhimento na CT é de caráter residencial transitório, ou seja, deve 

existir tempo máximo de permanência e mecanismos que garantam 

a possibilidade de saída do usuário com recursos internos e externos 

que possibilitem a sua autonomia.

Regra 4
Todos os direitos constitucionais e humanos do indivíduo devem ser 

garantidos e preservados dentro da CT.
Quadro 1: Especificações do modelo de atendimento das comunidades terapêuticas

Fonte: Adaptado CONED, 2020

De acordo com o Glossário de álcool e drogas produzido pela Secretaria Nacional de 
Política sobre Drogas (SENAD, 2010, p. 23), as comunidades terapêuticas são caracterizadas 
por um ambiente estruturado onde os indivíduos com transtornos por uso de substâncias 
psicoativas residem para alcançar a reabilitação e são, em geral, isolados geograficamente. 
Elas possuem um modelo residencial: uma vez internado, o “residente” deverá comprome-
ter-se com o programa de tratamento da instituição. Os tratamentos podem durar seis, 
nove ou doze meses, a critério da própria comunidade terapêutica. 

O Conselho Federal de Psicologia (2011, p. 08) relata que os residentes são mantidos 
em atividades durante o transcorrer do dia, que podem variar entre atividades laborais, te-
rapêuticas, dinâmicas e religiosas, que contribuam para a maturação de aceitação do de-
pendente. As famílias podem realizar visitas à comunidade terapêutica, geralmente, uma 
vez por mês, em data definida pelo local. 

As CTs são objetivadas em promover mudanças no comportamento dos indivíduos 
e favorecer sua reinserção na sociedade. Para que isso aconteça, valores como espirituali-
dade, responsabilidade, solidariedade, amor e honestidade são criados (FOSSI; GUARESHI, 
2019, p. 96). Nesse contexto, também é tido como caráter fundamental o apoio familiar 
nessa etapa.

Esses espaços adotam formas de tratamento, podendo estes serem modelos residen-
cial e/ou de funcionamento, cujo são fundamentadas na condição de proporcionar mu-
danças tanto no adicto quanto no seu ambiente de vivência, com vista a afastá-lo de cir-
cunstâncias que lhe favoreça reincidência. Conforme Fossi e Guareshi (2019, p. 100) durante 
o processo de reabilitação são usadas intervenções individuais e sociais com atribuição de 
funções, direitos e responsabilidades ao indivíduo, em um ambiente livre de substâncias 
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psicoativas.

No entanto, por meio da descrição das comunidades terapêuticas aqui apresentadas, 
pode-se afirmar que a mesma é um lugar acolhedor, altamente apropriado para obter 
a incumbência de resgatar as bases individuais da pessoa em tratamento e consequen-
temente auxiliar a reinserção no seio social, considerando as dificuldades impostas pela 
sociedade. 

A população como célula mater da sociedade é o principal meio de vivência do ho-
mem, assim são estabelecidos estereótipos, ou seja, um tipo de padrão concebido a partir 
de uma ideia preconcebida a qual rótula as pessoas diante de seus comportamentos de 
maneira preconceituosa. Em virtude disso, a reintegração social torna-se ainda mais desa-
fiadora necessitando do acompanhamento do psicólogo para aceitação pessoal da nova 
conduta.   

3. A ATUAÇÃO DO PSICÓLOGO NA RECUPERAÇÃO DE ADICTOS

O psicólogo é o profissional capacitado para entender o comportamento humano, 
cujo, faz uso de conhecimentos científicos para identificar os fatores que motivam o modo 
de agir, lembrar, sentir, pensar e aprender das pessoas. Quanto ao período de recuperação 
de adictos, a sua função é compreender o histórico do paciente até o instante em que se 
tornou viciado. 

A partir de então, o psicólogo irá auxiliar o acometido a se curar. O tratamento é foca-
do nas objeções repassadas, associadas aos conflitos internos e sentimentais do indivíduo, 
que consequentemente produzem desconforto a si mesmo ou a pessoas que fazem parte 
do seu convívio social. O acompanhamento é estritamente clínico, sempre voltado para 
tornar a vida do paciente mais confortável.

Conforme Zaitter e Lemos (2011, p. 18) a assistência do psicólogo é pautada em três 
etapas: observação – realiza a análise isolada baseada nas atitudes e comportamento; ava-
liação – fornece a análise detalhada de como e onde se dá o consumo de drogas pelo 
usuário, fornece informações sobre o grau de envolvimento com a droga e a gravidade 
do quadro clínico sendo esta avaliação importante na elaboração da estratégia de trata-
mento; diálogo – busca contribuir na motivação para descobrir e conquistar a superação, 
enfrentar as questões de conflitos internos, promovendo a mentalidade positiva.

O atendimento psicológico possibilita à acolhido maior reflexão de suas emoções, 
quanto ao uso e abuso de substâncias psicoativas, aos seus relacionamentos interpessoais, 
fundamentando assim, mudanças comportamentais que o auxiliam ter maior reconheci-
mento dos riscos da dependência química (TOLEDO et al., 2018, p. 52).

O psicólogo dentro do processo terapêutico é o único profissional habilitado para exer-
cer a escuta qualificada das necessidades individuais do acolhido, para traçar metas conjun-
tas na efetivação da recuperação, para lidar com os conflitos, como: estar longe da família 
e amigos, insegurança quanto ao futuro, e auxílio no enfrentamento das situações de risco, 
entre outros. Atuando ciente da ética e do sigilo profissional (TOLEDO et al., 2018, p. 58).

O tratamento de dependência química em unidades de internação é uma técnica 
terapêutica que inclui, na abordagem cognitiva, intervenções nos pensamentos e crenças 
associados ao uso da substância (KARKOW et al., 2005, p.33). Assim, os procedimentos en-
volvidos na recuperação do adicto são realizados em 4 etapas, sendo estas inseridas con-
comitante a evolução do paciente (quadro 2).
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Etapa Fase de tratamento Descrição

1 Desintoxicação

É a fase em que ocorre o organismo está do dependente está 

acostumado a receber cargas constantes de substâncias. 

É o momento em que tem de adaptar o corpo e mente do 

paciente a aceitar o tratamento.

2 Apoio e motivação
Essa segunda etapa consiste na necessidade do apoio e mo-

tivação da família e amigos, o que ajuda no acolhimento do 

paciente e evolução do tratamento.

3 Reabilitação
É quando o paciente necessita de ajuda profissional para 

conseguir desenvolver atividades de forma que consiga se 

reabilitar, isto é, socializar de forma mais prudente possível.

4
Manutenção

Consiste na fase de acompanhamento do paciente, onde de-

pende também da colaboração do ambiente familiar acolhe-

dor para controlar e evitar recaídas
Quadro 2: Fases de tratamento de dependência química conforme a Federação Brasileira de Comunidades 

Terapêuticas (FEBRAC)

Fonte: Adaptado FEBRAC, 2020

Em função disso, os modelos de tratamento necessitam de tipos de intervenções, que 
incluam diversas estratégias de abordagem do problema, considerando elementos bioló-
gicos, psicológicos e sociais (KAPLAN et al., 2007). Geralmente os métodos incorporados 
nesses espaços, fazem menção a trabalhar atividades que estimulem as particularidades 
individuais, coletiva e experiência em grupo do indivíduo, envolvendo sempre a participa-
ção de entes queridos que colaboram no processo de adaptação. 

Um dos fatores primordiais para o recurso terapêutico, é identificar precisamente o 
estágio de motivação para a mudança, no qual o usuário em recuperação se encontra, pois 
pode ser uma parte decisiva no processo de avaliação, posto que possibilita a aplicação de 
estratégias certas na hora certa (SOUSA et al., 2013, p. 12).

  Haja visto, a figura 1 apresenta alguns modelos psicoterapêuticos adotados pelos 
psicólogos na recuperação de dependentes de substâncias psicoativas em comunidades 
terapêuticas. Ambos os modelos são abordados por sessões (inicial, intermediária e final), 
que visam ajudar o paciente a tratar seus pensamentos, crenças, hábitos e atitudes, que 
intervém negativamente em seu comportamento e emoções.
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Figura 1: Exemplos de modelos psicoterapêuticos

Fonte: Adaptado Osório et. al., 2017

As atividades psicoterapêuticas podem ser definidas como um método de tratamen-
to, embasado em conceitos teóricos e técnicos, que deve ser realizado por um profissional 
treinado. Utiliza-se de princípios psicológicos como a comunicação verbal e a relação tera-
pêutica e seu objetivo principal é influenciar o paciente, auxiliando-o a modificar proble-
mas de ordem emocional, cognitiva e comportamental (OSÓRIO et al., 2017, p. 16).

Os exercícios são executados embasados em muito diálogo de maneira individual 
e/ou em grupo, acompanhadas de tarefas dinâmicas de autoajuda que tem a função de 
subsidiar o autoconhecimento e assim controlar os sentimentos, cujo são imprescindíveis 
para a manutenção de atitudes saudáveis que evitem recaídas ao paciente. Práticas de 
reincidência dificultam substancialmente o desenvolvimento do tratamento, pois retroce-
de as etapas dos métodos de intervenção.

No entanto, cabe ao psicólogo avaliar as condições do paciente, identificando o grau 
de acometimento cognitivo oriundo do uso exacerbado de drogas, além de apoiar na rein-
serção social do mesmo, ajudando-o a compreender os fatores que levam ao consumo de 
produtos viciosos de forma descontrolada. A aplicação dessas perspectivas contribui para 
um tratamento eficaz, que minimizam as possibilidades de reincidência. (PIOVESAN et al., 
2018, p. 118).

Além de especialistas qualificados (psicólogo), outro aspecto determinante para tal 
processo, é o posicionamento da família como ambiente notável de acolhimento, pois a 
pessoa em recuperação precisa de um local de vivência saudável envolvido de afeto por 
parte de amigos e familiares. 
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4. O PAPEL DA FAMÍLIA NO PROCESSO DE REINSERÇÃO DO INDIVÍDUO 
EM SOCIEDADE

Desde o princípio histórico da humanidade, a sociedade se organizou em grupos, pois 
o homem sentiu a necessidade de estabelecer diretrizes de convívio, que permitisse pro-
porcionar bons hábitos de conduta para convivência com seus demais semelhantes. Esses 
comportamentos estão atrelados diretamente a costumes que cada sujeito construiu ao 
longo da vida, definindo seus hábitos atuais (PIOVESAN et al., 2018, p. 62).

A sociedade, como um todo, também determina e é determinada pela forma como 
cada indivíduo interage com os outros. Não se pode compreender a “reinserção” social 
sem a premissa dessa interação. É necessário o movimento de aproximação e descodifica-
ção desses atores (o cidadão em recuperação, sua família, e a sociedade), para podermos 
pensar em reinserir o homem e a mulher, em condições de garantir-lhes o mínimo de 
adaptabilidade ao convívio social. Nesse processo, a família é o ator estratégico: é aquele 
que faz a ponte entre a sociedade e o (a) paciente (SANTOS et al., 2019, p. 06).

Para Castro (1981, p. 89) a família é definida como a base da organização social, é o seio 
da sociedade, que nada mais é que uma reunião de famílias que entre si mantêm certa 
ordem de relações jurídicas e sociais, podendo adaptar-se mediante as transformações 
impulsionadas pelo capitalismo e evolução da era tecnológica.

A família consiste em uma instituição social na qual é influenciada e influenciável 
por grupos, pessoas e instituições, a qual é responsável por ações que despertam cuida-
do, proteção e incentiva no desenvolvimento e socialização dos membros que a compõe, 
diante da transmissão dos valores, aspectos sociais, afetivos e físicos. Assim a família é tida, 
sobretudo como o mais fundante e o mais importante grupo social de toda a pessoa, bem 
como o seu quadro de referência, estabelecido através das relações e identificações que a 
criança criou durante o desenvolvimento (SANTOS et al., 2019, p. 08).

Desse modo, Azevedo e Silva (2013, p. 168) faz uma reflexão acerca da importância do 
recinto familiar para o tratamento do dependente, apontando que: 

A recuperação precisa de um ambiente formado pela união familiar, amigos 
e demais pessoas que forem importantes para o usuário. A família precisa se 
livrar de preconceitos e buscar informações sobre a patologia para saber lidar 
com os problemas que poderão surgir durante a recuperação. A participação 
familiar já é defendida por vários estudiosos, que partilham do pensamento 
de que toda a família precisa estar ligada e que a mudança no comportamen-
to do usuário melhora em todo o âmbito familiar. 

Pensar a respeito da família é refletir e estabelecer relações sobre diversos conceitos 
e teorias. A família constitui-se em um grupo de pessoas que desempenham vários papéis 
e integram aspectos de ordem emocional, cognitivo, social e cultural, ou seja, um sistema 
social formado por outros subsistemas - conjugal, parental, e fraterno, entre outros (KALI-
NA, 2001, p. 58)

Os membros da família compartilham afetos, valores e normas. Os valores aprendidos 
dentro do grupo familiar têm um papel fundamental, uma vez que são o norte da vida de 
cada um dos membros da família. Desta forma, é na família que se aprende não apenas 
valores, mas também comportamentos, os quais serão fundamentais para a formação da 
identidade do indivíduo (SCHENKER; MINAYO, 2008, p. 71).

Com base nas definições, pode-se afirmar que os familiares são essenciais no proces-
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so de tratamento do doente, onde tem de saber como lidar com as situações estressan-
tes, evitando diversos tipos de circunstâncias como comentários críticos ao paciente ou se 
tornando exageradamente superprotetor; dois fatores que reconhecidamente provocam 
recaídas. Conhecendo melhor a doença e tendo um diagnóstico claro, a família passa a ser 
uma aliada eficiente, em conjunto com a medicação e profissionais especializados (MA-
TOS, 2017, p.05).

É o cuidado, a proteção, o aprendizado dos afetos, a construção de identidades e 
vínculos afetivos que direcionam uma melhor qualidade de vida a todos os seus membros 
de sua parentela e a inclusão social em sua comunidade. É a família quem, primeiro encoraja 
o usuário a se tratar (ARAGÃO, 2009, p. 117). Por esse motivo, os parentes são tidos como 
ferramenta crucial nessa fase, pois assumem a responsabilidade de prestar assistência ao 
longo da recuperação.

O envolvimento da família no tratamento do dependente químico, tem o papel a de-
sempenhar apoio ao dependente no percurso pela busca da superação do vício, papel este 
composto por motivação e auxílio na prevenção de recaídas. Contudo, cabe ressaltar o fato 
de que a família funciona como um sistema, de modo que a dependência química de um 
dos familiares causa impactos em todos os demais membros do sistema (NASCIMENTO; 
MORAES; FERREIRA, 2019, p. 06).

As intervenções familiares, durante e após o tratamento, são determinantes para a 
recuperação do paciente, uma vez que é comprovado cientificamente que o resgate das 
relações interpessoal do indivíduo leva a resultados positivos na recuperação. A avaliação 
feita por parte de pessoas íntimas que dividem experiências diárias com o usuário auxilia 
o planejamento do tratamento, pois é ela que fornece dados que colaboram com o diag-
nóstico, bem como na definição do tipo de intervenção mais coerente a ser aplicada para 
ambos (família e dependente).

De acordo com Uzeika (2013), a família, sendo núcleo fundamental na vida de qual-
quer pessoa, desempenha funções específicas dentre as quais se destacam a promoção 
do bem-estar dos seus membros. Portanto, pode ser responsável e indispensável na resso-
cialização do indivíduo, já que uma família atuante e participativa pode contribuir decisi-
vamente na reinserção social do acometido na sociedade.

Muller (2004) aponta que a terapia familiar é uma ferramenta fundamental no trata-
mento do adicto, na medida em que acentua a necessidade de trocar o foco do paciente 
individual para as relações do sistema familiar. A terapia familiar é um sistema de atuação 
terapêutica que revela e reorganiza fatos e informações, criando novos significados e no-
vas formas de intervenção. 

Considera-se que a terapia familiar gera benefícios significativos tanto no que se refe-
re ao padrão de consumo do paciente quanto na melhora das relações familiares e sociais. 
Evidências indicam que dentre os modelos de terapia familiar existente, o mais aceitável 
nas intervenções é baseado na teoria sistêmica que apresenta resultados positivos na me-
dida em que enfocam as relações e os padrões de comportamento e não exclusivamente 
a abstinência do dependente (PAYÁ, 2011).

A abordagem familiar deve ser considerada como parte integrante do tratamento, 
uma vez que, sua participação na reinserção social integra um conjunto de aspectos volta-
dos a melhoria do acometido, além do acolhimento diante a vulnerabilidade do paciente. 
Desse modo, assumem a responsabilidade de fazer a intermediação com a equipe profis-
sional buscando sempre o desenvolvimento positivo das ações comportamentais do indi-
víduo. 
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Resumo 

Esta pesquisa se enquadra como revisão de literatura, do tipo sistemática de caráter 
exploratório e abordagem qualitativa. Através do presente projeto será possível ana-
lisar e mensurar como se deu toda isenção do psicólogo no Sistema Único de Saúde 

(SUS) suas contribuições. A busca nas bases de dados com importantes indicadores da 
confiabilidade e da fidedignidade dos resultados, com seleção randomizada; a coleta de 
dados foi realizada por meio da definição dos sujeitos, o tipo de metodologia utilizada, 
mensuração de variáveis e conceitos embasadores empregados. Dentro desse contexto 
que foi abordado, conclui-se que o lugar do psicólogo dentro da instituição pública não 
está construído e é bastante recente, considerando todos os aspectos ligados a própria for-
mação do psicólogo no Brasil. O trabalho aconteceu em um tempo de construção de lugar 
junto às próprias instituições, à equipe, e essencialmente, aos sujeitos/usuários. Diante de 
toda busca bibliográfica foi possível enfatizar a importância do psicólogo e sua atuação no 
sistema básico de saúde.

Palavras-chave: Psicólogo, Saúde Pública, Atuação

Abstract

This research is framed as a literature review, of the systematic type of exploratory cha-
racter and qualitative approach. Through this project it will be possible to analyze and 
measure how all the psychologist’s exemption was given in the Unified Health System 

(SUS) his contributions. The search in the databases with important indicators of reliabili-
ty and reliability of the results, with randomized selection; data collection was performed 
through the definition of the subjects, the type of methodology used, measurement of va-
riables and basing concepts employed. Within this context that was addressed, it is conclu-
ded that the place of the psychologist within the public institution is not built and is quite 
recent, considering all aspects related to the psychologist’s own training in Brazil. The work 
took place at a time of construction of a place with the institutions themselves, the team, 
and essentially the subjects/users. In view of all the bibliographic search, it was possible to 
emphasize the importance of the psychologist and his/her performance in the basic health 
system.

Keywords: Psychologist, Public health, Acting
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1. INTRODUÇÃO
O presente projeto monográfico apresenta as Contribuições Do Psicólogo Na Aten-

ção Básica, tendo em vista que, As Unidades Básicas de Saúde (UBS) são então, extensões 
criadas para promover uma atenção à saúde de qualidade dentro dos bairros. As diretrizes 
que regem o SUS ditam a importância do psicólogo dentro das instituições públicas, pois 
ele destaca-se por entender questões de saúde em um patamar entre o social e o coletivo, 
pois saúde mental (psíquica) é uma interface com a saúde física (biológica), um é interde-
pendente do outro.

Ressaltou-se que, a intervenção do psicólogo no SUS, mesmo com inúmeras dificul-
dades, sendo sua integração de extrema valia na promoção da saúde mental e psíquica 
dos usuários de atenção básica de saúde bem como, a importância do trabalho conjunto, 
médico, equipe e psicólogo. Os profissionais em contato primário com o usuário identifi-
cam suas necessidades e os encaminham para o atendimento psicológico.

A partir deste conhecimento prévio, estruturou este trabalho de cunho cientifico com 
quatros objetivos, sendo um geral e três específicos como mostra-se respectivamente, isto 
é, identificar possíveis contribuições da atuação psicológica para o favorecimento do aces-
so efetivo dos usuários aos serviços de saúde mental na atenção básica, definir atenção 
básica e por fim, caracterizar a psicologia dentro do campo da saúde e por fim, apresentar 
a atuação da psicologia no meio primaria da saúde, de tal que modo que  a nossa justifica 
baseou-se no questionamento sobre a atuação da psicologia na Atenção Básica que pro-
piciem a reflexão acerca do papel no contexto da saúde pública, do fazer ético, das limita-
ções ao acesso efetivo dos usuários aos serviços de saúde mental.

Sendo assim, a importância da atuação do profissional da psicologia na atenção bá-
sica, não só com o atendimento individual, mas como também com o trabalho em grupo 
em especial, o qual se mostra muito eficiente no amparo às aflições e angústias dos usuá-
rios dos órgãos de Saúde, em como o próprio SUS. 

A metodologia contou com abordagem qualitativa. Este trabalho se enquadra como 
revisão de literatura, do tipo sistemática de caráter exploratório e abordagem qualitati-
va. As pesquisas foram realizadas em bases de dados nacionais e internacionais, todos os 
textos foram avaliados as produções acadêmicas e o que se sabe nessas duas instancias 
locacionais – PubMed, SciELO (Scientific Electronic Library Online), Medline, LILACS, Web 
of Science e ProQuest. 

     

1.1 Historicidade da Psicologia no Brasil 
Para que possamos compreender a prática em psicologia hoje, principalmente no 

que concerne a sua intervenção junto às questões sociais, faz-se necessário retomarmos o 
percurso histórico e de profissionalização que culminou na sua formulação como campo 
de conhecimento e ciência humana. No Brasil, esta constituição esteve fortemente rela-
cionada a um modelo clínico diagnóstico eminentemente elitista  

O que, em muitos momentos, respondeu às expectativas de formulação de um saber 
psicológico comprometido com a solução dos problemas de ajustamento decorrentes do 
incipiente processo de modernização iniciado na década de 1960, ao fornecer leituras psi-
cológicas fundamentadas na categorização e na avaliação psíquica dos indivíduos (LUC-
CHESE, 2017, p.12).
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Porém, os processos históricos e a própria conjuntura política e econômica se torna-
ram elementos relevantes no processo de estabelecimento dessa classe profissional em 
solo brasileiro. No presente capítulo, buscamos apresentar um breve resgate dos primeiros 
passos que marcaram a história da psicologia no Brasil, principalmente no que concerne 
ao seu percurso de formação acadêmico-profissional e a sua ainda tímida (porém expres-
siva) aproximação junto às questões sociais, ocasionando transformações a nível teórico, 
metodológico e ético.

Ao final, reafirmamos a necessidade crescente de que, ainda nos bancos das univer-
sidades, os futuros psicólogos possam entrar em contato com subsídios para o que Scliar 
(2017, p.35); intitulam “uma formação profissional crítico-reflexiva”, capaz de proferir uma 
leitura politicamente engajada e comprometida com a realidade social.

Conforme afirma alguns autores clássicos, a psicologia enquanto profissão ainda é 
uma debutante. Especialmente no Brasil, apesar de os primeiros estudos na área datarem 
da segunda metade do século XIX, sua regulamentação como disciplina e profissão se deu 
apenas em 1962 com a aprovação da Lei n° 4119/62. No entanto muito antes desta forma-
lização, a psicologia já se inseria, aos poucos, no cenário brasileiro principalmente através 
dos médicos, que a estimulavam e popularizavam.

Fato igualmente importante a ser observado é que das várias correntes da psicologia 
que foram introduzidas no Brasil, nas primeiras décadas do século XX, a vertente da psi-
cometria foi a privilegiada. Diante das necessidades do Brasil da época e do nacionalismo 
exacerbado que se observava nos países em geral, a avaliação psicológica é reconhecida 
pelos médicos como uma importante aliada no trabalho de classificar a população, de 
acordo com suas aptidões e habilidades cognitivas (DIAS, 2016, p.45).

A difusão da psicologia enquanto saber intrinsecamente ligado a capacidade de ava-
liar e medir capacidades intelectuais e afetivas, bem como atributos de personalidade, se 
deu por muitos anos. Tal fato favoreceu para que, nos primeiros vinte anos após a regula-
rização da psicologia no Brasil, sua história, suas conquistas e desafios estivessem vincula-
dos, com maior expressividade, à três áreas de atuações, que traziam consigo pressupostos 
de uma psicologia capaz de compreender os fenômenos psicológicos a partir de práticas 
avaliativas. São elas: clínica, escolar e indústria/organizacional (BRASIL, 2016, p.116).

Diante do que foi esboçado acima por algumas fontes históricas , esse processo inicial 
de expansão da psicologia no Brasil enquanto área de conhecimento estava interessada 
em explicar os fenômenos humanos, produzindo, para isso, instrumentos e técnicas cada 
vez mais eficazes, incitava a fantasiosa promessa de construção de um conhecimento que 
seria, em certa medida, “a grande promessa social para a sociedade brasileira” , ao preten-
der que “sobretudo através dos instrumentos de avaliação psicológica, seríamos uma pro-
fissão fundamental para o gerenciamento da sociedade no processo de modernização”. 

Por tanto, tal concepção de gerenciamento trazia consigo a idéia de uma atuação em 
psicologia preocupada com o ajustamento social dos indivíduos, em detrimento da cons-
trução de leituras sociais favoráveis ao processo de emancipação política e social dos mes-
mos. Por fim, a abertura do campo de atuação dos psicólogos no Brasil a novos espaços, 
em decorrência da transição democrática que caracterizou as décadas de 1970 e 1980, está 
fortemente relacionada ao conjunto de mudanças políticas, econômicas e ideológicas que 
marcaram o fim da ditadura militar e o início dos governos democráticos. 

Diante desse contexto, abriram-se novos espaços de inserção profissional para o psi-
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cólogo, particularmente nos “campos de bem-estar social de cunho preventivo e compen-
satório” (YAMAMOTO, 2016, p.41). Porém, a psicologia, que “sempre esteve ‘míope’ diante 
da realidade social, das necessidades e sofrimentos da população, levando os profissionais 
a cometer muitas distorções teóricas, práticas descontextualizadas e uma psicologização 
dos problemas sociais, eórico-técnicas da própria Psicologia ‘tradicional’”

 Dados recentes contabilizam 14.407  psicólogos  trabalhando no Sistema Único de 
Saúde – SUS, o que corresponde a 10% dos psicólogos registrados no Sistema Conselhos 
de Psicologia (SPINK, 2007). Esse número vem aumentando de forma considerável ao lon-
go dos anos por conta de inúmeras variáveis que levou a população voltar uma atenção 
maior a saúde mental. Tornando com que o sistema de saúde sentisse uma necessidade 
em investir em programas de saúde mental, realizando campanhas de conscientização. 
Em 2020 houve um maior atenção e concentração de psicólogos nas redes públicas de 
atendimento. 

Nessa visão, para que possa ser construído esse lugar, e além de tudo, que 
possa ocorrer um trabalho que busque atender aos princípios do SUS – Uni-
versalidade, Equidade e Integralidade, é preciso pensar na questão do “usu-
ário”, termo usado para designar o sujeito que busca atendimento junto ao 
Sistema Único de Saúde e pensar neste, como um sujeito, possuidor de uma 
subjetividade (YAMAMOTO, 2016, p.58).

Partindo desse pressuposto, a atuação do psicólogo dentro da saúde pública, como já 
contextualizada, pode ser de diversas maneiras, com o intuito de sempre preservar o sujei-
to, o que acaba por diferenciar as abordagens dos demais profissionais dentro do sistema. 
Para o SUS, usa-se a palavra “usuário”, com o objetivo de se reportar àqueles que usam os 
serviços de saúde pública, o que, na visão da psicologia, pode acarretar a perda da subjeti-
vidade e da individualidade de cada um (YAMAMOTO, 2016, p.59).

1.2 Atenção Básica e seus Benefícios  
A atenção básica caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde, no âmbito indivi-

dual e coletivo, que abrangem a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, 
o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde. 

A atenção básica é desenvolvida por meio do exercício de práticas gerenciais e sa-
nitárias democráticas e participativas, sob forma de trabalho em equipe, dirigidas a po-
pulações de territórios bem delimitados, pelas quais assume a responsabilidade sanitá-
ria, considerando a dinamicidade existente no território em que vivem essas populações 
(MENDES, 2011, p.56).

Utiliza tecnologias de elevada complexidade e baixa densidade, que devem resolver 
os problemas de saúde de maior frequência e relevância em seu território. É o contato 
preferencial dos usuários com os sistemas de saúde. Orienta-se pelos princípios da univer-
salidade, da acessibilidade e da coordenação do cuidado, do vínculo e continuidade, da in-
tegralidade, da responsabilização, da humanização, da equidade e da participação social.

A atenção básica considera o sujeito em sua singularidade, na complexidade, 
na integralidade e na inserção sociocultural e busca a promoção de sua saúde, 
a prevenção e tratamento de doenças e a redução de danos ou de sofrimen-
tos que possam comprometer suas possibilidades de viver de modo saudável 
(BRASIL, 2016, p.116).
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A atenção básica tem a saúde da família como estratégia prioritária para sua organi-
zação de acordo com os preceitos do sistema único de saúde. A atenção básica tem como 
fundamentos:

i. possibilitar o acesso universal e contínuo a serviços de saúde de qualidade e reso-
lutivos, caracterizados como a porta de entrada preferencial do sistema de saúde, 
com território adscrito de forma a permitir o planejamento e a programação des-
centralizada, e em consonância com o princípio da equidade;

ii.  efetivar a integralidade em seus vários aspectos, a saber: integração de ações pro-
gramáticas e demanda espontânea; articulação das ações de promoção à saúde, 
prevenção de agravos, vigilância à saúde, tratamento e reabilitação, trabalho de 
forma interdisciplinar e em equipe, e coordenação do cuidado na rede de serviços; 

iii. desenvolver relações de vínculo e responsabilização entre as equipes e a popula-
ção adscrita garantindo a continuidade das ações de saúde e a longitudinal idade 
do cuidado;

iv. valorizar os profissionais de saúde por meio do estímulo e do acompanhamento 
constante de sua formação e capacitação;

v. realizar avaliação e acompanhamento sistemático dos resultados alcançados, 
como parte do processo de planejamento e programação; 

vi. estimular a participação popular e o controle social. Visando à operacionalização 
da atenção básica, definem-se como áreas estratégicas para atuação em todo o 
território nacional a eliminação da hanseníase, o controle da tuberculose, o con-
trole da hipertensão arterial, o controle do diabetes mellitus, a eliminação da des-
nutrição infantil, a saúde da criança, a saúde da mulher, a saúde, suade mental, do 
idoso, a saúde bucal e a promoção da saúde. 

Outras áreas serão definidas regionalmente de acordo com prioridades e atuações 
definidas nas CIBS. Para o processo de atuação da atenção básica será realizado e firmado 
o pacto de indicadores da atenção básica, tomando como objeto as metas anuais a serem 
alcançadas em relação a indicadores de saúde acordados (BRASIL, 2016, p.116).

Diante do que foi tratado acima, o processo de pactuação da atenção básica seguirá 
regulamentação específica do pacto de gestão. Os gestores poderão acordar nas CIBS 
indicadores estaduais de atenção básica a serem acompanhados em seus respectivos ter-
ritórios. A classe mais beneficiada com os programas que promovem a saúde mental no 
território nacional se encontrar em vulnerabilidade socioeconômico. A importância de pro-
mover programas de conscientização voltados para promoção da saúde mental cresceu. 

O Brasil permanece um dos países com maior desigualdade social e renda do 
mundo, segundo o novo estudo lançado mundialmente nesta terça-feira (7-
12) pelo World Inequatily Lab (Laboratório das Desigualdades Mundiais), que 
integra a Escola de Economia de Paris e é codirigido pelo economista francês 
Thomas Piketty autor do bestseller O Capital no Século 21, entre outros livros 
sobre o tema. (FERNANDES, 2021, Online).

A partir dos dados coletados é possível observar que o número de pessoas que depen-
dem da atenção básica no Brasil é alto, diante disso se nota a importância da conscientiza-
ção na prevenção em saúde mental. 

O psicólogo na atenção básica tem um papel de extrema importância a ser exercido 
a toda população, atendimento psicológico é de direito de todo cidadão, humanização 
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diante de das queixas que serão apresentadas. Resguardando o direito ao atendimento 
igualitário. 

Todos eles buscam atuar – como eles mesmos dizem – “no território”, buscan-
do sair do espaço tradicional da Psicologia, no qual o usuário vem para ser 
atendido em um “consultório”, para adentrar no espaço do outro, seja na sua 
casa como também na própria comunidade. (ISPINARDI, 2018, Online).

O primeiro atendimento é realizado pelo clínico geral após isso é feito o encaminha-
mento médico para o psicólogo da unidade básica de saúde. Para que assim possa ser rea-
lizado o primeiro contato entre paciente da rede pública e o profissional da saúde mental. 

É realizado uma triagem (processo que o paciente é separado de acordo com a 
gravidade) a partir disso caso haja uma necessidade o paciente é encaminhado para um 
local mais adequado e especializado para realização da psicoterapia. O profissional pode 
poderá orientar qual técnica (abordagem psicológica) poderá beneficiar o paciente.

“Apresentando um perfil mais cuidadoso acerca do quadro associativo que atua no 
campo da saúde mental no Brasil” (LUCHMANN, HELENA E RODRIGUES, 9 de mai.2007, 
online)

O psicólogo então se constitui como um importante profissional dentro das equipes 
de saúde, porque é o único que vai trabalhar com o sujeito, de maneira singular, a partir da 
sua história, buscando compreender o sentido do seu sintoma, pois se entende que não 
sabemos nada disso, a priori. Desde a regulamentação da Psicologia como profissão, esta 
tem conquistado e ampliado seu espaço dentro da saúde pública, sobretudo, após a Refor-
ma Sanitária e a constituição do SUS, que trouxe um novo olhar sobre a saúde e a doença, 
e passou a considerar aspectos sociais e culturais sobre o indivíduo.

1.3 Atuação da Psicologia Dentro do Sistema Único de Saúde   
O psicólogo dentro da instituição com outros profissionais trabalhar em conjunto.  

Através do médico clínico general o paciente será analisado e investigara a necessidade de 
encaminhamento psicológico. 

Feito isso o usuário do sistema de saúde levara suas queixas, através da atuação do 
profissional em psicologia será investigado se houve inicialmente algum motivo específi-
co que levou procurar atendimento. 

Ressaltando-se que o atendimento ao usuário não deve ser realizado apenas se hou-
ver queixas, mas também deve ser realizado de forma preventiva. 

O trabalho do psicólogo não fica restrito somente a população, mas também aos pro-
fissionais ali inseridos. Caso haja necessidade e buscar pelo atendimento, os profissionais 
podem ser atendidos, livre de descriminação e juízo de valor. Sempre respaldado pelo có-
digo de ética que rege atuação do profissional de psicologia. 

Atuação do psicólogo deve ser feita livre de qualquer julgamento, independentes das 
queixas ali apresentada. Trabalhando em conjunto promovendo campanhas de conscien-
tização, oferecendo palestras sobre conteúdo que abrangem toda população que desper-
ta interesse em compreender. Como por exemplo: campanhas sobre conscientização do 
novembro amarelo, pautas como suicídio, abusos sexuais e entre outros. Sempre trabalhar 
para oferecer um atendimento de qualidade garantido melhorias dentro ada área em que 
atua. O sistema de saúde vem se tornando cada vez mais humanizado, isso se deu pela 
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necessidade de compreender melhor cada vivência e individualidade e não somente a 
“doença”. Isso foi possível através da inserção dos psicólogos nessas áreas que antes fica 
restrita aos profissionais de saúde mental. Pois até então na visão dos poderes públicos 
não se fazia “necessário” pois as queixas que ali até então eram atendidas somente atendia 
o contexto físico deixando em segundo plano o mental. 

A inserção do psicólogo nesses espaços de acolhimento foi aumentando conforme se 
enxerga cada vez mais uma sociedade mentalmente fragilizada, foi necessário construir 
pontes capaz de ligar o atendimento básico a toda população. Em especial aquelas que se 
encontram em vulnerabilidade socioeconômica.

O Bolsa Família conseguiu reduzir uma parte das desigualdades nas camadas 
mais pobres da população”, diz Chancel. Mas em razão da falta de uma refor-
ma tributária aprofundada, além da agrária, a desigualdade de renda no Brasil 
“permaneceu virtualmente inalterada”, já que a discrepância se mantém em 
patamares muito elevados, aponta o estudo (FERNANDES, 2021, online)

Através disso é possível analisar que população mais ofertas no atendimento psicoló-
gico são as pessoas com baixa renda. Por conta disso se faz cada vez necessário ofertar aos 
usuários do sistema único de saúde um atendimento humanizado, colhimento e compre-
ender suas dificuldades e limitações. Trabalha em conjunto psicólogo-paciente para que 
assim seja possível, através da psicologia oferecer melhor qualidade de vida aos indivíduos.

Os principais artigos das leis nº 8080 e nº 8142 estabelecem um conceito 
ampliado de saúde, incorporando fatores do meio físico, socioeconômico e 
cultural e oportunidades de acesso aos serviços de promoção, proteção e re-
cuperação da saúde. Essas leis legitimaram o direito de todos, sem qualquer 
discriminação, às ações de saúde, cabendo ao governo garantir esse direito, 
e estabeleceram os princípios do SUS: universalidade; acessibilidade e coor-
denação do cuidado; vínculo e continuidade; integralidade da atenção; res-
ponsabilização; humanização; equidade e participação social. No contexto da 
atenção básica, vem se concretizando a Estratégia de Saúde da Família (ESF), 
proposta em 1994, como um modelo de atenção substitutivo ao modelo bio-
médico, tradicional, indivíduo-centrado. BOING, 2010, online)

Compreender o meio que o paciente está inserido se faz necessário, para que   o aten-
dimento tenha sua individualidade, melhor seja elaborado e que caminhos possam ser 
trilhado. Atuação da psicologia nesses espaços públicos de saúde como dito antes nesse 
presente artigo, não fica restrito apenas ao atendimento clínico, contudo é possível que 
para melhor atender as demandas que surgem o profissional ainda poderá trabalhar em 
conjunto com outros profissionais, como por exemplo: assistente sociais.  

As contribuições do psicólogo no espaço de saúde básico atualmente são imenso, o 
atendimento aos usuários pode ser revolucionado de forma positiva, trazendo grandes 
colabores desde aos profissionais ali inserido, como para toda população.  

Apesar do pouco tempo de atuação já é possível notar um grande avanço no sistema 
único de saúde. 

2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Esta pesquisa se enquadra como revisão de literatura, do tipo sistemática de caráter 
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exploratório e abordagem qualitativa. As buscas foram realizadas em bases de dados na-
cionais e internacionais, para poder avaliar as produções acadêmicas e o que se sabe nes-
sas duas instancias locacionais

Ao longo dos anos as políticas públicas voltadas para inserção da psicologia foram 
mudando, a fim de garantir o acesso ao serviço de saúde mental a todos. Mesmo com to-
das as leis de promoção que garantem o acesso livre aos profissionais da saúde mental no 
Brasil, ainda é possível encontrar inúmeras falhas. Falhas essas que impedem o acesso da 
população a esses serviços públicos, a população mais afetada se enquadra em vulnerabi-
lidade socioeconômica.

Diante de toda essa problemática que envolve o acesso é necessário que ainda haja 
um comprometimento dos poderes públicos. Para que seja garantido e preservado os di-
reitos dos usuários. Por conta do auto demanda, os atendimentos psicológicos não podem 
ser realizados como indicar o CFP (Conselho Federal de Psicologia). 

É possível considerar que o atendimento nas redes básicas de saúde no Brasil, tem 
grandes caminhos para percorrer, a fim de garantir atendimento igualitário e humanizado 
a todos os usuários.  
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Resumo

O presente estudo visa apresentar uma revisão de literatura sobre os impactos psí-
quicos que acometem na vida de mulheres vítimas da violência doméstica, na qual 
dispõe-se em compreender quais são os principais efeitos psíquicos que a violência 

doméstica contra a mulher pode ocasionar e de que forma ocorre a intervenção do profis-
sional em psicologia. Podendo destacar-se distintos tipos de violência doméstica, abrangi-
do principalmente a violência física e psicológica que possam desenvolver grandes trau-
mas e transtornos mentais. Foi utilizado como metodologia para elaboração deste estudo 
uma pesquisa bibliográfica, possibilitando discussões direcionadas aos conceitos sobre 
violência doméstica as principais consequências psíquicas que afetam mulheres vítimas 
da violência doméstica como também discorrer sobre a relevância do acompanhamento 
psicológico diante as vítimas desta violência. Diante a esta pesquisa, pode-se evidenciar a 
importância da atuação do psicólogo perante essa situação, tendo um papel fundamental 
na promoção e intervenção à saúde física e mental destas mulheres, na qual desenvolve 
o acolhimento humanizado ao atendimento da vítima, criando estratégias que possam 
intervir na saúde das mulheres em situações de violência doméstica.

Palavras-chave: Violência doméstica.  Tipos de violência.  Consequências psíquicas 
Acompanhamento psicológico. 

Abstract

The present study aims to present a literature review on the psychic impacts that affect 
the lives of women victims of domestic violence, in which it is willing to understand 
what are the main psychic effects that domestic violence against women can cause 

and how the intervention of the professional in psychology occurs. Different types of do-
mestic violence can be highlighted, mainly covering physical and psychological violence 
that can develop major traumas and mental disorders. A bibliographic research was used 
as a methodology for the elaboration of this study, allowing discussions directed to the 
concepts of domestic violence, the main psychic consequences that affect women victims 
of domestic violence, as well as to discuss the relevance of psychological support for the 
victims of this violence. In view of this research, it is possible to highlight the importance of 
the psychologist’s performance in this situation, having a fundamental role in the promo-
tion and intervention to the physical and mental health of these women, in which it deve-
lops the humanized reception to the victim’s care, creating strategies that can intervene in 
the health of women in situations of domestic violence.

Keywords: Domestic violence.   Types of violence.  Psychic consequences.  Psycholo-
gical follow-up.
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1. INTRODUÇÃO
Sabe-se que a violência contra mulheres é um problema de saúde pública, e esse 

tipo de violência envolve ameaças, agressões, ferimentos, intimidação psicológica, invasão 
corporal, gerando grandes traumas psicológicos. Com isso, as vítimas acabam se sentindo 
envergonhadas e traídas, portanto, as mesmas tentam estruturar novos limites entre si e 
o mundo. A violência doméstica tem se tornado bastante frequente no âmbito brasileiro, 
onde com isto existem diversas consequências para as mulheres. Diante disto, é funda-
mental que estratégias sejam desenvolvidas para que assim os profissionais possam atuar 
em meio a essa realidade minimizando os casos. 

A escolha desta temática tornou-se relevante por discorrer sobre a violência domésti-
ca contra a mulher e sobre as principais consequências psíquicas que atingem as vítimas, 
pois se trata de uma questão a qual tem crescido bastante nos últimos tempos. Além disto, 
esta pesquisa é essencial, pois contribuirá para demonstrar qual é a importância do acom-
panhamento psicológico que as mulheres vítimas de violência doméstica devem ter, onde 
os profissionais deverão também levar em consideração quais são as reais necessidades 
psíquicas destas mulheres.

O profissional de psicologia possui papel relevante diante deste meio, pois sua atu-
ação é primordial neste processo, visando sempre uma atenção humanizada e acolhe-
dora, desenvolvendo estratégias que tenham a finalidade de atender quais são as reais 
necessidades de cada mulher de forma individual, essencialmente quando se diz respeito 
às complicações psíquicas. Assim o presente estudo propõe-se a   responder ao seguinte 
questionamento: Quais são os principais impactos psíquicos que atingem mulheres víti-
mas de violência doméstica? 

Portanto, o objetivo principal deste estudo é compreender quais são os principais 
impactos psíquicos que a violência doméstica contra a mulher ocasiona e de que forma 
ocorre a intervenção do profissional de psicologia, visando um melhor entendimento so-
bre essa temática. Para que o objetivo geral seja alcançado é indispensável os objetivos 
específicos na qual são eles: discorrer sobre a violência doméstica; apresentar as principais 
consequências psíquicas que acometem mulheres vítimas de violência doméstica; frisar 
sobre a importância do acompanhamento psicológico direcionado para as vítimas de vio-
lência doméstica.

Este estudo foi realizado através de uma pesquisa bibliografia acerca da temática do 
estudo. A coleta de dados ocorreu a partir de publicações indexadas nas bases de dados da 
Literatura Latino-Americano e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Scientific Eletro-
nic Library Online (SCIELO) e Biblioteca Virtual em Saúde e sites confiáveis, os artigos são 
a partir do ano de 2014. Para a busca foram utilizados os descritores: violência doméstica, 
mulheres, impactos psíquicos e consequências. Os principais autores desta pesquisa são: 
Lima (2013); Netto et al. (2014); Souza, Silva (2019); Vieira et al. (2020) e Sunde (2021).

2. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
A violência é um termo constante perante a sociedade, fazendo parte desde os pri-

mórdios da civilização, sendo um fenômeno complexo e tratado como um problema so-
cial, tendo suas raízes na interação de fatores biológicos, sociais, culturais, econômicos e 
políticos (LIMA, 2013).
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Violência é um termo reconhecido como práticas as quais possuem a finalidade de 
machucar, onde a pessoas responsável por praticar essa ação acaba abusando do poder 
e utiliza sua força para gerar ferimentos e bastante sofrimento para a vítima. Além disto, 
a violência é um tipo de ação que atinge diversos âmbitos, tais como, social e psicológi-
co. Importante frisar que existem inúmeros tipos de violência, como, violência doméstica, 
violência física, violência sexual, violência psicológica, assim sendo, o tipo de violência que 
será abordada neste estudo essencialmente é a doméstica (SUNDE, 2021).

Compreende-se que a violência doméstica acaba se manifestando de maneira consi-
derada como sistemática diante do meio social, ou seja, é uma prática histórica a qual se 
direciona para mulheres que fazem parte de inúmeras realidades, independente de raça, 
classe social ou orientação sexual (NETTO et al., 2014).

Além do mais, esse tipo de violência se manifesta também de formas singulares, ou 
seja, diante de circunstâncias as quais estão inseridas, visto que, de acordo com o Atlas da 
violência do ano de 2020 foi constatado que no decorrer do período entre 2008 a 2020 os 
casos de homicídios em mulheres negras teve uma elevação de 68% dos acontecimentos 
(VIEIRA et al., 2020).

De acordo com informações da Organização Pan Americana da saúde, em torno de 
quase 40% dos casos de assassinatos de mulheres a âmbito mundial são praticados por 
homens e em torno de um terço das vítimas passaram por relacionamentos íntimos abusi-
vos e frisam sofrimento por violência por parte dos seus companheiros (VIEIRA et al., 2020).

Assim sendo, a violência doméstica é vista como aquela a qual acontece dentro de 
casa, ou seja, em meio a relacionamentos abusivos, manipuladores, cheio de brigas e 
agressões as quais podem ser tanto físicas como psicológicas. Vale salientar também que 
a violência doméstica acaba sendo desenvolvida por meio de diversos sinais comporta-
mentais os quais são abarcados em um relacionamento por uma das partes onde o sujeito 
acaba querendo ter um controle com a outra pessoa vítima (SOUZA; SILVA, 2019).

Ainda, a mais grave forma de violência contra a mulher se concretiza no ato do femini-
cídio, que é o assassinato intencional de mulheres cometido por homens e que tem como 
mais conhecido- e não único- o cenário doméstico e familiar (MENEGHEL; PORTELLA,2017).

O combate ao enfrentamento a violência doméstica no Brasil começou a surgir no 
ano de 2006, na qual passou a ser dita como crime a prática de atos violentos contra mu-
lher. Agressões essas que começaram a ser punidos a partir da lei n° 11.340/2006, conheci-
da como Lei Maria da Penha.

De acordo com o Art. 5° da Lei n° 11.340/06, de 7 de agosto de 2006, na qual define 
violência doméstica como qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause 
morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial (LEI MA-
RIA DA PENHA, 2019).

A Lei Maria da Penha classifica cinco tipos de violência doméstica, em seu capítulo II, 
art.7, incisos I, II, III, IV e V:
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Violência Física 

•	 Espancamento, estrangulamento/sufocamento 

•	 Atirar objetos, sacudir e apertar os braços;

•	 Lesões com objetos cortantes ou perfurantes;

•	 Ferimentos de queimaduras ou armas de fogo; 

•	 Torturas 

Violência Psicológica 

•	 Ameaças, constrangimento, humilhação, 

•	 Manipulação, ridicularização, vigilância constante, perseguição e isolamen-

to (proibir de estudar, viajar ou de falar com amigos e parentes;

•	  Insultos, chantagem e exploração;

•	 Limitação de direitos e liberdade de crença;

•	 Distorcer e omitir fatos (Gaslinghting).

Violência Sexual 

•	 Estupro, obrigar a mulher a fazer atos sexuais causando-lhe desconforto ou 

repulsa;

•	 Impedir o uso de métodos contraceptivos ou abortar;

•	 Forçar matrimônio, gravidez ou prostituição por meio de coação, chanta-

gem, subúrbio ou manipulação

Violência Patrimonial 

•	 Controlar o dinheiro;

•	 Deixar de pagar pensão alimentícia, destruição de documentos pessoais, es-

telionato, privação de bens, valores ou recursos econômicos.

Violência Moral

•	 Acusar a mulher de traição;

•	 Emitir juízos Morais sobre a conduta;

•	 Fazer críticas Mentirosas e expor a vida íntima;

•	 Rebaixar a vítima através de xingamentos a respeito de sua índole e desva-

lorizando suas vestimentas.

Quatro 1: Tipos de violência doméstica de acordo com a Lei 11.340/06

Fonte: Instituto Maria da Penha (IMP)

A violência doméstica é um fator historicamente herdado aos padrões patriarcais que 
não se distingue de classe social, raça, etnia, religião ou orientação sexual, sendo um pro-
blema estrutural e de saúde pública.

3. AS PRINCIPAIS CONSEQUÊNCIAS PSÍQUICAS 
A vivência de casos de violência em diversas situações acaba se tornando ciclos consi-

derados bastante longos, ou seja, agressões as quais podem ser tanto físicas como verbais 
acabam ocasionando grandes impactos e consequências direcionadas para a saúde men-
tal das mulheres as quais têm sido vítimas de violência doméstica, e essas consequências 
podem se tornar permanentes para muitas destas (SANTOS, 2018). 

Segundo Schraiber e D’Oliveira (1999), esse tipo de violência passa-se a ser reconheci-
da como um problema de saúde pública, jurídico e com visibilidade social e não somente 
um problema íntimo, pois os índices de incidências e consequências negativas que afetam 
a saúde física e mental das vítimas vem crescendo constantemente.

A Organização Pan Americana de Saúde (2018), descreve que a “violência cometida 
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pelos parceiros afeta a saúde física e mental da mulher por vias diretas, como lesões, e por 
vias indiretas, problemas crônicos de saúde que surgem do estresse prolongado”.

 De acordo com Madaleno (2020) todos os tipos de violência doméstica e familiar pro-
duzem efeitos negativos que geram prejuízos para a vítima. Os efeitos da violência con-
tra a mulher não se predominam somente aos aspectos físicos, mas também prejudica 
de maneira significante a saúde mental dessas mulheres, sendo uma violência silenciosa 
tornando-se difícil de ser percebida, na qual traz consequências drásticas para a vida da 
mulher que passa por esse comprometimento a saúde psíquica.

A esses grandes sofrimentos e impactos psíquicos acabam proporcionando riscos 
para a saúde geral das vítimas de violência doméstica, visto que, isso acaba se dando de-
vido ao desenvolvimento de quadro de estresse bem como também ansiedade e medos 
os quais poderão até mesmo atrapalhar a rotina bem como âmbito pessoal e profissional 
dessas mulheres, sendo que, diante de toda a realidade vivenciada com violência o seu 
empenho social acaba sofrendo também grandes impactos seguindo então de um ado-
ecimento mental, desenvolvendo desta forma diversos riscos e danos tanto para a saúde 
física como principalmente para o psicológico das vítimas (ANDRADE et al., 2021).

Os efeitos respectivos aos atos de violência física ocorrem com frequência, causando 
fraturas e lesões por meio dos espancamentos causados à vítima, podendo utilizar objetos, 
como também usar armas brancas e armas de fogo contra a vítima, produzindo sequelas 
a curto e longo prazo. Esse tipo de violência venha se agravando em grandes índices de 
mortalidade de mulheres.

Mulheres que sofrem violência doméstica apresentam uma grande tendência a trans-
tornos depressivos, ideação suicida, uso e abuso de substâncias, transtorno de ansiedade, 
o transtorno de estresse pós-traumático (TEPT). Também podem desenvolver o desampa-
ro, baixo auto estima, distúrbios do sono e ou transtornos alimentares, entre outros (MEI-
CHENBAUM, 1994).

Também desenvolvem sequelas psicológicas que ocorrem por meio de agressões 
verbais como ameaças, privação da mulher e manipulações que lhe causam distorção em 
sua identidade, o agressor tende a omitir os fatos ocorridos culpabilizando a vítima. Conse-
quentemente essas sequelas manifestam sentimento de medo excessivo, causam insônia, 
sentimentos de inferioridade na qual acabam interferindo a sua baixa autoestima, provo-
cando também transtornos relacionados à ansiedade, crise do Pânico, fobias, em grande 
maioria as vítimas podem vir a desenvolver o transtorno de estresse pós-traumático, fazer 
o uso e abuso de substâncias, como também desenvolver sintomas depressivos e ideações 
Suicidas.

As consequências aparentemente psicológicas podem tornar-se físicas, como, por 
exemplo, o medo excessivo na qual impossibilita a  mulher em situação de violência a man-
ter sua rotina cotidiana estável, causando-lhe sofrimento a sua qualidade de vida diante a 
sua saúde mental, pois a vítima passa a depender da medicalização para se manter esta-
belecida perante seu sofrimento psíquico.

A violência doméstica é geradora de ansiedade e medo, quando os sintomas se tor-
nam frequentes podem desencadear o transtorno de estresse pós-traumático (TEPT) e 
outros transtornos psicossociais, a exposição à violência física, sexual, moral e até mesmo 
testemunho de um ato violento aumentam significativamente o risco de ocorrer um sofri-
mento psicopatológico (DIAS et al.,2018).

 De acordo com o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtorno Mental o (DSM-V), 
o Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT) é determinado como um transtorno de 
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ansiedade, caracterizado por um conjunto de sinais e sintomas físicos, psíquicos e emocio-
nais em decorrência a exposição continua e prolongada a um ou mais eventos traumáti-
cos (American Psychiatric Association, 2014).

A exposição perante a violência vem a prejudicar na autonomia da vítima, proporcio-
nando sentimentos de incompetência, instabilidade mediante a insegurança, baixa au-
toestima e a ausência de valor próprio passando a se desvalorizar e contribuído a outras 
consequências psicológicas. Diante a esta situação a vítima tende a ter dificuldade em se 
afastar de seus agressores e dos maus tratos que sofrem, não conseguindo denunciar ou 
mesmo contar a outras pessoas. Que por sua vez vem a se gravar quadros depressivos e 
acabam internalizando a culpa pela própria agressão sofrida (PETERSEN et al., 2019).

Abaixa a autoestima é uma característica comum nas mulheres vítimas da violência 
no contexto doméstico, proporcionando grandes prejuízos a sua saúde mental e necessi-
tando de ajuda psicológica para uma melhor qualidade e cuidados à sua saúde (WALKER, 
1979).

A depressão está entre uma das principais consequências psíquicas da violência do-
méstica contra a mulher, no entanto, as vítimas acabam ficando bastante expostas a di-
versos outros tipos de sofrimentos associados com a depressão, isso se dá diante de uma 
apresentação de particularidades psíquicas como: sentimentos de desesperança e de cul-
pa (SILVA, 2018).

O abuso emocional ocorre de forma gradual sem que a vítima perceba, aumentando 
com o decorrer do tempo, na qual a vítima encontra-se dependente da relação abusiva. O 
que lhe causa consequências para a vida toda (ONDDA,2016).

Em vários casos existem mulheres que dependem financeiramente do agressor, visto 
que, esse é um dos principais fatores que contribui para que continuem vivendo em situ-
ações de violência, pois grande parte das vítimas não possuem um emprego ou qualquer 
outro tipo de ocupação remunerada (GUIMARÃES et al., 2018).

4. ACOMPANHAMENTO PSICOLÓGICO 
O psicólogo tem um papel imprescindível ao enfrentamento do adoecimento psíqui-

co, contribuindo na ampliação de cuidados a saúde mental da vítima. Pois a violência do-
méstica encontra-se em um crescente índice de aumento na qual tornou-se um problema 
social de Saúde Pública.

Assim que a vítima ao conhecer e perceber o impacto que a violência causa na sua 
vida, ela então irá buscar meios protetivos para se defender e entender que a violência 
que sofreu ou vivencia causa consequências gradativamente a sua saúde física e mental 
(SANTOS, 2018).

Por mais que a lei Maria da Penha seja nomeada pela ONU como uma das mais avan-
çadas leis de enfrentamento. O papel do psicólogo ao atendimento a mulher vítima da vio-
lência doméstica é fundamental junto a equipe multidisciplinar a rede de apoio à vítima.

Segundo Oliveira e Fonseca (2015), “as mulheres que vivenciam violência referem a 
importância de ter alguém em quem possa confiar, alguém que possa ouvi-las e acolhê-
-las no serviço de saúde”. Podendo contar com atendimento multidisciplinar, sendo de 
suma importância o acompanhamento psicológico de forma adequada para o acolhimen-
to das vítimas. É de suma importância que essas mulheres vítimas de violência doméstica 
tenham um devido acompanhamento com profissionais os quais tenham a finalidade 
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de proporcionarem um atendimento humanizado e de confiança, onde o profissional 
de psicologia deve dispor estratégias as quais tenham o propósito de acolher, ouvir, e 
principalmente ajudar essas mulheres (SANTOS, 2018).

Ações essas que devem ter como enfoque estratégias para promover o bem-estar das 
vítimas. Sendo elas acolhidas e acompanhadas por processos psicoterapêuticos e de aten-
dimentos individualizados e ou em grupos, como por exemplo os grupos de psicoterapia.  

Independentemente de qual a abordagem ou recurso usará em seu atendimento, no 
entanto ao primeiro contato de terapeuta-paciente, o psicólogo terá que estabelecer uma 
interação com a vítima, para que a mesma sinta-se segura, confiável, acolhida e que possa 
consegui compreender seu sofrimento (SANTOS; OLIVEIRA, 2018).

O tratamento psicológico para este público pode reduzir os sintomas desenvolvidos 
por conta da violência, como por exemplo, ansiedade e depressão, além de aumentar o 
apoio social e a autoestima destas mulheres (PORTO, 2006).

Em relação a autoestima, a vítima pode pedir ajuda e auxílio ao profissional em psi-
cologia que poderá criar estratégias de enfrentamento através de programas de empode-
ramento de mulheres com intuito de resgatar sua autonomia, identidade e subjetividade.

Sendo assim, torna-se essencial que essas mulheres sejam instruídas a buscarem aju-
da para que assim essas diversas consequências psíquicas as quais foram citadas anterior-
mente sejam devidamente prevenidas e evitadas, sem contar que devem ser sempre le-
vadas em consideração as reais necessidades de cada mulher de maneira individualizada 
(SILVA, 2018).

Além de desenvolver serviços especializados em prol a saúde mental dessas mulheres 
que se encontram nessa situação de violência, é fundamental que haja a elaboração de 
políticas públicas, com o objetivo na criação de uma rede de cuidados e proteção à este 
público. 

A sociedade tem de encontrar formas que possam dar voz e poder a essas mulheres, 
com o princípio de desenvolver mudanças aos padrões culturais patriarcais, promovendo 
conscientização a respeito de atitudes violentas como também intervir em um atendi-
mento mais humanizado e eficiente ao acolhimento as vítimas (DINIZ, 2003).  

 De acordo com a Secretaria de Políticas para as Mulheres, (2011) “destaca-se a im-
portância de um olhar mais aprofundado sobre a questão da violência contra a mulher, 
não apenas por parte do psicólogo, mas de todos os profissionais envolvidos. É necessário 
compreender todos os fatores culturais, sociais e individuais que permeiam o ciclo de vio-
lência para que se possa desenvolver uma rede mais integrada e eficaz”. 

Pois é perceptivo a dificuldade não somente por parte do profissional em psicologia, 
mas também de toda a equipe multidisciplinar que apoia a rede de enfrentamento a vio-
lência doméstica contra a mulher.

Vale frisar a relevância do acolhimento nos serviços de proteção as mulheres vítimas 
da violência, com a finalidade de desenvolver uma rede de apoio na qual promova a hu-
manização a garantia do direito à saúde integralmente (LOPES, 2016).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente estudo trouxe à tona como tema a ser abordado os impactos psíquicos 

que acometem mulheres em situações de violência doméstica. Justificou-se relevante 
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esta temática por se tratar de conceitos sobre a violência doméstica como também discor-
rer a respeito das consequências negativas que este tipo de violência provoca e interfere 
na vida de mulheres vítimas da violência doméstica. Sendo primordial o papel do psicólo-
go criar estratégias de promoção, prevenção e de intervir junto à equipe multidisciplinar 
diante as sequelas tanto físicas quanto psíquicas na qual a vítima acaba desencadeando 
mediante a atos de violências.

Evidencia-se que o presente estudo buscou respostas para a seguinte problemática: 
quais são os principais impactos psíquicos que atingem mulheres vítimas de violência do-
méstica? Tendo como objetivo compreender quais são os principais impactos psíquicos 
que a violência doméstica contra a mulher ocasiona e de que forma ocorre a intervenção 
do profissional de Psicologia. Na qual foi possível desenvolver esta pesquisa por meio de 
três capítulos. 

A violência doméstica é considerada um problema de saúde pública por vias de pa-
drões patriarcais e sistemática, que se manifestam por meio de relacionamentos abusivos, 
ocorrendo ações e atos de violência físicas e verbais que afetam a saúde das mulheres no 
contexto doméstico. 

Em relação a exposição dessas violências causadas pelo agressor, trazem consequ-
ências significativas a saúde mental das mulheres, provocando riscos e desencadeando 
transtornos que acarretam a sofrimentos psíquicos, como ansiedade, baixa autoestima, 
transtornos alimentares, transtornos de estresse pós-traumático e sintomatologias de-
pressivas, e por sua vez ideações e tentativas suicidadas 

Contudo o profissional em psicologia tem grande importância no processo de saúde 
mental, contribuindo para um desenvolvimento mais saudável, promovendo condições 
de bem-estar e desenvolvendo uma melhor qualidade de vida perante a violência contra 
mulheres no contexto doméstico. 

Mediante a realização desse estudo, através dos esclarecimentos que foram aborda-
dos nessa pesquisa, os impactos psíquicos que afetam as mulheres, venham a causar pre-
juízos significativos a sua saúde mental. Por sua vez o psicólogo tem um papel primordial 
ao acompanhamento psicoterapêutico ao desenvolvimento da identidade dessa mulher 
em meio ao seu sofrimento psíquico, criando estratégias que venham a prevenir a saúde 
mental da mulher vítima da violência doméstica. De acordo com a pesquisa bibliográfica 
elaborada, pode-se afirmar que todos os objetivos foram explorados e alcançados neste 
estudo. E que por meio a este estudo bibliográfico seja possível desenvolver novos estudos 
mais aprofundados sobre a temática. 
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Resumo 

Este estudo teve como principal objetivo: conhecer o papel do profissional de psico-
logia em casos de mulheres com depressão pós-parto, visando uma avaliação, aco-
lhimento bem como também intervenções satisfatórias. Foi realizada uma pesquisa 

bibliográfica acerca da temática do estudo. A coleta de dados foi feita a partir de publica-
ções indexadas nas bases de dados da SCIELO, LILACS, PUBMED e google acadêmico. A 
depressão pós-parto é caracterizada como um momento em que a mãe posteriormente 
ao nascimento da criança começa a desenvolver sentimento de tristeza de forma bem in-
tensa, além disto a mãe começa a apresentar quadro de irritação extrema, apresenta can-
saço e acaba em algumas situações perdendo as esperanças. É de grande relevância que 
os profissionais de psicologia desenvolvam planejamentos de tratamento que atendem 
as necessidades de cada paciente de maneira individual e humanizada, visto que, cada 
puérpera possui as suas necessidades. Concluiu-se que o profissional de psicologia possui 
papel fundamental em casos de mulheres diagnosticadas com depressão pós-parto, sen-
do que, o mesmo deverá atender cada mulher de forma individualizada e humanizada, de 
forma em que a mesma se sinta acolhida. 

Palavras-chave: Gravidez. Puerpério. Depressão. Pós-parto. Psicologia. Tratamento.

Abstract

This study had as main objective: to know the role of the psychology professional in ca-
ses of women with postpartum depression, aiming at an evaluation, reception as well 
as satisfactory interventions. A bibliographic research was carried out on the subject 

of the study. Data collection was carried out from publications indexed in SCIELO, LILACS, 
PUBMED and academic google databases. Postpartum depression is characterized as a 
moment when the mother, after the birth of the child, begins to develop a very intense 
feeling of sadness, in addition to this, the mother begins to show extreme irritation, fatigue 
and ends up in some situations losing her hopes. It is of great importance that psychology 
professionals develop treatment plans that meet the needs of each patient in an individual 
and humanized way, since each puerperal woman has her own needs. It was concluded 
that the psychology professional has a fundamental role in cases of women diagnosed 
with postpartum depression, and he must attend to each woman in an individualized and 
humanized way, so that she feels welcomed.

Keywords: Pregnancy. Puerperium. Depression. Postpartum. Psychology. Treatment. 
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1. INTRODUÇÃO
Compreende-se que o período gestacional juntamente com o momento do pós-par-

to conhecido como puerpério, são marcados por grandes alterações, as quais podem ser 
tanto físicas como psicológicas, geralmente as alterações emocionais acabam contribuin-
do para o surgimento de problemas mentais bem maiores, como, por exemplo, depressão 
pós-parto. 

A depressão pós-parto é responsável por acometer mulheres no período posterior-
mente ao parto, é reconhecida como uma doença que proporciona quadro de tristeza 
para as mulheres fazendo com que ocorram diversas consequências não somente pra 
mãe, mas também para o bebê, visto que, acaba contribuindo diretamente no vínculo en-
tre os mesmos, e em algumas situações este vínculo acaba não acontecendo de maneira 
satisfatória. 

Diante disto, é de grande importância salientar que nos casos de mulheres com de-
pressão pós-parto, o profissional de psicologia possui papel fundamental no acompanha-
mento, visto que, contribui de forma significativa no tratamento complementando assim 
as condutas dos outros profissionais que fazem parte da equipe multidisciplinar.

Essa pesquisa tornou-se essencial, por apresentar quais são as contribuições do pro-
fissional de psicologia diante de mulheres que se encontram em situações de depressão 
pós-parto, além de frisar quais são os principais fatores que contribuem para o desenvolvi-
mento deste quadro no puerpério. Além disto, contribuirá também para abordar sobre as 
vivências psicológicas que as mulheres enfrentam no período gestacional e no puerpério, 
frisando ainda sobre rede de apoio que em grande parte não acontece de maneira eficien-
te o que acaba contribuindo para o quadro de depressão pós-parto. 

Diante disto, o estudo teve a seguinte problemática: De que maneira o psicólogo atua 
em meio a casos de mulheres com depressão pós-parto?

Para que este questionamento fosse respondido, o trabalho teve como objetivo geral: 
Conhecer o papel do profissional de psicologia em casos de mulheres com depressão pós-
-parto, visando uma avaliação, acolhimento bem como também intervenções satisfatórias. 
Já os objetivos específicos foram: Abordar sobre as dimensões de vivências psicológicas da 
gravidez e puerpério; discorrer sobre a depressão pós-parto e sua prevalência no Brasil, e 
por fim, compreender sobre a importância da atuação do psicólogo em casos de mulheres 
com depressão pós-parto bem como estratégias que este profissional utiliza para promo-
ver um bom acolhimento.    

Foi realizada uma pesquisa bibliográfica acerca da temática do estudo. A coleta de 
dados foi feita a partir de publicações indexadas nas bases de dados da SCIELO, LILACS, 
PUBMED e Google Acadêmico, utilizando-se os seguintes descritores: gravidez, puerpério, 
depressão, pós-parto, psicologia e tratamento. Foram adotados como critérios de inclusão, 
artigos que estiveram a partir do ano de 2010.

2. DIMENSÕES E VIVÊNCIAS PSICOLÓGICAS DA GRAVIDEZ E DO PUERPÉ-
RIO 

É importante compreender que para as mulheres, o período da gravidez é aquela fase 
da vida em que se preparam como mãe psicologicamente ou seja, acontecem inúmeras 
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mudanças que chegam com tarefas as quais são desenvolvidas para gerar o afeto com 
a criança, além de também surgir um progresso de reestruturação onde a mãe passa a 
integrar a existência do seu filho aceitando como um ser único em sua vida (CAMPOS; 
CARNEIRO, 2021).

Vale ressaltar ainda que por se tratar de uma fase de grande transformação, para 
muitas pode se tornar um momento de crise. Com esses momentos acontecem visões 
positivas com relação ao crescimento, porém vem acompanhada ainda de situações con-
sideradas mais difíceis, como, por exemplo, a chegada de um esgotamento físico e princi-
palmente psicológico (JAKELINE, 2021).

Sendo assim, diante de todas as atividades que passam a existirem, ocorrem resul-
tados que são vistos como de grande exigência para as mulheres, isso pela razão de que 
a sociedade possui expectativa que o amor de mãe é incondicional, ou seja, podendo até 
mesmo ser capaz de posicionar outros projetos em segundo plano (JAKELINE, 2021).

É de suma importância destacar que a preocupação diante das alterações psicológicas 
durante o processo gestacional teve uma grande elevação desde o período dos anos 40, 
onde acabou existindo um conceito de que a gravidez era vista como uma crise que a 
mulher passava (SANTOS et al., 2022).

Compreende-se que a gestação é considerada como um progresso dinâmico, ou seja, 
que envolve grandes construções e desafios, tudo isso torna-se significativo devido ao 
equilíbrio que geralmente é considerado instável o que acaba ficando bastante complexo 
o nível psicológico das mulheres (CAMPOS, 2022).

No entanto, essa complexidade acaba sendo desenvolvida devida as transformações 
as quais são pressupostas determinando níveis físicos, hormonais e emocionais, é um mo-
mento na vida da mulher de grandes experiências, onde podem ser pautadas em críticas 
ou até mesmo em crises progressistas. Portanto, este progresso todo é determinado por 
inseguranças, onde pode ser planejado ou não desejado, e além das fases de aceitação 
ou até mesmo de rejeição, o período gestacional é apontado por diversos momentos de 
ansiedade que acabam servindo para o preparo não somente das mães, mas também dos 
pais e de todos aqueles que estão envolvidos (SANTOS et al., 2022).

Seguindo esta mesma linha de raciocínio, diversos autores frisam que durante o pe-
ríodo gestacional, a saúde mental tanto da mãe como também do pai pode determinar 
uma devida resposta bem como ajuste que pode afetar o bebê e a fase do nascimento, e 
com isto, acontecem modificações psicológicas, onde as mais frequentes são, depressão e 
ansiedade, assim como também quadro de estresse o que poderá ter grandes implicações 
tanto no parto como no período pós-parto. Importante destacar também que mesmo que 
as experiências da gestação sejam devidamente partilhadas, os sentimentos de preocupa-
ção e outras emoções acabam surgindo e em grande parte das vezes acabam se tornando 
situações difíceis de lidar (SILVA, 2022).

A gravidez é uma fase bastante desafiadora para a questão psicológica da mulher, 
visto que, essa adaptação acaba se relacionando com inúmeros fatores os quais são vistos 
como individuais, bem como sociais e até mesmo de relações, envolvendo outros fatores 
como, idade, o estado conjugal que a mulher se encontra, dentre outras razões. Assim 
sendo, essas diversas modificações que acontecem afetam a sensibilidade das mulheres, 
pois a fragilidade emocional acaba contribuindo para acarretar insegurança (FROTA et al., 
2020).

Salienta-se ainda que a prevalência da ansiedade assim como de sintomas de quadro 
depressivo é bem comum em todas as mulheres, geralmente essa ansiedade acontece 
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devido a pensamentos associados com a saúde do bebê assim como também devido a 
pensarem em motivos que possam antecipar o parto, ou medo de passarem por um pro-
cesso de aborto (WERNER; BADARÓ, 2022).

Portanto, acaba dependendo muito de cada mulher assim como também de todo o 
contexto em que a mesma está inserida, e outro ponto muito importante é o pensamento 
se receberá apoio social, mesmo que tudo isso gere sofrimentos para as mulheres, frisa-se 
que tudo é um progresso adaptativo (ALMEIDA et al., 2018).

Geralmente a gravidez não planejada acaba sendo considerada como um grande ris-
co de quadro depressivo e de ansiedade, principalmente se a mulher passar por esta fase 
de sua vida sem apoio, sem a presença do pai do bebê, ou sem ter planejado a gestação, 
sendo considerado um dos principais riscos e um dos motivos mais prevalente para o de-
senvolvimento de quadro de depressão (MIYAZAKI et al., 2019).

Ao se tratar do puerpério, vale compreender que é uma fase após o parto e que deixa 
as mulheres com suas emoções bem mais sensíveis, onde estas acabam ficando bastan-
tes suscetíveis para desenvolverem alterações que se associam com o âmbito psicológi-
co, geralmente isso acontece pela razão de todas as alterações que a mulher apresentou 
durante o período de gestação, bem como os motivos de estresse na fase de parto e as 
mudanças de uma nova rotina, sem contar ainda que o puerpério é uma fase onde muitas 
mulheres desenvolvem sentimentos de solidão e de vazio (CAMPOS; CARNEIRO, 2021).

Ainda em se tratando das vivências psicológicas, muitas mulheres desenvolvem psi-
coses, e com isto, torna-se fundamental que estas recebam uma atenção para que desta 
forma não sigam com consequências bem maiores, como, por exemplo, a depressão pós-
-parto, a psicose puerperal, dentre outras complicações, e quando acontece é necessário 
que passem por um tratamento de forma bem intensiva (SANTOS et al., 2022).

O puerpério é visto ainda como uma fase em que a mulher se adapta de maneira 
emocional, e depende muito de como a mesma esteja vivenciando esse momento de sua 
vida, apesar da duração, acabam ficando marcas e grandes descobertas e desafios que 
passam a serem enfrentados e encarados (FROTA et al., 2020).

Para que as mulheres passem por essas fases de suas vidas de maneira bem mais 
leve, é de grande relevância que tenham mais informações, deixando de criar fantasias do 
que é se tornar mãe, visto que, a maternidade por muitos acaba sendo considerada como 
somente um momento de amor e de felicidade, porém, nos primeiros dias de vida da 
criança, uma nova rotina passa a ser encarada e em muitas vezes são bem difíceis (CAM-
POS, 2022).

Compreende-se que a gestação leva um período de 9 meses, e em mais ou menos 
2 meses após o processo de parto o corpo da mulher começa a retornar a sua fisiologia 
normal, porém a questão da adaptação emocional não é tão rápida assim, ou seja, leva 
um tempo bem maior, geralmente conhecido como puerpério psicológico. Sendo assim, 
sabe-se que ocorrem modificações bruscas de hormônios no decorrer e após a gravidez, o 
que acaba exigindo um tempo longo de adaptação (ALMEIDA et al., 2018).

3. DEPRESSÃO PÓS-PARTO
A depressão pós-parto é caracterizada como um momento em que a mãe posterior-

mente ao nascimento da criança começa a desenvolver sentimento de tristeza de forma 
bem intensa, além disto a mãe começa a apresentar quadro de irritação extrema, apresen-
ta cansaço e acaba em algumas situações perdendo as esperanças (FIGUEIREDO, 2018).
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Diante disto, destaca-se que esse quadro depressivo faz com que a mãe crie um qua-
dro psicótico onde acaba se afastando de seu bebê tendo consequências pra ambos os la-
dos, além do mais a mãe que é diagnosticada com depressão pós-parto não consegue ou 
possui dificuldades para amamentar o filho onde algumas chegam até mesmo a perder o 
interesse pela criança (ARRAIS et al., 2017).

A depressão no decorrer da gestação geralmente é bastante negligenciada, quanto 
sua prevalência aborda-se que há uma estimativa de que é em torno de 15%, e ao se tratar 
dos fatores de risco, existe a inclusão de história prévia de quadro depressivo, conflitos, do-
res e ansiedade (MORAES et al., 2012).

A depressão pós-parto é vista ainda como um tipo de transtorno o qual pode surgir 
posteriormente ao nascimento, geralmente algumas mulheres apresentam na quarta e 
outras na oitava semana após o processo de parto, muitas das puérperas chegam a apre-
sentar crises de choro, mudança de humor, autoestima afetada, cansado e até mesmo 
passam a se sentirem incapazes (ARRAIS et al., 2017).

As mudanças que acontecem na vida das mulheres após o nascimento do bebê aca-
bam promovendo medos, muitas passam a ficarem assustadas, visto que, haverá a partir 
de então um grande responsabilidade, e essas alterações podem ocasionar uma pré dis-
posição para que contribua no surgimento da depressão pós parto, em muitos casos acon-
tece devido a falta de apoio dos maridos, dos familiares e amigos (WERNER, 2022).

Outros motivos que contribuem para o desenvolvimento da depressão pós-parto é a 
sensação de culpa, pois muitas mães começam a pensarem que não terão mais liberdade 
e nem terão mais controle diante de sua vida, outras pensam que não poderão ter mais 
tempo para a família, para o marido e para os amigos (MORAES et al., 2012).

Destaca-se que existe um método que é bastante utilizado para a identificação da 
depressão pós-parto por meio de um questionamento que possui 10 questões, onde atra-
vés deste é possível um melhor reconhecimento dos sinais e sintomas (ARRAIS et al., 2014).

O uso desse questionário é fundamental para que o reconhecimento do quadro de-
pressivo seja o mais breve possível, sendo possível ainda ter uma interligação da questão 
clínica das puérperas que desenvolvem a depressão pós parto, tendo a possibilidade de 
iniciar as medidas de tratamento de forma adequada, sendo assim, torna-se de grande 
valia que os profissionais da área da saúde identifiquem os diversos fatores de risco, onde 
estes devem proporcionar um atendimento humanizado visando as reais necessidades de 
cada mulher (ALMEIDA et al., 2016).

A depressão pós-parto vem sendo reconhecida como um grande problema de saúde 
pública no Brasil, porém ainda existem poucos estudos sobre essa temática o que acaba 
dificultando o conhecimento desse transtorno. No entanto a depressão pós-parto acaba 
tendo uma necessidade de ter intervenções que façam a diferença no tratamento, e uma 
das principais consequências desse transtorno é que afeta diretamente no vínculo entre a 
mãe e o bebê, em algumas situações acabam tenho uma dificuldade de identificação pela 
razão de que muitas mulheres possuem dificuldades de expressarem seus sentimentos 
(ALMEIDA et al., 2016).

Existem outros nomes além da depressão pós parto, como, por exemplo, depressão 
puerperal ou depressão pós natal, sendo assim, esse tipo de depressão é denominada 
como uma síndrome psiquiátrica onde poderá promover diversas consequências para as 
mulheres e seu filho, algumas puérperas podem apresentar essa depressão de forma leve 
ou bastante intensificada com sintomas maiores e mais sérios, e em alguns casos esse 
transtorno depressivo não surge logo nas primeiras semanas após o parto podendo surgir 
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até o primeiro ano da criança, porém esses casos são mais raros (MORAES et al., 2012).

A depressão pós-parto chega com diversas modificações biopsicossociais sendo rela-
cionadas com acontecimentos de estresse e sofrimento psicológico, pois surgem reações 
as quais se direcionam para os estímulos externos das mulheres acometidas (ARRAIS et 
al., 2017).

Dentre os fatores de risco da depressão pós-parto são: faixa etária inferior a 16 anos 
de idade, mulheres que já apresentam histórico de transtornos mentais, mulheres que 
passaram por situações extremamente estressantes no decorrer do período gestacional, 
abandono do pai da criança, estar passando por momentos de tristezas com conflitos 
familiares dentre outros motivos (SANTOS et al., 2022).

4. ATUAÇÃO DO PSICÓLOGO EM CASOS DE DEPRESSÃO PÓS-PARTO
O profissional de psicologia que atua nos centros de saúde contribui de forma funda-

mental no acompanhamento de vários âmbitos, inclusive das mulheres gestantes e puér-
peras, pois devido as mudanças que acontecem as mesmas podem apresentar inúmeras 
modificações psicológicas, com isso esse profissional deve realizar um planejamento que 
contribua em um tratamento efetivo quando se trata de caos de depressão pós-parto (FI-
GUEIREDO, 2018).

É de grande relevância que os profissionais de psicologia desenvolvam planejamentos 
de tratamento que atendem as necessidades de cada paciente de maneira individual e 
humanizada, visto que, cada puérpera possui as suas necessidades (MORAES et al., 2012).

É importante ainda que desenvolva de início uma avaliação para verificar o nível 
e os sintomas que as mulheres com depressão estejam apresentando, no entanto, os 
profissionais devem-se se manter sempre atualizados e habilitados para acolher mulheres 
com esse quadro depressivo (SANTOS et al., 2022).

O psicólogo deve atuar juntamente com toda a equipe multiprofissional que faz o de-
vido acompanhamento das puérperas, onde estes juntos deverão desenvolver um plano 
de ação para repassarem e reproduzirem com as mães que estão passando por essa situ-
ação tão difícil (WERNER, 2022).

O profissional de psicologia que atendem mulheres com depressão pós-parto deve 
desenvolver um plano de avaliação para que possam reconhecer o histórico completo da 
paciente, visando um plano que de fato atenda às necessidades das mesmas, traçando 
métodos que tenham a finalidade de recuperar o vínculo da mãe com o filho, a autoesti-
ma, contribuir diretamente no tratamento e em uma boa adesão deste processo (ARRAIS 
et al., 2017).

Algumas ações deste profissional diante de casos de depressão pós-parto são: contri-
buição na recuperação do autocontrole, o profissional deve dispor de estratégias que te-
nham o objetivo de promover motivação para as mulheres de maneira em que as mesmas 
sintam-se acolhidas e respeitadas conforme suas limitações (ARRAIS et al., 2014).

O psicólogo deverá ainda ter capacidade para desenvolver habilidades e técnicas que 
facilitam o reconhecimento e identificação dos sinais e sintomas da depressão pós-parto, 
sem contar na importância de identificar também episódios futuros que poderão aconte-
cer (SANTOS et al., 2022).

Além disto, este profissional deverá promover auxílio para as mulheres para uma 
compreensão dos processos emocionais que elas irão passar e que irão ser desenvolvidos 
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no decorrer da sua rotina (ALMEIDA et al., 2016).

Isso acaba se tornando essencial pela razão de que a mulher com depressão pós-par-
to pode entender de forma mais satisfatória as suas emoções e sentimentos e ações que 
serão desenvolvidas por elas no decorrer no processo de adaptação com seus filhos (MO-
RAES et al., 2012).

O tratamento com psicólogo visa uma prevenção das complicações que esse trans-
torno poderá ocasionar para as pacientes, sendo assim, esse profissional tem que ter em 
mente o quão fundamental é o fortalecimento do autoconhecimento por parte das mu-
lheres que estejam passando por essa situação, pois o que era pra ser um momento de 
alegria, acabou se tornando um momento de grandes desafios (FIGUEIREDO, 2018).

Por mais que a chegada de um bebê se relacione com comemorações de alegria, 
o sentimento de cansaço, tristeza, solidão e até mesmo desamparo acaba se tornando 
presente na vida de muitas mulheres, por este motivo, torna-se necessário uma atenção 
maior para que assim haja o reconhecimento destes sentimentos negativos, visto que, 
quando isso já passa de algo fisiológico deve haver um devido acompanhamento bem 
como atenção direcionada para estes casos (MIYAZAKI et al., 2019).

Nota-se que o período do puerpério é considerado bastante sensível para muitas mu-
lheres, pois existem mudanças na rotina, e muitas destas acabam não tendo um psicológi-
co devidamente preparado, fazendo com que sigam com sentimentos emocionais nega-
tivos, sendo assim, é de grande valia que sejam apoiadas para buscarem ajuda necessária 
para reverter a situação (JAKELINE, 2021).

É importante entender que a depressão pós parte tem que ser devidamente tratada 
com toda uma equipe multiprofissional, com uma assistência humanizada que visa uma 
melhor qualidade de vida tanto para as mães como para os bebês contribuindo direta-
mente na conquista do vínculo entre ambos.

É importante que os profissionais busquem sempre atualizações sobre a presente 
temática, para que a assistência prestada seja a mais devida possível, se houver possibilidade 
de especialização na área é mais adequado ainda, pois o profissional estará preparado para 
atender as mulheres de uma forma mais correta. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
É de fundamental importância salientar que no decorrer deste presente estudo foi 

abordado sobre depressão pós-parto que é um transtorno que ocorre durante o puerpério, 
ou seja, posteriormente ao processo de parto e que poderá desencadear diversas 
consequências quando não é seguido o tratamento adequado. 

Foi possível compreender que após o parto muitas mulheres começam a desenvolver 
sentimentos com medo, insegurança, ansiedade, e tudo isso contribui diretamente no de-
senvolvimento de depressão pós-parto que traz consequências como, vínculo entre mãe e 
bebê não satisfatório, isolamento por parte das mulheres, dentre outras. 

Concluiu-se que o profissional de psicologia possui papel fundamental em casos de 
mulheres diagnosticadas com depressão pós-parto, sendo que, o mesmo deverá atender 
cada mulher de forma individualizada e humanizada, de forma em que a mesma se sinta 
acolhida. 

É de suma relevância que estudos futuros sejam desenvolvidos com relação a essa 
temática que tem sido pouco discutida, isso é essencial para que assim tanto acadêmicos 
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como profissionais da área compreendem que as mulheres poderão apresentar diversas 
alterações psicológicas após o processo de parto.  
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Resumo

O trabalho em questão propõe discutir sobre a violência contra a mulher no Brasil, sob 
uma perspectiva atual, ou seja, em tempos de pandemia, e a importância da Casa 
da Mulher Brasileira em possibilitar aparato social, jurídico e psicológico para a usu-

ária, compreendendo também, que a atuação do Psicólogo, é de suma importância para 
a quebra do processo de cíclico de violência contra a mulher no Brasil. A pesquisa trata-se 
de uma revisão bibliográfica, a partir de artigos e dissertações disponibilizadas na base de 
dados da SCIELO e Google Acadêmico, publicadas entre 2003 e 2020 escritas no idioma 
português, com os seguintes descritores: violência contra a mulher; Psicólogos; Casa da 
Mulher Brasileira. Toma-se a pandemia como acontecimento e dispositivo analítico para 
criar um campo de leitura que busca evidenciar as relações dinâmicas que atravessam o 
aumento da violência contra mulheres durante o isolamento social, descrevendo os efeitos 
produzidos a partir do tensionamento entre gênero e idade. Os resultados demonstram 
que a violência doméstica veio a se intensificar com o confinamento, trazendo-lhes conse-
quências devido aos reflexos sociais e demonstrando que, a desigualdade de gênero ainda 
subsiste dentro da sociedade. Através desta pesquisa, almeja-se ter colaborado para maior 
visibilidade e amplificação deste contexto, compreendendo que esta faceta social precisa 
ser amplamente discutida nos dias atuais.

Palavras-chave: Psicólogos; Casa da Mulher Brasileira; Violência contra a mulher; 
Pandemia; Violência na pandemia.

Abstract

The work in question proposes to discuss violence against women in Brazil, from a 
current perspective, that is, in times of pandemic, and the importance of the Casa da 
Mulher Brasileira in providing a social, legal and psychological apparatus for the user, 

also comprising, that the performance of the Social Service is of paramount importance 
for breaking the cyclical process of violence against women in Brazil. The research is a 
bibliographic review, based on articles and dissertations available in the SCIELO and Goo-
gle Scholar databases, published between 2003 and 2020 written in Portuguese, with the 
following descriptors: violence against women; Social Assistants; Brazilian Women’s House. 
The pandemic is taken as an event and analytical device to create a field of reading that 
seeks to highlight the dynamic relationships that cross the increase in violence against 
women during social isolation, describing the effects produced from the tension between 
gender and age. The results show that domestic violence has intensified with confine-
ment, bringing consequences to them due to social reflexes and demonstrating that gen-
der inequality still exists within society. Through this research, we aim to have collaborated 
for greater visibility and amplification of this context, understanding that this social facet 
needs to be widely discussed nowadays

Keywords: Violence against women. Pandemic. Brazilian Women’s House. Social ser-
vice.
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1. INTRODUÇÃO
A violência contra mulher tornou-se um debate pertinente na contemporaneidade, 

uma vez que, está problemática insere-se nas diretrizes de violação dos Direitos Humanos, 
tendo em vista, o desrespeito a dignidade da pessoa humana, integridade física e emocio-
nal da vítima. O Brasil é o quinto país que mais mata mulheres, segundo o alto comissário 
das Nações Unidas para os direitos humanos. O país só perde para El Salvador, Colômbia, 
Guatemala e Rússia em casos de morte de mulheres. O mapa da violência do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) mostra que o número de mulheres só aumentou no Brasil entre 
o ano de 2003, e 2013 passou de 3.937 casos para 4.762 mortes (BRASIL, 2018).

Considerando a importância de um atendimento humanizado à mulher em situa-
ção de violência, surge a Casa da Mulher Brasileira, que integra serviços especializados de 
apoio psicossocial, Juizado da Mulher, Defensoria Pública, Ministério Público, Políticas de 
Autonomia Econômica, Brinquedoteca, Casa de Passagem e Central de Transporte. Esta 
dimensão sociojurídica estruturada a partir de políticas públicas de enfretamento a violên-
cia contra mulher, tornar-se-á imprescindível em tempos de pandemia (SECRETARIA DA 
MULHER, 2020).

A violência contra mulher ganhou força com o isolamento social, decorrente da CO-
VID-19. A violência doméstica é a que mais se debruça no cenário atual, por conta do isola-
mento social, tendo como características que motivam tamanha violência: tensões no am-
biente familiar, estresse e/ou fatores psicossomáticos. No período pandêmico, as formas 
de violência contra a mulher se intensificaram e revelaram a vulnerabilidade social des-
tas e a necessidade de políticas públicas específicas para esta conjuntura (MOTOSINHOS; 
ARAÚJO, 2020).

Esse fenômeno vem ganhando cada vez mais espaço, atingindo não tão somente as 
mulheres, mas também crianças, adolescentes e pessoas idosas. Nesse sentido, a relevân-
cia desta pesquisa debruça-se em ampliar os estudos já existentes, além de fornecer arca-
bouço teórico acerca da violência contra mulher sob a ótica da atuação da Psicologia no 
âmbito da Casa da Mulher Brasileira, compreendendo que é necessário discutir a respeito 
dos desafios contemporâneos que envolvem a dinâmica social das mulheres frente a um 
contexto de múltiplas violências. Desta forma, faz-se necessário ampliar as discussões já 
existentes, além de fornecer arcabouço teórico pertinente à temática, a fim de contribuir 
com futuros estudos e pesquisa para a comunidade científica e acadêmica. 

Diante da atual conjuntura, a assistência psicológica destinada às mulheres em situa-
ção de violência doméstica no Brasil no âmbito da Casa da Mulher Brasileira configura-se 
como determinada para o enfretamento e superação da violência contra a mulher?

Desta forma, a presente pesquisa tem como objetivo geral analisar a importância do 
agir profissional da Psicologia no âmbito da Casa da Mulher Brasileira destinada às mu-
lheres vítimas de violência em tempos de pandemia. Quanto aos objetivos específicos, a 
pesquisa se propõe: discorrer sobre o processo histórico e sociocultural da violência contra 
a mulher; relatar sobre a violência contra a mulher em tempos de pandemia da COVID-19; 
e por fim, discutir sobre a assistência psicológica na Casa da Mulher Brasileira no enfreta-
mento e superação da violência doméstica.

À vista disso, o estudo seguiu os princípios de uma revisão bibliográfica. Através deste 
tipo de pesquisa, foi possível levantar a literatura necessária para a análise e compreensão 
da temática proposta. Nesse sentido, o presente estudo foi de cunho qualitativo, a fim de 
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analisar de forma crítica e subjetiva a pesquisa em questão. As buscas foram realizadas na 
base de dados da Scientific Electronic Library Online – SCIELO, Google Acadêmico e em 
Revistas Eletrônicas de Psicologia, documentos disponibilizados em sites institucionais, 
que possibilitaram a coleta de informações necessárias através de artigos e periódicos dis-
ponibilizados. Deste modo, foram selecionadas pesquisas publicadas entre 2017 e 2021 es-
critas no idioma português, com os seguintes descritores: violência contra a mulher; Casa 
da Mulher Brasileira; Pandemia COVID-19.

Desta forma, o primeiro capítulo irá discorrer acerca da contextualização da violência 
contra a mulher. Já o segundo capítulo irá tratar acerca da questão de gênero como fator 
desencadeante da violência doméstica. E por fim, o último capítulo fornecerá informações 
sobre a atuação da Casa da Mulher Brasileira no combate a violência doméstica e a atu-
ação do profissional da Psicologia no enfretamento a invisibilidade e vulnerabilidade das 
vítimas. 

2. A CASA DA MULHER BRASILEIRA NO MARANHÃO
A Casa da Mulher Brasileira “é um espaço de acolhimento e atendimento humaniza-

do e tem objetivo geral prestar assistência integral e humanizada às mulheres em situação 
de violência” (BRASIL, 2015, p. 14). 

De acordo com as diretrizes gerais e protocolos de atendimento, os objetivos da casa 
da Mulher Brasileira são:  

1. Oferecer às mulheres em situação de violência acolhimento em serviços 
de referência e atendimento humanizado; 

2. Disponibilizar espaço de escuta qualificada e privacidade durante o aten-
dimento, para propiciar ambiente de confiança e respeito às mulheres; 3. 
Incentivar a formação e a capacitação de profissionais para o enfrenta-
mento à violência contra as mulheres; 

3. Oferecer informação prévia às mulheres quanto aos diferentes e possíveis 
atendimentos, assegurando sua compreensão sobre o que será realizado 
em cada etapa, respeitando sua decisão sobre a realização de qualquer 
procedimento; 

4. Garantir o acesso à justiça às mulheres em situação de violência; 

5. Garantir a inserção das mulheres em situação de violência nos Programas 
Sociais nas três esferas de governo, de forma a fomentar sua independên-
cia e garantir sua autonomia econômica e financeira e o acesso a seus di-
reitos; 

6. Oferecer condições para o empoderamento da mulher, por meio da edu-
cação em autonomia econômica; 

7. Oferecer abrigamento temporário (até 48h) para as mulheres em situação 
de violência doméstica sob risco de morte, com possibilidade de encami-
nhamento à rede de serviços externos; 

8. Combater as distintas formas de apropriação e exploração mercantil do 
corpo e da vida das mulheres, como a exploração sexual e o tráfico de mu-
lheres; 

9. Disponibilizar transporte às mulheres até os serviços de referência que in-
tegram a rede de atendimento, quando necessário (BRASIL, 2015, p. 14). 
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Portanto, a Casa da Mulher Brasileira, é um espaço no qual levam as mulheres vítimas 
de violência doméstica a participarem de um processo que busca potencializar o exercício 
pleno de seus direitos, sua autonomia e suas competências. Para isso, o modelo baseia-se 
no desenvolvimento de ações de caráter psicossocial por uma equipe interdisciplinar com-
posta por profissionais de direito, psicologia e serviço social. Sendo a Casa da Mulher Brasi-
leira um marco na prevenção da violência contra as mulheres, contribuindo efetivamente 
para a redução das situações de risco enfrentadas pelas mulheres e cujos casos podem 
levar ao feminicídio, especialmente em tempos de pandemia (PONTE, 2020).

A Casa da Mulher Brasileira foi criada em 2015 pelo governo da presidente Dilma Rou-
sseff, para oferecer um atendimento humanizado às mulheres vítimas de violência domés-
tica. Nasceu de um projeto que tem como objetivo aumentar e integrar políticas públicas 
às mulheres em situação de violência (BRASIL, 2015).

2.1 O psicólogo na casa da mulher brasileira em tempos de pandemia 
De acordo com Oliveira (2010) o fenômeno da violência contra as mulheres é uma 

questão cultural, que se situa no estímulo da sociedade para que os homens exerçam sua 
força e dominação sobre as mulheres, por estas serem munidas de uma virilidade senti-
mental, consequência de sua natureza materna. 

Diversos são os fatores que explicam a violência contra as mulheres, um desses fato-
res é associado à impunidade. Porém, embora existam legislações que buscam punir os 
agressores, como a Lei Maria da Penha e a Lei 11.304/2015 que tutela sobre o feminicídio, é 
necessário, não só políticas públicas que busquem proteger as mulheres que sofrem este 
tipo de violência, como também uma mudança cultural (BRASIL, 2015).

Um dos grandes desafios do psicólogo em sua atuação profissional orientar, articular, 
atender, ouvir e responder as demandas junto a pessoas vítimas de violência doméstica, 
estar diante de pessoas em crise emocional e psicológica, o que representa um desafio 
para este profissional, pois, deve controlar, incentivar, e escutar com empatia o problema 
apresentado naquele momento (OLIVEIRA; SOUZA, 2009).

O profissional da Psicologia articula os recursos sociais necessários à superação de si-
tuações de crise pessoal e familiar, pois, o trabalho está orientado no desenvolvimento de 
todos os serviços de atenção à pessoa e família, sempre gerindo uma metodologia clara e 
precisa para intervir de forma eficaz na violência doméstica (OLIVEIRA; SOUZA, 2009). 

Segundo os autores Netto, Parra e Carballo (2004), o Psicólogo não basta ter um refe-
rencial teórico que permita compreender o agora; é preciso ter competência interventiva, 
operacional e competência técnica. É necessário não apenas compreender a necessidade 
de ação, mas saber como implementá-la. 

Portanto, o desafio da Psicologia na contemporaneidade está atrelado ao fortaleci-
mento de uma intervenção profissional solidamente fundamentada, em permanente lei-
tura e análise da realidade social, que permite a superação de práticas burocráticas e ro-
tineiras. A violência em qualquer de suas formas é, sem dúvida, a expressão mais crua do 
exercício do poder, do homem sobre a mulher (PELICANI, 2019).

Para isso, de acordo com Tenório (2012) é preciso formar um profissional com perfil 
culto, crítico, informado, capacitado para interagir com o outro e dar respostas aos diferen-
tes problemas, tendo sempre em mente os princípios da ética. Isso é alcançado com base 
em uma boa formação acadêmica, que fornece ao profissional as ferramentas adequadas 
a fim de atender às expectativas. Portanto, um profissional antenado para a análise de 
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processos tanto em suas dimensões macroscópicas, quanto em suas manifestações co-
tidianas, um profissional criativo e inventivo, atuando e contribuindo para dar forma aos 
rumos de sua história. 

A forma de intervenção do profissional na realidade social, em particular junto às víti-
mas de violência doméstica, é através de uma análise crítica, compreendendo a problemá-
tica, buscando as ferramentas necessárias para elaborar estratégias adequadas para lidar 
com diferentes situações e fazer um trabalho de empoderamento com essas vítimas de 
violência doméstica, a fim de promover o seu bem-estar (TENÓRIO, 2012).

Compreendendo a literatura estudada acerca da Casa da Mulher Brasileira, entende-
-se que este órgão tem se empenhado em garantir a promoção e preservação dos direitos 
da mulher vítima de violência doméstica. Reportando-se para o espaço temporal pandê-
mico (2019-2021), a violência contra a mulher atingiu um novo cenário de vulnerabilidade: o 
acirramento da inviabilidade da violência doméstica, conforme aponta Motosinhos e Araú-
jo (2020).

No Maranhão, a Casa da Mulher Brasileira, fica localizada no Bairro do Jaracati, na 
capital São Luís, possuindo atendimento psicossocial em tempo integral, ou seja, 24hrs, in-
clusive nos finais de semana e feriados. O atendimento psicossocial é oferecido no Centro 
de Referência de Atendimento à Mulher em Situação de Violência de São Luís, que funcio-
na na Casa da Mulher Brasileira, de segunda a sexta-feira. As mulheres recebem o apoio 
psicossocial, com acolhimento e questionamentos, na própria Casa da Mulher. Após, são 
encaminhadas aos demais órgãos de justiça, parceiros da instituição (O ESTADO, 2022).

A partir desse cenário, a Casa da Mulher Brasileira, surge com um novo conceito so-
cial: de propiciar a usuária, não apenas a materialização da Lei Maria da Penha, mas tam-
bém, em detectar as vulnerabilidades sociais e fragilidades econômicas que a vítima se 
encontra, identificando suas necessidades e demandas. Nesse sentido, possibilita através 
de políticas públicas e de assistência, a ingressão dessas mulheres aos estudos e/ou ao 
mercado de trabalho, além de fornecer aparato jurídico, social e psicológico. 

Por fim, pode-se dizer que o profissional da psicologia deve não só fornecer e cons-
truir novas ferramentas, mas também conquistar autonomia, para que essas mulheres 
possam ser seus próprios criadores de oportunidades e possibilidades. Interessante notar 
que a Lei Maria da Penha trouxe uma mobilização dos movimentos de direitos humanos, 
criando grandes expectativas em torno dessa nova legislação. Importantes avanços fo-
ram conquistados pelas mulheres, entretanto, mesmo com todas as medidas protetivas, 
muitas mulheres ainda sofrem e continuam sendo maltratadas e agredidas verbalmente, 
sexualmente e fisicamente em tempos de pandemia (VERAS, 2020). 

Neste contexto, tem-se o Psicólogo como parte fundamental, pois será ele, o respon-
sável pela execução de ações e plena aplicação de ferramentas pautadas na valorização 
das mulheres vítimas de violência doméstica, o que levará a construção de metodologias 
cada vez mais efetivas. Percebe-se assim, que este profissional age em inúmeras frentes 
dentro do contexto de valorização e construção de processos de atenção a pessoa em si-
tuação de vulnerabilidade.

3. CONCLUSÃO
Discutir sobre a violência contra a mulher no Brasil, prescinde destacarmos que, essa 

faceta social se desdobra a partir de um contexto histórico e cultural, onde a mulher sem-
pre foi vista como um ser inferior e submisso às necessidades e anseios de uma sociedade 
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conservadora, sexista e paternalista. É inegável que mesmo após lutas sociais e movimen-
tos de cunho feministas, que tem a finalidade de igualizar direitos, fomentar e intensificar 
políticas de criminalização no que se refere a violência contra a mulher, percebe-se que os 
índices ainda continuam preocupantes em nosso país. 

Em tempos de pandemia, essa conjuntura tornou-se mais expressiva, uma vez que, o 
isolamento social e o lockdown ampliou as perspectivas de agressão doméstica. Este con-
texto, desvela em seu bojo social, práticas machistas. Em contrapartida, percebe-se que, é 
necessário discutir sobre o que leva a perpetuação dessas práticas na contemporaneidade 
e ainda, sobre a importância de intensificação de medidas que possam romper com o ciclo 
de agressões. 

A partir desse cenário, a Casa da Mulher Brasileira, surge com um novo conceito so-
cial: de propiciar a usuária, não apenas a materialização da Lei Maria da Penha, mas tam-
bém, em detectar as vulnerabilidades sociais e fragilidades econômicas que a vítima se 
encontra, identificando suas necessidades e demandas. Nesse sentido, possibilita através 
de políticas públicas e de assistência, a ingressão dessas mulheres aos estudos e/ou ao 
mercado de trabalho, além de fornecer aparato jurídico, social e psicológico. 

Para tal efetivação, é imprescindível a presença do profissional de Psicologia uma vez 
que este, apto em construir condições que possam romper com o ciclo de violência, a 
partir de seu aporte teórico-metodológico e técnico-operativo. Para tanto, seu agir profis-
sional no âmbito da Casa da Mulher Brasileira, permite detectar as condições sociais que a 
usuária se insere, a fim de intervir em sua realidade social. Através desta pesquisa, almeja-
-se ter colaborado para maior visibilidade e amplificação deste contexto, compreendendo 
que esta faceta social precisa ser amplamente discutida nos dias atuais. 
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Resumo 

O envelhecimento exige da sociedade adequações que ofereça qualidade de vida, e 
facilidade de acesso aos benefícios sociais, preservando a independência e o auto-
cuidado do idoso. Nessa perspectiva, a família é fulcral para a manutenção do bem-

-estar do idoso, contudo, o convívio entre gerações poderá desencadear conflitos, sendo 
necessário investir em cuidadores, transferindo a responsabilidade de cuidado da família 
para terceiros. O problema foi: Qual a importância da atuação do psicólogo perante os 
impactos do processo de envelhecimento na estrutura familiar? O objetivo geral foi elen-
car os impactos do processo de envelhecimento na estrutura familiar. A metodologia que 
colaborou para a construção desse trabalho consistiu em uma pesquisa bibliográfica reali-
zada através de pesquisas monográficas, artigos, periódicos e livros relacionados ao tema. 
Observa-se então que, a família passou por várias mudanças durante a história, não apenas 
em sua composição e na forma de convivência, mas também na forma de exercer a prote-
ção e o cuidado de seus membros. Com a evolução social, a família cada vez mais assume 
a responsabilidade de prover sozinha esse cuidado, haja vista que, as políticas sociais são 
deficitárias, onde muitos programas estimulam o cuidado familiar e domiciliar. Concluiu-
-se que far-se-á necessário a atuação ativa do psicólogo junto à idosos apresentando re-
sultados satisfatórios no tocante à melhoria das relações interpessoais e na promoção do 
bem-estar psicológico dos idosos.

Palavras-chave: Família. Idoso. Psicologia. Envelhecimento. Impactos.

Abstract

Aging requires adjustments from society that offer quality of life and easy access to 
social benefits, preserving the independence and self-care of the elderly. From this 
perspective, the family is central to maintaining the well-being of the elderly, howe-

ver, interaction between generations can trigger conflicts, requiring investment in caregi-
vers, transferring the responsibility of caring for the family to third parties. The problem was: 
What is the importance of the psychologist’s role in the face of the impacts of the aging 
process on the family structure? The overall objective was to list the impacts of the aging 
process on the family structure. The methodology that contributed to the construction of 
this work consisted of a bibliographical research carried out through monographic resear-
ch, articles, periodicals and books related to the theme. It is then observed that the family 
has undergone several changes during history, not only in its composition and in the way 
of coexistence, but also in the way of exercising the protection and care of its members. 
With social evolution, the family increasingly assumes the responsibility of providing this 
care alone, given that social policies are deficient, where many programs encourage family 
and home care. It was concluded that it will be necessary for the psychologist to actively 
work with the elderly, presenting satisfactory results in terms of improving interpersonal 
relationships and promoting the psychological well-being of the elderly.

Keywords: Family. Elderly. Psychology. Aging. Impacts.
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1. INTRODUÇÃO
O envelhecimento humano é um processo que traz mudança na estrutura etária hu-

mana, estando relacionado a perda da capacidade funcional oriunda de fatores biológicos, 
psicológicos e sociais, bem como, maior vulnerabilidade em suas limitações, o que exige 
da sociedade adequações que ofereça qualidade de vida, e facilidade de acesso aos bene-
fícios sociais, preservando a independência e o autocuidado do idoso.

Todo esse processo de desaceleramento físico e mental traz à pessoa necessidades 
de reconhecimento, aceitação e adaptação ao meio social, de forma a entender os limites 
impostos advindos dessa mudança natural, mas, sempre que possível, participando do 
processo dimensional da vida. 

No que concerne à família, os novos modelos familiares são pautados na reunião de 
indivíduos através de laços afetivos e/ou parentalidade, que permite estabelecer as rela-
ções de cuidado, atenção, proteção, que são elementos fulcrais para a consolidação de 
um ambiente harmônico. Percebe-se ainda que, o cuidado familiar no processo de en-
velhecimento, apresenta uma inversão nas relações de cuidado, onde aqueles que foram 
cuidados tem a responsabilidade de cuidar e garantir tratamento digno e amoroso a estes 
idosos.

Destarte, no cuidado com as pessoas idosas, far-se-á necessário que a família tenha 
dedicação e carinho, a fim de garantir uma vida digna e um tratamento de qualidade ao 
ancião, contudo, em virtude da vida corrida, das exigências de cuidados específicos em 
face da limitação da idade, a família, em geral, passa a responsabilidade do cuidado da 
pessoa idosa a terceiros, como por exemplo, cuidadores, e em muitos casos não desenvolve 
a atividade com excelência, além de contribuir ara fragilizar ainda mais a relação do idoso 
com a família, que começa a se sentir um estorvo, e com isso, desenvolve problemas psi-
cológicos. 

O envelhecimento humano é um processo que traz mudança na estrutura etária hu-
mana, estando relacionado a perda da capacidade funcional oriunda de fatores biológicos, 
psicológicos e sociais, bem como, maior vulnerabilidade em suas limitações. 

Todo esse processo de desaceleração física e mental traz à pessoa necessidades de 
reconhecimento, aceitação e adaptação ao meio social, de forma a entender os limites 
impostos advindos dessa mudança natural, mas, sempre que possível, participando do 
processo dimensional da vida. 

Nessa perspectiva, observa-se que o processo de envelhecimento acarreta graves im-
pactos à estrutura familiar, que necessita de adaptações para atender as necessidades 
da pessoa idosa, promover conforto e logo, bem-estar biopsicossocial, sendo reconhecido 
uma inversão na relação de cuidado e desenvolvimento das dimensões cognitivas e psico-
afetivas.

Assim, esse trabalho se justifica pela necessidade dos idosos em exigir uma maior or-
ganização social com adoção de metodologias que busque reconhecer sua utilidade para 
a sociedade e seu valor humano, com destaque a importância da convivência familiar sau-
dável para garantir o bem-estar e qualidade de vida e saúde mental do idoso, assegurando 
assim a dignidade humana. Espera-se com este estudo não apenas conhecimento para a 
formação do acadêmico, mas também para direcionar futuros profissionais da psicologia, 
de modo a ofertar mais uma fonte de pesquisa para o aperfeiçoamento das técnicas de 
acompanhamento psicológico da família e idoso, em favor do fomento de um envelheci-
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mento saudável e ativo.

Nessa linha de raciocínio, foi realizado o devido questionamento: Qual a importância 
da atuação do psicólogo perante os impactos do processo de envelhecimento na estrutura 
familiar? O objetivo geral foi elencar os impactos do processo de envelhecimento na estru-
tura familiar.

Já os objetivos específicos foram: discorrer sobre o processo de envelhecimento, bem 
como, seus aspectos anatômicos, epidemiológicos, sociais, psicológicos e fisiológicos; dis-
cutir o ciclo e papel da família no acompanhamento, cuidados e socialização do idoso; re-
conhecer os impactos do envelhecimento na estrutura familiar e a importância da atuação 
do psicólogo no acompanhamento da família e idoso durante esse processo. 

Para estudar o problema descrito foi realizada uma revisão bibliográfica, com um tra-
balho de natureza descritiva e qualitativa, e uso na fundamentação teórica, base de dados 
de trabalhos acadêmicos, artigos na internet, periódicos nacionais e/ou internacionais e 
livros, com publicações entre os anos de 2010 a 2021, constituindo-se elementos para a ela-
boração consistente deste estudo.

2. PROCESSO DE ENVELHECIMENTO
O crescimento da população idosa é um episódio mundial, que estabelece uma re-

dução da população economicamente ativa. Conforme a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) é classificada como idosas os indivíduos com idade superior a 65 anos, sendo válida 
tal referência para países desenvolvidos. Já nos países em desenvolvimento, como é o caso 
do Brasil, a terceira idade é marcada a partir dos 60 anos, com surgimento de casos de 
doenças crônico-degenerativas (CAMPOS et al., 2016). Enfatiza-se também que, com o pro-
cesso de envelhecimento ocorre inúmeras mudanças no processo morfológico, funcional 
e bioquímico que contempla o organismo, com diminuição gradativa da capacidade de 
adaptação, e presença de alta vulnerabilidade (CAMARANO, 2012).

Atualmente, os países desenvolvidos e em desenvolvimento sofrem com o fenômeno 
de crescimento da população idosa. Há algumas décadas o envelhecimento era presente 
apenas em países desenvolvidos, sendo a maioria, presente no continente Europeu (OR-
GANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2015).

Diante do grande avanço na longevidade do ser humano, é importante destacar que 
apesar de ter ocorrido a mudança demográfica na maioria dos países, a qualidade de vida 
e o acesso à saúde variam em conformidade com o contexto socioeconômico de cada re-
gião, ou seja, tal fenômeno deverá ser encarado de maneira particular (FONSECA, 2018).

Assim, o termo velhice é considerado por alguns como a última etapa da vida, que 
independente das condições de saúde e hábitos de vida, é individual, e que pode vir acom-
panhado de perdas psicomotoras, sociais, culturais etc.; já outros acreditam que a velhice 
é uma experiência subjetiva e cronológica. Cabe inferir então, que a velhice é como uma 
construção social que cria diversas formas diferentes de se entender o mesmo fenômeno, 
dependendo de cada cultura (FRANÇA, 2017).

O envelhecimento populacional foi um fenômeno inicialmente observado em países 
desenvolvidos, mas recentemente, é nos países em desenvolvimento que a população ido-
sa tem aumentado de forma mais rápida.

Segundo IBGE (2019), o Brasil possui mais de 28 milhões de pessoas na faixa etária de 
60 anos ou mais, quantidade que representa um percentual de13% da população do país.
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Projeções recém-publicadas pela OMS (2015) estimam que entre 1990 e 2025, a popu-
lação idosa aumentará cerca de 7 a 8 vezes em países como a Colômbia, Malásia, Quênia, 
Tailândia e Gana. Elas indicam que dentre os dez países em desenvolvimento com maior 
população idosa em 2025, está incluso o Brasil com um número estimado de 27 milhões de 
pessoas com sessenta anos ou mais de idade.

No Brasil, há quatro décadas têm sido verificado um aumento gradativo de pessoas 
idosas, sendo a projeção para o ano de 2025 que o número de indivíduos com idade igual 
ou superior a 60 anos será de 32 milhões (GUERRA; CALDAS, 2010).

É interessante revelar que o crescimento demográfico no Brasil, só apresentou reflexos 
da transição no início de 1970, o que, anos mais tarde, iria influenciar no predomínio de 
pessoas idosas. A fim de proporcionar uma melhor qualidade de vida a este público-alvo, 
sem fomentou a criação de leis que garantisse a inserção em sociedade, o acesso à saúde, 
lazer e, principalmente, que garantisse a proteção dos idosos de qualquer modalidade de 
abuso (MARTINS; MASSAROLLO, 2010).

As transformações demográficas caracterizam-se por mudanças na estrutura das 
sociedades, com mutações nos padrões de mortalidade, morbidade e invalidez de uma 
população, fato que estimula indagações no que tange a adequação dos serviços para o 
público idoso.

A proporção de pessoas com sessenta anos ou mais de idade no Brasil aumentou 6,1 
% em 1980, com uma quantidade de 7.204.517 habitantes, para 7,9 % em 1996, com uma 
quantidade de 12.398.678 habitantes, fato que corresponde em números absolutos a um 
aumento de 5,2 milhões de habitantes idosos (MERES, 2018).

A transição demográfica tem forte impacto sobre as demandas sociais, incorporando 
progressivamente às demandas por educação e emprego dos jovens aquelas associadas 
a saúde e previdência. As condições de saúde da população idosa podem ser determina-
das através dos seus perfis de morbidade e mortalidade, da presença de déficits físicos e 
cognitivos e da utilização de serviços de saúde, entre outros indicadores mais específicos 
(GARCIA et al., 2011).

O estado psicológico do idoso, nem sempre acompanha a lógica do processo de lon-
gevidade populacional, pois embora o Brasil tenha avançado em algumas áreas, as condi-
ções socioeconômicas e culturais não são necessariamente equivalentes e favoráveis para 
se viver a velhice (FRANÇA, 2017).

Para Monteiro (2013), os idosos diminuem suas atividades por não conseguirem reci-
clar seus objetivos, perdendo a motivação, e iniciando um declínio físico, que implica em: 
diminuição da força muscular, da flexibilidade, com alterações marcantes dos movimentos 
corporais, dificuldade no desempenho social, psicológico e físico do idoso.

Sobreleva que, existe uma íntima relação entre idade e dominância de quadros de 
incapacidade funcional, sendo que a manifestação do processo de envelhecimento ocorre 
de forma divergente entre homens e mulheres. A redução da capacidade funcional possui 
referência a um elemento de aumento do potencial de risco de quedas, especialmente, 
por causa da perturbação, no âmbito da realização de atividades cotidianas, com redução 
da força muscular, equilíbrio, marcha e mobilidade (ASSIM, 2018).

De acordo com Silva et al. (2016), a redução da capacidade funcional deriva de impli-
cações no organismo do idoso, bem como, para a família e a sociedade em geral, visto que, 
promove um aumento do risco de mortalidade, além de elevar as taxas de hospitalização 
e de custos para o Sistema Único de Saúde (SUS) e núcleo familiar.
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Torna-se imprescindível que, seja realizado uma avaliação acerca da incapacidade 
funcional em idosos, com destaque aos fatores associados, para selecionar as intervenções 
mais adequadas, com o objetivo de amparar a consolidação da qualidade de vida e a orga-
nização de estratégias que tem por objetivo reduzir a dependência medicamentosa, em 
face da conquista do bem-estar (ASSIM, 2018).

Segundo Maciel (2010), acredita-se que o reconhecimento das grandes barreiras no 
contexto da plena execução das tarefas habituais aconteça, devido ao embate que os pe-
quenos níveis de engajamento motor, sensitivo e cognitivo, provocam no desempenho 
dessas funções; diversamente das tarefas básicas, que demandam máxima plenitude dos 
sistemas para sua consumação, motivo pelo qual, a incapacidade de praticá-las popular-
mente, fica associada a grandes limitações.

A alteração conectada ao processo de envelhecimento do sistema neuromuscular, 
corresponde a um declínio na força muscular que tem íntima conexão à força de trabalho 
do músculo, à resistência muscular bem como a velocidade de contração. A diminuição de 
força em virtude da senescência, atinge diretamente os músculos superiores e os inferio-
res, sendo mais grave nos músculos que garantem a sustentação do peso corporal. Salien-
ta-se ainda que, há redução lenta e progressiva da quantidade de massa muscular, em que 
o tecido eminente poderá ser trocado gradativamente por colágeno e gordura (CAMARGO 
et al., 2014).

Dentre os fatores que contribuem para a debilidade da capacidade funcional tem-se: 
o acidente encefálico; as limitações advindas de patologias articulares, insuficiência cardí-
aca, pulmonar, amputações e de visão; as reduções funcionais que tem reflexo na prática 
das atividades de vida diária; e por fim, os aspectos sociodemográficos que desencadeiam 
quadros de isolamento social e o sentimento de improdutividade que se manifesta em 
quadros de depressão (CAMPOS, et al., 2016).

Em consoante com Assis et al. (2014), a incapacidade funcional, ou desabilidade, tra-
ta-se de um fenômeno dinâmico e progressivo, que é derivado das patologias crônico-de-
generativas e de alterações fisiológicas conectadas ao envelhecimento, que poderá ser 
agudo, como é o caso dos quadros de acidente vascular encefálico, e de fratura de fêmur, 
que de imediato, reduz as atividades funcionais.

3. PAPEL DA FAMÍLIA NO ACOMPANHAMENTO, CUIDADOS E SOCIALIZA-
ÇÃO DO IDOSO

A função da família ganha novos horizontes na vida contemporânea considerando 
as novas estruturas do arranjo familiar, onde o modelo tradicional ou nuclear deixa de ser 
o principal, assumindo inúmeras estruturas familiares na sociedade. Nessa conjuntura, a 
família modificou tanto no âmbito da identificação social, da economia e da relação psico-
lógica, onde inclui personagens como madrasta, padrasto, irmãos, meio irmãos, tias, avós, 
dentre outras pessoas que participam ativamente da configuração do seio familiar (TOR-
RES et al., 2015).

Existem diversos arranjos familiares contemporâneos, onde as expectativas sociais 
relacionadas às suas atividades continuam preservadas independentes da estratificação 
social, pautadas no padrão cultural da família tradicional onde o pai e a mãe continuam 
exercendo suas funções (SILVA, 2012). 

A relevância da família é considerada pela possibilidade que ela tem de produzir cui-
dados, proteção, aprendizados, afetos, contribuir na construção da identidade individu-
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al, desenvolver vínculos relacionais de pertencimento, capazes de promover qualidade de 
vida a seus membros e efetiva inclusão social na comunidade e sociedade em que estão 
alocadas. Isso significa que a família é primordial na construção de vida da terceira idade, 
sobretudo no que diz respeito ao alcance do envelhecimento saudável (SILVA et al., 2010).

A família é um espaço de troca entre as gerações, independente do seu arranjo, onde 
são incorporados valores éticos e humanitários, onde se aprofundam laços de solidarieda-
de, no intuito de prover a cidadania. As transformações familiares nem sempre acontece 
de forma pacífica devido à quebra de alguns paradigmas que vem acompanhada geral-
mente por grandes conflitos e resistência (OLIVEIRA, 2018). 

Destarte, o modelo familiar que conhecemos foi modificado, porém não se perdeu a 
essência de sua função social, com a criação de vínculos relacionais preservando e respei-
tando a diversidade. Diante de tal conjuntura, faz-se necessário que o Estado antes de criar 
programas ou políticas sociais, venha a conhecer a diversidade dos arranjos familiares, suas 
culturas, influências regionais para elaborar os processos que busca melhorar as taxas de 
desigualdade social, e acelerar o procedimento de inclusão social (SILVA et al., 2015).

A realidade familiar evoluiu ao longo das décadas no que concerne a sua estrutura-
ção, quantificação, processo de constituição familiar, dentre outros aspectos. Sobre essas 
distinções Silva (2012) discorre que a importância da estrutura familiar está conectada as 
etapas da vida marcadas por nascimentos, casamentos, divórcios, segunda uniões, famí-
lias sem filhos, dentre outras, onde somada aos vínculos de afetividade e de solidariedade, 
sistematiza as práticas sociais, contribuindo para o desenvolvimento da sociedade tornan-
do-a mais justa e igualitária.

O respeito à heterogeneidade dos arranjos familiares, aos valores e crenças, acontece 
através da cultura do diálogo, no combate a todas as formas de violência e na potenciali-
zação dos recursos geridos pelos programas sociais disponibilizados pelo Estado (SILVA et 
al., 2015). 

O público que está passível de ingressar em quadros de pobreza surge da ocorrência 
de situações de abandono, maus tratos físicos e/ou psíquicos, uso de substâncias psicoati-
vas, desemprego, vulnerabilidade a doenças, carência de esgotamento sanitário e margi-
nalização social (OLIVEIRA, 2018).

Em suma, a função social da família é propiciar ao idoso um ambiente saudável para 
uma vivência de forma digna, assegurando sua participação ativa na sociedade, sendo ga-
rantido o direito à vida, voz e reconhecimento, em alinho com os ditames do art. 230 da CF 
(SILVA et al., 2010).

Dessa maneira, a família necessita possuir entendimento sobre as peculiaridades do 
idoso e seus direitos, bem como, suas necessidades e possibilidades. Paralelo a isso, o idoso 
também deverá reconhecer que mesmo com a idade não lhe é arrancado a flexibilidade e 
virilidade da juventude, e o mesmo ainda pode desfrutar de momentos prazerosos (ANTO-
NIO; ARAÚJO; ARRUDA, 2016).

Nota-se, então, que a socialização do idoso é essencial para seu bem-estar, já que 
proporciona ao idoso a sensação de elevada autoestima, de alegria, de autonomia e troca 
de experiências e vivências, com a conquista de novos amigos. O grupo de convivência, 
permite a vivência sistemática da cidadania, através da compreensão de seu entorno so-
ciocultural, com criação de mecanismos individuais e coletivos para ações de intervenção 
na velhice (KATZE; GOBBO, 2013).

Isto posto, a relevância da convivência familiar e a prévia delimitação das atribuições 
de cada membro familiar, permite a consolidação de um sistema familiar funcional, o que 
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tem reflexos na redução das patologias no âmbito emocional e fisiológico nos idosos, que 
são mais vulneráveis, pois aos poucos perdem funções em virtude da idade avançada (VAS-
CONCELLOS, 2013).

Sobreleva, a efetivação dos direitos asseverados na Lei 10.741/2003 exige uma maximi-
zação do compromisso do poder público, família e da sociedade com os idosos, em que 
no primeiro momento, caberá a família zelar pelo bem estar da pessoa idosa, e criar meca-
nismos para garantir a qualidade de vida, sendo que, na sua impossibilidade de assegurar 
o bem-estar, os direitos e a qualidade de vida ao idoso, a família deverá buscar auxílio do 
Estado a fim de efetivar o devido cumprimento do Estatuto do Idoso (SILVA et al., 2010).

Nessa temática pode-se afirmar que independente do modelo estrutural ou organi-
zacional da família, ela reflete uma vivência de emoções intensas e marcantes na experiên-
cia humana. A harmonia entre os inúmeros sentimentos e as transformações sofridas no 
modelo social é o principal obstáculo a ser superado pela constituição familiar, facilitando 
o processo de integração e inclusão social de seus membros (MOSCOVICI, 2012). 

É imprescindível que dentro do lar, seja permitido a construção de um ambiente 
produtivo ao idoso, que fomente o sentimento de serventia com os outros e sociedade, 
com bloqueio dos pensamentos negativos que ocasionam quadros de isolamento, depres-
são e manifestação de doenças crônicas. A família é uma das possibilidades de vínculos 
para manutenção na vida e bem-estar do público idoso, haja vista que trata de uma fonte 
de suporte a estes indivíduos que necessitam de cuidados. Todavia, o convívio entre ge-
rações poderá desencadear graves conflitos e problemas de relacionamento, que pode-
rão piorar quando os membros familiares não são aptos de uma melhor compreensão do 
comportamento de seus idosos ou mesmo quando não conseguem realizar a atividade de 
cuidadores (NÉRI et al., 2012). 

 Uma das possibilidades de acolhimento de pessoas idosas em situação de vulnerabi-
lidade são as Instituição de Longa Permanência – ILPI. Nesse ínterim, com a promulgação 
da Lei n.º 8.842/94, garantido pelo Estado, que os idosos possuam uma velhice assistida, 
sendo destinados para uma ILPI a fim de assegurar o pleno direito à cidadania e dignidade 
(TAVARES et al., 2017).

No que concerne sua denominação, recebe várias nomenclaturas, a saber: abrigo, asi-
lo, casa de repouso, lar e clínica geriátrica. Podem ser gratuitas ou onerosas, com paga-
mentos de taxas mensais, e que deverão ofertar atendimento especializado a indivíduos 
com mais de sessenta anos, em período indeterminado (FARIAS, 2017).

4. IMPACTOS PSICOSSOCIAIS DA VELHICE E A IMPORTÂNCIA DA INTER-
VENÇÃO DO PSICÓLOGO

O processo de acolhimento da população idosa tem se tornado uma constante por 
parte das famílias, em especial ao observarmos o panorama de intolerância vivido por nos-
sa sociedade. No que concerne o perfil sociodemográfico dos idosos, tem-se: maioria do 
sexo feminino, viúva, aposentada, com tempo médio de institucionalização de 36,34 me-
ses, a grande parcela recebe uma vez ao mês visita de familiares, apresenta a saúde muito 
fragilizada com déficit cognitivo, quadro de sarcopenia, sintomas depressivos, insônia, alto 
registro de quedas, consumo de alta quantidade de medicamentos, com baixo desempe-
nho na execução das atividades da vida diária (FLUETI et al., 2018).

Reconhece que a ausência de um companheiro e o apoio social e familiar enfraque-
cido, convergem para a otimização do processo de institucionalização do idoso. Ademais, 
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nota-se graves impactos negativos da institucionalização na saúde mental e capacidade 
de relacionamento de idosos residentes em ILPI, estabelecendo assim, uma relação dire-
ta entre o processo de internação e a manifestação e/ou piora de distúrbios sentimentais 
como por exemplo, sensação de solidão e isolamento, quadros depressivos, introversão e 
mudanças de comportamento, que afeta diretamente a qualidade de vida deste indivíduo 
(RODRIGUES; TURUTA; SANTOS, 2021).

Já em relação as metodologias para reduzir os impactos negativos à saúde mental 
e psíquico do idoso institucionalizado tem-se o estímulo a prática de atividade física que 
permite um maior envolvimento psicossocial, torna-se proativo, aumenta a autoestima, de-
senvolve as atividades cognitivas, torna-se mais alegre, diminui as taxas de adoecimento e 
recaída da saúde mental, dentre outros benefícios (MURILLO et al., 2020; LEAL et al., 2014).

É entendimento pacífico entre os estudos de Machado et al. (2021) e Teston, Carreira 
e Marcon (2014) que deve priorizar a construção de um ambiente saudável, seguro e pre-
parado para ofertar um atendimento e acompanhamento humanizado e integral do idoso 
com profissionais aptos e dispostos a ouvi-los, de forma que ele se sinta capaz de expressar 
pensamentos, permita a interação social e o convívio, preservando os sentimentos positi-
vos de felicidade e de vontade de viver.

O estudo de Machado et al. (2021) ainda assevera que a escuta terapêutica, a valoriza-
ção da pessoa idosa, o reconhecimento de suas virtudes e potencialidades, a construção 
de uma relação entre profissionais e paciente pautada no sentimento de compaixão, afeti-
vidade e autenticidade nas relações podem auxiliar na diminuição dos distúrbios mentais 
e/ou psíquicos como depressão, síndrome do pânico e ansiedade. 

Outras modalidades de intervenção do psicólogo para prevenir, reduzir ou mesmo ex-
tinguir os quadros de problemas mentais e psíquicos tem-se: a terapia em grupo; oficinas 
terapêuticas como por exemplo, artesanato, pintura e atividades lúdicas; atividades que 
estimulam a subjetividade; ações de engajamento social e valorização pessoal; técnicas 
para fortalecimento de vínculos; são metodologias que podem aliviar os distúrbios men-
tais e/ou psíquicos e que apresentam excelentes resultados junto à idosos institucionaliza-
dos (RODRIGUES; TURUTA; SANTOS, 2021).

Destaca-se ainda que, as práticas integrativas e complementares como é o caso da 
massoterapia, acupuntura, meditação, relaxamento e aromaterapia podem contribuir para 
a redução dos quadros de distúrbios mentais e/ou psíquicos, se apresentando eficazes (LE-
MOS; PEREIRA, 2018; MURILLO et al., 2020).

 A adoção de atitudes e pensamentos positivos acerca do processo de envelhecer 
fazendo uso da autocompaixão ainda na meia idade, corresponde a uma ferramenta ne-
cessária para o fomento de uma velhice saudável e bem-sucedida. Assim, a pessoa idosa 
com altos níveis de autocompaixão apresentam maior probabilidade de desenvolver a sen-
sação de bem-estar, equilíbrio emocional e maior satisfação com a vida, com baixo nível 
de sofrimento. Contudo, é perceptível que a pessoa idosa institucionalizados apresentam 
menor nível de autocompaixão, fator que contribui para os altos registros de doenças men-
tais e psíquicas, haja vista que, nesse público (MACHADO et al., 2021). 

Para a prática clínica do profissional de psicologia far-se-á necessário realizar o ras-
treamento em saúde mental e do emprego de instrumentos de autorrelato, que podem 
auxiliar na identificação precoce de possíveis transtornos mentais ou psíquicos e, logo, fa-
vorece a intervenção precoce, com estratégias assertivas (FLUETI et al., 2018).

Embora a institucionalização para o idoso seja uma resposta assistencial imediata às 
necessidades específicas, sabe-se que, a longo prazo, a institucionalização pode desenca-
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dear complicações/danos no seu perfil de saúde. Nesse sentido, vê-se que a institucionali-
zação tem fator adverso e se torna essencial que os profissionais incumbidos pelo cuidado 
da saúde do idoso realizem intervenções com prioridade na manutenção dos índices da 
capacidade funcional, logo significando maior índice de autonomia no idoso e qualidade 
de vida (MARTINS; GUIMARÃES, 2017).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Realizando uma associação entre os assuntos cuidado e família observa-se que tal 

temática apresenta uma forte relação entre si, em especial, quando o assunto versa acerca 
do cuidado como responsabilidade das famílias. Observa-se então que, a família passou 
por várias mudanças durante a história, não apenas em sua composição e na forma de 
convivência, mas também na forma de exercer a proteção e o cuidado de seus membros. 
Com a evolução social, a família cada vez mais assume a responsabilidade de prover sozi-
nha esse cuidado, haja vista que, as políticas sociais são deficitárias, onde muitos progra-
mas estimulam o cuidado familiar e domiciliar. 

O papel principal do Estado em relação aos cuidados realizados pelas famílias, é pau-
tado no planejamento e na execução das políticas públicas, denominado de política social. 
As políticas públicas brasileiras, ainda possuem um perfil excludente e marginalizam as 
camadas mais vulneráveis da sociedade, sendo que neste segmento se encontram muitos 
idosos.

Os idosos em estado de vulnerabilidade são os que mais necessitam de políticas, pois 
dependem das suas famílias para sua sobrevivência, sendo necessário a elaboração de es-
tratégias públicas de apoio para os núcleos familiares para que possam ter condições de 
prestar os cuidados adequados que a pessoa idosa necessita.
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Resumo 

A Psicologia na Atenção Primária à Saúde ainda é um segmento novo no que tange 
pesquisas, estudos e práticas.  Nota-se que o processo de inserção da Psicologia no 
Sistema de Saúde teve como marco ideológico o movimento da Reforma Psiquiá-

trica, onde o processo de institucionalização acontece com a implantação do Núcleo de 
Apoio à Estratégia Saúde da Família. O problema foi: Quais as possibilidades e desafios 
de atuação profissional do psicólogo na atenção primária? O objetivo geral foi conhecer 
da atuação do profissional de psicologia no contexto da atenção primária. A metodologia 
que colaborou para a construção desse trabalho consistiu em uma pesquisa bibliográfica 
realizada através de pesquisas monográficas, artigos, periódicos e livros relacionados ao 
tema. Observou-se que a incorporação da Psicologia na Atenção Primária necessita que 
os profissionais venham a reorganizar e repensar suas práticas, ações e condutas, pautado 
na realidade da sociedade e com os objetivos desse nível de atenção e da política pública 
de saúde. Conclui-se que a participação ativa do psicólogo na Atenção Primária à Saúde 
contribui para resultados positivos no processo de adesão as medidas de tratamento, hu-
manização do atendimento, maior atenção à saúde mental dos pacientes, e logo, funciona 
como referência do cuidado.

Palavras-chave: Psicologia. Atenção Primária. Sistema Único de Saúde. Saúde Brasi-
leira.

Abstract

Psychology in Primary Health Care is still a new segment in terms of research, studies 
and practices. It is noted that the process of inserting Psychology into the Health Sys-
tem had the Psychiatric Reform movement as an ideological framework, where the 

institutionalization process takes place with the implementation of the Support Center for 
the Family Health Strategy. The problem was: What are the possibilities and challenges of 
the psychologist’s professional performance in primary care? The general objective was 
to learn about the performance of the psychology professional in the context of primary 
care. The methodology that contributed to the construction of this work consisted of a 
bibliographical research carried out through monographic research, articles, periodicals 
and books related to the theme. It was observed that the incorporation of Psychology in 
Primary Care requires professionals to reorganize and rethink their practices, actions and 
conduct, based on the reality of society and with the objectives of this level of care and 
public health policy. It is concluded that the psychologist’s active participation in Primary 
Health Care contributes to positive results in the process of adherence to treatment mea-
sures, humanization of care, greater attention to the mental health of patients, and there-
fore, works as a reference for care.

Keywords: Psychology. Primary attention. Health Unic System. Brazilian Health.
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1. INTRODUÇÃO
O contexto da saúde brasileira foi marcado desde o princípio por relatos históricos de 

grupos e personalidades que bravamente buscaram através de projetos, manifestações, 
propostas de lei entre outras formas empreender um pensamento de que a saúde não 
deveria ser voltada apenas para as elites que eram integradas por sujeitos de maior poder 
aquisitivo mais que esse benefício fosse ofertado integralmente a todos os cidadãos inde-
pendente da classe social em que o mesmo estivesse inserido. 

Essas mesmas construções ideológicas ao decorrer dos anos somada aos movimen-
tos dos grupos sociais que pleiteavam um princípio de saúde para todos permitiram o 
surgimento das noções sobre Atenção Primária à Saúde (APS) e a efetivação da grandiosa 
e importantíssima conquista das coletividades sociais o Sistema Único de Saúde (SUS). 

No contexto de um mecanismo que subsidia aos indivíduos os primeiros cuidados em 
saúde, a atenção primária abre portas para um atendimento mais completo visando os 
princípios da integralidade e universalidade dos sujeitos, tendo como proposta empreen-
der ações nesse sentido a mesma é considerada como porta de entrada para o SUS e para 
as “Políticas Públicas” local onde estarão à disposição dos cidadãos equipes multiprofissio-
nais prontas a atender demandas de ordens diversas como como sociais, biológicas, emo-
cionais entre outras onde equipes multiprofissionais podem atuar de forma preventiva ou 
diretamente em contextos específicos de vulnerabilidade social já instalado ou suporte a 
saúde.

A proposta de tema para o referido trabalho é proporcionar conhecimentos sobre o 
Sistema Único de Saúde, principal sistema de assistência às coletividades no Brasil, falar da 
importância da Atenção Primária em Saúde como mecanismo responsável pelo primeiro 
nível de atenção à saúde e ações conjuntas de saúde nos âmbitos de promoção e prote-
ção à saúde individual e coletiva, ressaltar a importância da atuação multiprofissional que 
pode acontecer no contexto do SUS reforçando ideia de intersetorialidade fazendo assim 
possível a proposta de ofertar saúde de forma integral para os sujeitos, entre os quais está 
o profissional de psicologia que tem propriedade para executar ações, elaborar projetos, 
intervenções, dinâmicas entre outras atividades que atinjam positivamente os indivíduos 
ou grupos trabalhados de forma a ter resultados positivos para todo o processo que envol-
ve o sujeito ou grupo submetido.

A importância desse estudo é esclarecer a contribuição do psicólogo no âmbito da 
atenção primária da saúde e sua inserção em uma equipe multidisciplinar, onde o psicólo-
go vem a trabalhar com diversas emoções frente ao paciente, das quais dificultam o aten-
dimento dos demais profissionais. O psicólogo nas suas atribuições busca frente a neces-
sidade de uma prática de acolhimento e humanização, contribuir para um atendimento 
humanizado integrando paciente/ família e equipe de saúde. 

Nessa perspectiva, foi sintetizado o seguinte questionamento: Quais as possibilidades 
e desafios de atuação profissional do psicólogo na atenção primária? O objetivo geral foi 
conhecer da atuação do profissional de psicologia no contexto da atenção primária. Já os 
objetivos específicos foram: discorrer acerca do contexto histórico da saúde no Brasil, des-
tacando o conceito da saúde, os aspectos, princípios e modelo de assistência apresentada 
pelo Sistema Único de Saúde; conhecer a Atenção Primária em Saúde, bem como sua 
proposta de ação; apresentar as possibilidades e desafios do psicólogo (a) no contexto de 
atuação na atenção primária em saúde.
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Para estudar o problema descrito foi realizada uma revisão bibliográfica, com um 
trabalho de natureza descritiva e qualitativa, com coleta de estudos nas bases de dados 
Scielo, Bireme, Medline, periódicos nacionais e/ou internacionais e livros, com publicações 
entre os anos de 2010 a 2021, com seleção através dos descritores: Psicologia; Atenção Pri-
mária; Sistema Único de Saúde; Saúde Brasileira. Os critérios de inclusão adotados foram: 
trabalhos publicados na língua inglesa e portuguesa e que responda a pergunta norteado-
ra, constituindo-se elementos para a elaboração consistente deste estudo.

Pela complexidade do tema, o trabalho foi dividido em alguns capítulos, onde o pri-
meiro capítulo, apresenta a introdução, objetivos, problematização e justificativa; o segun-
do capítulo versa acerca do contexto histórico da saúde no Brasil, bem como, os princípios 
e modelo de assistência apresentada pelo Sistema Único de Saúde; o terceiro capítulo irá 
apresentar os aspectos da atenção básica à saúde e o ingresso do psicólogo; no quarto 
capítulo discutirá a atuação e desafios do psicólogo (a) no contexto de atuação na atenção 
primária em saúde; o quinto capítulo apresentará as considerações finais desse estudo.

2. CONTEXTO HISTÓRICO DA SAÚDE DO BRASIL
O processo de construção do Sistema Único de Saúde é derivado de um complexo 

debate entre políticos e ideológicos, ao longo dos anos. Apresenta traços de diversas ide-
ologias, sendo tanto as políticas de saúde como a disposição dos serviços formuladas com 
baseadas mudanças sociais (RODRIGUES, 2016).

Nota-se que a definição da saúde não se apresenta como algo fácil de precisar, haja 
vista as mudanças constantes da história, com surgimento de novas patologias, novos 
tratamentos etc. No período da República Velha, a oligarquia participou ativamente nas 
decisões do Estado, sendo os lucros da economia investido para a expansão das cidades 
e consequentemente, estímulo ao processo de industrialização e urbanização durante o 
século XIX (ACURCIO, 2010).

No ano de 1888, houve a abolição da escravatura e a inserção da modalidade de tra-
balho assalariado. Com o grande número de negros nas ruas, por não ter moradia, paralelo 
a chegada de mão de obra europeia, fomentou o aumento das epidemias, que matavam 
a população em grande escala, fato que estimulou o governo a buscar estratégias para 
combater tal cenário (SALEME, 2019).

Deu-se início a uma corrida para a criação e implementação de programas de saúde 
pública direcionada ao âmbito nacional, com o intuito de estimular medidas padronizadas 
de higiene e saúde em todo o território. Assim, foi considerado os modelos internacionais 
de campanhas sanitárias deliberada para o combate e controle das epidemias urbanas e 
ulteriormente as endemias da zona rural (CARVALHO; COSTA, 2018).

Vale ressaltar que essas campanhas eram mergulhadas em uma intervenção médica 
repressiva, que obrigava o indivíduo a aceitar a ministração de vacinas, além de seguir as 
normativas predeterminadas pelo governo, estando sujeitos a agressões, em caso de des-
cumprimento (RODRIGUES, 2016).

Com maestria, Francisco Acurcio (2010), desfia que a oposição as campanhas sanitá-
rias e ao modelo autoritário e repressor do governo, pode ser identificada com a revolta 
contra a vacina da varíola, que era obrigatória no ano de 1904, em que se fez uso da força 
policial para se fazer cumprir tal determinação. Já na esfera do atendimento médico, nesse 
período, os profissionais da medicina atendiam apenas as classes dominantes, em detri-
mento das classes pobres, que recebiam somente atendimento filantrópico.
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Nessa toada, Rodrigues (2016), ilustra que com a criação da Previdência Social no país, 
foi permitido uma reformulação da legislação, em que pese maior investimento na saúde 
devido os Caixas de Aposentadoria e Pensões (CAPs) organizados pelas empresas, sendo 
apenas os conflitos administrados pelo poder público. É interessante asseverar que nos 
anos 20, a atividade médica era encarecida e vista como um dever basilar do sistema pre-
videnciário.

Somente em 1930 deu-se a ruptura do poderio política da classe dominante através 
de uma sistemática reforma no segmento político e administrativo, com a promulgação 
de nova Constituição. Nesse período, é visível o avanço das políticas sociais em favor dos 
mais vulneráveis, como por exemplo a centralização dos serviços de saúde, com padroni-
zação da organização dos setores estaduais de saúde e multiplicidade dos serviços oferta-
dos a sociedade, com ações de saúde coletiva (CARVALHO; COSTA, 2018).

A Atenção Primária à Saúde teve suas origens no Brasil através do primeiro governo 
de Getúlio Vargas que por meio do governo federal e da Lei nº. 378, de 13 de janeiro de 1937 
que propôs uma reorganização sanitária do Ministério da Saúde, esta tinha como principal 
objetivo o debate entre os líderes intergovernamentais e autoridades setoriais da época 
para discutirem como se poderia promover uma reorganização eficaz do sistema de saú-
de bem como criar um plano de saúde Nacional que pudesse efetivar ações que compre-
endessem um maior alcance e assistência à saúde das populações (ZEPPE, 2014).

O sistema de saúde pública no Brasil, tinha como pilar, três segmentos, a saber: saúde 
pública, medicina previdenciária e medicina do trabalho. Denominado ainda de subsiste-
mas, atuavam em ramos paralelos, de maneira autônoma, sendo que a saúde no Brasil, 
antes do SUS, era subdividida em sistemas diferentes e independentes, onde se reconhe-
cia uma variedade de instituições que ofertavam serviços de saúde, sejam de natureza 
pública ou privada, que eram destinadas ao mesmo público-alvo, ao passo que, deixavam 
por outro lado, milhões de indivíduos excluídos (DAMASCENO, 2021). 

Nessa linha de raciocínio, outro evento que marcou a evolução do sistema de saúde 
brasileiro foi a V Conferência Nacional de Saúde, realizada em Brasília, no ano de 1975, em 
que o estudo realizado nesta conferência foi largamente censurado pelo governo militar, 
em que se observou a existência de 71 órgãos que exerciam ações de saúde, porém não 
atendia a população de maneira uniforme. A Conferência ainda evidenciou que a forma 
como sistema de saúde brasileiro era insuficiente, mal distribuído, inadequado, em que 
seria um grande desafio reorganizá-lo e assim permitir a criação do SUS (ZEPPE, 2014).

No mesmo período, foi criado um movimento social destinado a modificar essa re-
alidade no contexto brasileiro, sendo organizado pela sociedade e denominado de mo-
vimento da Reforma Sanitária Brasileira (RSB), onde já se propunha a elaboração do SUS 
(RODRIGUES, 2016).

Segundo Damasceno (2021) é imprescindível que cada cidadão tenha conhecimento 
da história da organização sanitária no Brasil a fim de permitir uma melhor compreensão 
da importância do SUS para a população brasileira. Nota-se que a grande parcela dos in-
divíduos, não possuem entendimento ou uma concepção clara e adequada sobre o que é 
o SUS. 

Já no ano de 1979, por sua vez, ocorreu o I Simpósio de Política Nacional de Saúde da 
Câmara dos Deputados, em que permitiu a apresentação da proposta do SUS elaborado 
pelo Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (CEBES), em que foi apresentado alguns prin-
cípios e diretrizes. Contudo, somente após nove anos da apresentação dessa proposta, foi 
promulgada através da Constituição Federal de 1988, que criou o Sistema Único de Saúde 
(ZEPPE, 2014).
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De acordo com Mota e Schraiber (2011) as primeiras ações do governo sobre saúde 
se deram com a sétima conferência de saúde em 1980 com foco nos serviços básicos em 
saúde, abrindo caminho para uma visão mais humanizada com proposta político social de 
erradicar a miséria, atenuar a pobreza e satisfação das necessidades básicas da população. 

Com a promulgação da Constituição Federal (CF) de 1988, a saúde começou a ser en-
carada como um direito de todos e dever do Estado. Logo, pode-se interpretar que foi por 
meio da Reforma Sanitária Brasileira, com participação efetiva da sociedade, que foi criado 
o SUS, mediante a proposta debatida no Congresso Nacional, onde se mantiveram alguns 
princípios e diretrizes apresentados pela CEBES (ZEPPE, 2014).

Desse modo, foi elaborado o Sistema Único de Saúde no Brasil, através da regulamen-
tação em 19 de Setembro de 1990 com a Lei nº 8080/90, denominada de Lei Orgânica da 
Saúde e pela Lei nº 8.142/90 que versa acerca do aporte econômico e da participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (CASTRO; ALBIERO, 2016).

De acordo com Damasceno (2021), a concepção do SUS está intrinsicamente relacio-
nada a um pilar central, a saber: todos os indivíduos possuem o direito à saúde, e está rela-
cionado à condição de cidadania. Assim, não tem relação com caridade, poder aquisitivo, 
previdência social, ou qualquer outro elemento, onde o SUS surgiu dos valores de igualda-
de e de equidade, representando assim um direito de todo cidadão brasileiro, como dispõe 
o art. 196 da CF: “A saúde é direito de todos e dever do Estado”.

A compreensão da questão do assistencialismo terapêutico, faz-se necessário iniciar 
a discussão a partir do Sistema Nacional de Saúde, que no ano de 1986, na VIII Conferên-
cia Nacional de Saúde, percebeu que mudanças precisariam ser feitas em sua estrutura. 
Assim, quatro anos após a conferência, houve a implantação do Sistema Único de Saúde 
Brasileiro (CASTRO; ALBIERO, 2016).

Dessa forma, por conta do momento histórico vivido no país à época - a criação e pro-
mulgação da Constituição Cidadã de 1988, destaca-se que tais mudanças estão baseadas 
constituição e nas leis que surgiram a partir do final dos anos oitenta. Com isso, foram 
definidos princípios éticos que doutrinariam o SUS, como a equidade, integralidade e uni-
versidade (BRASIL, 2010). 

Ademais, destaca-se a criação das Leis nº 8080/90 e 8142/90, que, abordando os prin-
cípios da descentralização dos serviços de saúde, mudou a esfera de competência para 
cuidar do sistema de saúde, ele deixou de ser controlado exclusivamente pela União e as 
atribuições foram divididas entre os gestores das três esferas de atuação (Federal, Estadual 
e Municipal). Sendo assim, é de grande valia destacar o texto do artigo 6º da Lei nº 8080, 
que, “assegura o provimento da Assistência Terapêutica Integral (BRASIL, 2010).   

Portanto, compreende-se que o termo “Assistência Terapêutica Integral” está direta-
mente ligado à ideia de cuidado a partir do tratamento do outro. Por isso, ressalta-se que, 
o SUS adota o sentido da palavra integral que diz respeito “a atuação articulada das ações 
de promoção, prevenção e recuperação da saúde, que implica em analisar e suprir as ne-
cessidades de cuidados de saúde aos indivíduos desde aquelas mais básicas até as mais 
complexas” (CORTEZ; JEUKENS, 2017).  

Neste sentido, ressalta-se que o SUS foi o primeiro modelo de sistema de saúde utili-
zado no Brasil que adotou políticas de assistência, com estratégias para a formulação das 
políticas de saúde, que tornaram os profissionais da área da saúde bem mais próximos 
da população, permitindo que houvesse uma prestação de serviços à saúde mais efetiva 
(CARNEIRO; COMARELLA, 2016).

A partir dessa noção, parte-se para uma nova discussão acerca dos parâmetros e cri-
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térios para realizar o atendimento das demandas emergentes dessa perspectiva, visando 
uma solução para problemas de saúde individuais e coletivos, levando em conta os prin-
cípios ético-jurídicos, como o da equidade, liberdade e justiça social, para nortear esse de-
bate (BARRETO, 2011).

A Lei do SUS busca ofertar um grupo de condutas e serviços de saúde oferecidos por 
entidades públicas da esfera municipal, estadual e federal, da administração direta e indi-
reta e das fundações mantidas pelo poder público (BRASIL, 1990).

Por outro lado, o SUS através dos arts. 6º, I, d, e 7º, I e II, da Lei nº 8.080/90 delimita a 
extensão de atuação do Sistema. Com maestria, Cunha Júnior (2012), valida que os prin-
cípios que coordenam o sistema da saúde no Brasil são a universalidade, integralidade, 
equidade, descentralização e participação popular.

O princípio da universalidade versa acerca do reconhecimento da saúde como um 
direito fundamental de todo cidadão, em que é dever do Estado assegurar as obrigações 
primaciais ao seu amplo exercício e o legítimo ingresso à atenção e à assistência à saúde 
em todos os graus de complexidade (SILVA, 2016). 

Em paralelo, o princípio da integralidade que traduz a salvaguarda do fornecimento 
de um complexo estruturado e ininterrupto de ações e serviços preventivos, curativos e 
coletivos, obrigatórios para todos os níveis de complexidade de cooperação. Assim, o prin-
cípio agrega atividades de promoção, proteção e assistência na saúde (SALEME, 2019). 

Já o princípio da equidade destoa a concepção de justiça social, haja vista que de-
manda diminuir as desigualdades entre os sujeitos acerca do direito à saúde. Nessa linha 
de raciocínio, busca-se acolher uma postura de tratamento diferenciado entre os indivídu-
os, com injeção de recursos públicos nas Unidades da Federação em que a penúria e as 
limitações no sistema público de saúde são exacerbadas. O princípio da descentralização 
impõe que um gestor ímpar arrogue por toda a rede assistencial na sua esfera de coman-
do, em que deverá conduzir a negociação com os prestadores e alinhar as políticas de 
saúde (SILVA, 2016). 

O princípio da participação social expressa uma forma de maximizar as atividades e 
efetividade das políticas públicas destinadas a saúde, a fim de fomentar um controle so-
cial, além de democratizar a descentralização do sistema, através do exercício dos Conse-
lhos de Saúde (SALEME, 2019).

Nessa linha de raciocínio, ilustra Saleme (2019), que com o processo de universalização 
do direito à saúde, veio associado normas, diretrizes e princípios que canalizam estratégias 
para a consumação deste direito fundamental, tal como coordenar a atuação do Estado.

Percebe-se a parcimônia da implantação de políticas públicas a fim de permitir o fo-
mento de condições dignas de vida. Bergonzi (2015) entende que políticas públicas podem 
ser vistas como sendo o Estado em atividade, ou seja, o Estado instaurando programas e 
ações destinadas especificamente para a sociedade.

Em conformidade com o art. 198, § 1°, da Constituição da República, o incentivo do Sis-
tema Único de Saúde será realizado na redação do art. 195, onde afirma que a seguridade 
social será financiada por toda a sociedade, de maneira direta e indireta, nos dispositivos 
da lei, por intermédio de recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios (BRASIL, 1988). 

Concomitantemente, o Sistema Único de Saúde simboliza um direito social garantido 
pela Carta Magna, com o intuito de garantir a todo cidadão o pleno acesso à saúde, em face 
da promoção da qualidade de vida. Nesse contexto, far-se-á imprescindível que a União, 



269Editora Pascal

Capítulo 24

os Estados e Municípios estejam com suas ações entrelaçadas, com apresentação de uma 
competência solidária no fornecimento de medicamentos a toda sociedade (SILVA, 2016).

Em síntese, o contexto da saúde no Brasil é marcado por um histórico de revoluções 
sanitárias que no decorrer das décadas se mostraram como movimento importantíssimo 
em defesa da saúde, tiveram contribuições significativas como agentes modeladores para 
a construção de ideologias em saúde mais eficazes que pudessem subsidiar um suporte 
mais humanizado para os diferentes grupos e classes sociais, estas objetivaram ainda, a 
integração de princípios e noções de Universalidade e Integralidade dos sujeitos lhes asse-
gurando melhores condições de assistência em saúde como um direito democrático que 
cada cidadão deveria ter por direito (VENTURA et al., 2010). 

3. ATENÇÃO PRIMÁRIA DA SAÚDE
Como resultado das ações e ideologias proveniente das revoluções sanitárias e confe-

rências de saúde empreendidas pelo governo ao longo dos anos, tem-se finalmente uma 
definição de Atenção Primária em Saúde, delimitado pelo Ministério da Saúde (2022, p.01):

A Atenção Primária à Saúde (APS) é o primeiro nível de atenção em saúde e se 
caracteriza por um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coleti-
vo, que abrange a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o 
diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a manutenção 
da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte 
positivamente na situação de saúde das coletividades. Trata-se da principal 
porta de entrada do SUS e do centro de comunicação com toda a Rede de 
Atenção dos SUS, devendo se orientar pelos princípios da universalidade, da 
acessibilidade, da continuidade do cuidado, da integralidade da atenção, da 
responsabilização, da humanização e da equidade. Isso significa dizer que a 
APS funciona como um filtro capaz de organizar o fluxo dos serviços nas redes 
de saúde, dos mais simples aos mais complexos.

Desse modo, a Atenção Básica de Saúde é caracterizada por um conjunto de ações de 
saúde, no âmbito individual e coletivo, abrangendo a prevenção de agravos, o diagnóstico, 
o tratamento, a promoção, a proteção, a reabilitação e manutenção da saúde (DAMASCE-
NO, 2021). 

É desenvolvida por meio do exercício de práticas gerenciais e sanitárias democráticas 
e participativas, sob forma de trabalho em equipe, dirigidas a populações e territórios bem 
delimitados pelas quais assume a responsabilidade sanitária, considerando a dinamicidade 
existente no território em que vivem essas populações (GÖTTEMS; PIRES, 2010). 

Considera o sujeito em sua singularidade, complexidade, integralidade e inserção so-
ciocultural, buscando a promoção de sua saúde, a prevenção e tratamento de doenças vol-
tada à redução de danos ou de sofrimentos que possam comprometer suas possibilidades 
de viver de modo saudável (BRASIL, 2010).

Vale ressaltar que a Atenção Básica (AB) tem como fundamento os princípios da uni-
versalidade, acessibilidade, equidade, integralidade da assistência, resolutividade, interse-
torialidade, humanização do atendimento e participação da comunidade no exercício do 
controle social (AGUIAR, 2015). 

Nessa linha de raciocínio, Göttems e Pires (2010) acrescentam que nesse modelo de 
atenção, possui o caráter democrático, participativo e integrado, norteado pelo trabalho 
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em equipe, pela territorialização, focado nas necessidades da comunidade, com vistas à 
ampliação de seu conceito para avançar na direção de um sistema de saúde centrado na 
qualidade de vida das pessoas e de seu meio ambiente.

Também denominada atenção primária à saúde, acredita-se que, com sistemas de 
saúde orientado pela Atenção Básica, torna-se possível alcançar melhores resultados, cus-
tos mais aceitáveis e promoção da equidade, garantindo um dos princípios do SUS. É re-
conhecida, como a rede de Centros de Saúde que se configuram como porta de entrada 
preferencial da população aos serviços de saúde e que realizam diversas ações que bus-
cam oferecer atenção integral aos indivíduos e comunidade (BARRETO, 2011).

Dentre as ferramentas empregadas na Atenção Primária de Saúde, tem-se a Estraté-
gia de Saúde da Família (ESF) também conhecida como Programa de Saúde da Família 
(PSF), em que baseia-se como uma política pública do governo federal que visa garantir a 
implementação dos princípios do SUS e que estejam acessíveis a todos os núcleos da po-
pulação, onde descentraliza a gestão e universaliza o acesso e participação da comunida-
de, sendo criado um modelo assistencial de saúde atualizado ao novo perfil demográfico 
do país (CARVALHO et al., 2010).

O PSF possui perfil educativo em sua atuação, que proporciona ações que leva em 
consideração a qualidade de vida dos seus usuários e oferece um melhor controle da vi-
gilância à saúde, com facilidade de acesso ao atendimento/orientações médicas, medica-
mentos e atividades lúdicas no campo de fisioterapia, terapia ocupacional, dentre outros, 
com estímulos ao exercício de atividades físicas e culturais (AGUIAR, 2015). 

Com a proposta do governo de subsidiar serviços básicos em saúde, a “Atenção Pri-
mária à Saúde” começa a emergir e tomar forma, caracterizando-se como um potencial 
mecanismo que futuramente pudesse fornecer de forma descentralizada serviços básicos, 
cuidados primários e medicina simplificada, sendo o principal responsável pelo ingresso 
em um sistema de nacional de saúde que pudesse dar assistência sanitária a população 
brasileira urbana ou rural (MOTA; SCHRAIBER, 2011).

Atualmente a Atenção Primária no Brasil é caracterizada por uma gama assistencial 
vasta e rica em suporte as populações localizadas em diferentes polos da sociedade assu-
mindo uma posição de descentralização lançando mãos a diversas estratégicas e progra-
mas sociais de ação e educação em saúde (DAMASCENO, 2021). 

A sigla SUS é conhecida de forma nacional por muitos brasileiros mais nem todos 
sabem o seu real significado, objetivos e funcionalidades tendo em vista essa falta de co-
nhecimento de muitos indivíduos sobre o SUS, far-se-á necessário a realização de ações 
de caráter informativo de conscientização e divulgação que podem ter ponto de partida o 
próprio governo, bem como, os profissionais atuantes nesse campo, entre os quais está o 
psicólogo, poderão ser fator diferencial para que os indivíduos tenham conhecimento do 
que realmente é o Sistema Único de Saúde e o que ele pode fornecer (ZURBA, 2012). 

Sobre a definição do Sistema Único de Saúde (SUS) escreve o Ministério da Saúde 
(2021, p. 02);

O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores e mais complexos sistemas 
de saúde pública do mundo, abrangendo desde o simples atendimento para 
avaliação da pressão arterial, por meio da Atenção Primária, até o transplante 
de órgãos, garantindo acesso integral, universal e gratuito para toda a popu-
lação do país. Com a sua criação, o SUS proporcionou o acesso universal ao 
sistema público de saúde, sem discriminação. A atenção integral à saúde, e 
não somente aos cuidados assistenciais, passou a ser um direito de todos os 
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brasileiros, desde a gestação e por toda a vida, com foco na saúde com quali-
dade de vida, visando à prevenção e a promoção da saúde. 

De acordo com Damasceno (2021) o SUS corresponde a um sistema composto por 
um conjunto de agências e agentes, cuja atuação tem como objetivo principal garantir a 
saúde das pessoas e das populações. Dentro do SUS estão uma variedade de programas 
assistências em saúde como Estratégia de Saúde da Família (ESF), Unidade de Saúde da 
Família (USF) entre outros.

Na área das políticas públicas, que tem influência direta para a manutenção e esta-
belecimento de ações em saúde, podem ser citados programas como, Centro de Referên-
cia e Assistência Social (CRAS), Centro de Referência Especializado em Assistência Social 
(CREAS), Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), etc. (POLEJACK et al., 2015). 

Diante da vigente denominação de saúde, emitida pela Organização Mundial de Saú-
de (OMS), pode-se pensar em uma atuação conjunta do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), agindo de forma complementar um ao 
outro, com intuito de promover estado de saúde integral aos sujeitos pertencentes a todos 
os grupos ou classes sociais, remontando assim, os princípios do SUS e a participação das 
populações na organização de um sistema de saúde democrático e regionalizado (DA-
MASCENO, 2021).

Remontando as noções sobre a APS, como dispositivo que possibilita a entrada dos 
sujeitos a um tratamento especializado de acordo com a problemática ou situação en-
frentada pelos sujeitos, grupos ou coletividades, se fazem necessário o enfoque do princí-
pio da integralidade, o qual enfatiza um atendimento que possa garantir suporte a saúde 
no âmbito físico, social e emocional. Nota-se então que esse princípio abre caminho para 
a intersetorialidade e multidisciplinalidade, o que remete a possibilidade de atuação de 
equipes multiprofissionais na APS, através destes, é possível a integração entre diferentes 
setores e profissionais, de modo a buscarem um atendimento ampliado para os indivíduos 
(POLEJACK et al., 2015). 

Assim, dentre as políticas públicas destinadas ao fortalecimento de uma prática des-
centralizada, com a separação dos serviços ofertados pelo SUS em Redes de Atenção à 
Saúde, constituindo assim as unidades, funções e atendimentos específicos conforme a 
complexidade requerida no caso, sendo agregado os mais diferentes profissionais de saú-
de, como é o caso do ingresso do psicólogo junto a atenção básica de saúde.

Se reconhece que dentre os diferentes profissionais atuantes na APS está o Psicólogo 
(a), profissional que passou a ser mais atuante na saúde pública do Brasil após a revolução 
antimanicomial no final da década de 1970 (DAMASCENO, 2021).

4. ATUAÇÃO DO PSICÓLOGO E SEUS PRINCIPAIS DESAFIOS
Se reconhece que pelos entraves do sistema público de saúde, os principais desafios 

da atuação do psicólogo são a alta rotatividade dos psicólogos, problemas de estrutura 
física, escassez de recursos materiais e pessoais, baixo investimento do Poder Público, for-
mação acadêmica engessada, dentre outras (DAMASCENO, 2021). Assim, as nuances dos 
desafios enfrentados pelo psicólogo junto a saúde pública, será discutida nos próximos 
tópicos 

Considerando as teorias e práticas hegemônicas da Psicologia, é notório as grandes 
críticas aos modelos liberais e a procura por elaborar uma psicologia comprometida em 
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conformidade com os interesses da população. Contudo, por outro lado, os modelos indi-
vidualistas defendiam que as abordagens teóricas reunisse o social e práticas e as ações 
sejam voltadas para o setor público (DAMASCENO, 2021).

Conforme Soalheiro e Martins (2017), os fatores que dificultam a intervenção da Psico-
logia na elaboração do bem estar social são: Organizações político-econômicas voltadas a 
robustecer a concepção neoliberal com impactos nas políticas públicas; A construção das 
teorias e práticas hegemônicas da psicologia, além da formação acadêmica, que evidencia 
a valorização de modelos clínicos e individuais em desfavor de modelos destinados à atu-
ação no segmento público; E por fim, a organização e resistência das classes vulneráveis 
para assegurar os direitos sociais.

Nota-se então que, é dever da psicologia, a atividade de conscientização dos indivídu-
os no tocante a imagem que o indivíduo possui para si mesmo, bem como, das represen-
tações sociais, que tem como consequência uma mudança da perspectiva do indivíduo 
para com o mundo (SCHNEIDER, 2015). 

Por outro lado, não é mais atribuição do psicólogo, como relata Polejack et al., (2015), 
entender o indivíduo de forma isolada, como se o mesmo não integrasse uma família, ou 
mesmo, não recebesse interferências culturais e de uma sociedade desigual. Assim, caberá 
à Psicologia atuar em prol de promover a manutenção da racionalidade instrumental e de 
domínio. 

No segmento da saúde, Soalheiro e Martins (2017), se reconhecer que o psicólogo ain-
da necessita enfrentar a inexistência de compromisso dos profissionais com os serviços de 
saúde, além de promover a humanização das práticas em saúde, com a construção de um 
forte vínculo e acolhimento aos usuários. Dessa forma, quando se discorre sobre compro-
misso social e ético do profissional, dispõe sobre o abandono das práticas tecnicistas e ve-
nha a interferir na complexidade do processo de saúde e doença, permitindo uma melhor 
compreensão das diversidades culturais e subjetivas dos indivíduos.

Com a evolução da psicologia e seu ingresso no SUS, ampliou os ambientes de in-
tervenção, autorizando a ocupação de espaços e serviços mais próximos da comunidade, 
ofertando atendimento a vários públicos, independente da classe social e condições eco-
nômicas. Nota-se que esse movimento teórico e prático da psicologia teve reflexo também 
da maneira como a psicologia era ensinada, onde tornou-se um processo dinâmico, que 
permite a construção, a mudança e a difusão diária de saberes em conformidade com as 
modificações sociais (SILVA; BRUSCATO, 2012).

Conforme assevera Dimenstein (2012), o desafio na formação do psicólogo não se limi-
ta somente na alteração da formação acadêmica e profissional com a adição de disciplinas 
relacionadas ao SUS e a atenção básica, e nem tampouco, ampliar os serviços de trabalho 
na rede assistencial. É importante que seja realizado uma reformulação do saber psicoló-
gico, buscando entender as suas contradições que vem alterar a formação de profissionais 
em processos laborais para um perfil mais democrático e que garanta a autonomia dos 
sujeitos.

Desse modo, buscando superar o desafio na formação dos profissionais que exercem 
suas atividades no SUS, o Ministério da Saúde elaborou a Política Nacional de Educação 
Permanente (PNEB), que tem o propósito de modificar as práticas por meio de ações edu-
cativas alicerçadas em atuações críticas, reflexivas e comprometidas com a realidade de 
cada profissional e de cada território, em prol de fortalecer a autonomia e o diálogo dos 
profissionais (MOTTA; CARVALHO, 2015). 

Destarte, a educação continuada dos profissionais que executam suas atividades na 
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atenção básica, deverá reunir conhecimentos relacionados as competências comuns e es-
pecíficas de cada profissão, o conhecimento do SUS, conhecer sistematicamente as po-
líticas públicas, além de buscar lapidar o trabalho em equipe. Em relação aos psicólogos, 
deverá ser adicionado ainda, o conhecimento do campo da Saúde Mental, a fim de elencar 
seus limites e possibilidades de atuação (DAMASCENO, 2021).

A palavra humanização é complexa e difícil interpretação. No contexto hospitalar, se-
gundo Silva (2015) pode ser conceituada como um mecanismo de reciclagem da organi-
zação institucional que busca discutir e valorizar as características dos pacientes e pro-
fissionais da saúde, tal como, suas peculiaridades integradas aos aspectos socioculturais 
e históricos, com destaque aos parâmetros que norteiam a gestão da Instituição, o qual 
influência na compreensão dos problemas e elaboração de ações que permita condições 
favoráveis de trabalho à equipe de saúde, em face da promoção da qualidade no atendi-
mento. 

Com destaque a esta característica, a humanização do atendimento no sistema de 
saúde é pautada em três pilares: o bom acolhimento do usuário, através da recepção e na 
proposta de um acolhimento psicossocial, presteza e dedicação no trabalho dos profissio-
nais, e, por fim, talvez a mais importante, reconstruir uma cultura de organização institu-
cional humanizada (SILVA et al., 2017).

Dessa forma, não se faz referência apenas a normas e procedimentos neste tópico, 
mas sim na elaboração da construção de um novo perfil na prestação de serviços em saú-
de, que envolve a valorização da pessoa e dos seus direitos e deveres (COGO et al., 2015).

Para Bertolino (2016), o sistema de saúde precisa perceber que o ser humano não se 
resume apenas os problemas biológicos, sendo necessária a preservação da sua dignidade 
ética, emocional e psicológica quando estiver correlacionado ao bem estar e aos cuidados 
com a promoção da saúde, que deverá está ligada, diretamente, a humanização do aten-
dimento, onde se exige do profissional da saúde, a prestação de atendimento integrado ao 
paciente, capaz de entendê-lo, com respeito aos princípios que norteiam essa ação. Assim, 
o respeito ao paciente é o marco principal para adoção de práticas humanizadas em uma 
unidade de saúde, pois envolve a participação integral de seus colaboradores e subsídios 
para compreensão do paciente.

Outro fator que contribui para o sucesso no acolhimento ao paciente, em uma unida-
de de saúde, é a boa comunicação. Esse processo permite uma relação interpessoal entre 
sujeito e equipe, que funciona como mecanismo de distração com desvio da atenção para 
as doenças, ameniza a dor e sofrimento do paciente, em que se destaca o respeito por par-
te do profissional com a vida integral do atendido e a valorização dos aspectos qualitativos 
do ser humano (COGO et al., 2015).

Na busca pela satisfação com o serviço de saúde, Zuge (2012) discorre que o mode-
lo da política de humanização surgiu em meio a inúmeros desafios, ainda presentes na 
construção e solidificação do programa Sistema Único de Saúde – SUS, o qual, até os dias 
atuais, impõe alterações na gestão de atenção à saúde em vários aspectos, dentre eles, 
tem-se: o vínculo frágil que permeia a relação da equipe multidisciplinar com os pacien-
tes, controle social antigo, vínculos e relações de trabalho pobres, pouco investimento em 
qualificação, despreparo dos profissionais para lidar com questões em desacordo com o 
padrão hospitalar, etc.

A Psicologia pode contribuir assumindo um papel de compromisso social legítimo, o 
que implica agir em saúde de uma forma humanizada, baseada numa postura de inclu-
são, de um “estar com” e “perto de”, revalorizando um atendimento integral, no qual deve 
haver uma escuta ativa, resolutiva, dinâmica, de empatia e de estabelecimento de vínculo. 
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Nesse sentido, o atendimento humanizado é aquele que considera a integralidade do cui-
dado, isto é, prevê a união entre a qualidade técnica do tratamento e do relacionamento 
desenvolvido entre o paciente, a família e a equipe (PEREIRA; ALVES, 2017).

A atuação dos psicólogos na atenção básica é pautada em ações desarticuladas, com 
ações individuais e curativistas. Nota-se que mesmo a psicologia tendo alcançado outros 
campos, em muitos casos ocorre somente com reprodução de atuações clínicas na seara 
da saúde pública, consequência da inexistência de clareza no tocante ao papel a ser de-
sempenhado por esse profissional (CELA; OLIVEIRA, 2019).

Conforme discorre Furtado e Carvalho (2015) perante as dificuldades dos psicólogos 
em realizarem o trabalho interdisciplinar, tem predominância as ações assistencialistas, 
em que se reconhece ainda uma grande dificuldade na realização de ações que eviden-
ciam os aspectos biopsicossociais de cada indivíduo.

Se reconhece ainda que, até os dias vigentes, a formação acadêmica ainda repro-
duz modelos que compreendem a realidade por meio da dicotomia mente e corpo, tendo 
como consequência, a construção de uma psicologia descolada da realidade e biologicis-
ta. Se reconhece então as influências do modelo biomédico na atividade psicológica ao 
representar a saúde como inexistência de doença e estabelecer a extinção de sintomas 
como medida central do cuidado (DAMASCENO, 2021).

Por outro lado, observa-se uma desarticulação entre equipes de NASF e ESF, onde se 
vislumbra o encaminhamento de usuários de uma para a outra, sem a devida e perma-
nente comunicação e o matriciamento entre os conjuntos. De acordo com a Portaria 154, 
é dever do NASF a construção da natureza pedagógica e do planejamento das ações e 
execução das atividades em parceria com as equipes de Saúde da Família. Todavia, se re-
conhece na atenção à saúde, a realização de atividades desarticuladas em que evidenciam 
desafios na articulação em rede dos equipamentos, dificultando a resolução das ações e 
assegure a qualidade de vida e autonomia aos indivíduos (CELA; OLIVEIRA, 2019).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conclui-se que o Programa de Aprimoramento Profissional do Psicólogo no tocante 

a Promoção de Saúde na Sistema de Saúde, poderá colaborar para a construção de uma 
formação adequada de psicólogos que visam atuar no segmento da Atenção Básica, com 
o intuito de melhor desenvolver suas ações em unidades de saúde relacionada ao SUS.

A elaboração de estratégias para cuidado da saúde mental, como por exemplo, o 
NASF, consolidou o processo de inserção da Psicologia junto à sociedade, em que ainda se 
reconhecer vários desafios que vão desde a formação e do trabalho no segmento da saúde 
que persistem até os dias vigentes.

Nota-se então que, o psicólogo para atuar de forma efetiva, far-se-á necessário que 
suas atividades sejam articuladas junto a uma equipe multidisciplinar, a fim de melhor re-
alizar o planejamento e elaboração da terapia em conjunto conforme cada caso concreto, 
além do acompanhamento integral e a avaliação das ações.

Em síntese, pode-se inferir que é imprescindível a participação ativa do psicólogo no 
sistema de saúde, onde contribui para resultados positivos no processo de adesão as me-
didas de tratamento, bem como, humaniza o atendimento, aumenta os resultados positi-
vos da terapia e melhora a qualidade da saúde mental.
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Resumo

A psicologia tem muitas áreas de atuação, e a hospitalar é uma delas, nesse cenário o 
psicólogo inserido no hospital contribuir para os processos de assistência no mesmo. 
Logo este estudo teve como objetivo a compreensão do psicólogo hospitalar atu-

ando com as gestantes, parturientes e puérperas. A gestação é um período em que ocor-
rem inúmeras alterações físicas, hormonais, sociais e psicológica, igualmente à gestação, o 
parto é período de mudança, após o momento de nascimento, inicia-se o novo momento 
de alterações que é o puerpério ocorrendo mudanças a nível hormonal  com a queda  dos 
mesmos, a nível físico com a mudança no corpo que é diferente em cada mulher, a nível 
social agora exercendo o papel de mãe seja de primeiro filho ou não, e podem acontecer 
a nível psicológico com alterações esperadas ou exacerbação das mesmas. Diante das in-
formações mencionadas é observado que este período da perinatalidade ocorrem muitas 
modificações, favorecendo que o psicólogo acompanhe essas mulheres.

Palavras-chave: gestação, parto, puerpério, psicólogo hospitalar.

Abstract

Psychology has many areas of activity, and the hospital is one of them, in this scenario 
the psychologist inserted in the hospital contributes to the assistance processes in the 
same. Therefore, this study aimed to understand the hospital psychologist working 

with pregnant, parturient and postpartum women. Pregnancy is a period in which nume-
rous physical, hormonal, social and psychological changes occur, just like pregnancy, chil-
dbirth is a period of change, after the moment of birth, a new moment of changes begins, 
which is the puerperium, with changes taking place. hormonal level with the fall of the 
same, on the physical level with the change in the body that is different in each woman, on 
the social level now exercising the role of mother whether of the first child or not, and they 
can happen on the psychological level with expected changes or exacerbation the same. 
In view of the information mentioned, it is observed that this period of perinatality occurs 
many changes, favoring that the psychologist monitors these women.

Keywords: pregnancy, delivery, puerperium, hospital psychologist.
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1. INTRODUÇÃO
O hospital é o ambiente ao qual tem-se a finalidade de proporcionar acompanhamen-

tos, intervenções para os usuários que estão buscando por melhorar na saúde. O campo 
hospitalar  tem uma ampla equipe multiprofissional composta pela diversidade de conhe-
cimentos que esses profissionais adquiriram, com o objetivo de atendimento qualificado 
para os usuários, quando chegarmos a essa equipe, percebeu-se a necessidade de um 
novo saber inserido no quadro de funcionários que atuariam no hospital, essa necessidade 
do psicólogo foi observada pois somente ele teria o conhecimento sobre questões psíqui-
cas, como quando ao ser hospitalizado gera muitas questões tanto de ordem psíquica, 
emociona, física, social, também a relação do indivíduo frente ao seu diagnóstico ou inves-
tigação e resistência a aderir ao tratamento, ter uma visão global do indivíduo é essencial. 
O psicólogo encontra diversas demandas frente a esse setting terapêutico, diante dessas 
diversas demandas a psicologia hospitalar usa de seus conhecimentos para contemplar 
a perinatalidade que é o período de parte da gestação até o pós-parto, mas qual seria a 
necessidade dessa atuação durante essa fase da vida, que para a maior parte do senso 
comum é um período de somente alegria, mas quando volta-se a atenção para as mu-
lheres vivenciando esse momento é importante considerar fatores tanto de cunho orgâ-
nico, como a questão hormonal, risco de diabetes gestacional, mudanças físicas constan-
tes, entre outras, quando mencionado o lado emocional é considerável que muitas delas 
encontra-se mais sensíveis, e a junção de diversos fatores geram dimensões psicológicas 
(podendo ser patológica ou não), uma das mais conhecida é a depressão pós-parto, mas 
ela também pode ocorrer na gravidez, essas são alguns dos fatores que esse público pode 
vivenciar.

Portanto é possível compreender a necessidade do psicólogo hospitalar estar acom-
panhando esse processo, pois somente esse profissional tem instrumentos para a com-
preensão das questões psíquicas que passam despercebidas por outros profissionais que 
trabalham com essas mulheres, a expertise e o saber desse profissional o tornam essencial 
para estar juntamente com a equipe multidisciplinar na atuação e acompanhamento des-
sas mulheres. Portanto, este estudo é relevante por apresentar para o campo científico um 
olhar desse profissional com o público materno, e também para a sociedade poder reco-
nhecer o psicólogo como parte integrante do quadro de funcionários dos hospitais e co-
nhecer parte dos serviços que poderá receber no contexto da maternidade. A informação 
da atuação dos profissionais chegando para tanto o quadro onde eles trabalham, como 
para a sociedade geram um maior aproveitamento da inserção do mesmo no ambiente.

O psicólogo hospitalar está construindo o seu espaço no hospital, pois além de ser 
uma área nova que está sendo inserido, também é preciso que o mesmo seja ciente aos 
seus deveres dentro desse lugar, igualmente pelos usuários e pela equipe, portanto ao 
questionar isso o problema de pesquisa buscou saber quais as possibilidades de atuação 
do psicólogo hospitalar junto as gestantes, parturientes e puérperas?

Ao modo que a pesquisa teve como objetivo geral a compreensão do trabalho do psi-
cólogo hospitalar com as gestantes, parturientes e puérperas, para contemplar o fazer do 
psicólogo hospitalar foram divididos em três partes, a primeira que se encontra no primei-
ro capítulo foi exposto o período perinatal, no segundo capítulo encontra-se os aspectos 
psicológicos e as demandas que influenciam esse público para finalizar no terceiro capitu-
lo foi exposto como o psicólogo trabalhar nesse contexto.

O tipo de pesquisa que foi utilizada foi através de revisão bibliográfica de caráter qua-
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litativo e descritivo, as pesquisas foram realizadas por meio de livros, manuais, cartilhas, 
dissertações e artigos científicos selecionados através de busca nas seguintes bases de da-
dos no google acadêmico, scielo e no bvspsi.  O período dos artigos pesquisados foram os 
trabalhos publicados nos últimos 15 anos.  As palavras-chave utilizadas nas buscas foram: 
“psicologia hospitalar”, “psicologia perinatal”, “gravidez” e “puerpério’’.

2. PERINATALIDADE
A compreensão da palavra perinatalidade é de fundamental importância para o enten-

dimento do fenômeno ao qual será exposto logo a seguir, a mesma referindo-se ao entorno 
do nascimento, comtemplando desde antes do nascimento e até após o nascimento, den-
tro esse período perinatal pode se considerar desde as tentativas para engravidar, porém o 
estudo restringe-se ao momento de parte da gestação, parto e o puerpério. Com a delimi-
tação do campo a ser estudo o início da gestação será o primeiro passo nessa jornada.

2.1 Gestação
O conhecimento na área perinatal auxilia para a compreensão integral dessa fase na 

vida da mulher, a gravidez gera muitas mudanças entre elas na parte física, hormonal, 
emocional, psicológica e social, porém pela ótica do senso comum essa fase é romantizada 
e deixa de lado essas alterações e implicações que acometem as gestantes, porém cada 
gravidez é única e tem suas singularidades.

Baptista e Dias (2010) quando mencionam Montenegro e Rezende os quais dizem 
que a gravidez é um fenômeno biológico normal, sendo o período de desenvolvimento 
intrauterino e se finalizar no nascimento do bebê, é necessário complementar essa visão 
da gravidez, não olhar somente de forma fisiológica. Para Ferreira, Vasconcelos e Arakaki 
(2014, p.9) “a gestação é representada como um fenômeno complexo e singular, que en-
volve uma sequência de mudanças biológicas, psicológicas, sociais e culturais”, que abran-
ge uma amplitude de características que envolvem o período da gestação, sendo consi-
deradas as questões físicas como: a mudança no corpo e adaptação  a cada nova fase da 
gravidez e também considerando as questões sociais que interferem na vivência da ges-
tação, e englobando as consequências de todas as áreas envolvidas encontra-se questões 
psicológicas.

A gravidez é um processo biológico natural, ela inicia-se através da concepção, a partir 
desse momento o corpo da mulher sofre modificações pela fertilização, o período gesta-
cional tem a duração média de quarenta semanas, e em média duzentos e sessenta e seis 
dias e geralmente nove meses (BATISTA; DIAS, 2010). Esse período é dividido comumente 
por trimestres, sendo três no total, no primeiro trimestre que é composto pelos três pri-
meiros meses de gestação que vai de zero a treze semanas (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022), 
a gravidez inicia-se com o estágio germinal que é o período da fecundação e nidação ocor-
rendo durante os primeiros dez a quatorze dias (BATISTA; DIAS, 2010). 

Na caderneta da gestante o Ministro da Saúde aborda a questão das adaptações nes-
se início do período gestacional trazendo diversas mudanças no corpo como o aumento 
dos seios, a possibilidade de sentir mais sono, o aumento do apetite, podendo também 
ocorrer enjoos e ficar mais cansada, o aumento da sensibilidade das gengivas (MINISTÉ-
RIO DA SAÚDE, 2022). Em colaboração é relatado por Batista e Dias (2010) essas mesmas 
alterações no primeiro trimestre e complementado com outras:
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Ocorre náuseas matinais, vômitos; retenção de líquido com possibilidade de 
inchaços e edemas; aumento da barriga e das mamas; aumento de sono; la-
bilidade de humor; desejo de comer algo diferente (por crendices, como uma 
forma de receber atenção especial e/ou deficiência de nutritiva); possibilidade 
de aborto espontâneo; maior labilidade emotiva (o que ê muitas vezes reforça-
do socialmente) e dúvidas em estar ou não grávida (BATISTA; DIAS, 2010, p. 156).

Ao complementar o que a caderneta da gestante traz como alterações no primeiro 
trimestre, Batista e Dias (2010) trazem também outra perspectiva como a instabilidade do 
humor que nesse período é possível ocorrer essa mudança de humor e também é obser-
vado uma instabilidade emotiva, a mulher fica mais sensível, nos remete o lado social do 
quisto emocional e papel da sociedade como reforçadora desse estado.

Os hormônios são um dos principais responsáveis pelas modificações na mulher e 
da formação do feto no período gravídico, como mencionado anteriormente as alterações 
gastrointestinais que geram os enjoos matinais segundo Oliveira (2020):

[...] ocorrem pelo fato de haver um aumento elevado nos níveis de gonado-
trofina coriônica humana, e devem diminuir paulatinamente até o final do 
primeiro trimestre. Com o aumento hormonal da progesterona e seu efeito de 
relaxamento muscular, há uma diminuição dos tônus do esfíncter esofagiano 
gerando quadros de pirose que pioram com o crescimento uterino e conse-
quente compressão das estruturas abdominais. Com a diminuição do peris-
taltismo são comuns os relatos de constipação[...] (OLIVEIRA et al, 2020, p.10).

Oliveira et al. (2020) nos explicam o motivo de um dos sintomas que afetam muitas 
gestantes, a progesterona aumenta e como efeito da modificação que causa na estrutura 
abdominal gera a probabilidade de náuseas. As modificações estão em uma variedade no 
corpo, mentalmente, psicólogo e socialmente. Ainda sobre o corpo Calado (2021) ressalta 
que o as mudanças cardíacas iniciam-se juntamente com a gestação, o débito cardíaco 
(bombeamento sanguíneo) aumenta em torno de 40% gerando também um aumento na 
frequência cardíaca.

Nesse momento não somente a gestante como o feto estão em processo de trans-
formação, e o estágio embrionário se inicia na segunda semana terminando na oitava se-
mana é o período que ocorre o desenvolvimento dos órgãos, sistema nervoso, sistemas 
corporais, respiratório e alimentar (BATISTA; DIAS, 2010), quando chega a quarta semana o 
feto já está do tamanho de um grão de arroz, o coração começou a bater e já se observar 
pequenos brotos que formam os braços e pernas, quando se finda a oitava semana ele já 
é do tamanho de uma ervilha e começa a se formar as mãos, dedos, orelhas e os órgãos 
internos; a partir da nona a décima segunda semana é possível observar que o rosto já 
está quase completamente formado e os olhos que já possuem pálpebras, o cordão um-
bilical está formado, o cérebro começo a funcionar e já é possível que movimente e mexa 
os braços e pernas e ao final desse primeiro trimestre já se pode ouvir o coração durante a 
consulta (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022). 

O segundo trimestre que é composto a partir do quarto ao sexto mês (da quatorze a 
vigésima sexta semanas), a gestante tem maior estabilidade emocional, já é possível ob-
servar o crescimento da barriga, diminui-se as náuseas e o mal-estar, podendo ocorrer o 
aparecimento de manchas no rosto e nas mamas, varizes, a gestante já consegue sentir o 
bebê mexer, também nesse período gera um aumento do apetite e ganho de peso, com 
mais frequência de micção, a diminuição do desejo sexual e uma queda na autoestima 
(BATISTA; DIAS, 2010). É o momento mais oportuno para a realização de tratamento odon-
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tológico, é também o período da descoberta do sexo do bebê.

Os autores Calado (2021) e Oliveira et al. (2020) mostram as alterações que se observa 
nesse momento gestacional, o sistema tegumentar (pele e seus anexos) com as alterações 
hormonais (aumento da melanina) há uma hiperpigmentação da pele, na pele também 
pode ocorrer o aparecimento de estrias devido a rápida distensão da pele. Os rins têm 
um aumento na taxa de filtração glomerular, ocasionando maior fluxo de expelir urina; ao 
relatar sobre esses novos momentos e probabilidade da gestante sentir, também ocorre 
com a questão alimentar, pois o crescimento do útero o estômago se deslocar para cima 
e aumentando a pressão intra-abdominal, por isso se diminui a capacidade fisiológica no 
estômago faz com que a gestante aumente a ingestão de alimentos. 

Oliveira et al. (2020) baseado em um estudo de Maia, Benute, Lucia & Francisco que 
ocorreu no ano de 2015, refere-se que: 

O funcionamento cognitivo, velocidade de processamento de estímulos, ca-
pacidade de atenção e concentração apresentou-se baixo em mulheres ges-
tantes, em detrimento das que não estavam em prenhez, isto pelo fato de 
essas mulheres estarem expostas a uma grande quantidade de oscilação de 
hormônios, sendo estes: cortisol, progesterona, estrogênio, entre outros. Ainda 
segundo a autora, os níveis de cortisol e estradiol foram associados negativa-
mente quanto a atividades neurocognitivas (OLIVEIRA et al, 2020, p.12).

Ao inserir esse estudo sobre o funcionamento neuronal dos processos cognitivos, 
também foi possível observar uma alteração decorrente do período gestacional, como é 
esclarecido por eles que as oscilações hormonais favorecem para a diminuição da capa-
cidade de atenção e de concentração, então é observado que até o cognitivo da mulher 
pode ser modificado nesse período.

Enquanto a gestante poderá vivenciar algumas dessas alterações o feto também pas-
sa por transformações. Nesse novo trimestre já encontra-se o estágio fetal que ocorre o 
crescimento e torna os órgãos mais complexos, ao início da décima quarta semana são 
iniciados os movimentos respiratórios e das mãos, nas semanas seguintes a pele começar 
a engrossar, no rosto os cílios e sobrancelhas já estão presentes, os batimentos cardíacos 
são mais rápidos que o dá gestante, entre o período de dezessete semanas até a vigési-
ma quarta o feto cresce em torno de dezessete centímetros a vinte e seis centímetros e 
ocorre o aumento do peso de duzentas gramas a quinhentas gramas, nesse tempo ele já 
sugar, engole, piscar, soluçar, os movimentos ganham intensidade, ele dorme e também 
fica acordado e alimenta-se por meio do cordão umbilical e da placenta (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2022).

O último trimestre se inicia do sétimo mês e se estende até o nono que é o período 
da vigésima sétima semana a quarentena e uma, é o período final a respeito dele Batista e 
Dias (2010, p.156-157) relatam:

Terceiro trimestre - o nível de ansiedade tende a aumentar, aumento da ativi-
dade contrátil do útero; ocorrência de problemas dentários (em decorrência 
da necessidade de cálcio pelo feto); eventual vazamento do colostro; dificulda-
des digestivas; sensação de pressão nos órgãos abdominais e de peso no bai-
xo ventre alteração na postura e no andar, devido ao peso no baixo ventre, dias 
mais cansativos e sentimentos ambíguos[...] (BATISTA; DIAS, 2010, p. 156-157).

O fim da gravidez traz essa preparação para o parto como a contração do útero, di-
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minuição do sono gerando cansaço, continua nesse período o aumento da frequência de 
micção, a sensação de desconforto e peso no baixo ventre, dificuldade de respiração e au-
mento da frequência respiratória.

O feto já se posiciona de cabeça para baixo nesse período, começar a ocorrer as con-
trações, podendo pesar um quilo e medir cerca de trinta e dois centímetros, ele já abre e 
fecha os olhos e identifica sons (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022).

Como foi mencionado anteriormente o período gestacional tem suas particularidades 
e muitas das gestantes são mais sensíveis à percepção dessas alterações, quando Oliveira 
et al (2020) apresentam o estudo de Maia, Benute, Lucia e Francisco ao se referirem que o 
funcionamento cognitivo se modificar nesse período, com a baixa na velocidade de pro-
cessamento de estímulos, na concentração e na atenção pelo fato hormonal. O hormônio 
estrogênio possibilita o aumento do útero, das mamas e genitais, estimula os órgãos para 
adaptação da gravidez, a progesterona que prepara e mantém o útero durante a gravidez.

2.2 Parto
Agora depois de longos meses, chegou o momento em que as gestantes mais aguar-

dam o tão sonhado momento em que irão conhecer o seu bebê, enfim se finda a gesta-
ção com o momento do parto. Com a preparação para o parto (contrações) as gestantes 
muitas vezes confundem o sinal preparatório com o parto realmente, o sinal que Batista e 
Dias (2010) trazem é a perda tampão mucoso que é esbranquiçado ou acompanhado de 
sangue, outro sinal é o mais conhecido que é o rompimento da bolsa amniótica.

Ao adentra no trabalho de parto, atualmente começar a surgir uma postura mais hu-
manizada, a Organização Mundial da Saúde (OMS) propôs em 1985 uma mudança no mo-
delo de atendimento, com o mesmo objetivo em 2000 o Ministério da Saúde utilizar a 
publicação do Manual do Programa Nacional de Humanização da Assistência Hospitalar 
(PNHAH), nele é orientado de forma geral os projetos com características humanitárias 
que podem ser inseridas no atendimento hospitalar, a função que os autores Priszkulnik 
e Maia (2009) trazem como fundamental o favorecimento da comunicação entre a equi-
pe e também com os pacientes, tendo uma educação continuada, eles fortalecem que o 
paciente é ouvido de fato, informado e fazendo parte decisões dos procedimentos ao qual 
será submetido, para obtenção de uma postura humanizada nos atendimentos, ver o pa-
ciente como uma pessoa integrante e participativa do processo o respeitando como tal. 
Enfatizando a questão da humanização os autores Priszkulnik e Maia (2009, p. 84) relatam 
que “humanizar é verbo pessoal e intransferível, posto que ninguém pode ser humano em 
nosso lugar”, quando adquirido esse ideal ao comportamento de cada integrante da equi-
pe hospitalar é favorecido um processo humanizado.

O parto humanizado seguindo alguns critérios do Manual de humanização ter acesso 
ao acompanhante no parto possibilitando sentimento de segurança e apoio, ter acesso 
a informações sobre o parto e os procedimentos que serão adotados com ela e com o 
bebê, oferta líquidos no intuito preventivo de episódios de hipoglicemia, pois muitos par-
tos podem ser prolongados, é necessário que durante o trabalho de parto a mulher tenha 
liberdade de movimentos, deambulação e de escolher a posição mais confortável para a 
mesma nesse momento, além de proporcionar métodos de relaxamento para aliviar a dor. 
Ainda sobre essas considerações os autores (PRISZKULNIK; MAIA, 2009) mencionam que 
deve ser evitado toques vaginais desnecessários, mas o monitoramento  no trabalho de 
parto deve ir além de atentasse para as contrações e auscultar os batimentos cardíacos 
fetais deve ampliar o olhar para o bem-estar físico e emocional da parturiente, após o par-
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to é preferível que ocorra contato imediato mãe-bebê, de modo geral é ter respeito, está 
atenta durante o processo, proporcionar privacidade e ter suas necessidades emocionais 
atendidas, ela deve ser chamada pelo nome que caracteriza um atendimento personaliza-
do e consequente humanizado.

Os tipos de partos mais comum são o parto normal que ocorre pelo canal vaginal, a 
recuperação é mais rápida que possibilita o cuidado com o bebê logo após o parto, tam-
bém menores riscos de complicações, é possível um contato imediato com o bebê e para o 
aleitamento, similar ao parto normal ocorre a possibilidade do parto fórceps que utiliza um 
instrumento de mesmo nome dado ao parto, ocorre via vaginal é utilizado com a finalidade 
de extrair o bebê para um alívio materno-fetal, e o parto cesárea é a opção cirúrgica, tendo 
uma recuperação mais lenta, com maior possibilidade de dor e dificuldade para andar, 
ocorrendo mais riscos de infeções, ter febre e hemorragia e interferência no aleitamento 
imediato (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022; BATISTA; DIAS, 2010), os autores Priszkulnik e Maia 
(2009, p. 81) definem que “o papel fundamental da operação cesariana na obstetrícia mo-
derna é a redução da morbidade e mortalidade perinatal e materna”, o Brasil tem a maior 
frequência de parto cesariana no hacker mundial, tem se tornado o parto de maior escolha 
entre as gestantes principalmente no setor privado.

O planejamento do tipo de parto ocorre no pré-natal, observando a partir do quadro 
clínico da gestante ou uma escolha da mesma, mas é necessário refletir como Batista e 
Dias (2010) ressaltam que cada tipo de parto tem uma finalidade e devem ser utilizados 
de acordo com a necessidade de cada gestação, por isso quanto mais informação sobre os 
tipos de partos proporcionar uma escolha segura.

2.3 Puerpério 
Quando a gravidez se finda com o nascimento da criança, a mulher entra no período 

puerperal, os autores Oliveira, Quirino e Rodrigues (2012) caracterizam com múltiplas fa-
cetas contendo aspectos hormonais, e psicológica, contribuindo com esses aspectos de-
vemos considerar como na gravidez também dimensões sociais. Angerami-Camon et al. 
(2010) relata que o puerpério, é semelhante à gravidez, tornando bastante vulnerável à 
ocorrência de crises, em decorrência das mudanças internas e externas desencadeadas 
pelo parto.

O período do puerpério tem uma variação dependendo do estudioso variando de seis 
semanas a um ano após o parto, a respeito Batista e Dias (2010, p.163):

No entanto, é importante saber que o puerpério é um período que pode durar 
por volta de oito semanas, iniciando-se com a retirada da placenta no mo-
mento do parto e prologando-se até a retomada do organismo materno das 
condições antes do parto, envolvendo os processos anatômicos, fisiológicos e 
bioquímicos (BATISTA; DIAS, 2010, p. 163).

Como já foi mencionado esse período pode gerar uma grande mudança não somente 
a nível hormonal, mas a nível social que agora a mulher passar a exercer o papel de mãe, a 
nível emocional e psicológico, essa mulher encontra-se suscetível e vulnerável.

É importante fazer um apanhado geral desses períodos da perinatalidade, neles ocor-
rem maior suscetibilidade para um sofrimento psíquico será explanado no próximo capí-
tulo.
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3. INTERCORRÊNCIAS E ASPECTOS PSICOLÓGICOS DO PERÍODO PERINA-
TAL

Ao utilizar a palavra intercorrências no sentido de uma alteração, algo que se enca-
minha fora do esperado e muitas dessas ocorrem na gravidez, no parto e puerpério, elas 
podem acontecer no organismo ou até mesmo a nível psicológico.

3.1 Intercorrências
Recapitulando a perinatalidade é um período complexo, que envolve muitas 

mudanças, algumas encaminham-se fora da curva da normalidade, tornando a gestação 
com características e cuidados diferenciados. Entre muitas intercorrências que podem 
surgir nesse momento, os autores Côrtes, Vasconcelos e Coitinho (2009, p.410) inserido a 
anemia que tem grande prevalência no Brasil, a Organização Mundial da Saúde (OMS) a 
define “como aumento ou diminuição do tamanho das hemácias acompanhada da redu-
ção ou não da concentração de  hemoglobina”, pontuando a carência de nutrientes, sendo 
referidas ao consumo ou absorção de ferro, essa falta de ferro aumenta o risco de morta-
lidade materno-fetal, assim é essencial a importância do acompanhamento e realização 
dos exames no pré-natal assegurando uma intervenção eficaz para suprir essa deficiência 
nutricional.

Igualmente a anemia, a infecção urinária é bem comum nas gestantes devido as mu-
danças anatômicas e fisiológicas do trato urinário que acabam favorecendo a instalação 
de infecções (PAGNONCELI; COLACITE, 2016), essa patologia é causada por bactérias, e 
quatro tipos tem maior frequência sendo a bacteriúria assintomática que é quando se 
tem o diagnóstico mas sem sintomas, já a cistite que é a inflamação na bexiga, apresenta 
sintomatologia como dor e dificuldade  ao urinar, e  presença de leucócitos na micção. A 
pielonefrite pode ser aguda (sem lesão permanente) ou crônica (causa lesões) que se ca-
racteriza pela inflamação no rim, tem sintomas como febre, calafrios, dor lombar, sangue 
na urina e odor. O risco de infecção do trato urinário pode levar um parto prematuro e 
hospitalização da gestante, então para evitar complicações o diagnóstico precoce e exato 
contribuem para o tratamento eficiente. 

Os autores Weinert et al. (2011) ao abordarem sobre a diabetes gestacional que se 
manifesta com a redução da tolerância à glicose, o diagnóstico é facilitado através identifi-
cação no pré-natal. O tratamento incluir terapia nutricional que evita o ganho excessivo de 
peso, é uma dieta controlada, mas sem exageros na restrição alimentar, além da mudança 
alimentar e a prática de exercícios trazem benefícios na redução de peso e glicemia, porém 
essa prática tem que ter um monitoramento para não ocorrer prejuízos. Além da postura 
inicial de mudar o comportamento alimentar, pode ocorrer a utilização de fármacos como 
a insulina, metformina. A diabetes gestacional pode causar risco para a mãe e também 
para o bebê, a respeito disso:

O risco de desfechos adversos maternos, fetais neonatais aumenta de forma 
contínua com a elevação da glicemia materna (5). As complicações mais fre-
quentemente associadas ao diabetes gestacional são - para a mãe: a cesaria-
na e a pré-eclâmpsia; - para o concepto: a prematuridade, a macrossomia, a 
distocia de ombro, a hipoglicemia e a morte perinatal [...] (WEINERT et al., 2011, 
p.436).

O acompanhamento na gravidez ocorre comumente no pré-natal e após a implan-
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tação da dieta, exercícios ou medicamentos é essencial que se faça o monitoramento da 
glicemia para confirmar ou alterar a forma do tratamento, e assim também é necessário o 
monitoramento do crescimento fetal observado através das ultrassonografias para saber 
se não há crescimento excessivo, recomenda-se que a gestante observe a movimentação 
fetal, para evitar as complicações tanto para a gestante quanto para o bebê que deve ser 
feito o acompanhamento e tratamento da forma correta (WEINERT et al, 2011).

A hipertensão arterial pode acometer gestantes, ela é uma doença crônica, é classi-
ficada por hipertensão crônica que antecede a gravidez, a hipertensão gestacional que é 
transitória sendo que após 12 semanas do parto a pressão se restabelece, a pré-eclâmpsia 
que é a principal causa de morte materna e perinatal e a eclâmpsia tem os mesmos sin-
tomas da pré-eclâmpsia grave, acrescentando outros sintomas como crises convulsivas, 
visão turva, diplopia (SANTOS; CAPOBIANCO, 2019) entre outros, e tem causa multifatorial, 
os autores sobre as complicações da mesma destacam:

A elevação da pressão sanguínea em gestantes tem efeitos nocivos sobre di-
versos sistemas, principalmente em relação ao vascular, hepático, renal e ce-
rebral. Essas complicações são os principais determinantes de morte materna 
no Brasil e no mundo[...] O bebê também é afetado e passa por uma situação 
de risco, ficando sujeito a restrição de crescimento intrauterino, descolamento 
prematuro de placenta, sofrimento fetal, morte intraútero, baixo peso e pre-
maturidade[...] (SANTOS; CAPOBIANCO, 2019, p.2).

Como prevenção para não serem acometidas pelos efeitos adversos que os autores 
enfatizaram, sendo a morte materna e/ou fetal uma das consequências de maior adversi-
dade, é preciso que o tratamento seja adequado, as medidas selecionadas pelos médicos 
para tratar e monitorar deve ser seguido e o acompanhamento do pré-natal faz esse papel, 
favorecendo uma assistência qualificada.

Vale ressaltar que a prematuridade está relacionado com muitos fatores, alguns até 
já citamos como a hipertensão, diabetes, mas para além destes é possível observar uma 
diversidade de fatores, tais como a idade materna adolescente e gestantes tardias (40 
anos), doenças crônicas, uso de drogas, infecções sexualmente transmissíveis, portanto 
está atento as fatores que podem relaciona-se com a prematuridade que é a maior causa 
da mortalidade neonatal para trabalhar com intervenção precoce (CARVALHO et al., 2021). 
Sendo assim, essas patologias classificam uma gravidez de alto risco.

3.2 Aspectos psicológicos
Ao introduzir algumas das intercorrências que colocam a gestação em uma curva fora 

da normalidade, essas alterações também podem ocorrer a nível psíquico. A saúde mental 
da mulher durante o período de gestação até o puerpério, não pode ser desconsiderada.

A partir do exposto sobre as mudanças vivenciadas pelas mulheres nesse período não 
somente hormonais, físicas, mas ocorrem a nível psicológico, é considerado um período de 
crise, devido ao estado de vulnerabilidade que a mesma se encontra (KLIEMANN; BOING; 
CREPALDI, 2017). A cada alteração esperada para esse período deve-se observar se está em 
um nível de normalidade, o stress é comum em toda fase da vida, sendo o “conjunto de 
respostas que o organismo emite para reagir frente algo que o despertou” (RODRIGUES; 
SCHIAVO, 2011, p.253), quando as autoras utilizam a pesquisa sobre o stress no período 
gestacional é apontado que 75% das gestantes apresentam sinais significativos em algum 
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nível, e tem uma maior incidência de sintomas psicológicos do que físicos, a consequência 
de eventos estressores prolongados é o risco a saúde da gestante e do feto, tais como a 
prematuridade, baixo peso, também é um dos indicativos para a manifestação da depres-
são pós-parto, assim como na gravidez o puerpério é também envolvido nesse período de 
estresse já que ocorre uma reorganização da mulher nele, também foi observado maior 
nível de stress com prevalência de sintomas psicológicos.

Outro estado comum a ser vivenciado por todos é a ansiedade, sobre ela Saviani-zeoti 
e Petean (2015, p.677) sobre a ótica dos estudiosos Perosa, Silveira e Canavez, introduz que:

[...] a ansiedade é um estado emocional que tem componentes fisiológicos e 
psicológicos, os quais abrangem diversas sensações, entre elas o medo e a in-
segurança, o aumento no estado de vigília e diversos desconfortos somáticos 
e do sistema nervoso automático (SAVIANI-ZEOTI; PETEAN, 2015, p.677).

Ela é parte do processo de desenvolvimento humano, e pode se apresentar em toda 
fase da vida, é considerada um estado emocional quando frente a mudanças, expectativas, 
frente ao novo e desconhecido. Sendo assim, é esperado que a mulher na gravidez viven-
cie um certo grau de ansiedade, uma das alterações psicológicas mais comuns, alguns 
fatores influenciam para a presença da ansiedade em gestantes, elas se apresentam em 
uma extensão de possíveis fatores desde a idade da gestante, o nível educacional, econô-
mico e social, se essa mulher tem uma rede de apoio e também sobre a história pregressa 
de saúde mental e física, porém algumas gestantes percebem uma exacerbação dessa 
ansiedade que é um alerta para o transtorno (SAVIANI-ZEOTI; PETEAN, 2015).

A depressão na gravidez e no pós-parto encontra-se nas demandas que podem aco-
meter gestantes e puérperas, a respeito Santos e De Lucia (2016, p.72) destacam “é a fase 
de maior prevalência de transtornos mentais na mulher”, em gravidez de risco tende maior 
as chances de transtorno depressivo. 

No puerpério os três transtornos psiquiátricos frequentes são provenientes da triste-
za, o blues ou a tristeza pós-parto ocorre nos primeiros dias, acometendo 70% das mulhe-
res , sendo um distúrbio emocional passageiro, apresentando reações disfóricas (tristeza, 
melancolia, ...), essas reações podem aparecer misturados com a felicidade por exemplo, 
a causa que é provável está associada ao blues é a questão hormonal e não tem prejuízos 
ao funcionamento (BATISTA; DIAS, 2010; GIARETTA; FAGUNDEZ, 2015). A mais conhecida 
que é a depressão pós-parto é uma síndrome psiquiatra, tem prevalência entre 6,8% a 30%, 
pode ser moderada a severa, a manifestação e intensidade variam em cada puérpera, os 
estudiosos variam quanto ao tempo que ela se inicia, porém pode ser a partir da segunda 
ou terceira semana após o parto. 

[...]O sinal mais comum desse distúrbio depressivo é o desanimo insistente, 
temor de ferir o bebê, insônia, pensamentos obsessivos e culposos, falta de 
apetite, diminuição considerável da libido e a mais preocupante, ideias suici-
das (CUNHA et al., 2012, p.582).

Os sinais que alertam para um quatro depressivo, os pensamentos e sentimentos que 
os mesmos trazem para as puérperas como o de incapacidade, e a culpa se fazem presen-
te em todo esse contexto, onde a mulher se cobra por não está feliz, não conseguir atender 
as necessidades da criança. É mencionado fatores de riscos como a falta de suporte social, 
expectativas quanto a maternidade e as preocupações com o bebê. O terceiro transtorno 
é a psicose pós-parto que é o menos comum, é caracterizado por distúrbios de humor, 
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comportamentos incomuns, pode ocorrer episódios de delírios paranoides, alucinações 
e flutuações catatônicas, também é mencionado que pode ocorrer um repúdio ao bebê, 
sem querer ver, um afastamento. O tratamento deve ser urgente (BATISTA; DIAS, 2010; 
GIARETTA; FAGUNDEZ, 2015).

Vieira e Parizotto (2013) ao investigaram as alterações psicológicas, abordam os fa-
tores que estão relacionado com o aparecimento de transtorno nesse período, quando a 
gravidez não é planejada é um fator predisponente, assim como o suporte social que já 
mencionamos anteriormente como rede apoio quando há pouco suporte emocional e a 
gestante se sente sozinha, favorece a probabilidade de depressão. É importante salientar 
que essas alterações podem ser normais de acontecerem como o stress, a ansiedade, tris-
teza, maior sensibilidade, o que deve ser averiguado e acompanhado durante o pré-natal 
é o estado de saúde mental dessa mulher.

4. PSICÓLOGO HOSPITALAR
4.1 Contextualização

Para conhecer quem é esse profissional e o seu papel no hospital, é preciso voltar e 
conhecer o campo de atuação.

A psicologia hospitalar é uma possibilidade de atuação do psicólogo, e dentro desse 
campo é de fundamental importância conhecer a instituição hospitalar, sendo essencial 
para o profissional, assim antes de abordamos o psicólogo inserido no hospital, é necessá-
rio identificar esse ambiente. 

Inicialmente o significado do nome ajudará compreender esse lugar quando Ronick 
(2017) conceitua o hospital através da origem da palavra, sendo latina e derivando de hos-
pes, significando hóspede. Logo com a identificação do significado ele remete a primeira 
função do hospital como “hospedagem”, ocorreram transformações ao logo do tempo de 
um lugar com a função de abrigo/depósito, o hospital passou a ser visto como o maior sím-
bolo de atendimento em saúde.

Então sabemos que o hospital é o ambiente para a busca de saúde, compreender o 
que é essa saúde também se torna necessário, segundo Ronick:

A mudança no conceito de saúde, proposta no documento de criação da Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS) em 1948, também exerceu influência para 
a prática psicológica e o surgimento da psicologia hospitalar. No documento, 
saúde é definida como um estado de completo bem-estar físico, mental e so-
cial, e não simplesmente a ausência de doença ou enfermidade[...] (RONICK, 
2017, p.13).

A nova definição no conceito de saúde ampliou também as práticas para a concepção 
da mesma, pois possibilita uma visão global do indivíduo, onde a saúde não é mais só a 
ausência de doença, como o autor relata que esse novo conceito contribuiu para a psico-
logia e também a inserção da mesma no hospital. Mas para que a psicologia se adentrar 
as instituições hospitalares, se fez necessário rever seus conceitos e assim adquirido novos 
conceitos e outros questionamentos ocorreram para possibilitarem uma nova compreen-
são da existência humana (ANGERAMI-CAMON et al.,2010).

Alguns autores como Angerami-Camon et al. (2010) e Ronick (2017) quando falam so-
bre a psicologia hospitalar o que principalmente se destaca é a questão da saúde-doença, 
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sendo uma das contemplações a minimização do sofrimento que ocorre ao ser hospita-
lizado, então a psicologia hospitalar busca o discernimento e intervenções relacionadas 
com os aspectos psicológicos do adoecimento e não procurar  causas psicológicas, pois no 
contexto hospitalar estaremos atento ao “todo” e com o olhar sobre os aspecto psicológico 
é possível contemplar o adoecimento decorrente de qualquer diagnóstico. Colaborando 
com a exposição do “todo” com que o psicólogo hospitalar vivência, Ronick (2017, p.28) nos 
traz que:

[...]Os pacientes diferem não apenas quanto ao diagnóstico médico que os 
leva ao hospital, mas também quanto à faixa etária, ao nível socioeconômico, 
à escolaridade, à afinidade e à aproximação com suas próprias questões emo-
cionais, apoio familiar ou social recebido, entre outras variáveis (RONICK, 2017, 
p. 28).

Assim, esse “todo” se relaciona com muitas questões envolvidas na relação entre saú-
de e doença, considera o sujeito e toda a sua subjetividade também é necessário para 
compor esse nosso todo, a visão biopsicossocial é essencial para prática do psicólogo no 
hospital e saber que muitas questões psíquicas ter relação com o processo de adoecimen-
to/hospitalização.

4.2 Atuação
A psicologia hospitalar tem um alcance amplo através das demandas que são en-

contradas no ambiente hospitalar. Dentro desse amplo campo de demandas, o público 
de grávidas e puérperas também chegam até o foco da psicologia hospitalar. O psicólogo 
utiliza seus conhecimentos, e com uma visão multidimensional das alterações que ocor-
rem nesse período para proporcionar uma melhor adaptação da mulher, desde a gravidez 
até o pós-parto. Quando ocorre internações o psicólogo tem o papel de facilitador tanto 
para gestantes, parturientes e puérperas e também para com a equipe e família (BATISTA; 
DIAS,2020).

Nos procedimentos a pacientes internadas, é necessário que se comece com a leitura 
dos prontuários, nele estão os dados importantes sobre o paciente e o conhecimento des-
ses dados favorecem para obtenção de fatores de riscos psicológicos, Batista e Dias (2010)  
também elucidam para a averiguação com a equipe sobre a paciente para que a avaliação 
psicológica seja ampla e aprofundada, que verificar as situações conflitantes do período 
perinatal, como a paciente está frente a hospitalização, as queixas, humor, sintomas psico-
lógicos que ela apresenta, essas são algumas contemplações da avaliação psicológica no 
contexto hospitalar.

Com a equipe tem a função de facilitador das relações entre a mesma e paciente/
família, orientada sobre os fatores de riscos psicológicos, oferece suporte psicológico para 
a equipe se preciso, e com a família o psicólogo presta também o apoio psicológico se 
for necessário, orientações sobre a necessidade do apoio familiar ao paciente, verificar se 
compreendem o diagnóstico ou motivo de internação (BATISTA; DIAS, 2010).

Consequentemente o psicólogo mediante esse cenário que tem um público que pas-
sa por constantes transformações, tem um papel essencial na constituição dos cuidados 
hospitalares para as gestantes e puérperas. Baptista e Dias (2014) ter conhecimento amplo 
de cunho orgânico e psicossocial, e do papel facilitador diante da reorganização e uma 
adaptação da grávida em relação a sua gravidez e também em questões concernentes as 
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vivências da mesma. A família pode tornar-se integrada da atuação do psicólogo no hos-
pital.

Sobre essa atuação Da Rocha e Alves (2013, p.3) elucidam:

[...] defendemos que a inserção do psicólogo em maternidades e UTINs impli-
ca na organização de uma proposta de rotina e participação quotidiana nos 
acontecimentos do serviço, numa proposta que não se restrinja a pareceres 
psicológicos, mas na abordagem regular das famílias e seus bebês (DA RO-
CHA; ALVES, 2013, p.3).

Resgatando a necessidade de o psicólogo perceber que o olhar deve ser multidimen-
sional, não podemos restringir a dimensão psicológica, então quando uma família se en-
contra com o bebê em uma UTI neonatal é preciso da intervenção do psicólogo diante da 
família e seu bebê. Da Rocha e Alves (2013) ao identificar fatores que que devem compor 
essa prática exortam que a determinação é importante dentro desse cenário, ter uma pos-
tura ativa, ter disponibilidade, a flexibilidade e a criatividade vêm compondo esses fatores, 
mas isso não exclui outros fatores só nos traz um pouco da visão sobre a psicologia da saú-
de. Também um comentário dos autores em relação a prática se encontra dentro dessa 
flexibilidade, de perceber e não se limita á instrumentos e técnicas ou o setting ao qual 
ocorre o atendimento, o importante é que o suporte pode ser realizado.

Sobre esse olhar multidimensional é relevante que em muitos hospital maternidade 
acontecem desde o pré-natal até o parto, as autoras Arrais e Araujo (2016) relatam uma 
intervenção psicoeducatica  que é o pré-natal psicológico que vem para contribuir junta-
mente com o pré-natal biomédico, ela utilizaram um programa aberto, com um sessão 
por semana, com duração de 2 horas e temas e objetivos estipulados, grupo heterogêneo 
e com a participação da família das gestantes, foi um total de 7 encontros e cada temáti-
ca que são pertinentes as demandas da perinatalidade, como ao abordarem a depressão 
pós-parto e também sobre a construção da maternidade, elas proporcionam com essas 
sessões promoção de cuidado integral à prevenindo doenças e promovendo saúde. Desse 
modo essa intervenção enfatiza o cuidado com a saúde mental da mulher, proporciona 
um espaço para efetiva integração dos aspectos da saúde que vai além do físico, alcançan-
do o bem-estar psicólogo e compreendo este como ser social.

O psicólogo dispõe de um conhecimento técnico e também de criatividade para agir 
no cenário hospitalar, as técnicas e propostas de intervenção que ele pode utilizar, Batista 
e Dias (2010, p.167) relatam algumas dentre elas o suporte emocional:

[...]privilegia as emoções no processo enfrentamento da situação-problema, 
no qual o psicólogo se introduz como um agente de cuidados que proporcio-
na confiança, equilíbrio e segurança à paciente, estabelecendo uma atitude 
de aceitação dos sentimentos e ansiedades, incentivado sua expressão (BA-
TISTA; DIAS, 2010, p.167).

A diferença de ter um apoio qualificado no momento de crise, é percebido pelo pa-
ciente que se sentira importante, visto, compreendido e também pela equipe que terá o 
retorno da “normalidade do paciente” ou compreensão do momento.

O psicólogo hospitalar é de fundamental importância para acompanhar as gestantes, 
parturiente e puérperas, com o seu olhar amplo do que elas estão vivenciando, e com a 
possibilidade de uma atuação mais empática e humana.
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5. CONSIDERAÇÃO FINAL
Conforme essa revisão de literatura, foi possível compreender que o período perinatal 

é repleto de transformações, porém cada gravidez se mostra de forma única para cada 
mulher, a maneira e a forma de manifestações de possíveis alterações, nesse período é 
contemplado o parto, momento em que a mãe conhece o seu bebê, conjuntamente o 
puerpério que é vivenciado após o parto, as alterações a nível hormonal e fisiológico são 
intensas nesses momentos.

As demandas que são frequentemente observadas no período gestacional influen-
ciam na vivência da gestação, algumas patologias modificam a rotina cotidiana dessa mu-
lher, gerando cuidados para estabelecer a saúde, além do nível físico podem ocorrer mu-
danças a nível psicológico. A depressão pode estar presente tanto na gravidez como no 
pós-parto, ela afeta a mãe e o bebê, pode afetar a relação mãe-bebê.

Então diante disso compreendemos que as mulheres passam por uma diversidade 
de alterações, e se tornando-se relevante que as mesmas não tenham somente cuidados e 
atenção sobre a saúde física, mas que possam ter uma visão multidimensional dos fatores 
que elas vivem, logo então o acompanhamento psicológico é necessário para contemplar 
essas questões, e o psicólogo hospitalar é propenso a essa função pois em muitos hospitais 
realizam o pré-natal e o parto, então quando esse profissional atua com as mesmas desde 
esse momento pode-se atuar de maneira preventiva e interventivas para que esse período 
seja contemplado de forma integral. 
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Resumo 

Este trabalho busca identificar os motivos do déficit da educação no Brasil. Após ques-
tionar a efetividade da educação moderna aplicada nos últimos anos levando em con-
sideração os índices de leitura, a maneira como os alunos são incluídos neste processo 

e as principais correntes de pensamento presentes na sala de aula, busca trazer à memória 
nacional conteúdos e didáticas utilizadas no auge da educação, que era no período me-
dieval. A partir deste levantamento, busca traçar uma associação entre a qualidade edu-
cacional medieval, a eficácia das tecnologias digitais e as práticas psicológicas que podem 
auxiliar no processo de reconstrução de uma educação de qualidade. Em linhas gerais, a 
proposta deste trabalho é levar tanto o acadêmico quanto o cidadão “não letrado” a dar 
o primeiro passo para compreender a si próprio, conhecer o outro e apreender as demais 
influências dos ambientes e dos pensamentos que são comuns em seu dia a dia.

Palavras-chave: Educação; tecnologias digitais; reconstrução; psicológicas.

Abstract

This work seeks to identify the reasons for the deficit of education in Brazil. After ques-
tioning the effectiveness of modern education applied in recent years, taking into ac-
count reading rates, the way students are included in this process and the main cur-

rents of thought present in the classroom, it seeks to bring to national memory contents 
and didactics used in the heyday of education, which was in the medieval period. Based 
on this survey, it seeks to trace an association between medieval educational quality, the 
effectiveness of digital technologies and psychological practices that can help in the pro-
cess of rebuilding a quality education. In general terms, the purpose of this work is to lead 
both academics and “non-literate” citizens to take the first step towards understanding 
themselves, getting to know each other and apprehending the other influences of envi-
ronments and thoughts that are common in their daily lives. to day.

Keywords: Education; digital technologies; reconstruction; psychological.
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1. INTRODUÇÃO
A motivação desta produção não é levantar dados que chegam apenas ao corpo aca-

dêmico, mas também apresentar ao indivíduo comum que tenha acesso a este material, 
formas iniciais que o levem a refletir sobre suas reais necessidades e compreender sua 
condição atual. Desta forma, ao adquirir as respostas necessárias alcançar o que Viktor 
Frankl chama de sentido da vida.

A identificação da redução dos índices de educação nos últimos anos e os impactos 
negativos que este evento pode causar na sociedade, gerou a necessidade de produzir o 
presente trabalho. Levando em consideração tais aspectos, esta pesquisa buscou referên-
cias de diversas áreas do conhecimento para mostrar a função da educação, a sua história, 
maneiras para obtê-la e as dificuldades em sua aquisição. Partindo deste ponto, foi levan-
tada a seguinte problemática: Os métodos modernos de ensino associados ao uso da tec-
nologia são eficazes para o progresso da educação?  

A compreensão deste tema pretende romper as principais barreiras entre o ser hu-
mano e a tecnologia durante a aquisição de conhecimento, tornando essa busca cada 
vez mais acessível e dinâmica. Além disso, levantará discussões voltadas à melhoria do 
processo de aprendizado, desta forma, favorecendo a interdisciplinaridade sobre o tema e 
consequentemente ampliando o desenvolvimento de pesquisas cada vez mais profundas 
e precisas para a melhoria educacional individual e coletiva. Desta forma, foi traçado como 
objetivo geral compreender a atual dinâmica do aluno na busca do conhecimento dentro 
e fora da sala de aula através da tecnologia. 

As considerações que serão feitas levarão em conta vários aspectos do processo edu-
cacional. Em linhas gerais, os principais setores abordados serão os diferentes tipos de 
métodos de alfabetização, o contexto familiar na educação, a organização como princípio 
da formação e o indivíduo como agente propagador do conhecimento. Sendo assim, fo-
ram elencados três objetivos específicos para demonstrar tal perspectiva: a apresentação 
dos fatores que diminuem a produtividade dos alunos, o apontamento das ferramentas e 
métodos que auxiliem no aprendizado online e a descrição de estratégias para que alunos 
e professores apreendam esta nova dinâmica. O esclarecimento destes pontos visa des-
pertar, no indivíduo que busca na educação a prática do bem comum, o exercício desta 
atividade com o máximo de excelência e de forma mais prática possível.

Inicialmente foi feita a conceituação da educação e descrição de sua finalidade. Logo 
após, foi apresentado os principais índices de educação mais recentes, a fim de mensurar 
o nível de escolarização do século XXI, principalmente no Brasil. Os materiais pesquisados 
foram publicados entre os anos de 1989 e 2021.

Este trabalho foi elaborado a partir de pesquisa bibliográfica, de natureza qualitativa, 
em que foram feitos levantamentos sobre o nível de educação do século XXI. Os sites utili-
zados para encontram os livros e artigos foram o Google Scholar, o gov.br e o Docero. Já as 
palavras chaves e termos mais utilizados foram educação, psicologia, pedagogia, conhe-
cimento, história da educação, tecnologia e educação, aprendizado online, entre outros.

2. FATORES QUE DIMINUEM A PRODUTIVIDADE DOS ALUNOS 
Antes de caracterizar as dificuldades dos alunos em relação à educação, faz-se neces-

sário compreender a dimensão desta atividade tão difícil de ser praticada de forma eficaz e 
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tão fundamental para a organização da sociedade. Entender que, a finalidade da educação 
ofertada atualmente não é a mesma da finalidade inicial, se torna um fator imprescindível 
para identificarmos os principais motivos do decréscimo dos índices educacionais apesar 
do aumento significativo de meios para adquiri-la, praticá-la e organizá-la.

Na verdade, a diferença é de tal dimensão qualitativa que, no contrapé desse 
engano, perdeu-se de vista a própria ideia de educação, hoje entendida como 
adestramento coletivo de modismos politicamente corretos (a tal da “escola 
cidadã”). Nos tempos das “trevas”, educação era simplesmente ex ducare, isto 
é, retirar o sujeito da gaiolinha em que está metido e apresentar-lhe o mundo 
(JOSEPH, 2002, p.14). 

Para que possa existir uma coerência e continuidade entre as informações adquiridas, 
desde o início da civilização, o homem vem desenvolvendo e transmitindo diversas téc-
nicas para a realização desta tarefa, mas a principal é a educação. A finalidade deste pro-
cesso é fazer com que o homem consiga orientar-se dentro do ambiente e do período em 
que se encontra, assim podendo agir da forma mais adequada possível. Por este motivo, 
ela está em constante discussão nas mais diversas áreas do conhecimento e, suas regras 
gerais que são observar, analisar e registrar se tornam indispensáveis como objeto de me-
lhoria e prática da ciência.

Em seu auge, a educação estava baseada no método das “7 Artes Liberais”. Este méto-
do, utilizado principalmente no período medieval, serviu de base para a formação de gran-
des nomes da filosofia e das ciências como Platão, Pascal, Santo Agostinho e Aristóteles. 
O conhecimento elevado era repassado e utilizado livremente na sociedade por aqueles 
que tinham interesse genuíno em obtê-la, sem nenhum tipo de obrigação estatal ou de 
utilizá-la como meio de ascensão social.

De acordo com Martineau (2014), as “3 primeiras artes” foram denominadas de Tri-
vium e se tratava de assuntos relacionados à mente. Além disso, tinham como base os 
conceitos da Verdade, da beleza e da bondade. Ao basear-se nestes princípios, tinha como 
temas a gramática para garantir uma boa estrutura da linguagem, a lógica para encontrar 
a verdade e a retórica para expressar bem o conjunto dos dois temas anteriores. O aluno 
só poderia passar para as outras “4 artes” após demonstrar domínio pleno sobre as “3 an-
teriores”.

Ainda segundo Martineau (2014), às “4 artes” finais são denominadas de Quadrivium 
e tratavam de assuntos relacionados à matéria. Além disso, também se baseiam nos con-
ceitos das “3 artes” anteriores. Porém, seus temas eram: aritmética, geometria, música e 
astronomia. Somente depois de passar pelas “7 artes” e demonstrar o domínio sobre elas, 
o aluno poderia entrar na universidade.

Para traçar uma comparação breve entre a educação clássica e a educação moderna, 
podemos relembrar que, no Brasil em 1996, foi aprovada a lei n° 9.934/96. Em seu artigo 
24, inciso V traz a possibilidade de passar o aluno de série sem que ele atinja as metas de 
aprendizado adequadas, apenas para que o aluno não se distancie da idade de seus com-
panheiros de turma (BRASIL, 1996).  Isso mostra que, mesmo contando com estruturas físi-
cas (escolas e faculdades), um aparato jurídico, investimento do dinheiro público e muitos 
outros recursos, a educação tende cada vez mais a ser desvalorizada.

Cabe destacar também que, a prática das “7 artes liberais”, era apenas uma das ati-
vidades realizadas dentro do campo de atuação do ser humano. Além disso, o seu valor 
era considerado superior em relação às demais, assim, as outras atividades estavam su-
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bordinadas a elas. Desta forma, as artes liberais eram utilizadas como modo de conduta 
constante e não apenas como resposta de uma avaliação momentânea para obtenção de 
nota no sistema escolar:

As sete artes liberais diferem essencialmente das muitas artes ou ofícios uti-
litários (tais como carpintaria, alvenaria, vendas, impressão, edição, serviços 
bancários, direito, medicina, ou o cuidado das almas) e das sete belas-artes 
(arquitetura, música instrumental, escultura, pintura, literatura, teatro e dan-
ça), pois tanto as artes utilitárias como as belas-artes são atividades transitivas, 
enquanto a característica essencial das artes liberais é que elas são atividades 
imanentes ou intransitivas (JOSEPH, 2002, p. 22).

Principalmente no Brasil, além da diminuição da exigência educacional, outro fenô-
meno dificultou a prática e a absorção da educação por parte dos alunos. A partir dos anos 
de 1950, a educação passou a ser utilizada de forma mais intensa pela esquerda para fins 
de dominação política. Para ilustrar a realização deste processo, basta verificar que, a gran-
de parte dos autores que são apresentados dentro das salas de aula, seguem esta orien-
tação política. Na psicologia, por exemplo, tem-se o Pavlov como referência, na sociologia/
filosofia Marilena Chauí e o mais utilizado no contexto geral são os autores Marx e Engels.

Tal fenômeno se torna mais evidente após a criação da lei n°12.612, de 13 de abril de 
2012. Ela decreta Paulo Freire (1921-1997) como patrono da educação brasileira, assim, con-
siderando válido o trabalho pedagógico realizado no país. Entretanto, a proposta educa-
cional apresentada pelo pedagogo não estava voltada para a transmissão de conhecimen-
to tal qual era conhecida nas “7 artes liberais”, mas sim, para o ensinamento de conceitos 
político ideológicos voltados ao progressismo:

As considerações ou reflexões até agora feitas vêm sendo desdobramentos 
de um primeiro saber inicialmente apontado como necessário à formação 
docente, numa perspectiva progressista. Saber que ensinar não é transferir 
conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a 
sua construção. Quando entro em uma sala de aula devo estar sendo um ser 
aberto a indagações, à curiosidade, às perguntas dos alunos, a suas inibições; 
um ser crítico e inquiridor, inquieto em face da tarefa que tenho – a de ensinar 
e não a de transferir conhecimento (FREIRE, 1996, p. 21).

Conforme a lei n° 9.934/96, fundamentada por ideais levantados principalmente pela 
UNESCO e diversos movimentos sociais nacionais e internacionais, transformando este 
modelo educacional em direito de todos os alunos e, incluí-los nas escolas, obrigação legal 
de todos os pais. Com isso, assegurando um ensino com conteúdo totalmente padroniza-
dos à gigantesca população Brasileira.

Apresentar o viés materialista, em sala de aula não é um empecilho para a educação, 
já que ele faz parte da história e devemos observá-lo, compreendê-lo e articular suas pre-
missas para uma tomada de decisão futura. Entretanto, apresentá-lo como forma majori-
tária de pensamento e ao mesmo tempo não mostrar os princípios de outras correntes de 
pensamento como o liberalismo e o conservadorismo, acaba limitando a forma de pensar 
do aluno. Desta forma, sem que o próprio aluno e as pessoas ao redor percebam, o arca-
bouço teórico é diminuído e consequentemente a possibilidade de pensamento.

A expressão da uniformidade do pensamento voltado ao materialismo é dada em 2 
etapas. A primeira, é pela definição desta corrente de pensamento como a única que per-
mite realizar uma interpretação coerente da realidade, como afirma Pires (1997, p. 86). Já a 
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segunda, é atuar diretamente nas escolas e impedir que as outras correntes sejam expos-
tas em sala de aula, como afirmam Feitosa e Macedo ([2013], p. 7).  

O prejuízo educacional causado pela uniformização do pensamento materialista/
marxista é tamanho que, no Brasil, os resultados obtidos nas avaliações de quesitos ele-
mentares para qualquer estudante não foram satisfatórios. Segundo o Programa Interna-
cional de Avaliação de Estudantes (PISA), no ano de 2018, no quesito leitura cerca de 50% 
dos brasileiros não atingiram o mínimo exigido e apenas 0,2% atingiram o nível máximo. 
No quesito matemática, 68,1% dos estudantes não possuem o nível básico e 0,1% possuem 
o nível máximo. Já no quesito ciências, 55% não atingiram o nível básico e nenhum estu-
dante chegou ao topo da classificação. 

Outro tipo de avaliação, realizada pelo Estudo Internacional de Progresso em Leitu-
ra (PIRLS), considera que uma meta razoável de dificuldade na leitura seria de 40% para 
textos classificados como difícil, 60% para textos classificados como moderado e 80% para 
textos classificados como fácil. Entretanto, os resultados obtidos consideram que, em 2016, 
a média obtida na classificação difícil foi 55%, na classificação moderado 68% e na classifi-
cação fácil 80%. Tais levantamentos mostram que a necessidade de reavaliar as propostas 
educativas se torna urgente diante das mais diversas áreas de conhecimento.

Mesmo aqueles que conseguem superar as dificuldades anteriormente cita-
das, estão suscetíveis aos efeitos dos novos instrumentos trazidos pelo avanço 
da tecnologia digital e da nova dinâmica social estabelecida. Como a rotina 
das pessoas tem sido cada vez mais acelerada, para que seja possível realizar 
todas as tarefas do dia a dia, as pessoas se sobrecarregam cada vez mais e, 
desta forma, passam a realizar as atividades de forma quantitativa e não quali-
tativa. O resultado das rotinas desenvolvidas desta maneira, seja ela laboral ou 
educacional, acaba prejudicado (SPADA, 2014 apud ZARA, 2021, p. 1).

É possível observar que: 

Atualmente, outro aspecto que torna o ensino e o aprendizado dificultoso, é o 
excesso de velocidade e da quantidade de informações apresentadas em um 
mesmo espaço de tempo. Ao receber muitas informações, direta e/ou indire-
tamente, o ser humano acaba tirando conclusões superficiais sobre o assunto 
apresentado e pode ficar desorientado devido a tantas informações contraditó-
rias apresentadas de forma instantânea e constante (PAIVA; COSTA, 2015, p. 3).

Além disso, o uso excessivo da tecnologia digital como meio de aquisição de conheci-
mento pode gerar diversos problemas como os da visão, alteração do sono, humor, aten-
ção e memória. Por isso, compreender que ela deve ser utilizada em um curto período e 
apenas como uma ferramenta de organização e pesquisa, é fundamental para o estabele-
cimento de uma vida de estudos saudável e duradoura.

3. FERRAMENTAS E MÉTODOS QUE AUXILIAM O APRENDIZADO ONLINE
Compreender que os métodos, conteúdos e meios de aquisição de informação foram 

alterados no decorrer do tempo é imprescindível. Portanto, investigar e comparar a educa-
ção clássica com a educação moderna não pode ser etapa faltante na condição atual, para 
que desta forma possamos extrair o melhor dessas duas correntes e, assim, obter maior 
excelência na formação dos alunos.
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Segundo Santana et al (2020, n. p.) para a educação, a internet pode ser considerada 
a mais completa, abrangente e complexa ferramenta de aprendizado do mundo. Utilizar 
esta ferramenta nos equipamentos eletrônicos produzidos atualmente permite com que 
você consiga encontrar informações, armazená-las e compartilhá-las com poucos toques 
na tela.

Os aplicativos e programas também auxiliam nesta dinâmica. Ao utilizá-los se torna 
possível otimizar os processos de armazenamento (Google Drive, Dropbox, MEGA Sync, 
One Drive etc), compartilhamento (Whats App, Facebook Messenger, Instagram, etc.), 
transmissões ao vivo (Google Meet, ZOOM, Stream Yard, etc.) e organização (Notion, Cli-
ckUp, Monday, Trello etc.) das informações adquiridas ao navegar na internet.

Este fenômeno evoluiu de tal forma, que hoje em dia as maiores empresas do mundo, 
o Google e Facebook (META), não apenas geram a possibilidade de encontrar conheci-
mento e informação de forma rápida, mas também disputam pelo objetivo de identificar 
os seus padrões de pesquisa e sugerir conteúdos de forma mais rápida e eficaz. Desta for-
ma, quem ganhar esta disputa, consegue conquistar maior ativo do mercado atual, a sua 
atenção.

A aceleração na dinâmica do acesso à informação, fez com que os conteúdos 
fossem recebidos em grande quantidade e de forma praticamente ininter-
rupta. Apesar da facilidade gerada através do uso da tecnologia digital, este 
excesso de informação e a recepção de estímulos nunca antes vividos pelo ho-
mem, traz uma quebra significativa na rotina de estudos e nos seus costumes, 
gerando assim, transtornos antes não vistos, como a dependência digital por 
exemplo (LUCENA, 1998 apud LIMA; PINTO; LAIA, 2002, p. 86 e 87). 

Estes eventos geraram não apenas uma alteração metodológica de ensino e apren-
dizagem, mas também nos costumes, culturas, economias e relações sociais, assim como 
em:

Seria a tecnologia um ator autônomo, separado da sociedade e da cultura, 
que seriam apenas entidades passivas percebidas por um agente exterior? 
Defendendo, ao contrário, que a técnica é um ângulo de análise dos sistemas 
sociotécnicos globais, um ponto de vista que enfatiza a parte material é artifi-
cial dos fenômenos humanos, e não uma entidade real, que existiria indepen-
dentemente do resto, que teria efeitos distintos e agiria por vontade própria 
(PIERRE, 1999, p. 22).

Hoje em dia, não apenas os aplicativos, mas também os jogos são utilizados na educa-
ção, porém, devem ser aplicados na prática educacional com cautela e estratégia. Segun-
do Pereira et al (2013, n. p.), as atividades lúdicas envolvem os alunos de uma maneira bas-
tante eficiente e servem de incentivo para que o aluno fique motivado para solucionar as 
demandas e questões presentes em sala de aula e na construção do processo educativo.

Um exemplo bastante conhecido é o do Graphogame. Este jogo foi desenvolvido 
para auxiliar na alfabetização das crianças, utilizando principalmente recursos auditivos e 
visuais. Tal recurso, foi criado para estabelecer a Política Nacional de Educação (PNA), de-
senvolvida e implementada através do decreto n° 9.765, de 1 de abril de 2019.

 Ainda segundo o Ministério da Educação (MEC), a iniciativa tomada pela Política Na-
cional de Educação (PNA) torna a educação bem mais inclusiva e efetiva. Além de atingir 
o principal problema da educação no Brasil, o analfabetismo, ela quebra barreiras tecno-
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lógicas, econômicas e sociais.  O fato do aplicativo ser gratuito, possuir treinamento que 
complemente a realização desta atividade e ao ser baixado ter a possibilidade de ser utili-
zado offline (sem utilização de internet), o torna acessível a todas as pessoas que desejam 
implementar e/ou aprimorar a sua própria educação. 

Portanto, a partir do material exposto, é possível considerar que a associação dos te-
mas da cultura clássica, como a prática das “7 artes liberais”, e das ferramentas moder-
nas de facilidade de acesso à informação e organização, podem ser uma proposta válida 
dentro do aprendizado e da produção científica. Mas, para que esta proposta seja efetiva, 
faz-se necessário não apenas associar o esforço constante da aquisição do conhecimento 
às ferramentas disponibilizadas pela tecnologia digital moderna, também deve-se utilizar 
técnicas psicológicas e pedagógicas para servir de elo de ligação do processo educacional, 
tornando-o vivo e cíclico.

4. ESTRATÉGIAS PARA QUE ALUNOS E PROFESSORES APREENDAM UMA 
NOVA DINÂMICA 

Além das facilidades trazidas pela internet e aplicativos, existem dois elementos que 
são benéficos para a busca do conhecimento e que são pouco evidenciados quando tra-
tamos deste tema tão amplo. O primeiro é a quebra da barreira geográfica institucional. A 
segunda é a possibilidade da diminuição do custo para a obtenção de uma formação.

A quebra da barreira geográfica institucional faz com que o conhecimento 
possa entrar e sair das “4 paredes” da entidade educacional. Geralmente, as 
instituições de ensino possuem uma grade curricular fechada e por conta dis-
so, acabam não levando em consideração conteúdos que não estão totalmen-
te associados ao proposto por cada curso ou que vão de encontro ao padrão 
estabelecido (JUNIOR; MONTEIRO, 2020, p.4). 

Já o barateamento da aquisição da formação, pode ser observado a partir da dispo-
nibilidade de conteúdos apresentados gratuitamente dentro das plataformas digitais, a 
possibilidade de encontrar um curso similar e de menor custo de forma bem mais simples 
e a realização de uma pesquisa prévia sobre o tema desejado para que não adquira o curso 
sem antes ter uma base do que será ofertado. Desta forma, evitando o abandono do perí-
odo letivo.

Também chama atenção atualmente, que a diversidade de métodos utilizados para a 
exposição do conteúdo nos meios digitais tem sido melhorada de forma muito significati-
va. A evolução é tão considerável, que a apresentação das informações é feita de maneira 
minuciosa e tem o objetivo não apenas de passar o material, mas de ativar cada sentido do 
indivíduo. Assim, levando-o a se concentrar de fato em cada parte da apresentação:

A comunicação torna-se mais e mais sensorial, mais e mais multidimensio-
nal, mais e mais não-linear. As técnicas de apresentação são mais fáceis hoje 
e mais atraentes do que anos atrás, o que aumentará o padrão de exigência 
para mostrar qualquer trabalho pelos sistemas multimídia. O som não será 
um acessório, mas uma parte integral da narrativa. O texto na tela aumentará 
de importância, pela sua maleabilidade, facilidade de correção, de cópia, de 
deslocamento e de transmissão (MORAN, 1997, p. 8). 

Por ter o objetivo de estudar o homem e suas relações com o meio externo, a psico-
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logia se destaca neste campo de atuação. Utilizar suas subáreas, educacional e escolar, 
pode servir de alternativa inicial para solucionar esta demanda tão urgente atualmente. 
Segundo, Lane (1989, p.156) “o ato educativo é uma totalidade na qual afluem fatores (so-
ciais, econômicos e psicológicos) que se constituem nas condições para o desenvolvimen-
to individual.” 

Entretanto, segundo as análises mais recentes desenvolvidas, delimitar a ação de 
cada uma das subáreas é fundamental para uma consistência e eficácia das propostas de 
melhoria educacional.

No âmbito acadêmico, as discussões contemporâneas que articulam a psico-
logia e a educação levaram a Psicologia Escolar e educacional a se dividir em 
duas subáreas. A psicologia Escolar se destina à prática, contemplando aque-
les profissionais que se dedicam ao estudo teórico da área, ao desenvolvimen-
to e a testagem de estratégias, refletindo sobre a prática e contribuindo para 
o avanço científico da área (BARBOSA; SOUZA, 2012 apud CORREA, 2017, p. 16).

Apesar de todos estes benefícios proporcionados pela tecnologia digital, deve-se man-
ter um equilíbrio em sua utilização já que estudos recentes mostram que o uso excessivo 
desta ferramenta pode causar transtornos emocionais, físicos e psíquicos. E a psicologia, 
atualmente, tem métodos bastante eficazes para a capacitação do estudante juntamente 
à pedagogia.

Independente das diversas abordagens existentes e amplamente utilizadas atual-
mente, a Teoria Cognitivo Comportamental (TCC), tem se destacado na compreensão dos 
fenômenos mentais e comportamentais dos indivíduos. Principalmente a teoria desenvol-
vida por Aaron Beck, da conceituação cognitiva, mostra que o indivíduo possui diversas 
instâncias até a emissão do comportamento.

Ao compreender a dinâmica de seus pensamentos, emoções, crenças e comporta-
mentos, o indivíduo passa a ter um maior autocontrole. Desta forma passa a identificar 
melhor o que apreende e o que emite. Associar a teoria de Beck em sua formação pessoal 
e educacional seria um mecanismo relevante para intensificar o processo educacional, já 
que, como dito anteriormente, tal processo tem como base captar, interpretar e repassar 
as informações.

Dentre os 14 pressupostos e das mais diversas técnicas desenvolvidas por Aaron Beck, 
vale destacar que são 3 as principais técnicas que podem auxiliar o indivíduo durante o 
processo de desenvolvimento pessoal e educacional.

A primeira forma é ensinando a identificação os pensamentos negativos e suas re-
tiradas através de uma rotina organizada de estudo. A segunda é tratando quadros de 
transtornos já instalados no indivíduo de forma mais severa. E a terceira é através da psico-
educação da prática do mindfulness, para aprimoramento da concentração e do controle 
da ansiedade, que tem crescido no quadro geral dos estudantes do século XXI.

A compreensão e utilização destas técnicas servirão para que o indivíduo passe a 
compreender-se de uma forma mais completa e, desta forma, possa tomar posse das si-
tuações e informações presentes em seu dia a dia. A consequência deste fenômeno é que 
ele poderá se tornar mais ativo na educação tanto de forma ativa, quanto de forma passiva.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Através do exposto à cima, é possível notar que os métodos modernos de educação 

aplicados no Brasil não foram efetivos para os alunos. Estimular as mais diversas correntes 
de pensamento é fundamental para a aquisição de conhecimento e para a construção de 
um verdadeiro sistema educacional crítico e efetivo.

Também é possível notar que, atualmente, existem muitas ferramentas que podem 
ser utilizadas para a implementação do sistema educacional, mas que são pouco explora-
das. Realizar treinamentos e rodas de conversas sobre estas ferramentas pode ser um pas-
so inicial para a melhoria da dinâmica de compartilhamentos de informações relevantes 
para as outras pessoas.

E por fim, para que o processo educacional obtenha sucesso, não basta apenas apre-
sentar o conteúdo e a ferramenta utilizada para obtê-lo/compartilhá-lo. Faz-se necessário 
identificar o ser humano como um todo e como o processo educacional age em sua for-
mação. Para que este processo seja benéfico e eficaz, a educação precisa passar continua 
e ciclicamente por estes 3 pilares.
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Resumo

A violência contra pessoas do sexo feminino está presente cada vez mais do cotidia-
no da sociedade, independentemente de classe social, racial, religião, etnia, idade, 
orientação sexual ou grau de escolaridade, visto que diariamente surgem notícias 

sobre a violação dos direitos das mulheres, como: agressão física, moral e mental. A pes-
quisa se justifica pelo fato de se obter mais acervo bibliográfico acerca do assunto, assim 
podendo se discutir cada vez mais sobre as diversas consequências que o abuso domés-
tico ocasiona na vida das mulheres. Os objetivos desse trabalho foram: descrever sobre os 
efeitos negativos que as mulheres sofrem com a presença violência doméstica em seus la-
res. Ademais, como objetivos específicos se tem: explanar sobre a violência doméstica em 
geral, dando ênfase à violência doméstica no Brasil; discorrer a respeito dos efeitos negati-
vos que a violência doméstica ocasiona às mulheres; conhecer e descrever as medidas de 
combate à violência e insultos contra as mulheres. Para a realização da pesquisa bibliográ-
fica, realizou-se uma seleção dos trabalhos publicados nos últimos dez anos (artigos cien-
tíficos, monografias, dissertações e teses). A violência doméstica ocasiona diversos efeitos 
emocionais negativos, e alguns são: impactos na saúde física e psicológicos (desenvolven-
do traumas e medos constantes), baixa autoestima (as mulheres se sentem invalidadas) e 
transtornos mentais. É importante que as medidas de ação contra o combate à violência 
doméstica femininas sejam cumpridas, desde a aplicação rigorosa da Lei 11.330/2006 à pu-
nição correta dos agressores.

Palavras-chave: Violência doméstica. Lei nº 11.330/2006. Efeitos negativos.

Abstract

Violence against females is increasingly present in society’s daily life, regardless of so-
cial class, race, religion, ethnicity, age, sexual orientation or level of education, since 
there are daily news about the violation of women’s rights, such as: physical, moral 

and mental aggression. The research is justified by the fact of obtaining more bibliographi-
cal collection on the subject, thus being able to discuss more and more about the diverse 
consequences that domestic abuse causes in the lives of women. The objectives of this 
work were: to describe the negative effects that women suffer from the presence of do-
mestic violence in their homes. Furthermore, as specific objectives, it has: to explain about 
domestic violence in general, emphasizing domestic violence in Brazil; discuss the negati-
ve effects that domestic violence causes to women; know and describe measures to com-
bat violence and insults against women. To carry out the bibliographic research, a selection 
of works published in the last ten years (scientific articles, monographs, dissertations and 
theses) was carried out. Domestic violence causes several negative emotional effects, and 
some are: impacts on physical and psychological health (developing trauma and constant 
fears), low self-esteem (women feel invalidated) and mental disorders. It is important that 
the action measures against the fight against female domestic violence are complied with, 
from the strict application of Law 11.330/2006 to the correct punishment of the aggressors.

Keywords: Domestic violence. Law nº. 11.330/2006. Negative effects
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1. INTRODUÇÃO
A violência contra pessoas do sexo feminino está presente cada vez mais do cotidiano 

da sociedade, independentemente de classe social, racial, religião, etnia, idade, orientação 
sexual ou grau de escolaridade, visto que diariamente surgem notícias sobre a violação 
dos direitos das mulheres, como: agressão física, moral e mental.

São existentes inúmeros os tipos de violência que a mulher sofre em seu lar, conheci-
das como violência física, violência moral, violência psicológica, violência sexual e violência 
patrimonial. A violência doméstica ocorre exclusivamente no local ou residência que a ví-
tima esteja domiciliada e, em muitos casos, os agressores são conhecidos e denominados 
como os próprios companheiros, namorados, esposos ou qualquer outro conjugue.

De acordo Miura et. al. (2018) a palavra “violência” é conhecida com o significado de 
ser violentando ou realizar o ato de constranger, violentar fisicamente ou moralmente um 
ser humano, através da coação ou força. Junto à palavra “violência” nasce as ramificações 
da atuação da violação ao ser humano, principalmente no âmbito doméstico, contra as 
mulheres.

Segundo Day et.al. (2013), a prática de violência contra as mulheres ocorre por todos 
os atos de omissão praticados por uma segunda que está sob o mesmo lar, seja parentes 
próximos ou distantes. Tais práticas inaceitáveis de violência ocasiona dores ou qualquer 
dano de natureza sexual, psicológica ou física à mulher/vítima que vulnerável às situações 
de agressões.

Os atos de violência física ou moral contra as pessoas do sexo feminino, de acordo 
com estudo realizado por Miura et. al. (2018), ocorre principalmente por parte dos compa-
nheiros que fazem parte da rotina diária das vítimas e que tem acesso direto aos seus lares, 
seja esposo, namorado ou qualquer outra denominação de cônjuge.

A cultura sobre as mulheres, oriunda da violência doméstica, é decorrente das diver-
sas desigualdades referente ao exercício do poder, levando à tona uma relação de domi-
nante e dominante. Contudo, embora se tenham avanços entre a igualdade de gêneros, 
a ideologia patriarcal masculina ainda é vigorada, assim, tendo como consequência, a de-
sigualdade que, portanto, é uma das principais razões da discriminação feminina (ROLIM; 
FALCKE, 2017).

Segundo Rolim e Flacke (2017), a submissão da mulher ao homem foi imposta desde 
as antigas sociedades, visto que muitas delas, no passado, tinham a obrigação de servir 
pessoas do sexo masculino. As atividades obrigatórias para mulheres eram exclusivamen-
te afazeres domésticos, como cuidados na casa e cuidados com os filhos, fazendo-a não 
ter qualquer participação e interação sobre os assuntos que somente homens poderiam 
discutir e decidir.

Segundo Ritt (2014), independente da violência doméstica (seja física ou psicológica) 
na vida das vítimas há consequências ou danos irreparáveis que são prejudiciais para a 
saúde mental, a ponto de que, no fator psíquico, a mulher se sinta incapaz de conseguir se 
desligar/sair de vez do ambiente onde ocorre a violência doméstica.

Através de Ritt (2014) os efeitos e consequências que são originados pela agressão 
física possuem capacidade ocasionar devastação e necessitam ser avaliados por profissio-
nais que compreendem a situação da vítima. As consequências que as agressões causam 
alterações comportamentais, psíquicas, mentais e até mesmo físicas.
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Por meio de Santos (2014) descrevem que entre os efeitos negativos que a violência 
doméstica ocasiona, os emocionais negativos são: a diminuição da disposição do relaxa-
mento do tônus muscular, diminuição de autoconfiança, do prazer se sentir bem, de se 
desprender das ansiedades e apreensões. Os resultados comportamentais que são causa-
dos pela violência doméstica, acrescentam os problemas já vividos pelas vítimas, desen-
volvendo: perturbação intensificada, fazendo a vítima se sentir ameaçada em qualquer 
ambiente que esteja inserida.

De acordo com Miller (2013) a mulher quando passa por situação de violência em seu 
lar doméstico desenvolve atos de insuficiência, baixa autoestima e inutilidade, devido es-
tar em um ambiente vulnerável para a sua segurança e para sua saúde, mesmo que não 
seja por vontade própria.

2. METODOLOGIA
Este artigo trata-se de uma revisão de bibliografia, onde fora possível analisar a ideia 

e pensamento de autores que já realizaram discussões acerca do tema mencionado an-
teriormente. Logo, foram feitas seleções de periódicos já publicados e, em seguida, foram 
realizados fichamentos com objetivo de filtrar as discussões mais relevantes para a elabo-
ração deste trabalho.

Ademais, para a realização da pesquisa bibliográfica, realizou-se uma seleção dos tra-
balhos publicados nos últimos dez anos (artigos científicos, monografias, dissertações e 
teses), através do uso de palavras-chaves referentes ao tema proposto, às palavras-chaves 
usadas será: “violência doméstica”, “efeitos negativos que a violência doméstica ocasiona 
às mulheres” e “medidas para combater a violência contra a mulher” no site Scienc Hub 
(Plataforma Eletrônica de Artigos Científicos), Scientific Electronic Library Online (Scielo) e 
demais plataformas digitais que contemplam o assunto estudado.

3. RESULTADOS 
Após o levantamento bibliográfico realizado, fora possível destacar relevância nos se-

guintes seguimentos do tema: panorama geral sobre a violência doméstica contra as mu-
lheres; abordagem geral sobre os efeitos negativos ocasionados pela violência doméstica; 
medidas de combate à violência doméstica.

3.1 Panorama geral sobre a violência doméstica feminina
De acordo com Mello, Robenblatt e Medeiros (2021), após anos de desconhecimento 

sobre os efeitos negativos sobre o abuso psicológicos e físico que as mulheres sofriam em 
seus lares, silenciando-os os direitos existentes, autoridades implementaram Leis que da-
vam integridade às mulheres e as protegiam, legalmente, de práticas abusivas.

No Brasil, a Lei Federal nº11.340 foi criada e sancionada em 2006, como medida de 
garantir a proteção das mulheres e coibir a violência em lares domésticos, além de estabe-
lecer objetivos de erradicar e eliminar todas as formas de discriminação que a mulher po-
deria sofrer. A legislação surgiu após anos de embates por defensores dos direitos humani-
tários e das mulheres e, logo, conseguiu por meios legislativos, que agressores pudessem 
cumprir sentenças penais (MELLO; ROBENBLATT; MEDEIROS, 2021).
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Os autores Rolim e Falcke (2017) destacam que atos violentos contra a mulher em si, 
vem de origens históricas e, muitas vezes, tais atos, são praticados por pessoas que estão 
no ciclo ou âmbito familiar da vítima. Os autores destacam que qualquer coação e agres-
são física ou psicológica, pode desencadear sérios problemas de saúde, como: transtornos 
psicológicos (ansiedade, depressão), transtornos de personalidade, além de possíveis pro-
blemas físicos a depender da maneira da agressão.

A violência contra as mulheres se manifesta de diversas formas e, ambas, possuem 
graus de severidade diferentes, no entanto, os atos causados por agressores, independen-
te do grau, não isentam as vítimas de sofrerem efeitos negativos. As formas de violência 
não ocorrem de maneira isolada, uma vez que tais práticas fazem parte episódios crescen-
tes, do qual o ato de homicídio é tido com a manifestação/agressão mais extrema sobre a 
vítima feminina (NOTHAFT; LISBOA, 2021).

De acordo com a Lei Federal nº11.340/2006, conhecida popularmente como Lei Maria 
da Penha, existem 05 (cinco) tipos de violência doméstica que as mulheres sofrem, elas 
são: violência física, violência psicológica, violência sexual, violência patrimonial e violência 
moral, ambas ferem os direitos da mulher e as colocam em vulnerabilidade (BRASIL, 2006).

A violência física, de acordo com Brasil (2006), é compreendida como qualquer con-
duta ou prática que possa ofender, ferir e ameaçar a saúde corporal da mulher ou sua inte-
gridade física. Segundo Oliveira e Comin-Scorsolini (2021), quando há violência física sobre 
o corpo da mulher, é provável que a vítima fique com traumas psicológicos que podem 
despertar transtornos de ansiedade.

A violência psicológica é caracterizada por qualquer conduta que venha causar dano 
e desestabilização emocional, além de ocasionar a diminuição constante da autoestima 
feminina ou prejudicar e perturbar o desenvolvimento pleno de suas ações, comporta-
mentos, decisões e crenças (BRASIL, 2006).

Segundo Bonagimo, Carvalho e Cubas (2021), a violência psicológica tem fatores cru-
ciais para a sua identificação e, estes, são humanamente responsáveis pelos distúrbios 
psicológicos que as mulheres desenvolvem. As ameaças, perseguições, insultos, ridicula-
rizações, humilhações, constrangimentos, limitações de direitos e chantagens, são carac-
terísticas de violência psicológica contra a mulher e, tais ações agressoras, além de cau-
sa prejuízos à saúde psicológica, geram distúrbios na autodeterminação (ÁLVARES et al., 
2021).

A mulher também está vulnerável a sofrer a violência sexual que, segundo Brasil 
(2006), é definida como qualquer conduta ou ação que constranja a mulher a participar, 
manter ou presenciar qualquer tipo de relação sexual sem o consentimento da vítima. 
Também é caracterizada violência sexual quando a vítima é obrigada, por meio de amea-
ças ou subornos, a realizar abortos ou prostituição sem o devido consentimento claro da 
mulher.

Brasil (2006) ainda destaca outras duas violências domésticas que são constantes na 
vida das mulheres, conhecidas como violência patrimonial e violência moral. A violência 
patrimonial é conhecida pela conduta de destruição, retenção, subtração de instrumen-
tos, bens e objetos de trabalho ou pessoais que tenham valores. A violência moral é descri-
ta como qualquer que seja a conduta que venha a configurar difamação, calúnia ou injúria.

Álvares et al. (2021) afirma que a violência moral está completamente ligada à violência 
psicológica, tendo, todavia, efeitos bem amplos sobre o diagnóstico psicológico da vítima. 
Segundo o autor, isso é decorrente devido a moral feminina ser ferida e, portanto, estar 
associada à imagem e reputação da vítima no âmbito social.
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3.2 Efeitos negativos ocasionados pela violência doméstica
Segundo os autores Vieira, Garcia e Maciel (2020), a violência contra as mulheres é um 

fenômeno que está presente mundialmente. Os autores destacam que de três mulheres, 
pelo menos uma, já sofreu algum tipo de abuso (psicológico, físico etc.) por parceiros, du-
rante a idade reprodutiva. 

De acordo com Rosas e Cionek (2006), os efeitos negativos que surgem nas mulheres 
após a violência doméstica são psicológicos, uma vez que qualquer agressão que fere à 
integridade da mulher, causa algum transtorno, mesmo que mínimo.

Além das vítimas (mulheres), os efeitos negativos do âmbito da violência em lares 
familiares atingem outros membros da família e que podem desenvolver problemas psi-
cológicos. Os filhos de um casal, por exemplo, sofrem consequências sérias da violência 
doméstica, visto que adolescentes e crianças tendem a aprender com cada situação que 
venham a vivenciar (ROSAS; CIONEK, 2006).

O meio familiar é considerado um local/espaço que é privilegiado para o convívio e 
contato com a família. É no âmbito doméstico que é desenvolvido afeto, carinho, com-
panheirismo e amor, no entanto, em lares onde há presença de violência, mesmo que 
“ínfima”, componentes da família podem desenvolver: ansiedade em alto grau, início de 
depressão ou qualquer outro transtorno mental (ROSAS; CIONEK, 2006).

Partindo dessa premissa, as autoras, Rosas e Cionek (2006) afirmam que quando há 
violência no ambiente familiar ou quando o ambiente se torna hostil e, consequentemen-
te, desequilibrado, pode afetar de maneira séria a aprendizagem, desenvolvimento men-
tal, desenvolvimento físico e emocional, além de interferir na maneira das vítimas agir pe-
rante a uma violência e no convívio diário com outras pessoas.

A violência doméstica contra as mulheres, independentemente da idade e classe so-
cial, pode desenvolver problemas e consequências que afetam, principalmente o aniqui-
lamento da subjetividade da vítima, podendo ocasionar baixa autoestima, tristeza, culpa, 
medo, vergonha, apatia, síndrome do pânico e depressão (MACÊDO, 2020).

Segundo o pesquisador Grossi (2008) as consequências e efeitos negativos da violên-
cia doméstica causam, em diversos casos, danos que são considerados irreparáveis. A vio-
lência doméstica contra as mulheres é classificada como uma questão de saúde pública, 
que pode comprometer de maneira negativa a integridade emocional e física da vítima, a 
ponderação da segurança da mulher, devido a violência ser, em alguns casos, um círculo 
vicioso.

De acordo com o Barbosa (2018) as violências contra a integridade feminina deixam 
marcas que podem ir além de hematomas (violência física). A violência, de modo geral, é 
uma angústia que ocorre em silêncio que pode não se curar, que deixam marcas de revol-
ta e tristeza.

De acordo com Lintz (2015) a violência doméstica quando está presente na vida da 
mulher afeta a saúde e a vida, devido causar enfermidades, danos psicológicos, além de 
possui capacidade de ocasionar a morte. São causados também desígnios ao organismo e 
ao psicológico da vítima, desencadeando sérios problemas. De acordo com Barbosa (2015) 
os tipos de violência que comprometem a vida da mulher, determinam danos e malefícios 
no desenvolvimento cognitivo, social, físico, moral, afetivo ou emocional.

As agressões físicas e emocionais para a vítima tem a probabilidade de serem agudas, 
sendo através de inflamações, hematomas, lesões incuráveis, podendo deixar sequelas du-
rante toda a vida da vítima, como, por exemplo: invalidação dos movimentos motores, ins-
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talação de deficiências físicas, traumatismos e diversas outras sequelas (BARBOSA, 2015).

Junto a isso, ainda de acordo com Barbosa (2015), existem diversos problemas psi-
cológicos que são oriundos devido a violência doméstica que pessoas do sexo feminino 
sofrem, dentre esses sintomas estão destacados: pesadelos, intensas insônias, ausência de 
apetite, irritabilidade, falta de concentração ou até mesmo o surgimento de sérios proble-
mas mentais, como: síndrome do pânico, ansiedade, depressão, estresse pós-traumático, 
além dos muitos comportamentos autodestrutivos, como: uso intenso de álcool e drogas, 
ou tentativas repetidas de suicídios.

De acordo com a Lei Federal nº 11.340 (BRASIL, 2006), conhecida como Lei Maria da 
Penha, a violência doméstica também intervém na crença que a vítima possui sobre a sua 
competência e da autoconfiança. Ainda desperta empecilhos sobre a habilidade de utili-
zar corretamente os recursos para o desenvolvimento de tarefas que dizem respeito a sua 
vida.

Ainda de acordo com a Lei Federal nº 11.340 (BRASIL, 2006) a mulher pode desenvol-
ver e sofrer com distúrbios oriundos da agressão ou violência, além disso, pode ampliar e 
desenvolver o sentimento de insegurança para as resoluções a serem adotadas.

3.3 Medidas de combate à violência doméstica feminina
De acordo com Barbosa (2015) a ocorrência da violência doméstica ou insultos contra 

as mulheres é presente em todos os períodos e momentos da história, todavia, veio à tona 
no século XIX, e com da constitucionalização dos direitos dos seres humanos, a violência e 
insultos passaram a ser estudados profundamente, trazendo à tona a problemática sobre 
a violência doméstica e como barreiras de combate à essa prática deveriam ser estabele-
cidas, para que as mulher possam viver um bem-estar emocional sem se sentirem amea-
çadas.

Segundo Cavalcanti (2014) acredita-se que as preocupações com a violência sejam 
difundidas ao longo da história, isso está em consonância com o mundo contemporâneo e 
sua influência na liberdade e felicidade, incorporada em uma compreensão da cidadania e 
dos direitos humanos e a partir desses valores, surgem práticas que vêm sendo adotadas 
como formas violência.

Barbosa (2015) com base na Política Nacional, foram desenvolvidos trabalhos para 
combater a violência contra a mulher e incluíram trabalhos que simultaneamente des-
montam a desigualdade e combatem a discriminação de gênero; trata dos padrões sexis-
tas/machos ainda existentes na sociedade brasileira; apela ao empoderamento das mulhe-
res; aprovar a alteração/alteração do ato jurídico especial; e garantir os direitos humanos 
das mulheres e seu acesso a serviços especiais (através da rede de serviços).

O Plano Nacional de Políticas para a Mulher, elaborado pela Secretaria Política da Mu-
lher da Presidência da República e lançado em 2005, concretiza os compromissos assu-
midos pelos. países no combate à violência contra a mulher e à desigualdade de gênero 
(PIOSEVAN, 2013). 

Assim, Martini (2015) afirma que com a cultura machista da sociedade e a banalização 
da violência contra a mulher no ambiente familiar, as vítimas não tiveram outra escolha 
senão submeter-se àquela situação na ausência da lei, que puniria efetivamente os agres-
sores, o que lhes devolveria a dignidade perdida sob a opressão.

O pesquisador Martini (2015) explica que o cumprimento de valores e a imagem de 
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uma mulher lutando pela dignidade humana era lento nas épocas passadas. Essa busca 
no Brasil continuou ininterruptamente até a promulgação da Lei Maria da Penha (Lei Fe-
deral nº 11.340/2006) em que fortaleceu os direitos humanos das mulheres vítimas de vio-
lência doméstica.

Os títulos III e IV da Lei nº 11.330/2006 vão além das definições e descrevem diretri-
zes gerais de políticas que devem ser implementadas para prevenir a violência familiar 
e familiar e ajudar as vítimas em situação de violência. também sobre os procedimentos 
que toda instituição responsável por prevenir a violência ou punir o agressor deve realizar 
(CUNHA; BATISTA E PINTO, 2015).

Segundo Hermann (2012) na verdade não basta criar uma delegacia especial de poli-
ciais, mas ter policiais especialmente treinados para atender vítimas, que o legislador dis-
ponibilizou para atender vítimas. O Art. 8º da Lei considerada, se confirmar a necessidade 
de formação específica de policiais civis e militares, guarda municipal, corpo de bombeiros 
e especialistas pertencentes a instituições e regiões proferidas no inciso I da Legislação.

O pesquisador Martini (2015) especifica que surgiu um processo, mesmo que lento, 
em direção aos cuidados da imagem de uma mulher que divergia dos estereótipos da his-
tória, explanando e apresentando os valores que as mulheres tinham perante a socieda-
de. Essa busca no Brasil continuou ininterruptamente até a promulgação da Lei Maria da 
Penha (Lei Federal nº 13.330/2006) em que fortaleceu os direitos humanos das mulheres 
vítimas de violência doméstica, assim podendo protegê-las integralmente.

O tratado (Pacto de Enfrentamento contra Violência às Mulheres) fortalece as políti-
cas nacionais de combate à violência contra as vítimas, além de aprofundar a implementa-
ção da “Lei de Maria da Penha”, também fortalece a luta contra o abuso sexual de meninas 
e jovens e o tráfico de mulheres, para criar direitos sexuais e reprodutivos das mulheres e 
direitos humanos das mulheres. (SECRETARIA ESPECIAL DA MULHER, 2007).

No entanto, entende-se que o acordo representa a concretude da política nacional 
contra a violência contra a mulher, pois todas as diretrizes políticas estão dando certo, 
principalmente o fortalecimento e implantação de serviços de rede de apoio às mulheres 
violentas Lei de Maria da Penha (BRAGA, 2015).

Juntos, por exemplo, a Secretaria Especial de Política da Mulher e Ministério da Jus-
tiça (MJ), Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), Ministério da 
Cultura (Minc), municípios, Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e A Educação (MEC), 
além de empresas e bancos públicos, buscam fortalecer as políticas nacionais de combate 
à violência contra a mulher e implementar a Lei Maria da Penha nos estados e municípios 
(REIS, 2016).

De acordo com Santos (2014) verifica-se que as medidas cautelares de urgência foram 
iniciadas a título cautelar, mas as medidas provisórias são satisfatórias em substância, as 
quais, se permitidas, estão no âmbito da precaução. Indicam a probabilidade de vítima, 
mesmo na ausência de um processo criminal. Essas medidas são conhecidas como: medi-
das destinadas a proteger e prevenir a violação dos direitos humanos de vítimas e, sobre-
tudo, garantir o atendimento mais rápido possível às vítimas.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A violência doméstica contra as mulheres é presente no Brasil há um longo tempo e, 

devido a isso, houve a necessidade da criação da Lei Federal nº 11.330 do ano de 2006, co-
nhecida popularmente como Lei Maria da Penha. Tal legislação visa proteger a integridade 
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física e moral da mulher para que a mesma possa viver de maneira tranquila na sociedade.

Ademais, as consequências que as práticas de violência doméstica causam às vítimas 
femininas despertam perturbações e transtornos como: ansiedade, depressão, mudança 
de personalidade e traumas, que podem durar por toda vida, o que pode atrapalhar no 
desenvolvimento pessoal e profissional da vítima.

A violência doméstica, por muitas vezes, parte dos “parceiros, companheiros, namora-
do e maridos”, ou seja, pela figura masculina que está presente no ambiente. Logo, é im-
portante que as medidas de ação contra o combate à violência doméstica femininas sejam 
cumpridas, desde a aplicação rigorosa da Lei 11.330/2006 à punição correta dos agressores.

Além disso, a violência doméstica ocasiona diversos efeitos emocionais negativos, 
e alguns são: impactos na saúde física e psicológicos (desenvolvendo traumas e medos 
constantes), baixa autoestima (as mulheres se sentem invalidadas) e transtornos mentais.
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Resumo 

O Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade é um transtorno do neurodesen-
volvimento que tem como características a falta de concentração, a hiperatividade e a 
impulsividade que começa na infância e pode permanecer até a vida adulta. Com esse 
pensamento, a psicoeducação assume um papel importante em beneficiar quem pos-
sui esse transtorno, e traz informações importantes para o paciente que pode diminuir 
os sintomas, a fim de proporcionar melhor organização e qualidade de vida ao conhecer 
o próprio transtorno. Sendo assim, para a elaboração desse trabalho buscou-se os dados 
relevantes por meio de diversos materiais e autores, através de uma pesquisa de revisão 
bibliográfica, qualitativa e descritiva relatando o assunto detalhadamente. Dessa forma, 
conhecer sobre o TDAH facilita como lidar com o problema. O papel da psicoeducação 
deve estar em sintonia com o paciente e seus familiares funcionando como rede de apoio 
trazendo orientações que podem beneficiar e trazer qualidade de vida para as pessoas 
portadoras desse transtorno.

Palavras-chave: Déficit de Atenção, Hiperatividade, Psicoeducação.

Abstract
Attention Deficit/Hyperactivity Disorder is a neurodevelopmental disorder characte-

rized by lack of concentration, hyperactivity and impulsivity that begins in childhood and 
can continue into adulthood. With this thought in mind, psychoeducation plays an impor-
tant role in benefiting those who have this disorder, and brings important information to 
the patient that can reduce symptoms, in order to provide better organization and quality 
of life when knowing the disorder itself. Therefore, for the elaboration of this work, relevant 
data was sought through various materials and authors, through research of bibliogra-
phic, qualitative and descriptive review reporting the subject in detail. In this way, knowing 
about ADHD makes it easier to deal with the problem. The role of psychoeducation must 
be in tune with the patient and their families, functioning as a support network, providing 
guidance that can benefit and bring quality of life to people with this disorder.

Keywords: Attention Deficit, Hyperactivity, Psychoeducation.

1. INTRODUÇÃO

O trabalho aqui apresentado é referente ao tema “O Transtorno de Déficit de Aten-
ção/Hiperatividade (TDAH): O Processo da Psicoeducação sob a Ótica da Terapia Cognitivo 
Comportamental”, referindo-se a um assunto de grande relevância, visto que, o estudo do 
TDAH quando bem compreendido e analisado possui a Terapia Cognitivo Comportamen-
tal como método de tratamento contribuindo positivamente para ajudar o sujeito que 
possui o diagnóstico de TDAH.

Em vista disso, sabe-se que o Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade come-
ça na infância e pode persistir na vida adulta, é um transtorno do neurodesenvolvimen-
to apresentando dificuldades em concentração, hiperatividade e impulsividade. Por esse 
motivo, o estudo sobre o mencionado assunto se faz tão relevante, pois a intenção de aju-
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dar indivíduos com esse diagnóstico faz com que se busque as terapias necessárias para 
ajudar essas pessoas terem suas vidas normais, e a psicoeducação é fundamental porque 
traz informações precisas ao paciente com o objetivo de ampliar o conhecimento sobre 
seu problema e buscar uma maneira de tratamento adequada, sendo que nem todos pos-
suem as mesmas características, o que se torna mais pertinente e considerável o estudo 
sobre o TDAH. Por isso, a construção desse trabalho foi muito importante porque abordou 
os pontos interessantes para a compreensão do assunto estudado.

A pesquisa aqui desenvolvida abordou a problemática “Que benefícios a psicoedu-
cação proporciona para pessoas com TDAH?” Pois, diante essa problemática entende-se 
que a psicoeducação beneficia o TDAH trazendo conhecimentos necessários para esse 
transtorno com a finalidade de proporcionar qualidade de vida e menor intensidade dos 
sintomas, almejando algumas mudanças que podem fazer toda a diferença na vida das 
pessoas.

Diante os objetivos para a construção desse trabalho, verificou-se que os benefícios da 
psicoeducação auxilia e organiza o trabalho feito com as pessoas com TDAH. Para identi-
ficar esse transtorno, o profissional deve observar algumas características como: desaten-
ção, agitação, impaciência, dentre outros. Nessa conjuntura, para o tratamento do TDAH, 
se faz necessário um trabalho multidisciplinar que envolve medicações, terapias, interven-
ções psicoterapêuticas e psicoeducativas. Um dos tratamentos mais indicado para esse 
transtorno é a Terapia Cognitiva Comportamental, conhecida como uma forma de psico-
terapia organizada possuindo técnicas objetivas e diretivas para agir nos diferentes níveis 
do sistema humano.

Assim sendo, a monografia foi construída por meio da pesquisa de revisão bibliográ-
fica, qualitativa e descritiva baseando-se em livros, revistas, teses, dissertações e artigos 
através da base de dados da scielo e do google acadêmico, buscando as informações mais 
importantes e verdadeiras por meio dos autores: Andrade, Vasconcelos, Barkley, Beck, Be-
cizik, Bosack, Rexhaj, Favrod, Carvalho, Malagris, Ragé, Caminha, Fontenelle, Soares, Con-
ceição, Bueno, Paula, Mongon e Ribeiro. Foram também coletados informações dos textos: 
da associação Brasileira do Déficit de Atenção, do American Psychiatric Association e do 
Ministério da Saúde.

Posto isto, o trabalho começará explanado sobre o Transtorno de Déficit de Atenção/
Hiperatividade falando sobre sua história, estudos, conceitos e características demons-
trando um breve histórico sobre o assunto. Em seguida menciona-se sobre a Contribuição 
da Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC) para o Tratamento do TDAH, relatado como 
esse método ajuda e é eficaz para portadores desse transtorno. Por fim, salienta sobre as 
Concepções da Psicoeducação Aplicada ao TDAH, abordando sobre a sua relevância em 
ajudar a ampliar os conhecimentos sobre o assunto.

2. O TRANSTORNO DO DÉFICIT DE ATENÇÃO/HIPERATIVIDADE (TDAH)

Historicamente o Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade (TDAH) teve suas 
primeiras aparições na ciência, datadas no final do século XIX, na capital inglesa. A princípio 
foi tido como um defeito de controle moral, que consequentemente despertou interesse 
de estudiosos como George Still e Barkley, os quais são reconhecidos como os principais 
percussores da temática, por desenvolverem importantes teorias acerca do assunto.

No início do século XX, o TDAH ganhou ainda mais notoriedade a partir do surgimen-
to de um surto de encefalite ocorrido na América do Norte entre os anos de 1917 e 1918. As 
crianças que sobreviveram à encefalite passavam a apresentar grande parte da sintoma-
tologia que hoje faz parte do diagnóstico de TDAH, incluindo inquietação, desatenção e 
impulsividade (BARKLEY, 2008, p. 14).
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Após sucessiva investigação por parte de profissionais competentes, o TDAH foi iden-
tificado como uma patologia sendo progressivamente denominado sob diversas formas, 
buscando caracterizar os problemas de comportamento na infância, tais como: Lesão Ce-
rebral Mínima; Disfunção Cerebral Mínima; Síndrome Hiperativa da Infância; Síndrome de 
Irrequietude; Distúrbio Hipercinética da Infância; Distúrbio de Déficit de Atenção; Distúr-
bio Hiperativo de Déficit de Atenção; Distúrbio Hipercinético (COUTO; MELO JUNIOR; GO-
MES, 2010, p. 18).

Em meio a essas circunstâncias, a Organização Mundial de Saúde (OMS,1993) mante-
ve a Classificação Internacional de Doenças – CID-10 como DSM-II de Transtornos Hiper-
cinéticos. Assim, em 1994 a American Psychiatric Association (APA) apresentou a versão 
revisada, acrescentando os aspectos cognitivos como o déficit de atenção e a falta de au-
tocontrole/impulsividade como particularidades específicas do TDAH (APA, 2003, p. 61). 

No entanto, foi somente após a identificação de sintomas e avaliação de quadros clí-
nicos, que o transtorno passou a ser denominado mundialmente de ADHD (Attention-De-
ficit Hiperactivity Disorder), e/ou ADD (Distúrbio do Déficit de Atenção), recebendo termi-
nologia condizente com sua natureza. Porém, no Brasil o termo é utilizado nacionalmente 
como Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade (TDAH) (BARKLEY, 2008; BENCZIK, 
2002).

Conceitualmente o transtorno do déficit de atenção/hiperatividade (TDAH) é con-
siderado como uma síndrome neurocomportamental que se caracteriza pela presença 
persistente de desatenção, hiperatividade e impulsividade. O transtorno interfere no de-
senvolvimento do indivíduo, podendo gerar distúrbios motores, perceptivos, cognitivos e 
comportamentais. O TDAH é um transtorno que se inicia na infância e pode estender-se à 
idade adulta (ANDRADE; VASCONCELOS, 2018, p. 65).

  De acordo com a Associação Brasileira do Déficit de Atenção (ABDA, 2017), as 
principais causas desse transtorno são oriundas da predisposição genética e da ocorrência 
de alterações nos neurotransmissores (dopamina e noradrenalina) que são responsáveis 
por estabelecer as conexões entre os neurônios na região frontal do cérebro. Ainda 
corroborando com essas perspectivas, a organização acima mencionada relata que:

As causas do TDAH são variadas e parecem resultar de uma combinação entre fatores 
biológicos, ambientais, sociais e genéticos, relacionados a hereditariedade, substâncias in-
geridas na gravidez, sofrimento fetal, exposição ao chumbo, entre outros fatores. Algumas 
teorias sugerem até que problemas familiares poderiam motivar o surgimento transtorno, 
porém, atualmente estudos acreditam que o quadro pode ser agravado em um indivíduo, 
mas não causado devido a esses problemas (ABDA, 2017, p. 17).

Os transtornos geralmente manifestam-se cedo no desenvolvimento humano, antes 
mesmo da criança ingressar na escola, sendo caracterizados por déficits no desempenho 
que acarretam prejuízos no funcionamento pessoal, social, acadêmico ou profissional. Os 
déficits variam desde limitações muito específicas na aprendizagem ou no controle de 
funções executivas até prejuízos globais em habilidades sociais ou inteligência (DSM-5, 
2014, p. 73).

O TDAH é apresentado como um transtorno do desenvolvimento de fundamento ge-
nético e neuroquímico, que se apresenta normalmente em crianças de idade pré-escolar 
podendo persistir até a fase adulta (BARKLEY, 2002). Cabe ressaltar, que é frequente o 
diagnóstico de pacientes com mais de um transtorno do neurodesenvolvimento.

Assim, o Manual Diagnóstico de Transtornos Mentais (DSM-5, 2014) aponta que o 
TDAH afeta cerca de 5 a 15% das crianças, apresentando-se em 3 tipos, que se diferem por 
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obter sintomas específicos como representado na figura 1. É importante destacar que, não 
existe nenhum exame ou teste psicológico que permita fazer o diagnóstico desse transtor-
no, o profissional chega ao diagnóstico colhendo a história da vida da pessoa, geralmente 
com a ajuda dos pais (no caso de crianças) e com a ajuda do marido ou da mulher (no caso 
de adultos).

Figura 1: Tipos e características de TDAH

Fonte: Adaptado, DSM – 5 (2014)

Os exemplos supracitados também são intitulados como níveis 1, 2 e 3 de TDAH, que 
correspondem de sintomas mais leves até os mais elevados, cujo podem atingir o com-
prometimento da vivência do indivíduo em sociedade. No entanto, para identificá-los é 
necessário observar o comportamento do paciente e consequentemente fazer o diagnós-
tico clínico com profissional capacitado, o qual é desenvolvido através de questionários de 
rastreamento.

Dessa forma, deve existir cautela ao diagnosticar uma criança como sendo possuido-
ra de tal síndrome, visto que os sintomas atribuídos ao TDAH podem ser causados por pro-
blemas emocionais e de ajustamento social. Portanto, o TDAH é frequentemente compre-
endido como um quadro diagnóstico complexo, de início precoce e evolução crônica. Para 
que a possibilidade da criança apresentar o TDAH seja considerada os sintomas básicos 
devem apresentar-se de forma sistemática, contínua e prolongada (MISSAWA; ROSSETI, 
2018, p.86).

Após a avaliação dos critérios de diagnósticos, os profissionais responsáveis devem 
considerar a aplicação dos subtipos de transtornos, como representado na tabela 1, para 
indicar o tratamento apropriado ao paciente. Uma vez que, a gravidade e as especificações 
da situação devem ser evidenciadas para indicar a condição atual do indivíduo, mas ape-
nas quando estes forem totalmente satisfeitos. 
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Tabela 1: Níveis de TDAH e suas descrições

Fonte: Adaptado, DSM-5 (2014)

O DSM-5 (2014) alega que para diagnosticar o TDAH, também devem estar presentes 
no mínimo 6 de uma lista de 9 sintomas de desatenção e/ou, no mínimo, 6 de uma lista 
de 9 sintomas de hiperatividade e impulsividade. Nessa conjuntura, o Ministério da Saúde 
(MS, 2022) atribuiu legalmente no dia 29 de julho de 2022 a Portaria nº 14 que delibera o 
protocolo para reconhecimento do TDAH, declarando que o mesmo deve ser realizado 
por um médico psiquiatra, pediatra ou outro profissional de saúde (como neurologista ou 
neuropediatra).

Na competência de introduzir um tratamento eficaz, são utilizadas para esse pro-
cedimento abordagens da psicoterapia responsáveis por estimular a “Terapia Cognitivo 
Comportamental” (TCC), sendo em alguns casos, conforme o nível de acometimento do 
paciente pode haver também intervenções medicamentosas. Destaca-se que o desempe-
nho da terapia é função atribuída exclusivamente aos profissionais formados em psicolo-
gia ou psiquiatria.

3. A CONTRIBUIÇÃO DA TERAPIA COGNITIVO-COMPORTAMENTAL (TCC) 
PARA O TRANSTORNO DO TDAH

Durante o processo de acompanhamento do TDAH, existem muitas opções de in-
tervenções que podem ser utilizadas para minimizar os danos causados pelo transtorno. 
Geralmente, os psicólogos e psiquiatras optam pelo uso de métodos que contribuam sig-
nificantemente na recuperação de ações de controle, como por exemplo, a aplicação de 
terapias que visem estimular os campos mais sensíveis do portador, ou seja, as áreas que 
têm mais dificuldade de domínio.

O tratamento do TDAH envolve uma abordagem multidisciplinar, associando o uso 
de medicamentos, intervenções psicoeducativas e psicoterapêuticas. Por esse motivo, é 
necessário realizar a avaliação detalhada do paciente, de sua família, e do ambiente, para 
que a aplicação do tratamento adequado possa proporcionar ao paciente um desenvolvi-
mento global positivo, além apenas do controle dos seus sintomas (RIBEIRO, 2013, p. 98).

Dentre os tratamentos mais indicados para o controle dos sintomas do TDAH encon-
tra-se a Terapia Cognitiva-comportamental, a qual foi desenvolvida nos Estados Unidos na 
década de 1960. Essa técnica é considerada uma forma de psicoterapia estruturada que 
possui técnicas objetivas e diretivas para atuar nos diferentes níveis do sistema humano, 
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demonstrando serem as mais eficazes no tratamento de vários transtornos mentais (CON-
CEIÇÃO; BUENO, 2020, p. 13).

 Essa modalidade de terapia apresenta como características principais o prazo limita-
do, a estruturação, o foco na solução dos problemas e na transformação de pensamentos 
e comportamentos disfuncionais, evidenciando a necessidade do paciente em compreen-
der as mudanças de seus pensamentos para a promoção de novas emoções e comporta-
mentos de maneira duradoura (PAULA; MOGNON, 2017, p. 38).

Com o surgimento da terapia, avanços no campo do tratamento dos pacientes passa-
ram a ser constatados positivamente, ou seja, os resultados alcançados começaram a ser 
reconhecidos pelos especialistas e pesquisadores em razão da melhoria da qualidade de 
vida dos mesmos. Desse modo, TCC foi denominado como uma abordagem teórica a qual 
tem por finalidade o desenvolvimento de estratégias terapêuticas englobando também 
ao universo infantil (CAMINHA et al., 2011, p. 104).

Ou seja, a Terapia Cognitivo-Comportamental tem a função de identificar as crenças 
centrais do paciente, relacionadas aos sentimentos de fracassos recorrentes ocasionados 
pelo transtorno, além de contribuir para o desenvolvimento do autocontrole, da recupera-
ção da autoestima, da regulação da atenção e da resolução de problemas, proporcionando 
mudanças efetivas de modo a favorecer certa qualidade de vida ao paciente e à sua família 
(SOUZA, 2020, p. 413).

Essa abordagem é estruturada, a partir da colaboração entre terapeuta e paciente, 
que por conseguinte resulta na elaboração das atividades a serem aplicadas no proce-
dimento. Essas atribuições são fomentadas em buscar o equilíbrio entre as capacidades 
psíquicas, motoras e emocionais do paciente, considerando ambas como fatores indisso-
ciáveis (figura 2) que devem ser trabalhados paralelamente através de intervenções sobre 
cognições baseadas em eventos significativos da vida do indivíduo.

Figura 2: Estrutura da terapia cognitiva-comportamental

Fonte: Adaptado Beck (2019)
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O papel do psicólogo nessa conjuntura é ajudar o paciente a reconhecer seus pensa-
mentos e a modificá-los, examinando a veracidade de suas afirmações e observando evi-
dências que contradizem. Além de auxiliar o paciente a reencontrar o seu equilíbrio emo-
cional e, em alguns casos, comportamental, para que assim, possa viver de forma mais 
saudável e feliz em sociedade.

Conforme Malloy-Diniz et. al. (2011) as técnicas adotadas na TCC envolvem estratégias 
de enfrentamento favorecendo as habilidades de autogerenciamento e autorregulação, 
uma vez que aumenta a flexibilidade na escolha de alternativas, analisando o custo e o be-
nefício de determinada ação. A técnica de repetição de instruções leva o paciente a criar 
uma regra utilizando uma estratégia de execução mais elaborada que será repetida como 
forma de controle de atitudes impulsivas. O treino em habilidades sociais auxilia o pacien-
te a ser mais assertivo e a evitar comportamentos desadaptativos, fazendo com que possa 
avaliar as consequências de seus atos.

Uma das técnicas mais conhecidas para o tratamento é a proposta desenvolvida por 
Barkley (2002), cujo sugere sete passos para o treinamento do autocontrole, na capacida-
de de dominar seus próprios impulsos, e na busca de soluções, levando a criança a se tor-
nar o agente da própria mudança, sendo estas:

a) definir claramente o problema; b) definir qual é o objetivo pretendido e qual a alter-
nativa desejada para a solução do problema; c) listar as possíveis alternativas para resolver 
o problema; d) avaliar de 1 a 10 cada opção que represente, desde a mais negativa até a 
mais positiva; e) selecionar a melhor opção e colocá-la em prática por uma semana ou pelo 
tempo que for necessário; caso a opção não dê certo, praticar as outras opções listadas até 
que o problema possa ser resolvido; f) estar aberto a discordar; caso a tentativa inicial não 
der certo, ser honesto para aceitar as falhas e buscar outras opções para solucionar o pro-
blema; g) cumprir o plano e avaliar os resultados (BARKLEY, 2002, p. 108).

Todavia, esse modelo de intervenção mostra sua eficácia inquestionável ao desenvol-
ver habilidades específicas que não só minimizam os transtornos mentais, como também 
as chances de futuras recaídas quando o paciente segue de forma assídua suas técnicas. 
No entanto, ela tem a função de proporcionar melhorias no comportamento diário da pes-
soa que convive com TDAH, principalmente os aspectos como o autocontrole, domínio da 
atenção, que são as competências de cognição mais afetadas.

4. CONCEPÇÕES DA PSICOEDUCAÇÃO APLICADA AO TDAH
Na atualidade é considerado de caráter elevado o quantitativo de crianças que apre-

sentam dificuldades no processo de aprendizagem na educação, sendo identificados 
principalmente em anos iniciais do ensino fundamental. Tendo em vista as adversidades 
neurológicas e psíquicas existentes na sociedade, foi possível identificar técnicas inovado-
ras que possibilite o ensino através de materiais lúdicos e revolucionários que favoreçam a 
absorção de conhecimento.

 De acordo com Vigotski (1996), as funções psicológicas superiores, responsáveis pela 
atividade consciente do homem, são formações histórico-sociais, cuja base é estabelecida 
nas e pelas relações mediadas da criança com seu meio cultural ao longo de seu desen-
volvimento. Esta criança, portanto, se transformará em adultos cultural, cujas capacidades 
e potencialidades plenas do gênero humano se materializam dependendo das possibili-
dades de apropriação dos instrumentos e signos culturais, e das atividades possibilitadas 
por estes, o que obrigatoriamente desloca o fenômeno do âmbito médico para o âmbito 
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educativo.

Dentre técnicas adotadas nesse âmbito, cita-se a psicoeducação que é intitulada 
como tática estratégica que relaciona os instrumentos psicológicos e pedagógicos com 
objetivo de ensinar o paciente e os cuidadores sobre a patologia física e/ou psíquica, bem 
como sobre seu tratamento, sendo assim possível desenvolver um trabalho de prevenção 
e de conscientização a saúde. Contribuindo com essas perspectivas Bonsack, et. al., (2015, 
p. 245) declara que:

A psicoeducação tem por objetivo ampliar o conhecimento do paciente/ familiar sobre 
seu problema afim de aumentar a compreensão da sua condição, auxiliando em tomada 
de decisões com base em informações confiáveis e promover maior adesão ao tratamen-
to. Este tipo de abordagem visa também ajudar o paciente a reconhecer os sintomas de 
sua doença, interpretar os danos causados pela mesma e planejar estratégias de convívio 
com a doença.

Nesta etapa, os pacientes sentem-se reconfortados por terem, pela primeira vez, uma 
explicação para seus problemas. Podendo também se beneficiar tendo acesso a materiais 
impressos que contém informações detalhadas sobre a doença, assim como atualmente 
pela internet. Existem também no mercado de livros para o público leigo que oferecem 
uma boa gama de informações, assim como muitos sites sobre o tema (GREVET; ABREU; 
SHANSIS, 2003, p. 448).

Na Terapia Cognitivo-Comportamental a psicoeducação é muito evidenciada nos tra-
tamentos, devido provocar ações conscientizadoras acerca dos transtornos mentais e do 
funcionamento cognitivo do paciente. Rodina (2013) ressalta que apesar de existirem di-
versas formas de terapias, todas as TCCs apresentam um conjunto de pressupostos em 
comum: a atividade cognitiva influencia o comportamento; a atividade cognitiva pode ser 
monitorada e alterada; o comportamento desejado pode ser influenciado via mudança 
cognitiva.

O procedimento desse dispositivo deve ocorrer de forma didática e em linguagem 
adequada ao público-alvo, que pode ser constituído por pacientes, familiares, educadores 
e profissionais da saúde. Os programas desse modelo de terapia são mais efetivos na redu-
ção dos sintomas do TDAH quando comparados ao tratamento medicamentoso isolado, 
o que indica a necessidade de considerá-la como uma abordagem adicional válida para o 
tratamento do TDAH (FERRIN et al., 2016).

A psicoeducação não se restringe somente a clínica, ela pode ser aplicada de diversas 
maneiras e em diversas áreas. Como menciona Ribeiro (2017), várias são as possibilidades, 
pode ser utilizada através de imagens (textos, slides, fotos, flyers), de artifícios auditivos 
(áudios, músicas) ou audiovisuais (filmes, desenhos, documentários). Cabe a quem a utilizar 
descobrir qual o perfil e o que se adéqua ao público, a fim de aplicar da melhor maneira 
possível à explicação da temática.

Os aspectos fundamentais dessa terapia estão pautados no desenvolvimento das 
suas capacidades de conhecimento cognitivo, ou seja, ao reconhecimento de seus pensa-
mentos e distorções mental que estão atrelados aos seus sentimentos e comportamentos.  
Outrossim, Carvalho, Malagris e Rangé (2019) apresentam princípios (tabela 2) gerais nor-
teadores para aplicação da psicoeducação, cujo auxiliam na retomada de consciência do 
paciente.
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Tabela 2: Princípios básicos para aplicabilidade da psicoeducação

Fonte: Adaptado, Carvalho, Malagris, Rangé (2019)

Todos os fatores trabalhados nessa intervenção estão consolidados no aprimoramen-
to das emoções do paciente. Por esse motivo é extremamente importante que o terapeuta 
explique o que são emoções, como elas se manifestam e influenciam no comportamento 
humano, por meio de exemplos práticos contidos na vivência do cliente. 

 O tratamento em questão aplicado ao acompanhamento do TDAH possibilita que 
o portador do transtorno aprenda a diferenciar as características do transtorno, das suas 
particularidades pessoais. Para tanto, essas devem ser introduzidas por meio de atividades 
que estimulem o autoconhecimento e consequentemente da avaliação do terapeuta em 
relação aos gatilhos, regras e atitudes comportamentais.
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Resumo

Este trabalho tem como tema a dependência emocional em relações conjugais, devi-
do à dimensão que esse tema está tendo na mídia e na sociedade e principalmente 
no cotidiano das pessoas, veio o interesse enquanto acadêmica investigar de forma 

minuciosamente os efeitos patológicos que esse transtorno tem ocasionado na vivência 
dos casais, visto que vem gerando algum tipo de sofrimento. A dependência emocional ou 
amor patológico se caracteriza por colocar o outro como centro de sua própria vida, como 
uma necessidade de aprovação e muitas das vezes se confundem com o amor, a aten-
ção extrema é de grande necessidade para os dependentes emocionais. A dependência 
emocional é um transtorno caracterizado por comportamentos aditivos que podem 
impactar negativamente a saúde do indivíduo, tanto na sua vida pessoal, quando nas re-
lações amorosas. A dependência emocional é um distúrbio de prioridades e faz com que 
você deixe de ser a pessoa mais importante da sua vida, aos poucos você vai deixando de 
lado seus desejos e vontades próprias, para viver em função das expectativas e opinião dos 
outros. Ela é vista como uma dificuldade de manter e nutri uma relação saudável com si 
mesmo, e com os outros em sua volta, resulta em relacionamentos dificultosos e extre-
mamente destrutivos, é o tipo de relacionamento que a pessoa não consegue enxergar a 
realidade em sua volta. 

Palavras-chave: Dependência, Relacionamentos, Amor, Patologia.

Abstract

This work has as its theme the emotional dependence in marital relationships, due to 
the dimension that this theme is having in the media and in society and mainly in pe-
ople’s daily lives, the interest as an academic came to investigate in detail the patho-

logical effects that this disorder has caused in the experience of couples, since it has been 
generating some kind of suffering. Emotional dependence or pathological love is charac-
terized by placing the other as the center of one’s own life, as a need for approval and many 
times are confused with love, extreme attention is of great need for emotional dependents. 
Emotional dependence is a disorder characterized by addictive behaviors that can nega-
tively impact the individual’s health, both in their personal life and in love relationships. 
Emotional dependence is a disorder of priorities and makes you stop being the most im-
portant person in your life, little by little you leave aside your own desires and wishes, to live 
according to the expectations and opinion of others. It is seen as a difficulty in maintaining 
and nurturing a healthy relationship with oneself, and with others around them, resulting 
in difficult and extremely destructive relationships, it is the type of relationship in which 
the person cannot see the reality around them.

Keywords: Addiction, Relationships, Love, Pathology. 
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1. INTRODUÇÃO
Este trabalho tem como tema a Dependência Emocional em Relações Conjugais, de-

vido à dimensão que esse tema está tendo na mídia e na sociedade e principalmente no 
cotidiano das pessoas, veio o interesse enquanto acadêmica investigar de forma minucio-
samente os efeitos patológicos que esse transtorno tem ocasionado na vivência dos casais, 
visto que vem gerando algum tipo de sofrimento.

A dependência emocional pode ser caracterizada como, amor patológico, apego in-
seguro ou uma patologia, por tanto ela se define como, um sentimento extremamente 
exagerado, que é camuflada na maioria das vezes como “amar de mais,” o sujeito tem uma 
necessidade de aprovação e atenção extrema, da pessoa que conviver com ela, no entanto 
elas acreditam que a única forma de assegurar esse amor, e renunciando ao seu próprio eu.

Existe uma romantização desse amor dependente na sociedade, observamos em fil-
mes e novelas, como por exemplo as famosas frases clichês, eu não vivo sem você, você é 
o amor da minha vida, minha vida não tem sentido sem você, por você eu faria qualquer 
coisa. Porém acabam que naturalizando a dependência no seu contexto distorcido, do que 
é o amor, tornando o mesmo de forma ilusório que dá a falsa impressão de verdadeiro ou 
intenso.

Este trabalho tem como objetivo analisar o impacto gerado pela dependência emo-
cional, no seu contexto familiar e conjugal, alinhando o papel de cada um, e validando a 
importância do acompanhamento de um profissional psicológico para prevenir as patolo-
gias cometidos pelos impactos gerados.

Quando se fala em dependência emocional está muito mais atrelado a entender que 
é quando a pessoa não consegue abrir mão de uma relação, ainda que seja bastante no-
civa ou já estar fazendo mal de alguma forma, não importar o qual ruim essa relação está 
caminhando, a pessoa não consegue finaliza-la, isso pode ser devido ao sujeito que não 
se imagina lidando com o abandono, ou até mesmo as crenças distorcidas em relação 
ao amor, como por exemplo “eu não consigo terminar por que ainda gosto dela ou dele”. 
Entretanto para superar a ideia dá dependência emocional precisar ser trabalhada a supe-
ração dos medos com o sujeito, os quais estão por traz da dependência emocional. A supe-
ração está relacionada à melhoria da autoestima, habilidades de resoluções de problemas 
e autocontrole. É importante destacar que o amor em si, o gostar da outra pessoa, não é 
um único elemento importante dentro do relacionamento, mais é sem dúvida essencial, 
dificilmente vamos nós relacionar com pessoas sem esse elemento, a atração ou o gostar. 
Porém ele é um ponto de partida, no entanto vai ser preciso analisar outros aspectos, 
comunicação, respeito, parceria, interesses, humor, ideologias e objetivos entre outros.

Diante desses pressupostos o tema tem como objetivo geral, descrever sobre os efei-
tos negativos de uma relação e os impactos que isso traz para uma relação dependente. 
Os objetivos específicos do trabalho têm como finalidade observar possíveis característi-
cas patológicas em estado de dependência emocional em relações conjugais. 

Para a elaboração da pesquisa, realizou-se uma formação teórica sobre o tema, atra-
vés de estudos bibliográficos livros, artigos, científicos, dissertações, cartilhas, por tanto 
este trabalho é descritivo e qualitativo, e os critérios utilizados para desenvolver a pesquisa 
serão produções cientificas, através das plataformas digitais (google acadêmico, e Scielo) 
publicados entre o período de 1985 a 2021.
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2. A DEPENDÊNCIA EMOCIONAL E SEUS ASPECTOS DENTRO DE UM RELA-
CIONAMENTO  

A dependência emocional ou amor patológico se caracteriza por colocar o outro como 
centro de sua própria vida, como uma necessidade de aprovação e muitas das vezes se 
confundem com o amor, a atenção extrema é de grande necessidade para os dependen-
tes emocionais. Para Robin Norwood (1985, p,3), amar demais deixa de ser saudável quan-
do persistimos num relacionamento inacessível, insensato mesmo assim somos incapazes 
de rompê-los. 

A dependência emocional é como se fosse um vício, só que emocional, como um 
ciclo que você percorre várias vezes, visto que seu corpo já viciou naquela emoção, essa 
dependência pode correr em várias áreas da vida, nas relações afetivas, no trabalho ou nas 
relações familiares. Todos nós temos pessoas próximas que nos acolhe quando estamos 
vulneráveis e nos dão suporte, essas relações são comuns do nosso dia a dia, no entanto as 
pessoas dependentes vivenciam essas relações de forma intensa, prejudicando sua saúde 
mental, e se colocando como menos importante em sua própria vida, essas pessoas vivem 
em um apego que é patológico, entretanto é quando uma pessoa permite que os outros 
influenciem seus sentimentos e emoções e depende deles para se sentir feliz. Isso pode 
ter um impacto negativo na autoestima, pois sua formação depende de terceiros. Para 
a Associação de Saúde Mental da América define a dependência emocional como “uma 
condição emocional e comportamental que afeta a capacidade de um indivíduo de ter um 
relacionamento mutualmente saudável e satisfatório”.

Geralmente as relações afetivas passam por diferentes nuanças e variações de acordo 
com a idade das pessoas e como o tempo de relacionamento, contudo a qualidade das re-
lações afetivas pode ficar arruinadas se a dependência emocional fizer parte do contexto 
dessa relação.

Uma das causas para a dependência na vida adulta vem da infância, onde um 
vínculo malformado com a principal figura de apego traz prejuízos nos relacio-
namentos e tal situação faz com que o indivíduo procure em seu parceiro um 
amor e afeto que faltou quando criança. Mas há também outras explicações, 
como o medo de perder ou a ansiedade de separação, que fazem com que 
essa pessoa se fixa num amor dependente (RODRIGUES; CHALHUB, 2009p4).

A dependência emocional é um transtorno caracterizado por comportamentos aditi-
vos que podem impactar negativamente a saúde do indivíduo, tanto no trabalho quando 
nas relações amorosas.  As pessoas com dependência emocional precisam da outra para 
ter uma instabilidade emocional de tal forma que se ocorrer alguma mudança mínima 
que seja, como o modo de tratar, gera um desequilíbrio, a violência pode ser um fato pre-
sente nas relações regidas pela dependência emocional, outros aspectos a serem exami-
nadas, podem ser a submissão, sentimento de satisfação, ou  um vazio emocional, baixa 
autoestima, ansiedade quando está longe da pessoas a qual se depende, impulsividade, 
incapacidade de toma decisões por consigo mesmo e sentimento de autodestruição, são 
características de uma pessoa dependente emocionalmente.

Normalmente a criança internaliza, além de um modelo de relacionamento, diversas 
crenças, representações e percepções que podem ser mantidas ou modificadas através 
das experiências interpessoais afirma Martini (2012). A origem do amor patologia pode es-
tar associada ao apego aprendido na infância, um apego seguro não dá origem ao in-
divíduo a ser dependente emocionalmente, e sim o apego ambivalente.  Para Vygotsky 
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(1931) apud Bissoli (2014), apontou em sua obra que o desenvolvimento da personalidade 
depende da integração do indivíduo, desde os primeiros anos de vida. São nas interações 
sociais que adquirimos habilidades para a contribuição do aprendizado, e desenvolver as 
funções sociais, desse modo o indivíduo vai fortalecendo os valores éticos e morais que são 
fundamentais para o desenvolvimento humano. Para Moral e Sirvent (2008), identificam a 
dependência emocional como “um padrão crônico de demandas afetivas insatisfeitas, que 
buscam ser atendidas através de relacionamentos interpessoais caracterizados por um 
apego patológico”. É preocupante a forma de como a amor é abordado pela sociedade, a 
cultura e a falta de conhecimento são grandes influenciadores para o reforço errôneo de 
padrão de comportamentos dependentes, por tanto é difícil de ser identificado. 

A dependência emocional é vista como uma dificuldade de manter e nutri uma rela-
ção saudável consigo mesmo, e com os outros em sua volta, resulta em relacionamentos 
dificultosos e extremamente destrutivos, é o tipo de relacionamento que a pessoa não 
consegue enxergar a realidade. Por tanto podemos citar alguns tipos de comportamentos 
disfuncionais que é a caracterização da não realidade como, cuidados excessivos com o 
outro, preocupação constante com o outro, antecipando até mesmo as necessidades da 
pessoa antes mesmo dela mencionar algum, e até assumir a responsabilidade total do seu 
parceiro e deixando o próprio cuidado de lado.    

A baixa autoestima se faz presente no contexto do dependente, a culpa, autocrítica 
elevada e a autoexigência, faz parte do cotidiano dessas pessoas. A dinâmica dos relacio-
namentos dependentes é extrema e preocupante, de maneira que a relação é enxergada 
de forma incorreta, podendo até chegar a se sentir envergonhado e inferior aos outros e 
na grande maioria das vezes se contenta com migalhas, no entanto ela se caracterizando 
em diferentes aspetos na vida do sujeito de modo que a submissão vem se destacando 
pela sua inabilidade de permanecer condicionado em função a outra pessoa. Ela acredi-
ta rigorosamente que são delas as responsabilidades por tudo e todos ficarem bem, são 
como defensores do bem-estar geral. Para Rodrigues e Chalhub (2010), apontam que a 
dependência emocional é como um grau em que alguém precisa da presença do outro 
para ser feliz. 

A dependência emocional é um distúrbio de prioridades e faz com que você deixe 
de ser a pessoa mais importante da sua vida, aos poucos você vai deixando de lado seus 
desejos e vontades próprias para viver em função das expectativas e opinião dos outros.  
Entretanto Bution e Wechsler (2016), entende que a dependência emocional, pode ser co-
nhecida como transtorno de personalidade dependente, dependência amorosa, amor ob-
sessivo e dependência amorosa.  

3. QUAIS EFEITOS PSICOLÓGICOS A DEPENDÊNCIA EMOCIONAL TEM SO-
BRE A VIDA DO SUJEITO 

A dependência emocional foi estudada e analisada e com isso foi concluído que ela 
é um transtorno aditivo, no qual o sujeito possuí um padrão de comportamento fora do 
normal, no qual esses necessitam do outro para se manter com equilíbrio emocional. To-
dos nós temos a capacidade de se relacionar de maneira conscientemente, ou voluntaria-
mente com outras pessoas, desse modo temos a oportunidade de formar vínculos (PINTO, 
2014). 

É na família que ocorre a primeira experiência das relações interpessoais, é as relações 
em que o ser humano é introduzido ao contato afetivo. Segundo Adolpho (2017), a família 
é a primeira rede de relações, onde se estabelecem vínculos e se apresentam inicialmente 
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os afetos. A dependência emocional está relacionada a depender afetivamente de alguém, 
Moral e Sirvent (2008), isso acontece logo na infância quando o apego patológico seguro é 
formado desordenado, no qual fatores ambientais não foram trabalhados adequadamen-
te. Alguns sintomas estão presentes em pessoas, com essa patologia como, não tomando 
decisões sozinhos, sempre precisa da aprovação do outro, vive em função da outra pessoa, 
não consegue desenvolver planos pessoais, dificuldade em falar “não’’, afasta-se das ami-
zades e familiares. 

A concessão extrema, desnecessária, permissiva, na qual a pessoa se deixa 
na mão do outro. Pode ser classificada enquanto personalidade dependente, 
porque o indivíduo submete-se à subjugação afetiva, faze reage para não per-
der o afeto do outro devido a algum medo, falta de autoconfiança, inseguran-
ça pessoal (ZOLET, 2000, p. 54).

A dependência emocional pode ter aparência do amor, mas o seu efeito e o aposto de 
tudo, a outra pessoa não se senti amado, e se sufocado pelas necessidades do dependente. 
Se não tratada pode ocasionar sérios problemas psicológicos como, depressão, ansiedade, 
estresse, transtorno alimentares e dificuldade em se relacionar com outras pessoas, entre-
tanto as possibilidades de tratamento existem como, terapia individual, terapia de casal e 
terapia em grupo.

A dependência emocional pode ser chamada de codependência que pode ser estabe-
lecido como um estado emocional ou comportamental, pode prejudicar o sujeito em suas 
habilidades em permanecer em relações saudáveis e integras. Entretanto essas evidências 
em questões, dão início a dificuldade em relacionamentos entre pessoas, como também 
tem consequências em diferentes ciclos da vida. Para Norwood (1985), a codependência é 
a dificuldade de estabelecer relacionamentos saudáveis com os outros e principalmente 
consigo mesmo”. 

Os codependentes apresentam um nível de dificuldade em experimentar graus apro-
priados que elevem sua autoestima, determinar áreas funcionais, aceitar e compreender 
a sua particularidade, recuperar suas próprias responsabilidades ou seja desfrutar de seus 
desejos e vivenciar a realidade com equilíbrio (MELLODY, 1995).

É amor ou dependência? Na realidade, se a pessoa está em dúvidas, 
definitivamente não é amor entre os dois. As pessoas enxergam o amor 
de uma maneira fantasiosa, ou seja, romântico, pois foi dessa forma que 
ela foi vendida para a sociedade. O amor romântico é alguém que vai estar 
a sua disposição a qualquer momento, te dar aconchego, prazeres sexuais, 
cumplicidade, entretanto na realidade em que se vive não existe essa pessoa 
que o tempo todo está à disposição em satisfazer as necessidades do outro. 
Milhões de pessoas no mundo são vítimas de relações amorosas inadequadas. 
O medo da perda, do abandono e de muitos outros aspectos faz com que o 
amor inseguro nos machuque a todo o momento (RISO, 1997, p.4). 

 O amor é um sentimento ou emoção, tem como finalidade a calmaria a bondade e 
generosidade, ele dispensar a necessidade exageradamente do outro, quem ama que ver 
o outro feliz, independentemente de sua condição de estado, ou seja, se está perto de si 
ou depender de si para ter essa felicidade. Quem ama que ver o crescimento do outro, ver 
o outro bem, mesmo não tendo vínculos afetivos com o sujeito. A dependência emocional 
é o oposto do amor, pois ao mesmo tempo que o amor é um estado que eu me sinto bem 
de ser quem eu sou independente do outro a dependência emocional e ao contrário, eu 
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sempre acho que vou existir se o outro estiver comigo, se o outro me der o seu amor e se 
o outro cuidar de mim. Segundo Giddens (1993), apontou que o amor romântico ainda faz 
parte dos relacionamentos, embora tenha sido alterado devido às transformações nas re-
lações sociais dos últimos dois séculos. 

A dependência emocional também conhecida como um transtorno aditivo depen-
dente que tem como definição o cuidado excessivo com o outro juntamente com o medo 
do abandono, segundo Moral e Sirvent (2009). Esse estado de dependência, pode ocasio-
nar efeitos psicológicos graves para a vida do indivíduo, podendo afetar também vários 
aspectos na vida do dependente emocional, como não conseguir executar tarefas simples 
no dia a dia, trabalhar, fazer atividades físicas se relacionar com outras pessoas sem ser o 
seu parceiro (a), viajar, são ocupações simples que para a pessoa dependente, é quase im-
possível de ser efetuado. A pessoa dependente precisa do outro para manter seu equilíbrio 
emocional na dimensão em que os seus quereres são comandados.

4. AS PRINCIPAIS CAUSAS E DESVANTAGENS DE UMA RELACÃO DEPEN-
DENTE. 

O amor é um objeto de interesses genuíno de alguém para alguém, podemos até 
dizer, que ele é devoto da pessoa amada, o interesse e a dedicação que o sujeito tem pelo 
indivíduo, isso torna-se sendo algo necessário para se construir um relacionamento. Para 
Norwood (1985), ele descrever que o amor verdadeiro é companheirismo e cumplicidade, 
as pessoas estão conectadas em um só proposito e valores. 

O problema e quando isso toma uma dimensão apostar do entretenimento de várias 
outras coisas impotentes na vida do sujeito, ele passa a optar na vida do outro no qual ele 
tem o sentimento de “amor”, quando essas atitudes disfuncionais começam, a ser colo-
cadas em práticas o sofrimento é adicionado, pois as mudanças de comportamentos são 
prejudiciais na vida do sujeito e de quem   está ao seu lado. A dependência emocional está 
relacionada a depender afetivamente de alguém, uma necessidade de ter alguém do lado 
a todo tempo e muitas das vezes, entender que sozinho não conseguir viver ou executar 
alguma demanda da sua própria vida.

Quando a dependência está presente, entregar-se mais do que um ato de carinho 
desinteressado e generoso, ‘e uma forma de capitulação, uma rendição conduzida pelo 
medo com a finalidade de preservar as coisas boas que a relação oferece” (RISO, 2010). 

Umas das principais características da dependência emocional é o sujeito não ter au-
tonomia de sua própria companhia, ele tem grande dificuldade em dividir momentos so-
zinhos com sigo mesmo. Não tomar decisões sozinhos, e a todo momento necessitar da 
aprovação do outro, por exemplo, uma roupa que ele deseja comprar, não consegue de-
senvolver planos pessoais, seja uma faculdade ou uma viajem, os seus sonhos são sempre 
deixados de lado, e muitas das vezes para agradar o outro. Vivi em função do outro, dei-
xando de lado seus desejos, sonhos prazeres e gostos, se colocando muitas das vezes em 
segundo lugar, priorizando sempre a vontade do outro do que a sua. 

Ter conhecimento de determinada coisa a respeito de nós mesmo nos causa profun-
dar dor. A dependência emocional é uma delas, traz grande sofrimento, e nos tornamos 
sóbrios e cheios de inseguranças, incertezas e ao mesmo tempo nos tornando solitário, 
emocionalmente instável, sempre em buscar de aprovação, amor e proteção temendo o 
abandono, não sabendo lidar consigo mesmo e sempre valorizando a opinião alheia. A de-
pendência emocional nos afasta de nós, levando a acreditar que somos incapazes, e que 
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a felicidade está sempre a distância de nós. São vários fatores que podem desencadear a 
dependência emocional uma das principais causa é a falta de autoconhecimento, perda 
de contado pessoal, medo da solidão, medo do futuro, medo de não conseguir sobreviver 
sozinho, falta de amor na infância, de aprovação por quem nutria apreço e admiração, falta 
de acolhimento.     

Para Adolpho (2017), a afetividade é construída desde as primeiras experiências de 
vida, e a forma como se estabelecem os vínculos e é por meio das linguagens não verbais 
(ações) e verbais (linguagem). Muitas pessoas que hoje estão passando pelo sofrimento 
ou pela experiência da dependência emocionam, receberam esse treinamento intensivo 
desde sua infância, criação familiar muito rígida, características herdadas pelos pais. 

A superação da dependência emocional começa com o processo de reconciliação 
interior, o resgaste da autoestima com o autoconhecimento, reconhecimento de si mes-
ma. A superação da dependência emocional não se dá da na noite para o dia, como todo 
processo de mudança afetiva ele é lento, demanda acreditar que é possível, dedicação e 
acompanhamento de um profissional.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como visto nos estudos acima sobre a dependência emocional em relações conju-

gais é uma patologia crucial para outros fatores de doença mentais futuras graves como 
depressão, ansiedade, insônia, transtornos alimentares entre outros, portando quando não 
identificado e tratado corretamente pode ocasionar danos maiores para a vida do sujeito 
e quem está a sua volta. 

Os seres humanos são concebidos para ter diferentes formas de relacionamentos 
humanos, incluindo relacionamos românticos e sócias. Considerando essas relações este 
estudo teve como objetivo descrever como a dependência emocional, afeta de forma ne-
gativa a vida do sujeito comprometido com esse transtorno. 

Diante da pesquisa, evidenciou-se que a dependência emocional ou amor patológico 
se caracteriza por colocar o outro como centro de sua própria vida, como uma necessidade 
de aprovação e muitas das vezes se confundem com o amor, a atenção extrema é de gran-
de necessidade para os dependentes emocionais, no entanto a  dependência emocional é 
como se fosse um vício, só que emocional, como um ciclo que você percorre várias vezes, 
visto que seu corpo já viciou naquela emoção, essa dependência pode comprometer vá-
rias áreas da vida do sujeito.  

Dentro das perspectivas permitiu-se entender de forma sucinta de como a depen-
dência emocional afeta negativamente as relações conjugais, e como as interações inter-
pessoais e pessoais são afetadas, no entanto foi possível identificar de como a dependên-
cia emocional é construída na vida do indivíduo, pois se iniciar durante o processo de sua 
infância, em ambientes desajustados, pais muito autoritários e mães submissas, portanto 
alimentado a experiência do medo, insegurança e baixa autoestima, com vários fatores 
exposto, a dependência emocional vai se sobressaindo na vida do indivíduo. 
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